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ou para depois da tradição lhe restituir a parte, 
que injustamente lhe usurpou 1284 

€AP. X. Acção competente ao Emphyteuta con- 
tra o Seohorio pela Evic^o 1285 

CAP. XI. AcçOes possessórias competentes em 
diversos casos ao Emphyteuta contra o Senho- 
rio 1288 

€AP. XII. Acção competente ao Emphyteuta para 
rescindir o Prazo pelo remédio da lesão: Ou 
para requerer reducção da pensão 1291 

CAP. XIII. Acção competente ao Successor con- 
^Tà o Senhorio» para reivindicar o Prazo fa- 
miliar, que o Antecessor lhe cedeo sem justa 
causa ' 1292 



Digitized by 



Googk- 



XII IIIINÍCI. 

CAP. XIV. Ae^o possessória competente peio be^ 
nefieio do Alvará de 9 de Novembro de 1764 
ao saceessor do Praso» contra o que se intru- 
lou na posse dell^ e requisitos desta accto . • § 1293 
GAP. XV. AcçSo de reiviodicaç&o competente ao 
. Empbyteutai e ao Succétoor do Praso para p 
reivindicar de terceiro possuidor, que o he do 

todo, ou s6 de parte delia 1317 

Art. i. Quando a Reívindieafio be proposte pelo 

mesmo Empbyteuta alienante 1318 

Árt. IL Quaiido a Reivindioiçlo he proposte 
pelo Successor 0- 1S22 
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QUARTA PARTE. 



Em qae casos lie, ou não necessário, que para ellas intervenha 

o consentimento do Senhorio. 
Em que casos se incorre, ou não na pena do Gommisso por falta 

dfeste consentimento. 
Cpmo elle se prova ; e como se presume. 
Quando por venda voluntária, ou judicial execução se pôde 

alienar (consentindo o Senhorio) em prejuizo dos Succes- 

sores o Prazo. 
Direito da Opção, e Prelação competente ao Senhorio. 
Direito Dominical dos Laudemios, e de quaes alienações se de- 

vão ou não devão, ete. etc. ctc. 



. CAPITULO I. 

Prohibição de alienação sem consentimento do Senhorio 
sobpena de Commisso: Que se comprehende na palavra 
Alienação^ para o fim desla prohibição e desta pena : 
Quando ella effecíivamente se incorre : Quando cessa^ e 
se exclue, etc. 

Analyse da Ord. L. 4. Tit. 38. 

Prenoçdes geraes. 

0§. 809. 
foreiro (diz a Ord. L. 4. Yit. 38.) que tros Letra da Ord. 
« herdade, casa, vinha, ou outra possessão afíbrada para 
«t sempre, ou para eertas pessoas, ou a tempo cerlo de 
tf 10 annps, ou dahi para cima, não poderá vender, es- 
« cambar, dar, nem alhear a cousa afforada sem consenti-^ 
« mento do Senhorio, etc. » ; e no §. 1 . : « E sendo a venda, 
«escambo, doação, ou qualquer alhoação feita em outra 
« maneira sem auctoridade do Senhorio, será nenhuma, e 
<K de nenhum vigor, e o Foreiro por esse mesmo feito per- 

TOMOn. 1 
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2 QUAftYA fJèWta. 

« dera todo o díreíio, que tiver na cousa aflorada, e tudo 
« ierá devoluto, e appKcado ao SeoboríOt se o quixer. » 

%. SÍO. 

o q^M O fioaao Peg. 2. For. Cap. 9* na QoestSo : < Utrum 

SSmm^S^SÍq • ®* V^^ Consensos domioí dírecti reqairalur in afíena- 

9§DD. •lioM rei eaipb]^uti6s7 ad íatelleetum Otd. L 4. 

«Tit. 38m L. fio. Cod. de Jur. Emphjt, e Gip. Potuit 

4 de Locat* » mistoreu alhos com bo^alho» sen oréem 

nem metbodo; e com buma naureante indígestSo: O 

mesmo se nota em Caldas no Tractado de Eóuiuctwne^ 

ainda qne magistralmenle aMijMU a dita Ord. Fuigm^ èt 

hsr. Empliyteut. m> Tit. de Alienat. Q. 1. já foi mais me« 

tbodico: mas ainda confuso. Pinheiro» e Fragozo forão Si* 

mias de Caldas. Quanto em mim está proponbo-me huma 

ordem mais digesta, e methodiea. 

§.811. 

^i^iiàn^o Antes que me proponha dilucidar esta Ordenaçlo devo 

comiirtke e g^p^^iip ^g coêo^^ que ella hoje náo compréhende: Ella 

«rrendAoieniot comprehendía os Arrendamentos de dez annos ou dahi 

éêànMooi. p3,.3 çjj^^ ç^ (j^ij jg Extinct. Cap. 1. e nos termos do 

Direito Romano Fulgin. ín Tit. de Alienat. Q. 1. a n. 77. 

A razSo era porque por hum Arrendamento tal se^trans* 

ferio ao Colono o dominio útil, Ord. L. 3. Tít. 47. in pr., 

L. 4. Tit. 46. §. 2.. e T. 48. e §. 8. : Porém hoje o Alvará 

de 3 de Novembro de 1767 tem determinado, ut íbi: 

« Qu# todos os Contraptost que nSo forem de afforao 
« mento emfatiotat ou em vidas com inteira translação d- 
« útil dominiOi ou para sempre» oo pelo menos pelas re* 
a feridas Ires vidas, se julguem de simples locac&o ordi- 
a naria» sem que seja visto transierir<«e por elles dominio 
« algum èro favor dos Locatários. Porém aquelles inqoi- 
« lioos, ou rendeiros, que já. se acharem na effisctiva habi- 
« taçlo ou posse das casas, ou prédios arrendados antes 
« da publicaçSo deste Alvará, náo seráo por elle exduí- 
edos; com tanto, que fiquem sem privilegio algum pan 
«allegarem o tal arruamento de longo taaspo; entoa 
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«ficirio reiHrtados por simpkg inquiUiios para todos os 
«outros casos, em que ba?eríao de ser expulsos» se Uns 
4f arrendameelos de dex» ou de mats araos não boutesie. » 

Nota: Redoiidos pois assim os Arrendanietttos od Fwque 1^ 
longum íempuã e simples Colónias, sem adquisicSo de ^^^^^ 
dominio ntil, eessa ji a respeito d'elles o presappos- ttmó 
to, e disposto nesta Ord. L. 4, Tit 38.; e transfere aniigameiíte, 
medos em Arrendamentos símplest oollocados nesta 
cksse, ficSo re^laveís pelas regras dos mais Arren- 
damentos* E ainda qi|e o dito Alvará parece que s6 
teve por objecto o unioo caso, que expOe no sen 
proemio (qual o de nlo preferir o arrendamento aã 
longum tpnpuSf que transferia o dominiò utM, ao de 
menos annos dos termos da Ord. L. 4. Tit. 9.); com«- 
tudo a sua razSo gerai se vé applicada a todos os ca- 
sos, por Lima á Ord. L. 4. Tit 45. §. 2. a n. 3.; 
e assim se está praticando no Foro, julgaudo-se cons^- 
tanto, e inaltorafelmente, que em nenhum caso, e para 
• nenhum effeito se transfere jamais o dominio útil pe- 
los arrendamentos ad hngum tempuê^ cassadas pelo 
dito AI?ará, como nelle se vé, qoaesquer Leis, Orde- 
nações, Regimentos, Disposições do Direito commum, 
e opiniões dos DD« em contrario. 

$. 812. 
Também da disposição desto Ord. se devem exceptuar nío 
geralmente todos os Contractos, que ainda que pareçfio ^Toonfwioi 
(Imphyteutioos, se possão interpretar Compras, Arrenda- no nome PraiM, 
mentos, oo Censos, que tem direnas naturesas, segundo ^^õenMT^ 
as regras expostas desde o §. 72. c desde o $. 86, : £ s6 Arrentiamaiiot, 
be frsAicarei a dito Ordenação dos Contractos sem dúvida Compra*- 
Emípbyteutioas em vidas, ou perpétuos. 

§•813. 
Bato Ofdeoaçáo (nos casos em que wão procede, ut Riceptua^of 
$. 81 1. 812.) nao só comprehendoespeciSeamente a ve»« «queiiei. 
df , e escambo, mas geralmente qualquer alheaçBo ($« M9*}t 
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♦ QUARTA PARTE. 

Ck>inprehende Que se comprehende na palavra alienar, e eipõem beilís- 
^d^^HemS^^ simamenle o P. Bent. Pereir. no Elucidar, n. 736. ibi : 
« Alienationis appellatione continetur omnis actus, per 
Qnebeoqif^ ct quem dominium transfertur: unde venit donatio; venit 
•e comprehende ti.g„g|Q(JQ^ fcnit permutatio • . . Allenationis nomineve- 
liienmfst ^ "í^ voIuntaria» non necessária. Deoique aiienationis apel- 
em geral, k latione venire divisionem, bypolhecaro, servitotis cons- 
te tilutíoDenii dalionem ín solutum, constilutionem haere- 
a diSy compromissum, concessionem Emphyteusis late pro- 
a baty Barboz. Appellatio 14. » Conf. VicaU Verbo Aliena- 
iío, et Verbo Alienare : Gon6râo-se Fusar de Substit Q. 
630., Peg. Tom. 7. ad Ord. L. 1. Tit. 87. §. 26. a n. 
3. ad*n. 29.; aonde provão, que na geral prohibição da 
alienação se comprehende todo o acto pelo qual se trans- 
. fere o Dominio, como a Venda, a Doação, a Transacção, 
Permutação, Cessão, Divisão, Penhor, Hypotheca, Cons- 
tituição de sQrvidIo, Doação em pagamento, Concessão 
Empbjteutica, Constituição de Censo, Morgado, etc. As 
especialidades, que me proponho dilucidar não restringem 
esta generalidade» que comprehende a palavra alienação: 
Tractarei só das alienações mais frequentes, que podem 
ser objectos de dispustas: Prenotado isto passo ao detalhe. 

ARTIGO 1. 

Quando pela venda sem conse^iUmento do Senhoria 
se incorre^ ou se excuza o commisso? 



feitft 

eoDseiitiineDto 
do Senhorio. 



A!^. 814. , 

,..„^^ prohibição de vender he expressa na Ord. : he des- 

1.** a venda necossario indagar com Caldas de Extinct Cap. 3. a n. 11. 
^.f . ^^ raiDes .desta prohibição, quando temos Lei : he supérfluo 
discorrer, que na palavra vender se comprehende lato 
modo todo o Contracto translativo do Dominio, visto 
que a nossa Lei usou das palavras alienar^ qualquer aíítf- 
naçãOf que comprehendem todo o Contracto, pelo qual 
o Dominio se transfere (§. 813.); sendo frustrado o tra- 
balho, que se propoz Cald. a n. 1. 



^r::- ^í*L- 
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CAPITULO I. 
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'Nota: Quidquid involvat Caldas, o certo he em 
íiummay que as razões intrínsecas desta Ord. se redu- 
zem a estas: 1.'» para que o Senhorio se certiGque 
de quem faa de receber -a sua pensão: 2.% para que 
possa oppor-se á pessoa do successoi^ -como se for 
, pessoa poderoza, ou daquelías» das quaes seja diflBciL 
o recebimento dos Foros: 3/, para que» querendo, possa 
usar do Direito da Opçãb, e Prelaçfio: 4/, para exigir 
o âeu Laudemíoy renunciando aquelle Direito, e ap* 
provando a alienação^ Fulgin. Tit. de Alienat. Q. 1. 
n. 4., Sabell. §. Empbyteusis n. 46., Britt. ín Gap. 
Potuit. de Locat. §. 2. n. 8,, Pinbeir. de Empbyt, 
^ Disp* 4. Sect 6. n. 83. et 90.. Cod. Freder. P. 2. 
L. 3. Tit. 3. sub. §. 15. 16. et 17. 

§. 815. 
Suppõe porém esta Lei huma venda perfeita em si 
mesma, pois manda se represente ao Senhorio a cousa 
vendida, e o preço, que dâo por ella, (cousa, prego, e con- 
senso, em que consiste a essência, e perfeição da venda, 
Ord. L. 4. Tit. 1. in pr., et Til. B. §. 1.): Consequente- 
mente só depois de assim perfeita a venda, he que a Lei 
requer se supplique o consentimento do Senhorio antes da 
tradição eHecliva ao Comprador; e só a Lei resiste, a que 
a tradição se faça sem aquelle precedente consentimento;, 
porque só pela tradição he, que o Vendedor abdica de si 
o Dominio, e o transfere ao Comprador, ex Ord. L. 4. Tit. 7.: 
E se o Comprador se immitte na posse sem authoridade do 
Senhorio; e elle lhe accusa e vence o commisso, nfie tem o 
Comprador acção de evicção contra o Vendedor. Arouc. 
Ali. 33. 

§. 816. 
. Daqui se segue: l.%.que não he applicavel a dita 
Ord., nem a pena se incorre, quando se não passoti de 
bum simples tc^ctado de venda; porque este tractado 
não fae propriamente venda; ut apposite Corradin. de Jur. 
Praelation. Q. 20. (aonde largamente expõe, quando 
para este fim u promessa passa a ser efíectiva venda): 



ItaiSes 
ÍUBdamentaiefl 



da 



Ord. 



Suppaem 
huma venda 
in suo CMe 

perfeita. 



t>e súppar 

huma Tenda 

perfeita 

he conieqaente 

l.»n»o 

conpieheiMler 

o tímplei 

IracUÍdo. 
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6 QUAATA PARTE. 

Ntra 2.^ ^ando sóroeote entre o Vendedor, e Compra- 
dor faottve huma promessa de vender por tanto, Fulgin. 
Ttt. de Áiien. Q. 1. n. 291. (limitando no n. 292./ 
quando depbis dá promessa de vender se segue a tradi- 
çSo); Peg. 2. For. Gap. 9. n. 11,6., Celd. de Extinct. 
3.« Gap. 6. no fin., Fragoz. P. 3. Disp. 10. §. 3. n. 6. Nem 
NemaiDda ^^q^]^ 30 gunoj^ ^^ {^1^9 YGM9L ém si perfeita com 

humft venda . . 1 * //c» a^m \ ■/*. .. 

perfeita tjifôte de cousa e preço (§.816.) mas sem effectiva tra- 
tem traiiiçio. djçao, Fulgin. Tit. do Alienat Q. 1. n. 131., Pinheir. 
Oisp. 8. Sect. 3. n. 40., Gald. de Extinct. Gap. 5. a 
n. 78., Barbbz. iu Gap. Potuit. de Locat. n. 63., Peg. 2. 
For. Gap. 9. n. 109., et pag. 669. CoL 1. 



4.« 

Não se incorre 

a pena 



Nota : He duvidozo, se a tradição feita pela clau- 

sula Constiíuti equivale á tradição real para este fim 

'pela tradição de ficar o Emphyteuta incurso na pena, assim como 
nto ^d^reai incorro nolla pela real tradição? Por huma e outra 
parte tem esta questão DD., raxdes, e arestos como 
se vé em Gald. de Extinct. Gap. 6. a n. 23., Fragoz. 
P. 3. L. 6. Disp. 10. §. 1. n. 8. e 9., Fulgin. de 
Alienat. Q. 1. a n. 134., Pinheir. Disp. 8. Sect 3. 
n. 46. e 47. : Porém o mais razoável, e conforme èt 
Lei he, que pela tradição 6cta por fprça da dita 
clausula não ha transgressão da Lei, nem tão pouco 
pela reserva do usufruclo (que produz os mesmos effei* 
toB da clausula Corutiuaif ex Peg. I. For. Gap« 6. 
n. 38.), Fulgin. supra n. 131. f Qwb opiniOf Pinheir. 
supra: A mesma Ord. no §• 1. no fim assim o per-* 
suado nas pelavrasstapodert demandar, e eonatrangeri 
o Foreíro que haja A sua mão, e tome a cobrar a* 
cousa foreirassPois estas palavras presuppõem huma 
tradição real da mão do foreiro para o comprador; e 
soppOem necessária esta tradição para se incorrer o 
commisso ; cora tanto que depois do modo ficto nio 
passe a haver tradição real, Fragoi. supra n. 9. in fin. 
Se porém o Gomprador }& estava na pesae; ou se 
o Venáedor 6cou conservando a detendo, pagando 
pensão ao Goniprador, ou se a venda do prazo ioi 
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CAPITULO I. 7 

feita á visla do prédio, que o fórmu ; ou se lenlo ca-* 
ê9Bj entregou o Vendedor ao Comprador as chaies del- 
ias; ou os Titules da cousa vendida ; por este? actos %jm* 
bolícos jé ba huma mais positiva tradiçSo, t\ Silv. ad 
Ord. L. 4.Tit 1. in Rubr. Art. 1. a n. 11 ; e a nko 
interTÍil algum protesto, em que salvassem, e condicio- 
nassem o consentimento do Senhorio^ se incorre na pena 
da Lei, CaM. de Extioct Cap. 6. n. S2. Podariaotoi 
dizer que o mesmo procede em todos os casos, em que 
ípso jare, por especialidade se transfere o domínio sem 
real tradição, Cald. supra n. 20. et 21 .; Píobeir. Disp. 8. 
Sect. S. n. 44., casos que até o numero de 53. expSe 
Bagn. Cap. IS.: Porém as palavras da dita Ordenação 
parecera insusceptiveis desta restricç2o; porque era todo 

o caso exigem buma tradíçfio, que seja real, sem bas- « 

tar a que se faz por favor, e privilegio de directa 

§. 817. 
Procede a disposição da nossa Lei, ainda naquelles Coaprehettdb 
Prazos dê nova espécie, de que tractei desde o §• 96., ^^^yTe^!^. 
senio como propriamente Prazos, ao menos por força do 
pacto expresso; pois que o direito da jprelaçBo, (buma das 

razões, por que be necessário pedir o consentimento do Se- ^ 

nhorio §. 814. Not.) pôde paccionar-se, e be obrigatório 

em todo o contracto, Corradin. de Jur. Praelation. Q. 7., , 

e conduz a Ord. L. 4. Tít. 11. §• 2.: E ainda quando 

prevalesça julgarem-se Censos paleados com o nome de ^ 

Prazos os de que tractei §. 83; e §. 101.; nos Censos 
mesmos be válido este pacto (quando o ba expresso) 

Corradin. Q. 32. n. 6., Cyriac. Contr. 254. a n. 11., . 

Peg. 2. For, Cap. 9. pag.. 591. et 592. 

§. 818. ^ 

Procede igualmente, ^ ainda boje, a generalidade do o* v^ 

nossa Ord. nos Prazos Eeclesiasticos; porque supposte ^*^'****'***®** ^ 

neties esteja pròbibida a consolidação pela L. de 4. da ,4 

Jtdbo de 1768^ e esse direito da Prelação nas Corpora- w 

ç9ti Regulares; comtudo a mesma Lei diz: a Permitto o 1 
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«poder de optar paro si qualquer dos indivíduos, que 
«formão 09 Corpos do Clero Secular os Prazos pertencen- 
«tes aos mesmos Corpos, com tanto, que em sua vida, ou 
o por suas mortes passem a pessoas seculares » E assim 
quanto a estes se verificfto todas as raiôes (§. 814. Not.) 
pelas quaes se requer o consentimento do' Senhorio. E 
quanto as mais Corporações Regulares: Ainda que o §. 
6n. do Alv. de 12 de Maib de 1769 permitte possao 
consolidar nos casos de commisso, e de devolução para 
efifeito de tornarem a emprazar; e sen5o veri6ca o direito 
da opç5o, homa das raz5es porque se faz preciío o con- 
sentimento (§. 814. Nbt.), sempre subsistem as outras, 
que o fazem indispensável para algum desses três tins. 
/Maiormente quando algumas das CorporaçrSes Regulares, 
que referirei a §. 856., tem Privilégios expressos, para 
que seião nullas as Escripturas, em que se nío uísenrem 
as suas licenças com quitações do Laudcmios, para as alie- 
nações dos Prazofe. 

§.819. 
o, F.teo.in, Procede também esta Ord. nos Prazos fateozms per- 

perpeiuM. pgmos, como he bem expresso nas pila? ras= possessão atlo- 
l-ada para sempre=: E ainda que Peg. 2. For. Cap. 9. a 
n 3 tentou persuadir o contrario, todos o» seus luoda- 
mentos sSo opposlos ás palavras desta Lei, e ainda mesmo 
és razões inlí-insecàs, (§: 814. Not.) pelas quaes ella faz 
preciso o consentimento do^ Senhorio; sendo quimérica a 
differença que foz entre os Prazos desta, «u d outra qua- 
lidade- Pois que, iiSo tem o Senhorio nas alienações dos 
V " ■ Fateozins o Direito da Opç5o? NSo pôde elle oppor a 

pessoa do novo Successor do Prazo Fateozim,.stíndo daquel- 
las. que elle Senhorio pôde reprovar, quaes as que relata 
Pee a n 64 ? Nao deve o Senhorio cerlificar-se de quem 
ha de exigir a sua pensío? NHo se lhe deve Lauderoio 
pela âpprovaçao do novo Emphyteuta? Logo. sobre ser 
• I Ley expressa a cómpreheoder a alienação dos Pra- 
zos Fiteozins perpétuos: militào a rcs|H!a.> delles as mes- 
mas razões. iSlaS quaes nos outros Prazos he .ndlspensa- 
X^iere antes da tradiçHo o con.entin»cnlo xlo S<.uhor.o. 
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CAPITl/10 I. » 

Noto 1.* Por Direito Romano, e intelligencia da Quidvero 
L. fin. Cod. de Jur. Emphyt. nío ittcorre o Emphy- ^^^^jl^^^ 
teota em coromisso, quando, não se pacteando a ne* 
cessidade do conáenti mento do Senhorio para as alie- 
naçOes, se concede o Prazo prose^ et quibus ãederii^ 
e esta clausula nao seja restricta ao 1.^ Emprazado; 
ou quando se concede pro h(Bredibu$t et suecessoribus 
quibuscumquBf ou com livre faculdade de vender a 
quem quizer, Fulgin. de Álien.Q. 1. a n. 144.: Por- 
que (como diz Fulgin.) pela amplitude destas clausulas 
já se subíntendc concedida a livre faculdade de alie- 
nar; e neste sentido he que fallão alguns dos DD. 
citados por Peg. n. 15. Porém nem a generalidade 
da nossa Lei, nem as suas intrinsecas razões (§. 814. 
Not.) sofrem tal distincçHo. E aiuda segundo o Direito 
Romano, havendo na Investidura as referidas clausu- 
las, se cessa o Direito da prelação do Senhorio, 
não cessão as outras razões; e deve por tanto impe- 
trar-se o Consenso do Senhorio para a approvação do 
novo Emphyteuta, Corradin. de Jur. Praelat. Q. 3t. 
n. 34. Conduz. Cald. de Extinct. Gap. 7. n. 23. 26. 
el33. 

Nota 2.*: Só sim não he necessário o consen- Não ke 
timento da Corôflr ou seus Donatários, quando se ««cei^rio 

, . ^ . ^ , tJ * o consentimento 

aiienão os bens Reguengos, de que por roraes se pa- da Corda 
gão certos Foros, porque estes podem livremente ali- *?"*''^^u^ 
enar-se sem consentimento do Senhorio pela permis- ^Heguengo»."' 
são da Ord. L. 2. Tit. 17.; o neste sentido he que 
lallão Cald. de Extinct. Gap. 2. n. 20., Garvalh. P. 
4. Gap. t. n. 214., Valasc. Q. 13. n. 1., Castilh. de 
Usufr. Gap. 75. n. 28., que cita Peg. n. 15.; e além 
destes Portug. de Donat. L. 3. Gap. 43. a n. 25.: 
E entendido Peg. conibrme os DD. que cita; não 
deve passar sem justa censura applicandò aos Prazos 
Fateozins o que esses DD. dizem da alienação dos bens 
Reguengos. 

TOMO II, 2 
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10 QDAaTA PABTE. 

§. 820. 

Cem a pena Cessa porém a pena desta Ord., c nfto se incorre o 

^^^- Commiflso, pela alienação inctmsuUo dommo: 1.^» em 

Enquanto ^"^''^ ^^ ^^ ^^' ^ offeotiva tradiç8o, sem bastar por 

n2o ha tradiçj&o actos symbolicos» OU por (ic^o de Privilegio (NAt. lo §. 

'^'' 816.). Cessa 2.% quando a venda fae em hasta páblica 

Quando a venda P***^ pagameuto de dividas ; porque nSo he necessário 

he em hatu impetrar o consentimento á parte antea; e basta qne de* 

publica, emquepojg ^q proponha ao Senhorio se quer optar o Praio pelo 

^^he'* preço da Arrematação, Ord. L. 3. Tit. 93, §. 3., que 

necessário com OS mais DD. bem expõe Silv. ibidem a n. 32. ad 

occnwíniimenio.^ 43., Salgad. in Labyr. P. 8. Cap. 3., Repertor. debaixo 

3.* da palavra F(>reiro . • . Gessa 3.'', quando a tenda, aín* 

Quando he j^ mosmor offcctuada com tradição, he nulla por qualquer 

nulla. ... - .^ * ' *^- . j 

prmcipio; ou porque feita sem o consentimento da mu^ 
Iher; ou sem solução de Siza; ou pelo Tutor, ou menor 
sem as legaes solemnidades; ou por qualquer outra simi- 
Ibaote causa de nullidade. Valasc. Cons. 61. n. 15., €ald. 
de Extinct; Cap. 7. n. 10., Peg. 2. For. Cap. 9. pag. 
669. Col. 1. f. VerumasAddit. ad Iraux. de Pnotest. 
Consider. 10. n. 4., Olea de Gess. Jur. Tit. 2. Q. 5. n. 
28. Latissime Fulgin. de Âlienat. Q. 1. a n. 172., aonde 
além de todas as referidas nullidades, dinumera outras, 
como quando a venda do Prazo he feita por Procurador, 
sem especialissimo mandato; quando por huma. Corpora- 
ção, sem o Volo de todos os Vogaes, etc. 

§. 821. 

4 • Cessa, e não se incorre a pena 4.**, ainda quasdo o 

Se o Pagador Gootracto he válido, e houve real tradição do Prazo, se o 

**"*í pfwí^^^" comprador, ou nío pagou o preço, ou habita nonfuit eifides 

de pretio; porque entretanto nem o domínio se transferia 

ao Comprador, nem consequentemente 6cou privado delle 

o Emphyleuta Vendedor, Ord. L. 4. Tit. 6. §. 1., Silv. 

ad Ord. L. 4. Tit. 1. in rubr. Art. 1. a n. 48.: E por 

isto não ha motivo para o Senhorio accusar o Gommisso 

em quanto o Domínio está assim radicado no Empbyteuta, 

Cald. de Extinct. Cap. 7. n. 11., Pinheir. Disp. 8. Sect. 
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CidMTOBai.. 11 

3. n. 43. : Maiormenie adverUndo-ie, que a Iradiçio do 
Prazo^ qúe o Edsphyteiita fae, antes de recebido o preço, 
ou espaçar « pagameoto delle» nSo se eolende pura, mas 
condÍGtonal, ainda qtie esta cotidiçfto d8o seja formal e ex- 
pressa; e em quanto pelo Comprador se d&o cwppre esta 
coúdtçio, está impendente a validade da tradiçSo; e nun- 
ca entretanto o Empbjteuta perde o Domínio, nem a Pos- 
se, que sempre 6ca conservando no animo, com a livre 
faeoldade do a recobrar, akida por anctoridade própria, 
Ord. L. 4. Tit. 5., Sílv. ibidem §. 1. a a. 10. 

§. 882. 
O contrério determinou no seu Paiz o Cod« Freder. Peio contrario 
P. 2. L. 3. Tit. 3. sub. §. 30. pag. 176. dizendo que 
<fO Eropbyteuze se extingue, quando o Emphyteuta o 
« aliena sqm o consentimento do Senhor directo ; o que 
«teria lugar, ainda ^quando o preço da venda nHo tivesse 
cr sida pago, e o Emphyteuta se tivesse reservado a pro- 
«priedadi^ até o inteiro. pagamento. Ou... quando mes- 
« mo a alienação não tivesse sido feita, mais que debar* 
c %o de biima eondiçâo, qualquer, que fosse, pela razão 
a de que, isto he buma verdadeira alienação, se a aondi- 
« ç2k) vem a e&istir. » 

Nata : Esta moderna legislação (amda que ouvi a douirioa dette 
que o|p chegava a ser autbenticada) me parece mais oiau coni^rme 
conforme á nossa Ord. L. 4. Tit. 38. no princ.: Pois codi o espirito 
ella castiga com a pena do Commísso ao Emphyteu- *** '*****^ ^'' 
Ut que vende, e entrega o Prazo antes de receber o 
preço, ainda que o conBdencée do Comprador: ájsim 
o persuade, porque determina, que deve ffimeiro no* 
tíBear ao Senhorio . . . declaraodo^lhe o preço, ou cour 
sa, qtie Ibe dâo, isto .he de futuro, o não dú, que 
Ihe.dérãi^, ou. que alie ospaiçou: Huoia vez pois, que 
o Efnphyteuta vende sem primeiro fazer esta notifi- 
cação ao Senhorio do preço que lhe cteo, e se» rece- 
bimeato do preço, ou espaçando ao Compmdor o pa- 
gamento delle, Ibe faz tradiçSo do Prazo, por mais 
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12 QUARTA PARTE. 

que esta iradiçSo se possa dizer condicional expressa, 
ou tacitamente está incurso no Gommisso, porque fal- 
tou á Lei e ao Contracto, (se assim be nelle expres- 
so): Seria fácil supplantar o Direito do Senhorio com 
tal industria, ou flngind o oVendedor» que ndo rece- 
be o preço, ou (recebendo-o por alguma aufapocha) 
espaçando o pagamento delle. Com tal arte seria Ta- 
ci l fraudar ao Senhorio da Opção, e do Laudemio, ete. 
Eu assim o seguiria apezar do exposto (§. 821); 
nSo só pelo que venho de ponderar; mas porque a 
Lei quer que a notificação se faça ao Senhorio antes 
da tradição, ut ibi:... querendo^-a vender... deve pri- 
meiro noti6car ao Senhorio (cse a quer tanto pelo 
tanto, declarando-lbe o preço que lhe dão» isto he 
antes de o recebor, e antes da tradição, em quanto 
a venda está só perfeita no ajunte da cousa, e do pre- 
ço, antes da numeração delle, e tradição da cousa: 
Assim o entendem Brilt. in Cap. Potuit. de Locat. 
§.2. n. 9., Cald. de Extinct. Cap. 13. n. 1.: Assim 
mesmo o diz o citado Coligo § 26. ibi: Esta de- 
Bunciação deve fazer-se antes da tradição, etc. Se 
pois o Empbyteuta Vendedor passa a fazer tradiç^ão 
antes daquella proposta ao Senhorio: Se depois da tra- 
dição lhe propõe o que lhe dérão, ou prometterão 
dar, ou para lhe darem espaçou o tempo, já tem 
transgredido a Lei, já tem abusado do Direito e pre- 
rogativas do Senhorio, esteja ou não pago do preço, 
espaçasse ou não o pagamento, tenha, ou não reser- 
vado o Dominio até o pagamento delle. 7Vi cogita; 
sed Legem sequere. 
CoDcirfaçXo Esta contradição de razões (§. 821. e 822.) só 

e*ra^ionai. P^^ conciliar-se fazendo diflerença entre o caso de 

haver alguma presumpção, que o Vendedor, e Com- 
prador colloiarão, e simularão por algum modo frau- 
dar o Senhorio; e entre o caso contrário de procede- 
rero com toda a sinceridade, e boa fé: No 1.** caso 
seguiria eu b 2.* opinião (§. 822.) ; no 2."* a primeira 
§. 821.); e ainda em dúvida pelo favorável da ex- 
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CAPITULO í. 13 

clusio do Goinmisso; salvo porém em ambos os casos 
ao Senhorio o Direito da Opç9o; como em caso se- 
milhante o Card. de Luc. de Empbyt. Disc. 45. n. 
* 4«: Com effeito, Corradin. de Jur. Praelation. Q. 16.» 
depois de expor a n. 48. estas opiniõest assim as coih 
cilia no n 92., e seguintes. 

§. 823. 
Cessa 5.** a Lei, e a sua pena, ainda mesmo depois ^.^^ 
de pago o preço, e feita ao Comprador a tradiç&o do ^^^^^^ 
Prazo, se elles dislractão a venda antes^ que o Senhorio de aceonda 
aecuse o Commisso: Esta, depois da contraria, be a mais ditiracurain 
benigna e favorável opiniSo, que seguem Pinbeir, Disp. 8. 
Sect. 3. n. 51., com Cald. Barboz. á Ord. L. 4. Tít. 38. 
no pr. n. 30., Barbosa filho ao Cap. de Potuit. de Locat 
n. 63., Gam. Dec. 274. n. 2., Fulgin. íp Tit. de Âlíenat. 
Q. 1. a n. 33., Peg. 2. For. Cap. 9. n. 140., Luc. de 
Empbyt. Disc. 39. n. 6., Âddit. ad Irauz. de Potestat. 
Consid. 10. n. 4., Mui. ad Struv. Exerc. 11. Thes. 69. 
no fim, Harpr. ad §. 3. Inst de Locat. n. 450. Sendo 
bem notável sobre esta questUo a grande fadiga de CaU 
das; quando temos os bellos similes da Ord. L. 2. 
Tit. 18. §. fin. seguido na L. de 4. de Julho de 17''68.; 
o da Ord. L. 3. Tit. 40. §. 1., L. 4. Tit. 54. 

§. 824. 
Cessa c muito melhor 6.^, a Lei e sua pena, quando a.* 
a venda se faz com o pacto de retrovendendOf e depois ^*^!j^^ 
de pago o preço, e feita ao Comprador a tradição sem com paeto de 
consentimento do Senhorio, o Vendedor, rime e distraeta retrovendendo, 
a venda, e recupera o Prazo antes de accionado pelo Com* '^ anS*'* 
roisso; com tanto que o pacto de retrovendendo fofse coo- da aecuMça^ 
nexo com a venda, e n9o estipulado ex inUrmlo ^e bem 
que esta restricção he ociosa â vista do exposto §. 823.): 
Assim Fulgin. de Alienat. Q. 1. n. 166., Fragoz. P. 3. 
Dtsp. 10. §. 3. n. 7., Luc. de Empbyt. Disc. 45. n. 4.: % 
E ainda que por huma parte Cald. de Extinct. Cap. 7. 
Ri 7. diz, que só se evita o Commisso retractando-se in 
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14 TEIfaCiMAÀ PARTB. 

oMimníi » vendi celebriKld com o dilo pacto; e Pinheir. 
Disp. 8. SecL 3. lu 50. hz dÍBUncção eoiré o caso de 
ser o podo de retrotendendo concebido com pojavras di- 
r«Aa9^ isto be^ %»t redUêú preíh rt$ sit inempta^ « e só neste 
caso escusa do Commisso o distracte antes da sua accu- 
sacão: Comtudo, se ainda qoando não intervém tal pacto, 
o Commisso se evita retractando-se a veada antes da sua 
accusação, conforme a mais benigna opinião (§• 823.) : a 
forti^i retractando-se por força do dito pacto. 

* Quando o pacto de reirovendendo se diz cele- 
brado terbis direclis^ aut obliquis, ^., Silv. ad Ord. 
L. 4. Tit. 4. in. pr. a n. 7,^ et Tit. S. §. 3.: Bem 
^ue hoje essa distincçâo de palavras directas e obli* 
quas neste pacto, uo da Lei Gommíssorib, e no outro 
AdjecUonis in diem^ he justamente ludibriada por Boeh- 
raer. ad Pandect. Exerc. 4. a §. 30. ad 32. 

§^ 825. 
7* Géasa 7.^ a Lei e a pena, quando a veada se fat 

^t^pMiô* Am o paao da Lei Commissoria, nos termos da Ord. 
da Lei L- j; fii. 5. §. 3., com a exposição de Silv. (reprovada 
Commissoria. j^^j^ ^^ ^^ ^^^^ ^ suporstíciosa distíncção do palavras 
directas, obliquas). Pois se o Comprador até o dia apra- 
zado não paga o preço, a venda se resolve como nulla 
ènàe o seu principio, e o Dotninio reverta ao Vondedor ; 
n em coosequetoeia peta tradição, não inconre em Com-* 
miaso: Só sim, se o Vendedor, ou renuncia o favor do 
dielo pacto (por algum dos modos, que expõe o citado 
Silva) ou o Comprador enche a condição, pagando dentro 
do tenpo aprazado; porque então a venda s^ convaHda; 
ir domínio *fica Iransfehdo ao Comprador, e be necesaarr 
rio o consentÂmeulo do Senhoria^, l(^o que cassou o dito 
l»hct«, Firigim de AKen. Q. 1. aiou 2*7., Pioheir. Disp^ 8- 
S Séct 3. n. #9., -Cató. de Exliud. Cap. 6. n. 37. 
Cap4 7. n. 9., Gam. Dcc. 12., P«g. 2. For. Cap. 9. 
n. 114. 
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CAPITUUO I. iH 

Nota: Em ooiiítrápio está o God. Freder. P, g. o contrario 
L. 3. Tit. 3. sub. §. 31. pag. 17«. let (c): k, ra- f^^,^^^- 
3063 expostas no §. 822. aqui mesmo sSo applioavees 
liuma vez que o Emphyteuta vendeodo com o reftrúlo 
pacto passe a fazer Irad^So do Prazo domino ineon-- 
mdtó: Maionnente reflectindo^se 1.'', que por «sae Parece 
mesmo modo, e eom esse paclM) deve propor a v^nda ">«" «>iiforme 
ao Seoborio antes que faça tradição ao Comprador, da^n^^^^Lei. 
parque oeste caso se >erí6cSo os quatro fins porque 
se exige o consentimento (§. 814. Not), como bem 
ao propósito pensão Corradin. de Jur. Prselatioo. Q. 
J6. a o. 58^, optimè Gall. de Fruot. Disp. 26. Art. 
3. n« 29. : 2.° Porque no momento em que o Compra* 
dor paga o pareço ao Vendedor, e cessa o dito pacto, 
fica sem outra tradiçSo com o Domtoio (DD. na Not. 
ao §• 816.); e eis-abi já ineurso em Commiaso peta 
tradição, e translação do dominio sem cooseotinenlio, 
que devia preceder, do Seoborio: E só quando muito 
SQ evitará o Commisso distraclándo-se antes da sua 
accusiK^o (§. 823.): D'outro modo, ainck pendente 
a condição, pôde o Senhorio accusailo só porque pri* 
meiro se lhe não noticiou a venda com epse pacto, 
para assim mesmo preferir nella; maximè quando 
ainda sem o tal espaço de tempo poderia querer optar 
o Prazo, pagando iogo o preço, Corradino, e Ciallo 
acima citados: Veja-se porém Britt. no Cap. Potuit. 
de Locat. §. 2. a n. 61. ad 67: 

§. 826. 
Cessa 8.", a Lei e a pena, quando a venda se òo* . ^"^ 
W>ra com alguma destas clausulas, sàlw Domifd Comsmm ^^gffi^Jr*^* 
3=iVíat Dominus eam sibir}elii^=Si Consenms Domini Saivo 
QcciMriu o semilbante», sem necessidade de se juntar '^TaSí^I^ 
a clausiila Nêc aliteTf nec alio modo^ Felgin. de Alien. Se «e incorra 
Q. 1, a n. 9. ad |9., com Gara. Bari)oz.; Cald., Fragoio "» p^«^^ 
e outros, Pinheír. Disp. 8. Sect. 3. n. 41. f. Iraus. de 
Potestat. Consider. 10.: Porém sem embargo desta clau-» 
sula, e sabseguindo-se a tradição depois da vonda ascfím 
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16 QUARTA PARTB. 

condicionada se incorre cm Gomniisâo em dois cosos: 1.'', 
quando se alieoa o Prazo a Pessoa poderosa, de cuja mão 
be difficii ao Senhorio arrancallo para usar <h> seu Direito 
de Prolação, Pinheir. supra sub. n. 41. optimò Britt. in 
Cap. Potuil. de Locat. §. 2. a n. 74., Fulgiu, supra a 
D. 20. (aonde dioumera os Poderosos) : 2.^ quando Teita a 
venda com essa clausulai e Teita do Prazo a tradição a 
Pessoa, ainda que de igual condição, não se notifica ao 
Senborio dentro de 30 dias, ou para approvar a venda, e 
receber o Laudemio, ou para usar da Opção, Britt. supra 
sub. n. 75. et 76., aonde expõe bellissimas razões; so- 
bre as quaes se veja o Gard. de Luc. de Emphyt. Disc. 
40. n. 13. aonde se expede com humâ genuína disiincção 
ut íbi: «Si quidem, ubi Dominus directus alienationis 
« notitiam non babet, res in ejus fraudem transit sub si- 
«lentio; et ubi babet, remanet ConsuUum cum hujusmodi 
a protestatioue contraria facto, et per quam, ut nostri di« 
% cunt, partes dicunlur habuisse in ore verba Legis, ani- 
a mo autem, & factis illam, ejusque mentem contempsissc. 
« Idcirco dicebam, etiam cum sensu veritatis, istam vi- 
«derí quaeslionem facti potius, quam júris, decidendam 
«scilicet prudenti Judieis arbítrio ex siogulorum casuum 
M particularibus crrcumstaqtiis decideado, et ex quibus, 
<cmodo pro caducitatc, et modo pro exclusione respon- 
cídere congruat... Quod aut scilicet concurrit bona G« 
ddes, vel alia justa causa, ob quam dieta reservatio as- 
a scHsus cum clausula denotet bonum anímum Partium non 
a fraudandí Legcm, et pacta ; et tunc, dieta Conclusio (de qua 
a §. 826.) recípienda venial, et cum hoc senso proceditur in 
(callegatis Decisionibus; siquidcm apud Merlin. d. Dec. 
«S71. anlequam Dominus directus forte sciret casum 
a alienationis, vel> saltem acccptaret caducitatem infra 
a brevem terminum unius mensis, sequuta fuerat sponta- 
K net petitio asseusus cum oblatione etiam reali Laudemií. 
aneque possessor adèo certam et explicitam sciectiam 
c< prohibitionís habebat... Ac in casu dictarum aliarum 
« Decisionum piures concurrebant circumstantio;, ex qui- 
«bus dieta mala Cdcs excludebatur: Si eoim res Kmpby- 
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«Icttttèk pDlssiééatur per Haerede^, visl áKuftt'9tiece$M)rem, 
«non omnifRle^Uini <)t nilttíray íned.IftiatttMè Gom^essio* 
€ nis, quAmUís ti MUfUihé^^^nMii mftít kefn Mb esse 
< tfberata), èàtá tone probtibífflèr crédtM^, vèl ^liibítii^e 
«r possU tilam tmtMyrtare poCius Génsum, ' cíòi (HHrpettf Km 
« L<>€fttioòèm, etc/: IdéirM^ óh MlfíÉsínafi ineettitàdtDero, 
«rjnstèln^horf eH ethn è^Are^iré mbu^raMiim ^élHum 

«t de cujii^ iòrtíníd tesí ftteeftoí; facréri^hiiCi t}ue aèliim» 
« ad qtí^ih cred^fe j^àíf^f^t^ténefrf et Mt eA y^á^é di- 
«tctarumBeeiaíonum ' * 

' «ScJd flff aliénans eé^pi^iúcipàKs GbneessionaríM mté 
«( (^sciois qtirittatís,'^^ Yii4di^ clénc€^#M)n^ ]>acWuro,' 
« et prohibiiiónQttf tfl da ctMeetárdfti, 'ot ^erificabattif in 
n ptá^seMti, ir^d^^^t^tíii^iWitrd t^Hvio-tion intratiei, null» 
<i que ádèiaèef éxcusatio, qiiae ob obsecitiam*, vel impedi^ 
«rmetatdno^doroM.directí aitègaií valeat; et tuné intrarc 
«^ideotar de ptatioterttiiftf/text. in L. Si inejor God. de 
-«^Trénsart: : WW) que dícla pr(^)íarftia (§. 826,) 5tillète- 
ff nos reeipieed» cdt; tum alia^ bejasmodr pacta semper 
«rioaliia, et fiibttiosl rematierent,' neque darí posset casos 
4*eeram 'operattMfe, Har probthando éommttm, ne^ei su«e 
« legem mbí benê irisam adjitere valeat, ele. 

Nela: Como neste Reino ha muitas Corporações 
cem especiaes PHrílegios (que se rélatarSo a §. 856.) 
para que sej&o nulias as Escripturas, e contractos de 
vendas, em que seoSo copiem os seus consentimentos 
> eom as quif açOes dos Laudemios ; quanto aos Prazos 
destes Senhoriosv $erd frustado fater as vendas com al- 
gtffina das referidas clausulas (§ 826.), ou cantetlas. 

^^ ' §.827. 

Cessa' 9.^, a Lei, e a pena,qt»ando hum Consorte do 9.* 
Praio vende a outro Consorte, et maxitnè ao Cabeça/ ai- .^^'jfl^^ 
ffíntà porçld delle, e\ Peg. (que assim entendo) 2. For. vender a outro. 
C^ 9. n. ttt. et lS6.,.BarbQ9. bd Ord L. 4. Ttt'. 38. 
ii> pr. n. 1 1. et 83 . . Sobre e§ta Tese faiem varies diíí* 

VOMO II. 3 
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qu9da ao Ga#o, .^19 que ^wa Prtzo por çoim§l^meíúo €3^-- 
pr«880i,ou tfusito 4o ,$eQb(M:it fe divida ep^ff^muitm, a 
Forp^,«^ r^^ eotra eljlpi, ft^ V)^, 6cao,pQS8iiiu5^4qt4f&^ 
d^ ^^a dq./çubo^ |M9gfi^o 4^ ^e fifidà huiq. pfo.^n^» e 
oi^pO totaUda^^^mOQ ,flQ3«pho);t9.r^ f;f^,^4^9Bfi^o 
a^ Ff Iões, (cf« af»fyu^ Sj. 914^ 114 NqU; fioSff applMvei& 
(para Dio ser peccssarki «>ci9^eBlÂBW)ta do SepbDrio) aa 
razoes de Cald. d. Gap. 8. n. 1. 2p 3,; pfMTcpie. oio.s^ 
varia^ d^a Eppb^teutii; eisa pm^f^ s^ «M^o^ ^ Co-Em- 
phytfifit^ já appifovadoi'.^ r^ 4^^fmU rmmtifvr »A suam. 
prima^wm mturam ifilk muk^ di^u^, PjOfilMgf-^o Donajt, 
£,•.3, Ga^ í, n^49.).,B«ríiii^.f^4ilfi4iéc|«.Prí)ia.aBir# 
muitos, o Senhorio passai & fft^ber dp »€4d)t 1^ a. sua 
rateada peosão» ou seja por 'Vi)9t#d<^ ei(pp;f»sa,' ou seJ4 por 
força da presqripção^ que Ib^ obste (Vide $» 731. 732.}; 
como neste caso ficão t^s^ Prazos ^istipotos e diversaB» 
(|uautos os Foreifo^ que. dis|ii)C(^ente pqasueip» e.paglo 
a<> 3ei4M)FÍo/e cada bum, epcat)^ÇAdp Ofi<'S«a- parteí(§» 
73Q. 731«), MSgguorS»» que «abeoaudo, q^alqner destoa a. 
sua parte assim dividida' a outito» AÍnda^ ^q^e seja;J)uaia^ 
parte que formava com o mais o todo, quando unido, 
dev^ requerer, o Senhorio; secado, a este 2." caso applica* 
veis as doutrinas de Fulgjn* supria sul). n« 201. CaU. su- 
pra n, 9. et 10. ' 

S- 828. , 

IO/' Gessa 10., quando hf costume. ^esta^i^ído <|e ^ alie- 

^Ilíuirae**'* narem os bens de Praw, sem conseutjmepto do Seoborío; 

K.gunduiiuns Fulgin. Tit. de AJieo. Q. 1. n. 150., Cald. de Jgxtioct 
^^- Gap. 7. n. 16. (declarando que o tal costume be estricto, 
e inampliavel de lugar a lugar, de caso a caso). Neste re- 
fere Peg. 2. For..Gap.i9« n. 136. dois Arestos oootraríos: 

conciKação Eu coiu:iliaria as opiniões, e.Aresfos ne^eaiQdo; 1«? Viúm 

tia» opwídos. costume tal oppostq á tei, o ao pacto, se nd|>)deve pre* 
valescer pai^a q fo^uro^ livra pelo m^nos da pena ao Em- 

' phyteuta> que conforma lub* se com esse oostume aliepou» 
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^ Prazo sem impetrar o QOjíiseatimenlo do Senhorio, se- 
gutido as doutrinas de Vég. Tom. 6. For. Cap. 204. «n 
D. Ç., iíuerreirvTr. 2. Ji.. 8. Gap..2^. a« 111.: Mas %." 
hum tal costume, ,ain<}a que escusa da pena do Commisso, 
iiuDca pôde privar ao Senhorio 9o Direito da opçpo, e pre- 
laçSo, que lhe he sempre amlrátio, Fulgiu, de Soíut. Can. 



Havendo 
ignorância 

da 

natureza 

EmpbyieutiCií. 



cede no Successor, em que se vereBque huma justa e pro- 
vável igno^énciii de séVétn Éttfphytcurífcos os bens, que 
nitrou settí éortsebtrnAétlto do Sè&hórioV Fulgin. de Alicn. 
13. !• an. 18». ^d IS!., Phlhéit. Dtóp. 8. Stíct. 2. n. 22. 
et 23. '^ 

Nota: Como a Da^o em pagamento oom trans- Tudo o exiwsio 
laçâo do dominio se dc^ciipafa em tudo a compra, e i^^j^ 
venda, Silv. ad Ord. L. 4. Tit, 12. in pr. a n. 19. em pagamento, 
segue^se que tudo o e;L{Hpto desde o §. 814. com- 
prehende as Dações voluntárias, quando o Fmphy-* 
teuta dá a seu Credor o traio com Iransliçâo dfe Do- * 

rtiíniò èrri pãgafiicnto d'ífl;^m'á dívi*), Fnlgih. de Alie- 
tet.'H(}. 1. a n. !60. 
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Incorre a pena 

pela 

PermntaçSo 

sem 

eonseutimento 

Uq Senhodo. 



ARTIGO II. 

Quando pela Permutação 9em eonseníimenlo do Senhorio 
se incorre a pena do Commisso. 

TS 830. 
entàrão alguns DD., que nos casos e«c.fiie na {Per*» 
mutac^ío (casos que se exforSo a §. 900.) n9o tem o Se- 
nhorio o Direito da Opção e Prel^ç^ o&o ^e ueceisario 
que à parle anteà se impetre o seu cooseotime^oi; e que 
basta, que o Permutante antes de entrar na posse do Praio 
se noticie ao Senhorio para o approvar ou Xf^provar seu 
Empbyteuta, Fulgiu. €|e Alieo. Q. 1, a^n* ^&3., Cal4» dd . 
Extinct.. Cap* 8» a n. 31.. et 37.:. Poj^én^ « nofif l^jor 
distíocta e geraliqente requer esse coiiseBtjmeiifo ^ jp^ite 
anieàf ainda ^esmo, que nesses caaos nÍo tenhàtjo Sq^ho- 
rio o Direito da PrelaçSo; porque se qejlesj falta buniQ 
das quatro razões» que fazeoi necessário essc^tsonsentin^ento 
(§. 814. na Nota) senripre subsi^t^em^ as DMtras, Peg. 
2. F^r. Cap. 9. n. 83^^ Çald. supra 4i iv. 37^1 ^m dúvi- 
da quando assim se providencea p^ti^xgic^^ RWpW^PuIr 
gin. d. Q. 1. n. 260. 

Nota: As limitações que refere Peg* 2. For. 
Cap. 9. n. 86., e 86«; quando a PermutaçSo se /az 
com huma Corporação pia; o« por cousa mais inte- 
ressante, ele. são oppostas â Lei e Direito. 

ARTIGO Ilí. 

Quando pela ]}oaçào, ou Dole sem conmilimento 
do Senhorio. 

IS. 831. 
á desde o §. 36&, fica demonstrado com. distinção 
de casos os em que, não he necessário o conseAtimcnto^ 
consenilmento do Senhorio para se doar, ou dotar o Prazo; e que quan- 
do Senhorio. Jo não bo uccessario, o que deve praticar o Doado ou Do^ 
tado, etc. Nada mais resta aqui a dizer. 



Reprovfto-se 
aa. liioitaçaes. 



Quando 
pelo Dote 
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ARTÍGO IV. 



Quando se pôilem^ ou não alienar pelo Emph^euia 

as bemfeiíorias da Praxo com^ ou sem 

consentimento do Senhorio 

A S.88Ô. 

/\9 benafeUorjas affiixa9» e i^oberentes ao solo Em- Quamic^ 
pbyteutieo» como partes ioí}e^ra¥6Ís dclle, e com a mea^ ^^ ^^^^^^ 
ma oaturezfi dAo pod^m alienar-se Domino ineonsMUo^ bemíeiíorías. 
Fulgiu^ Titt de Uelioram. Q. 6. ii. 7^ et de AUeoalioQ. . 
Q. i. n. U Pwheir. Pisp. i. Sect. 7. §. 6. n. 14., Ví^- 
lasç. Q. 25. D. 17.: NBo bci asaim daa beoifeitoríaa se- 
paraYais, e si^p^rad^s^ que 6c9o próprias do Emphjteuta, 
suas allodiaes, tfpda que cootíguas aos Prédios do Praio 
(quaes as de cp^e tratei desde o ^ 58j6«); porquê estM 
pçdem (ifremente aiieiMur-sei ex Piobeir. et Valase. supra : 
Ben eutei^ido com p n^eimo Piobeir. d. 141., e Cald. 
de Extioct Cap, 10. o. 50» ; que ainda mesmo as bem- 
feítonas iotrÍAsecas e affiijuis, que ua eitkiQfio do Prazo 
podem repetir-^e (Vide a §. 610.), também podem ce» 
der-se por alienaçfto para se repetirem do Seobocio. 

Nota: Como na geral obrigaç&o de bens feita pele 
Empbytcuta se coroprebeodem as bemfeitmas nos^ 
bens do Praio, Fulgío. de Uelioam* Q. 8, lá se verá 
desde o §. 969. quando, e em.qMe,QBsos se pôde la- 
zer nellas execuçdo para pagameóie de dividas; et in^ 
terim vide Salgad. in Labjr. P. 3. Gap» 3. a d. 53*,. 
Flor* ad Gam. Dec. 5. a n. 4. et 6« 
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ANTIGO V. 

Quando pôde ou não consíUuir-se Censo nos Prédios 

do PraxOy com^ ou sem comeniimento 

ote Smkorio. 



o. 



§. 833. 

f\i na Investidura 'bahiiítna exjpressa, e es^cifica 

Em que ca^s prehibiçlD de constituir CeMO« nos ftéim Emfikyteuti-* 

•« i"^^^^' 3 ^^ {^^ ba^tan^ « gerai ptobibi^o d^ dlienar) : Ou, nlo 

p^hi"o^ti8*ufiç5ob* íAÍeiào especBca prtíhibic^ot Si prim^ iwwrre o Em- 

do Censo? pbyteuta em Oomniisso, se eofittttue GenM Mi bens de 

Frèzo sèm consedtUiiento do SetihÀf io^ é f^tò f>ór força do 

|Mcl9 (ifie fac Loi do OotiIrÉdlo, ut §. ?.) é áh trtfOiigres^ 

Dintincçáo aMiieMe t Si MciniAim^ 1180 1 pòii(4e r c^6BfílQfç>o^d C^rm^ 

i\t dois catoF. m^ \^ p^opHatiíeiite atteoátÂo; pois o Eniphyteuta cons- 

títtrindo o Gm^ sempre fieéí ootiserVattdd o seil Dotttí'» 

nio útil: Ssta hé a eotaimui^ (MMKtié<íati ddi DD. Card. 

de Ltie. de Erafbyl. Disc. 4B.; FttIgÂii Tlt.* d6 Alienai. 

Q. f . a iK 198. M flS.> Pkiheír» de tlleiM. Útgp; l. $. d. 

a n. tô.; et d« Ettiphyt. 1%. 4. Seót. 7. «1. Ii2. et 

ua< freg. í. t^Of. Gap. 9- a n. 1 17., Pecíh. de A=qtí«d. 

L. 1. Ca|^. í. O- fií. a n. 3. et 9., oplrniê Cens. de Cen^ 

sib. Q. 22. a n. 1. et a n. 14.* 



^.„«« «»,^M«^ Porém^ aitída Me^mo que bíja hum expt-eSKJ pacto 
prohibiçio pnohihitívò da eoMtítm^o db €enso nos (efmos da 1/ 

Tpílllt^^lwli I^rte ^ Hfetm dlMilWÇW!($^ SS3.){ ceSsa e áb èVita a 
pistta fl.% te o ^phyteuUl estipulou rdrtiivel o Censo, e 
o remio antes de aoeusade o Gdtoimisso, Luc. supra t. 4., 
Fulgin. a n. 117. (confira-so^o §. 824.): cessa 2.% no 
rústico e idiota, que procedeo com boa fé^ Fulgin. n. 125. 
(confira-se §. 829.) 3.**, conttituindo-se o Censo no Prazo 
hereditário perpetuo, Fulgin. n. 124., Gueireir. Tr. 2. 
L. 2. Cap. 8. n. 26. et 27., Peg. 2. For. Cap. 9. n. 30., 
et pag. 614., Gol. 2. % Duplici=?; preferindo porém 
sempre na pens9o o primeiro Senhorio, scnr. que noiile caso 



Ainda barendo 



oof casos 
seguintes. 



Reforem-se. 






fa^ Applicafio o bf^ardico, qu^ se oSo páde congiiMiir 
Foro, avke f^Vo» ^e^. Tmiv 9. ad Ori L; % Tit. 33. . 
in pfijf. u. 239. ; i.% 009 waU caao» ri^feridq^ §. 82(X» <}ue 
ao presente da constituição do Censo applica Fiilgin. su- 
pra a n. 214.: ^.''t se o menor con^titue o Censo, tem 
ií«títiiiçio.pafift fvi^fic o Cowmiwo; Cess* de Gensib. Q. 
22. n. 13. 

. §. 935. 
.: O mesiQo pr«c#d^ quaiKlo Empbytdutfi coDStitue Quiit 
Cen$Q nas ben^ito.figs do Praio, se ellas sSo capases de ^ f ^'"/'^V^ 

rt» ••! ^ 3 w\ t ^ ""^ ucni lei lonas f 

soffrer, sem perjutco do pagamento da Peasio do Se- 
nborio: Bom qi^e o Ceeso só aubvíste e» vida do Empby^ 
teuta, ou em quanto 9 Piipao ae nte devc^ve ao Setborio, 
FMl^n. de AIieiiat..Q. 1. n. .122- Peg. 2. For. Gap. 9 
o. 88. pitanda mf itos DD.» eialéiD delles, P^ccb. de Aquaed. 
L. 1. Cap» 3. Q. 2. n« 12«« Çem. aupra a n. 10.: £ se 
o Prazo he de prófidençia p Geas^ se extingue pela morte 
da £iBpbjteiita^ que o ooastituíot e oilo obriga ao Suecos- Em qmmu> 
sor do Praso, que nío for herdeiro, nem ao Seoborío no***^^"»*^ 
caso da devolução» FulgÍQ. de AJienat. Q. i. n. 119., oCm^^ 
Pioheir. Disp. 4. Seet. 7. $. 7. sub n. 142., Pag. 2. 
For. Cap^ 9. n. U.&, G«ld. de ExtinaL Capi 6. n. 74; me- 
nos <uie o Prazo nllo foise ccnoprado por aquelle que nelle 
consfitue oCens^; porqueBeaae caso a obrigação do Censo 
traoac^ode aa Eínpbyteuta Suceeasor, Peg. 2. Fdr. Cap. 9. 
n. 118. % 5^3^i8i.«= 

§, 836. . 
Ainda mesmo nos caso^ referidos a ^ 833.; en^ que 
subsiste durante a vida do Empbyteuta o Censo por eile 
constituído, sem por isso iocorrer em Commisso: Como 
he certo, que a imposiçtp do Ceofo fas diuHouir o yaU>r o senhorio 
do Domioio utU; e havendo 4« veodeivae co«i ^ste outros H» 

^ t_ 1 j 3 leu intereMe, 

encargo necessariamente se ba de veoder por menos, da aioda quando 
que aotef valia ; e eonsequente fae per]udki|tf'-6e e Se&)i0r| ^^^^ 
rio percebendo Laudequio menor: Portanto, ai^da durante ^^^i^ op^.^, 
a vida do Empbyteuta, tom o S^qhoirío acção, ou para para 
faier tt>ertar do Cenao o f raio, como de qualquer outra ^q"^^*^ 
servidão (vide infra §. 847.) ;. ou quando com esse novo o Praso 
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encargo se venda o Prazo, e assim pút menor preço, defe' 
pagar-se-lbe o Laudemio de todo o preço, que, sem a im-' 
posição do Censo valeria o Dominio útil, Voet. ad Pamd. 
L. 7. Tit. 3. n. 30. 



r 



Se, ou quando 

o Censo affecU 

o Praao 

deTolato 

ao Senhorio. 



Quando o cenio 
alTecU o Praio 
, no SucccMor 

do^ue 
o oonttituio. 



Nota : No caso da devolução do Prazo ao Senho* 
rio ha hnma essencial diffisrença entre o caso de elle 
havir consentido nesse ónus, ou ndo: Si prius; de- 
volve-se-lbe com elle: Si secundum, nío: Vej. Silv. 
ad Ord. L. 4. T. 3. in pr. n. 26. : Ainda ha outra 
dífferença; qual he: Ou o prazo se devolve ao Senho- 
rio por Direilo da Preifiçilo, por Gommísso, ou por 
extÍDcçSo das vidas; ou o Senhorio adquire o Prazo 
por Compra, Doaçlo, ou Successão: 5t prius, devol- 
ve-se-lhe livre: Si seèuAdum; n^o: V^a-se Silv. su-^ 
pra a n. 24. com os muitos DD. que cita: Oplime 
Cens. de Censib. Q. 22. a n. 9. E quanto ao Suc- 
cessor do Emphy teuta ; ba differença entre o caso de 
ser accionado por acçSo de força para que pague o 
Censo, de que o Censuíalta tinha antiga posse ; e neste 
. caso, negando o Censo, que do Prazo se pagava com* 
roette espolio, que deVe purgafr, sem que neste pos- 
sessorio se dispute a nutKdade do Cen^c, como imposto 
em bens de Praao de Providencie ; Vej. Peg. 2. For. 
Cap. It. pag. 911. et 912., cessando a regra exposta 
no §. 836. : e entre o caso de ser o Suocessor accia- 
nado ordinariamente; porque como na acção ordinária 
<e a^lmiite essa questfto^ procede a dita regro. 



§. 837. 

Quid í^erú ^ bum Prazo se adha onora Jo com a prés-* 

taçllo de hum Censo de tempo ímmemorial? Este Censo 

o tempo subsiste ainda que se mostre s&t Prazo de Commenda ; ou 

imniem<Niai p(^Y^w ainda contra as Commendas se admitte prescrip- 

perpetuamente çlo; OU porque, a dmtunidade do tempo faz presumir todos 

o Cento Qg necessários consentimentos ; ou porque o mesmo tempo» 

imítoemorial faz duvidoso se o Censo prccedco ao Prazo: 

Assim o vi julgado nos Tribunaes deste {tcin'> em hot«ft 



no Prato. 
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CAPITULO I. 25 

Coliec^o de Arestos dos annos de 1740 , 1744. c 1750. : 
B be fácil de comprovar a Justiça destes Arestos em Prin- 
cípios Geraes. 

ARTIGO VI. 



Se o EfnphylttUaSubemphyteulicandosem lUença do Senhorio^ 
incorre ou nào a pena do Commis^o? ^ 

J4 838. 
á tratei esta questSo desde o §. 37.: Só aceres* se, ou quando 
ceoto aqui qae haveodo na Investidura pacto expresso, que v^^^ s*^^- 
probiba aSubeoipbyteuiieacllo; entSo o Empbyteiita icicorre ^"i^ínwre^ 
na pena pela transgresádo do jpaeto, Cyriac. Contr. 266. a peaa? 
D. 5. ; pois e pacto constituo Lei ini^reterivel (§. 7.) : Ac- 
crescento roais, que (independente de pacto expresso) se 
o Empbyteuta se propõe suberopbjteuticar, Tundado ^a opi- 
nião favorável, deve propor a Opção e PrelaÇlo ao Senho- ^ 
rio para vec, se quer ser seu Subempby4euta dando*ibe ' 

a peiste, que outro Ibe oflbrece, Gorrédin. de Jurj PraB- i . 

ialíon. Q. 31. n. 91., e o sente Cald. de Extinet. Gap. 
4. iK 4Ah.e' 50., menos que o Empbyteuta por puros mo^ 
titos de Doação liberal não bça a Subempbyteulicação 
aem outro lucro, ou ravance mais que a antiga pensão; 
pofque então prevaJesòe • Doação» em que o Seoborio 
Dão Iam o Direito da Opção e Pielaçi», Gorradin. supra 
D. 92. 



TOMO II 
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AKTiGOVil. 

Se o Emphyteuui pôde vincular em Morgado o Praxo. 

ES. 839. 
sta matéria está largamente eipogta no meo Tra- 
ctado dos Blorgados Cap. 4. a §. 8. e por isso não repito 
aqui, o que ahi disse. 

ARTIGO VIU. 

Se o Bmph/lêuía pôde amitiluir sêrvidào sem p^na 

dê Commiêso no Prédio EmphgíMie^ ? 

Seumfructo? 



A S- **o- 



SeoBmphyteuto \J empbjtenta» nÍo bafendo na InveMídara paelo 
'■*^"^ /.Pf* eureiao em contrário, nem homa cerai e expresaa pro- 
DO Praio hitMcBo ot abenaçfto, p6de sem pena constituir servidRa 
•eriridio. passiva noS' Predio!^ Emphyteutioos Pag. 3. For. Cap^ 28. 
X n. lOaO., FiOgio. de.aenunt. Q. 3^ da Alienat Qi 1. 
Hf 279., de Laodem. O. 36^ Pinheir. Disp. 4s Sect. «. 
n. 94., PeocLde Aqueâud. L. 1. Gap. 3« Q. S., Luc. de- 
Ses viUH. Díse. 22. .a n.. 2., Caitilb» de Usufr: Gap. d<k 
n. 17. : Mm não pédte havendo paeto probibitivo' exfresao, 
^ ou ainda só buma geral prohibiçSo de alienação, Peg. su-* 
pra n. 1021. e 1022., Pinbeir. n. 98., Peccb. n. 9w, 
Cald. de Extinct. Gap. 6. n. 30. 

§• 841. 

Btai quanto tempo Ainda constitttiiulo ó Empbjteuta sem pena a servidão^ 

^'"IliiiLuukíí"^ (quando nlo ba prohibiçao^ que lhe rezista §. 8*0) ; ellft 

■o Praio? SÓ dura, em quanto vive o Empbjteuta, que a constituio; 

e o Prazo nto passa affecto com el!a ao Successor, sendo 

de Providencia o Prazo, Peg. supra n. 1023., Pinbeir,, 

n. 97. %^s=iSecwi^=^[aliier sendo Tateozim bereditarío* 
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siÊffÊò): IboEi 4to foiíoo pèssfe Puno aisdkuA» m 
6M1 eervidió 00. 0M> da. derokí^io .m âénlMríé;' Pegu se airecta 
i). 1086., PÍBlieir. supra a d. 96., Becch. supra Q. 3.; ''J^'^''' 
«Moofw qoe o Seaborb oBo tanba caiMQlido na tmposiffdo a» deroiusSò. 
da (ai âervídlQ, Pag. a. lOttB., Gaiái ivpra n. 33.» Pi^ 
lAair. D. 98., Peodi. Q. 4. ; ou «Ib aifto tenha dído legi«- 
lifDaiaaBle prascripla, Feg. lu 1024;^ Peòck d. Q. 4., on 
o Praça ae Uie otoderalva poc Titulo voluota^o da Em^ 
pfay|auta« tomo Campra, Doa^ai; Legado, Pinhetr. a. 97.^ 
PeccL a 16.9 Surd. Decis. 28i. d. ti.: Cooririo^se 80>- 
bre eales$$. «a g§. 931. 885. 836. com a.tua.Kota. 

Noftat Se a E»pb;te«ta yendat baroa servidão 
fua áliia foflsa aer.infteresaaiite aò Senfaoria/ (^oana' 
biima servidio.de lagoas) o Seaborio ftttm a(fm a Di- 
reito d& Prelação (e em cboiequéncia aê dete ia»pa^ 
trar « seu éooieatinieolo), Corrmdin. de iur. Pr«Jat. 
0. 16- frn 26. 

§. 842. 
Hda cooK) dft serviddea detario^So.otTredjioSy e os fa- Quando 
«em aoeiíoa eatiasaveia» Aroae. AU. 37. fi. If., Gaiwalb. oSenHorío 
4a Testam. P; % o. 338^ Peg. 3. For- Cap. 28. n. 1629. ; "J^r"*^^' 
e eoasequeateoieiiie vendeodo-se o Praio oom esle ouos « p«b&, 
ae lha dimibue o prego, e á proporçio o Laudemio: Pôde ^MrTberur 
portanto o Senhorio por ca^sa deate Aitturo iateresse, ainda da lervídao 
em vida do Emphjteuta, e antes do cuo ila devoluçto, e ^ p^*^* 
palia .San Domínio directo propor a acçio negatoria para 
repeiyr a aervidio, ^e o Empbyteuta aem seu consenti-': 
meolo tiver ímrposto, Peg. 3. For. Cap. 28. a d. t014. 
ad 1019m et b. 1637. 1660. 1652. 1663. cum se(]fq. 
Gadira-ie o %. 836. 

§. 843. 
He o asufcueto huma espécie de searvtd&o, « pessoal ae o Empbyteuta 
em differeuçB da real, Cod. Prcder. P. 2. L. 4. Tit 3.: ^"J^j^j, 
be huma parte do Dominio, Bagn. Cap. 6. n. 47.: E ^Tídxô" 
portanto, supposto que Cald. de Extinct. Cap/ 5. n. 12. de uiufrncta 
el lâ^ e com eUe Pioheir. de Empbyt. INsp. 4. Sect. 6. "^ ^'^^^ 
n. I67.9 (atenda diffepeaça entre o uaafiucto a a oomnn^ 



Digitized by 



Google 



n» 



QUARTA* RAftTfi. 



didadb dos fraétos da. Prato, disem; que 8eii4o o usufrih- 
cto parte do Domínio, que o Emphjteuta jHena,.Dlo pôde 
con&tíUK*lo sem liceoça do Senhorio: Comtudo outros DD. 
uniformemente assentàe, que o Enaphyteuta ^m aadori*- 
dade do Senhorio não só p6de ceder a commodidade dos 
fructos do Prazo; roas ainda o usufrucloforroal ; com toivto 
que este só tenha duração em vida do Empbyteata, que 
o constitue^ou consente no gravame delle imposto da sua 
adquisiçâo, Fu^in. de Alieo. Q. 1. sup. n. 279., Peg. 2. 
For. Cap. 9« n. 129., et Tom. 4. For. Cap. 61^ q. 12. 
et 20., Barbos, ad Ord. L. 4. TiU 38. in pr. n. 26.: 
Bem como pôde o Emphyteuta vender» e alienar durante 
Se piSde alienar a sua vída» sem consentimeuto do Senhorio a'Commodi- 
acommociidacie. jj^de dos fruclos do Prazo, Flor. ad Gam. Deo. 8. « m. U 
Corradin. de Jor. Prsiation. Q. 31. n. 57.« Cald. de Ei- 
tioct Gap. 13. n. 40. ^. Potest, Salgad. in Labjr. P. 3. 
Cap. 3. a n. 49., Luc. de Peud. Dtsc. 61. sub. n. 16.» 
et Emphyt. Disc. 44. a n. 2., Gam. Dec. ^9. 



. Nota:. Gemo os Rústico», e ainda os Tabelliles 
ignorâo a essencial, e juridiòa diíFerença entre o usu- 
fructo, e a commodidade dos Tractos; e focilmeute con- 
fundem huma e outra, não se deve muito aSéirar á 
propriedade das palavras, com que se expliquem, mas 
só á sua intenç&o; devendo fazer-se em exchisSo da 
pena toda a benigna interpretação: Bem como; sendo 
certo que o usufructuario perde o usufructo, se o^ced»; 
e não quando só cede a commodidade; e o Pensieqa- 
rio a Pensão no bene6cio, quando a cede, e não qwodo 
só a sua commodidade; em ambos os casos, para se 
excluir a pena, se deve interpretar cedida só a doa- 
modidade. Olea de Gess. Jur. Tit. 3. Q. 1. a n. 10., 
Tondut. de Pensionib. Gap. 17., Luc. de Peròion. 
Disc. 68., signanter Gam. Dec. 299. ^ub^ n. 2. 



Dcre 

ioterpretar-se 

alieaada só 

a cominodidade- 

e nfto o (ormal 

imifructo. 



§. 844. 
O exposto (§. 843.) procede, quando o usufructo se 
aliena por acto entre vivos: Quando porém o Emphyteuta 
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CAPITULO I. 29 

dispõe do Prazo por acto d'ultima vontade, ou só do seu Quié, 

t»yff uelo» para este acto d^uIttiDa vontade nSo he neces- ^"^ ^|^ 

sarío o eoDsentímenlo do Senhorio; e só he o nomeado por acto 

obrigado a reauerer a sua appròva(&o antes de entrar na ^"'^'^ 
posse, Caid. de EitíÀet; Gap. 10. a n. 12., Fulgin. de 
Alieoat. Q. 1. a ir. 23S;, etde Succeis. Q. 8. n. 7. 



vontade ? 



Nota: Pôde aqui entrar em d&TÍda; quando no 
usufraeto umtersal ^leíxado em Testamento se com- 
prebende o Praio de provideneia? (que do hereditário 
nenhuma dãvida ha): £sta queatâo traeta Fulgin. de *Se o Praao 
Soccess. Q. 8. : Ella fraterníza com a outra a §. 379. •• ^"^^^^ 
c a §« 392. junctos^^o» ^. S09. e 507. Con(ira-se drutu^ido 
Peg. de Maior. Cap. 4. a b. 100. univenai? 

ARTIGO IX. 

S% o Enq^kytetUa pede, ou quando hypoihecar o Prazo 
sem auctoridade dó Senhorio ? 

SS. 84B. 
e no Emprazamento nSo ha fauma expressa pro- Se, ou quando 
hibiçâo de bypothecar o Praxo, pôde o Emphyteuta sem ^j**? ^^ 
temor de Gommisso hypotheca«lo, independente da aucto- o Pu^.^^ 
ridade do Senhorio, Silv. ad Ord. L. 4. Tit. 3. in pr. n. 18., 
et L. 3. Tit. 93. §. 3. n. 11.: E na gerai hypotheca, 
que o Empfay t6«ta laça de seus bens se comprehendem os 
Empbjteiiticos, Silv. d. Tit. 93. §. 3. n. 12., et L. 4. 
Tit. 3. n. 19., Cpiac. Contr. 190. tot. Se porém no Em*i 
prazamento ha huma expressa prohibiçao, de sugeitar o 
Prazo a alguma hypotheca, a transgressão precipita o 
Emphyteuta no Gommisso ; Silv. d. Tit. 93. §.3. o. 13. 
et d. Tit. 3. n. 201 : Bem que havendo essa prohibiçao, 
sempre subsiste a hypotheca nacommodidade do Prazo 
durante a vida do Emphyteuta, Luc. de JBmphyt. Disc. 58. 
a M. 6.: Commodidade para a hypotheca da qual nHo he 
necessário o consentimento do Senhorio, Conciol. For. . 
Alleg. 16. n. 18. cum ibi citatis. 
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30 Q(JiR74 PAUTE. 

qmbio dura PoféB edtfi hjfMmtí M extíogue peto morte d# Eoh 

V^^ phyteuU bypothecaatcu Boodo de proiiri<)en€Íat ou de ao- 

"" ^ ipeaçio o Praio, Silv. ad Ocd. U 3. TU. 93. §. 3. n. i 5., 

et I^, 4. Tit 3. p. 23.^ ^ só na Imita esta ^egra; oa 

EmqtiecaioB 1.% quft^do O Praio be Coitttoiiv 4ieFé4itvÍQ; m 2»\ 

J^día o Prtio í'**^^® ^ Succesior he herdeiro do Empbjteuta, (|ue ba- 

HJs^etÊ0K9,m coDs(ituid^ a fcypotbe^: Silv. 4. TH^ 93. $. 3* o. 16. 

et L. 4. Tít. 3. D. 23.: Ou 3.% qnamb o Seiíbòrío ao- 

ctorimi a bypotlifica ; porque iieile ctao affecta e Prazo 

oa pessoa do Successcur: Ord. L. 4. Tú. 9S. §. 1. do ãin., 

Sihr. ad Ord. L. 4» Tit. 3. iq pr. a. 33. : Bem entendido, 

que se o Senhorio austcviza ft hypotheea j& depois da morte 

do devedor Euiphylaiita» que a ooostituio; este con- 

seDliiDento posterior do Senhorio j6 não pôde prejudicar 

ao novo Successor do Pvaio» a quem havia ))assado livre 

pela extincçao da hypotbeca com a morte do hypotbecante, 

Gonciol. AUeer* 46. a n. 37., Fulgin. de Alienat Q. 9., 

Salgad. in Labyr. P. 2. Cap. 10. a n. 56., Gob. de Per- 

miss. Feud. et Emphyt« Alienat. Q. 3. a n. 60.: Mas 

havendo duas hypothecas no Dpminio do Prazo, huma com, 

outra sem auctoridade do Senhorio, pretere á auctorisoda 

ainda que segunda. Vej. Gonciel. KW. 16. a n^ 1. 



§. 847. 

Qtiià. Se o PrasQ bypothecado se devolve ao Senhorio por 

*i"*'***®^iJ^J***^ qualquer commiaso, ou devoluçio^ lhe passa livte da ky- 

L^^eToive potheca; oi^ ae lhe paasa por Compra, Doagío^ Bemin* 

ao Senhorio? ^jj^çj^^ Suocess&Q, ctc., Luo. do Emphyt. Disours. 44. 

o. ia, Salg«d. in Labyr. P. 3. Cap. 3. a n. 66., Gob. 

Gons. lÒO. a o. 24., Silv. ad Ord. L. 3. Tit 93. §. 3. 

n. 6. et 7m et L. 4. Tit. 3. in pr. n. 24. et 2S.: Se o 

Senhorio conaenlio na hypotiíeoa sem clausula* em que 

sakasse o seu prejuiio; Uie passa em todo o caso o Ptna» 

affiecto com a hypoiheea ; oZttór se sali^m o seu prejuízo» 

Silv. d. Tit. 93. §. 3. n. .8. 9. 10., c melhor no L. 4. 

Tit. 3. no princ. a n. 26. ad 31. 
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Note : O Senhorio ndo pôde negar o consentimento, NXo )>òde 
que se lhe pede para a bjrpotliecfi, ^indo-se-lhe coro ® ^"lar** 
resalva do seu prejuizo: Veja-se Carie?, de Judie, o cooientimento 
Tit. 3. Disp. 23. n. 66. : Bem açmo sem juata causa nàoP«*^i»ifceca 
pôde negar o consentimento para a alienação, ut in- « ^u pr^uiio. 
fra a §. 

ARTIGO X. 

QuMdo o Mmpln/Mta póie íransaeeianar sem 
ammi^áe do S^i^h^tio? Quando etta 
he nwBSêOfi^f 

N$. 8ML 
lo he necessário, que fia Transacçio intervenha Se iMra 
consentimiento do^njborio: fA íjuanòo ò Emphyteuta pos- Sc^iI^ÍImISh^ 
suídor, que • fa%» dmitte ao Adhrersario eom dinhetro, ou- o consentimento 
bens que lhe dá» que^ nSo sejlo do Prato, Ocando na an- ^^ Senhorio; 
tiga poase, Rilgki. de Alien. O- ^ n. 378., Cafd. L. t. ""^ '*"^^- 
For. Q* as. n. 1 15. et de Extioct. Cap. 9. n. 36., Urceol. 
de Transaet. Q. SS. n. 4.: 2:'', quando vm vêna; aqtíeHe 
q«e pertende reí?in(Ncar o Praxo do Possuidor, cede da 
demanda recebendo do Possuidor algum dinheiro ; Fulgin. 
'St^a ^. 2., Urceol. supra n. 2., Gald. de Exttiíet. Cap. 9. 
n. 35. m fim: 3«% no casa acima figurado no §. 827., 
qoando entre os Gonsoftes» e comprcbendidos na Investi- 
dura, ba demanda, e hum dimitte o todo, oa parte do 
Praio a ootro; Urceol. d% Q* 52. n. 6. et 7., Luc. de Em-» 
pbyt. Diae. 39. n. 5.: 4w^, quando o Prafo he hereditá- 
rio ttd imíar dos bens allodíaes; comtanto que a transac- 
flo nio esteja prohibida na Investidura ; e o Praxo filo se 
difflita a pessoa poderosa, Urceol. Q. 62. a n. 8. ad^l3. 
(aed vide §. 819.): E só 5.^ he necessário sob pena de 
Cotemisso o consentimento do Senhorio para a Transacçto^ 
ifuando o Emphyteuta possuidor, e accionado dimitte o 
Praco ao Adversário, Fulgin. supra % Primus est, Urceol. 
aupra a n. 1., Gald. L. f. For. Q. 23. o. 116. et lt6.. 
«t BttAct. Gap. 9. n. 35. 
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32 QUABTA PARTE. 

ARTI60 XI. 



Quanto á divisão do Prazo com^ ou sem consenlimenío 
do Senhorio. 



I §.8*9. 



Quando éé vimos no §. 738. o, quanto be prejudicial ao 

'T Prtwf"* Senhorio a divisão do Prazo, A Lei de 6 de Março de 

1689 reprovou no futuro todo o costume coatrãrio, e 

depois Guerreir. Tr. 2. L. 2. C. 8. n. 127. e 128. com 

.a mesma Lei sustentou, que n9o pôde de novo íntrodu« 

zir-se se bem que as divisões dos Prazos nio deíião de 

interessar aos Senhorios aa. mais frequente percepção de 

Lauçlemio^t porque sSo mw.frequeirieá as vendas, das par-n 

tes divididas, quo da todo unido, como bem pensou Fabr. 

ir^C. L. 4. T. 43. Def. 10.. 39. et 4S. Hunn ^ outro 

commodo, ou nâo consentir na divisão para .occorrer aos 

ccmsequentes, que pensou ^ dHa Lei, ou <x)nsentir nelia, 

e. compensar esse incommodo com a esperança de mais 

frequentes occasiôes de perceber Laudemtos, tudo he em fa- 

o Senhorio voT do Seohorio. Elle ppr tanjU>» ou pôde oppdr--se. a toda 

pôde pelo seu g divisão^ Que Emphvteuta faça sem seu conieati mento, 

prejuiio ' • m ' ' %•!-•» I 1 

oppòr-te^ divisão e accusalla como Gommisso.; pois que na prohibiçâo legal 
e accuia-ia j^ alíensção SC comprebeodo a divisão, Valasc. Cons. 53. 
comoCoann..*,. ^ ^ ^,j j^ Extinct C. 8. n. 7., Leit. fin. regund. C. 7. 
n. 1., Gam. D, 242. n. 67, maxime quando na Inves- 
tidura se prohibe a divisão. Gam. Dec. 268. sub. n. 2: 
Ou pôde consentir nella, como está no* seu livre arbitrio, 
e consentido subsiste a mesma divisão, Gam. Dec. 269. 
n. 1., Peg. 3. For. C 28. a n. 207. et sub. n. 690., 
Guerreir. Tr. 2. L. 2. G. 8. n. 115., ainda mesmo em pre- 
juizo dos Successores do Empbyteuta, Peg. 2. For. C. 9. 
S6 o Senhorio "• 566. et 3., FoT. C. 28. n. 735. 739. 740. et 741., 
p6de oppor scm quo ningúcm mais que o Senhorio possa oppor a falta 
o defeito jçs^e consentimento, Peg. 4. For. C. 61. sub. n. 6. et 

do sen ^ 

consenlimenío. Sub. n. 686. 
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§. 860. 
Como porém este consentraiento para a divisio fóde Quando pôde 
prestar-se antea ou depois, conaeqoentemente pôde presu- prciumiric 
mir-se peio lapso de tempo, tanto para o 6m de e?itar coatentimento. 
este Comoiísso, como para susteotar perpetuamente a di- 
▼isdo em prejuízo dos Succeteores,; <íómo ie nota em^ Peg. , 
nos lugares acima citados, e em huma coUtcçâo^ de Ares- 
tos assim o vi julgado muitas vezes nas Relações. 

Nota:. Bem entendido que kum iã] consentimento Em c|ue casos 
(aliás prejudicial, ut §. 728.) nSopóde (acilmente pre- p^^^un^tTsIÍ ? 
sumir-se, por mbior que èéja a diuturnidade do tempo, 
quando o Senhorio he hma Mitré* huijra Corporação, 
que arrenda as suas Rendas e, Rendeiros, oii as recebe 
por Economos, e Feitores, Fulgin. in l\ de Var. Ca- 
ducit. Q* 8'., Gam. D^. 268. n. 4.» aiinla ^ite na 
Decis. 299. n. 6. tarion de sentimento. 

S 8SI, 
Se o Senhorio prestou, consentimento para huma di- 
yisèOf ndo se segue que seja ampliatel para que. a cousa 
assim divididase possa outra vez subdividir: nèm aqui . 
tem lugar a regra=res semel Tacta alienabilis, aemper o consentimento 
et perpetuo manet alieoabilis^a ex Reinoz. Obs. 70. n. 40., , ^[^ .^ 
porque esse consentimento be pornatureza eatncto e ina«H be estrícto 
pliavel, maocime quando a subdivisão augmentaria,o fve^ « iuampiiavei 
juizd do Senhorio, ex ReJjtda de qua, Barboz. eV Taborí ^"^'^ *'"^"' 
L.a G. 106; asioiA 8/ ... 

ARTIGO XII. 

Se o Cõmmisão se incorre pHa aUenaçàa do Praxa^ 

O- $.862- 

Oe na lavaslidura ha hum pacto expresso que oem* Se o Conim»M 
mine esta pena do perdimonto de todo o Pra^ aioáá f ''!^"!» . 

• »-» • !• t 1 P*'* alienação 

'quando o Empbyteuta aliene buma só parle, cessa toda a de peit\e. 
dúvida, que perde o todo pela alienação de parte, Fulgin. 

TOMO II« 5 
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34 QUARTA PARTE. 

de Alienat Q« I. d. t41. et 142. (confer. §. 7). Porém 
em faIU deste expresso pacto be assas opinativa a Ques- 
tão. Huns DD. respeitaflido a individua natureza dos Pra- 
zos no nosso Reino, assentdo que pela alienação de p^irte 
Opinuio se perde o todo, Ptnheir. Disp. 8. Sect* 3. n. 62.; opi« 
**"* *^ ^^^^^ °'^^» ^ segundo a Direito Romano* seguem muitos que 
referem Fuigin. de Alienat. Q. 4. n. 138.« Castílb. de 
usufr. C. 24. n. 24. 

§. 853. 

Opinião Outros DD. pelo eostrario defeodemi que só se perde 

qne t6 se perde a parte alienada, porque a pena nSo deve ser deapropor- 

a parte alienada, ^j^^j^ da colpa, attestaudo soT esta opinião a melhor 

fundada na equidade: Assim com os nossos Rieinieulas 

Cald.» os dois Barboasas, Britt.^ e Fragoz. Pinbeir. sup. 

n. 53. e com muitos Alienígenas Fulgin. de Alienat. Q. 1. 

n. 137., Altim. Tom. 4. Q. 18. n. 481., SabelL $. Em- 

phyteusis, n. 46., e oseguio Peg. 2. For. Gap. 9. n. 131. 

§. 854. 
Límiiaçdes LimilSo porém huns e outros esta segunda opinifio: 

da f .» opiDiao. j,"^ quando o Emphyteuta aliena como livre, e allodial 
essa parte do Prazo, subtrahindo-a ao dominio directo do 
Senhorio, que occulta; porque neste caso j6 se dá huma 
depravada intençSo de fraudar ao Senhorio, e esta (Olllpa, 
como maior, merece o castigo do perdimento do todo» Ful- 
gin. sup. n. 139., Pinheir. n. 53. no flm, Fragoz. P. 3. 
L. 6. Disp. 10. ^ 1. sup. n. 12., Cald. de ExtinaL C 9. 
n. 28., Altim. supra. Limita, 2.", anosso Brítto, quando 
foi vendida a maior parte do Prazo; porque, diz elle, que 
esta pars prcBvalentior faz perder a menor: E ainda que 
Pinheir. só admítte esta limitação o Si procedat de parte 
« uníus rei totalis, et contínuae, ut fundi, veniae » etc. ; 
erra aqui Pinheiro: Pois que differença entre hum todo 
individuo, ainda que composto de partes integrantes, qual 
•bum Prazo composto de muitos Prédios, e bum todo de 
hum Pvedio grande, que aliás podia ser dividido? O sen- 
timento de Britto be melhor, e a restricçio de Pinheiro 
he hum erro« 
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CAPITULO 11. . 35 

Nota : Nos termos do Direito do posso Héipo, em Segue-se 
H^e (quiâquid $U cditer de jure eommmi) os Preios * i' opinião . 
sio iodividuos, e a pensSo tespectiya; ao todo, sem maii conforme 
«dmittir rateio, sendo esle o systema do nosso Legisla- * miureia 
dor:. eu creio que elle no T. 38. tendo em vbta a nossos Praiot. 
mesma indíridualidade comprcbendeo na sua generali- 
dade a perda do todo, ainda quando só se vetide a 
parte sem aoctoridade d^ Senhorio: Tu cogita; porque 
quantos DD. «dmittem o pei^imento só da parte «die- 
nada, faílao no presupposto do Direito Romanoi, se- 
' gundo o qual os Prazos s9o divisiveis, Gordeir. Dub. 
31. n. 5t. Accresce, que o Senhorio podia oppôr-sc 
á Tenda de parte sem se fazer do todo, pelo conse- 
quente prejuízo da desmembraçSo; e postergando*se 
a sua auètoridade para essa parte, que elle podia im- 
pedir, se contravem a Lei, e o Contracto, etc. Vfeja-se 
bem ao propósito, Jul. Capon. de Stipulat. Q. ult. 
Dub. 2. n. 13., Câncer. 1. Var. C. 13. n. 17. et 18., 
Fulgin. de Solut. Canon^ Q. 1. a n. 44. e nSo ficará 
dú?ida. Nas cousas individuas o útil se vicia pelo in- 
4jtil. . 

CAPITULO IL 

* Em que tempo deve intervir o consentimento do Senhorio 
e quando baste posterior? Quaíes pessoas mo hábeis 
para o prestar? Quid, quando são muitos 
os Senhorios? Elle prestado 
, he irrevpgaveL 

ARTIGO I. 

Em que tempo deve inUrvir o «omemimcnlo do Senhorio. 

D §.856. 

epois de prefeito o Contracto, mas antes da effe- oeve pedír-se 
iítiva tradição, *se deve aquelle prepAr ao Senhorio com ^ conscniimenio 
toda ia verdade, para, ou *usar do direito da Opçdo, ou ^^J^ x^Su^o,. 
4iwmni\Tf pago ào^ seus Laoderatos (§. 8t5. 81 6«); e §e 
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36 QUARTA PARTE. 

O Empbjteula passa a fazer tradiçto real antes daquelie 
anmincio, inoiurso. está «lie no Gommbso: Nesta coorormí- 
dade a praxe geral da Reine tem estabelecido celebrar-se 
primeiro o Contracto; e antQS da tradíç&o prop6f-«e ao 
Deve no8trar-8« Senhorio, mostrando- se -lhe a Escrrptura dclle com todas 
ao^nhorio gg gy^g clausulss, para á vista delia deliberar se quer usar 
a rip ara. ^^ Qpçgo, ou renuncia-la, receber o Landemio é consen- 
tir no Contracto: Esta he a pjraxe lá do tempo de Caldas^ 
eque elle attesta noTrat de Extinct. C. 13« a n. l.el 8.» 
e que também do seu tempo attesta Pinheir. de Emphyt. 
Disp. 4. Sect. 9. sub. n. 193. et Uisp. 8. Sect 4. sub. 

Kiie a pôde Nots: Quando os Contraetantes não apresentem a 

faxer exhibir. Escriptura ao SenhoTto, elle pôde fater-lha ? exhibir 

para este fínai, Falgin. de Alienat. Q. 1. n. 341. % 
Illud. 

§•866. 
Privijegio» Porém esta Tormalídade he hoje in^praticavel a res- 

de algumas peito do algumas Corporações grandes de^te Reino, que 
'^píni^c tócm especiaes Privilégios, para que se oâo fa^o Escri- 
nfto celebrarem pturas dc Contractos sobro Prazos, de que ellas sej&o Se- 
^e^PrazoT "l^^^f^s, em que devfto intervir seus consentimentos, e pa- 
tem que netias gar-se-lhes LaudemJos, sem que nas mesmas Escripturas 
íi ^certidõet ^® ipcorporcm os seus authentico$ consentimentos, e re- 
da Siza, cibos de pagamento dos I^udemios sob pena de nullídade, 
sejào inseridos ad tnslar do que a respeito das Escripturas, em que se 
consentime^Dios ^^^^ copiar a Certidfio da Siza, determina a Otd. L. 1. 
T. 78. §. 14. 
Reiatão-se Esto Privilegio especial tom: 1."*, a Santa Igreja Pa^ 

('o*'^"rT^L ^''"^''chal, pela L. de 22 de Dessmbro de 1747, que eslô 
qulTilíe^n traoscripta no Repertor. debaixo da Conclusão =as Es- 
e^te Privilegio, críptuta de venda, etc.:aB2.'', a Universidade de Coimbra, 
pela Lei de 21 de Agosto de 1774 §. 1. e 2, em que 
se comina a pena de Commisso, se o disposto na Lei se 
n&o observar, além das penas de insanável nuHidade dos 
Contractos, eto. : 3.^ as Religiosas de S. Rento de Ave Maria 
da Cidade do Porto, por Decreto de 29 de Março de 178 1 : 
4.^ as Religiosas Cistercienses do Mosteiro de Arouca, 
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CAPITULO II. 37 

que também vi: 5.\ o Mosteiro de VairSo pela Provisão 
de 17 de Setembro de 1782: 6.% a Congregaç&o de Santo 
Eloj, por Provisão do mesmo, dia : 7.**, O Mosteiro de 
Santos de Lisboa, por Provisão de 5 de Março de 1787: 
8.^ o Bispo de Coimbra» por hum Alvará de 1606» con-» 
firmado em 30 de Junho de 1785. Veja-se o Elucidá- 
rio de Fr. Joaquim, Verbo == Terrado ==. E talvez outras 
G>rporaçoes terBo similhanles Priulegio^. 

§. 8&7. 

Exceptuodos pois estes Privilégios, aiiida quanto aos Un Senhorios 
mais Senhorios deve praticar-se aquella antiga e costumada *^™ Jj"*'^'*^ 
formalidade (§. 855.)* Sé os Senhorios, quando assina se 1 jhím)** 
lhe propõe a Opção, suspeitdo que os Gontractantes, ou *^ Vendedor, 
supporSo menos preço para lhe fraudarem a quantidade pa^^^^ue' jurem 
do Laudemio, ou maior do justo para lhe difficullar a Opçèo, a verdade 
téem o juridico regresso de os chamar a Juizo, e obriga- ^^ ^^^^ 
los a que jurem a verdade do preço, Cod. Frederic. P. 2. 
pag 677. Keperlor. debaixo da Conclusão =Foreiro que- 
rendo vender o PrazosB»cora Cald. de Extinct. C. 13. 
«. 23. in fin., Mui. ad Struv. Exerc. 1 1. Theí. G9. pag. 726. 
Col. 1.: E com etfcito assim se e^ttâ praticando quando á 
Patriarchal, Universidade^ etc. se impetcdo laes licenças, 
como tenho visto. 

§. 858. 

Este juramento porém, como ndo he Decisório Judi- vmc juramento 
ciai, fica na regra dos mais que admittem prova em con- *<!"»'"« p^v». 
trario; e convencida a falsidade delle pôde o Senhorio, ou 
accusar o Commisso, ou ter regresso â Opçdo, ou Laude- e convencido 
raíomaior, Fulgin. de Alienat. Q. 1 . n. 69. et n. 341.. Cald. ^ ç^» 
de Extinct. C. 13. n. 35., Mui. ad Strúv. supra pag. 720. ou ^Opçio! 
Col. 1., Çod. Frederic. P. 2. pag. 577.. Pinheir. Disp. 8. 
Sect 4. n. 64. 

§. 859. 

Se o Emphyteuta passa a fazer tradição antes de, pro- 
por ao Senhorio o Contracto com todas as suas circums- 
tancias, pára elle ou udàr da Opçdo^ ou prostar o conseo- 
limenlo; e supplica depois de assim consummado o acto,. 
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38 QUABTA PARTE. 

O eooMDtímeDto e incurso o Comniisso: Sc o Senhorio scientc de tudo Ibe 

'á^T^lcâo* faculta a licença, convalida a venda» e remincia o seu di- 

eonwtlidH rei to; se ignorante e ii (adido tem regresso ao Commisso, 

a venda. Fulgin. de Alieuat. Q. f . n. 323. e 341. in Qn., Pinheir. 

Disp. 4. Sect. 8. §. 12. u. 188., Caid. de Extinct. Ç. 13. 

n. 2.; maxime se o Foreiro que impetra posteriormente 

a licença não patenteia ao Senhorio, como deye declarar^ 

lhe, que a vcnJn já está eflectuada com tradi^o real ao 

Comprador, idem Cald. Cap. 16. n. 26. ad omnia vide 

(lob. de permiss. Feud. vel Empbyt. Alienat. Q. 3. a 

n. 109. 

ARTIGO II. 

Quaes pessoas conif ou sem qualidade dos Senhorios, 
sào hábeis para prestar este consentimento. 



P §. 860. 



Pôde ÃJste consentimento pôde prestar-se : f .^, por Procu* 

oc'*'^^m'^oio ^^^^^ ^^ Senhorio, com tanto que para esse fim tenha es- 
!• pecial mandato, Cald. de Extinct. Gap. Ij. a n. 26. et 
Por- Procurador 31., Pinheir. dc Empbyt. Disp. 4. Sect. 8. §. 4.: Bem 
especial, como (iara remittir o Commisso já incurso he precizo man- 
dato especial., Altim. de Nullit. Tom. 2. Rubr. 11. 
Q. 26. a n. 88., Golin. de Procurator. P. 2. Cap. 5. 
a n. 33., Fulgin. de Var. Caducit. Q. 8. c Q. 14. n. 26. 

§. 861. 
Se o marido Póde: 2.^ O marído sem auctoridade da mulher prés- 
^'^nl^^er ^^^ ^^ consentimento, ainda mesniK) que o Praio seja 
da mulbert ou sejSo casados por carta d'ametade, ou por 
Contracto; e ainda mesmo que ella repugne prestar o 
consentimento: Ella pelo contrario ndo o póde prestar por 
si independente do marido, Cald. de Eitinct. Cap. 12. 
Tot., Pinheir. Disp. 4. Sect. 8. §. 4. Só sim se o Prazo 
s5o bens paraphernaes, c cxtradotaes, de que a mulher 
nao concedesse ao marido a administração; neste caso 
he privativo da mulher prestar o consentimento porá a 
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alienafio do Prazo, Gald. supra o. 15. et n. 16., Cod. 
Freder. P. 2: L. 3. Tit 3. §. «6. 

§• 862. 

Pôde, 3.", o Tutor do Pupillo por si só, ou o púbere Se o Tutor ? 
maior de 12. e 14 anoos, mas meDor de 2$. por si só; 
ou hum» 6 outro sem necessidade de Decreto judicial pres- 
tar validamente este consentimento» e renunciar a Opçfio» 
Peg. Tom. 7. ad Ord. L, 1. Tit. 87. §. 26. n. 27.» Cy- 
riac. Contr. 309., Caid. de Extínct. C. 1 1. n. 34., Pinbeir. 
bisp. 4. Sect. 8. §. 6.. Cod. Freder. P. 2. L. 3. Tit. 3. 
§. 26. 

§. 863. 

Pôde, 4.''» o Pai» legitimo Administrador dos bens do se o Pai 
filho» 6 independente delle, prestar este consentimento, Cald. 7 ^\^ 
de Extmct. Cap. 11. n. 46.» Pmheir. Disp. 4. Sect. 8. jo Filho? 
§. 4w» Cod. Freder. supra: Igualmente 5/*, o Prelado da o Prelado 
Collegiada» ou do Mosteiro pôde |M>r si só prestar este con- *** Coiiegiada. 
sentiinento independente do ^u Capitulo, Barbos, in Gas- 
tigat. ad Ord. L. 4. n. 124.» et in Cap. Potuit. de Lo- 
cat. n. S.» Pinheir. su|^ra §. 4. no fim, Cod. Freder. V, 2. 
L. 3. Tit. 3. §. 25. f. Larq. 

ARTIGO III - 

Quid, quando são muitos, os Con^Senhorios directos 
do mesmo Pruzot 

Hg. 864. 
e muito^ frequente por morte de qualquer pessoa» Quid, 
que era Senhorio directo de hum Praso» di?idir*se entre /i^^ 

■._,,. « » * **o muitos 

muitoB Coberdeiros a peosSo, que paga o Empbyteuta: os Senhorios? 
E entio entra em dúvida» 1.* se se deve impetrar o con- 
sentimento de todos? 2.^ Se impetratado-^se o de hum» e 
não de outro, se perde o Prato em todo, ou em parte? 3.^ 
Se entre etles ha discórdia? 4."" Qual delles prefere nu 
OpçSo? Soceando tudo o que aqui discorrem os DD., se 
decide pelas seguintes Conclusões. 
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40 QUABTA PARTB 

§. 865. 
He necesiariu Conclusão t/: Quando s9o muitos os Con-Senborios 
o conteoiimenio ^^ indispensável impetrar o consentimento de todos; e se 

de lodos. . . ^ . f j ., 

O de algum se omitte, se perde para ene a sua correspon- 
, dente parte do Prazo, Mui. ad Struv. Exerc. 11. Thes. 
69. pag. 726. Col.. 1., Fulgin. de Alienat. Q. 1. n. 73. 
de Loudem. O- 25. n. 2 , Pinheir. Disp. 4. Sect. 8. §. 5., 
Cod. Freder. P. 2. L. 3. Tit. 3. §. 25. no fim. 

§. 866. 
Se huns Conclusdo 2.* : Quando s&o muitos os Senhorios, e por 

querem approvarg^çjjjpJQ jpjj,^ q^ |,.çg (Jeiles <|oerem approvar a venda^ e 

e hum optar, recebef o Lauderoio; outro porém quer optar para si ; sup- 
prevalece erte p^^to que Nigr. de Laudem. Q. 28. Art. 1. diz, que pre- 
* ^^' valece o consentimento do maior numero dos Senhorios 
ao único delles, que quer optar; comtudo, em contrario 
está a mais bem fundamentada opiniSo a dar preferencia 
Pagando ao unico, que contra o voto dos mais quer optar, pagando 
aos maií 3 çj|gg q g^a respecti?a parte' do Laudemio do todo do ^ 
dò La^ud^mio. preço; como com Tiraquell.t Corfoul. de Jar. Emphyt., 
Geurb. e *outros, defende Corradín. de Jur. Prsktion. 
Q. 13. a n/ 13.: O mesmo, e á forliori quando só entre 
dois Gon-Senhorios he a discórdia; querendo hum consen- 
tir na veníia, e optar o outro, Tondut. Civil. Gap. 23. 
n. 18. 

§. 867. 
Quidy Conclusão 3.*: Se o Comprador consente (e ndo pôde 

■* **^^J"^"" dissentir) na Opçdo de hum dos Con-Senhorios, mas quer, 
que haja rateio, e que o Optante só possa optar a parte 
correspondente á sua parte do dominio directo: nette caso 
vari&o notavelmente os DD. : Huns seguem o partido do 
Con-Senborio para poder, ainda qne parcial, optar o todo 
do Prato, eliam inticéo empiore: e esta opiniSo tem as 
razôeSy que pondera o mesmo Corradín. n. 16. e 17.: Pelo 
contrario, outros citados por Corradin. n. 1 8., e entre elles 
o nosso Cald. de Extinct. Cap. 12. n. 24. defendem, que, 
como- o dominio directo he dividuo, e reahnente está di- 
vidido, huma vez que o Comprador insista no rateio, para 
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CAPITULO 11. 41 

que o GoD-Senhorio só opto a parte proporcionada ao seu 
^míoío» deve prevalescer o faior do Comprador: Porém 
a pezar desta opinido» CorradÍD. n. 20. segue o partido 
do Con-Seaborio, e sem attençdo á instancia do Compra- 
dor pelo rateio, fundamenta o direito do Con-Senhorio 
para poder optar o todo: Eu sigo Corradino, jâ pelo bem 
fundamentado de sua opiniSo; já por occorrer ao dillicil 
arbítrio do rateio; já pelo mesmo, que se vai seguir nesta 

Nota: Leíi. ad Pinei. Specim. Í96. Med. 1. de- 
cide» que sendo dois os Senhorios, ainda que bum 
deites perceba maior quantidade de Foro; se ambos 
contendem sobre qual dc^a preferir na OpçBo, nenhum 
delles de?e preferir ao outro; e assim o refere jul- 
gado. Por este modo cessão as questões do rateio, que 
suscitão estes DD. 

§. 868. 
Conclusão 4.": Pelo contrario, se hum de muitos Con- Quid, 
Senhorios quer optar do todo vendide só a parte corres* ^ ^"^ 
pondente ao seu dommio directo, e que á proporçftp deste só a pane 
se faça rateio entre elle, e o Comprador ; mas o Compra- correipopdcnte 
dor, nSo convindo no rateio, contende que o Con-Senho* ^ 'tuíecto^ ""^ 
rio, ou opte o todo, ou nada (consentindo os mais na venda] : 
Neste caso também os DD. se dividem em opiniões; fa* 
vorecendo huns ao Con-Senhorio, que só quer optar a 
parte; outros ao Comprador, que repugna insistindo em 
que ou opte tudo, ou nada, como se pôde ver em Corra- 
din. d. Q. 13. n. 22., e em Pinheir. Disp. 4. Sect. 10. 
§.6.: Porém destas opiniões a -mais juata he a que pa- 
trocina ao Comprador, que se oppõe ao pretendido rateio, 
e Opção parcial, Pinheir. n. 222 ,Tondut Civil. Cap. 23. 
n. 18., Geurb. Dec. S2.,iCorradin« supra n. 24., Cald. de 
EKtinct. Cap. 12. n. 24. Se 

com o Praao 

Nota: Isto (§-867.) procede quando se vende, ben/aUod?..., 
e compra hmn Prazo: Se porém a Vendedor^ veride e tudo 
com o Prazo bena allodiaes, e tudo por hum sópreto; ^jevThíIer' 
aqui deve pralicar-se p rateio, por não dever. o Se- rateia. 
TOMO n. 5 
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4S QUAKTA PAATfi. 

nhorio ser obrigado a optar o lodo vendido Praio e 
bens livres, Cald. de Extinel. Cap. 25. n. 26. et 
27. 

ARTIGO IV. 

O consêntimeHlo prestado pelo Senhêrio he imwgavel. 



V §.869. 



o cooseotimento £isla coDciusSo he iodubitavel, God. Freder. P. 2. 

be irrevogável. L. 3. Tit. 3. §. 18.» Gob. de Permiss. Feud. et Em- 
pbyteus. alienation. Q. 3. n. 9. De tal fiàrraa, que, buma 
vez prestado pelo Seoborio o seu cooserómeoto simples- 
meote» n8o pôde depois impor-lbe oous, ou coodiçlOt nem 
ainda por interpretac&o, ou declaraçfto; meuos, que Ibe 
dSo sobreveidia justa causa» Gobio supra. 

CAPITULO 111. 

Gnno $e dcM» oupmsa prtmtír o €on$$niimêrHò dê SeeA^ 
rio para iodas as. espécies d' alienações? C^mo iiuerprt'^ 
íar^se o provado mas duvidoso f Como póie preumnr^êe 
pela diultmUdade do tempo? Quando pelo reeeòimenio 
da pensàot 

ARTIGO I. 

(Tonto pôde provcn-se este eonsentimeiÊto ? 

SS. 870. 
ente Cald. de Extioct. C. 11. n. 32;, que o oorn 

do Senhorio seutímeoto do Souborio (teva provur-ae por Acriptura pu- 

^l^'iJ^"^ blica, attenta a generalidade da Ord. L. 3. T- 6». Po- 

a efpecie rém O contrâfio, e que possa provar-se por qualquer ou<- 

de prova. ^.^ genoro do prova se vè julgado em Gam. Decis. 72., 

e o seguem Pinbeiro Disp. 4. Sect. 8. §. 3. n. 166., Silv. 

ad Ord. L. 3. Tit. 69« in princ. n. 54.; Este be o geral 

costume do Reino» que já lá no seu tempo attestou Tbom. 

Yalasc. AIL 72. n. 68. ; e eu attcsto pela prática de 40 

annos no uso do Foro. , 
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CAPITULO in. 43 

Nota : Porém quando os Senhorios, como os já re- Meuos quando 
làtados a ^. 866.. tem o Privilegio que ahi disse, he ^^ Senhoriot 

... "^1 • * !• 08 relatados 

mdispeosavel. que o seu consentimento para a aliena* no ^. 856. 
ç9o, nos casos em que dos Contractos se leva Lau* 
demio (de quibus a §. 1005.), se incorpore nas Es- , 
crípluras. Nos mais casos porém, em que se lhes não 
deva Laudemio, não he necessária essa solemnidade 
intrínseca; e ficamos nas Regras geracs; porque s6 
para os casos, em que se devão Laudemios, são res- 
trictos esses Privilégios; e as suas expressas razões 
cessio em todos os mais casos, éíú que dos Contractos 
se lhes n&o devera Laudemios. 

§. 871. 
Pôde portanto provar-se (ex DD. §. 869.) 1.^, por EspecMf 
Testemunhas: 2.**, por Escriptosdos mesmos Senhorios, ou . de prosai 
de seus Procuradores, munidos com legitimes poderes (§.oTrDienUoie^oTo 
860.)« sendo aliás reconhecidos verdadeiros: 3.** por con- doiumi* 
osaSo do Senhorio; e por quaesquer outros géneros de 
provas artíBciaes, e inartiiíiciaes, que ha em Direito: Fu1« 
gin. de Alienat. Q. 3. n. 2. et^. 

§. 872. 
Ntto be necessário que este consentimento á parle an^ Batia, 
teà se prove expresso; mas basta para excluir a pena do p*rAexci'»ir 
Commisso, que seja tacito; e que delie justamente se per* que seja tácito 
suadisse o Emphyteuta Vendedor; como se o Senhorio pré- <* p^rte anttk. 
seociou o acto da venda, e nâo a contradisse, nem pro- 
testou pela sua Opç9o, como com Cald. de Extinct C. 11., 
e plagiado inteiramente o mesmo Cald. largamente prova 
Pinheir. Dtsp. 4, Sect. 8. §. 2^ quibui acMo, tf Ume Mi- 
chalor. de Fratrib. P. 3 G. 45. n. 12. et 13., Corbul. 
de Jur. Emphyt. kiT. de Caos privat. ob Alienat., Lirti. 
19., Guerreir Tr. 2. L. 8. C. 2. n. 38. Quid quid ín- 
volvat, Fulgifi. in Tit. de Atienat. Q. 1. n. 43. Outras con» 
jectaras do tácito consentimento se vej^o abaixo §. 878., 
e seg. 



Sentianet. 
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4i QUABTA PARTB. 

ARTIGO II. 

Como se devi interpretar o eonsentimcnlo provado 

dos Senhorios^ e a que se deva ampliar 

ou restringir. 






Ocooseotimeoto X hese 1.*: O consentimeoto do Senhorio geral- 
s^rai mente prestado, ae Eropbjteuta para que possa alienar o 

^'^aJiwiaça^^^ Praio a quem quizer, nem expira pela morte do Senho- 
iiào se eztíDgtte rio concedeote, nem se perde pelo não uso de dez annos» 

d^SenZiio, P"'gí»- ^« Alienat. Q. 2., Pinheir. Disp. 4. Sect. 8. §. 11 . 
neinpeioDioutoet §. 7., Cald. de Extinct. C. 16. 

por 10 annos. 

§. 874, 
Se a lieeoça Theso 2." : A licença assim illinyitada» òoncedida ao 

iiiimitada Emphvteuta para alienar o Prazo, he transcendente no fa- 
ao Successor ^or a SOU Herdeiro e Successor; e não espirou pela sua 
lio Praw). morle, Cald. de Extinct. C. 1 1. n. 30., Pinheir. Disp. 4. 
Sect. 8. §. 10.: Sed conlrarium vide apud Salgad. 
in Labyr. P. 2. C. 10. a n. 87.; mas no n. 116. dis- 
tingue entre o caso de seF a faculdade pessoal, ou reaJ ; 
ita uê no primeiro caso se extingue com a pessoa que 
a impetrou, no segundo nio. 

§. 87B. 

Aiicença These 3.*: A licença concedida pelo Senhorio para se 

he*«5^^u ^^^^^"^ ^ Prazo a Ticio, que elle approva Emphyteuta, 

e iDampUa?ei não SC cxtendo para se vender a Sempronio, que o Senho- 

de ftmoa, rio p|o leve em vista, nem approvou por seu Emphyteuta, 

nem^^Ttodo ^ald. de Extinct. G. IS. n. 23., Pinheir. Disp. 4. Sect. 8. 

para a parte. g. 8, latissime^ Salgftd. in Labyr. P. 2. C. 10. a n. 7B^ 

Gob. de Permíss. Feud. et Emphyt Alienat. Q. 3. a n. 8S. 

Nem se extende do todo para a parte, Gob. sup. o. 92. : 

o mesmo, se morre o indicado comprador antes da venda, 

Gob. Q. 3. a n. 113., Conciol. For. Alleg. 16. a n. 5. 



Digitized by 



Google 



CAPITULO III. 45 

%. 8?6. 

Tbese 4.*: A licença coocedída pelo Senhorio ao Em* concedida 

pbfteiita para huBia espécie de alienação não se extende p^'* . 

a outra diversa, ainda que similhante : Só sios concedida de alienado! 

a licença para a venda, que be o mais, se pôde entender "So fe amplia 

concedida para a hypotheca, que be o menos. (Ainda que ^ ^^''^' 

o contrario, que se não extenda ao que be menos Gob. Concedida 

sup. a n. 93.) Pelo contrario concedida para a bypotbeca, p*'* » *«"*** 

n&o se amplia para a venda, CoJd. de Extínct. G. 11. á hypotheca, 

n. 12. 13. 15. et 40., Pinheir. Disp. 4. Sect. 8. §. 9., nioticerer/a. 
Salgad. in Labjr. P. 2. C. 10. a o. 77. Coneiol. supra. 

Nota : Muitos pelo contrario dizem, que a licença 
para a venda do todo se extende para a parte, para 
o Censo, para a bypotbeca, ele, Gob. a n. 96.: con- 
tra a Begrà = Noo debet cui plus licet, quod minus 
est non licere^sL. 21. fF. de Reg. Jur. ; escreveo 
pelo contrario Puttman. Adversar. Jur. L. 1. Gap. 5. 
buma Dissertação 3= Ei, cui id, quod plus est, licet, 
baud semper minus liceres=s6gurando vários casos, 
em que cessa a d. L. 21.: Entre elles comprebende 
o caso do Vassallo que, sendo-Ibe permittjdo transac- 
cionar sobre o feudo, n%o pôde impor nelle servidão 
ou qualquer ónus; o que be menos, que dimittir por 
transacção o feudo^ etc. 

ARTIGO Hl. 

Quando pela diuturnidade do tempo se presumOf 
e prove o consentimento do Senhorio, 



Se 



/eparemos primeiro o consentimento* dos Privile-OcomenUmento 
giados referidos a S. 856. que deve necessariamente in- ^^ Senhorios 

^ ■-. "^ • * * 1 relalados 

corporar-se nas Escripturas, nos casos em que se devSo ao f eae, 
Laudemios (e nto em outros, como 6ca interpretado na ^^ ^<^» 
Nota ao §. 857.). Esta be buma solemnidade legal ein-jr^p^L, 
Irinseca, ad instar da que requer a Ord. L. 1 . T. 78, nunca le pôde' 

preiíimir. 
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46 QUARTA PARTE. 

§. 14.» que não constando das Escripluras nunca se pôde 
presumir pelo lapso do tempo (fue ella interveiot e se adim*- 
plio, Lim. de Gabeli. ad Regím. Incapit. C. 20. n. 4S., 
Peg. adOrd. L. I. T. 78. §. 14. n. 49., Valasc. AU. 28. 
u. 61., Barbos, ad Ord. L. l.T. 78. §. 14. n. 40., «í- 
gnanêer Pínheir. Dísp. 4. Sect. 8. n. 166. 

§. 878. 

o eoD»euiiuiento Exceptuado es^o caso, em todos os mais be buma re- 

s^*holo8 gra geral, que o consentimento do Senhorio para qualquer 

ae presume alicRaçilo uocessario, como solemnidade extrinsecai se pre- 

pelo ia|)8o <ie 30 gufiie (er intervindo quaudo depois do contracto passárfto 

ou 40 annos. ^^^ obsorvancia delle 30 ou 40 annos, Gam. Dec. 49. 

n. 3. et Dec. 149. n. 4., Phaeb. Dec. 82. n. 36., idem 

Gama Dec. 144. 168. 270. n. 3., et 323. n. 3., latissime, 

Cyriac. Conlr. 111. a n. 7., Silv. ad Ord. L. 3. T. 59. 

tn princ. n. 85., Peg. 2. For. C. 9. a n. 250., et 3. 

For. C. 28. sub. n. 8H., Gob. de Permiss. Feud. et 

Empliyt. Alienat. Q. 3. n. 62., Peg. de Maior. C. 16. 

n. 59. et 60., Corradin. de Jur. Praelat. Q. 4. n. 30., 

citando ao propósito muitos DD. 

§. 879. 

Baaiào £ coucurrendo com o lapso do tempo o positivo facto 

10 «niioí Jq Senhorio, recebendo do Forciro novo Successor o pen- 
te cencorrc , i .* i • 

u positivo fado sâo, que bastão dez annos para se presumir o seu consen- 
do recebimenio timen^o, O dizom Barbos. ad Ord. L. 4. Tit. 38. §. 1. 
Jn^ZZ^Lo^' 3. e com ellc Silv. ad Ord. L. 3. T. 59. in pr. n. 66., 
^Successor.' Gani. Doc. 72. n. 5., D. 269. n. 2. et D. 299. n. 4.: 
Outros só por dez annos, independente de outro fado po- 
sitivo do Senhorio, presumem o seu consentimento, quando 
com a diuturnidade deste tempo concorre a sua sciencia. 
Presumem? « tolerancia, Fulgin. in T. do Alin. Q. 1. n. 192., Gob. 
pelo recebimento sup. Q. 3. u. 63. Imo sem passarem dez annos basta que 
do í»"''^™»^' ^ Senhorio ou receba do novo Successor o Laudemio; ou 

\/ii por iiiii iso , _ -, 

receiimeiíio hum SÓ anuo a pensão com sciencia da alienação, para 

do Foro ^ pQj. jggo ^ presumir o seu consentimento, e approva* 

iniíenaçrio ÇÍo do novo Emphyleuta, trt oj^ltne el plenn Pinhcir. Disp. 4. 
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CAPITULO 111. 47 

Sect S §. 3., citando ahi os roais Reinicolas, e além delles 
Cyriac. Contr. 309. a ru 19. 

S. 880. 
Coro especialidade, 1.*, (e passando a diversas hypo- Caio julgado, 
tbeses), ero Peg. 2. For. C^ 9. a n. 280! se vé julgada 
subsistente buroa Escriptura de Transacção sero consenti- 
mento do Senhorio, e presumido este por 40 anoúb em 
bum casOt em que por aquelle Contracto hum Emphyteuta 
dtmtttio a bum Indifiduo bum Prédio, parte de que se 
formava o todo de bum Praio, com obrigação de Ibe ficar 
pagafldo buma» taotas medidas. 

S- 8»1. 
Com especialidade, 2 A divisões de Prazos se vem coo^/Cafot joigadoi. 
firmadas pelos tácitos consentimentos dos Senhorios, nos 
casos apud Peg. 2. For C. 9. n. SS6., et 3. For. C. 28. n. 
207. 208. 209. et n. 690. (§. 849. e 850.) 

§. 882. 
Com especialidade, 3A este consentimento se presume Cem 
para a venda, pelas Doutrinas ceraes (JS. 876. e 877.); *P'e«unpç«o 
menos que nHo se trate do caso, em que o Emphyteuta peia diatnrnidade 
alienando parte do Prazo, fique elle mesmo pagando in- «lo tempo, 
teíramente o Foro ao Senhorio, e o Senhorio entretanto ''Xnrpiff''* 
constituído em justa ignorância de tal alienação. Com ea* e fica sempre 
pecialidade, 4.°, se presume para a' constituição* do Censo ^ toui^F^ra 
antigo, 008 termos que fica exposto §. 837. Com espe- ao SeohoHo. 
ciaKdade, 5.% se presume para p Subempbyteuse (§.' 38.). Oturos cmos 
Com especialidade, 6.% para a Instttuiçio do Morgado ^^ ^"® 
(§. 839. remissivameote). peio^tm^^. 
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ARTIGO IV. 

Quando^ e em que casos pelo simples recebimento 

da Pensão se julgue renunciado o Commisso 

incurso, por qualquer das ditas causas? 

H§. 88a. 
e regra geral, que o G)romisso fica reroitlido pelo 
he remiuido recebimento da Pensdo, seja qualquer que for a causa do 
"^^ Xfoto*"*** "^^"^0 Commisso, Cyrioc. Gontr. 266. a n. 11., Heoocb. 
CoDs. 335. n. 12. et de Praes. L. 3. Praes. 112 n. 15«, 
Fulgiu, in T. de Var. Coducit. Q. 14. n. 7, Veremos, 
que pelo recebimento da Pcnsdo, findas as vidas, se suben- 
tende renunciado o Commié^^o ob nonpetitam renovationem : 
Já vimos a §. 802. quando, e em que casoa pelo rece- 
bimento das Pensões se 6que remittindo o Commisso ob 
cananem non solutum: Já vimos (§. 878.) que o Commisso 
ob alienalione minconsidlo Dominó também so sttbentende 
renunciado pelo recebimento da Pensão da mão do novo 
Sucoessor, ou pelo recebimento do Laudemio. 



Limita-ie 

quaodg 

o Senhorio 

o ignorava. 



He huma iimitaçèo geral desta Kegra geral, que nunca 
pelo recebimento da Pensdo se subentende remitido ot 
Commisso, quando o Senhorio ignorava provavelmenie o 
mesmo Commisso, jâ anles incurso, Cj^riac Contr. 266. 
n-. 20., Surd. Dec. 203. a n. 20., Fulgiu, in T. de Var. 
Caducit. Q. 14. n/13., Manlic. deTacit. L. 22. T. 35. 
n. 19., Iranz. de Protest. Consid. 15. n. 2., Menocb. L. 
3. Praes. 112. n. 18. . 



Quando 

•e presume 

ignoraoeia 

«Io S«Dhorio? 



Nota: Quando, e em que circunstancias se pre- 
suma neste, e nos mais casos a sciencia, ou a igno- 
rância, como huma ou ontra se prove? Se recorra 
aos lugares communs apud Barbos, et Tab., Sabell., 
Begnudell. e os mais Summistas, verbo ^s/^norantía 
tssyerho =Scienlia= e no próprio caso a Fulgin. 
in T- de Var. Caducit. Q. 8. et Q. 14. a n. 14, 
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§. 888. 
He outra límitacãogeral, qae nSo Gca remittido o Com- Limíu-se 
mísso, quaodo, ignorante o Senhorio, he recebida a Pen- • 'V» (í- 8^) 
são pelo Procurador geral, ou Rendeiro, que n9o tenha o^Foreiro 
poder para remittir caducidades incursas; pois que para he recebido 
as remittir he necessário hum especialissimo mandato ;naoP^Q ^2^^'' 
bastando o geral para receber as Pensões; nem ainda basta 
o poder para renovar Emprazamentos. j[DD. citad. §. 860.) 
Só he duvidoso se o Eeooomo, ou Prelado da Igreja Cot- 
legiada, recebendo a Pensão com sciencía do G>mmisso 
(cjualquer que elie seja) possa renuncm-Io sem concurso, e 
approvação dos Capitulares, de (fuo vide pro uíraque parte^ 
Fulgjn. in T. de Alienat. Q. 1. n. 326. et de Var.-Ca- 
duoit. Q. 14. n. 11., Mantic. deTacit. L. 22. T. 33. n. 
10., Menoch. sup. n. 17., Gam. Dec. 29d. n. 5.: E he 
mais proirafel que os Economos por si, ou os Prelados 
dest^s Corporações recebendo com sciencia dos Commissos 
as Pensões, ficdo renunciados e remittidos. 

§. 886. 
Limita-se também aquella regra geral (§. 882.), ^^^y^, 
quando o Senhorio recebendo as Pensões pretéritas, ?en^ '^ecd^n*^ 
^idas antes de incurso o Gommisso, protesta acciona-lo, e «i Peniftes 
accusa-lo, ao que o Empbyteuta acquiesce, Iram. de Pro- preieriías, 
test. Cons. 15. a n. S. Quando porém recebe as PensÕeSproi^^J^ur 
decursas depois de incurso o Commisso^ com protesto, ou o Commisso ? 
sem elle, varii x>aria dixervint: Raras vezes succede; e 
quando succeder vejão-se Iranz. de Protest. Consider. \ 5. 
a n. 7. et Addit. Ueooòh. de Praes. 112. a n. 20., Fulgin. 
de Var. Caducit. Q. 14. a n. 8., et in T. de Alienat. 
Q. í..a n. 324., Mantic. deTacit. L. 22. T. 23. ' 

Nota : O defeito do consentimento do Senhorio, s<s 
necessário para a alienaçBo, só elle e ninguém, mais ^e^tiuvo 
o pode oppôr, Salgad. in Labyr. P. 2. G. 22. n. 65., o^d/relto^ 
De Luc. de Emphyt. Disc. 58. n. 18*, Arouc. Ali. 83. ^« -^^i' 
n. 13., Phoeb. Dec. 24. n. 6.,Peg. 3. For. C. 28. sub. e^.!tnHmenr 
n. 330. E em quanto o Senhorio o não oppõe sub* 

TOMO II. 7 
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60 ODARTA PARTE. 

siste perfeito o Contracto a respeito dos Gontrahen- 
tes, Roce. Sellectar. G. 62. a n. 24.» Gratiao. C. 6f 4. 
n. 1., Cald. de Extínct. G. f 0« a n. 39. Sío príoci^ 
pios geraessB Quando nullitas alicujus actus inducitur 
ín favorem alicujus personae, ilia sola, et non tertius 
aliquisy potest nullitate utie=HoDtalb. de Jur. Super^ 
▼enient. Toou 1 . Q. 2. n. 33 => Potest idem Gontra- 
ctus esse nullus respectu uaius, et respeclu alterius 
valídus=s=Hontalb. supta n. 89. 

Ainda mesmo que as Partes facão Contracto so- 
bre o Prazo, salvo, o consentimento do Senhorio, ficSo 
entretanto que o ndo obtero, efficazroente obrigados 
sem que posgSo retractar o Contracto antos de impe- 
trado o assenso, como segue por melhor opinião Olca. 
de Cess. Jur, Tit. 8. Q. 3. a n. 23. 

E bem que Rox. de IncompatibiliL P. 6. Gap. &. 
D. 21. affirroe que «Res prohibita in partem alienari, 
« seu disroembrari sino consensu domini directi potes! 
«reintograrí ab ipso alienante, vel ejus baerede, ve- 
« luti videmus in boois in feudum, vel in emphy tousim 
« concessis. » Gomtudo nfto me aparto das Regras ge- 
raes desta Nota seguidas na praxe; e só com Proeu* 
raçlo do Senhorio be admittido o Emphyteuta a op« 
pôr o defeito do consentimento delle. 

(CAPITULO IV. 

Ouirot coioSf em que he disjnUafod se cessa o Commiêso^ 

além dos expostos a §. 774. e a § 789., 

até 808., e desde 809. até 8S4. * 



E * '" 



Sendo rcmivei Jj|e frequento neste Reino, e em outras Nações, con- 

qoando 'remindo ^^'^^'^"^^"^^ ^^ Emprazamento», que em qualquer tempo 

o impiijteuta, poderé o Empbyteuto remir a PensSo imposta, « que re- 

JcT *^*% roindoa ficará o Praio extincto, e allodiaes os bens no 

dominio do Emphyteuta. Havendo pois este pacto expresso, 

entra a. dúvida: Se incurrendo o Emphyteuta em Com» 
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mtflso por qualquer eausa o evita, remindo e distractando 
as Peitôdes? O conunuOT dos DD. Tazein esta disttocçio: 
Ou oEmphyteuta, aliás pleno senhor dos Prédios, os vendeo 
elle mesmo ao Senhorio com a condiçio de lhe ficarem em- 
prazados (confira-se o §• 101 . e seguintes, e Nota ao §. 105/ 
juocto o §. 83.), e ao mesmo tempo convencionão que ficará 
livre ao Emphyteuta a Taculdade de remir: Ou o Senhorio, 
aliás pleno senhor dos bens, os dá de emprazamento, e con* 
cede nelle ao Emphyteuta essa faculdade: No primeiro 
caso assentáo os mesmos DD. que remindo o Emphyteuta 
evita o incurso Commisso: No segundo caso não, por mais 
que se ofiereca á remissSo: Assim distinguem o Gard. de 
Luc. do Empbyt. Disc. 39. n. 8.» Fulgiu, de Var. Cadu- 
eitat. Q. 1. n. 30. et 31., et Solution. Canon Q. 5. tot., 
Hodiern. For. Controv. 1. a n. 53., apUme^ Carol. Anton. 
de Luc. in Specileg. de Cess. Jur. Q. 85. tot. 

Nota: Supposto seja muito questionado se a ia* Se 
culdade de remir he prescriptivel, como se pôde ver * Z*®***^^* 
largamente nas minhas Dissertações, sobre o Pacto ^e piescríptirci. 
de retro vendendo^ e sobre a boa e má fé nas Prescrt- 
pções ; comtudo quanto aos redditos anntios^ be sem dá- 
vida, que a faculdade de os remir nunca prescreve, 
Cortead« Dec. 149. n. S6«, mas o contrario que pres- 
creve aqui por 30 annos, Dunod. pag. 304. 

CAPITULO V. 

Se incurso em Cotnmisso o EmphyUtUa por qttal^r doe 
causas jurídicas^ pôde o Senhorio por auctoridade pro^ 
pria occupar o Prazo sem vicio de apolio! Se vccth- 
pandos sem contradicção do Emphyteuta^ ou passado o 
armo prefixo para accusar o espolio^ pôde o Senhorio 
oppér^lhe o Commisso por excepção? 

S.§. 888. 
eria nunca acabar se ne propozesse exp6r aqui o 
muito, que se tem eseripto na 1.* das ditas Questões; ou • 
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O Commísso se incorra 06 lineam fifútam ; ou ab aliena^ 

tionem domino ineonsuUo^ ou ob non ioluíum cafwnem^ etc. 

Regra gtn\. etc. : IJoje absoluta, e ibdístínctamente se segue, que em 

Em nenhum destes» e semelhantes casos pôde o Senhorio por 

cm^^Tore^ro ^^ctofidade propria arrogar-se i intrusSo na posse, sem con- 

incom vencer o Emphyteuta por acçdo ordinária; e isto ainda 

«■'^^»"*^» que^na Investidura coro clausulas as mais forçosas se re- 

o ^^orio 'servasse o Senhorio nesses casos essa auctorídade e facul- 

arrogar-w dade: De forma que, arrogando-se elfe á po<(se, ainda que 

iemp^áet ^^™ ^ ^*® dessas clausulas, commetle espolio; e pôde o 

Sentença. Emphyteuta queiíar-se espoliado, e deve necessariamente 

ser restitui/lo, em quanto por acçSo ordinária nSo he con« 

vencido, e julgado incurso no G)mmisso; porque nenhum 

ha, que nSo possa ter suas respectivas desculpas, coma 

temos visto: N'isto s9o mais conformes os DD., como pôde 

vêr-se em Stryk. VoLO. Disp. 18. Cap. 3. n. 3. Struv. Exerc. 

ll.Thes. 73., Voèt. ad Pand. L. 6. Til. 3. n. BI., Fabr. 

in Cod. L. 8. Tit. 3. Def. 2., Perez. in Cod. de Jur» Em^ 

phyt n. 16., Pinheir. Disp. 8. Sect. 6. a n. 70., Fui- 

gin. de Var. Gaducít Q. 10., Mell. L. 3. Tit. 11. §. 27.: 

Assim largamente se vè disputado e decidido em Peg. 2. 

For. Cap. 9. desde o n. 379. até o n. 410., aonde os 

Senadores fizerão varias distinoçôes: Vej. Rot. in Collect. 

ad Luc. L. 4. de Servit. Decis. 9. et seqq., Barbos, et 

Tabor. L. S. Cap. 16. Aiiom. 4.: O systema indístincto 

seguio o Cod. Fredcr. P. 2. L. 3. Tit 3. §. 33. e 34. 

pag. 77. ibi: ^ , 

«Quando o direito do Emphyteuse se extingue, e tem 
« fim por todos, os meios, de que devem de fazer roençãOi 
« nSo he comtudo livre ao senhOT directo desapossar o Em- 
« phyteuta por sua propria auctorídade, ainda quando este 
«poder lhe tivesse sido reservado em Contracto Emphy- 
« teutico ; mas elle deve recurrer-se para este efíeito é Jus- 
« tiça. Se elle ousasse detópossar o Emphyteuta sem assisten- 
« cia de Justiça, elle perderia o direito, que tivesse de rei^ 
« vindicar os bens Emphyteutídbs, o o Emphyteuta con* 
« tinuaria a posse, como antes, depois de ter sido resta- 
• « belecido nella, e obtido todos os damnos e interesses, que 
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« lhe forem resultaotes do espolio » etc. Cooãra-se Dunod. 
«de Prescript. P. 2. Cap. S. pag. 161. ^ Le Irim. 

§. 889. 
Se porém o Empbjteuta dentro do anno legal nto Se 
accionou o espolio contra o Senhorio ; e depois o de- ^ ^**^^**^ 
manda pela reivindicação ordinariameatei pôde o Senhorio le nio queixa 
repellir a sua acçdo, oppondo-lhe o Commisso por via de «<p«i>«do ; 
excepçlo» Almeid. de Numer. Quín. Cap. 12*. n. 27., 4i^^ 
Barbos, na L. Si de vi 37. ff. de Judie, a n. 344., Fui- o Praso, 
gin. de Var. Caducit. Q. 8. a n. 1*.. Pereir. Dec. 119. •"^'^^p*' 
n. 14., Cald. de Extinct. Cap. 18. n. 34. po^exeep^. 

Se* o Senhorio, depois de espoliar o Empfiyteuta o 
demanda por qualquer acção, também o Empbyteuta 
lhe pôde oppAr a geral excepção de espolio, de qua 
Boebmer. ad Paod. Tom. S. Exerc. 95., Berlicb. P. 
1. Concl. 21., Cald. L. i. For. Q. 22., Silv. ad Ord. 
L. 3.Tit. 48. in rubr. a n. 7., Sam. Stryk. Vol. 8. 
Disp. 13. §. 29. 

C4PITIILO VI. 

Direito de Opção^e Prelaçào: em quaes catoê tile campeie 

ao Senhorio? Analy$e da Ord. L. 4. TU. 38., 

Tit. 36. §. 1., Tit. 11. $. 2. e3. 

Preooçdcs. 

OS. 890. 
Direito da Prelaçio pôde estipular-se em qual- o direitb 
quer Contracto, Ord. L. 4. Tit 11. $. 2., Corradin. de ^•p^Dg^ 
jur. Prselat. Q. 7. et 32. Muito melhor no Contracto Em- pò^estip^^ 
phyteutico^ aonde tudo auanto o Senhorio, e q Empbyteuta ^ qtuiqiMr 
convencionou, he Ler (§. 7.), e cuja transgress&o faz in- g^^j!?^' 
correr em CooHnisso o Empbyteuta, Coccey. Vol. 1. Disp. no Smphytewe. 
41. C. 10. Thes. 2., Cyriac. Contr. 266. n. S., Surd. Dec 
180. 
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QUABTA RAETI. 



§.a»L 

R«gra O dodígo Frederico P. 2. L. 3. T. 3. §. 29. firma 

• (Si. FrSder. ®*'* R^gM geral : « No caso da alienação o Senhor 
' c directo tem o direito de prefereDcia sobre os beos em- 
f.phyteuticos, offerecendo-se preencher» o cumprir as mes- 
« dias condições, debaiio das quaes o Bmphyteuta quer 
c alienar; menos que este (única limitaçSo) não transferisse 
ao seu direito i por titulo puramente lucratiyo. » * 



Léfrft 
da doisa Ord. 
L. 4. nt. 38. 



O que 

coapreheQde 

et* a Ord. 

na tua 

feoeralidade. 



§. 892. 
A nossa Ord. L. 4. T. 38. parece, que só sacrifica 
ao direito da Opç&o e Prelaçfio os Contractos da compra, 
e v^nda, e o escambo, út ibi: « E querendo-a vender, ou 
e escambar, de?e o primeiro notificar ao Sehhdrio, e re- 
«quere-lo se a quer tanto pelo tanto, declarando-lhe o 
«preço, ou a cousa que lhe dão por ella; e querendo*a o 
« Senhorio por tanto have-la^ha, e não outro » etc. Pa- 
rece que exceptuados estes dois casos, em nenhuns t)utro8 
confere ao Senhorio aquelle direito» Porém 1.*" edta Ord. 
não reprova os pactos que tf este respeito possão haver, e 
que permitte a Ord. L. 4. Tit. 11. §. 2. (§. 889.): 2.* 
esta Ord. nas palavrass= vender, ou escambar == veio a 
comprehender geralmente toda a alienação por Titulo one- 
roso, Cald. da Extinct. C. 3. et C. 7. n. 7., Gonfer. Pe- 
reir. in Elucidar, n. 1012. e 1016. Portanto a"" pôde 
receber todas as ampliações, e restricções, que por iden- 
tidade de razão se possfto incluir na sua generalidade. 
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. CAHTIILO Vf. 5S 

ARTIGO 1. 

Qaandú na úlimaçào por venda tompeU a 0pçà9. 
e Prdaçàa. 

AS- 8»3. 
venda ou be voluotaríai ou necessária: Quando Ntohe 
voluntária, ou perpetur, ou com o pacto de remir, ou v'- ^ ^j^^J^J^meiít^^ 
talicia ; ou be com o pacto da Lei commíssoria, condicional, do senhorio 
reserva do domínio para o Vendedor, ou hdnia fide de ■• ▼«■^* 
preito. Se be necenaria como aão as vendas coaclas, que j^iem tea* 
neste^ Reino sç fazem por força da* L. de 9 de Julho de Op^. 
1773 e Alvar, de 27 de Novembro ^e 180* §. !!• ^^ ^^«^^ 
12. e 13., e em outros casos, em que o exige a utilidade * »^««"«^»«- 
publica, ou pia, casos que referem Silv. ad Ord. L. 4* 
T. 1. in rubr. Ârt. 6. a n. S., Ferreir« de Nov. Oper» 
L. 2. Disc. S., Repertor. debaixo da Conclustaa=»Vender 
seu herdamentosssetc. Nestes casos filo compete ao Se- 
nborio o direito da OpçSo, e Pirelaçdo, Fulgin. in T. de 
Âlienat. Q. 1. n. 314., Maotic. deTaeit. L. 22. T. 28. 
a o. ít)., Cerradin. de Jur. Praelat. Q. 31. n. 98. : e ainda 
que a venda por execuçSo em basta publica pareça ser 
necessária, ella tem principio voluntário, e nSo fae daquellas Nio aasi» 
necessárias, Silv. ad Ord. L. 3. Tit 93. %. 3. n* 36. : e por • ^'l^^^^- 
isso, ainda que nao seja essencialmente preciío que i ar^ ao^meM 
remataçlo preceda o consentimento do Senhorio, com todo « j^r/^ ffff«« 
a mesma Ord. L. 3. T. 93. §. 3. manda que seré o*^o1^qS^^ 
' Senhorio requerido na fiírma da Ord. L. 4. T. 38. coroo « propor 
bem expõe Silv. sup. a n. 40. ^aojSuIÍ^ 

%. 894. 
Se a venda he voluntária : ou ella be perpetua, e sem dú- Se • rend» 

fida compete ao Senhorio o direito da OpçSo, e Prelaçao, ^ ^^^^^ 

ainda que por determinação de algum Testador se mande iBdrtpoBWfei 
vender o Prazo, para se empregar o seu producto em fa- "^^^í^-j 

vor de alguma causa pia, Cald. de Extinct C. 10. n. 20., \ opçio.^ 
Corradtn. de Jur. Praelat. Q. 31. n, 87. 
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§. 896. 

Aioda que feita Ou he com paclo de retTo vendendo: E como a venda 
^™ ^/^^^ com este pacto he propriamente venda, comprehendída 

retrú vendando, na generalidade desta 'Ord.t também compete ao Senhorio 
o direito da Opção, e Prolação, para preferir na compra 
com o mesmo pacto, Tondut Civil. Cap. 83. n. 2.. 10. et 
11., Corradin. de Jur. Praelat. Q. 16. n. 81. 

Cofisentindo Nota: Se. O Emphyteuta vendeo o Prazo com este 

^M^veaám pacto, e o Senhorio o nâo optou, e consentio na venda ; 

com «te pacto e depois O Emphyteula vendedor cede a outro o di- 

fica privadb ^yj^ jg remir (direito que he cessivel), e este ces- 

de outra OpcSo. ... \ ■ , » V i . 

^ siooario vai remir ao comprador, não pôde este, nem 

ainda obtendç cessSo do Senhorio, obstar á remissSo, 
e dislracte, que pertendc; contra o comprador o ces« 
sionario do vendedor, Carlos António de Luc. in Spe- 
cileg. de Cession. Jur. Q. 86. n. 7. et 8., Tondut Cí- 
viL C. 83. tot. (Vej. §. 920.) 

§. 896. 

Quid, Ou a venda he temporal e vitalícia: e eotio varifio os 

he iein*°rai ^^' "^g**^^^ ^^^"^ compotir neste caso ao Senhorio o di- 

Titaiicia, ou ió reito da OpçSOt e Prelaçda, como Tíraquell. Nigr. de Lau- 

dacomniodidadedeiij, Q. ifi. o. 98.; affirmando outros, que refere o mesmo 

^ " *^* Corradin. n. 99. Porém o mesmo Corradin. no n. 1 10. 

distingue, que quando a Lei (como a nossa), ou o pacto he 

geral, e a sua razão he geralmente congruente á venda vi- 

talicía, que faz o Emphyteuta, compete ao Senhorio a 

Opção; aliter se a venda ha de ter só duração por pouco 

tempo; ou se só se vendeo a commodidade. Cald. de Ex- 

tinct. Cap. 13. n. 40. 

§. 897. 
Quid, Ou a venda he com o pacto da Lei Commissoria, nos 

"^TLr*^ termos da Ord. L. 4. T. 5. §. 3.: Já vimos no §. 826. 
(ceamíiioria? O quanto duvidoso he, se feita a venda com este pacto 
^ precisa de consentimento do Senhorio. Não he menos du- 
vidoso, se feita assim a venda compete ao Senhorio o di- 
reito dá Opção, Corradin. Q. 16. n. 61. Coroo itorém 
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buaia tencla tal he propriacoeiíte venda, se coropreheode 
na gweralídade da oaesa Lei. O God. Frederic. P. 2, L. 3. 
T. 3. sub. §.^0* a comprehende para o 6m de se pre- 
ciaar do coosentimeolo do: Senhorio, («eja-se a Not. ao 
S« 835^). Logo sacrifieada ao direito da Opçlo. A razão 
nfto fiHa; porque eom esse, ou ouiro pacto pôde o Senho» 
rto querer goiar o Praao, como bem pondera o citado 
Gorradin. a n.* 63. 

§; 898. 
Ou he Condicional : E ueMe caso varido notavelmente 
os ]>f). fazendo varias distíncçdes, como se pôde vér no 
citado Gorradin. Q. 16. a m 48.; porém elle desde 0'n. S5. 
faz díilerença enireta cofidjfto, que respeita á substancia 
do cofUractoi como qiNi^Mki>se' vende peb preço, que Ti- 
Gfo arbitrar; t^m em que nHo adinitte a Prela^do, nem 
qitando a eoodiçdo respeita á perfeiçSo do contracto. È 
pelo contrário admitte a Opçfto: a Si verba revocationem, 
« adeAptionem, ^ol resoiutionem contractus densonstrent» 
«ot praesupponant contractum veoditionis jara stabilitum, 
«r et perfectum, íilumque evenienie conditionis casu resol- 
«fant; puta quia dicttim sit, vendo com pacto qood liceat 
«rab emptione díscedere, si alius melíorc m attulerít con- 
« dilionem intra annum ; vel cum pacto', quod res resti- 
m tuatur alícui» si Cônsul Tactus fuerit^ et tunc quia con- 
« tractus est perreetissirniis, ac domkiiuái translatum licet 
« resoiubiliter, et emptoris lucro ceditvcjuidquid rei emptae 
aaccedit..; dicendum est, quod praelatio locum habeat, 
«dmn venditio est pura et perfecta, licet sub cenditiooe 
« resolvi pos8Ít«.. Sicut facta venditione cum pacto de re- 
« trovendendo ad certum tempus potest praolatio peti» et 
« res restíqeri donec tempus rcvendcndi venerit. » 



Qitid, 

86 he 

condicioual ? 



§ 899. 
Ou a venJa he feita com reserva do domiiiio para ò 
Vendedor: deve distioguir-se: se o Vendedor reserva per- 
petuamente o dominio; como tal reserva he incompatível 
com a natureza dos contractos« e consequentemente oulla, 
r^riac. Gontr. 16i. a n. 2.; ou ftelo menos se presume 

TOMO II .8 



QnW, 

•e coDi 

a reeerra 

do domínio 

para 
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58 QfmWAiWàME. 

assim feita em fraude a of^o compelànte ao Senhorio» 
Corradin. Q.. 10. oJ 92.; compete 4Mtcl>eiSD ê' Prriaçêo 
ao Senhorio, Corradio. n. i8d., Mign de liauâem« Tom. 2. 
Q. 8. Art. t. d. 41.: 66 foréro o dMainio-se reserva-lo 
Vendedor s6*eft) quanto o G>mnrttdnr nâo paga. o pireçe, 
, da ftio fuit habita fiàe$ ; tal leserva nfe^prodoí ao Vesdeéor 
retençjlio do dorottnio, másiaó luioia hyfolheca especial na 
cousa vendida para pelo preço credenciado pce ferir ^OBlIà 
a qualquer outro credor; oomo bem demonstra Scop« ad 
Gratian. Decis. 13. a n. í^; e en(lo sé; resin a dáVida, 
que vou expdr. ; 

■ :. §.'900. . i .. . 1 J- , 

Quié, Ou a venda foi habita fidèu de pntio: E evtíto para 

hmbiiaMe ^^ ®™ dirtioguem 08:Di), qt^tro casos: 1/, aquando *a 
di prevof venda foi sioiples, e dèpòis o Veraledor disse» que om qoaote 
o preço se lhe nSo pagasse, ou se se lhe hâo pagasse, te^ 
ria regresso aodominio: neéle caso h&veftda pura eoprin^ 
cipio, resoi venda iiebaiso da condindo, e tem lugar.aPro^ 
laçlo: 2;.**, qtiando, habka fide de pr«(to, houvp translação 
der* doroânio,' verdadeira^ ou líicta; :e .também- neste; aas* 
competciao Senhorio a Prelaçdo : 3.^; iqiiando •'ppeçafnam 
foi credenciado,. neiii ihouve tran&iaçSo do' domimo: .com« 
neste cazo se prestime locação removtrel ao arbítrio, do 
Vendedor, não ha Prolação; menos que o Vendedor nd» 
paste ' a receber do Comprador o preço, ou. part^ .d.tdJe 
4.% quando o Vendedor, reserva. hum» Pensão arínua .em 
quanto se lhe não paga o preço» como reoom pensativa .dos 
interesses deftle, até o séu pagamento: Também neste caso 
compete o direito da Prolação: Tudo asam compreve 
Corradin. Q. i6. a n. 93;^d 97. 

ARTIGO 11. 

Quando na Permulúçào. 

Oí<;ao rx CNrd. L. 4. Tit. 38. he geral sem distincção, ou 

na permutação, limitação algomo» cm quanto manda, que querendo o Em- 
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ckwnvto Vi. 89' 

pbfteuta permutar o Praza proponha ao Senhorio a cousa, 

qu^ilfie dAo por tile*- Stt4rdO}09 nossos Reinicolas na in- Quanto 

twpretBQ&o da Ofè^ ne«ta parte; e depoíg de vários dis- ^^^^^ 

curso» tierio. assetil^rt, que sobe preticatel na troca e*te os RcíuIcoIaí 

direito, (]iiando o Prato se peicuuta por cousa fimgi^el, «>m ditiine^t. 

que coosista em pe«o, nu^t^eR», ou medida^ e afio quando EqnaeteiiastSo. 

prédio por fM^io. -Pinheir. Disp. 4'. Sect* 10* n. 20i. et' 

26?r., BrilU rn Cap Poluíl de Loeat. §. 6. a n. 121 et 

16u.Ga4d. d* Extinct; C. 8. a n. 31. et Cap. 13. a n. 1». 

ad 28., MeH. Piein L. 3. Tit 11. §. 1«; no 6m d» 

Kota: Nisto mesmo concordâo- uniformemente os DD. d*ou- 

tra» Nações l€tíssm€ Gorradia. de Jur. Prs&latíoa. Q. 16. 

a n. 142. et 148., onde ainda mais declara» que proceda^ 

esta resolução quando em troca se dá hum cavallo» huma 

jóia, ou cousa, que o Senliorio irío post^a dar com a mes- 

nnra aifeiç)io'do Kmphyleuta. 

§. 902, 
Porém^ Brílto no Cap. Potuit. de Locat. §. S. a n. o que discorreo 
20* afferrtdo justamente A generalidade da^ nossa Ofd» ° "*'*^^'"*^ 
ínsiisceptiTel de tats restricgões das DD., assenta que o a ^eneraiitiade 
Senhorio em todo o caso tem no escambo o direito dr da Lei 
P^elaçdo! Oa se dê em troca cousa fungiveli diabeiro, otf^"''" ^ ™"* ' 
aspecre. E o argnn^nto da afeição, ou interesse particu- 
lar do Empfayteuta na cousa que recebe permutação, e que « 
aliás se ndo a recebesse, ndo faria tal contracto; responde 
Britto, que toda essa aífeiç^o, todo esse interesse do Em* 
pbyteuta he estimável; e huma vez que estimado, o Se* 
nhorio o iademoize, e tenha igual affeiçSo ao prazo, não 
\m rasdo para se Ibe negar a Prelaçdo, e deixar de se 
cumprir a generalidade da Lei, ou pagando o Senhorio 
ao &npbyteuta todo esse valor, affei^o, e' interesse esti- 
mados em dinheiro, ou em outros bens: isto he nrais con* 
forme á generalidade da Lei : O Cod^ Frederico j6 citado 
(§. 890.) bem o confirma na sua generalidade, e na única 
excepção da aKenaç9o por tiu^h puramente lueralim: Con- 
duz a Ord. L. 4. Tit. 36. §. 1. no fim. 
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QUARTA PAETI. 



Seguida 
contra Britlo 

« opiniSo 
do §. 900. ; 
Questões 
que retlho 
R decidir. 



§. 9oa. 

Seguida a generalidade da Lei sustentada |Mr Britto 
(§. 901.) contra essas opiniões (^900); 6ca suporfleo. 
o exame de outras Questões neste respeito: seguida po«- 
rém essa opiniBo (§. 900.), e adooititdo o direito da Prt- 
laçSo só quando pelo Prazo se dá couta fuògivel, em que 
nlo possa dar-se particular affeiçdo, ou interesse do Em- 
phjteuta: restBo a (ractar outras Questões-: 1/, quando 
intervindo na permutoçdo cousa e dinheiro, se subentenda 
venda ou troca? 2/, quando a avaliaçfto das cousas troca* 
das Taça presumir venda, ou troca: 3.*, quando a troca 
por cousa não fungivel se presuma simulada em fraude 
da Opçdo competente ao Senhorio? 



para o fim 
da OpçSo. 



§. 90». 
Quando Quanto á 1.*: Sc O Prazo vale 800^^000^ rs.^ e ae 

'P'*^^»^^^J^"^'dao por elle hum prédio, que vale 300/000 rs., e em 
permauçio dinheiro 500/^000 rs., he venda em que tem o Senhorio 
o direito da PrelaçSo^ e ndo troca, em que o n&o tem 
(conforme a dita opinido §. 900.) : e vic^ versa he trocav 
e. não venda, se pelo Prazo se ddo huns Prédios de valor 
de 500/000 rs.» e em dinheiro 300/000 rs. ; ^ confor- 
me a dita opinião, lhe não compete a PreleçSo« Berlich. 
P. 2. ConcK 39. n. S9., Corradin. de Jur. Prslat. Q. 16. 
a n. 153., Britt iii Cop. Potuit. de Locat. §. 5. a n» 17.» 
Molin. de Just. Disp. 370. }. Cum dúbio. 



§. 905. 
Quando na Quanto á 2.': Quan^io se premuta hum Praso por bens 

cerr«peciividade^||QjJ3çg |^g frequente estiroarem-se aquelle e estes em 

de bens allodiaei ' •%/. , ., • ■ * 

junctamente proços ccrtos. Póde duvidar-se, SC aqui ha troca, em quo 
trocadof, segundo a opinião (§. 900.) nfio compete ao Senhorio o 
èe^^o"*Í2ída di"*eito da Prolação; ou se ha venda, em que póde exor- 
ou troca citar esse direito? Os Dl), aqui variarão como se vé em 
Corradin. de Jur. Prelation. Q. 16. a n. 144.: Porém 
Corradin. com outros, e en»re elles o Card. de Luc. de 
Servit. Disc. 73. n. 6. distingue, que se primeiro tractã- 
rão troca, e estimarão seus bens para regularem a igual- 



para 



fim. 
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CAPITULO VI. -61 

diide nio ba dhi o direito da Prelaç&o : se porém tractá- 
rio Tender o Prazo em preço certo/e depois o Comprador 
deo ao Empbyteula outros bens em pagamento, estimados 
nesse p^ego, he venda, em que entra o direito da Preia- 
fifto, Gonf. Berlicb. P. 2., Goncl. 39. n 57. et 68. 

§. 906. 
Quapto á 3/: No presupposto da dita opinião (§. 900.) Quando 
podem de .muitos modos as partes fingir troca para ffau- '^^Jf^H^^'^ 
*dar a Prelaçfto do Senhorio; e essa simulação se presume; da OpçU 
ou quando o que o Emphyteuta recebe em troca logo, e"®"'"»***'*^^ 
em breve tempo passa a vendello, Berlicb. supra n. 59., .e pretune 
Britt. supra n. 16., Corradio. n. 166., ou quando logo asimuUçio? 
vende o mesmo permutante, Corradio n. 168.; o que o 
mesmo Corradio. n. 156. 167. e 170. deixa ao arbi* 
trio do Julgador: omitto outros casos (menos frequentes), 

Se podem ver-se em Corradin. a n. 142. até 172. Coo- 
a^se Fulgiu, in Tit. de Alienat. Q. 1. a n. 253. 

ARTIGO III. 

Quando, doado o Prazo, he praticável o Direito 
da Pr elação, 

P^ §.907. 
rimeiro caso: Se bum homem gravado com divi-Quaodocompeto 
das Taz doaçSo, ou nomeaçSo do Praxo, e impõe ao Do- •<* oíí"*^ 
natario a obrigaçlo de as pagar: se es.<^as dividas excedem nl D^açSo 
ametade do valor do Prazo notavelmente, prevalesce o doPraio 
Contracto da venda ao de doaçSo, ficando esta simulada; ^'^[TcooT^' 
e nSo s6 se devo^ Laudemio, como de venda ao Senborio, a obrigarão 
(ut infra a % 1013.) mas Ibe compete o direito da Pre- ^^^gí.Jo/f* 
laç&o* Britt. in Cap. Potuit de Locat. ^ 5. n 17. et 18., 
Holin. de Just. Disp. 461. n. 2. et 3., Corradin. Q. 16. 
n. 126.,Tondut. &vil. >Cap. 39. tot: Se porém as dividas 
nSo equivalem a ametade do valor do Prazo, prevalesce 
sem fraude o titulo, e natureza de DoaçSo^ e nSo compete 
ao Senborio o direito da Prdaçao, ex DD. mpra et Cor- 
radin. a n. 230. 



Digirized by 



Qpogle 



r 



§. 9ft8. 
Segiualo caso: Succòde frequenlemeote, qu6 ptrt se 
fraudarem os LaudemioSi e direito da Opçdo, e Prelaçftov 
se finge uomeaçdo e doação liberal, o que be na realidade 
venda, recebendo o Emphyteuta. occuitamente o preço: 
neste caso, descoberta e provada a simulação, e fraude. 
Quando compote ao Senhorio o direito da Prelação, Fulgin. de Alie- 
P*''"J'*Hdar nat Q. J. O. 184- et a n. 22^., Corradin. Q. IBx tot. 
ouoiLauaeraiosCt Qi 16. n. 108., e( signmler n. 209.: Eu julgaria si*> 
SC finge mulada a doa^çâo de hum, Prazo feita a hum extranho 
^^wndf ^ sem precederem méritos da parte do Donatário, preteri' 
occuitAmeote dosos coasan^uineos beneméritos; e muito nuis se o Em- 
teoda. pbyteuta d^dor precizasse de dinheiro para remir- dividas^ 
e tivesse pcopostp vender o Prazo a outra pessoa: muilaa 
veies teolio^viato similbantes fraudas. 

Notai: Supposto que a Ord. Ls 4. Tit. 38. oie 
confere ao Senhorio o direito da Prolação, quando se 
dá, ou dota o Prazo; comtudo suppòe os termos ha* 
beis de huma doação, ou dote puramente lucrativo; c 
ndo huma doação ou dote, que sendo feitos com esta 
encargos (§. 906.) perdem a própria natureza, e vestem 
a de contracto oneroso, propendendo antes para venda, 
e o fica na essência sem aeirespeitac^ super6ci(|i Dome 
dedoaçAo, exiraéilisperAhitn. Tom. 3. Q. 1; a iu36., 
Tondul. Civ, Cap. 79- a t%í 8., Fulgin. in Pmiud. 
Q. 15i a n. 2.: Bor outr^iparte; estn Ord^ siifipde 
huma doação r^l e verdadeira, e não siimikda en 
fraude do Senhorio; e não pede entendfr**se, queau-* 
ctoriza fraudes, a que aliáa se oppòe a Ord* L. 3. Tit. 59. 
§. 25., L. 2.Tit. 33. §. 32. e 33., e L. 4.Tít.71.: 
Vejarse na propósito Luc. de Servttut. Disc. 70. a n. 16. 

§, 909. 

Quid, Teroeiro caso: Se a doaçSo se faz do Prazo, como de 

se a Doação ben^flllodíaes^ sem ahi se reconhecer o direito de Senhorio; 

"^^"pJrimidT' h«ww doação tal (menos, que não aeja effeilo de ignorann 

la qualidade? cia, oi> çrro) nío SÓ fica sugoita ao direito da- Prelação; 



c» 



oHif AO.de comAino e defvdiuçlo, GoitiaD. For. Cep. 977. 
a n. 31.» Folgin. de Alienat Q« 1. n. 236.: OmiUo o 
caso, em que se dá parte, e vende parte do Prazo; de que 
Iracta Corradin. Q. 16. a:n. 218.; porque pouco frequente 
e tiprovado na Ord. L. 4. Tit. 13. §• 9. ; omitto outras 
espécies, ifue figura .o iiies«n> Gorraáin. porqée jár Mais 
«KlsurrfDtes no nosso Foro. 

ARTIGO IV. 

'(guando na Subemphyieuéicú^o; quando na Arrenda- 
menio^ na Transatçào, na Liciiaçâo io Prato. 
' ijatmdo na eonstituiçútr dà Censa, 
ou Servidàôl 



i^ea 



§. 910- 
eguida a opinião que defendi desde o §. 37. , e Quando poasa 
no §. 838., (Mra aer livre ao Empbyteuta subempbyteu- ^"^p^^J^^ 
tieflr, salvos oasdireitos Doroinicaes do Senhorio; quelreado m Sttbem'- 
4>'Siiiphyt6Qta'subeinpliyiéutiaar, deve tributar a Opção, v^f^^^o, 
o Vrelaçte ao Senhorio, Altograd.» Cald., Nigr., Valasc. o finl^l^tenka ? 
je^ttiros, que segue Corradio.^de Jur. Pralat. Q. 34. a 
4i4 91.: MénoB porém que o£n^b;teula o&o queira agra- 
«tar bum amigo^.ou bvoreeido.eoooedendo-lhe o SubaoK 
fhyteiiee pela mesfiio peosio do Prazo, ou por hum quid 
minimum sem animo de lucrar; porque nestas otrcunss^ 
taneias o Subempbyteuse Ée transmuta em huma liberal 
doa^; Uvne úa direito da Prdaçfto,, Corradin. mpra n. 
9S» et Q.A6. jl 113., Liic. deServitot. Djsc. 103. n. 16. 

§.911. 
Em otttfto tempo, quando pelo Arrendamento de dez a PreUçSo 
annos setranaforta o domínio, Ord. L. 3. Tit. 47. L. 4, "J f "«'^'"«■•^ 
Tit, 46. §• 2., Tit. :48. §. 8., etc; variavlo os DD.: c!^\™ 
4Qidand6 o iSmpbyteuta o Prazo de arrendamento ad hm-- 
ffimriempuSf tioba ou não o Senhorio o direito da Pre- 
lâfêo< como se vé era Cald. de Exttiict. Gap. 4. a n. 41., 
Corradin. Q. 31. a n. 88.: Hoje porém cessa toda a dis- 
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QUABTâ PAaTB. 



puta neste Reino depois do Alvará de 9 de NovMíbra 
de 1757. (Veja-se o §. 811.) 

§. 918. 
Quid, Por via de regra na Transacção nèo tem o Senhorio 

naTraniacçâu? q direito da Pfelaçdo: Só sim quando o Emphyteuta de« 
pois de reivindicar o Piazo, ou vencello por sentença, qoe 
passas-se em julgado» o dimitte ao contendor por dinheiro 
equivalente, ou quasi ao valor delle: Ou só quando dois 
para fraudar o direito da Opçfto (querendo realmente com- 
prar e vender) armdo huma demanda fantástica, e sobre 
ella fazem composição, pela qual o Emphyteuta dimitte o Prazo 
ao adversário^ recebendo delle o equivalente em dinheiro, 
Urceol. dè Transact. Q. 77. lot., Gorradin. de Jur. Pr»- 
lat. Q. 16. a n. 180. 183. 186., Valeron. de Transact. 
Tit 5.Q.5.n.42,infín. 

§.913. 
Se os coherdeiros no caso, e termos da Ord. L. 4. 
Tit 36. §. 1. põe em Licitação o Prazo, e admittem 
licitador extranho ; n&o licitando os coherdeiros, a que a 
Ord. dá o primeiro direito, como consócios; necessária* 
mente deve Optar o Senhorio licitando hum eitranho; 
porque este licitando o Prazo, em que não tinha commu* 
mão, nem parte, he como que se o comprasse a todos ; e 
a todos cede o direito da LicitaçftOt como vendedores. Isto 
he bem obvio. 

§. 9U. 
fitis casos referidos a §. 833. pôde o Emphyteuta 
■á CoMtituiçio constituir Censo irrequisilo domino: Entra pois a djlivida, 
o Censo? ^^ ^ Senhorio directo goza nesses casos do direito da Opção, 
e Prolação? Huns Dl), o aíTirmão, quaes Tiraquell., Mo- 
iin.. Cens., e muitos que por essa opinião l*efere Corradin. 
Q. 16. a n. 36. Outros pelo contrário. Outros dtstinguemt 
se ha ou não Lei geral (como a nossa) apta a compre- 
hender n*i sua disposição também a imposição do Censo 
nos bens Emphyteuticos, Gorradin. n. 36. et 37. ^ faa 
l^acto prohibitivo, que constituía Lei {§. 7.) cessa toda 
» disputfl. 



Na LiciUçâo 
do Prato, 

quAodo oella 
•e admiUe 
extranho. 



Se 
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GAnTQlO VI. 6S 

H TÍmos dfsde o §. S40« os casos em qoe o Corphy- <^, 
iMta p6de por venda constiUiir buaia servídfto real domino ^^**V^ll^^^' 
imeamHlioT A regra geral he» que neiles casos nlo go^a o Eapbjieutn 
o Senhorio do direito da Prelaçfto; porque a servidte só l^^^^ 
prejedíca ao Eiopbjteala, e nlo ao Senhorio» a qqom no dUmtnTí 
oomifigente da deioUiQlo passeJineo Praso (§. ft4f.): 
Ataim com muitos DD. Corradin. Q. 31» n. 6.: Porém 
«tt com o mesmo Corradi». Q. 16. a o. 86. limitaria, 
^aiidó -a serftdio feodida (que aliás diminuo o valor do 
Praxo ut §. 842.) seja interessante ao Senboriot como 
08 senrktoes dal agoas» de pastos, eto.» ou qoando o Prédio 
do Senhorio ke o servteole ao do seu Emphyleuta: Por- 
que nestes casos de%e o Senhorio goxar da Prebçio, e\ 
G>rradin. d. Q. i% ao. S6.; maanmè attenta a genera^ 
hdnde da nossa Lei, e faaendo argomeoto do lodo para 
a parte. 

ARTIGO V. 

Outros casoêt Mm do$ espo^toê nos precedenUs Artigos^ . 
em 0$ quuus mo compeU ao Senhorio 
esU direUo da Prtlaçoo. 

SS- 916. 
obre todos os referidos casos» nio compete já* Cessa o direito 
mais ao Senhorio o direito da Opçto e Prolação : 1 •% quando ^ ^ei»çio 
sciente da venda recebe do comprador o Laitdemio, por* ^ ^ sêniiorio 
que por este recebimento be visto renunciar o direito da recebeu 
Prclaçlo. Fabr. in Cod. L. 4. Tit. 42. Dcfin. 49., Ton- ^'^'T^Tn 
dut Civil. Cap. 23. n. 17., CaW. de Çitincl. Cap. 11. ^" í*;;*;'^"*' 
o. 10. et 16., Corradin. Q. 28. n. 28.; ampliando esta 
reaolnclo ainda ao caso, em que o Senhorio, ou só reeebeo 
parto do Laedemio, ou espaçou a paga ao comprador, ou 
Uie mandou faxer nbrigacSo delle : Coof. Nigr. de Lau- 
dem. Tom. 1. Q. 30., Kovit^L. 2. Gons. 94. n. 4.» Cald. 
de Bxtinct Cap. 11. n. 16. 19., Bepertor. sub verbo Fo- 
reíro querendo vender o Praio, etc. 

. TOttOU. 9 
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§. 917. 
te • Nfio eompete este direito ao Seshorío: %\ pusàado» 

8e basta o Lapio |o ^hq^ ^^^q getoncía, e paeielicia da alienado v fonfté 

i)ani feeM^!íer O lapso deirte teflupo fez presamir a solcnuiidide da dm»»<^ 
renunciado ctaçio, que fWfKt B iiossa Ofd.: « Sviit eoifii qii defen* 

^ ^e^"?" * ^^"^ V^^ ob iapsam 10 amiorum jooela scíentia et pat 
ã iiencia Domini dWeeti pmaainendmii- sk denoMiatíoiiMB 
H prscedsMse^ atque DomÍDtmi Enfphf teotie Ncentiaai alK 
M etiaiidi coocessisse . . . Sunt et altif^ qui generaliter eon* 
H cladoat, solutn iapsam decem anao^tim salis esae úi ^imn^ 
«eofnqoe casti pralationts ad detouiitiatiaoem pra^unen** 
«dam... Sttot taiidem alii, qui hpsom 30 aowMmm ad 
« talem soiemoilatem praesuaieQdmn requírant . . • Sed v»* 
«rius est, lapsum 30 aimonim necassariími esse ad pr»« 
« scíripUonem induceodam; ad demotiatíònem ?eró prnu* 
«mendanl, lapsom loDgí tenporis lO.-seilicet annartim, 
«inter presentes, et 20. inter absentes satis esse eiis» 
«timo; DOO enim agitur de lollenda post spatium dicU 
« femporís protinus actíone, sed de presumenda soiemoi* 
« tate, quod diversissimum est, et non tam magnum in-» 
«fert prflBJudicium, . cum preBsumptio ísta possit alia con^ 
« traria prssumptionem elidi. » Ita Corradin. de Jur. Prae* 
iQt. Q. 4. n. 30. et 31. 

§• 918. 

^èuié, , Por cNitra parte: O meamo Corradío. Q. 28v n. S9. 

*^t^iud?o'^ dis: « Hino queque resuitat/quod si dominas directus post 

,0a pensão « venditionem jam factam â novo Emphyteiita «cíenter Ca-* 

por .10 aaiioi ? «fionem recipíat, videtar buic pnelatboi renuntiasseGam.. 4 

^ « Cald. • • Dunod. . . Fraoch. • • etc. » Pelo contrario; qjcie pela 

simples recepção da pensfto donovocomprador, sóse presume 

renunciado o Commisso, mas não p direito da Prelaçio, Cens. 

« de Ceosib. Q. 66u a n. 56. ; maximé se recebeo a pénslo 

^ com o protesto ídvo jwre Ma, oto lhe leodo mão -proposta 

a fenda para usar da sua Opçfto; Corradin. n. 30. el 31. 

ConcíiiXo-M Nota: Quando o Sénborio ndo be requerido na 

as opinídet {fj^^^ j, q^,^ q^^^ I^ competo a acçlo peW direito 
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ia (Prelaçtto MA 3^9 aMPsi e í^jj$ar C6(e tempo prés- 
creve eát«/«c«ao» Corndía. iQ. 24. «. 41. et 42. Isto 
mè térmoB abfiraotos. Se .porém Seúliorio teieate • 
4h aiieiíacio jreoebeo do noio smceaeor» ou o^Laude* 
«HO (^ ftlâ.), a«i a penrto pelo lapso 4e 10 atmost 
. r (ainda queiifto recebesse o Laudemio), ,eate lapso, que 
a - hz presuinir a deoUQciacio (§• 91 6.)* jitucto cou» o 
.-^t ffácto poi»it^t(MloirecebÍG»eotoda pen^&o piçloa moAnos 
IA anaoa» bàslará ^(^Qncitiadas assim as ppiniòes) .paru 
se supp^ reoancíado pelo S^borío este aeuidirejto, 
e ndo poder jómais exercita-lo em juízo: Coníira-se 
Catd. de Extinot. iCap. Ai. a n. 16^ 19. et 20., 
•omte para este Rm equipara a. solução do Lciudemio, 
e.o rMebi«M»to dflipeasdo com aaiençia da ãditfOaçdo 
fior 10. amios. 

^. ftl9- 
Ndo compete este direito ao« Seahorío: 3.^ quando 3* 
jqtier usar delle para o ceder a outra pessoa, ou ^ffectiva* ^*prtí^^ 
mente o cede: Pois que por yia de regra be pessoal do le o Seniiorio 
Sonhorio^ e^nSo he cessiiel, Amat. Var. Re^ol. 16. n. 6., **"^'c^[ 
Cald. Cons. 30« n. 49., et de Extinct. Gap. 13. n. 34., A^trapettoa. 
Obade CesK^urTit. 1. Q. 2. a o. 21., €orradio. Q. 10. 
41 n. 3.,;Kocc. Select. Cap. 178. n. 7. (tu\n sequeat,.onde 
«rpte as conjecturas da fraude daopçfto para o ceder q 
•oatro: Vej. f(ftatn Gorradiíi. Q. 9 a. n. 21.» aonde cumula 
outras conjecturas da fraude. Nero jiifida mesmo o pôde 
ceder com o pretexto de ser pobre, e nâo ter com que 
«pague o preço, Corradin. Q. 40. n. ÍS. et 19.; Jmó que* 
rendo optar, sendo pobre he isto Juima forte. presumpçdo, 
de que ndo opta para si, mas para ceder a outro; Gorra« 
din. Q. 9. a n. 21., maximé, quando com esta presum- 
p^o concorrem outras, que refere o mesmo Corradin. Q. 9. 
a ti. 23. Só .^im tendendo o Senhorio o seu domiaio di- S6 vevdeoao 
reato na oanjuactura da Opção, pôde com a venda «der j^^j^j^^^irecio 
*«o comprador «sse dfreito; e ainda mesmo sem outra ex- ua eoiunnctora 
pressa cessio se subentende vaadido, e compreheudidoacoea- ^^ ^^^* 
sariamente ia fvenda, Ciarlin.^Contr. 121. n. 37., Aoto- 
neU. deTemp. Leg. L. 8. Gap. 2. o. 19., Gens de Cen- 
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OC/ABTA PARTE. 



Se o Senhorio 

tem reicresMi 

á Prfílaçào 

Dollamenie 

cedida 
a leroeiro í 



4.» 

Kto pôde 
optar ptrte 
•em o todo. 



sib. Q. 66. B n. 192^ Corradm* Q. 10. a n. 7. Também 
este direito deferida oa conjíinetara de venda passa ao9 
suoceasores do Senborío, que siíccedcm no sen dominío di- 
recto, G>rradin. n. 10. 11. 12.: e em fim esse direito de* 
ferido ao Senhorio pôde penhorar-se, e atrematarnie por 
seus credoreSt Corradín. a n. 13., dechrv-uido a n. 14., 
qoe isto procede sendo fallido o Senhorio; o qne be^m se 
pôde comprovar eom as dontrihas de Salgada v in Lâbyr. 
P. 4.'Cap* !•: Mas disto duvido muito, atteatoo qiè dis- 
corre Pultmah. Adversar. Jur. L. 1. Cap. 13. 

' Nota: O comprador do Praso, como interessado 
pôde accionar, ou eicepcionar contra a cessio, que o 
Senhorio faça deste direito a qualquer terceira, €or« 
radin. Q. 10. n. 29.: He porém assas disputavel, se 
cedendo o Senhorio nullamente este direito de Prelaçfto 
tem outra vez regresso a elle? Pela affirmativa ^tSo 
Cyriac. Contr. 264. a n. 22., CaroL Anton. de Lqc. 
ad Francb. Decis. 226. n. 4., Cíarlin. Contr. 121. 
a n. 66. Em contrarjo Tíraq. de Retract. § 26. Gloas. 
2. a n. 7.: Mas Corradin. Q. 10. n. 27. conciha, que 
não havendo (como entre nos nfto ha) Lei repugnante 
a tal cessão, tem o Senhorio regresso A Prelação: B 
quando o Senhorio possa ceder esse direito, se recebe 
e Laudemio antes, que o cessionário exercite o direito 
cedido fica extincto no cessionário esse direito, Ton^ 
dut. Civil. Cap. 23. a n; tO. et 15. 

'Nota: eiiam oforeiro pôde deferir ao Senhorio 
juramento, em que declare, se quer o Prazo para si 
(Vej. %. 933. Not.) 

§. 920. 
Não compete este direito ao Senhorio: 4.^, quando 
formando-se o Prazo de muitos prédios, e jendo vendido 
tudo por hum sô preço, o Senhorio sô quer optar hum 
dos prédios, rateado o respectivo preço: Porque, ou deve 
optar o todo, ou nada, Gorradin. Q. 13. n. 10., Cald. de 
Ettinct. Cap, 12. sub. n. 20., Molin. de Just. Disp. 370., 
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CAPITULO VI. 



69 



Toadiii. CífiL Cap. 191. a n. 15., Pínheir. ée EBi|d)y- 
leiíSQ Disp. 4» Sect.^ IQ. a^,22ii.: Declara porém o mesorK) 
Pinheír. no ^. Si autem. ui »6í. «Si autem partes Empby^ 
« ieusis díversis preiiis vetidanlur» tnnc aiíter dicenduro est, 
« nempè domínum posse yoam retinere, et permitterc ut 
a alia teodantur, saivis quo ad eandero partem suis juribus 
«domíttioalibus; quia tunc est duplex Yeodiiio» etc« Con* 
fira-se Córlead. Decis. Ii9. a n. 77. 



LimiUçSo 
dest* regara. 



$.921. 
Ndo compete este direito ao Seuborio: 5.^, no caso já 
referido na Nota ao §. 894., a que accreseeoto Corradín. 
Ae Jur. PrselaU Q. 31. n. 106. 



No CA#0 
do f . 04)4. 



§. 922. 
Nfto lhe compete em^ro: 6.^ ou pelo dizer melhor s.* 
perde este direito» quando requerido o Senhorio na fórroa ?"""^ 
da Ord. L. 4. Tit 38. o2o prestou o consentimento nos Ôi^ptou 
trinta dias, nem oppos juata causa de reprovarão do novo ^ ^«lopo i^ai- 
«uccessor: Para o que passo a analysar a Ord. nesta parte, 
« no seguinte 

ARTIGO VI. 



Como deva requerer-ie o Senhorio para optar ^ 

ou conientirf Com que causae poaa rej^ovar 

o not>o Sucee$sor? Que deva depositar^ 

querendo optar? etc. 

> 

P§.923. 
ara cumprir com o dever, que impõe a Ord. L. vúttua, 
4. Tit. 38., o Foreíro a querendo vender, ou escambar p",^,^^»' 
«deve-o primeiro notificar ao Senhorio, e requere-lo se para te impetrar 
« quer (a cousa afforada) tanto por tanto, declarando-lhe ^^ Senhorio 
a o preço,^ ou cousa que lhe dao por ella. . • • £ nSo que- ou a op^. 
« reodo o Senhorio declarar logo se a quer tanto por taoto, 
«será esperado 30 díaa do dia, que for requerido: os 
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QTARIU METR. 



Por li, 
oo por outra 
peisoA habíl. 
Ao Senhorio 
em pesfoa. 



NSo batU 



«( i|Ma«» pssados, e não declara hdò sa a qner^ ^otio a 
, . •« f>cM(erá f enter, ou os^an^r, «emtèiaiB «gpérar péla Te»i- 

-« (iqila^ M pagamento do preço » etri. 

Por quem, , Bate requerimento «o Senhorio, esta proposta pôde 
^^"«^^^^^^'^^««wr-go^lhe. ou pelo wndedor, noa 4eriD08 da di*a Ord., 
, etie OU ainda pelo comprador, Corradin. de Jur. Praelation. 
reqMcriíneDio. Q, 4. ^ j,^ 55. ;. P5je fazer-se-lhe extrajudicialmente, ou 
Pelo vendedor. p^|^ proprio Empbyteuta, ou por seu especial Procurador, 
^" L^T***""' « «iiHia mesmo peb Administrador, Tutor, ou Curaiòr do 
Emphyteula, que quer alienar, Cald. de Ettinct Gap. 13. 
n. 14., Pinheir. Dísp. 4. S€ícU 9. n. 196m Gotradiíl. <). 
4. a n. 38. : Deve fazer-se ao Senhorio em pessoa, e for- 
malmente, sem bastar para satisfazer á Lei, que o Senho- 
rio tenba sciencia da venda; :porque aefn embaégo de ter ' 
esta «ciência se lhe devepropâr a opçio, e prelaçèo, Cald. 
aupr. n. 3«, Pinheir. Disp. 4. Sect. 9» n. i89: et 190., 
Corradin. Q. 32. 'n. 22. : Neto basta fazer-se esta pro- 
• icn Procurador, p^^ a bom ProcuTador do Senhorio, que nlo seja pai« 

que nao ««ja ^ '-iii 

efpeciai. osse bm espociaj, ou que nSo costume ter mculdadè para 
licencear taes alienações, Mui. ad Struv. Eserc. 1 1 . Thes. 
69. pag. 726. Col. 1^ prop. fintm, Corradin. Q. 4. a n. 
26., et Q. 32. n. 2S., Gonstantin. ad Statut. Urb. Annot. 
24. Art. 7. n. 469., Cod. Freder. P. 2. L. 3. Xit..3. 
§.25. 

§. 925. 
Pôde porém esta proposta ftfzer-se ao Pai, que tem 
o usufructo nos bens adventícios do Filho, ainda que este 
seja o Senhorio (alitér nos bens castrenses oo quasi). Pôde 
fazer-se aos Menores, e Tutores dós Pupillos, que s8o Se- 
nhorios, e aos Curadores d<^f reditos, e forioaoa; ao Ma» 
-rido, ainda x|ue ^a Mulher seja « Senhoria, e dotaj o do- 
'nioio directo fnfto Sindoparrafemal de que elle ndo leoba 
adnniiistra^N», ou nio «stejdo aepaaados ^uilicio BccieiiíB); 
AaPreia4«. Hi« 'Prelado, ou Reitor ide qualquer CeUegio, >etc„ tMuler 
.«d âtDQv.*«i|Ria, et>/a(tsf«ei^ CoFiadin.)Q.4.: Porque^tedos 
«ates podem prestar laeua xonaentímcÉloa t^ara m alieBa- 



' Se ao Pai 
do Senhorio. 



Se ao Tulor. 
Se o Marido. 
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çidê {^ (ftèO^): Nla.pod» fkocém fMeef-se* este requo- N2o 
rimefaUi&b àsofruatuario áo dotninio áirecU), ima deve'''' "'"^''^l^f^^' 

m ' • • r^ -11 1, í» r^ rt, * íío domínio 

fozer-i^e fMi pioprÂelàn^, 'CastHD. de «isufr. Cap. 24^ directo. 
a m. a9euMiigr. da LaÉdeoi. Q. 30; a n. 62.« Corradín. 
Qt. ^^ n* âSr* ^ 0^ omntti God. Freder. «ipra $* 2B. 

§! 936.; ^ 

Deve GíiBer'*«e esta pr|opesla e réqittrtmeolo Cim^rua Deve faier-te 
h90f et tempere, como bem explicao C#ld. de Exctioct. •?"'"«•'' «*««i^ 
Ca^. 18- a n. 5., Pioheir. Disp/4. Séct ». n. t91. et '^'"«'"^**^- 
192m Corrhdin. Q. 4. a n. 33.: Deve o Empbyteuta pe\ò* Devem 
preceito da Lei (§. 922.) dccterar ao Senhorio sincera, ^'^í*^ 
• Tcrdadetramefite seft tiapcioiidacto, oii «uppreaafto.lodo o «entMtdro 
opteço, que lhe dão pelo:Praxo;.oâ pacloa^ e camdh^ f *^' ^ "f^ 
coin que aliew, e que ò novo pretendido adquirente dá^ ^'c*!!^*^»"' 
aceita, e m obriga a cunlprir: D'oiitro modo, o%o aó odo » pureta. 
06 privft o Sfenhorio do, direito da Opçdo, vindo tio cof^-^ 
chnento da verdade 2svppfÍQiidflt.M do collojro, qué atente 
resp^to ibe:iíiai|MÍneHi, aff^tandõ OM^orea preçoa* paetos; 
condifôes, de», Cald. dé Rstthck Cáp. ti3i i^. 8., Cep. 14. / 

n.íK Pinbéit^ap. 4. 8èct^}9: n. 194.:,;Fulgíd. de Aliei- 
nau Q. 1. n; 601 et 33a.« Moto sqpta, Corradin. Q. 32. 
n. 22. et 23. (aonde accrésoenta, qw para este Bm-ae • 
deve preseotar ao Senhorio a Escriptura já feita, Conf. 
Piftbair. siifM-a bj 193^, Goat supra §» 855. Not., Cor^ 
radín. Q« 4.^ n. 4., Qé 22» n. 10#)} Uas por isso 'mesmo convencida 
qoe neita Dotffiaaçlo ao Senhorio se Ifae iaça alguma ^^^^^"^^^^ 
fraude, se incorra emCommisso, MuL ad Struv. supra, ênrnlTptia* 
Piobeir. tu 195., Cald. de Estioct. Capu 13. n. 34., Valasc. <^ Commisio. 
Q. 8k D« 11., adtíinnia Reperlor. êub vefb^sas Foreiro que* 
rendo vender o Praiosmete. 

% 927. ^ 

Quando porém o Seidiofio assim eitrajudicialiBente se o Senhorio 

requerido sé fNirté com íoac^Ux, e nem queira optar, nem J^^rt^^^duT 

jmester o seu éonãenlinento pare a>alienaç%> por algum extra- j^>cui 
àm medos, qn^ beste, e fioiotespestoa a §. 869.; entSo ^'^ '^^^ 
mcessariamenle se deve ttéorxtt a juiie : Ponfue com effei to ^ ''""^' 
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ti QUAIITA P4tTE. 

esta he o intetiigencía da nossa Oti. nas paliiyras notífi^ 
ear, requêre40t e/c, combina-la com a frase dia Oré. L. 3; 
Ttt. 86. no princ. ibi=sserá o condemoado recfuerido a 
e L. 4. tiU 23. §. 1.; o que roellKNr se confirma^ poreje 
nos casos em que o Senhorio vào tero/Prelaçlo» ^romo no 
caso da doaçSo liberal, usa a Ord. de frase diversa dixendo 
« e no caso que o quif er doar ou dotar iodavia lho fará ^ 
êober » etc, e já aqui nHo diz, que o fará notíficar^^raiue^ 
nr^ etc, como quando lhe compete a Prelacãe Assíoa 
terminantemente Constant. ad Stat. Urb. Annot. 24. Art. 
7. a n. 457. 

§. 928. 
Necettidade E na verdade: O requerimento ao Senhorio com « 

4eiie judicíAi proposta da venda, e circunstancias delia; o requerimeato 
para que elle ou consinta e receba o Laudemio, ou opte 
o Prazo; a assignaçllo dos 30 dias, a sua resposta, ou o 
lançamento delia no caso da contumácia: baTor-se por 
supprído o seu consentimento, etc, todo isto depeide de 
Processo, e Actos judicíaes, ccnqo em simiHnote caso ad* 
verte Sylv. ad Ord. L. 4. Tit 23. §. 1. sub. n. 21. et . 
22.; Cald. de Extinct Cap. 13. a n. 8. inculcando • 
prática do seu tempo, nlo ensina esta formalidade, bem 

necessária, nem reflectiu ua Lei* 

« 

Nota : Segundo o direito, commum he disputada 
a Questio « Au talis denuntiaiio sit facienda in acrí* 
« ptis, et judícialíter, an potius sufficiat eitrajujieíu^ 
lis? Corradin. na Q. 4, desde o n. 43. dá duas oppos* 
tas opinides: Entre nós cesf^a a disputa, attenta a genuina 
interpretação da nossa Lei (§. 626, 927.) : Se tem que 
ainda na variedade dessas opiniões assenta Corradin. o. 
45. que « In praxi omninò judicialero requisitionem puto 
(cnecessariam; tum quià talis denunciatio fieri debet 
« cum notitia pretii, pactorum, ef oonditionum, quibus ^ 
«alius emere vult, quod quidem * diffieilè est prccti- 
a cari posse extrajudicialiter ; cúm iacilè ita deounda* 
« tus posset negare aut quantitatemí prelii, auft cir^ 
« cumstantias omnes sibi denuntiatas fuisse; ideoque 
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tf«i«fiè»o oiiÉi dispêndio* opus. «asei' ad testes rec«r* 
a cere; tèai;etiam qyia*idem facilè p^teitt contingere 
« es parte d^nontiantís, quí varias fraudes posset coro-* 
«ttiíUere,'et jus prariationem peteotis eludere: Ideo- 
« aoe tu^ius «xiitíino opinionem eorum sequi» qui ju- 
« didalem interpellatioiiem requiruot, quam etiam vi- 
««detur eoMplecli, Carpau. ad Stat. He^olan. P.*l. 
.« Cap.^ 417«> A4; 800.,. et. ita. in^iiH» sertatuTr » < 



êift, 



§• 929: 
asiim pratkátMDte: Dete o Emphyteuta, que quer PmcUca 
aliêiA, fazer ipetif do: aò Magiatrado do domicilio do Se^ ^^co^ra"^"^ 
oborto (Corradiol Q. 4. d. 33.); propondoo vendedor, e o SenW^rio. 
iL comprador, (idas ánles do idgresso ■»• posse» ot a §. 

81&)^^^^^c^^^^^ ^f^**^ ^ ^^oi ^ít<^ epni toda a se*- 
vertdade som fraude ou siroulaçâo, eom toda sas circun- 
stancias da preto, condjçdes, etc. (§. ^iB.); e requerendo 
se cite o Senhorio para dentro em 30 dias, ou prestar Oí 
^ea consentimento, recebendo ó respectivo Laudemío, ou 
optar pelo mestno . preço, e com as mesmas< condições, 
despesas» etc. (Vej. infra a §. 033.] fazendo logo hos 30 
dias efiTectivo Àsposito em dinheiro: E isto com a comi- 
nação de que sendo contumaz em fazer a declaração, nem 
oppondo defeito attendivel contra o novo Successor, se 
haver o seu consentimento por supprido jndíctalmente; e 
feito deposito do taudemío se consumar a alienação» pas- 
sando o Succeèsor a icmnr posse sem pena alguma, etc. 
Gomminaçto, fundada nas doutrinas doCod, Freder. P. â. 
L. 3. Tit 3. 1^. 15o Gob. de Permiss. Feud. vei Em- 
pfayteus. Alíenat. Q. 3. a n. 4. ad 10., Silv. ad Ord. L. 
3. Tit 93. §. 3. n. 43., ?eg. 2. For. Cap. 0. n. 63.: 
Bepertor. st/Jp oerbosaForeiro querendo vendi^r o Prazos» 
etc. • 

§. 930. 
Citado solemoemente o Senhorio (Tutor, ou Curador, Coiuequeotei 
etc. ut S.'9a4.), a cttaçio se accusa em Audiência; asai- fe^proJlMio 
gnSo-ae^lhe os 30 dias: se neties oppôe o Senhorio aU o judiciai 
guma objecção, disputa-se: se quer optar, nfto basta, que requerimento. 

TOMOU. 10 
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74 QUKATA MtTE. 

O dectare; nlab dtf e 09 mesmo rternb iteert^efMMÍia de 
lodo, o que logo dkei (§.>933.);'0&i^ qotvJopln^, assim 
o declara: so be contumaz em Uldo* se ph)€ede* «r lança- 
mento irasaados 01 30 dias, jul^a-^a^ a comminaçio por 
Sentença, em que o conseotimeo^fseba por pf estado 
(§. 8â8. nofipa);* déppsitawie otLaudelníoi; éi com essa 
Sentença %ai:o.Sucicessor á pos^»4ibptinenfente;.ileperior. 
debaixo 4t conchoiotcnfioreiDo, ^ue noAificaif aq.>Seobo~ 
ríos;asetc. 

§.-«31 

Confequén\es So assim 6i» ollo pralM»/ !e : 00 O rSoÁborjo nio. cícebe 
'^^ ,,^^y ^ Laudemio, íacilo ooro que approTft a ali^naçlo {§. W5.) 9 

"^la práilta!^ on nHo passdo 10 annqs; e no.decòrsl) dellwreoebeu da 
novo Successor o Foro copi- seieneía da alieoaçèài» C90» %m^ 
que também' a> apppevoi [^ dl6;>ftl7.)|)4be'fi«i (sa^«a«tf 
durável -até. 30 ânuos ji acçto.faraèsortitir cébiinaio 
Successor, iiào o Cokninissotque presorofe por 5 anuas^ 
mas o direito da Opçèo e Prelaçio, Govradin« Q. 4 d« 
12.. Constantina ad Stat. Urb. Anoot; 24. Ari. 7. o. 467.^ 
Graeian. For. Gepv 742. a n.' 12., Donad» és Ranqulât» 
Tom. 1. Cap. 80. a o.51. : - 

Que Mos 30 dias assigoados- pÒde o Senhorio opp6r m 

't^Lnw/o^' nofo pretendido Sukce^r osddeitosi e inoapaoidades, ser 
U08 30 <ii«a. poderoso, ttc: confirSo*«e aouios'§§. 40. e 60., e os-g^w 
2S8. ate 367., e desde o §. ^60.; e ptio abi expQ«to 
se consetfae, e decida, porque tudo beequi éppiioofeh iie|« 
Hiam o Cod. Fk-ederie. P. 2. L. 3. Tii. 3. $. 16 e 17« 
Reperlor. $uh ver6ocâ»Fereiro pede vender o Pfazo^aielc, 

§, 938. 

Se qoer opt«r ; So O Senborio nos 80 dias declara, que quer opUr; 

e o amio ^"® ^®^® depositar o preço convencionado, por mais que 

4ere d^iKMítar. soja excessvvo do justo valor (a menos que rto iotervenba 

entre o vendedor e comprador algufia (raude) e por maia 

que seja eoormisaimíBmefste lesivo, sem que possa reque% 

rer qu^ st avalie o justo, Cald. do Eftinctr Caf. t3. ft 
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n» ti^ Laitetar Deo% 80. n.'3.» Gorradíii. de Jiir. Prcriat, 
Q. SSJ a h. 3m Pfcibeir» Disp. 4;(8ect tO. n. 208.: ieve 
S0iihot*í6 abcitM* a veikla com ot ktiesibos encargos, e 
jcdndíçdes ^omqòe «o cotnprador quer coihprar« além dos 
•oteceAeiítes^bem bdmq ò^qàe: o. vendedor por pWa gra- 
ci6sid)ide seqn ffaiide perdoa ao «comprador, Cald. do' E%^ 
tlmci. Gap. 4. «. 49., Cap. i^. d. SÃ. %6J3(k, PJnheír. 
aupra n. 208. 2Q0.^: deve pag^ na^ mesma qualidade de 
moeda, que pagou o comprador, Corradin. supra a n. 47. 

Nòtat fa^v. imitar a. fraude na presiipposi^Bo de c«aie(u 
^ço marâr* p»ra aterrar e Senhérío, á qUe ti3o ople, ^® Seohorío 
io« para lhe fraudar o Landemío, pó^e etteRizer (e '*Tff^í^r' 
asáim se ocntoma) que o ^eridedor, e o comprador ju- 
rem a Merdade do precò« Repeftoh*. mb «eròoss^Fo- 
reiro querendo veoider aPi:aÉo=:^tc.yCaM. de Eittinct. 
Gâp. 43. n. 24.: bem eomé se o Foreito receia, que Cauteiia 
o Senhorio queira optar para ceder bm outro (contra '^^,^^'^55^ 
a prohibiçdo doDrreilo de qua §.'918.); pôde re- 'nto^Tpte ^ 
aftierer, que o Stnhorio jure» se (joer ofiílar o Prato !*■'* ®"*'» 
para Ih, o» para o ceder a ootro; Pég. Toro. 8. ad ''^^'* 
Ord. L. !2t Tiu :18> in pr. n. 6. ubi judioamm; Re-^ 
:perloi^;sub verbottieForeiroqiíereiídofvewIeroPrBzo^is 
ele. ^.aatEl ao 'Domhius.t±3 

§. 98*. 
Devo mêh o Senhorio, riem do prepo, dupd^itar; 1 .^, o que maif 
a aiéa qoç ocompr«KÍor hoja *p»go, e la^demio, se mi terra âe^edepotUar 
ihaviaouffo s*iperior Senhorio: :2.^ ás pensSea» que tHrer|j/„doref^ldo 
reedbídQ no.imérvalio ehtre a vendèt e m opcdo: 3.^ o no $. 93«. 
ctisle âa i&éeriptaft d» compra» e^ do <e&tr«cto dà Nota, 
certidão de sisa, assignatura. etc. : 4.^, os gastos e despe- 
las feitas pelo comprador com os medianeiros da compra: 
6.% as d^speiai da eart» e pi-oci^so da alrematacdo, 
lí^ptâDdo-^^tiborioo Pmu) erremalado, ou adjudicado: 
O."* a despez« feita eom <^ iietra^, que ordenou a ^u- 
rança dn >fetida: 7.% quaeiquer hemfettòriaa : 8;% até 
mestno o vinho, que os cofflpr«dore« costumdo pigar quando 
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se •jo9U á vendi. t*tido islo comprota Tondul. Civil. Cap. 
23. a n. 20.; e por paríes Cjriae. Gmtr. 631., Gratiap. 
For. Cap. 343., Berlicb. P. 2. Coocl. 41. lot el a n. 
30 « Ceos. de Censíb. Q. 66., Pínbetr Disp. 4 Sect 10. 
a n. 211., Cald. de Extipct. Gap. 13. a. 34., aonde jod- 
' lamente adverte, que quando a venda ae propde ao Seabn 
rio para deliberar sabre a òpçio, se lhe deve advertir nio 
fó o preço, na$ todas estas despezas. 

§. 93B. 
Nftf» tatiarnB Querendo o Senhorio optar, e cuiii|»ir todo o exposto 
o Senhorio /§. 933. 933.) não ^lisfaz, nem oflfereceodo fiadores, 

CO» offrrtaf, ^"^ ■ j í • * * 

oem nem dando penhores, nem oppondo compensa^kn ou re* 

compenraçdfy. tençSo alguma; mas tudo deve logo pagar em dinheiro 

contado, Nigr. de Laudem. L. 1. Q« 30. n. 138.« Berlicb. 

P. 2. Conclua. 41. n. 14., Corradin. de.Jur. Prelatioo. 

Q. 22. n. 62. et 63., d. Ord. ibic»pagandò*lhe logo, 

o preço, havei lo-ha 83^; etc. palavras condiciooaei, quesenio 

Deve ftiier satísfazem d'outro modo. Se o comprador recusa, deve o 

de^^^-tT . Senhorio, déniro dos 30 dias, citado elie, Tazer deposito, 

McimTdf niro ^orradio. Q. 23. tot. : de forma, <j|ue não basta declarar 

dof 80 díM. , dentro dos 30 dias, que quer optar, mas he necessário, 

que no mesmo tempo deposite tudo, ex d. Ord. in fin. 

princip., Repertor. sub verbos=aForeico <|ue notificar ao 

Senhoríots, etc, cum Cald. de Extinct. Cap. 14. n. 11., 

UnicA limUaçâo. Pinheir. Disp. 4. Sect. 10. n. 210. «Quod limita, oisi 

cí Empbjteuta cencesserit empjtori dilationem ad pretium 

«I solvendum, quis tunc potest Dominus ex jure pnelationis 

neadem dilatione utí, dommodò noo procedat ex mera et 

« specíali gratia emptori facta. » Repertor. síipra cum Cald. 

de Extinct. Cap. 13. n. 18., Pinheir. supra n. 210. infia. 

§. 936. 

He ette termo He O termo de 30 dias cootinuot e n5o utii para todo 

^mftt^nao' ^ referido principiando a correr do dia para a cilacSo, 

I • Repertor. sub verbosaForeíro que notificar ao Seoborioa»; 

dado legítimo dddf Corradiu. Q. 24. n. 19», etc « Sed si dominus (con- 

impedimeMo. ^^^^^ ^ Repertor.) ab ipso Emphyteuta iolipediatur, vel 
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« decedat, velalhid legitimiUn hnpedifn^ntbm superve^iat» 
«non eurrit hic termínu» 30 díerunit Cdd. d. Cap. 13. 
o. IOm Cabed. Dec« 3. n. 3.« Pbbeir. da Emphyt. Diap. 
« 4. SeeU 10. d. 225. at 236.» Também ido corre este 
tempo ao menor, que goza do beneficio da restituição» e\ DD. 
cum quibus Repertor. supra: em contrário estão os mui- 
tos DD. com os quoes Corradio. Q. 24. a n. 25. ad 28.; 
«lie porém lio n. 29* fropõe.a opinião dístmctiva entre o 
caso de se provar leso» ou não; só no 1/ e não no 2.^ 
ibe concede restituição: beni que no n. 31., 32. e 33. 
segue a commua, de que s6 pelo lafso do tempo« inde- 
pendente d*outra prova de lesão, se pôde dizer leso o ma- 
nori advertindo desde o n. 35,.qile sendo o menOr con^. 
SQcio com outros rio domínio directo (qua be diiiduo, e 
não individuo) nem a restituição approveita aos mais Con- 
senborios; nem a elle para optar maia que a sua parte 
(confira-se o §. 865. e seguintes): suspeodem-se também 
os 30 dias para optãr« e fazer deposito, em quanto se 
disputa, se compete ou não a Prolação, Corradin. Q. 2i. n. 
13, ou em quanto. se (disputa, se hec^ovavel paloSenbo* 
rio o noivo Suecessor,. Reperton supra j^.^apEt quíd.=a 

% 937. 
Se (cessando o legitimo impedimento, ou o beneficio 
da restituição ut §. 935*) passados os 30 dias, não ba- 
vendo nelles o Senhorio declarado a sua vontade, pôde de- 
clara-la, e optar re adhuc integra? Resolve affirmatíva- 
mente com Brítt., Fulgin., e Cald. o Repertor. debaixo 
da conclusão oaForeiro que notificar, etc.ts Porém o con>» 
trário defende com urgentíssimos fundamentos . Corradin^ 
Q. 21. a D. 2. ampliando no n. 6. «awanvif emptor, aut 
« veoditor prsiationis jus babeutí dixisset, quod eum ad^ 
« mitteret toties qootíàs venire voluerit, nàm adbnc hasc 
« verba inteliigi debent, dummodo intra legitimum tempus 
«jus babens compàruerit; ideòque si tempus iabi passqs 
«cfuerit, non amplius admitti poterit etiam moram pur- 
« gando. » Coofirão-se ak r^ras, que sobre a purgação da 
mora (além dos fundamentos de Gorrad.) expOe Portug. 
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le DofMU L. i. Pnriod. 2.$. 1. a d. i04.,Slryck. Dbp. 
lè PurgtttiMic/ nulrae Vol. f . Djsp. 8. Só sitt^ te pMW- 
des of 30 dias^ se d^icobríe a Fraiide* e aitaiiila<^ do 
«eadedor e coai|«adar, Conadiíu Q. 24: iw 4S. 

1^ 938. 
Sim deotro ^los 30 dias, e t« tm^yro, o Seabdtié ^ 
. dIo quis opiar; pôde rariar, e daforftar : se nos 30 dias 
declaroa que qiier optar, nio pôde arrepandeiMse; eofDo 
com CM. lat^gameote comftom PinYmt. Dbp. 4w.Sect 
10. §• 4.; Hias oceorrendo outra, e S/ fenda, ainda que 
tenha na 1 / remincíado. a PrelaçSo, pôde Ofitar na 2,*, 
Corradin. Q. 28. n. O)., AotonelL àe Loo. Legal L. i. 
Cap. 1. Q. 19. n« 388. Se oos 30 ^ias fai e deposito, « 
-antes de aeeita, o levanta be víMo renunciar a Preia^, 
Corradin. Q. 23« a o. 16. 

Note: Se o comprador do Prato se podia <}Q^nr 
leso contra e vendedor, tanbémo Senhorio, que optob, 
e depositou, como súbf^gado.eôi lagar do aomprador, 
pôde Uiar contra o vendedor • do* mesao remédio da 
lesBo, Corradin. Q. 5. n. 74. et Q. 22. a n. 13.; o 
mais, que possa dexejar*se, veja-se no citado Corra- 
din, e em todo o Tractado; porque éô me proponho 
eipôr oímèvB freqnènte t prMico no Foro. > 



$.939. 

Na DoaçSo N^o 4M porèbi necbssarío que esses 30 dias se am» 

ttiohaobHfaçioí^^*^*" ^ Séhhorio nos cisbs em que a Doaçdo be Hhe- 

defaBoraiugnarMl; Ord. L. 4. Tit. 38..* 4e Tôrma, que certificado que 

ot 30 dia«. j^jji D Senhoria do novo Sucoeasot ; cumprida por eHe eíta 

-nnioa obrigação; buma testq^ie oi Senhorio nada òpponba 

contra-a aua pessda, 'pòde passar é posse, e tope^feiçoar^-se 

-ii iGOnlraoio^ ism que lo Senhorio nOo tenha Prèla$&o, Pi- 

nheii:. fttép; 4. Séct !0. ^ 9, 
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- ÇAHTDLO Vil/ ' 

... '».'*': ■•'"' p' . .' 

Quando intervindo consentimento do Senhorio^ 

S€ pôde alienar o Pràzòpelo Emphyleuta 

' tm preiuizo do$ • Saeeeseoiren. " 

jUomo itteiimilas! e (kv««siB.6^ rtpcjcieaf^e^^MOSvDiverMteipfciM 
e seuslpactósfe Aoturczú, iriAovei :. J J^;.4os fateoiiiè pertí ^ ^I!!^* 
BéUioa bereditarioft puros^' berodita rite míxta^ e fucanesUi ^^^'i^cto 
feaáiiKaves perpeluòso %\ òo$ de vidaq, e f rotiideiicia ; Tazendo ^ ciitpuu 
a»dis(iacfd€8 (a>ifoftiÉ>DÍlflr ad^uindoi (b),doaadvéDiípios^'^^';[^^^|Í^'' 
roas. da nomeação ltyne;(cXdòa ^Goiòiiadok parafilboa, efisb- aUeoaçõet 
Hrília:;'e.Destfes('(d]f dMogoiodo quaíido o feadedofc alier ./" P^^JiV^V 
aante. hé pf inteira, aeguoéa^au ^eccdira tida. lie. a Qnea^ 
Oo woãk freifuenie^ elintèresniile' de^ qu&fiUs leob» esn 
«Eipto neslA 0]M*a:'elIa ae^bcha tn^tad^i com a inaídr coo-p: 
liísiko pelos DD.; roa» eU.oke líaongeio de a clarificar aó«< 
iidainente c«^ni a disliioção dás referidoi espécies^ e. doe 
div^rspsídiíeílDS era içada huma; e. por fim porei huroa 
regra ger^I comprebensiva de tudo. 

^- . ' ' 'í . . . '*,'-' 

ARTI€0 1. 
Quanto aoi Prazoe faieozinê perpetuas. 

Sg. 941. 
e elles sio bereditariot puros» aagundo a formula, Os SàUMàUm 
de qua %. 107. form« 6.^ he sen dúvídi^ qao se r^tilte 
ad imlar doa bens oModiaesi e podem vender-se e alietiarw 
se em prejuixo dos Suocesseres,' entrio. em lepça, dIo pôde 
berde-los queiç Dibseja herdem, e sq ahstiverJda herança 
de Empbjteuta, neaa* podem r^ivinAcar-íSe pelos filhos»; 
Valasc. Q. 49. a m 8; ad 5«, Piaheir. Dipp^ 5. Sisct. 3.Í 
u« 46., IfUisiime PegJ.9.For. G. 9. a o; 16«, Guerreir* 
Tr. 2. L; 9i G. 9 a Hj 14^ 6ob. de Perouss. Pead. el 
Bmpbfi. Alienai. Q. % a n. 28. ad 38. kibi latiêsiw. 
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Nota: Se porém o Pai fizer desled Prazos huoia 
doaçdo inofficiosa, que exceda a terça he nulla, pelo 
outro geral principio da Ord. L. ^. T. 65. §. 1. et 2» 
Piobeir. sup. n. 46. 

§ 9*8. 
> Se elles sSo hereditários» copao os formulados do §. 
^107. Forro. 8. pôde o Pai por via de veoda, ou qualquer 
outro Titulo ooeroso alienar o Prazo a extranbo; mas por 
nomeado só o pode fazer nomeando nas pessoas compre- 
hendidas na Tovestidurn ; com a diffierença única» de que 
para alienar por Titulo oneroso be necessário o consenti- 
mento do Senhorio; para nomear porém em favor do» 
<>omprehendidos na Investidura nao be necessário tal con- 
sentimento: It0 huiiiime Pinbeir. INsp. 6. Seet: 3. a n. 
' 47. ad SO. Outros distinguem entre bum Prazo. tal no* 
viter adquirido, e antigo; Ua ut o primeiro póde^ Uvre« 
mente alienar*se em prejuizo dos fflbos» o segundo não ; 
como Pioell. referido por Pinbeir. sub. n. 48; mas no 
H. 49. se oppõe a esta distincçSo de Pinetio com Britt. 
in C. Potuit. de Locat. Gald. e outros que refere: veja-se 
também Gob. supra a n. 57.» et Fulgiu, de Contract. Q. S4. 
n. 23. 
OpioiSo Nota; Porém o mesmo Gald de Nominat. Q. 24. 

^^"âo^lih!!"* ^' ^^* ^™ Pinei', e outros pcrmitte ao filbo. e des- 
deMeod^te cendeoto reivindicar o Prazo mixto» ainda que o filbo 

a reiviadíca^2o. seja berdeiro do alienante. 

§..943. 
o« fatcoaint Se olles são em Tateozim para fílbos e descendentes, 

ptrpetuot Qii família, sem fazer mençSo de herdeiros ou successores. 
naopJdem ut §. 107. Form* 7.» estes Prazos nSo podem alienar-se 
aUenar-te. em oxtranbos com prejuizo dos descendentes, ou familia 
do Emphjteuta perpetuamente chamada» porque sSo de 
providencia perpetua» e podem reivindtcar-se pelos des- 
cendentes» ou pessoas da família» ut aptime Britt. in C. 
Potuit. de Locat. §. 3. o. 25. et 26.» Valasc. Q. 49. n. 
6< io med. Confer. Gèld. de Nominat. Q. 17. n. 10. cít 19. 
et Q. 21. n. 20.» Peg. 3. For. C, 28. p. 728., ubi oplime. 
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CAPITULO VII. 51 

Nota : Menos que o Emprazamento nio tenha a Menos 
clausula de que ao diante tratarei a §. 963- '*"»;J'rha "'"^ 

a clansola, 
ét ^tM^. 953. 

ARTIGO IL 

Quanio aoi Prazos de Vidais e de Providencia. 

Os 9U. 
s Prazos de outra espécie, de que tratei no §. 101. Os Praioê 
até o §. 105. fraternislo, para o âm de que tracto* com ^ p^^^^**"'. 
od Prazos novi(0r adquiridos, de que tratei nos §§• 99. aeodo n^viter 
e 100.: e huns e outros podem li?remenle alienar-be a^iqoíHdot, 
(por mais que se estipulassem de providencia para Blbos '^em^ej^so'^ 
e família) pelo primeiro adquirente, consentido o Senhorio, doa tuccet^res. 
como, além dos DD. abi citados, resoWe com muitos An- 
ten. Gob. de Permiss. Feud. et Emphyt. Alienat, Q. 2. 
a n. 8. et 16., Paul. MelK ad Castíll. de Alim. Obs. 68. 
a n. 3., Fulgin^in T. de Gontract. Q. 24. a n. 18. et a 
n. IJ., Peg. 2. For. Cap. 9. pag. 625. 

§. »*5. 

Na mesma classe de notiur adquirMo entra, para o Quaes Pratos 
6m de ser alienavel em prejuízo dos successores, o ^««o®"*^^^^*^ 
que o Pai adquirio, ou 1.*, p(Hr compra: ou 2•^ por troca, aftqniridoí? 
dand.o por elle outros bens allodiaes: ou 3.*, em remune^ 
raçfto de Serviços r^ ou 4.^ por qualquer outro Ti tu to one* 
roso, tU bene NogueiroK Alleg. 37. n. 17., Gob. de Per- 
miss. Feud. et Emphjt. Alienat. Q. 2. n. 51., Surd. Cons. 
306. a n. 35., Cald. de P^test. Elig. C. 17. n. 17. in 6n., 
Fulgin. in. T. de Gontract. Q. 24: n. 28., Paul. Mell. ad 
Gastill. de Aliment. Obs. 68. n. 4. 6. 6., optime Gald. 
Cons. 48. a n. 13. et 16., Peg. 2. For. G. 10. sub n. 
62. ^.«subi dicit verioremssaRoce. Selectar. Gap. 68. 
a n. 16. 

$.946. 

Limite-se porém esta resolução (§. 943. e 9i4.) ^^*"Í!!g*^! 

, «k "^ • . i.« »* . * ■ *' da precedente 

quando o Prazo foi concedido ao Pai em contemplação negra. 

TOMO II. 11 
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do fitbo; e aunin eoiísie clèrameote: porque em tal caso 
(ou ainda que o Prazo fosse feito em co«iempÍaçao do Pai 
e Filho juntamente) n9o p6de o Pai aliena-lo em prejuízo 
do Filha, com Pinell., Govarruv., Valasc. e outro», Fulgin. 
de Contr. Emphyt. Q. 24. n. 26.» Gracian. For. Cap. 345. 
n. 5. et 7., Jul. Ciar. §. Empbyteusis Q. 16. E quando 
se possa interpehrar a concessão feita ao Pai por contem-> 
plação do Filho, em falta de expressão, he matéria con- 
jectural, cujas conjecturas ae podem ver em Hichajoc« de 
^fiir. P. 1. C. 7., Menocb. à% Praes. L. 3..Praes. 28. 
et Cons. 161. v<^. Roce. Seleet. Cap. 6^. sub. n. 16. f. 
Quidquid. Limitasse também a dita coftahisSo, §.943», 
quando o 6lho esteve presente á coocessio^ feita para íi- 
lhoa»e a acceitou, Valaac. Q. 49. n. 10. et 11., Fulgin. sup. 
sub. 0. 36%.: ou quando o filho foi logo ebamado nomtne 
expresso na Investidura, Fulgin. n* 27., Valase. n. 11., 
Qritt. íq C. Potmt de Locat §. 3. n. 12., Gracian., 
Jul. Ciar., et Roce. supra. 



Também fica 
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947. 

Se o filho' successor ^o primeiro adqbirente do Ptaio 
he obrigado a conferi-lo a seus irmãos por qualquer das 
razdes que ficão e^poatas a §« 5^., e effectWamente o 
coofere, elle fica outra vez eomo^f rimeiro adqutrette^ por» 
quai ew eSeHo o veio a comprar; e pôde portaoto alie» 
na^lo livremente em piejuizo de seus filhos; ui in simili 
Cald. Cons. 4.S« n. 19. et ugnanter de Eitíoct C. SKX 
sub n. 20» 

§•948. 

Os Prazos de nomeação livre, formalizados em vidas» 
ut §. 107., ajnd» que sejâo advailiciaB dos passados» &• 
nlo noviur adquiridos; assim oemo se podem nomear em 
^extraabos» ainda havendo filhos do Emphyteota (§. 3M.), 
a fartieri se podem alienar em extranhos, com prejuíio 
dos filhos do Emphyteuta, ex Cordeír. Dub. 31. n. 58. 
et 59., et êignanter Gob. de Permiss. Feud. et Emphyt. 
Alien. Q. a. a n. 40. 
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CAPlttLO VIK t8 

Os Prazo» de antigo já provenientes, e renovados, eni Ot Praxoê 

qoe o Emphyteata he primeira tida, segnnda hum filho, podem^ínTíaiia 

ou fillia, terceira hum neto,^ou neta; e que íAo havendo deaihot 

filhos, nem netos poderá o Empbyteota nomear huma »i»«nar.se, ^ 

pessoa que bem lhe parecer simplesmente, ut §• 107., urnome^^o 

Form. 4.; succedendo fallecer a primeira ou segunda vida i^^e* 
sem «filho, neiti neto, fièa o Prazo como misto de no- 
meação livre: e assim como pôde pasaar a extcanhos 
por via de nomeação, ut §• 354., da mesma forma por 
venda e qualquer outra alienaç&o (§. 947.). O mesmo 
quando o Prazo he concedido na fitrma do §. 107., Form. 
&*, pois igualmente se pôde nomear, e alienar a pessoa 
eitranha em falta de filhos» (§. 36S.) 

§. -980. 

Sendo o Prazo antigo concedido ao Emphyteuta em OPraio 

primeira vida, e mulher em segunda, e terceira hum fi- ***IÍ*e"mhoi* 

lho ou filha, e na falta de filhos para huma pessoa que facuTia nomear 
lhe parecer, e qaizer nomear; e succedendo ter o Em- *i^<!'^r p®"*^*» 

phyteuta hmú só filho lillecido em soa vida, ainda que ^ Valho *^' 

deste fique bom filho, neto do Emphyteata, pôde t> Em- morreo 
pbTteoU alienar o Prazo faltando-lbe ò filho p«ra ««-''"'ainda'^,^'' 

ceira rida; pois a providencia foi 9ô restrictn ao filho, ée do filho 

existisse para terceira vida ; e n&o se amplia ao neto fi- ^^■'*^ °®'*** 
lho do filho predefoncto, domo por estaSt e outras raiSes 
reCere julgado Gald. de Potest. Elíg. C. 14,. a d. O. 

§961. , 

' Sendo o Prazo antigo concedido em três vidas para se os Praxos 

filhos e netos, que eiislem, e hfio-de figurar pela vocaçdo '^^^^^ 

de emprazamento segunda e terceira vida: he questSo air- ^rraibot, 

tiga (já enunciada na Ord. L. t. T. 9. §. 4. come fre* e netoc 
quente) e bem disputada; se neste caso o pai, cotam- ^^^^;,^ 

tindo o Senhorio, pôde alienar o Prazo, ou vende-lo em eu prejuíio 

preJHizo da segionda ou terceira vida, filho ou neto, cha- ^®''^^' 

tnados no «mprazaneolo? Peg. Tom. â. For. C. 10. re^ ^ .^.^^ , 

«nniu tmprofenso esta i|n«0tao, e apesar da contrária, se- affirnati^a. 
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84 Q6ARTA PARTE. 

gu6 a affirmativa, com os muitos DD. que cila no n. 62. 
Outros, muitos sequazes desta opinião cita o Add. dé 
Phaeb. Dec. 187^ ou 186. ^.a>Notare.:=: 

§. 9B2. 

Opiniio Pela contrária opinilo negativa eita o mesano Peg. 

negaUfa: Q^ |0^ q^ qq^ (odos OS uossos Reinicolas, que antes deile 

bavifio tractado esta questSo, com muitos DD. estrangei* 

ros: e os muitos mais que refere o Add. de Phaeb. Dec. 

186. ^.«Contraria.— 

S« 963. 

Sifiiihantemente He idoDlica, O igualmente problemática a questto: 

^"^^T '^'^^^ ^ Prazoi em que na falta de GIbos ou netos estte sub- 

^aocham^M stituidos psra segunda ou terceira vida pessoas da forni-* 

«• pestoM lia, jpóde em prejuizo delias alienar-se pela segunda ou 

cU famiiu. ^^^^^j^ ^jj^ (,^,j j^ Extinct C. 19. n. 23., Peg. 2. 

For. C. 9. n. 217. et 218 , et 3. For. C. 28. a n. 303. 

%. 9B4. 
DiKincçio Em huma, e outra questão, §. 950. e % 952., dis- 

de alguns DD. tinguem alguus DD. 4{ue se no emprazamento ba a clau* 
cooirâ-quetlso. ^I^t <]u^ O Pi*aso ulo poder& vender-se, nem alienar-se 
Quando som consentímonto do Senborio, interpretada a conírario 
"^ '"^•^*'^"'^^' <^^^^ ^ta clausula, 6ca logo peb emprazamento mesmo 
«f«ii/rtfr//fffiiiiP6riDÍttida com licença do Senborio a faculdade de alienar; 
ha poder e osta olausula, ou revoga* por contrária a vocação dos 
de alienar. g||^^ ^ familia, OU conciliaodo«se compativelmente Gca a 
vocação dos Blbos, e família só condicional, e dependente 
do caso, de se nio, alienar o Prazo em qualquer das vidas 
com o consentimento do Senhorio. Accresceodo, que os 
Senhorios commummente tem mais as vistas no lucro ioê 
seus Laudemios, resultante das alienações dos Prazos, do 
que no favor dos 61hos e família do Empb}teuta, desço» 
nbecidos, e a que nlo tem predilecçSo alguma. B por 
tanto segundo esta conjecturada vontade (e bem verosí- 
mil) do Senhorio, elle só be visto chamar os 6lbos* e fa* 
milis do Emphyteuta, para o caso, que se nlo aliene o 
Prazo. Por outra parte esta clausula na ordem das escri* 
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CAPITULO VII. 86 

pturas he posterior á vocáçiio dos filhos c família; e por 
laoto forçosa para revogar» ou declarar assim essa i^oca- 
çào. Com estas, e outras razões assim resolvem aptiffie 
Ftilgio. Dcc. 21. n 17., Peg. 2. For. C. 10. a n. 44., 
et 3. For. C. 28. n. 153. 442. 443., Valasc. O- 49. n. 
12 , iditti Peg. Cap. 28. a lu 573^, Card. de Luc. de 
Empbjt Dise. 32. d. 8., Gratiao. Deois. Harch. 65. 
tot.y Scop. ad eund. Gralian. dit. Dec. 65. n5. et 6.» 
Rol. post. Gorradin. de Jur. Prffilatioo. Decis 10. n. 6., 
et Decis. 12. d. 8. 

§. 955. 
P.elo contnftrio, que a vocaçdo dos filhos^ e familía Opíníso 
prevalesce a essa clausub, e que ainda sendo, expressa «^ontreríA 
n9o pôde o Prazo altenar^^se em seu prejuízo por mais que inaiieoabíUdade. 
o Senhorio consinta, defendem CaW. de Extinct. C. 20. ^'^^* havendo 
n. 33., Pinheir. Disp. 5. Sect. 3. n. 54., Peg- 3. For. C. rJícSlSur 
28. n. 303. 315. 316. 325. 326. 98&, Gam. Dec. 8. . 
n. 4. A única razão desta opinião be». porque nada opera o 
argumento a contrario, sensu^ quando resultai abionui tn* ' 
ldUctu$; quando cessai abswrdum^ et absma resolutio: po- 
rém que xazão mais absona e absurda? Que he o que ref;e 
08 Emprazamentos senão o contracto, e a intenção do Se- 
nhorio ? E T|ue outra he a intenção do Senhorio senão o lucro 
da pensão, e laodemioe? Que affeição tem elle aos consan* 
guineos do Empbyteuta? Peg. 3. For. C; 28. n. 153., et 
.2. For. G. 10. a n. 12. ad 16. Quem^ be melhor inter- 
prete do contracto como elle? As clausulas contrárias do 
instrumento não devem ellas conciliar«-se? Box. de Io* 
compatib. P. 1. C. 10. a n. 29. As oltioiaanão declarão 
as primeiras? Rox. sup. n. 38. Logo a vocação dos Blbos 
e família só pôde in(erpretar-se coudicional para o caso 
que o Prazo se não aliene: porém apezar destas minhas 
reOexÕes, esta 2.^ opinião he por muitos fundamentos sus- 
tentada por Harprectr. Disp. .19. tot. e admiravelmente 
Rota Romana ad Luc. L. 4. de Servit Bécis. 15. et 16., 
aonde bem se conctlião aquellas clausulas oppostas: Rot. 
post. Salgad. in Labjr. Dec. 78. a n. 9«, ubi aptmi. 
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'86 QUARTA PARTE. 

$.966. 

A primeira A .prímeiro v)piniio (§. 9J53.) be a mais profa?el, e 

opíniso 013 jg .^cgiiido oa Praxe; e conforme a ella tenbo visto 

gaida. omitas V6ze9 Julgar: havendo pois nos emprazamentos a tal 

ctoifóiila prevUiecem ás opiniões §• ^5i., que em prejuízo 

dos Glhos, e Tamilia.siisténtlo as alienaçOes feitas com coo- 

seitimcnld 3o Senhorio: Gaitando porém nos emprazamentos 

a tal elauiula, se segue commummente a contrária opinião; 

t que em falta da mesma clausula he a mais bem fundadè. 

Sem (lúvidd Nota : Consentindo o 6lho, ou immediato successor 

coo««Dtiido 0a alient^o oeâsa a dúvida, Cald. de EaUinct. G. 20 

TirnSío ti. 41., Pinhdr. Disp. 5. Sect 3. n. 63., Brttt. io C. 

tiicoeMor. Páimit de Lecat. $. 3. n. 14., Gam. Dec S. o. 7. 

Mas como íGoa disputarei, se morrendo elle prejudica 

o seu consentimento a seus filhof« Cald. aup. n. 42., 

« Pidheir. £up., a caotella be ser nomeado em terceira 

vida o tal fiifao, e vender die juntamente, Cald. sup. 

sub Q. 42. et G. t9. n. '38», ou recun^pensando o 

pai o filho com o equivalente tio seu terço, Pinbetr. 

siip. n, 69. kl fin., Cald. dit G. 20. n. 29. 

Mait semdávkia Estaodo em lerèeira vida erites Prazoa de provideacia, 

^^ ^p^^*^' restrielos a três vidas para filhos, e família, te boje quaai 

de providencia som dúvida, que o Empbytedta terceira vida pôde, coo* 

pela terc«rra «eutído O Senborio, alienar ó Praxo, haja ott aio na In^ 

^*^''' vestidura a dita daHaiila, seja ou nio familiar o Praio^ 

porque a vocaçlo dos filhos, e fanrflta.foi rcstricta só «té 

. é terceira vida; e oesta se. eKtinguio a Lei do Contcacto; 

e só resta o direito da renovação, que be legavel. è ces«* 

sivel. Por estas, e*outras r«zdes assim o resoWen, Peg. 

3. For. C. 218. d. 574. 676. S78. dU. ti a «. 3ft. 63. 

ad 6&. et 9S0., et 2. For. C. 0. n. 562. io ned. Goer- 

reir. Q. 7%. b. IQ., fiomes ín Aaoual. P. % C. SO. n. 10., 

úpíène Franc ad Mend. Ar. 23. <e muitas veies o tenbo 

visto Julf^r; adde Rot. posl Goitradiíi. de Jur. Prelation* 

Décis. 10. n. 7. 
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• §. 968; 

M ttita mais quaodo a família he «6. chamada; eondi-- Muito mais 
cionalmeute iièo havendo filhos, ou netos dos Emphy teutas : ^f^^p^^ 
|k>rque havendo-os, que enr^bde a segunda ou terceíca vida, f^j^^s chamftda 
cessa e caduca a substituição da familía, e uno se sube»- condiciooaineDte 
tende repetida para o caso que es^es. 6lho$ veubdo depois *™/^^,,*„^ji^* 
a falecer sem filhos, Peg. 3. For. C. 28. o. 9M«, e ainda deiiet 
peias regras, geraes, de quibus idim Peg. de Maior. Toro. ^'^^Jlb^uSío 
3. C, 72. a n. I., et Tom. 4. §. 23. ti. 4. et §. 29. n. 4. 
qmdquid sit nas successdes dos Morgados (em que se dá 
diversa razdo) d$ quo «ide mndèm Peg. de Maior. CS. 
a n. 566., et Tom. 4. ^ 29. lí. 5. j 

.$. 959. ; 

Contra o exposto §. 956. 957. pôde forroar-se este Objecçaea ^ ^ j 

forçoso areumenlo: o Praio extincto, oú na terceira vida ^''*"Í5*P?Í? 
conserva a naturesa, que tinha na duraç&o daa vidas, Cor- 

deir Dub. 38. n. 35., e além do^ DD. alii citados Peg. ' i 

Tpm. 14. ad Ord L. 1. T. 88. n. 73.: alio pôde suc*^ I 

ceder no Direito^ da Renovação a pessoa, qfie alies nia 
tivesse, Nconfbmie a Investidura, as qualidades para sue- 
ceder na duraçfto daa vidas (§« 141.). Q Direito da Re- 
novando em alguns casos, que se vefão a $. 1061., he i 
hunui obrigação necessária do Senhorio; e os EccJesiasticos 

findai as três vidas devem eontinnar a primitiiva nalureia, ' ^ 

AJvar& de 12 de Maio de 1769: logo quando os Prazos 
sSo (amiliareSf elles na terceira vida para o Direito da 
BeMvação cooservão a mesma natureza^ que tinhlo na da» 
ração das vidas; e assim canio esse Direito não j^odia no* 
mear-se em pessoa, que não fosse da iamilia» nem a Re<^ 
no!vação fazer-se em pessoa, que não seja das contempla* 
das na eitíncta Investidura, da mesma fòrma a terceira 
vida oBo pôde por Titulo oneroso alienar o Prazo a pes*-- 
soa estranha. Este arguoseoto he urgente; porém s6 appa* 
rente: porque 1.^, não vale o argumento: não podia no* 
mear-se em extranho, logo também não iiender-se a 
extranho; como bem discorre Cordeir. Dub. 31. n. 
53. 58r et 59.| e isto pelas diversas razões em hum, 
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e outro caso: 2.% podendo na RenovaçSo de mutuo coti^ 
sentimento alterar-se a antiga providencia (aliás extincta 
na terceira vida) como se demonstrará a §• 1152, 
huma vez que a terceira vida vende a extranho, c extingue 
cora a venda o direito de tei^ceira vida (que aliás se 
conser^ no Comprador, Ord. L. 4. T. 38. §. 2. e 3.), 
e^ huma vet que o Senhorio auctorisa a succe^sáo do es- 
tranho para o Direito da Renova^; já aqui ha huma 
implicita alteração e variação da antiga Investidura, per- 
míttida por Direito, por mais que a familia (cuja voca- 
ção suc^^essiva dependia da Renovaç&e) se queixe preju- 
dicada; porque só huma vocação perpetua, e^nfio huma 
temporal até a terceira, e extincta vida» he que lhe po- 
dia adquirir direito; como no caso do §. 942. 

S- 960. 
Extincias Pelas mosmas razões, e a fáríiori^ aquelle que extin- 

o vida», ^ijjg ^g Yjjjg guccedeo legitimamente no Direito da Re- 

pôde aliefl«r-te * i «* í» •!• 

o direito Dovaçèo do Prazo lamiliar, supposto o ndo possa nomear 
do Prato n extrailho (§. 364.), pôde vender a extranho esse Direito; 
o despedir ^ ^uma vez quo o Senhorio aceita successor o eztranho, 
reoovAçio. he O mesmo sem difierença, como que nessa conjunctora, 
elle e o vendedor alterasseip (como aliás podião e se verá 
a §, 1152.^ a natureza da antecedente investidura, sem 
haver aqui differença do tácito, e do expresso. Quiz o £ni* 
phyteuta vender a extranho o Direito, que lhe competia 
para a Renovação, e já quiz da sua parte se alterasse na 
iutura a antecedente Investidura, appoêUe Card. de Luc. 
de Emphjt. Disc. 32. n. 8 : approvou o Senhorio o com- 
prador extranho; renovou nelle o Prazo, que antes era 
familiar, e também necessariamente alterou da sua parte 
a precedente Investidura : e eis-aqui justamente alterada 
por mutuo consentimento necessariamente deduzido dos 
referidos factos: assim, ainda que nto com estas razdes, 
se vè decidido em Peg. 3. For. G. 28. a^ n. 941 . ad 95 1 ., 
aonde se verão outras mais razOes. 
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§. 961. 
Geralmente em todo o caso, e em qualquer duração. Outros ea«ot 
ou extincçao de fidas pôde vender-sc em prejuízo dos '"i^enw^* 
successores o Prazo de provideocia: t.", quando intervém o Prazo. 
Regia Faculdade, Cald. de Extinct. C. 20* n. 40., Pinheir. ^^ ^^ade 
Disp. B.Sect. 3. n. 62., conduz o §. 40. do novo Re- Re^ia. 
gimento do Desembargo do Paço, no 6m da Ord. LI.: 
pôde vender-se 2«^, quan^ este be costume geral da Pro« s.*» 
viocia, ou Reino, maxime quanto aos Prazos do mesmo ^^^J^^^c 
Senhorio, Peg. 3. For. Cap. 28. n^ S74. 676. juncto n. g«rai. 
569., Cald. sup. C. 20. o. 43., ^ulgin. postTrat. Dec. 18. 
a n. 8.: pôde geralmente veoder-se 3.% quando o Em- a.» 
pbyteuta aliena para urgentes necessidades suas, e ali- ^^,"^^^ 
mentos de seus filhos, e com licença do Senhorio, exheparaurgeniet 
P^, 3. For. C. 28. a n, 569., conduz Mend. P. 1. L. 3., neceíiidadei. 
C^ 22. §• 6. n. 68.: da mesma Tórma que os bens do 
Fidei-commisso podem alienar-se para as necessidades 
do herdeiro, nos casos que relata Fusar. de Substit. 
Q. 53&« et 536. O contrário parece sentem Gam. Dec. 5. 
n. 8.» Dec» 8. n. 2., Cald. d. C. 20. a n. 6., eni quanto 
n^fio poder alienar-se tal Prazo por dívidas do Em* 
pbyteuta: porém a sobredita opiniUo be mais raciooa- 
vd, e a vemos seguida in judicandoí pôde geralmente 
vender-?e 4.^ quando a venda be útil ao filho, Cald. 4.* 
de Extinct. C. 20. n. 88. . ?"'^,^*\?v^'* 

he atil ao filiio. 

§. 962. 
Também geralmente em toda a espécie de Prazo, e o cobiidímo 
em qualquer das vidas prejudica o Empbyteuta aos succes- ^"^ i^' 
sores, cootraviodo o contracto, e íocorrettdo em commis- **"*in^rr"*^ 
90 ; ou seja alienando sem consentimento do Senhorio; ou o Eaiphjtenta^ 
seja deixando de pagar o foro; ou seja damoificando as fa- j^J^^^i^^ret. 
lendas; ou seja por qualquer outro modo e causa, Cald. de 
Extinct. C. 19. n. 3. 7. et 12., Valasc. Q. 49. a n. 1., Peg. 
2. For. G. 9. pag. 626. Col. 1. in fin. ^.»= Pater sPereir. 
Dec. 26. n. 10., idm Peg. 2. For. C. 10. n. 40., Brill. 
in C. Poiuit, do Locat. §. 3. n. (mihi) 50., Pinheir. Dísp. 
5. Sect. 8. n. 76 , Fulgin. in T. de Alienat. Q. 1. o. 99. 

TOMOU. 12 
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et- de contract Emphjt. Q. 23., et de Solut. Can. Q. 1. 
n. 48* 

$. 963. 

Meooi, Limits^se porém esta geral coocluslo, ^tMDdo o Enh* 

^^mcll^ri^ 9^^^^ ^^ fraude, c em ódio do succeasor contra veia 

•e deíie uhir O contracto, e se deixou incorrer em commisso, só para 

■ocommiMo. que o Praio §e devolveaee ao Senhorio, e nSo passane ao 

. succeMor, Caid* e Valasc. iupra, Pioheir. sup. n^lò^ m 

fin., Foigin. ín T. de Alienai. Q. 1. n. 100. et de Sohit. 

Canon. Q. 1. n. 52. E quaes ae^o as conjecturas da fraode 

neste càso pelas qoaés ella se poss^ julgar, veja«4e o mes«^ 

roo Fulgin, de Solut. Caooo. Q. 1. n. 63. ad 62. Cerbul., 

de Jur, Emphjt. in T. de Caos. Pritat. ob noa SoluL 

Canon. Anopl. 8. 

CoroUarios ê Comectwrioi do expostú desde o §. 940» 

§. 96*. 

Kmtodot Corollario 1.*: em todo o caso dos eiposlos^ em qoe 

**• ^*r^^°*o Emphyteula pôde líf repente em prejuízo dos succesiorea 

pôde aiieoar alienar o Prazo com consentimento do Senhorio, pôde em 

^ ^,^* prejuizo delles renuncia-lo nas mSos do mesmo Senhorio, 

TM^Dd^io Pínheir. de Emphyt. Disp. 8. Sect. 1. 9. 13.« Fulgin. de 

«o Senhorio. Roount. O- ^* • Quondo porém o Prato he de providen** 

^^^^àe *^'* ?•'■ filhw*. ^ariao os DO., se em prejuizo delles pôde 

providencia Pai ronunciar o Prazo na mSo do Senhorio: huns estio 

•o Pri»io? p^Iq negativa, eum quib. Pinheir. Disp. 6. Sect 3. n. 62., 

Fulgin. sup. : e outros pela- affiroMitiva, cum qmb^ Peg. 3. 

Diiiinguem-ie For. C. 28. O. 846.: eu porém na eollisão destas opiniões 

doii cMOi, liigtiDgo 1 .•, com o Arçsto e Tenções apuâ Peg. 2. For, 

/i!!f rpilTid!!'' C. 9. pag. 621. 625. 626., qvando o Emphyteuta íncurao 

uppoiUi. em commisso por damni6caçÍ5e>, ou dividas de pensões 

dimitte o Prazo ao Senhorio: distingo 2.*, o caso de io* 

tervir ou nfio fraude, ut %. 961. e 962., ainda mesmo 

nesse commisso, êigminter Fulgin. in T. de Renunt Q. 4. 

n, 8. ; veja-se o mesmo Fulgiu, no Tit. de Solutíon Ca« 

iion. Q. 1. a o. 62., onde lembra algumas conjecturas de 

(raude. 
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§. 96B. 
CeroUarío 2.^ : em toijlo o caso dos expoetoi , em q4i€ Qoaodo 
o Empbylcota pôde com consentimento do Senhorio alienar, ■* ^f aM^mt, 
ott divioir o Prazo em prejutso dos successorcs, pede tam- transigir, etc. 
bem tfiiena-^io, ou gra\a-la transigindo» aliter quando não 
p6de prejudicar aos auccessores» veja-se a Nota ao §. ^2. 
eSM. 

^. 966. 
CoroUario 3/: em todos os mais casos era que pôde Conitíiuír 
prejudicar no todo aos soccessores com consentimento do "*"* ^*^°**'* 
Senhorio, pôde prejudicaUlos em parte, ah'enando, consti- 
tuindo censo, etc, por argumento do todo para a parte. 

Corollarb 4.^ : se ^ Prazo em Talta de Bifaos permittir JSe a faculdade 
que 60 fenda, mas sõ a pessoas da (amih'a; se sendo eatas ^^retSrlcL 
afrontadas xmhb o preço oierecido peb estranho, ou re- ás pessoas 
pildiio, 00 ae portão com taciturnidade por 30 dias, re- ''^^""á/^iiv 
nonciio, e perdem esse Direito, Cald. de Extinct. C. i 5. a extranhe, se 
•. 2,, Gomes in L. 40. Taat. n. 44. - aqneiias d»o dSo 

o mesmo pre^. 

Cor(dlarío 5/: que em todos os casos, em que os Pra- 
106» eonsentindo o Senhorio, podem alienar-ae em prejuizo 
dos succ^essores, nlo podem estos reivindica«-lo: quando po* 
f^m nlo podem aUenar-6e, ou para a alienaçSo nSo in- 
Éerveto o neoessario consentimento do Senhorio; suscita-se . 
•tpti a questfio : se o filho herdeiro do pai com hen^io Se o aibo 
de Inventario «u sem elle, p«de reivindicar o Prezo? Nío JS21é?Yw£í 
sendo herdeiro do pai, ou sendo só a beneficio de Inven- o Praio 
tario, ninguém jamais o duvidou. Também nfio, quando *o*>»«>»^^ 
^0 muitos os filhos, e herdeiros, sendo este successor hum 
dellcs, ficando só obrigado é sua respectiva parte do preço. 
Sendo porém elle o único herdeiro, e universal do pai el 
maxime em herança avultada equivalente ao Prazo vendido; 
aqui he que varido os DD. : porém prevalesce a opiniUo 
affirmativa, como mais fundamentada, ficando o filho só 
obrigado á evicção total, Peg. 3. For. Cap. 28/n. 731. 
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732., Guerreír. Tr. 2. L/2. Cap. 8. n. 59., Cald. de 
Extinct. Cap. 20. n. 23. (ainda que no n. 29. limita, 
quando a' herança do pai, entre nós o seu terço, equivale 
ao Prazo) : Valeron. de Transact. Tit. 4. O- 2. a n. 40., 
Box. de Incompatibil. P. 5. Cap. 6. a n. 12. et 21. » 
Stryk. Vol. 6. Disp. 23.» De Tacto deTuncti ab b»rede 
non praestando=Cap. 3.: vejSo-se poréna Valasc. Cone. 
69 , Pinheir. Disp. 5. SecL 3. t n. 64., et a n. 68. ad 
7S., aoiHle faz varias distincçSes, que em summa vera a 
coincidir com a comroum opinifto. 

§. 969. 
A venda Corollario 6."*: a venda do Prazo, que aliás be inalie* 

iD^iie^^ri "^^^' ^^ prejuizo dos successores, sempre subsiste em 
ffubtisie em vida quauto vive O Emphyteuta alienante, que nko pôde con- 
do alienante, (ravif O propHo facto, nem reivindicar o Prazo com o 
prelexto de ndo o poder alienar, Peg. 1. For. Cap« 4. a 
n. 42., Rox. de Incompatibilit. P. 5. Cap. 6. a n. 6.: e 
bem que o mesmo Box. n. 21. e 35. concede ao Em* 
ph}teuta, que alienou o todo, ou parte do Prazo, acçBo 
para o reivindicar, quando Tez a alíenaçUo, ou d€»mem- 
braç&o sem consentimento do Senhorio, e com resistência 
da prohibiçdo na Investidura ; e isto em ordem a evitar o 
commisso, citando Geurb. Dec. 100* n. 44. e outros DD.: 
condut Stryk. Dissert.e=xDe Impugnatione factí propriítss 
Cap. 3. a n. 33. Vol. 6., et Vol. 11. Disp. 17. Cap. 
3.: comtudo o mais seguro be propor a reiviodicaçlo com 
procuração do Senborio: porque o|>starião ao Emphyteuta 
as doutrinas já citadas na Nota ao §, 886. 
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CAPITULO VIII- 

Qttando por dividas do Emphyleuta $9 pôde penhorar o 
Prazo; antes de nomeado; depois de nomeado; ou de^ 
pois da sua morte 7 Quando por di^das de hum dos 
eonjugeSf ou communs se possapenkorár o Prazo per-' 
teneente a hum delles ? 

Analyse da Ord. L. 3: T. 93. §. 3. 

ARTIGO I. 

Qwmão o Prazo^ antes de nomeado, se pôde penhorar, 

e arrematar por dividas do Emphytmla 

em tidd^ dêlle. 

OS. 970. 
nosso anligo Legislador, que nos lugares da Orde^ luíiexao sobre 
nac&o já recopilados no S* ^06. distiocuio todas as di- Í.9^»;^/ t' 
versas espécies de Prazos neste Reioo» parece que os 
coniprebendeo todos na generalidadot com que concebeu 
a Ord. L. 3. Tit. 93. §. 3. dizendo u se os bens, em que 
« for feita penhora forem de Ibro, serão vendidos» e arre- 
ei matados publicamente . • . com todo o seu foro, e encargo 
« nào sendo achados ao condemnado outros bens patrimo* 
u fua«i, em que se possa fazer ezecuçlo, porque se possa 
« fazer inteiro pagamento ao credor. » 

S- 971. 
Notasse nesta Ord. geralmente: 1/, que os Prazos o memo 
sSo como buma 3/ espécie de bens do Empbjteuta de- 
vedor; e que por isso be, que só se podem penborar, e 
arrematar « nlo sendo acbados ao condemoado outros bens 
« patrimoníaes, em que se possa lazer execução para m- 
uteiro pagamento do credor;» com efleito, segundo o 
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direito comraun), assim o dizem Cyriac. Contr. 324. a 
n. 27., etContr. 328 n. 28.,eÍCouirov. 66S. n. 8., Gob, 
de permiss. Feud. et de Eropliyteus. Âlíeoal. Q. 4. n. Sí.^ 
et Q. 12. n, 33., Silv. ad Ord. L. 3. TU. 93 §. 3. 
n. 30. et 3 !•: e como aquellas paiavraa não «endo êtc.^ aio 
de aUativo absoluto^ o condíciooaes ex Peg. 1. For. C, 1. 
a n. 40.; segue-ae, que reoDindo o Empbyteuta (pois 
que elle e o credor podem renuociar oa seus respectivos 
direitos) be nulla a execução, e arrematação que se faça 
dos Prazos, em quaoto o Empbyleuta tiver bens aUodiaes 
suflScieotes para pagamento da divida. 

§• 972. 

Em lodof Nota -se geralmente 2.*, que em todos os casos (quaes 

^«■■«jjr os Ggurados §. 940., e 960.) em que o Empbyteuta por 

^e afíMiavei venda voluntária pôde alienar o Prao de qualquer das re- 

em prejuito feridas naturezas em prejuizo dos successores, em todos os 

pòdeez^^t^^ mesmos casos lhe pôde ser penhorado, e arrematado ech 

por diTidai. projuizo dos mosmos successores : porque o facto do Jui^, 

e Officiaes de Justiça na execuç9o, e arrematação se attri- 

bue ao devedor Empbyteuta, como que se eate fosse era 

pessoa o próprio vendedor, Posth. de Subbastat. Insp. 44. 

o. 12.. et 13., Sylv. ad Ord. L. 3. Tit. 86. §. 15. o. 14. 

et § 23. sub. o. 90. Com effeito a generalidade ^a nossa 

Ord. comprdieode sem (fovida todos estes casos, em que 

o Prazo pôde ser perpetuamente alienado em prejuizo dos 

aoccesaores. 

$. 973. 
NSopoftem Como porém a mesma Ord^ no {mncipio, e.§. 1., 

eiecuiar-w quaoto aos boos de Morgado, e Fidei-commtsso, só per- 
mitte, que se arrematem os fructos durante a vida do 
devedor administrador; e ha com effeito Prazos familiares, 
que em alguns casos nio podem alienar-se em prejuizo 
doa saccesaares^ ut $, 942. 952. 965.; nestas ^peeiea 
de Pi:azos, e por identidode da cazão deduzida desta Ord., 
só se pod«m arrematar os fruotoa, durante a vida do Em- 
pbyteuta devedor. 
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Segue*se pob destes princípios (a §. 969.) 1 /, que ASsim Especialmente 
como em vida do Einphyteuta se podem vender por elle ? o- ^^i^. 
luDtaríameDte os Prazos Tateoiins hereditários (§. 940), tam* i.o * 
bem se podem penhorar, e arrematar para pel'petuimenie ^ fateoima 
por dividas do Emphyteuta em prejuizo dos successores, Silv. i^arioA. 

ad Ord. L. 3. Tit. 93. §. 3. n. 4, Moraes de Eiecut. L. 
6. C. 8. n. 6. 

§• 975. 

Segue^se 2.^ qoe sendo os Prazos de natureza miita «.• 
fica o ca^o na variedade 4e opiniões já expostas no§. 941., O* de naiurei» 
quando a execução he feft» em vida do Emphyteuta deve*- 
dor; e para só depois da sua morte ter lugar a disputa se 
se podido, ou não alienar em prejuizo dos successores. 

S- 976. 
Segoe-se 3J^^ que os Prazos de nova espécie, e os no- s.* 
vãmente adquiridos pelo Emphyteuta; assim como podem '^^^^^ . 
^r elle ser alienados por acto voluntário, e em prejuizo ^ ^lundiu! 
dos successores {§. 9*3. 944. 946.); os de nomeação '«a*»»»'^*»*"»^- 
livre, que igualmente se podem alienar, {ut §. 947.) ; os 
mistos {ut §• 948.); os da espécie do §. 949.; os em 
3/ vida {tu §. 956.); os extinctos, por mais que fami- 
liares sejdo (vt 958. 959.); e geralmente nos mais casos 
recopillados (§. 9ftO.): em todos estes casos, e pela ge- 
ral regra, {ue qua §. 969. 970. 971.); assim como 
poéem alieoar^se pelo Emphyteuta por alienação vokmta^ 
ria em prejuizo dos successores também podem ser arre* 
matados; e assim o sentrá os DD. com es quaes Silv» á 
Ord. L. 3. Tit 86. §. 23. n. 88.» Moraes de Ezecut. 
L« 6. Cap. 8. n. 7., Flor* ad Gam. Dec. 6., Berboz. ad 
Ord. L. 3. Tit. 93. §. 3. n. 1. ^ tíszUmUa^. 

§. «77. ^. 

Segue^se 4.*, queam todos os casos, ém qne o Pnlto,Vot inaiieiíaveif 

ainda consentindo o Senborio, se nSÒ pódé alienar em pre- ^*^^^ « «xeeo- 

jviso dos successores, coiilo w> caso da $. 942. ; nos casos ^^^^^i^ a^^vlol' 

dos §§. 951. e 952., segoidaa esips apjoiSes: e nSo coo» d» Smphyieuu. 
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tendo 09 Emprazamentos a clausula, dê qua ^. 953. 954. 
Nestes casos só se podem executar os fructos durante as 
vidas dos Emphyteutas, e por iiuaa mortes passfto es Pra- 
zos livres aos successores cum reliquis, Silv. ad Ord. L. 3. 
Tit. 86< §« 23. n. 87.. Moraes de Execut. L. 6. Gap. 
8. o. 7. 

§. 978. 
5.* Segue-se 5.*, que como as bemfeitorias se conourne* 

■^ ^^® ^*^ rfto entre os bens próprios dos devedores, quanto é esti- 
«Sou? maçdo, Ord. L. 4. Tit. 95. §. 1., e Tit. 97. §. 23.; 
•1 bemíeiíoriíf pesta estimaç8o se pôde fazer peàhoi^ em vida do Emphy- 
á^ual^itimiiçio. teuta, Pinheir. de Empbyt. Disp»S. Sect. 2. n. 39., Gam. 
Dec. 6. n. 4. et 5., Salgad. ín Labyr. P. 3. Gap. 3. n. 53., 
Silv. ad Ord. L. 3. Tit. 93. §. 3. n. 3.: Porém só pdde 
arrematar-se esta estimação para ser .paga, ou pelo Em- 
phyteuta, tendo outros bens, ou pelo successor do Prazo 
ex Gama supra ; ou pelo Senhorio, se quizer usar do di- 
reito da prelaçUo. 

ARTIGO II. 



Depoif 

.de ■orneado 

pelo foretro 

o Praxo. 



Pôde executar- le 

leo foreiro 

oeomeou 

en fraude 

da execuçSo. 



Quando em vida do Empkyleuia $e pôde arrematar 
o ^Prazo depois d*elh o haver íMUteado^ etc. 

P§. 979. 
rimeiro caso: se o Erepbyteoâ antes de se Ibe 
lazer penhora no Pi'azo o havia nomeado irrevogavelmente 
oom translação de domínio e posse por huma escriptura, 
aliás válida, mas em fraude da imminente execuçto, não 
tendo outros bens, com que satisfaça a seus credores: ei 
maximè se já pecdia letigio sbbre a divida, e o nomeado 
participou da fraude, n'este caso não pôde o maneado 
oppòr-se como terceiro á execução, Moraes L. 6. G. 8. 
n. 7. til fin. junclis iis, qum idem Moraes L. 6. G. 7. 
a n. 16. E quando, e em que circumstancias se possa neste 
caso presumir fraudulenta a nomeação? Vejao««e Silv. ad 
Ord L. 3.T. 86. §^ 17. et n. 71, Peg. 1. For. G. 5. a 
n. 122. et 138., e 5. Fon. Gap. 113* a o. 13. ad 
n* 25.^ Irança ad Heod. Art. 29. , 
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§. 980- 
Segundo caso: se o Emptiyteula, que devia dividas, Muèr «e adím 
aotes de demandado por ellas nomeou sem fraude o Prazo, *^* «ccíoBado 
validamente, e com traislaçio de domínio e posse irrevo- sem fraude. 
gavelmentOt he sem dúvida, que o nomeado pôde oppor-se, ^ p^« 
cõnio 'ereeiro, a qualquer execoçdo, que se faça no Prazo, ^ "bTiar ^ 
depois daquella nomeado cotn traoslaçfto do domínio: úezecuçio. 
neste sentido procedem as doutrinas dos DD. com os quaes 
Silv. ad Ord. L. 3 Tít* 86, §. 23. n. 89., Moraes de 
Execut. L* 6. Cap. %. sub n. 7. % Tertius et }. Tradiu 
Peg. 3. For. ,Gap. 28, a n..973. ad 978. Bem como 
qualquer outro, que antes da penhora sem fraude ou si- 
mulação adquiriu os bens do devedor pôde oppôr-se á exe- 
coçio nelfes feita : Vidend. Peg. 1. Fon Cap. 5., Silv. ad 
Ord- L. 3. Tit. 86. §. 17. 

§.981. 
Terceiro caso, se o Empbyteuta depois de penhorado» Quid se nomeia 
e ainda mesmo depois da arremataçflo, mas antes de en- ^^ ^nhorádo 
Irar na posse o arrematente, ou nomea o Prazo, ou morre e morre viien 
nessa conjunctura com oomeaçfto, ou sem ella: neste decoiíiummada 
caso vari2o notavelmente os DD. e ar^tos, como se vé em * ««®"Ç**- 
Moraes sopra, e em Silv. â Ord. L. 3. T. 86. §. 23. 
D. 89. 90. .91., e no Repertor., debaixo da conclusão 
■sct penhora se se 6ier em bens de foro, ete.«= Porém no varieUade 
estjllo de julgar he mais recebida a opinião, que pfitrocina **® opiniôei» 
ao arrematante, aind^i que o Emphyteuta morra antes, que 
elle tome pospe; como se v6 nos arestos, que referem 
Silv. ; . e o Bepertor. supra: e só no caso em que o Em- 
pbyteuta morra depoié da penhora antes da arremataçdOt 
aerá praticável a opinião contrária, e o aresto de Peg. 3. 
For. Cap. 28. a n. 973. 

Noia : não posso comprehender, que nSo haja frau-Cemuradebuma 
de quando depois da penhorado o Prazo ao Emphy- **** opinicci. 
teuta elle o nomeia; e que o nomeado possa oppôr^se 
> á execuQão,; cínura ea çtfca Peg. 1. For. Cap. 5. n. 
121. et n.. 143.; ou que a nomeação, e qualquer 

TOMO II. 13 . . 
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alíenacio pelo penhorado depois da penhora seja Tá- 
lida, è obsie á arreinalaçio, canfni m gmm SHf. ad 
Ord. L. 3. Tit. 86. $. 1. n. 33.. Reperlor. Tom. 9^ 
sob. verbo 3» penhora ftHã em bens de rait<»elc.aB 
Essa ratio (único fondamento dessa opinião) qne oa 
Prazos cúpiutUtãT à domino está nerrosamente deflMMH 
slrada errónea desde o §. 301. e seg. 

ARTIGO III. 
Qmtniú depois da morte do Emph/Uma doveior. 



f) S 980- 



Ee;rr« geral. " Regimooto dos Conloa Cap. 81. supfõe, oemo 

^ ^^' regra geral» que os Prazos só podem arremalar-se por diri* 

arremturte dss dos Emphyieuias» em quanto elles vivemt em quanto 

doraoie a viiU determina, ut ibi: « Tendo os devedores alguns bens fo- 

^Jod^\^ « reíros em vidss, os executores terão partícuhr cuidado 

« de com toda a brevidade fazerem penhora, execução» a 

«arrematação oeiles, tanto. que lhe ibr dada a dívida dé 

€ devedor ou de seus fiadores; porque muitas veies ^ st 

« não fazer execução nos ditos bens foreiros em vidas dos 

«devedores recebe a minha fazenda muita perda.» Esta 

he geralmente a regra canonisada ne^a Lei ; ibas eu vou 

dilucidar esta matéria distinguindo varias espécies nas se^ 

guintes conchisòrs. 

§. 981. 
Linita-M leodo Conclusào í.^x Seudo o prazo porammite hereditário 
u "^ ?i?*^ P^o o herdeiro e successor detle aar oeile executado pelaá 

hereditário. \. . , , . . • • i • i. « • 

dividas do antece««or, seja ou não herdeiro eom beneflei# 
de inventario» ou sem tal beneficio, Pinbeir. do Eraphyt 
Disp. 6. Sect. 2. §. 4. n. 37., Moraes L. 6. Cap. 8. 
n. 8., Gob. de permiss. Feud. et Emphyt Alienat. Q. 18. 
D. 42, 

$. »fi2. 
Quid Coneluãão 2.* : Sendo o Prazo hereditário mixto he o 

•'^'"^•'I^P**"'''* successor delle, ou seja descendente, oii transversal obri- 
gado a pagar as dívidas do Emphyteuta aaftecessér» por- 
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que nto podem «icoflicfól' ém; toes Praio» como destendeoles 

011 oontangnineos, seái Derenl juocbmeiite herdeiros d^ 

EafibyleHtaânljeoèstor;Pinbiâr. sap. sub. o. 37., Gob. de 

Bermiss. feufl.ift Empbyi. AHco. Q. 12. a n. 11. 13. 

et 43., CaU. xle Nomitiat. Q. 24. lu 80., ou sejâo bordei-* 

MS com boBeficio de Ni|irontari0, oq som elle, Gob. sup. 

•ra. 't7.-- i < ' , . 1- ' . . 

.. :, .u ' .-.. ; ,§. 9«3, ; 

' . ' CSffhcfaràò â/: Seja ou filo o Prazo de iiomeaçAo, eu Limíta-se 

de:pro«tdeocia paceiona^; se o Empbjteota o hypotbecoú^* J^'*^^"^^ 

com autborkUdq jdaSenborio o algum credor, esta bypo-» á divida 

ifaica he trariscendenle a todo o successor, e este pelo' ac- ® ^^^ ^ 

_ . ., . ^ . , I n com auclof idade 

çèo bypotbecaria pôde accionar ao succe^^sor do Prazo as* jo Senhorio, 
skn hypothecado, para que ou I!)o largue, ou pague a di- 
vido, «pressa »Ord. Lv:4* X. 96/ §. 1. «o Gm, Silv. ad 
(kdi i^ 3. T. 93: $. 3^ •* 5., e além ilos Reíroculas que 
«bi Deferev loide Gob. supra Q. 12. a o. ^^ idem Silv. bA 
Ord. L. 4v T.^. infif^inc. n. 33. 

j. ;'■.;■ I í 

Noto 1/c Que reqnnitos de?do preceder a esta 
.' ^oCto fcypolbeearia, e quaes sejâp oh peculiares della^ ^ - 

vej. Silv. ad Ord. L. 4. T. 3., Fraeç. ad Mend. P. í. 
L. 4. C. 4. §. 2., Peg. B. For. C. 97., Guerr. ad 
Ord. a pag. 376. 

Nota 2.*: Com laoto qie esta :auctoridade jdo Se- Goniaoio 
fiborio para » Uri bypoibeea interviesse em vida do f^\^{^^ 
Empbyteuta bypotbecoote; pocque o assenso do Se- peio Se^hono 
jAoiío depois da morte deUe já não prejudica ao sucr ^ S^ ^j^f . 
cesfor, a quem o Prato som ella passoo livre« Cyriac devedor. 
Gontr. f 19* a «. 20., fiob do Permisa. Feud. et Em*- 
pbyt. AlieR. Q« i2« n. 4., Coociol. For. AUeg. 46. a 
n. 37., Satgad. id Lafayr. P. 2. C 10. a d. 51. (Vej. 
§. í98y. et 988.) 

§• 084. . 

Canclusm 4.*: 8e o sucoessav do Prato <le Providcó-i'^»it«->«BoFra* 
ttia o pocciòíiiado (afto bypolbtcado pom oonsentimoDto do ^^{^^^Í|^^'^ 
-Seoborio) 1^ herdeiro uoijversal do Emphyteuta devedoí^, lor be iH^rdoiro 
«em himêcia de ^fentario, uâô ba dúvida que deva pa* '^^'!J^)'^^ 
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gar as dividas, atnda ncsafto^prio Viam «i4)úe psecedeo 

. por nomeação, ou oA tiU^sM^, Gob^d* Q. 12. a a. 5., 

Moraes L. 6. C. 8. sub n. 8. f. S^d kit^ Piobétr. Dnp. 

B. Sect. 2. §. 4. lí. 38., SHk aAOrt. L. 3. T. 86i 

$.23. n. 91. E sendo muitos da herdeiros do delmto. 

Mter fendo Empbvteula devedor^ enilo a6 pro túêa: mm aendo. s6 

^*ado l^^r^^i''^ ^ beneficio de inventario, era tal caso\á6 6ca 

ae inventario, obrigado intra vires hereikarioij Pínheir. sup. d. n. 38. 

e ndo pelo Prazo, que neste caso Ibe-pa^ lívré^ Moraes 

L. 6. C. 8. «ub n. 8. f.^==:Quamio atKamoicitafido Gan; 

Cabed., Mend., Barboz. e íCald., SiW., faip« sub n. 91. f* 

*í=tSecm si ínvefttortum ton/eoerílsasP^; 2. Fdr.^ C 10» 

n. 27. 

§. 988w . 

Limita-io Conclusòo $/: Se o ímmediàto sucoesaor eoasentio na 

*o'1mro^«iiâio^ hypotheca do Prazo; assim éono consentindo elle ae pó^ 

iuccessor dia em seu prejuito alienar (§; 95d. N.), também a for^ 

iiori hypothecar; e succedendo depoi» nelle ficai reaponsá* 

\el á divido, em cuja hypotheca consentia, ainda que não 

«eja herdeiro do Kmphjteuta antecessor: 'assim (e neste 

sentido) rerere julgado Peg. 2. For. C. iO. a. S^.; nto 

^iSerindo este ca^ do outro § 986. 



€ onjeolio 

nab>po(beca 

do Praxo. 



LlmiU-ie 
•no PraiO) 

tie auTO 
adquiriíli». 



%. 986. 
Cmduiào 6.': Se o Prazo, era novsiier adquirido peio 
Emphyteuta, e elle sem conientimento do Senhorio yywn 
do succaasor o hypothecQu. geral ou especiabnente a algu» 
ma divida; assim como íd podia alienar perpetuamente 
em prejuizo do successor (§. 944.), também, e a /brliorí, 
o podia hypothecar em prejuito do successor (ainda que 
nào do Senborio ut §. 845. e 846.), e fica portanto e por 
força da hypotheca o successor obrigado ás dividas do an-- 
tcce^sor, seja ou não herdeiro, com beneficio de inventa- 
rio ou sem elle, ut bem Cyriac G)ntr. 720. n. 46., Gob. 
de permíss. Feud. et Emphyt. AU. Q.'12. o. 6.: e ainda 

2ue alguns referidoa pelo mesmo Gob^ como Capyc. Latr. 
;oo8. 23. n. 30. quizerflo, que será precifo que esta by* 
potheca da Prazo uovoseja auctorisada pelo Senhorio; eom 
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ludo se assim fosse precixo nada teria de especial o Prazo 
Bovo em díflfereoça do antigo '(Qt-§. 983.)^ ijuando entre 
Imm e outro ba diScrenças; mamime quanto á Taculdade 

de alienar /em phrejviío dos saccesaores. (§. 944.) 

» li , 

PMa. Dtaae.acínMrB^grefoIott tvpmàlmêníeeaa 
porque o Prato íb coropr^eade na geral hypotheca 
i dos bens. (§. 845j) 

§.987. 
Ctmclusão 7.* : Se o Prazo foi comprado pelo Emphy- Umiu-t, 
lettti «ateoeasor, dere o successor pagar aos credores 2lo*>"*J^ *J^JP|'*^ 
pai até a quantidade dé preço da compra* ou iáew soffirer ronprado 
a execução no Prazo, porá o. pagamento dos credores até p«ío Mtecefw 
a quantidade do mesmo pre^ da compra, Gam, Dec. 5. ^ p^rqu^* 
n. 4/ 6i S;,Morae8'lL. 668. sob n. 8« f.zsaSâcunda=io tncceMor fte» 
Cabed. Dec. 134. n. 6. :ad 6n., Silv. ad Ordw L. 3. T. 93. J^"^^^ 
$• 3. n. 4» ubi juáieatum. O mesmo procede quando o até aquaoUdád^ 
Prazo ée. compra pelo.fYai em lerceir» vida, e depois se ^o preço. 
renova mr filho; porque fca igualmeiote <)brtga4o aos 'cre-^ 
dores do pai até a quantidade dck. preço da. coibpta ;". e ou 
defe pagd-lo aos credores, ou soíTrer a execuçfto no mes- 
mo Prazo, Gam. Dec. 2291' n. 3., Moraes sup. n. 8. in 
/In. AdveHe porém'o«nesmo Moraes d. n. 8. f.^naQuod 
inteltígenáum^Bs^qM se o filho «uecesaor jé.conrerio aos 
irmãos a aua respectiva parte nos termos da Qrd; .L/4. 
T. 97. §. 2Í3.t só fica obrigado aos crddores ipela parte 
do preço com que ficou e imputei] em su e «to pela parte 
deUe que refuodío aos Irmtoa. 

Nota 1.*: O mesmo sem diversidade de razfio pro^ 
cede 00$ mais casos, em que o Prazo fo) novtkr ad- 
quirido» por qualquet* outro titudo ^oneroso, m §. 944. ^ 
et 946., e em que por isso mesmo hé ò filho obri- 
gado coorerir a ostiàftaçlis t<é'9 ^ 631. 

Nota 2.*: Limitasse,, se o>(i)ho he her4|e'u*o a be» MUer, 
neficio de inventario; porque^ nStiestá obrigado aos f^^^^^^, 
credores pelo pre{0 do Praz^, Repertor. dcèaizo da r^beneOcio 
cooáos.^Partílhaufmfaz.9(fz k ->• iavwtario. 
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■§.•88- 

p^Sdeexecotar-ae Condíuòê 8/: So buti) dcB cobeitleifos ou i^ueoesstras 

pJ^l!^s a <)D6n o Prato 6eoa« oo esc^beçtdo nae léroidi da Ord« 

d«f eirfiiDaçfiet, L. 4. T. 88. §• 1.» jm «cmoe ivapoosaydaoa coherd^roa 

^'d n*^" pela estiroaçào, nos termos do T. 97. §• 23., íkou em 

aos coheSliros. «"« ^* dèwkjT a «1168,0-1)1» lhe pa^Oi» paMT o Praio 

aptn esla divida, como omcs roal, ao suocessor slo mesmo 

Emphyteuta devedor da estimação; ^ este sucaessor eu 

deve satisfaze-la» ou soffi^r «xecuç&o no mesmo Praio, 

seja eu nio berdoko do antecessor, Pég, Tom. 7. «d Ord. 

L. 1. T, 87; §. 4. n. 222.: CMifira^e • mesiM Peg: 

Toas. 13. á Ord. pag. 92. Cot., fj = 

' • . .••' '• ' '•i . ., .. .i, t :. . 

'ri . -J, 989, '. 1 ít • '. . . 

Pédeeitoiítar^ Couclusi» 9/: O SMOcessor do «Praso pacciòiiado ho 
Do^t^c^MT <**^g«do aos credores do Emphyteuta antecessor por to* 



pciat dividas das' iis.4tvs4oa qqo elle coiárahi<^ pam a defeza e con- 
coatraiiidas gerftçlo do besflio Ptàwi, Go\>, supn nj 9. ofiaíaia 
a coMervaçao Gsrd. do^uo/ óe Fend. <põ$t fiwt. in Gontro?., Boa* 
doBetiiioPn.zo.oe). Art 6. n. 48. ft 67. .' , 

§. 99a r . 

Podem ÇgmlusQo 40.^: O mesmo ^ fica ditp, g. 987., a 

M^b^f^todat, «^P^*^ do preço proceda a respeite das bamfeítoriaa qoa 

que fez ' O Émpbytouta devedor fei ne Praze; poiíque por mais cpie 

• deViSoT'' • aoçcessor se abstenha de sua herafiça, ou a aceite s6 a 

fio equivalente heméíCío de «nfentafio, he-obrigade aos crodores 'de d^* 

a eiiaf . Tuncto até ao equivalente da sua esftimaçlo, Bilv: ad Odi 

L. 3. T. 93. §. 1. n. 3 , Pinheir. Disp. B. Sect. 2. n. 39., 

Moraes L. 6. C. S. sub n. 8. f.=s:êecund(L^aszfíiz porém 

Peg. Tom. J. ad Onl. in ProoBm. filos. 43. pag. 68. sub 

n. 90. que « «ndieatum fuii, quod sufficiebat, quod de me- 

« iioravDentis focta fuiaset oonsidfral^ in reiievatione nova 

«facta a Dominó firoptar víles finitas; tuec namqoe ces* 

csabat repetiiio, et turve 'nion petuerai credHor executio- 

«ne fecere in pretio adelioriimeetorvm faotonim aban- 

atecessere debitoifs-possessoris, ^uafliivis sueeesaor firís* 

» set 6IÍUS, sed non 4eres patris debiCortSi ^awm pater 
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«beres fuisset melíorantiLiv Confesso que nSo o enten- 
éá: é 9ò pede twáenieMe oo qamdo aé.Uuss btmléito- 
rias híf ida sido biima ve% conferidas» €omo .eito diz do 
ú. 90.; 00 00 caso figurado no §. S43., em que a ebrige* 
^ dessa estiníaçio se oenhodio hnrna tos, e nlo revi«* 
Yeseea j&«Mis. 

Nc4s i A pfàíxoà de fmihoraír e exçcotar as be«H Praxe 
feiliaria.i, e exieír a sua. estimaçte» a exfdo Peg. sm^nd ^^ ^^Z?"*^/ 
pag. 63. n. 1 3 1. nestes termos tbt: «Et com he-* 
« redi solum competeret adio personalis, creditor qui 
« iri íllius locom sententili^ exequí iotendit, nullo 
€ modo in melioramentís oppignorationem facere potest, 
« Qi adversus possideotem, et suecessorem roaioratiu 
« fist ésecôtio^ sed prtmo aettaoeost q*^ P^o metío- 
«rom^iis dcfiineto conr^jieteèat, sibi addèoere debet,^ 
« et postea agerc adfessas possessorem» qui tanquam 
«tertius, adhuc non conderooatus eiecutionem jugtè 
«•potest impedire, ut resolvi in dieta causa, et oie pa« 
« trocínaate ita judícatum ftiik, et est resohitio ootanda 
«quiá io Bpeeie ab alio eaio noo-in)eDt deeisaoi.» 

§.«»!. 
Condmào 11.^: Se a ttstador institoio um herdeiro Liéiu-se 
caro obrigafAo de pagar suas dí?ida#, 6ca o herdeiro obti<» * ■'^«> quando 
gado apaga^^las pelos bens do Prazo, Peg« 6. For. C. 123^ foi^b^dro, 
n. 12^' ubi juãteatum : o mesmo procede, se a Eiiphyteota oq âonatAno 
oomaaodo o Praia gravou o nomeado com .o pagam^ta ^devedor^ 
de suas dividas, e elle acehon agravoom: pois Kcaoido por com obrigaçio 
etla aceitat&o obrigado 10 ónus imposto (§. 390.)teai caiw ^j^^^JJ^^^Íi^ 
Ira eUe os credores atçBo^ ^l^iit pela aqoidacíe, H cir^ difidM. 
emiuê titandi eatúa^ A qm véf 9ilv. a^ Ord. L. 4. T. 1, 
in Bubr* Art. 7. a n. 99. com os DD. que cita. 

Nbta. Comparada' a oomeacio com a doa^o, é^ 
gíkiio <^ systemè a §« 30f., «mrque ^asoa o òamcada 
CMM qúa^uelr 4atro donatária seja dinrígádo és divi* 
Aisi4b ImneaiAe/ y9]. Gdaciaè. de^ Hetedi Art« 4. 
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104 QCUETA PÂftTB. 

§. 992. 

Limita-se Conclusiú 12/ : TambeiD se 4èo ámhúrtm pafo enlradM 

"^o^Foiírro """ 008 Prazos coroo suppõe Volaac. Q. 10. o o outro Va- 
deo de entrada lasc. Âll. 28. a n.. 40. 6 a Ofd. L. 4. T. 41« em t|uaiito 
faM^^o^p'*** em certos caaos probtbe, Fulgio. de Goatract. Q. 16. et 
axer o raso. j^Lap^^jj^^ Q^ j^ p^ g^ ^^ g^ 84,. consequentemente, oooio 

no caso do §. 987., este preço he hereditário, e o succes* 
sor obrigado por outro tanto aos credores do Emphy- 
teuta, que deo esse dinheiro na entrada do Prazo, como 
se o comprasse. Assim o vi julgado na BelaçSio do Porto. 

ARTIGO IV. 

Quando^ e em que coios se foesa penhorar i e mrematar 

o Prazo de hum dQS Cofyuges por dividas doioulro. 

delle^ ou coínmvínst oonlrahidai anles 

ou depois do matrimonio. 



E. - S- m. 



Beioive-se Ajsla Questão^ quo Peg. no Tom. 8. For. C. 122. 

'^ a!1!"i^'' n. 20. diz que nXo virá tratada por algum Reínícula, èlle 
desde o n. 3. até o n. 8. com distincçQo de casos a decide 
assim: «Si debitum fuit cootractum ante matriíbonium 
«ab uzore, cujus est emphjteusía, tunc.deGcientibus aliis 
«(bonis, habent credítoris actionem contra mulierem^ ad 
« boc ut debitum solvatur es ipsa emphyteusi, in qua 6e^ 
« ri potest executiov et debet, io forma Ord. L. 3. T. 93. 
« §• 3. et L/A. T. 95. §. 4. ibi^sanoi bem que iroooDer* <» 
« Si airtem debitum sit contractum a marito ante matri- 
41 moMum, et emphy teiif is «it uxoria, tuDc áon habent cf»*^ 
« ditores actionem contra dictam emphyleusim, quam uxor 
«ex parte sua acquisivit; et si ex taii debito sufabastetur-, 
«est subbastatio Dutia, et potest eam reivindicare uxor 
a etiam constante matrimonio, ut judicatum vidi me pa- 
« trocinante in causa Emmanuelia de MkUo da Silva, con- 
«tra Blasium Corrêa et AntOnium Corrêa da Silva» — 
4( Tota controvérsia consistit, an constante matrimomo de* 
«bitum.eontrahalur a maxito sinipliciter,..iiit cènt bypo- 
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CAPITVLO 'vm« 106 

Cl theca» ao si ille non babeat bona, creditoris habeaut ac- 
« tíoDe ad hoc ut valeant 89>i solvi ih^driâ ex bonis acqui- 
« sítis constante matrimonio» et extradotatis, \el quando 
« emphyteustdi adduxtt. Videbator diceodum^, execottonem 
c facíendani esse in bonis empbfieulicis,'quíaéebílum fuit 
« contractum constante matrimonio» ka solvi debet ex bo- 
« nís communibus, ex Peg. Ord. L. 4. T. 95. §. 4. et 
« ex DD.» quos refert Pereír. Dec. 50. et 86., et aliis 
« supra citatis. — Sed contrarium mihi vídelur esse sequen- 
a dum, et nullam competere^ aotionétn contra empbyteu- 
«sim uxorís» quia si.debitum est sôlvendum est bonis 
« communibus, empbytçusis non est communis; nec cum 
«viro communicalur» nec in illis manet superstes in ca* 
«pite CBsalis» nec ín illorum possessione» ticet matrimo- 
« nium sit contractum secundum generalem consuetudi* 
«nem Regni, non manet in capite, et {Mssessionb talkim 
« bohontm ; ' quia cum prsfata emphytausis sit' ulorist 
«nibi^ in illa habet maritus, nec cum iho^ colflimu- 
«nicalur, nec e contra, ut inquit Ord. L. 4. T. 96. §. 1. 
«el T. 96. §. 24., Pinheir. de Cens. et EmpbjfU Disp. 5. 
«2. P. S- 5. n. 173. et 174., Valasc. de Partit. C.-6. 
«n. 18. 19. et 20. — Atque ita in emphyteusi non po- 
citest fieri executto, contradicente uxore; quia sicuti non 
« fieri potest in dotalíbus bonis pro debito etiam communi, 
«ut diximus d. G. 8. in noviss. impress. For. pag. 579. 
«et ultra eos Pereir. Dec. 86. n. 6., ita etiam non polcst 
« fieri in dieta empbytettsi, quia uxori pertinei, et reputatur 
«pro bonis extra dotem propier nuplias, quando ei fuit 
«dotata post matrimoniumf ui notat, asserit, et probat 
«Ftt%io. T. dM Laudem. Q. 21. n. 7. y. Cum iini.bana 
^ extra doremr-Et ita si facta fuerit in cmphjteu^i uiu>* 
< ris exccptio. pote^H illa, ut terlia, executionem impedire 
« ratione dominii ut similibus bonis uxoris loquendo, notat 
u Posth. de Subhast. Impect. 18. n. 4. 5. 6. 7. et seqq. 
itl disputatám vidt in' Cansa Dominici, etc: n Da mesma 
forme o Prazo da niutber nSo pôde arrematar-se po^ dir 
nida de crime do marido, eo filho herdeiro da mâepóde 
reivindica-lo, Peg. 7. For. Cap* 239. n: 21^ cum uqucnlib. 

JOMO II, í% 



Digitized by 



Gx)ogre 



1^6 oOauta PAftin. 

CAPITULO IX. 

DiniiiO Domin^d do$ Leatâènács: qu(mdo podsm 
I eat^r-se? De ftioei ídiemiçiles? A qmus 
petíêos $e devào papÊr? 

ARTIGO L 

Direito Damimcal dú$ Lauiemios: e quando 
09 devidos posmo emgir^se. \ 



Ant 



§. 994, 
ite« ipie túe proponha o tleUHie de qttaes aUcM^ 
ções 96 éeve ao Senhomo este direito doemicai, o que 
será o objecto do Art &."; devo no presente propor a%u* 
mag geraet preMÇôes, e deilâs os conseclarios; ^et aio. 
Palavra Prmoçõo 1/ A fahvTar^LaudemioMsmhQ barbaia* 

=r/.€t4rfmí#« jjg qne «ao ba vestígios na antiga lotinidQdet nem naa 
d^a^^^iarra. Pandectaa; e foi hum intento dos Ultfamontanoa. que áe^ 
rívárfio eata palavra asr a lauâãndo =s:f^\di approvaçao 4)00 
o Senhorio directo Tas do Empbyteota oovo successor , FaU 
gin. de Laudem. Q. 1., GaTd. de Extifict. Q. 1^. a n. 1. 
SabelL §.«8£audemmifia=:n. 1. En diversas Nações ten 
denomioaçõea diversas^ como Quetfiari<u TerUaria^ Pemm 
tn^eUf AecordamtfUum^ Baehatum^ Dedma, Fameopiimi, 
ttelemtmf CapwUolidum, BaillitMâuêf e outros nomea, ae* 
gundo o costame dos lugares» Fulgiu* aup. Q. I. n. S. 
No dn^eito Romano e na L. 6n. C. ide Jur. Erophft* em 
queseiotrodutio oLaudeiàio, se denomina Qmnquagiêiínm 
parte do gre^: e no mesmo direito he que teve a aua 
prímerra origem» DunoU Traít des Preacript pag. lk(k 

% 996. ' 

NonocMiReíoo No nosso Reloo bo denominado. ^Moraili^fia, na Ord. 

^^oomês'"'' L. 1. T. 62- §. 48m e no L. 4. T. 88.: na Proviooia 

Quãr^nienn. do Além-Téjo tem commummeote o nome. de Terpth 

Tcrrajft/Q, fifg0^ Pereíf. in Elucidar, sub o« 999.; em muitos iFortes 
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CAPtTQfJD IX. 107 

O BflqNmamentoa ant^o» taibé^ òinefvtdo éanomioMr-se 
DominiOp ékeaAo-BtsasPújtttôii de éamimth UinàBc em Demimo, 
èutros Disim»^ intVÊk^^ersnPagard» a Vizima da preço iMzima: 
par que tenderem ^ étc* coiiírB««e Fr . Jopquhn de SanU 

m tnésBH>« que hakdimo t)u Lanáemio em ^igufls docdcnenr 
«U» liírtí do Pwtugal. Mas enire oàs Dfto Ceâ o mcdmo 

• LaudOf que L^udaiotè: èste^be o opoceoiMBealo^ appm* 
« va$ão, e auctoridade que o direito Seoborio dá para a 
«venda, ou alienação de. cousas, que lhe são foreíras: o 
ccfM anlígamente seisboinafa Laus, ou Laudetíi^; porque 
mét algum naodo se daíva o louvor á tal alienação, oo veada, 
«.E para este' oonsentimeotd se è$vm^ ao Senhorio huma 
«certa somma db dinheiro, á pròporçla do preço, pdr que 
crse vendia, v. gr. de tO.. 20. ou.4tt. bum, ou col^o no 
«contracto Emphyteutido 8& estipulavaí e a eata sulttima 
«de dinheiro se õosliunMu depois cbaoMr Laúdemid O 
« Láuda lendo a mesma origem, chegou a ter dífiferjente 
«significado: pois be^af Seotençi, ou decisdo do Juík ar- 
tr bitro, què também se disseí Laumd^; nto sé porque deve 
«96r <ie louváveis costumes; mas também porque osaa-» 
•tigos o cbamai^to iunidaiar: á soa sentença /atidumi e 
« à acçfto de sènteiloeiír laudare. Tamèem se disse Ioudot ; 

• por appravar, concedei^; e mui livremente consentir. » 
E lerhonmTaraiegiyxscsiibi : « Terraáego l. Loudemio ou 
« certa parte do preço, 49u estinMçto da oausa vendida 
«que paga o fóreíro, l]uando com licença, e consenttasehto 
« do direílo do Senhorio « vande, troca, dá, òu alheia. S^^ 
«gfundo o direito, còmmmir ke a quinqoagesíma parte: 
« em Fbrtvgal, nfto se estipulando o contrárioi, he a ^ua« 
«diBgestma, que por ifso Hiechomdo alguns Quaremtena. 
« Ainda boje em adguroas partes deste Reino se nto ^ue«* 
«ceu ée lodo a palavra Imffnàef^p.^^Terrêdeg^. IL Esta 
«f)alavra na significação de Laudenúe ^e introdutio rios 
« Praios de Coimbra depois de 1503^; poia «mtes desta 
«anno se não acha tomada pela parte da^veuda, ou preço, 
« qo» ae devia dar ao direito. Senhorio* Em khn Prazo 
«de S. Cbristo^lo de Coimbra de 1200. se determina, 



Digitized by 



Google 



108 QUARTA PARTE. 

« que^quereódo o Emphyienta fender o tani, de twtubi, 
a quam fMeriiiSy deii$ ditae EecleMof nênêrúe^ iieut alii noi* 
tf tri hamimi dê Bruscos» Bni muitos Prazos éo Sec. XIII 
a e XIV. se impõe o Laudemk) j6 da 4/, jé da S.*, já 
a da 6/^ já da 7.* parte do preço, porque se vendia o feitio 
« ou bemfeitoria, que agora dizemos o domínio uM^ sen 
a que jamais antes do dito anoo se fallasae em Terrads^ 
n por Laudemio^ o. que depois he fraquenlissimp. » ^ 

§. 996. 
Se o Latidemio Prenofoo 2/ Supposto que alguns DB. disserte ser o 
oii^famaTeV Uudemio hum direito domittical odioso, exorbitante, que 
náo admitte interpretação extensiva de caso a caso, Frá« 
goz. P. 3. G. 6. Dísp. 13; §. 1. n.'4., Gald. de Extioct. 
G; 16: n.*76.,<Barboz. ad.Ord. L. 4. Tit. 33. in princ. 
n. B4.; Gonciol. AU. t5. n. 2&., Gratian. ;For. Gap. 784. 
ni 4., Rot. BoBAan. in Gollect. ad L,uc. L. 4. dçServit* 
hec 20. n. 1., Jul. Gapon. Controv. For. 34. a n. 56.; 
em contrário está Menoch. Goos. 4i4. n. 42. E cis^qui 
como desta collisêo se desembaraça Pigaalell. Tom. 10, 
Cons. 206. n. 12. ibi: «Mibi autem'teta haec quaestio 
Cl de ódio, \el favore Iam in traotatione Laudemíi, 4)uam 
« in caeteris, ex eorum genere esse videntur, quaé io utram* 
m que partem facile circumvoWunttn*. Quod ením uni da« 
« mnum inferre udetur, alterius lucro cedit. Gur tgítur po« 
«tius a damno, quam a lucro denominationem accipiet? 
(t Emolumenta potiora, optatiora suiit, ideoque fortiora el 
« propterea ab iis denominatie fadienda, I. quaeritur 1.0 
a(T. de stat. hoipin. Et cuií malint Laudemii praestatto-^ 
n nem damnosam appellare, eo quod enphyteutae incom- 
a moda sít, quam lacrosam in eo, quod domino directo 
n hon minimum emolumentt ^flEerat, cum sínt correlativa, 
« in quibus a dominante perpetuo sit denominatie, et docet 
« JuL Pacius adversus Goras. G. de S^irit, et Aqua et L. 
«ult. C. Eodem ex Tit. Just. de Servit §. 1. et 2.i» 

iioi favorívelf ^®^* * ^® verdadtí a regra dos favoráveis, e oéio^ 

e (viiosís. ' SOS ^stá bojo rtdieultsada pelos modernos, Thomaz. lost 
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chwnvho IX. 109 

JuriBfkrud: Divio. L. 2. C 12. $; 169., Barbeirac. ad 
Puffeodorf. de Jur. Nat. et Gent. L. 5. G* 12. %. 12., 
Heinee. ad Grot. de J. B. e€ P. L. 2. C. 10. §. 10. 

§. 997. 
Prenoção 3.* Qcie vale o argumento de Gabella a<f Quan.io vnin 
lottdmnim. eí è eoníra, Lim. de Gabell. pag. 18. n. 119. ^^XITte 
e^ftlétn dos DD. ahí-oitado» StitA^ Gratían.^ Altogtad. cumui^ Lmudamfum, 
fi|i»b» BegnudeiL «frfc?r=2XaíWíftmtii»5=sob4 n. 3-, Jul. <•' ^ <^''»<»-«' 
Capon. Diacept. 132. n. 5 , Barboz ad Ord. L. 4. T. 38. 
in |irÍDC. n. 53.» Cortead. Dec. 149* n. 114. O coutrârio, 
expondo iDoitls differençaa eDtre a Gabella e o Laude* 
mio, Pulgin. de Laudem. Q. 2. n. 12 et 13. 

§. 998. — 

Prenoção 4.* Deve-ae o Laudeoúo $6 do eofitracto s<s m deve 
que está perfeito e consumado; s6 da contracto que este j^ntíieto 
em ii mesmo ?alido sem nullidade alguma, Tondut. Civil perfeito «víimo. 
C. 37. n. 9., Cald. de Eximi. C. 10. d. 07., Fragoz. P. 
3. L. 0. Difp. 23. §. 2.^ a g. 1., Fulgin. de Laudemio 
Q. 8. n. 39., Pignatell, sofK a n. 171.: e com tradíç8o Com tr^dí^so 
irrevogável, Barbor. ad Ord. itfpra sub. n. 68., Cald. de "^^^^^ 
Extincti C. 10. a n. 45., Tondut. Civil C. 37. a o. 20., 
Repertor. debai&o da Conclusão «sForf iro çtie fu oiAeo- 
çào=a e só quando o Senhorio approva o Emphyteuta, 
Cald. sup. n. 20. ^ 

Nota : Não bdsta a clausula Conatituti para neste Nfto basta 
caso obrar o effeito de tradiçSo, Fulgin. de Laudem. «flciaiymboiica. 
Q. 8. n. 23.: menos que a venda nBo seja feita m 
conspectu agri, ou a pessoa, a que por Privilegio sé ad- 
quira ipsojure o dominio, Fulgin. sup. (conf. §. 810.) 

ConsMarios destas Prenoções. 

\ §• 999. em quanto 

Daqui se segue 1.': Que se bío deve Laudemio era » uontracto e«tá 
quanto se não passão os limites de bum srmples tractado, ^'^aculLr 
pu promessa de vender, trocar, etc. Pignatcll. súp. n. epromciíg. 
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161. To», to., Cotradin. de iút. Praeltft Q. 20. n. 6., 

Ttadut. Civil. C. 37. a a. 1., Cald. de Ettmct €. 16. 

íi. 8Í., Ftiigío. de Laadem. Q. 8. n. 98.: mas doi^-so 

Ma» loKo lego que se verifica a promessa, e se faz a tradição, Con- 

quc w executa cjoj jj Stalut. Eugub. L. 2. nibf. 62. n. 42. : vei. 

com tradição. —, » . ^v •• -« «— ^> ' 

^ Tondot GVil. Capi 37. n. 2. 

HtM: Qovndo porótn ovsimpleB traotado, oo fro*- 
. me«sa, e em qm circQiasbifictas pnssem a ser «òn* 
tracto perfeito e consominado^ dè que se deva Lao- 
demio? Vide Pígnaiell. s«p. n* iSâ. et tSd., Gorra- 
dio. sup. Q. 30m Cole. stip. n. 86., Ftilgin. sup. a 
n. 37. 

§. 1000. 
Nao pode Segue-se S."": Que ndo'(kk]e o Senhorio exigir Lande- 

cxigir-se quando ^j^^ quand# O eofitnt^to de que o exige he em si nulle: ou 
be Buiio. 1» * ^m quanto, iièste Reino, se n8o paga sis», Ord* L. K 
T. 78. $. 14., Regim. dos Eneabefam. G. 20., Lim. de 
Gabell. pag. 116^ n. 16. : oo 2,% quaodo be celebrada pelo 
menor sem as necessárias aolemni4adeS| Tondut. sup. o 
n. 9., Fulgin. d. Q. 8. n. 39.: oo 3.% quando concorre 
outra nuilidade legal das muitas, que a cada posso expde 
os DO.: e no caso da sisa, de que vale oarguroenU), Lim. 
sap. a n. 14. ad'35., onde especifica as nulltdades, sup* 
postas as quaes se nAo deve sisa, nem consequentemente 
Laudemio: ou 4.% quando se vende cousa alheia, Fabr. in 
C. L. 4. T.. 43. Def. 74. : ou B."*, quando a doaçio he 
nulla por ser entre marido e mulher, ou n)o ser insinua- 
da, Fabr. sup. Def. 28. et ad omnia Pignatell. sup. a 
n. 173,, Gonfer. Britt. in C. PoíutI, de Locat. P. 3. §. 6. 
n. 29.. God. de Sardenb. L. 6. T. 17. G. 3. «. 6. 



Expiuploi 
lie nullidades, 



Mai em quão lo 

a niillidade te 

nAo juJga por 

Sentença ae d^e 

o Laudemio ; 

e 90 julgada 

a uullidadedeve 

o Senhorio 

restitui-lo. 



Nota: He porém necessário que a dita nuilidade 
primeiro se julgue por sentenga, e entretanto que as 
partes estdo pelo contracto, devem o Laudemio» e só 
depois do julgada a nuilidade deve o Senhorio resti- 
tuí-lo, Britt. sup. sub. n* S9.: bem eomo na sisa, de 
que vale o argunsento, Art. das Sisas C. 6., ubi Lim. 
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eiMft. 3. pag. t4iS. tt égwMtt 8* |2« «fc a lu 36. 
AsAÍm» e nuiiHi bem o raciocHion o Senador apiid 
Peg. S. For. C. 9. (lag. 669. í^.=»ii e6mnife50a»: 
«èjarse porém mMB .(«vgainMe o §. 1018. 

S, 1004- 
Segcte-^e S."" Que se rUio lieve buidevio «oIm da Nao se deve 
effecU?a tPadiçWc de lôptna fuct, ae re iiKMifa Mtes da ""'f **?. t^^** 
tradi^o os cofilrahentm ae iêrrefead^m, le re^raotio a 
venda, não se deve Laudemio, FuJgid. de Laudem. Q. 8. 
n. 41 , Tondul. Civil. C. 37. n. 16. et 17., Caid. de Ex- 
iinct. C. 16. n. 46., Swboz. ad Ord. L. 4. TA. 38. in 
p. m. SD., Gall. deFruci. Diap. 26«.Art. 3. o n. 31. ad 
46. t soBdc disUnguo cisco rétoa* >]>e oittro M)do« ^ de- AUUr «e depois 
poi» da tradíjâo retiadiâxi 9 coAltroctD, se devem dois Lau- ^*J^*ííí^ 
demios,'FalgÍ4i. sup. d. n. AL/Toiídiít. Civll.-C. 37. n. 20., o cootmcto, 
Cyj-iac. Oiitr. 279. n. «. et 9^ Pignatell. sup. a o. 167., w devem doi» 
Fabr. ia C. L. ♦• T. *3. Dtíf. 28., Eragoí. P. 3. Dtap. 13. ^"^^™'« 
§. 1. n. 13. ^. Nihilominus, et §. 2. o. 13. ^ Afeçti^, 
Pinbeir. Disp. 4. Sect. 5. g. 4. n. 57. 

Neta: Se judieialmeide se finge demanda* e por 
colloio se <annulla a venda^ ado be o Senhorio obri- 
' gado a restituir o Laudemío recd>ido, Lim. de Ga- 
bei), pag. 146. n. 1 1. et 12., CaM. d. Q. 16. n. 70., 
Pinheir. .Difip. 4. Sect. 5. n. 64« in fin. 

^. 1002. 
Segne-^ 4.*" : Que quando a venda he condicional, e nio se deve 
está imperreíla, dependente a %m perfeiçio do «vento da 
condição,' nfto ae deve entretanto o Laudemio, Fulgin. de 
Landero Q. 8. n. 42., Fabr. in C. L. 4. 1. 43. Def. 30., 
Pignatell. sup. n. 15S., Fragoa. P. 3. L. 6. Disp. 13. 
§. 2. D. 8., Cald. de Exiinct. C. i6, n. 82., Gall. de 
Frnet. Disp. 26^ Art. 3. a n.» 26., , aonde distingue vatios 
casas: como If, qi^ndo se fez a vauda com o |»acto da 
L. Commiuarúai ei aãjêcUmli m éUm^ Barbos.. sup. sub. 
n. 69., Britt. in C. iPolwU de Locat. P. 3. %. â. n. 23, 



da venda 
condicional, 

pendente 
a rondiçSo. 



Exemplos, 
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QD4RTA PARTE. 



Quid, 

■e pendente 

a coadiçjto 

se fis tradi^lKo 



Quiâ, 
se o Senhorio 
nfto aj «prova 
o lucceisor ? 



Quid^ »e opta 
pura si ? 



et 24. (ainda que daTÍda desta opinido, abreçandof-a sé 
porque he €<mimua) Fulgtn. de Laudem. Q. 8. b* 32.: 
como 2."» quando a venda ae celebra condicionalmente, 
commettido o preço ao arbítrio de terceiro» em quanta elle 
o n8o arbitra ; porque entretanto não pôde o Senhorio exi- 
fiir Laudemio» Ftilgin; de Ldudero. Q. 8. n. 46. : coroo 
o.^ quando a Venda se faz a'dmemwa\nf porque be igual- 
mente condiciona^ em quanto a mensuraçSo aê não fat, 
Pulgin. sup. n. 46.: e geralmente oCod. de Sardenha. 
L. 6. T. 17. C. 3.§. 8. 



Nota: Se pendendo a còndiçfto o Empbjteota fas 
tradição do Praio,' e esta tradição nilo be Teita com 
repetição da mesma condição» como em' dúvida se pre- 
sume, se deve o Laudemio, Fulgtn. Dit. Q. 8. n. 4S.; 
ainda que Gald. d. C. 16. n. 73., e Fragox. d. C* 2. 
n. 8. dixem o contrário: porém cheia a coodiçio» e 
perfeita a venda fica sem dúvida dever-se o Latidemio, 
ex DD. citaiis. 

§. 1003. 
Segue-se B."": Que o Senhorio não aceita» nem approvo^ 
o novo successor, coroo falta a causa, porque o Laudemio 
se lhe deve (§. 994.); não se lhe deve portanto ó Laude* 
mio, Gald. de Extinct. C 16. n. 2.: isto he se se não 
effectua por isso a venda: mas se o Senhorio não appro- 
vando o Emphyteuta successor, nem o reprovando, opta 
para si o Prazo tanto pelo tanto, he neste caso clara a 
Ord. L. 4. T. 38. para não haver neste caso QuwFeniena: 
e se o Senhorio não approva o successor, oppõe contra 
elle, ou se porta com inacção; se não opta para si o Pcazo, 
e se em sua contumácia o Magistrado ha o consentimento 
por prestado, (ut §. 928. et 929.) neste caso parece 6- 
cão applicaveisas Doutrinas de Cald. sup. n. 2. para se 
iJo dever. Laudemio, huma vex que o Senhorio não ciim- 
prio o dever, com respeita ao qual o Laudemio a laudando 
ibe'he devido; Fiílgin. de Laodem. Q. 11. n. 4.; menos 
que o Senhorio fe mlegra n^ approve o novo successor, 
que buma vez reprovou, ou que no termo |)rtTixo na Lei 
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nèo approvou expreseamenle, Fulgin. d. 5. ei 7.. ad 
amnia PignatelL sup. a d. 69« ad 72., Gall. de Fruct. Disp. 
26. Art. 3. o. 54. 

§. fOOi. 
Prenoção H,* : O Senhorio por mais que consiota na o direito 
renda» por mais que reoeba do novo successor a pensão, **? ^Í?!L 
nunca he visto renunciar o direito de exigir o l^udemio ; afto te siippòe 
menos que expressamente o nào renoncie, Fdgin. de Laod. renuiiciado 
Q. 11. a n. 6., Cald. de Extjncl.C. 17. n. 3., PignatelL "^aVsífJc^r 
sup. a n. 40., Fulgin. Q. 8. n. 7. et 8., Gall. de Fruct. ou recebimeot 
Disp. 26. Art. 3. n. 63., Guerreir. Tr. 2. L. 8. C. 26. 
n. 1. fidenêus Roderic. de Annuis Keddit. L. 2. Q. 4. 
n. 16.: veja-se porém ao diante o §. 1046, quando se 
possa dixer renunciado o Laudemio. 



' ARTIGO II. 

Qtêtmdo, e de qtiats alifMçdts se devem Laudemios. 

SECÇÃO I 
Quando $e deve Laudemo da compra, e venda. 

S§. 1005. 
endo a venda pura, perfeita, consummada com tra* 
diçBo, sem nulKdadei sem condi(ão que a ^spenda, e ap- 
provada pelo Senhorio, (098. ad 1003.) he sem duvida, 
que detla se devco Laudemio ao Senliorio, ex Ord. L. 4. Dew.ie 
T. 38. : e isto ainda que seja Teita com o pacto de remir ; J^»*^*^»*» 

» * I #, • 1 j . ^ ^ I **» venda, 

de tal forma, que ainda que depois se retracte a venda »incia que feita 
remindo-se o preço pelo vendedor, nSo deve o Senhorio ^^^ ° pí^**> 
restituit o Laudemio recebido, Cald. de Exiinct. C. 16. 
a n. S2;, laíi$$ime Cortead. Dec. 140. a n. lOS., ou o pa- Reoiída 
Gtò dê Têlravendêndo fosse indefenído» ou rcstricto a certo «"•> o^ <ie?e 
tempo, Cortead. sup. n. 106,: ou este pacto fosse conce- ^rertiiolr 
bido veròú diretdí^ ou verbiê obliquis, Cortead. n. 107.: o Laudemio 

TOMO II. 15 
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OU seja voluntária oy necessária; {de qua %. 803.) poia 
ainda que. alguns DD. a isentem de Laudémi^, a me* 
Ibor opinião he em contrario, vid. Cortead. D.ec. 246. ria 
f Gl. e tiro a duvida a nossa. Lei de 9 de Julho, de 1773. 

§. 1006. 
Masoãoseiieve Não s0 deve porém ao Senhorio segundo Laudesaio 
iluáe% ^' rettovnndat ou retiaissfto, Coriead, sup. sub. n. 1 05«f Calil« 
(Ia reirlT^íin. d, C 16. a u. 62,, Piobcir Disp. 4» Sect. 5. §. 4. n, B6*, 
Fragof. P. 3. L. 6. Disp. J2. §. 1. n. 13. Mas esta je«* 
Liiiiiim:dc6 g|.j^ gg limita 1/, qnando scindo o pacto de relroti^dmda 
es a^ rpgra. ^^^^^^^ ^ ^^^^ tempo, a remissSo ou venda aafaz passado 
o tempo pre&co, porque jh se nào faz tx vi do primeiro 
pacto assim e&tincto, mas por novo pacto, e por isso se 
c.« deve outro Laudemio, Cortead. n, 109.: limita-se 2.% 
quando o pacto de retrovendendo ndo foi Tormal e expresso, 
mas com o pacto de que, se o comprador em qualquer 
tempo quizesse vender o Prazo, deveria preferir tanto pelo 
tanto a outro -cofiiprador; porque neste caso vendendo ou- 
tra vez ao vendedor ex vi deste pacto se deve Laudemío 
3^ ao Senhorio, Cortead. Dec. 149. n. 410.: limíta^^se 3.% 
quando a relrovenda se condiciona, que será feita, ou por 
maior ou menor preço que o da primeira venda, ou con- 
forme o valor do IVazo ao tempo da revenda, Cortead. 
'4.'' n. 111.: limita-se 4.^ quando o pacto de retrovendendo 
nfto foi coetâneo e complicado com a primeira venda, mas 
convencionado ex inlervallo depois da sua perfeição por 
nova causa; e nova convenção ; porque também neste caso 
se deye da revenda segundo Laudemio, Cortead. n. 133., 
o qual comprova pleiíissimamente todas estas limitaçdes com 
muitos e graves DD. : coincidem nas mesmas limitações 
Caldas, e Pinbeir. supra, e m^^hor Fulgín. de Laudemio 
Q. 4.,GaU. de Fruct. Di^/26. Art. 3. o. 42., Pignatell. 
Tom. 10. (Mms. 206. n n. 161. «d 166.: coincide tam- 
bém Lim. de Gabell. pap. 73. ^ n 30. em quanto noa 
casos destas limitações comprova, que se deve segunda Sisa 
dessas relrovendas; e já vimos 1[§* 997.) que vale o ar- * 
gumento de Gabella ad lAudemiwn: e accrescenta o 
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Devt-se 

Laudcmio < 
da venda 
da ucçào 



dp Prhít». 
Limilação. 



iMBino Lim. pag. 75. a n. 38. que Umbem se deve se^' 
gnida Sisa (e Laudemio) da venda ufan o Enipbyieuka fa^ 
OQ céssio do pacto de remir^ queicoiiéicionoií.eai séu^fu*-^ 
vor; iigwmUr Cald. d. C. 16. i»ub. n. 75., Olea. T* 7. 
Q. 5. sub. n. 2B. 

§. 1007. 
Não só se deve Laudemio da compra e venda do Prazo, 
que o Empbyteuta vendedor possue, mas da acção real 
de reivindicação, que competindo a qualquer Emphyteula 
Bèo possuidor, hc por elle vendida ou cedida por preço a ^^ ^^^p^^J^^^*"* 
terceira pessoa, para exercitar a mesma acçdo» Gald. de 
Extinct G. 16. n. 77., declarando no n. 7ft., que só se 
D&o deve Laudemio, quando o Empbyteuta intruso possui* 
dor éompra áquelle, a quem aliás o Prazo pertence, a ac- . 
^o que tinba de lho reivindicar: o mesmo milita na sisa, , 
qoe se deve da venda, ou cessfto por prefo, que se fax da 
acçflo da reivindicado coflapeteote ao vendedor, ou cedente 
contra terceiro, Lim» de Gabeil. pag. 46« n. 95.: o con- 
trário resolve com Gald. eFragoz. Pinheir. Oísp* 4.Sect. 6. 
§• 6. a n. 58.: porém na n. 60. adverte com o oiesnao Deciaraçr.o. 
Gald. o. 78., que o comprador da acçlio, que vence o in- 
truso possuidor, logo que entrar na posse dove o Lande" 
tgúo; e sendo muitos os snccessivos compradoreis da tal ac- 
çftot, o ultimo delles qiae expulsa o detentor do Prazo, e 
toma posse- deHe,be o que deve o Laudemio ao Setiho- 
no; porque só então he que se verifica effecttva, e real* 
meole a variaçdo, e mudança de novo possuidor do Prazo: 
e&ta com effeito be a verdadeira conciliação: Gonf. Pi* 
gnatell. d. Cons. 206. n. 19*., Fabr. in C. L. 4. T. 4», 
Def. 67.; e a Galdas no lugar citado com esta distiiicção « 
êêgut Fulgtn. de Laudem. Q 8. n. 27 ^ .amplia 15.; 
sobre* o que todo se vejâo Nigr. de Laudem; Q. 19, Olee 
<te Cession. Jur, T. 7. Q. 6. a n. 28. 



§. 1008. 
Dcvc-se lambem $6 bum LatRlemio, se o que arremata Sc se flete 
c« hasta publica o Praio cede a terceiro o direito da ar- aa^^rremauçío 
renvatação antes do tomar posse do Prazo arrematado, Uu Praxo. 
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Peg. Tom. 9. ad Ofd. pag. 669. n. 23. in 6a. : Vidm" 
dus Olefi'de Ces^ion. Jur. T. 7. Q. &. n. 23.| Nigr. mpra 
Q. 2£< B. 27.: bem coroo em Ul easo sé se deve huroa 
Sba, Lim de Gabell. pag* 77. a n. 68.: o cesaienario po- 
rém subrogado em lugar do arrematante deve aotea de 
entrar na posse propor ao Senhorio a opç&o, pelo preceito 
da Ord. L. 3. T. 93. $. 3. 

§. 1009. 
Devc-se O ffiesmo quo procede na venda procede sem diie* 

em^^íaamííiio ^^^^ "* daçfto em pagamento de dividas, porque frater* 
nisa com a venda, e delia se. deve Laudemio, Fulgin. de 
Laudem. Q. 8. n. 16., Cald. supra a n. 64., Silv. ad Ord. 
L. 4. T. 12. in princ. n. 23., aonde refere outros, Gall. 
Da ^eiKta de Fruct. Disp. 26. Art. 3. n. 6., o mesmo na venda 
com"^obrirtçio ^^^ ^® *•* ^°* obrigaçôo de pagar dividas do Emphyteuta, 
de pagar Fulgiu. supr. sub. D. 27.. O mesmo que procede na ^wéê 
divida*. ()5 tcdo do Prazo, procede na venda de parte delle, de 
dê parie^ cujo proço também se deve Lauderoio, de quo vkl. Fal- 
i>A gin. supr. n. 2. et^. 17.: o mesmo na venda parlícular 
?)^a*r'!^ÍlwiK!^»8 bemfeitorias» Fulgin. d. Q. 8. n. 23 : o mesmo na 
venda da servidão, se se impetra do Senhorio licença para 
a constituição delia (ul §. 840. et 841.) Fulgin. dict. Q. 
8. n. 27.; ainda que iiidistinctamente dii o contrário CaM. 
C. 16. n. 80.: porém o eerto be, que se para a imposi- 
ção da servidão se impetrou licenç^a do Senhorio, para 
ser perpetua a servidão, se deve Laudemio, Fulgi», 
de Laudem. Q. 36. n. 8. 

§. 1010. " 

Deveae de Iodas Em fim de tautas quautas vendas do Prazo se façàç 

" ve^ndM ^*' succesMvas ^x iniervúllo, havendo em todas tradição do 

em que ba Prazd, so dcvom outros tantos Laudemios, Cald. dit. 

iradicçAo. Q. 16. O. 79., Fabr. in C. L. 4. T. 34. Def. 1. et Ali. 

Mas nSo quando n. 8.: não porém quando antes da posse , se transfere o 

s^c«Je**o d^ídTo ^^^^^^ ^* compra a qualquer terceiro, ou este a outro 

da compra Antes de tomur a posse, idem Cald. a n. 79., Pinbeir. 

• lerceiro ojsp^ |, gect, 5. n. 61., Fabr. sup. Ali. n. 6. et 7. 
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E o uHimo do9 compradores he responsável por todos os 
Laudemios, Gost. de Portion. Rat. O- 1 12. n. 8. et 9. 
com regresso contra os antecessores, Annad. de Laudem. 
Q. 4B.. Cod. de Sardeoh. L- 5. T. 17. C. 3. §, 8.', Fabr. 
in. C. L. 4. T. 43. Dei. 4 (Sed vid4i infra\ 1044.; 

Nota: Não se de\e Laudemio da venda do usu- 
Tructo, Barboz. ad Ord. L. 4. T. 38. in princ. n. 59., 
Pinbeir. Oísp. 4. Sect. 5. n. 45. Porque para a sua 
^'.ODSlituKdo, ou alienação q9o he necessário. o consen- 
timento do Senhorio, Gam. Dec» 299. (conr 843. ei 
.8i4). " 

SECÇÃO II 

Qu(Êndo a Permutaçãa 

>S lOM- 
Tem V9riado notavelmente os DD. sdbre se dever, ou 
ndo Laudemio do contracto da penmitaçlo, fazendo, e re^ 
peliode a esle respeito as distincfòes, que já expuz a §§« 
902. ad 90&. pata se dever Laudemio, oti só quando ha 
volta em dinheiro, que prevaleça, ou nos roats casos, em 
que compete a Opção: porém a nossa Ord. L. 4. T. 38. 
removeu toda a dúvida; e conforme a ella se deve Lau- 
demio da troca dos bens do Prazo, conforme o valor do 
que por elles se recebe, seja o que for, como bem racio- 
cinarão CaW. de Extinct. C. 16. n. 43., Fragoz. P. 3. 
Disp. 13. §. 2. n. 11., Pinheir. Disp. 4. Sect. 5. §. 7. 
n. 63., Britt. in Cap. Poiuil de Locat. P. 3. §. 6. a n. 12. 
et 20: e acabou de remover toda a dúvida a L. de 20 
de Agosto de 1774, no §. 1. e 2., que manda pagar 
Laudemios das trocas, e permutações dos Prazos da Uni- 
versidade, de tal fórma que manda, que se não facão es- 
cripturas de venda, ou de per^mutaçllo de Prazos sem cof 
nhecimento em fórma, de que se meteo no cofre a impor- 
tância do Laudemio correspondente ao valor do Prazo ven^ 
dído, ou permntadp, e debaixo da pena de nullidade de 
quaesc^er venda**, ou pfrmutav<5e<, etc. 



Oultítao 

dos compradores 

be reipooaftvd 

por todofi 

08 Laudemíof, 

com regretio 

contra 
os primeiros. 

N3o se deve 

da coostiliiiçSo 

do usiifracto. 



Devc-se 
Laudemio 

do valor 
do Praio 
permiit^o. 
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113 QUAKTA PAm». 

Aiiíer Nota : S^ os consortes enprazados oe memto Prtzo, 

?". . e qtie pogsucm á faee delle, Iroc&o enUe si, paréeo 

peiwiita^ksf. que DãQ devem Lauoemio, porque já esUo iacoiCados, 

è comprebendidos na mesma Investidura segundo as 

razdes de Fulgiu, de Laudem. Q. 8. n. 21., Gali. de 

Fruci. Disp. 26« Art. 3. n. 23. 

§. 1012. 
Em quanto vigorou o Aviso de 19 de Julho d>e 1765., 
que das trocas só mandava pagar sisa do excesso Ha ígiial* 
dade que se pagava a dinheiro; faccndo-se argumento da sisa 
para o Laudemio se julgava nas Relações, como muitas 
vezes vi, que das permutaçOes dos bens Bmph]rteuticos só 
se devia Laudemio ad instar da sisa do excesso, que se 
voltava em dinheiro* Porém hoje que aquelle Aviso está 
revogado pela resolução de 3 de Novembro de 1792, em 
quanto mandou, que das tr<M^s dos bens de raiz se deve 
sisa inteira, na forma dos Artigos» e não sónente da dif- 
ferença dos valores: segve-se que não só cessa hoje o ar- 
gumento, e Arestos, que nelle se fuodavio, roas o neamo 
argumento de Gabella ad Lauiemium prevalesoe para se 
dever o Laudemio do valor da cousa Empbyteutíca per* 
mutada, segundo a já referida opinião. 



SKCÇkO nu 
Quando da Doação, qu Dote se deva Laudemio, 

%. I0J3. 
^ A inlelligenoia da nossa Ord. L. i. T. 38. nas pala- 
vras =e na caso que aqtUzer doar^ ou dêlar, nào lhe pa* 
gará quareniena^Bnts\À bem exposta pelos Reioiaolas, e 
Estrangeiros^ com os quaes o Bepertor. debaixo da Con- 
clusão cssForeíro, que doar. au dotar a (mmsa affinraàa, 
Nfto ae deve ^^ fogará (/uâréfUeiiaaeNot. (a) ibix « Ex donatiooe em- 
Í*d^** « phyteuais non solvítur laudemium dominó directo, ut dit- 
do Praao! «ponit h«c ordinatio; et ita tenent Molin. de Just. et 
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41 Jur. DÍ5p. 461. n« 6. i^ fin., Cbld. Extínet. Erepb^t. 

nC. 16. n. ai. et, 43., Fnigoa* ()e Keg. Rcip.P. 3. L.6. 

«Dísp; f3í §. l.:n. 19.; Fulgifi. de Jmf. Binpbyt. T* de 

«Láudm. Q. .6. n. ÍIm! PUiheir. de l^phyt. . l>wp« 4. 

aS^X-S. $.' 10. n. 77., Augtísi. Barboz. in C. Po&uit. 

«lie Larat a, 42.iOjniB' disposilionem dicit Pioheir^.di. 

«o. 77. resirmfigffndaraf fsse nd empbyteusim secnlarem, 

« ita 4it AOQ coiEptebendat acciefiasiteaflit ex Gald.d. C. 1& 

<id. n. 21. Liihile tanen prirod in donationeremuaMar i.* 

f íorim^ ífix efi :eiím debel solvi Laudesdum; Fuigin; de JJ^*"^Jj^ 

«r LaifdéO). d. .0* 6« n. 4., Cald. Shp. n. 2/i» in IpedM remuneratória: 

«Frftgos. tt. 19., Pinhair. de Emphyt. d. §. 10. n. 75., «asemquecaio? 

tfBriU, io€. Poluit. de LocaU §. 5. n. 8., ubi disLinguifc > 

<eintQf dondiioííeai remiHierdlorianí) âatififa«tion?s. seu,de^ 

«cbili legati!», ei inler donationem renftuneratorjâm, in 

«qua exeroetur benelieiufli meras gratitudinis; ita ut if» 

(€ primo casvi debeêtur Laudemiun» in secando vero non« 

t ui comprobftl cx Pisti. ín L. 1. P. 3^, n. 60., C# do Boiíi 

« oialem. Limita 2.^, in donalione mutua, sey r«çiprotíB, ».* 

nex qua etiam debelur Laudemium; cum potius vendi- Limiu-ie 

.- j .• . . »> 1 • 1 yx /% » t- n* reciproca. 

« tio, quam donalio, reputolur, rulgm. d. Q. 6. n. 5. Li- 

« mita 3/ in donatíooe ob causam, ut scilicet donatarius 3.* 

« praaslel alimeola donanti dum vixerit, vel, oum aere ^*"I'**^ 

« aljeao gravatum a crediíoribi^ liberei: Fulgin* d. Q. 6. ttci^fm. 

«n. 3., Fragas, d. t)isp. 13. §. 1. n. 19., Gald. de Ex- 

a tÍACt. EmpiíyL d. C. 16. n. 24. ubi dieít* qiMid;^ em- 

(cphyteusis donatione in solutum, vel quando per ea ali- 

« quid remittitur, debetur Laudemium. Ex dotis consiitu- N2o se deve 

«tione de re embyteutico Laudemium etiam non debe- ^* contiuuiçâo 

, ••i*'!** !• «y^it "® dote. 

i( tur; quia eonstitutio dotis dicitur auenatio. necessária; Cald. 

«de Exttnct. C. 16. n. ^1., Valasc. de luf. Empbyt. 

«Q. 14. n. 10. ei C^os. 113. n. 1&. et S2., Aiitonell. 

i(de Temp. Ug$l L. 3. C. 7. n. «3., Sabell. §. Lande- 

fimium, n. 15.^ Moiin. de Jusl. Disp. 4j6l. n* 7.., Fra^r 

«gos. P. 3. Díip. 13. §. 1. n. 8. Quí omnes intelligunC Qmd, quaodo 

<i quando empbvbea»» ina^imata datar in dotam; secus V/^^^^f *^«,t 

• j * ^' * *• ^' j'.- r • \ . dlmado a filha 

<« SI detur aestimata, aestimatione venditione Taciente; ut ou extranha ? 
« etiam declarant Augiist. Barbos. ín C. Potuit. de Locat. 
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a n. 28., Fulgin. de Jur. Einphyt. T. de Latidem. Q. 7. 
<(a n. 1., Pinheir. de Empbyt. Díip. 4. Sect. 5.'§, 9* 
«a n. 71., Valasc. Cons. 113. n. 17., Guerreir. de 
c( Inventar. L. 3. C. 1â. n. 137. et 138. Sed. hmc. 
«distínctio intelligitur a Valasc. d. Gon». 113. n. 18., 
ccin dote feicta 6lio, non autem in dote facta person® 
«extrane»; nam si dotetur tali empbyteusi persona 
« extranea, non comprehensa in ínvestiliifa, abique dieta 
a diatinctione debetur Laudemíum; Pulgin. de Jur* 
«Empbyt. T. de Laudem. Q. 7. n. 21.. Fragoa. de 
« Regiro.. Reip. d. §. 1. n. 10., Pinheir. de Empbyt. 
c(d. §. 9. n. 73. Sed contrarium scilicet, quod etíaoi 
a de uoits constitutione persoosB extraoe^s non debea* 
«tur LaudemKim» de Jure. Regpí tradit Pinbeir. d. 
«n. 73. ex Gam. Dec. 127. n. 6. et Dec. 341. n. 6., 

• NMdocçOet «Cald. de Empbyt. C. 10. n. 28. i» Nas doações dos 
<«^<^j»*^^^"« Prazos onerosos dii Tondut. Civ. P. 1. Cap. 36. n. 9. 

^^ *^ ' que se deve Laudemio pro rata oneris; ou quando com 
obrigação de pagar dividas do doador: vej Tondut. 
Civ. Cap. 39. 

Nota: Quando ser estimado coro estimação, que 
se equipare a venda, ou com estimaçio para ou- 
tro 6m ; e em que circumstancias para se dever, ou 
nSo Laudemio do Prazo, que se dá estimado em dote, 
veja-se largamente Bagn. C. 22., aonde reassumiu tudo, 
quanto se tínba escripto a este respeito. 

§. 1014. 

Quando do dote Similhantemento quando bum consanguíneo ooilateral 

«O" f^^?»*"*^ dota bum Prazo a outro, recebendo delle dinbeiro equiva- 

qae ao dotante ^^^^^ ^^ ^^^* OU excessivo da ametado do valor do Prazo, 

dá o doudo? se deve nes^ caso Laudemio, Fragoz. de Regim. P. 1. L. 3, 

Disp. 8. sub. n. 66. f. Atque tia. Barbos, in Castig. ad 

Ord. L. 4. T. 38. n. 146. E consequentemente se deve 

Sisa, Ltm. de Gabell. pag* 49. n. 128., Guerreir. For. 

Q. 69. n. 18. 
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§. 1015. 
Quando porém hum Pae, que doto hum Prazo â fílha. Qui^, quando 
recebe do genro, ou do» Paes do genro, em correspecli- ^^^w^á^oiha" 
vtdade á nomeação algum dinheiro» ainda que este exceda recebendo 
ametade do valor do Proao, não 9c deve Laudemio ao do genro 
Senhorio» como rtfere julgado Barbes, bup. d. n, 146. 
e o segue Fragos. não 96 no Fugar acima citado, mas na 
P. 3. L. 6. Disp. 13. §. 1. n. 14. contra Valasc. de Jur. 
Emphyt. Q. 10. n. 7., onde tentou provar, que se neste 
caso o dinheiro recebido excede a ainetade do valor do 
Prazo, se deve Laudemio. Nem também neste caso .«e 
deve Sisa, como segue Lim. sup. pa^. 49. n. 127. Con- 
firSo«se oátros casos expostos no §. 906. junto o §. 903. 
nos quaes. assim como o Senhorio tem o direito dn opção, 
por mais que o contracto se denomine doaçuo, lambe i 
consequentemente tem o direito do Lnndt^mio. 



SECÇÃO IV. 
Quomdo se d0va Laudemio da Tranfacção, 

* §. 1016. 

A commum, e simples distincçdo he, que se o Km- Sc 

pbyteuta possuidor accionado dá dinheiro ao contendor *''' yj""e*^e^^'' 
para por meio de Iransacçfio evitar a dem^^nda, ficando Laudemio? 
elle mesmo possuindo como d^antes o Praio, não se deve Re»í>»ve-se 
Laudemio: se porém o Emphyteuta possuidor sendo j^. ^*'"* * " *"** 
mandado dimitte ao Âutbor o Prazo» recebendo delle di- 
nheiro pela composição, neste caso se deve Laudemio: 
assim a distinguem Câncer. 1. Var. C. 11. n. 74., Valer, 
de Transacr. T. 5, Q. 5. n. 41., Barbos, in C. Potwt de 
Locat. n. 39. et in Castig. ad Ord. L. 4. T. 38. n. 1 42., 
Britt. in Ç. Poíuit de Locat. P. 3. $. 5. n. 38. et 39., 
Pignatell. Tom. 10. Cons. 206. n. 137., Fulgin de Ilu- 
dem. Q. 8. n. 28., Ur^^l. de Transact. Q. 78. n. 7., 
Nogueirol. Ali. 37. sub, n. 4., Gall. dé Frucf. Disp. 26. 
Art. 3. n. 11. 

TOMO 11. 16 



Digitized by 



Google 



122 



QUAKTA PAKTKv 



Nota 1.': O Cod. áé Sardenha L. 5. T. 17. C. 
3. §. 2. manda íodisiiDcUmeiílé pagar Laudemio-du 
Transacçio. 

Noia 2.*: A ineama diUii^o miUio, quanáe a 
Siaa, que se nlo deve quando o possuidor -demandado, 
ficando con a eoiMa pedida*. dârdinhetro^oAulbor: 
e pelo contrário se (ba dimitte, rceebcodollelle di^ 
nbeiro, ut cum Nogèeír. Olea, #t aliii UrceoL de 
Transact. Q. 78. a n. 4« 



OpiniSo 
de Caldas, 
e Fulgín. 



RefiitXo-sc 

ai diitinrçdes 

de Caldas. 



§. 1017. 

Portal Cald. de Extínction. C. 16. an. 49^, oom dk 
(coQo coaiuma) Pmbeir. Disp* 4v Sect. 5. §< I !%« Fulgin, 
tt^jíra sub n. 27., quanlo ao primeiro membro da dita 
distincçfio, asaeota que se o Senhorio se propcuer provar, 
e provar, que o Prazo por direito claro e iirdubitaTíel per- 
tencia ao agente ; e por jsso o (>ossuidor para ficar com o 
Prazo dimittio com dinheiro o agente, se deve Laudemio 
como de compra. 0uanto ao segundo membro, também 
assenta* que por mais que o possuidor dimittá o Prazo ao 
agente, lecebendo delie dinheiro pehi dimissIK), nlko se deve 
Laudemio, menos que o Senhorio ndo prove, que essa de- 
manda foi fingida, e hum puro colloio para o fraudar, por 
Rio ter o agente, que recebeu o Preso daftdp dinheiro ao 
poeauidor, direito algum para o reivindicar delle: e só li- 
mita Cald. n. 51. (e os mais com elle) se a devanda versa 
sobre a leafto, e o Empbyteota possuidor para a evitar sup«- 
plemehta ao agente o preço; oeste caso se deve Sita deste 
suppieraienlo do preço. 

§• 1018. 

Porém l.^ esta optniAo de Caldas, e seus sequazes, 
tem nos seus ruodameotos contra si oa contrários, que 
(quanto á obrigação da Sisa) expoz tIrceoU de Transact. 
Q, 78. a n. 8. : sobre ista 2.% a r^erida distincçHo (§. 
1016.) sobre ser comknum, he simples, e natural; e a 
coòtrária de Caldas- he hum seminário de demandas^ 90> 
bre se havido ou não taes^ direitas claros, taes frandesy etc. 
como ao propósito bom raciocinou Olea. T. 7. Q. 5. 



— '"^ '^ 
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n. 39* et 30. : e ou luifemos de seguir a dita díslincflo pra- 
lioBOieqie oa sua símplieídade; ou aliás batemos de asseri- 
tar, Cfue assim coma por esiilio em nenhum' caso se deve 
Sisa da, Transacção, Cosi. íd Dom. Supj»licat. pag. 21*6. 
Gol. 1m Bepertor. debaixo da Conclus. — 5t5a nepaga da 
vmda e €trnmaiaçio^=^; também nlo Landcmio, por valer 
por via de- regra o. argumento. 

Nota: Com Fulgtn. de Laudem. Q. 12. a difle* 
rençá entre a TransacçSOv ou a Cessdo da lide e ac^ao*. 
difleretiça que quanto á Sisa Tazem os DD. apnd Um. 
de Gabell. pag. 4t. a n. 3t ' 



SECÇÃO V. 
Qwmio do Penhor, e Et^fpotheea €om antiekre$é, 

§. 1019. 
Regra geral : do «mples penber o bypotbeca do Prazo Regra gerai. 
nto se deve Laudemo, porque nòo hc alienarão com trana- ^«^^«01' 
kiçfto do doimoío, Fulgiu, de Léudem. Q. 9. n. 1., Ur« nSo se dere 
ceoU àt Transact. Q. 7». n. 6., Merlin. de PignorA. L. i^^^denio. 
4. Q. 168. a n* 1., Pigoatell. Toro. 10. Cons. 206. n. I39m 
PiofaeÍT. Díap. 4. Secl. &. n. 45. Limita-se esta re^çra l.^ Limita-M i.* 
qoaodo o peobor» e bypotbeca be por divida (amanha, qo© ^"*^iy,ie^*** 
afio baja esperança de remíssQo delia pelo devedor, me* á divida. 
noa qoe se Ibe nlo presuma afleíçdo grande nella, Mertín, 
de Pigdorib* L. 2. Q, (1. a i>. 4t. ad 4S. vhi optimè, 
Fmlgifi. 8«p. n. '2. et 3., GaU. dè Jruct Disp. 26. Art. 
3. m li. et 1'5« Linri(ff*se 2.^ quando com o penhor seouú/, nojienbor 
aegufo o pacto omtcftreftco, entregando-se o Prazo ao cre- ani«pí»^^»«o • 
duft para pelos* fructei» deUe se pngardos seOs juros líci- 
tos ; porque jé ba implícita translação do domínio, e se 
deve Lau<)enMo, Fulgtn. d. Q. 9. n. 4.: era contrário 
ealé Aaton. Fabr. in C. L. 4. T. 4S. Def. 60. ibi: 
«Aotidirems ila conlracfa fuerat, ut quandiu pateretnr 
<i4ebitor frui creditorem re o4)tigirta in vificem ligitimarura 
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li uiurarum iioii posset urgeri ad sortis debilae soiutionem. 
« Crcdilor |iUis quam deeeoDio integro antichresiai posae- 
« derat. Quacrebalur au Laudimia deberentur? Quibuadam 
aplacebal deberi, proptcrea quod iam longo tempere coo* 
« tinuuta aiilicbresis instar hai)eret alienatiowa, exemplo 
« ejiis quod a nostris probatum esl de coniluctioiíe ad do- 
ei cennium facta, cujus nomiiie rtou es) qui dubitet, quia 
« Laudimín debeantur, quasi alienationis speciem contineat. 
«Senatui tamen contra videbatur, non ília soium ratione 
a quod laudimia non oisi propter domínii trauslationeinde- 
« beantur» qu^; porro es antiehresi quonticuuique tempo- 
a ris nulla íieri unquam potest, cum ex natura pignoria 
«sit ut sui qu^d, sed etiam quia cum loto niedio tem- 
ei pore ru(*ri ín potcstate debitoris oblato debito aotichre- 
«sim exsohere, apparet non ex obligalionis- necessilate» 
«sed sola debitoris voluntole faclum esse, ut in decen* 
c< nium usqite ^ntichresis durat ; obi dqiie noi magis LauJí- 
« mia ex eo contractu deberi aequum esl, quam ex con- 
« ductione annua ín singulos antios ultra decennium repp* 
(( titã. Plane conduclionis rectíua oomparari anticfaresis 
« posse t, si eam sic contracium pri^poneres» ut ante decen- 
anium.luendi i»ignoris jus debitor noo liabereL Quo ta- 
« men casu irritum conveotionem quasi roeneratitiani liec 
« conditio faceret, si non legitimarum osurarum modo fru- 
«cttjum quantitas omnino r^onderet. Cffiterum in propo- 
a sita spccie 6eri uno casu poteat» ut Laudimia debeantur, 
(( nimirum. si antichreseos color quaesitus stt in fraudem 
u directi domini, et Laudimiarum. B vero probari et col- 
« ligi potest ex conjecturis, nt puta si pecunia credita justo 
« pretio rei asquipolleat» ut non sít ^erisimile, debitorem 
«píguus unquam luiturum. Ita in seoalu tractatum est» 
etc. Defíoiçdo, que quanto aos periodosascaeterum io 
proposita speciesaaie ^.snld vero^sse comprova com a 
similbante doutrina de Uerlin. de Pignor. L. 4. Q. 168* 
n. 3. et 4. ibi : « Si autem constaret simulate, et frau- 
« dulenter appositam fuisse nomen pignoria, cum fere con- 
« tractos ex partíum intentionem (iieri emptioni)<, et ven- 
<i ditionis, contra rium foret resolvendum, quia ^ffectus po- 
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« tius est iiispiciendus, quom verbo contrahentiuni » ele, 
Conf. Pignaiell. sup. n. f*4. lbi:« Cessai lerlio, si os- 
<i tendatur, litulura, et colorem pignoris a contrabeniibus 
if fraudandi Laudemii gralia quffisílnm, uti si pecunia mu- 
« luo accepia justo pretio rei aequivaleat, plus eniro valerè 
« debet, quod agilur, quam quod siroolale concipitur, tot. 
« Til. C. pios valerê. >» 

Nota: O Codrg. de Stírdenh, L, 5. T. 17. C. 3: 
§. 9. manda pagar Laudemio aos credores hypothe- 
carios, quando possuem por Antíchrese o Praw) por 
roais de 10 annos, sem que possío repeli-lo depois do 
devedor; o que he bem raeionavei. 

SECÇÃO VI. 

Quando da ecnitituição do Cento, 

§. 1020. 
Também be regra geral, que da con&tituiçdo do Censo Não «e deve 
no Prazo se nSo deve Laudemio ao Senhorio, pelas razões, ^^.f^^^ciííJIJf ** 
que comprovando-o assim como muitos DD. expõe Fulgiu. 
áe Laodem. Q. 10. tot. e além dos abi citados Roderic. 
de Reddit. L. 2. Q. 4. n. 4., Rot. Romati. ad Luc. L. 4. 
de Servit. Dec. 20. n. 6. E só o Senhorio poderA usar 
da opçío se expressamente a reservar neste caso. Vej. , 
§. 834. 899. e 900. 

Nota : Se |k)rém o Censo ou Pensio anoua se im- Menot que 
pôe com consentimento do Senhorio para ter duraçSo ^ i^^H'^^^ 
perpetua, deve-se Laudemio, Burg. de Laudem. Ins- conseatimeDto 
pect. 33., Folgin. de Laud. O- 35. n. 10/ Veja^J- Senhorio. 
porém Pignatell. Tom. 10. Cons. 206. a n. 184. ad*^ perpeium. 
193., e*a Rot. Roman, supra. 
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SECCÂO VIL 

Quwddfl geralm»ntâ em otUtos cuso$ deritadçi 4ê fmm i^inciféo. 

§. ioai. 

Do principio geral» que se ndo deve Loudeniio do pa-^ 
cto ou contracto, em que nfio ha translaçdo do dominio» 
U^idiçâo do Praao, Rutu Romena êupita n. 3.» F^br. in Cod. 
L. ,4. T. 43, [Min. 72.» nem mudança de successor: se- 
§ue-8e 1.°, que cessa. koje a q^estHot se do arrendamento 
a4 Umaum tempu$ ou perpetuo se deve Laudemio :^ pois 
que boje taes arrendamentos nfto transferem domínio al- 
gum: (§. 809.) menos qujs tí Emphyteuta n5o subemphy- 
teutique, porque entdo, como por buma opinilo he visto 
transferir o seu dominio uti), Qca segundo a mesma pro- 
vável» que deve Laudemio da subemphyteuticaçfto, Pínheir. 
Disp. 4. Sect. &. %. 12. n. 81. et 83., Bondem, ad Bar- 
boz. in L. 2. G. de Praescript. ad n* 363., Burg. de f^ud. 
P. 2. Inspect. 31. n. 3., Tondut. CiviL C. 79. n. 19. 



N2o se deve Sague^se 2.''» que nem (por via de regr») do Onaot, 

dae^I^dideíS- *^*^*) "^ ^" ^®^^* temporal dBB comwMlidadeg, 
temporal fructos, OU fsufructo do Ppazo, se deve Laudemio, mm tu 
fraudem dmini dirêcti kêc fioL, Fulgift de tauden. Q. 
'ítfi. et Q. 16. D. 2., Cald. de Extinct. G. 1& a. 72., Goa* 
ciol. For. Ali. 16. a n. 19.; Begnudiill. verbe^s Ldtide- 
mtum=, Pinheir, Disp. 4. Sect. 5. n. 45. 



Deve-se 

Laudemio 

âtí Mbempbj- 

(eulíeaçio. 



doi fniejtos 

le ofto for 

fraudulenta. 



S. 1023. 

Nao se deve Segue*sç 3.% que SB nft» deve Lftudemto,^ quMidaper- 

'í"*'*^*^ ^^^^ teíip^náD o Prazo pro indmsú a muitos coberdeirot* se 

**em*hum* oocaboça em hum delles na fcrma da (W. L» 4w !• 36. 

dos coherdeírot. ^ 1. e T. 96. §. 23.; OU porqud be vanda necessária 

entre os coberdeiros determinada pelas ditas ordenações; 

ou porque nfio ba mudança de successor, com diversa trans- 

Ipçio do dominio, c porque meum esl quod cammune est^ 
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e pelas mais razões, que com Caid* Pitibeír. Biitt e ou- 
tros expõe Guerreir. Tr. 2. L. 8. C. M, i>. 3. et 4. e he 
bem expresso- no Alvar, dé Í4 de Dezembro de 1775 
$. 9.; assim o re/ere julgado Peg. Tom. 10. ad Ord. C. 
é9. n. B7., eí coviprobani SentUorês a n. B8. 

§. 1024. 

Se porém os cdserdeiros, ou rendem todos o Prazo a QtHd, quando 
terceiro, ou o põem entre si em Ucitèçde, e admitlem ^ ^^Jíd^m '^^ 
hum extranbo líci(ant<^, que o arremata pafra se dividir «eitraoho; 
pelos coherdeiros o preço, neste coso da compra, ^ue as- *'^.*í|°*í"*" 
sim faz esse lerceiro, se deve Laudemio ao Senhorio, •yer* extraoho? 
reir. sup. n. 4.': e supposto que Gald. d. C. 16. n. 33. 
diz que o coberdciro, que, havendo discórdia no eiMíbe- 
çamenlo« lai;cfl como extronbo, deve LoudeAiK)» he Cald. 
justamente reprovado por Pinheir. Sisp. 4. Sect. 5. §b S. 
n. 65. no &m. O mesmo quanlo á Sisa com á distincçio 
dós rereridos Ciiftos, víle Lim. de GabeH. C. 6. §. 4. n. 
S« 14. IS» cum seqq. Segue-se 4.^9 que também se ntONftosedeveUu- 
deve Laíidemio^. quando usofruciuarío vende á lertieiro ^flj^^f^^dT^^^^ 
a sua commodidade do «sefrocto, Fulgiu de Laudem. Qi doPraso rende 
30. n. B., Coociol. For. MV. 15. a o. 20., Begnodlell. ter^ <> »«" uwfructa. 
«aai/^aiidfmnim aca^. Nem quando antes èm aéfuiridoo Ptacé Nem (|U«ndo 
se deroitte por buma simples e graciosa remmeia, PftWa- ^/!r;*® *5— í* 

A II i> té^ n c%i\ái êt\t addidosediuiiUe 

tdl. Tom. 10. Cons. 206. a n. 194. por gracioM 

renuncia. 

Àdverímcias $obrè o expotío Hiêstlê o §. 91)4. 

§. 1(125. 

Primeira : Tudo o exposto procede igualmente nos Pra- Procede md© 
tos impróprios, de que tratei no §. 96: porque a mesma J^"pra»08 
Lei de 4 de Julho de 1776 determina (em differença de nora espécie 
única das regras dos arrendamentos) aí^rem obrigados os ^e que irat» a l. 

, j ^ . j- • j • • . de 4. de Julho 

^colonos desta mva espeae aos direuos domtmcaes es<i- de 1 776. 
« pulados nos seus respectivos contractos : » inferindo-se a 
contrario, que se nos respectivos contractos faltar a estipu- 
lação do direito dominical do Laudemio,» ^e ^ào regu^ 
« lando pela^ outras differentes regras, porque se costumào 



^rzedby Google 



128 QUANTA PAUTE. 

. a- decidir as con^stncões entre os retideiros ou colonos^ e os 
Aliai nao seutio stus respecUvos Senhorios: i> e ãcámo» por taolo na regra 
ueiies cfiipuiado qj|g j^ alicnaçlSo dos bens dados de arrendameDio se nào 
deve Laudemio, menos que não baja numa expressa con* 
vençdo, Gomei 2.'' V«riar. C. ^. n. 11., Menocb. L. 3. 
Prses. lOS. n. 8., Fulgin. in Praeiud. Q. 15. in (in. et de 
Laudero. Q. 8. n. 51., Pacíon de Locat. C. 3. n 64. SB. 
56.: bem como se ndo deve- Laudeum de todos os.con- 
trados, que ainda que se denominassem Pra2o, se devem 
interpretar arrendamento segundo as regras hermenêuticas, 
de quibus a §. 72. Signanier Sabell. ^.=:Laudemium^=^ 
n. 7. 

§. 1026. 
QfN'^, 008 Prasoi Seffunda: Os outros Prazos impróprios, de que tratei 
impróprio», ^q^ gg. joi. 102. O 103., sondo na apparencia bum 
Censo com o nome de Prazo, se se vendem, não se deve 
delles Laudemio; porque este não se deve da venda dos 
bens censuarios, Pinbeir. de Cens. Disp. 1. Sect. 1. n. 4. 
Se porém dos taes contractos denominados Prasus, aendo 
quasi Censo, ^ eslipula o Laudemio, esta convenção he 
em si níilla» e com labeo de usurária: menos que o preço 
que recebeu o Censuario não seja proporcionado também 
ao lucro do Laudemio; e porque se só fdr correspondente 
á pensão, segundo o commum valor do tempo da sua cons* 
tituição, e pelo regulamento da Lei de 23 de Maio de 
1698, que bem expoz Guerreir. Tr. 3. L, 7. C. 9. n. 71. 
et 72., já o Laudemio be bum lucro excessivo do preço 
que o credor dispendeu, e excessivo ,éa taxa da Lei; Ita 
Boderic. de Ann. Reddit. L. 2. Q. 4. n. 14. ^et Q. 22. 
a n. 23. el 27. Conf. Altim. Tom. 4. Q. 23. n. 547. 
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ARTIGO III. 

A quaes pessoas se deva satisfazer o Laudemio, quando 
a humas pertence o domínio directo, e a oulras o usu^ 
fructo^ etc. E quando he hum Senhorio em hum tempo, 
outro em oulro, etc. Se se deve exigir do vendedor ou 
do comprador ? 

O '§.1027. 

Laudemio, este direito dominical, he como hum o Laudemio, 
frucfo do dominio directo; e pertence a todo o usofructuario ^^jq^^^^I^IIJJ^^ 
do mesmo directo dominio; e esta hc a opinião mais com* directo, 
nuim. que larcameote defende com inoumera^eis DD., res- pertence 
pendendo a todas as objecções contrarias, ex professo La- enão 
gun. de Fruct. P. I. C. 13, a n. B. ad 31., Castill. deão proprietário, 
usorruct. C 76. a n. 45., Et^lgi.n. de Laudem. Q. 21. n. 1. 
et 2., Pignatell. Tora. 10. Cons. 20^. a n. 79., Cald. de 
Extinct. C. 16. n. 40., ex professo Gall. de Fructib. Disp. 
3^. Art. il. n. 19. 24. 25. 26. Alitèr na consolidação, Mas nâo o direito 
que nSo he fructo, e devolvendo^se o Prazo ao Senhorio, ^* ^^^ê"**^a ' 
só o usufructuario 6ca com o simples usufructo nelle, Gall. o proprietário, 
supra a n. 28., Castilh. de usofr. C, 76. sub. li. 5. «ai^o» 

o usufructo. 

Nota: Também varido os DD. sobre a Questão, 
se para a alienaç?^o do Prazo deve intervir simulta* 
neamente o consentimento do proprietário, e do usu* 
fructuario do dominio directo, se basta o de hum delles 
e de qual delles? Vejâo-se os DD. cum quib Lagun. 
supra a n. 27. junt. n. 15. Mas quando o usufructua- 
rio he algum dos referidos a §. 861. ahi se terá vis(o 
quando basta o seu consentimento: veja-se Pulgin. de 
Laudem. Q. 21. a n. 8. 

%. 1028. 
" Em consequência 1 .", pertence o Laudemio como fructo Pertence . 
ao usufructuario universal de hum» herança, em que se ao^ilufíílcuwrio 
comprehenda o dominio directo do Prazo, Lagun. sup. universal. 

TOMO lU 17 
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Ao marido n. 35., Caslíl. n. 46., Fulgín. n. 4.: Pertence 2.% ao ma- 

**2**T*°'* ^'^^* ^'"*^* ^^^ ^ domínio direcio sejào bens dòtaes da 

be da mulher, mulher, Nigr. de Laudem. Tom 1. Q. 13. p. 45., La- 

gbn. sup. n. 35., Fulgin. tu 5. et 6. (aonde limita quanto 

Ao pai aos bens parafernaes) : Pertence 3.*^, ao pae usufructuario 

uiufnwiuario j^g jjg^g adventicios do filho, em que o domínio directo 

advenUciM do Prazo se coroprehenda, Lagun. supra n. 37., Nigr. 

^ do filho, n. 44. et 45., Begn. de Laudem. Q. 6. Inspect. 4. n. 23., 

be^Senhorio*^ Fulgin. deLaudem.Q.22. tot.: Perteoce4.^, ao Administra- 

directo. dor de qualquer Morgado, Molin. de Primogen. L. 1» C 21 . 

Ao n. íin., Lagun, sup. n. 39., Pignatell. Tom. 10. C2ods. 206. 

Administrador n. 79. : Pertence 5.^ ao bendSciado de qualquer beneficio, 

do Morgado, p^,^.^ ^^ Laudem. Q. 28.: Pertence 6A aos Senhorios 

Aobeneiiciado. j^nat^ri^g da Corôa, Cald. de Extinct. C. 16. n, 36., 

Pcg. Tom. 9. ad Ord. L. 2. T. 28. in rubr. n. 61. 

§. 1029. 

Se tíu> muitos Se porém sie muitos os consenhorios directos, e bum 
osconteiihorios j^jj^jj ^^^^^ j^ ^pçj^ (^^ 3 g^ gg3 \ compra O Prazo, 

e hum compra . .. ^ '^^ . ^ • ^ . ' '^ 

ou opta o Praio, uevo satisfazer aos mais condommios pro rata a sua parte 

de?e-se ao« maii (jo Laiidemio, od íMtar dos consócios, que dividem os 

' do Laudemío. fructos da coust commum (qual aqui o- Laudemio) e o 

' facto de hum delles nlo pôde privar aos mais da sua res« 

pectiva parte dos mesmos fructos, Fulgin. de Laudem. 

Q. 25. a n. 1.» Pignatell. sup. a n. 90., itiiqu Pínheir. 

Disp. 4. Sect. 10. n. 222. in fin., Cald. de Extinct. C. 12. 

n. 24.: se porém nenhum delles opta o Prazo, se divide 

entre todos os Laudémios pro rata^ Cald. sup. C. 16. 

n. 86., Cost. de Rat. Q. 112. n. 30., Pont de Laudem. 

Q. 23., Burg. de Laud. P. 1. Inspect. 4. n. 44., GalK 

de Fruct. Disp. 26. Art. 3. sub. n. 47. 

§ 1030. 
Se um Senhorio, Se a compra e venda ^ faz em tempo, que era hum 
depois da venda ^ genhorio dirocto, e vendendo este o seu dominio dire- 

do dominio util, ' , , . ^ 

Tende o direeto ; cto, se approva a Venda pelo novo comprador novo Se- 
e o novo nhorio directo, a qual delles deva pertencer o Laudemio, 

comprador *• o i. • 

d^ne approvoíi ^^ «^ antigo Senhorio» se ae novo successor que approvou 
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aqiiella ; 
a quem 
perteoce 



se ao DOTO 
Senhorio ? 



a veada? Pelo novct soccesaor que approvbu a veada está 
Cald. de Extioct. C 16; sub. n. 88. De outro tuodo dis* 
tíngue Fulgia, de Laudem. Q. 26. ibi. : « Si DoroinuS) o Eludemio, 
« cai debebatur Laudemíum» ex venditione facta per em- ■• *^ *""«*^ 
«(pbyteulam et poatea vandat domiaium suum directum 
« Don exacto Laudemio, ao illud debeatur domino priori» 
« qui ignorat^ty an vero emp(ori ? Hanc« qu^eationem» 
« format Bóer. in Consuet Bitur. sub Tít. des eustumes 
«§. 23. Glos. 1. Gol. 2. quem sequitur Salso de Laude- 
«mio, dup.' in fin. Licet ipse dubitet; ubi tenet quod 
4( Laudemium debeatur Domino aniiquiori, nisi illud novo 
a domino cessisset, quod in dúbio presumitur, nisi exce- 
« periU Sed si sciebat ipsi doHihiQ priori debere tunc insi- 
€ mui censetur venditum jus Laudemii, et tenet Burg. 
« Inspect. 4. P« 1. n. 46. de Laud. Quia Laudemium, dum 
« Ron est exaotum, dicitur fructus pendens, ae Gohaerens 
« Domino directo, secundum Surd. Cons. 84. n. 4. De 
«cqua opioione ego dubito: oen Laudennia potius appellarí 
adebent Tructus civíles prout cânones, pensiones, Geo&us 
<r responsiones, et símiles Meooch. de recuper. poss. Re- 
cm^. 15. n. 623... et fructus civíles dicuntur« qui 
' «iproveníant ex re non producente naturaliter Fructus, 
«ut per Bart. in L. ex diverso, n. t. (T. dè Keivindic. 
M Bot. in Revent. P. 2. Dec. 278. n. 2., et ideo mérito 
(T inter eos Laudemia compulari debent. Sed cum pensio- 
« nes non exactffi debeantur venditori, et non emptori, ut 
<cde re communi testatur, Gon^z, Var. ResoL Tom. 2. 
«C. 2. n. 11., Bertraz. de Claus. 26. G!oss. 43. n. 9., et 
n Horded. Cons. 33. n. 13. P. 2. Sequitur, quod nec 
« Laudemia debeantur, mm exacta emptori. Et pro hac 
«opifiione faciunt, qote supra diximus Q. 11. n. 6. p 
Confef. Gatl. de Frixt. Disp. 26. Ârt. 3. n. 30. ibi: 
«Sed quid si ex alia causa quam condittoois difieratur, 
« petitio investiturae ac Ínterim mutetur dominus, cui erit 
41 solvendum Laudimium ? Et est prsecipue ista difficultas 
«n pátria Pedemoatwia ubi ex coosuetudine novus em- 
« pbyteala habet emnim «d petenJa» iinvestituram ... Et 
«quod Laudimiom spectet id investientem sensit Quid. 
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aPap. Decis. 536. — contrarium quod ad prioium teoçt 
c Amaed» Q. 38. n. 24. ea ratione quia ioitium altenditur, 
o L. 59. si id quod, §• si. Glius Tam. et ibí glos8< ff. pro 
a sócio, el quod ab initío est oata obligalío, L. 213. 
« cedere diem ff. de verb. sig. Ego seotio meliof em esse 
u pritnam opiníonem, quia investiius facit actum percipi- 
tt endi, prout fructus non jure seminis, sed jure so)i per- 
« cipiuntur L. 25. qui scit ff. de usur. n 

§.1031. 

Se a venda Quando a vouda be coodicíooal (seja qual Tor a con* 

foi condicional :jiç5QJ clIa SC Celebra com essa condição em lempo, que 

o La^udemio cra hum O SenboHo, O depois variando o Senhorio* a con* 

ao Senhorio diçdo se encho, e o contracto se aperfeiçoa ao tempo em 

wTieni^* que jô era outro o Senhorio, « qual delles^ a qual dos seus 

do contracto, Kendeiros se deva o Laudemio, se ao do tempo do con- 

que^h^no Um o ^^^^^^ ^^ ®® ^^ tcmpo em que se purificou a condição ; 

em que se vejdo*$6 com dlstincç^o de vários casos (que raras vezes 

^^^^^ succedem) Fabr. in Cod. L. 4. T. 43. Def. 30., Cost. 

de Retrotract, C. 8. Cas. 11., Pignatell. Gons. 206. a 

n. 155., Gall. de Fruct. Disp. 26. Ârt. 3. n. 28. cum 

Amaed. de Laud. Q. 36. a n. 4., assentando pela maior 

parte, que pertence o Laudemio ao Senhorio, que o he 

quando se enche a condição. 

Nota: Quid quanto á Sisa: se se deve ao Ren- 
deiro do tempo do contracto, se ao do tempo em que 
se purificou n condição, vid. Lim de Gabell. a pag. 
125. et pag. 278. a n. 10.; pelo qual fazeodo^se 
argumento de gabeUa ad Laudemkan se podem deci- 
dir quantas questões occorrerem em tal caso, de ser 
hum o Senhorio ou rendeiro ao tempo do contracto, 
outro ao tempo da consummação, ou purificação delle, 
etc. 

§. 1032. 
Pelii mesma razão (§. 1027.) de serem os Laudemios 
fructos do domínio directo, que approva a venda coma 
por melhor opinião segue Caldas: (§. 1030.) Pôde duvi- 



a condição. 
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dar-se se os LaudeoHos neste Reino (em que temos u Se o Lamieniio 
liberdade da Ord. L. 2. T. 18. §.) pertencem aos her- .oLeScU 
deiro» do beoeGcíado vi? o ao tempo do jeootracto, ou se- do tempo 
ao ^ucceasor no beneBeio qoe o autliorisou? Vide Fuigin* «'•^enda a seus 
deLaudem. Q. 38.» Burg. de Laudem. inspect. 4. §. t, ou aTsucceJsor 

n. 56# <l"® approrou 

a venda ? 



Nota: sobre tudo o esposto desde o §. 1030. Se 
co'mo com muitos DD. diz Lagun. de Fruct. P. 1. C. * 
13. a n. 8. a Laudemium provénit pro Laudatioiíe, Princípios, 
<x approbatione, seu assensu in alienatione Empbyteusis flcnmtau 
' c< per Dominum directi domioii praestito . . . Vei pro im- se resolvem 
« missione in possessíonem no^i Empbvleuta? per Do- . "■ quesiek» 

,. [ r ' t \T i t .'. desde o6. 1030, 

« mmum directum lacienda • . . Vel pro nova lovestitura e símiihantes. 
«csimíliter a domino directo concedenda . . . Laborem 
c( quam Dominus in ea patitur^ ut novum Empbyteutam 
« in àctualem et naturaíem possessionem iuducat .... Vel 
«in recognitionem et siguum obsequii reverentialis 
«erga Dominum directum per Empbyteutam adbi- 
« bendi. » Coofer. Fabr. in Cod. L. 4. T. 43. Def. 1. 
«n. 18. et 22., Fontaoell. Dec. 281. n. 12. et 13., 
aSurd. Dec. 31. a n. 8.» Gall. de Fruct. Disp. 26. 
M Art. 3. n. 1. Suppostos estes principies Tacilmente 
se resolvem quantas questões occorrcrem; ou quando 
entHe o contracto e consumação dello houver varia- 
çfto de Senhorios, ou quando variação de -rendeiros 
do Senhorio mesmo, para deverem pertencer. os Lau- 
demíos ao Senhorio, ou Rendeiro, que o for quando se 
autborisar o contracto: e só pertenceifto aò do tempo 
do contracto, se togo entSo elle se authot^isòu pelo con- 
temporâneo Senhorio, e 6cou o Laudemio, ou em dí- 
vida, ou dependente só do evento da condição. Outra 
oio pôde ser a conciliação do nâuito que involvem os 
DDj cttadosii(§.. 1030. e seguintes). Assim com ef- 
i feite^ oTom «mitotf DD; distingue Conciol. ad Statut. 

- {) big^feiL. 2ii Mhpí &%i II.: U. et 4S« e assim o re- 

': fer^jvlf^do em lOS^l.' > 
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QUARTA rABTB. 
$. 1033. 



O Laudemio 
de?e-M pelo 

sub-emphyteuU 

ao Senhorio, 

e nfto 

«o EmphyteiiU. 



Quantidade 
do LauJemio 

pela Lei, 
oQ tionforme 
o contracto.- 
^mpre se deve 
a quãrerUen^ 
ainda qne se 
nllo etprima 
no contracto 
o Laudemio ; 

menos que 
expressamente 

se bSo 

convencione, 

qne se nÍo 

pagari. 



Em fim já fica demonstrado §. 38. e seguintes ^qtie 
se o subemphyteuta tende o Praza deve pagar o Laude- 
mio ao Senhorio prímeiro» impetrando delle a licença^ e 
nSo ao Emphf teuta ; menos que se não verifique a limita- 
ção do §. 3. f.=:Quínta=Ga\l de Fruct. Disp. 26. Art. 
3. n. 47, , 

§. 103*. 

Supposto que a nossa Ord. L. 4. T, 38. mande pa- 
gar a f]uarmUna do preço, ella mesma pernitte *que o 
Laudemio se estipule de 20 ou de 10» hum, ut ibi: 
mpagwrà ao Senhorio a quarentena ou o conteúdo em 
ieu cmUracío»: em algumas Nações se vé ser o Laudemiq 
de 10, de 6, de 3, Leizer. Jus Georg. |L- 2. G. 7. n. 34.« 
Pignatell. Tom. 10. Cons. 206. n. 16. £ nesta j6 o at- 
testão do seu tempo (e eu tenho visto em muitos antigos 
Emprazamentos) Pioheir. D'sp. 4. Seet. 4. sub n. 32.» Cald. 
de Extinct. C. 16. sub n« 18. acum enim (diz Pignatell. 
€ supra n. 18.) in Empbyteuticariis Instrumentis pactiones 
«t círcumscriptas observari sanxerit Justinianus, potuit sane 
« ex pacto, et consuetudine introduci adversus jus scriptum, 
<i etc. » Confer. §. 7. et Cald. Sup. n. 18., Pinheir. Sup. n. 
32.: bem como pôde havijr pacto expressa para se não 
pagar Laudemio algum, Pinheir. n. 33. Accrescenta po- 
rém o mesmo Pinheir. com Cald. Surd. e Barbos, que 
«rquamvis Dominus rom in Emphyteusim sub ampla forma 
acottcedat, dicendo, se illam coaeedere immnnem, et ex- 
«emptam a quíbuscomque oneribus ad huc Laudemium 
«exigere potest; nam hujusmroodi lioentia, et concessio 
n seroper debeat intelligi salvis juribus doroínicalibus » etc. 
lia etiam Fulgin. de Latidem. Q. 1 . n. 1 1 . 



§. 1036. 

Pode exigir-se Huma vez quc a nossa Ord. admitte ao Senhorio oxi- 

a qnaniidiide rMff Laudemio coniorme o conteúdo em. seu cMtracto, tam* 

conforme "^^ "^^ permitte necessariamente, q^e o passa eiisir 

o cos!nmr cooforme o costume do mesmo Satdiorio, a.re^pfvtd aos 

seus outros, c muitos Empbytcufâs; poisi^no systema do 
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mesno Legislador, e na matéria sujeita de Mreitos doni- 
nicaes, o costume equivale a contracto, como se nota na 
Ord. L. 2. T. 33. §. 1. no fim, e §. 2. conduz o T. 27. 
de mesmo L. e o L. 1. T. 62. §. 76. ibi: «por umirch 
« cfo, fosie^ ou costume » etc. De que justamente miere 
CaM. d. C. 16. n. 18. que « Circa quanlitatem êolvendam 
« domino $i€mdum esêe oonsueiudini m etc. Conf. Fulgin. de 
Laudem. Q. 1. sub n. 4., Q. 5. n. 11., Q. 6. n. 11., 
Q. 14. n. 7. et Q. 37. n. 2. E são princípios ge- 
raes, que o costumo, e o pacto expresso frateruisio nos 
eileitos, Begoudell. verbo tB:^C(miUõludo^=^n. Muito mais 
quando o costume do mesmo Senhorio se provar por outros 
muitos, e uniformes Emprazamentos expressos: porque 
conforme aos mesmos se presume fiquei le de que se 
exige o Laudemio, e cujo Instrumento não apparece, ou 
se perdeu, Barbos, in L. 2. C. de Prsscript. n. 227., 
Arouc. AIL 50. n. 23., Franç. ad Mend. Art. 33. n. 4., 
Keinos. Obs. 15. il 7. 

Nota ao §. lOSW Pôde, em falta de pacto, exi- 
gir-se mais de quarentena por prescripção do Senho- 
rio contra seus Empbyteutas, mas a prescripçdo con- 
tra huns, V. g. de hum Povo, não prejudica aos mais, 
que nunca pagarão menos da quarentemi^ Leizer. ad 
Pand. Specim. 104. Medít. 2. 3. 4. 5. 6. 

§. 1036. 
Qual seja pois o preço de que a Lei, e este contracto Qii*r o preço ^ 
maodio pagar o Laudeinio? « Pretii appeUatiooe (diz com ^.^ ^"^ ^*^' ^'*' 
«iTiraquell. c outros, Pereir. no Elucidar, n. 1008.) acce- \m^^e^,^^ 
« pto late voeabulo, \enit quidquid pro redatur, licet pe» 
« cunia non sit: At si vocabulum próprio accipietur, Veait 
« quidquid in pecunia numerata coosistit . . • Unde' dis- 
« positio odiosa ioquens de pretio, solum iotelligitur de pe* 
« Cttoia numerata: » Gomo parte de preço se repulio todas 
as cofidiçães impostas em favor do vendedor, v. gr., ficar* 
lhe arrendada a fazenda vendida, L. 79. ff. de Contrah. 
Empt. e em outros casos figurados nas Leis cum quib.. 
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« Gall. de Fruct Dísp. 26. Arf . 3. n. 50., Cald. de Extinct. 
«C. 16. n. 13. 

§. 1037. 
Quid, para Porém parã se reguldr'a quantidade do Laud^nio s6 

doluuíeinM *^ ^'*^® "^ ^"® própria accepçio o preço, em dinheiro 
contado, que o cõnnpradof desembolsou, e o vendedor, ou 
alguém por elle recebeu; e nOo se compaUb em parle do 
preço essas condições, e reservas feitas em fayor do ven- 
dedor, por mais que em outros casos, e para outros fins 
se respeitem: e isto por mais que o Senhorio diga dimi- 
nuto o preço da venda, e diminuto o seu Laudemio, por- 
que lá tem as providencias da Opç&o (a §. 923.) e a 
outra dequa a §. 857., como tudo bem comprovl^o Pigha- 
tell. Tom. 10. Gons 806. a o. 28., Gall. de Fruct. Dísp. 
26. Art. 3. a n. 48., Cald. 4e Extinct. C. 16. a n. 4., 
Fulgin. de Leudem. O 1- «• 7. et 8. 

Nota : Mas se o comprador supplementa depois ao 
* vendedor o preço, f?e deve Loudcmio deste suppie- 

mento, Cald. «iipr. n. 6., Pinheir. Disp* 4» Sect. 6. 
sub n. 54.^. Sei quid. 

§. 1038. 
o qae se niio Bem entendido, que nSo podem o Enipbyteuta vcnde- 
pòdeeicoraimur^Qr, nem O seu comprador excomputar do preço, que as- 

do nreco, para . • .♦ / . . j- • • t 

diminuir Sim ajustão (e para consequentemente dimmuirem o Lao- 
o Laudemio, * demío a "elle respectivo) nem 1 .*, os pados, e condições 
qualiUdade. ^íwpostaS' CTO favor do veudodor, como o pacto de retro- 
vendendo, e de lhe ficarem os bens arrendados, etc. Nem 
2.^ o valor das bemfeitorías, que o Emphyteuta tiver 
feito, ainda mesmo jedíficando em huma aréa essa casa 
^ vendida ; nem 3.^, o equivalente aos fructos pendentes ao 

tempo da compra: nem 4.", o proporcionado aos augmen- 
tos do Proro peto beneficio' da alluvifto: nem 5.°, os en- 
cargos réaçs com que por esse preço se vende o Prazo: 
nem 6.V os moveis offixos nas casas delle: nem 7.®4 os 
gastos da Kscriptura, Si^na, ou do mesmo Laudemio, etc. 
Fignatelt. sup. a n. 21., nd 32., vbi ofUiwe: Cald. de 
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Extínct C. 16. a n. 5., Gali. deFruct. Disp. 26. Art. 3. 
a n. 48. y Pioheir. Disp. 4. Sect. 4. d. 34. 

§. 1039. . » 

Se porém o comprador deo ao vendedor algum preço 
franco, que chamamos luvas, em quantia notável, ou além Quid, 
do preço, se obrigou a pagar outra dívida que devesse °^*í"®*®^*j|*^ 
o vendedor» neste caso assenta o citado Cald. n. 13. in ao vendedor 
w fin y.= Eorum (amen Sentenliam^^aque nulla júris ra-ai^«> ^^ preço? 
a tio patitur dominum Laudemio jure posse derraudari»:* 
Limita também o citado Gall. n. 50. in fin: aNisi onera 
« (favorc venditoris apposita) adjicis^lur aestimata : aut quod CousíderSo-se 
«emptor liberet aliam rem obligatam; nam prolali pacto p*^» .^ 
a coffôideratur Laudemium, ex Amaéd de Laúd. Q. 6. n. 8. o os encargos 
O mesmo quando o comprador supplementa depois ao ven- «« ^avoi 
dedor o preço. (Not. ao §. 1037.) que°re.1?mio 

** como parte 

§. 1040. '^^P'^- 

E quando, ou no caso da permutação, ou nos mais 
em que se deve Laudemio do valor da cousa, de quibus 
a §. 1005., este valor se deve então estimar segundo as 
regras ordinárias, e com respeito és circumstancias, en- Para 
cargos, etc. com que ceralmente se esiimão os valores das .» Pefinnt«çao 

ri j r> rr^ij leeslimaoPraio 

razenclas; para o que se podem ver Guerreir. Tr. I-.L. 1. peias regra» 
C. 10. et II., Silv. ad Ord. L. 4. T. 1. in rubr. Art. 3. ordinárias. 
et 4., Pacion. de Locat. C. 18. et 19., Goostanlin. ad 
Stat. Urb. Annot. 46., Altim. deNullit.Tom. 6. a pag. 33i : 
e estimado então assim o valor da cousa de que se deve o Lau- 
demio, se deve a esse respeito pagar a quarentena, ou a 
quota parle ^ segundo o pacto oa costume: sem que o 
preço se regule por alguma venda precedente do mesmo 
prédio, Leizer. ad Pand. Speciro. 104« Medit. 7. 

§. 1041. 

He questão controversa entre os nesses Reinicolas e controversa. 
Alienigenas : se o pagamento do Laudemio incumbe ao Se o Uudemio 
vendedor, ou ao comprador, e de qual delles o deve re- ínca^be 

o L • « yx -•. • í» ao comprador 

petir O benhorioí Questão que reasumio^ como ex professo ou ao vendedor? 

TOMO u. 18 
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QOABTA PAATE. 



Quando deve 

o comprador. 

!.• prova 



O Repertor. debaiso da cooaiusSo 3=/dr eiró, (pjte fuz dhea^ 
Variedade çõo OU venda do Pfa^ s=aottdc expõe os seati mentos di- 
deopiniaes. yçr^os dos DD. que ahi se podem *ér, c era Cortead» 
Dec. 2*6. a n. Í62.. MoraM L. 5. C. 7. sub. n. 2. Po- 
rém uão havendo no emprazameiíio declaração de quero 
deve pagar o Laudemio» be hoje mais segura, e seguida 
a opiniiio, de que o Seoborío o pôde exigir do conaprador* 

§. 1042. 
Esta opinião, além dos DD. referidos pelo Repertor. 
e outros mais que a seguem, se comprova í.'\ com a pas- 
sagem e presupposiçdo da Lei de 4 de Julho de 1768. 
^.=Permitlo=iibi: a Que pelos foros decursos, e Lande- 
utmoSf que se lhe deverem* possâo fazer penhora e exe- 
« cuçâo nos rendimentos dos beos foreiros para seu paga^ 
a mento » etc. Pois se o Laudemio só se pôde exigir 
depois da effectiva tradição do Prazo (§. 999.) : se esta 
Lei permitte pelos Laudemios decursos fazer penhora nos 
rendimentos do Prazo, suppondo-os já no domínio do com- 
prador, be bem claro, que obriga o mesmo à satisfação 
delles; ou pulo menos perinitte ao Senhorio que por elles 
o possa demandar. 

§. 1043. 

«.* prova. Comprova-se 2.°, porque o costume geral do R«tQO 

he faierei^-^ as vendas dos Prazos, por preço livro do 
Sina e Laudemios para o vendedor: e ainda que em algum 
cato esta expresa&o se owtta no contracto da venda» sam*- 
pre subentendo que com este costugae se conToriaàrfto o 
vendedor e comprador, para ficar recahíndo no comprador 
a obrigação da Sisa e Laudemio, ul bmè Um. de G«beU. 
p^. 142. ao. 2i. 

S- 10*4. 

3.^ prova. Comprovasse 3.^ porque supposto alguns DD. disserSo, 

que o Laudemio he obrigaflo pessoal, e que por elle não 
tem o Seaborio o direito da hypotheea contra terceiro, 
como além de outp^os são Nogueirol. Ali. L n 98., S«rd« 
Dm^ 3L, Stryk de A^Uen. Se^. L Membr. 6. $. &6^ 
Cfist. de PriviU Cre4it. fteg. 5. t\m^. t., Ful^. tk La«i* 
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^«ii\ Q. 2m Câncer I., Var. C. 11. -n. 44., Pignatell. 
Tom, 10. C50II8. 206. n. 220., Stryk .de Action. forens. 
Sect. 1. Membr. 6* §. 56., Fijlgin. de Laad. Q. 2., Cost. 
ilePriv. CreAt. ftcg. B. Ampl. 1., Piíiheir. de Emphyt. 
Dffp. 4. Sect. 4. D. 39; G^mtiido em contrário está o mais 
coimnum opiniBo, de qua, com os Barbosas Merlin. Pont. 
de Laudem. Gald* e outros muitos, Guerr. ad Ord. pag. 
200., aos qoaes accrescento Fabr. in Cod. L. 4, T. 43. 
I)ef. 9., Brilt. in C. Poiuiti de Locat. §. 6. n. 18 , Rot. 
€^pud eundcm Pignatell. n. 303.. Câncer. l.,Var. C. 11. 
n. 43 , Grotian. For. C. 180. n. 10: Esta opinino. diz 
Girerra sap. n. 3. iji fin. be a seguida no nosso (oro: Ella * 
?e vé abraçada pelo Cod. de Sardanha L. B. T. 17. C. 3. 
§. 8. ,c com ella se conforma a citada Lei (§. 1042t) 

Assim se julgou em 12 de Junho de 173i entre Ca«o julgado 
Parles as Freiras de Lorvfto, com Luiz Machado de ^^ dittincçío. 
Sousa, da Villa de Midòes; onde se julgou conforme 
a distincção de Gald., Britt. e Peg., que refere o 
Repertor. debaixo da eonclusào == ForetVo que faz 
<i/feeaíJâo,=etc. y.=sffíi«cdíwr5tVaíím = ;isto he,quQ 
quando o Empbyteuta pede a licença eMe deve o Lau- 
demio ; quando a nSo pede e o comprador a pede ou 
atif torisa o Titulo, elle de?e o. Laudem ío. Mas moderna uiumamente 
e indisliflclartiente que o vendedor, e n3o o comprador ««julga 

1 » 1 • , II 1. Que incumbe 

de?e o Laudemio; e só aquclle, c não este, deve ser ao vendedor, 
accionado por elle, se julgou no Juízo do Fisco da 
Coroa em 26 de Março de 1808, pelos Senadores 
Gomes Tei^íeira, Sarmento, Pereira Barros, presente 
o Desembargador Procurador Fiscal, em causa dos bens 
devolutos á Coroa dos extinctos Jesuitas, no Concelho 
de Resende; e em outras mais causas com pessoas 
do mesmo Concelho sobre o mesmo objecto. 

Se houvermos de seguir o rigor da Lei, e estas Caso em que 
ultimas Sentenças contra a próxima precedente dis- ^ Senhorio, 

é- X j • . I. ^ o I • apeiar daqu«Uei 

tmcçao ; eu advirto hum cas^, em que o Senhorio julgados, pôde 
pôde proceder contra o. comprador; caso qual he: se P'^****' ®®''*'* 
no escriplo ou Escriptura de venda o vendedor ven- ^•^"'P'' 
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QUARTA PARTE. 



Via executiva 

competente 
pelu Laudemio 
e seus requisitos. 



deu por preço livre do Laudemio para ellé vende- 
dor, incumbindo a solução ao comprador; neste easo 
dão pôde o Senhorio mostrando a Escriptura deman- 
nar ex vi do dito pacto ao comprador, querendo: por- 
que supposto pelo Direito Romano, e por via de regra, 
a nint^uem se adquire Direito pela estipulação ou pacto 
de 3.^ ex laiè congeslisper Boebmer. ad Pand. Exerc. 
28.=: de Jure ex pado terlii qu(Bsiio^=sCBf. 1. Con- 
tudo o coatrário se observa pelo uso daa NaçOes, 
Boehmer. supra^ Cap. 2. (ot, Tbomaz. ad §. 4. hist. 
de Inútil. Stypul., Stryk. Us mod. ad Tit. ff. de Pact. 
§. 12., lèizer. in Medit. ad Pand. Specim« 619., Conf. 
Mell. Freir. L. 4. Tit. 2. §. 4. ^.=9.= 

Ainda que a via executiva compita pelos l^aude- 
mios (que na natureza fraternizilo com as pensões» Guerr. 
ad Ord. pag. 200. n. 3.; comtudo hc necessário, 
que o Senhorio ou Rendeiro instrua cs'u via execu- 
tíva, com a Escriptura da venda e com o Empraza^ 
mento, iMoraesde Execut. L. 5. Cap. 7. n. 2. doutro 
modo se procede com buma tal illiquidade, que obsta 
ao tal procedimento, Peg. Yom. 12. ad Ord. L. 2. 
T. 62. in Rubr. a n. 6. et 16.: iUiquida^e na 
substancia do Contracto de que se deve o Laude- 
mio; nuo se podendo provar ainda entre terceiros sem 
escriptura depois do assento de 6 de Dezembro de 
1770: illiquidade sobre a natureza Emphyteutica, de 
que só se deve Laudemio; natureza improvável sem 
escriptura,^ Ord. L. 3. T. 69.: illiquidade sobre a 
quantidade, qu^e pedindo-se mais da quarentena deve 
provar-se pela Convenção, ex Ord. L. 4. T. 38. : nem 
ainda bastará ao Senhorio juntar a certidão da Sisa; 
porque nuo prova a efiectiva compra» Lim. de Ga- 
bell. png. 143. n. 6. 
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Em que casos nào pôde o Senhorio exigir o Laudemio^ 
* que aliás lhe era devido: e em que casos deve 
ou não restituir o Laudemio já recebido. 



T § 10*5. 

flá fimos (§. 1003.) que o Senhorio nao vence, nera 
lucra o Laudennio, quando sem justa razão não auclorisa 
o contracto, nem aceita o novo successor ; e se faz preciso 
recorrer ao Magistrado» que em sua contumácia» ou por 
final decisão, suppre o seu consentimento; menos que o 
Senhorio re integra o nSo preslc. 

§ 1046. 

Também supposto que no §. 1004. se prenolou que Com quae» 
o Senhorio pela approvaçío tacita do novo Successor, já ^e^*^8rd?ie7 
recebendo delie a pensHo, já tolerando o Emphyteuta, sub* renunciado 
entendendo-se renunciar só o direito do comroisso ou da P*'^ Senhorio 
prelaçao, (Not. ao §. 881.) n5o o direito do Laudemio; 
comtudo he notável a variedade dos DD. quando este Lau'- 
ílemio se subentenda renunciado pelo Senhorio consen- 
tindo na venda? Huns requerem buma renuncia expressa; 
OQtros deduzida de algum facto positivo com diuturnidade . 
do tempo ; outros distinguem entre o facto permissivo de 
connivencia, que nao basta, e entre o de prestar consen- 
timento sem protesto de Laudemio, como se pó le vér em 
Amaed. de Laud. Q. 15. et 16., Pignatell. Tom. 10. 
Cons. 206. a n. 49. ad ff8.. Gall. de Fruct. Disp. 26. 
Art. 3. a n. 62. ^• = Dao{i(*ctmo=, Rederi^. de Annuis 
Reddit. L. Q. 4. a n. 16. tetigii Cald. de Extínct. C. 16. 
sub. n. 3. í^.c» Dummo(/o /)eía(=, Fulgiu, de Llmdem. 
0. 8. n. 8. et O- H. a n. 6. 

Nota : Nesta variedade, o que solidamente deve se- 
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guir*se he 1.^ que havendo.protesto do Senhorio cessa 
toda a dúvida: â/, em falta do tal protesto Dunca 
se pôde subentender retniltido o Laudemio sem bume 
clara expressão; porque essa remissão seria em elTeito 
huma Doação, que aliás se não presume: S."", que s6 
se subentenderá remittido quando concorrâo algum acto 
positivo,, com outras presumpçôes e conjecturas de Doa- 
ção, quaes as que geralmente expõe Mantic. de Ta- 
cit. L. 13. T. 9. cum. seqq., Menocb. de Arhitr. Cas. 
88.» Mascard. de Probat. Gonclus. 654. 

§. 1047. 

AaeçSod«pedir Mas concorreodo o lapso de 30. ou 40. annos assen* 
® ^e^iJJreve"* ^^^ Uniformemente, que por este tempo se prescreve ac- 

por 30 aoDos: ção de exigir o Laudemio, Âmead. de Laud. Q. 47., GalL 
e como? gup^ Pignatell. sup. a n. 217., Câncer. 1. Var. C. 12. n. 
10., Peg. 3. For. C. 28. a n. 679. Porém esla prescri- 
pção só corre desde o dia que o Senhorio teve sciencia da 
alienação, Ântonell. de Temp. Legal. L. 2. C. 7. n. 87., 
Altim. Tom. 7. Q. 43. n. 427. et 428: e só quanto ao 
Laudemio pretérito, e não quanto aos futuros» PignateU. 
si|p. n. 218; menos que se não veriGque huma prescri* 
pção do total dominio directo. 

§. 1048. 

o Senhorio Já demonstrei na Nota ao §. 1000. que por mai:»qu6 

©"Laudemio ^^^"^tracto seja nuUo por qualquer fundamento, delle se 

julgado ' deve Laudemio, em qu;.nto assim está em estado de vali- 

por Sentença dade, huma vez que tenha sido executado cora eífectiva e 

o contracto. ^^' tradição; sem que o Senhorio, em quanto o contracto 

por Sentença se não jul^a nullo em controvérsia entre os 

interessados, deva ser privado do seu Laudemio, Confer 

Sigmnter Fabr. de Error. Pragmaticor. Error, i Decad. 

1., Gall. de Fruct. Disp. 26. Art. 3. sub. n. 97., Britt. in 

C. Poluií de Locat P. 3. §. 5. n. 30. t6t = (;ori5íí(a 

per sentenliam de nitllilQte conlractns^= eic.^ CaW de Ex- 

tincl. C. 16. n. 69. ibi= 5èwu/ ac per senttntiam fuer 

ritjudicata nuUassss ele. De forma que» nto estA no arbi- 
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Irio áas Partes di^olver o contracto em prejaizo do Se- 
irfimo, depois de consuminodo com tradicQdo auctorisado 
poio Senhorio, adquirido direito ao Laodcmio, Gall. ^pra 
y.zss^Pro r€soluti(me==ein. 40. et 41. Da mesma forma 
que quanto áSíaa se pôde vér emLim.deGabella pag. 145. 

§.1049. 
Seceedeodo pi^rém aniuillar-se, ou rescindir^se o con- 
tracto por Sentença em Juiso contradictorio, ou seja 1 .% 
per não intervir no venda eonsentimenlo da mulher ou do 
marido: ou 2«^, por se nSo ter pago Sisa: ou 3.^ porque 
sendo o contracto com menor faitòrto nellc as solemnida- 
des legaes: ou 4A porque annullado ex vi do pacto da Lei 
commissoria : ou* 5.% quando a arrematação se annul!» 
por ifualqoer defeito de solerontdade ou por n?)o ser deve^ 
dor o executado: (Aliter se este rime a divida, pela equi- 
dade, antes de entrar o arrematante na posse): ou 6.^ 
quando a venda he feita pelo furioso, |Trédígo, etc. : ou 7•^ 
em &m s^ qual iÔr a causa por que se annulle: assim 
Gomo se lido deve Ssa, e se está satisfeita se restitoe,^ 
ut laíimmè Liro. de Gabell Gap. 6. in princ. Glos. 3. 
tot. : lia simiUter se nSo dove Laudemio, e se está pago 
o deve restituir o Senhorio ex vi da Sentença que julgou 
nullo o contracto; pois que esta Sentença por effeito pe* 
coliar prejudica em consequência ao Senhorio, Lim. sup. n, 
12 , Pinheir. Oisp. 4. Sect 5. §. 3. n. 54., Gald. de Ex* 
tÍQct. G. f 6. n. 70., FontanelL dePact. Claus. 4. Glos. 9. 
P. 5. n. 134. ufbi judicaf., Âmaed. Pout. de Laudem. Q. 
29v n. 8.^ Britt. ín C. Podêk de Locat. §. 5. P. 3. 
n* 29. Gum soqq., Fabr. in G. L. 4. T. 43. Def. 28. 

§. 1060. 

Ndo prejudica porém huma tal Sentença ao Senhorio, 
fará que ex vi delia deva restituir o Liiudemio, se essa 
Sentença, ou- foi proferida por ooafissão do R. ou eoa^con- 
tHOMoit «klle, ou por fraude c coi}oyo« Lim. sup. n. 46., 
Pinheir* supra n. 54.^ aplífni AiMt. Variar, lies. 79. a 
a. IS^ Cttid. typrã. 



Nollidadef 
ordinárias, 

e mais 
frequentei 



Julgado 

por ellas nullo 

o Contracto, 

prejudica 

ao Senhorio 

essa Sentença. 



Menos 

se proferida 

por confissSo, 

contumácia, 

ou Colloya. 
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Nota I .* Quaúdoy e env que casos o Sentença tti* 

tn álios se presuma obtida por naeio de collusto, 

Vej. Araat. $vpra, Arouc. in L. 25. de Slat. Hom. 

a n. 36., Bagn. C. 67. a n. 144. 

o Senhorio, Nola 2.* O Scnhorio querendo occorrer a col- 

^aTc^iTyo!' '^5^' ^"® ®^^''" ^^ "^^ maquine, pôde intervir na 

iM5de assisiiV causo como assistente, para sustentar a validade do 

á caufa contracto, e nào restituir depois o Laudemio, Pinlieir. 

^'^T^mMt^ s«jp. sub. n. 54., Cald. de Extinct. C. 16. n. 70., 

Brilt. in C. Poiuit, de Local. P. 3. §. 6. n. 31. et 

32. Confcr. Bagn. C. 63. a n. 1., Cresj). de Valdaur. 

Obs. 107. an. 14., Fulgin. deLaudem. Q. 8. n. 40. 

ín fin. 

§. 1051. 

Casos em que, NSo reslituc porém o SeAhorio, ainda depois de huma 

"hTv^dcT Sentença justa e juridica, o Laudemio !.•, quando o con- 

Senteoça jiisia tracto se retracta por causa superveniente a elie; como 

restitue quando a Doação se revoga pelo nascimento dos filhos do 

o^Laudemk). Doador, e por ingratidão do Donatário, Fontanell. de 

Pact. Claus. 4, Gloss. 9. P. 6. sub. n. 13i., Fabr. in 

C. L. 4. T. 43. Der. Nfio o»rcstitue 2.^ quando a venda 

se julgou nulla por causa de dolo, se o doloso foi o 

mesmo que havia pago o Laudemio; ou quando se an- 

millou por causa de medo, se o que incutiu o medo foi 

o que havia pago o Laudemio: Nem quando o Contracto 

«e julgou simulado, se o que pagou o Laudemio causou 

B simulação: Nem quando a venda se annullou, porque 

feita entre pae e 6lho, contra a prohibiç&o da Lei: como 

nos casos de se ter pago Sisa (de que vale o argumento) 

Lim. de Gabell pag. 148. a n. 36, ad 45. Outros mui« 

tos casos, quando a venda ex vost se rescinde, Vej. eund. 

L. pag. 151. a n. 8. 

Nota 1.* Na. verdade (e como pondera Litn. 
sup. a n. 40.) aquelle que neste caso quizesse repe- 
tir o Laudemio do Senhorio, allegaria necessaria- 
mente a própria torpeza, dizendo, que havia usado de 
dolo, de medo, de simulação, etc. Sendo alia» certo, 
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que ninguém he aitendidío «Hegando a propcia tor- 
peza, de quo vide laiissitnè Strjk. Vol. L. Disp. 17. 
=De ÂUegfilione propricB turpiludints=íC. 2. et 3., 
Barbos, et Tobor. L. 18. C. 37. a, o. 5., aonde expõe 
algumas limitações. 

Nota 2.* Quanto a dizer Pinheir. Óisp. 4. Sect. Quiâ, no casa 
5. a n. 52. que rescindindo-se a venda pelo remédio ^°* ''"^ii^de^* 
da lesão enorme, e elegendo o comprador restituir a |)eio remédio 
cousa comprada com essa lesdo, be o Senhorio obri- «ia le^io 
gado a restituir o Laudemio recebido, sem differença 
do caso em que a venda he aliós nulla no seu prin-» 
cipio; è que aqui nfto procede o argumento de Gabella 
úd Lau^miumy be erro de Pinheiro, e dos que el!c 
segue: Porque a venda, em que só intervém lesto . 
enorme he em si válida e só sujeita é rescisão, fm 
differença da lesdo enormissima, que annulla o con- 
tracto na sua raiz: esta dííTerença he bem claramente 
deduzida da Ord. L. 4. T. 13. que intervindo só lesão 
enorme, usa da palavra saarfe^/a^fr a t5mda=» repeti- 
das vezes: não concede acção contra terceiro, não con- 
demna em fructos mais que da lide contestada, etc. 
Vide Silv. ad eand. Ord. §. 5. a n. 1. et J2. B por 
tanlo ficamos na bmitação do §. 1051. contra o §. ^^ 

1 049. ; de fórma, que este só procede quacdo a venda he 
nulla, e aquelle quando rescissivel : e em todd o caso 
em que o contracto he em ^si válido, mas sujeito só 
á reci^ão, oa pelo remédio da L. 2. C. de rescind. 
Yeodit. edil. Ord. L. 4. T. 13., ou pelos mais casos, 
que refere o citado Lima a pag. 151; assim como 
se não deve restituir a Sisa, também não o Laudemio; 
ti ita signanier Fragoi. P. .3. L. 6. Disp. 13. §. 2. 
n. 7. in 6d. Opiimè Garcia de Ex|)en8. C 18. n. 48. 
ei 49., aonde reprova o nosso Pinello, que seguio 
o contrario, e na mesma censura 6ca Pinheir. que 
seguio Pinello: vejão-«e as razões que continua a expor 
o citado Garcia a n. 50., e se verá o erro de Pinello 
e Pinheiro. 

TOMO II. 19 
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EXTIVCÇÃO, DEVOLCÇlO, B GONSOLIDAÇXO D0$ PkAZOS ; 

RECNIAO DO BOIPJNIO ÚTIL COM O DIBECTO, 

VM VÁRIOS CASOS, 

E CONSEQUENTES DESTA GORS0L1DAÇÃO. 

CAPITULO I. 

Extíncção do Pruzo na duração das vidas 
pela renufwia do Emphyieula. 



ES. 1062. 
t 



Casos JLtôUo demoDstrados, desde o §. 734^ até 740 , os 

em que ea«06, em que na duraçllo das Vidas, pôde ou nfto pôde 

p«l« renuncia »,,^ . ^ V,^ , • ,. 

•e extingue O Empbyteula reouuciar o Prazo ao Senhorio, demtno eo 
o Praio. inoUo: estdo demonstrados a §. 963, os casos em que o 
• Pae, ou Emphyteuta, ainda com prejuizo dos filhos ou 
vidas futuras, convindo o Senhorio, pôde renunciar nas 
mftos delle o Praso: porque da acceitaçfio do Senhorio 
depende a e\lincç9o do Prazo pela renuncia; Valasc. G)n5. 
28^ Slruv. et Mui. Exerc. 1 1 . Thes. 72., Cod- Freder. P. 2. 
L. 3. Tit. 3. §. 30. : comtaoto que o Prazo não seja fa- 
miliar, em que se não possa prejudicar aos Successores. 
(Vej. §. 962., 963.) 

§. 1063. 
Quando o marido Ho frequente neste Keino^ quando hum dos cônjuges he 
®" \ "*d***' Emphyteuta^ em 3.* vida, renunciar o Prazo nas mãos do Se- 
a renuncia nhorio, 6 a vida em que está, pai^a que o Senhocio Ibo renove» 
^ nâ mSo e juntamente no outro cônjuge, que, pela naturesca do Prazo 
para^m MBbos talvcz nSo poderia nomear. Supposta huma tal renuncia as- 
se faier ^m aceíte pelo Senhorio; nado ha que obste aque elle renove 
renoraçâo. ^ Prazo a ambos osconjuges em 1 .* e 2.' vida^ haveiido-ae por 
exJtincta a precedente Inveé^tidura, Cald. de Renovat. Q. 6. 
a O. 1m Pinbeir. de Emphyt. Disp. 7. Soct. 3. n. 46.. Con- 
Stit. do Port. L. 4. Til. 7. Const.ô , Peg. 3. For. Cap. 28. 
n. 966. 967.: e ainda mesmo em buma tal renovação, a 
que precedeo a renuncia, se pôde alterar a providencia da 
primeira Investidura ; Pegas supra. 
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Nota : Neste Reino os cônjuges são como vidas ne- Neste Reioo 
cessarias, aindii mtaaio nos Pmos familiares, Peg. 3. v*i^*^nJ^I|riat 
For. Cap. 28. n. 721. no fim; ou os Prazos sejdo de nos Praiof 
beos de Morgado, Ord. l- 1. Tit. 62. $. 46., ou de ^/^f ''^^^^ 
Commepdas* Estat. da Ordem de Chriato P. 2. Tit. %anuur^.^ 
14. ^ 2*9 OQ sejSo de bens EccIesiasUcoa» G)n9t. do 
Porto L. 4. Tit. 7. Ck>nst. 2. E geralinente serem o 
marido e nuiiher investidos em 1.* e2.* vida he cos- 
tume geral do Reino attestado na Ord. L. 4. Tit. 37. 
$. 6.: e portanto, renunciada assim a 3/ vida fica 
justamente investido o cônjuge, ainda que extranho ; e 
sopposto o Praio seja faiAiliar, nenhuma injuria se faz 
i familia; já porque o renunciante 3.^ vida, em que 
estava extincta a Lei do contracto, podia fazer essa re- 
nuncia {fraude semoía §. 963.), maxime hum Empby- 
teula em 3/ vida ex late congt$íi$per¥nnç. ad Mend. 
Areat. 23. o. 7. ; e usando o Eropbyteuta e Senhorio 
do seu Direito a ninguém fazem injuria : já porque com* 
rauromente nessa renovação em falta de filhos dos empra- 
sados, se o antecedente Prazo era famiiar, se chama 
m morte do ultimo dos cônjuges o parente mais che* 
gado da Linha donde vem o Prazo. Se porém o Prazo Quid 
be familiar, e o Emphyteuta renunciante está em 2.* ^forT^lSl?** 
vida; elle (a Bienos que ndo seja por causa necessária, e íkmUiar 
ou de pagamento de pensões, ou ertar incurso em ai- * PnMoi 
gum commisso, como no caso apud Peg. 2. For. Cap. 
9. pag. 624. 625. até 627.) nSo pôde, sem se pre- 
sumir fraude (que obsta a taes renuncias, ut §. 963.) 
renunciar em pr^izo da 3.^ vida, que tinha hum di- 
reito ínauferivel; para abandonado elle, comprehender 
o outro cônjuge, que oliàs nSo podia nomear: só sim 
subsiste tal renuncia, e a renovação feita em conse- 
quência delia, ou se o Prazo he de nomeação livre, seja 
qual for a existência da vida em que se renuncia, por- 
que ninguém ha ahi que se prejudique: ou sendo 3/ 
vida o renunciante, se o Prazo he familiar, etc. 
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CAPITULO II. 

Extinguê-se e Prazo; fiu na duração dou vidas, fálUeendo 
o Emphyleuta sem nomear, e sem deixar parentes no. 
4.^ gráo canónico: ou péla extincção das tidas todas, 
nos casos em que o Senhorio não he obrigado a renota-lo. 

ARTIGO I. 

Quando na duração das vidas por falta de nomeaçõOp 
e parentes até o 4/ gráo. 

JS. 1054. 
á está demonstrado do §. 135. 136. 137.» que 

M dSo ^ ^^^* ^' *• '^^^' ^*- S- 2. 8ó procedia nos Praros de 
das vidas por livre nomeaç^o, e nilo nos Familiares» em que estava cha- 
faiiadeoomeaçSoniada para 2/ ou 3.* vida alguma pessoa da Família: que 
âi/oT«°g*rio. Mates cessava a dita Ord., de forma, queficando cousa- 
guífieos em qualquer gráo, se não devolvido ao Senhorio 
os Prazos familiares: está demonstrado, que esta deve ser 
a intelligencia do§.. 26. da L. de 9 de Setembro de 1769. 
em quanto ampliou a dita Ord., ao caso de Gearem pa- 
rentes até o 4.^ gráo canónico; de forma, que esta Lei, 
jmpliatoria da Ord. só he appíicavel, sendoda nomeaçlo 
o Prazo; e náo quando familiar; porque neste succede em 
falta de nomeação o consanguineo ainda que esteja em^gráo 
ulterior ao 4.** Uemetlo-me ao que expui nos ditos §§. 
136. 136. 137. 
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Quando pela ixiincção das vidas^ nos casos em (pie 

o Senhorio nào he obrigado fazer renovação 

ao Successor? 

E§. 1065. 
m quan(o Cald. no Tratado de Renovat. Q. 1. sub Erro de Cáida» 
fi. !• í.s=fVtfímts=diz qoe no princípio deste Reino ^^^ «"^ibu© 
quasi nascente se praticada sem controvérsia o direito da e direito 
renoTaçdo* sem que jámai:^ sébre elle houvesse. controvérsia ^® renovaçSo 
entre os Senhorios è os Emphyteutas; e que só depois que ^s principio» 
os Senhorios por meio de clausulas caYÍlIosas se exonera- <i«ttaMoQarc)iia. 
r9o da obrigação de renòtar findas as vidas, he que 
tíverfio origem as demandas sobre a necessidade e obri' 
gaçSo da renovaçío, etc.: Nesta parte digo, oti errou, ou 
quis impor o grinde Caldas aos vindouros esta historiai 
propriamente fébula, por elle inventada. 

§. 1066. 
•Pois que, tté o tempo do Rei D. Manoel, nem se Demonstra-te 
praticava o direito da renovaçUo, nem havia no Senhorio • ^"^ ^l?*!***' 
precisa obrigação de renovar: assim se nota na Ord. da- doSeaiior 
qnelle Rei L. 4. Tit; 77. §. 33. juncto o §. 10. (publi- ^ ^ Manoel. 
cada em 1621), e de que Toi compilada a Ftlippina L. i. 
Tit. 97. §. 22. (mas coro recorte do dito §. 33. da 
Manoelina nas palavras comú acima dissemos no caso das 
tenças): De forma que porquanto nesae tempo os Prazos 
(como as Tenças) ar^bavio por morte da ultima vida, e 
• lenovaçio ou ndo se praticava» oo nio era de preciza 
obrigação do Senhorio; por iato be qoe a antiga Ord, 
olo mandava conferir a eMimaçèo dos Prazos nomeadoa 
etn vida sem reserva de usofructo, mas só o iníeru^urio 
respectivo á vida do Pae nomeante. Com effêito $ que 
aiada nesse tempo nSo. estava em tiso o Direito da reno- 
vação o advertirão Valasc. de Partit. Cap. 13. n. t32.i 
Carvalb^de T^alm. P. 4. Cap. f . n. 193., Giterreir. Tr. 



Digitized by 



Google 



' 1 60 «OIirrA F4BTE. 

2. L. 2. Cap. 8. n. 109., Cordeir. Dub. 33. n. 60 et 61.: 
mais o confirma a Ovi. L. 4. Tit. 36., que tractando da 
devolução na 1.* e 2.* vida Tallecida sem nomear, e sem 
deHcendenies ou aecendeiite^, não provídeactou o caso de 
fallecer assim a 3.* vida; porque suppoz homa exlinc- 
çdo 6 devolução necessária extinctas as 3 vid^s, sem .res- 
tar tal direito de renovação para depois da morte do Em- 
phyteuta: e bem que a Ord. Manoel. L. 4. T. t. §• 3. 
e 4. suppdem Vmoêumawiâos antes de Janeiro de 1 162, 
pôde intender- se das mnowções voluntárias, e graciosas. 

§. lOW. 

o Direito Sim depois da Ord. Maooelina se inventou a celebre 

^* í"?^*^ equidade de BarthoL na L. 1 . «• PermiUimr ff. de Aq. qua- 
se inlrpduxio i. . l • * j «j j * 

depois da Ord. tktian. et fiBstiv. : e por ISSO he que mtroduzido de oovo 

do Senhor ^ })ireito da renovação, se mencionou este Direito na Coa- 

^Boe * cordata de El-Rei D. Sebastião, apud Pereir. de lian. 

Reg. pag. 420^ (Edição de Leão), de que foi compilado 

o §. 6. do L. 2. T. 1. da Filtppina; (a qoe fex bova 

justa censura Mell. Instit. de Jur. Publ. Tit. 6. §. 3S.). 

O mesmo Cald. foi o primeiro que no Tract. de Renov. 

Q. 8. n. 18. eQ. It. h. 21., reconhecendo como jurista 

CakiAB e pratico, que o Senhorio de stricto júris rigore não fae 

oontraditorio obrjsradQ renovar findas as vidaa, e que assioi se tinha 

foi o prinieiro ' . • . *■ m ■ 

a sMtentor julgttdo v|uitas vezes; se propoz a sustentar aquena eqai- 
A^ ^^*^ .iadf cote huma declamação patbetica, nas &i?ola. O mo- 
a renovação, uy^^^j^^ ^^^ traiíscrcveu no Cap. 8. n. 3., sobre poit0- 
rior á Ord. Manodina, ate te» autheatícidade, sdbre ser 
relativo aos Prazea dos bens d^ Geréa, que esses Sabias 
regularizo pelo; Direitade Cod* L. 11. Tit 6L « Tit 
6S,, e em cujos Praaos ae notio raaSes dirersaft, que oei-* 
9as LL.> e Comttentadorts se podem vét. 

•• . , • .- 

% 1068. 

Caldas seguido fáíB opiotèo de CMàé futíMà «aquelia equidade feí 

•em crítiea. ^^^ ^^5^3 ^'^^^^^ g^ 40BB. et 1056.) Cfgamcnte aegtádfi 

peN Fragosos, pebs Pitdieiros, peles Peúgas, eoaa Seòadoa, 

qoe de mais a maSs a ompiíavèe e es tu fcn iu ; le o que faê 
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CAPITCiO IK 151 

digM de maior noU, he seguínem^e por MelL Freir. L. 

3. Tit li. §. 26., e oulros que cumoiulou B«gn. Cap. 

2S. D. 92.: fl&as se Caldas foi justamente recusado sus- Só o P. Cordeira-. 

peito Ha sua inventada opinião pelo P. Cwdeif. Resol. 8. *" c«»wou. 

ai). 1 42. ; a me^ma recusacHo fago a Mello, E eu a Meiío. 

§. 1059. 
Porém essa equidade de fiartholo (quanto aõ Direito a equidade 
da renovação)^ he cerebríoa. he oppost* ós Leis Romaoas. *B"rt"hoio 
ás Pátrias, é railo, e á Justiça; etla antes e depois de reprovada por 
Caldas foi atacada por muitos DD., como tu4o largamen^o "»"»*<^ ^^' 
demonstrou o P. Cordeir. Resol. 1. até 14. com funda* 
mentos superiores a toda a réplica: o meimo sustentou 
o doutíssimo Cardoz. da Cost. nos Elementos do Direito 
Emphyteutico §• 96., e na iUemor. sât>re a avaliação do» 
bens do Prazo pag. 30. e seg. O mesnao seguirão o& 
graodes Juris-Consultos Voet. ad Pairdect* L. 6. Tit. 3^ 
n» 12 , Boebn>«F« ad Jus ff. L. 6. Tit 3. n« 14., Henriq». 
Cocey. Vol. 1. Disp. 41. Cap. 10. §. 1.; e Bnalmente 
assim se determiQOu no Cod. Freder. P. 2. L. 3. Tit. 3. 
§.30- 

§. 1060. 
Nero huma nem outra opinião se deve seguir abstracta SeiecçSo 
e ceiíamente: porque com effeito ha casos am que hoje a <^^que hoje 
riettoviação se deve de equidade e justiça ; e ha outros em 
quedem de equidade, nem de justiça etla se deve como 
passo a dinumerar, fazendo a geral e essencial distincçHo 
entre Prazos Seculares, e Prazos Ecclesíasticos. ^ 

Quofkío aos Prazos Seculares. 

§. 1061. 
Primeiro caso: se se oSerece hum emprazamento, o Praio 
\diuda (\He seja o primeiro constituído ^m terras incultas, r ^^'"jj^íj**^ 
para se reduzirem a cultura, ou em assentos, e solos para ídcuIus, 
f^ifioar ca5as; e os E^mphyteutas com suores, e despezas^^ propriameoie 
assim o executarão: este- Prazo he própria, e yjDrdadeira* ''erovar-iT^ 
moiíte Ejnphyle4se (^ 96.) ; c fiodas 9S vidas deve rena- findas as vidas. 
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var-se aoà succ€ssore.s da ultima; nSo pela equidade atlri- 
buida a Barlhaio, mas pe^a natural canonisada entre os Ro- 
manos na L. fin. §. Simililer Cod. de A^iuvion; na L. 
16. Cod. de omn. agr. desert., e na L. 2. §. Permítti- 
tur*. (T. de Aq. quotid. et «estiv. ; pelo Direito Canónico no 
Cap. Ad aures 7. h . de Keb. Ecles. non alienand. com 
a exposiçôo de Pacion. de Locat. Cap. 62. a n. 3.; e 
pela nossa Lei de 9 de Setembro de 1769^. 26^, pelo 
Alv. 1. de 20 de Junho de 1774; e pelo símile do Al- 
'var. de 27 de Novembro de 1804. §. 10.; que por iden- 
tidade de raz5o comprehendem este caso na sua disposição; 
Veja-se a Rot. in ManUss. ad Card. de Luc. L. 4. de Ser- 
^ilut. Decis. 12. 

LimitaçSo Nota: Como a obrigação de bemPeitorizar se pôde 

da precedfoie condicionar, comopnrle de pensão nos termos que expus 
desde o §• 604. : se por esse respeito a annual pen* 
89o foi minima, de forma que com o rebate bem com- 
pensado da sua despeza, além do commodo, que as três 

vidas perceberão das próprias bcmíeitorias, neste caso 
cesáa esta equidade, e prevalece o pacto, de que Gn» 
das as vidas Geará o Prazo devoluto ao Senhorio, como 
bem ao propósito se vè julgado cm Fulgin. de Jur. 
Emphyt. Post. Tract., Decis. 4. n. 18. e 19. com mui- 
tos DU. que ohi se citãò ; e iato ou o Prazo se extÍD«. 
gua por Gndarem as vidas, ou por qualquer causa de 
çoromisso; como bem se provou nesta decisSo. 

§. 1062. 
o meiíno ^gundo caso: se se òfferece hum Prazo já renovado, 

lít^i^ '^'vacio í"® presuppôe outros roais antigos, e de cujo principio nâo • 
de outro«. ha memoria : sendo bem presumível, que lá in illo íem^ 
pore se emprazarBo terras incultas, procede a mesma equi- 
dade, que no precedente caso para se dever conceder re^ 
novação; e ainda mesmo, porque o costume de se renovar» 
se equipara ao pacto expresso; Fulgin. Tit. de Renovat. 
Q. I. n 35., Q. 4. n. 4., et Q. 6. !ot, Conf. Pacion. de 
Locat. Cap. 63. a n. 78. ConGra-te e veja^se a Rota ia 
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LimiUçSeg 

da próxima 

precedente 

regra. 



MaDtisck ad Luc. L. 4. de Servitut. Decis. 12. a n. 30., 
aonde expõe o modo como se pro?a serem os prédios de an- 
tigo incultos» tendo havido renovações» ainda que estas se 
digdo ser novas graças do Senhorio^ e das terras já bem- 
feitorizadas. 

§.1063. 
Terceiro caso: se o Prazo, de que sa pede cenovaçSo Noidenova 
he dos da nova espécie, de que tratei no §. 96; como a ^J^^^jd^^*** 
mesma L. de 9 de Julho de 1776 manda que esta es-nSohaobrigJçao 
pecie de Prazos se regule pelas regras dos arrendamentos: ^ renovar. 
segue-se, que andas as vidas, a que o Prazo foi limitado- 
elle se extingue, cx L. Conductore». L. Siquis Conductio, 
dís Cod. de Locat., Corbul. de Jur. Emphjt. io Tit.e=(ie 
CQUsis pritaíianis ob lineam finilamtss^ Pacion. de Locat. 
Cap. 53. a n. 1.: e o Senhorio só será obrigado renovar 
este Prazo (regulável pelas regras dos arrendamentos) vè- 
ri6cando«se alguma das limitações desta regra, que expõe 
o mesmo Pacion. Cap. 52.; entre as quaes a única, que 
pôde ser mais praticável, ex eodetix Pacion. a n. 20. he 
quandose mostrão avultadas benxfeitorias, veri6cando«se 
ellas com a precisSo, que exige o mesmo Pacion, a n. 8. 
ad 34.: ou quando nos Prazoâ. desta espécie se convencio- 
nou o pacto de renovar, que he válido nos arrendamen* 
tos; (e conseguintemente nos Prazos desta nova espécie) 
Pacion. de Locat. Cap. 63. a n. 1. 

Nota: Adverte o mesmo Pacion.: l.^ que este 
pacto não produz por si renovação, nem muda a na- 
tureza do contracto, e só produz acção pessoaj, ut 
,n. li. 15.: daqui infere 2.% que não liga ao suc- 
cessor singular a quem o Senhorio aliena os bens ar-- 
rendados, nem produz acção contra 3.% ut n. 16. 
17.: duvida 3.% se o Senhorio ou^ seus herdeií^os he 
precisamente obrigado ex ^vi paclit ou satisfaz pres- 
tando o interesse^ sobre ò que cita variedade de opi- 
niões: segura porém a n. 26. que sendo o pacto ro- 
. borado com bypotheca dos bens produz acção ainda 
^ contra 3.'' (Conf. Ord. U 4. Tit. 9.) com tanto que 
fOMo II. 20 
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a renovaçSo se peça em tempo (como m v«ri m 
Gap. 1. P. 6.): Accrescenta i."*, que cassa estcT pa» 
cto e essa obrigação *Si loeatio fmalur ob {Nwto eon-. 
venta non servatu^ ut n. 67., ex Cald. de Renov. Q. 9. 
n. 5.» etc. Vej. Fulgin. io Tit. de Contract. Q. 33., 
Fragoz. P. 3. L. 6. Disp. 9. a. 6., Cald. de Reno- 
vaL Q. S. D. 9. et Q. 6. n. 19. sobre §, a fdrça e 
jei&itos deste pacto de renovar adde Mantic de Ta- 
cit. L. 22. Tit. 23. tot., e o mesmo Cald. Q. 11. a 
D. 19. 

§. 1064. 

o Prato, Quarto caso: se o Prazo, de que se pretende renota* 

Hoi^Lmo í*^' ^^ daquellcs, de que tratei §. 83. e §. 101.^ em 

impróprio, que O Proprietário dos bens os vende com e pacto de Ibe 
deverenovar-w gearem emprazados. seião, ou não já cultivadost etc^ 

an iUa af vidai. « / i «^ i: ^ . 

neste caso, (e como regularmente 4>s beas com este pacto 
se vendem por menor preço, ut §. lOh) findas as trca 
vidas deve o Senhorio, ou renovar, porque ali&s se locu- 
pletaria com a jactura alfaea, valendo os bens muito mais, 
que o preço da compra ; ou ali&s só pôde repetir pava ae 
Ibe devolverem prédios equivalentes ao mesmo preço, fi- 
cando o resto no pleno domínio do successor da uitima 
vida: ex Tondut. Civil. Cap. 79. n. 11.» Cyriac. Contr. 68^ 
n. 1. et 23., Afflict. Decis. 80. tol. 

§. 1065. 

Nio ha Quinto caso: nfto ha obrigaç3o de renovar, quando 

obrifaçSo ^ Empbyteuta iocorreo em commisso, ainda mamo que 

no^M Ba Investidura haja o pacto de renovando^ Cald. de Reno- 

do Commiiio. ^at. Q. 9. a n. 4., Conf. Mell. L. 3. Tit. 11. $. 2ft..na 

nota, Rot. in Collect. ad Luc. L. 4. de Servitut. Deeâ. 9. 

D. 21«, Gratian.For. Cap. 88. n. 31., Fulgin. de Reno- 

vatioQ* Q. 1. n. 16., Bagn. Cap. 26. n. 90«, PiíAeir. 

Disp« 7. Sect. 1. Quid se o Empbyteuta em frattde do 

successor se deixou cabir em commisso para outra vez 

ser renovado como por nova concessão? Vej. Roce» Se- 

lecUCap. 68. n. 22. 23., Fulgin. de SoL Can. Q. i. a 

B.62. 
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§. 1066/ 

Sexto caêo: quando o Emphyteula renuncio» o Pl^aio Ktm ovaado 
Mt rolos do Senhorio siroplesoiente sem condtçSo alguma, ^ m^^ 
t elle acceitou a renúncia, nlo he obrigado renoya-lo aos ><» pimo 
aoccesBores do renunciante, Cald. de Renov. Q. 9. a n. 2., ■•« «ondíçio. 
Mell. supra, Peg. 2. For- Cap. 9. pag. 625. 626. Vej. 
a §• 734. ad 740. et §. 963., et P. B. Cap. 1. §.. 
menos que essa renuncia nHo fosse fraudulenta em ódio 
dos successores, Fulgiu. Tit. de Renunt. Q. 9. (Gonf. 
$. 963.) 

%. 1067. 

Septimo caso: nSo he o successor do morgado obri- Nem quando, 
gado renovar o antecedente emprazamento, sendo esse o^^pj^^^^^^^^^ 
1/ e feito semRegia Auctoridade, Cald. de Renov. Q. 16. o primeiro 
n. H., Peg. Tom. 10. ad Ord. Cap. 21. sub. n. 84. ««» ^«^^««i^ 
(€onf. §. 24.): e geralmente em todos os casos, em que 
o Ennphyteuse se extingue culpa, delicio, commiiso, devo- Geralmente 
lulione^ prcBScriptione, ti aliis modis, qmbus emphyleusis '**^^^^"' 
cxlinguilur, Mell. L. 3. Tit. 1 1. §. 26. na Not., Ferreir., 
Cardoi. Elem. Jur. Emphyt. %. 96. (Gonf. §. 1065.) 

Quanto jao$ Prazoê Eecle9Ía$lico8. 

g. 106«. 
Primeiro caso: aos Praios dos Mosteiros, feitos em Nm prasoa 
«bens dn dotaçlo e findaçUo (diz o Áh. de 12 de Maio ^^^^^ 
mde 1769^, ou por Faculdade Regia posterior, que nunca necessidade 
m forlo consolidados, chegando o caso da consolidaçlo, que ^^ck 
«liSo pede ter €#etto, por se achar firohibida, de?em con- * '^•''•Ç*^* 
« tínuar sem mudança, ou aheraçSo alguma na sua primor- 
< dia tiatureza, que tem, ou sejSo familiares, de livre no* 
« neaçil^, perpétuos ou em tidas, sempre com os Ynesmos 
foroB « latidemiès. Cumpre notar-se aqui, que os bens Os bens 
das Igrejefs sempre se premmem da dotação e fondaçSo, g© w^2** 
em quanto nlo consta o contrario, Addit. ad Lue. Ferrar, da sua dotaçSo. 
ferbo JiofNi Art. U n. 18., Jofio Baptista Furgol. no 
Traet doa Paroebos PrímitiTOs Cap. 18. n. 38. 
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156 QUINTA PÀETB. 

§• 1069. 

Ainda Poréoi 6 por buma.psrtey esta Lei, que só te?e as 

^"® ; PJ"**® primeiras vistas, em que taes corporações nSo engrossas- 

alterar, lempre Sem mois em riquezas» ou por meios das consolidações, ou 

osi8enhoriot por meío do augmento da pensSo nas renovações; nSo 

dc^acaoa *^bsta, a que querendo o Emphyteutfi' se lhe deva renovar 

em annos O Prazo com OS mesmos antigos foros, e Laudemios; nem 

r^hecimcntos ^'^^**> ^ ^"^ ^ Senhorio Ecciesiastico o obrigue a reno- 

com Tedoríaf. va«lo, senSo para o augmento dos foros, ao menos para 

obter bum novo reconhecimento do seú domínio directo; 

e huma vedoria, em que de novo se avivem e apurem os 

^ bens emphyteuticos com as suas confrontações: bem como 

nos Prazos fateozins perpétuos, isto mesmo pôde exigir o 

Senhorio do Emphyteuto, Fulgin. in Tit. de Renov. Q. 9^ 

Conf. Cald. de Reoovat. Q. 2. n. 8. et 10; e isto ainda 

apezar, que em tal renovação dos Prazos fateezins se nlo 

pôde (como nos Ecciesiasticos) alterar a pensão: Fulgin. 

de Soiut. Can. Q. 13. n. 22», Barboz. de Potest. Episc. 

AU. .96. n. 26. 

§• 1070. 
<^à Por outra parte: como está declarado pela ResoluçSo 

diTíomlíISSa. de 30 de Dezembro de 1768 {mt Mell. L. 3. Tit. 11. 
de outros bcu, §. 28.) que a disposição da L. de 4 de Julho de 1768 
oririwir i ^^ ^^ ^' declaratório o dito Alvará) nSo comprehende 
províelrílto^ OS bcns das Ordens Militares: como igualmente está de- 
da Corda clarado pela Lei de 20 de Agosto de 1774. §. 2** que 
Eccie^Uau? ^^ com prebende os Prazos da Universidade; e como ge- 
ralmente pelo Cap. 6. da Lei e Foral dado ao *Regio 
Convento do Santissimo CoraçSo de Jesus no 1.^ de Ju* 
lho de 1787, está declarado, que nenhuma das antigas e 
modernas Leis deste Reino tem lugar nas consolidações 
dos Prazos de que as Communidades Ecclesiastícas sio 
donatárias da Cor6a; pois que em semelhantes termos as 
ditas consolidações são verdadeiramente feitas em favor 
da Coroa, que nenhum impedimento tem par^a ellas: se- 
gue-se, que cessando em taes Prazos as refeTidas* Leis; e 
occorrendo a questão de se deverem ou nSo renovar Bo- 
das as vidas, se devem regubr com a distim^çAo dos ca* 
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CÂPiTiri.0 u. 157 . 

SOS que ficlo exposlos neste Artigo relatiTamente aos Pra- 
zos seculares: e succedendo a devolução para a Corâa se 
devem regular pelo disposto na Ord. L. 2. Tit. 35. §. 25.» 
com a exposiçSo de P^. Tom. 11. á Ord. Cap. 268. e 
seguintes. 

§. 1071. 
Segundo caso: « os Prazos (continua o mesmo Alv») iQn/^, qwaúo 
«que 08 Mosteiros tiverem consolidado desde o «^oo «J^^^^^íjííf^*^ 
a 1611, serão os ditos Mosteiros obrigados emphyteutica- deide oaniK» 
«los dentro de um anno» contado da dita Lei de 4 de dc^i^n? 
« Julho, com a liberdade de poderem fazer os empraza- 
« mentos em quem lhe parecer, sem obrigação alguma de 
a os emprazarem aos parentes dos últimos possuidores ao 
« tempo da consolidação ; mas pelos mesmos foros e Lau- 
a demíos, por que antecedentemente os havião aforado, e 
« debaixo da mesma Investidura ao tempo da coosoUdação : 
« com tanto, que sendo em vidas se renovem findas cilas 
ais pessoas que competirem, sem nunca se poderem eíTe- 
« ctivamente consolidar hum com outro dominio por qual- 
« quer titulo ... E os Emphy teutas devem pagar as pen- 
ei soes conforme as clausulas dos últimos emprazamentos.» ^ 
Isto talvez esteja geralmente executado. 

§. 1072. 
Terceiro caso : « es Prazos feitos (continua o mesmo Quid, quanto < 
« AIv.) em bens illegitimamenle possuídos, e aforados con- E^XdtgUc^i 
« tra o espirito das Leis, que não soflErem alienação que não comiitqiaoft 
« seja de todo o dominioi se reduzirSo a perpétuos, refor- *.°í *^« 
« madas as Escrípturas dos Emprazamentos sem augmento ' ad^u^tdorf ^ 
« dos foros, já declarados nos anteriores Títulos » êtc. TaU 
vez também est^a ti^do exceptuado: bem que os bens se 
presumem da dotacSo em quanto nlo consta o contrario: 
(ut §. 1068. in 6n.) ou se presnmeiía provenientes da 
Coroa, para ser applicavel u exposto no §. 1070, em 
quanto nSo consta o contrario: pois que as Historbs noa 
mostrio, e attesta Gald. de Benov. Q. 1., o quanto oa Beis 
deste Reino se prodígalisárlo com as Igrejas, e Mosteiros 
que tem nestas presumpçOes a sua inten(^o fundada^ em 
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qoaoto 96 Bio nioBlrs qae os bem fomem lilegitttnafiieiite 
adqutrídoí depoit do cono de 1433., tempo até quando a 
Ord. U â. Tit 18. §. 3. ttie tolerou as ^dqoisic^ 
(além dos bens da dotação^ e adquiridos por Doaçdes Re- 
gias). 

$. 1073. 

Quid^ qfiÊ9io Qwíno casê: «finalmente (canciue o dito Ah.) para 
^^^^J^jj^ t e? itar outras questões^ que ae podem excitar nesta ma* 

dt nSo morta ? < teria : bei por bem deçkirar qée em todos os casos, em 
t que os Prazos por regra geral se podem consolidar com 
€ O domioio directo, como soccede nos casos de cpiQmtsso 
« e nos de devokiçfio, possio os4itos ^corpos de mHo morta 
« consolidar somente para o efleito de tomarem a empra- 
€ lar dentro de aono e dia a pessoas sectiiares, com pena 
« de devoloçlo para a Minha Gorda, a 

Nota : Este livre arbitrio, que a Lei concede nos ca- 
sos de commtsso e devduçlo (em que se comprebende 
o caso de lindarem as vidas) ás Corpora{9es de raSo 
morta do eroprazarem dentro do anno a pessoas secu- 
lares só pede exercitar-se em prejuito dos soccessores 
da ultima vida, ou nos casas da devoloçfio por oom- 
misso que prejudicasse aos successores do Empbyteuta; 
ou só pôde exercitar-se ém favor dos estranhos, quan- 
do segundo a distíneçío dos expostos casos os Senho- 
rios seculares podem excluir os mccessores da última 
vida, e:jt vi dos pactos, com que as invesUduras se re- 
vestirão. Outra ffifio pódc ser a intetltgencia desta final 
dbposiçfto do Alvar-á. 

§•107*. 
Extingoe-se pois o Prato pela extincii^ das vidas em 
todos os casos éos referidos, em q«e o Senhorio nlo he 
obrigado faeer renovaçSo ao suocessor da última vida: Oto 
ae extingue o Prazo por findarem as vidas, em todos os 
wais casos dos referidos, om qoe o Seniwrio, findas as vi- 
das he obrigado renovar no suceessor da última: ixys pri«- 
«eiros he ^ue pôde verificar-sa' a opinito a §. 10S9: «os 
•eguodos a k)utca a §. i055. 
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CAPITULO in. 

Exlincção do Direito En^hjíeutico pela prescripçào. 



D. 



§. 1075. 
^eremoB considerar este caso debaixo de doía pon* Tanto p<Sde 
U)s de ?i«ta ; oo pela preensripção do Swiborio contra o Em- ^ Senhorio 
phyteiita; ou deste contra a()uelle: ambos decidiu o Ck)d. odomblootíi 
Fftdcr. P. 2. L. 3. Tii. 3. $. 7. ibí : « o Empbyteuze fina- doEmphytenia; 
« liza pela preseripçdo, quando o Senhorio directo se tem ^j^r^to 
« metido em poaae dos bens Emphyteutieos; e repugnando o daqueiie. 
« Empbyteuta a essa posse» acquiesoe depois a etta, e guarda 
«silencio, sedi demanda por tO annos entre presentes, e 
« 20 entre abseates : por este modo os bens emphyteítf í» 
« C6S cessSo de ser sujeites i^o direito Empbyleutico, e íi- 
« cBo ao Senhorio directo livres. 

« He da mesma fórroa respectivamente á renda annual^ 
« ae o Emphytcttta r^ugnando paga-lo, o Senhorio dire- 
u cto acquiesce a esta contradicção duraiite os annos, dé 
« que sé vem de fazer menção; no qual caso o Emphyteuta 
« adquire a verdadeira ^opriedaée dos bens Emphy toutiços ; 
« e por consequência o Eofiphyteoae e o dominio útil fina- 
« lizSo pela prescripçfio. » 

Ambas as presoripçSes o^prebendeu Stru^v. Exerc. li. 
Thes. 72. ibi : « Finitur Empbyteusis • . . priBScrtptíone, 
€8ive DomUius rmn debito modo, et tempere possicfens^ 
«contfa Empbytewtam ; sive Emphyteuta dominium eon- 
« tra Dominum denegatione canonis per tempus legibus de- 
«4eniiÍBatum aaqnieseenteau prsBscribat. » Ck>ncorda Coccey. 
a VoL U Disp. 41. Cap. 6. Thes. 16. et 19. et Gap. 10. 
Tbes. 2. 

Como porém as circanoalaociae varito na preserípçlo 
do Senhorio centra o Bmphy ttuta ; e na deste contra aquellest 
traetard separadamente de aada faima, e dos requisitos^ 
^ respectívamwte devem concorrer nellai. ■ 
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i60 QUllITA PARTE. 

Pelo qu$ remetia á prescripção do Senhorio 
contra o Emphylmta. 

§, 1076. 
o Senhorio Nfio duvido do tempo, que unicamente exige o Cod. 

^^wia^^^ Fredic. paro eslo prescripção: o Senhorio tem o titulo 
o dominio mil Emphyteutico do $eu domioio directo, titulo apto na sua 
o Eipphvteuu g^"^"^»'»^*^^ P^*'® «Itrahir, e consolidar o dominio útil, 
' nSo só o& lineam finitanif mas etn todos os casos, em que 
o Emphyteuta incorre em commisso; de fórma que a re- 
unido do dominio ntil com o directo por qualquer destas 
causas não be nova adquisiçUo, que depende de novo ti- 
tulo; ipas essa devoluçlo, e consolidaçBo be por força do 
primeiro, como huma parte substancial jure unionis, La- 
ffití. de Fruct. P. 1. Cap. 20. d. 40., Conf. Costilb. de 
Usufr. Cap. 76.: e por tanto com o titulo de Senhorio 
pôde mais facilmente prescrever contra o Emphytauta a 
reunido do dominio útil pelo tempo ordinário de 10 an* 
nós entre presentes» ^ 20 entre absentes, segundo o sys- 
tema do Cod. Frederic. 

§. U)77- 
A boa réy ett^ He sim precisa a boa fé em Ioda a prescripção, ex 
reqaitito Cap. fin. de Prescripl. Ord. L. 4. Tit 3. §. I. et Tit. 79., 
^*íé*^c Coccey. Vol. 1. Disp. 41. Cap. 6. Tbes. 1*.: mas a do 
Terifiear Senhorio directo pôde fomenfftr-se» e fuodamentar-^se com 
"^ pSIu'*^ muitas causas: ou 1.", dizendo que se persuadira estarem 
circumstoncias extinctas as vidas, Blul. ad Struv. Exerc. 11. Tbes. 72. 
aqui expoiíai. j^^ g^ . ^^ 2,", fundando-se em alguma renuncia feita 
< pelo Emphyteuta, de que haja verosemelhança: maximè 
3.^ mostrando gravado com pensões o Emphyteuta ao 
tempo, em que o Senhorio entrou na posse, caso em que 
he mais fácil a presumpçio da (^'""íssSo dp Empbyfoula 
-em pagamento do passado: ou 4.% mostrando o Senhorio 
que quando entrou na posse estava o Emphyteuta incurso 
em commisso por alguma das causas juridicas expostas 
nesta obra : pois, nip se queixando espoliado o Emphy- 
teuta, e nBo o accionando ordioariatnente em 10 ou 20 
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auotr tMMndoIíipiKir-se^lhé o CorâniiBo por Excepçlo 
(S» 88A»)« {lodift o Sephorio jttsteoi^Dte f#fsuadif «ae, qM^ 
o EuifibiFifliita, aeqiiiesee«do á mui* ptasc^ ncoobecia a 
4iMic« €0 Conittisia, da |hI8m roesupi ; e condescendia 
voluntário sem demanda na coosolidaçlo de hum e outro 
domínio ; augnentando-se com o tempo cada Tez mais a 
sua creoçat e a sua boa fé; meiK>8| que se não veriOque 
buma iainiufto yioleata ; e o preteiiò do Commisso, a que 
o Senhorio r^eonHi para bailar a sua boa fé, e a sua- 
posae» se nto eoovMça com eidusio manifesta e obra da* 
caosat que elle all^ue» para a^im o. constituir em má 
fé positiva. 

Peio çtie reipHía á pmmpfào do Emj^ytmêa 
eantrm o Senkatia» 

$. ífHê. 

Já dasde o §. 6ft8. expu os oasea ém que o Empbf «> 
teota pela prie^rripcBo se. pôde libertar do pagamento fo-* 
Um> de parle .datfensãaoontfociobiada: he agora próprio 
daate, tttgar meatrar quando d Efnphfteuta pela prescri-^ 
p^i«e passa fflcpeliiameski bbcrtar da totalidade, da^ 
ffiofê^^.t poasqrever ú, daniMito Anjeoto do Senhoaie'f8fa> 
por lÉfiio ,àfi6t9k, pteadrip^ ficair Uj^almeDlç e&tinalo o 
Praso, e coa hMs ao pleno domiato da Emphyteuta. 

. ^. • :• •..• - ' ^ m9. . '. ./ 

&lÉ.qiMtla.pbiÉfacjka; ae a l&etifda àm redêitM. QaMUo 
aaimaa teaoa j^ tpééi^tadipiíati wjjiyiiiawwrpog meÍRr de* '^^ji?^^ 
ptwctiptfiii/.dmiiqlíi de,qiagai>sei jMlaà' poawtèNras daa LVe^LçOe^ 
pa0díM íDMta^oa; támiíBiàiM fnaerévéoaíciaarilo ao pra^ ananás sf p6de 



lato ^tfÊmltÊ^ é%o* rdi^MiMi cif pnffêm 



in 



•dqnirir 



MtfiMa.,Mtt. (k Bwçi Ml; ed^madeeitaMaqiMHpeimpreKrípçao. 
tiitSD. eacftiéiio iMM^hMM, e Mtra p^rta) ^épo«a do 
pmàà$9to%ÍÊ»;iílkmmÊtmèbkmim áonlni o^tatooV^foodo 
» iirMirtni feteiprrasripilsi io- y lyaiMa iiltardaéa j[éôiH* 
warjttod^m Himoaarino^upiípiillaa) ; cita ^n^apo^dc^a toáaa 
aa a|s|ac«ita «aalaaite : «i)l6aMÍB»'iqiíÍDdb céoéteio htt|^a 



n. tt 
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preser^itlo únnmrioríal; ainda que o crtdor teotessè m^ 
terromfe^ eonr iottfr p <i fa i&8<s extrajudioiaet.. Depois de ae 
lèr BoehneM nada iMÍa ha a 4eM)ar. OMm muíloa 
BD. de anba» aa epínides «ettglooierw Akinar. de N«l«* 
lit. Ton. 7. Q. 4a a n. 78$>« 

O qne DO domo Na quesUo eape<»a) a r^peéto da preacripflo da ii« 

^'dC^ herdade dos beas de Praz» prie Emphjítoate; eia-«|at o 

Danod. f^e cooi muitos DD.y e ãecnôes dos Parleneiitoa da antiga 

FraDfa, diz Donot. no Traet das PrescrípçOes P. 3. Gap. lOi 

pag. (roihi) 353. no 6m, tU ibi: 

«A opiniSo commoa.fae qve o Geoso EiQphyteutico, 
«seja que se deva a bom Seafaerio jurisdiccionait ou a 
a qualquer outro, n&o be prescriptível pela só cessação do 
pagamento, e pela Talta S$ ite? os reconhecimentos da parte 
daqneHe que o tem contliUndo« ou ^eonheoid» antiga- 
mente, e de seos herdeiros. As r«i9«s sAbne «s qnii» 
eata opinifto he fiiadada, alo, que o E^Bpbylevto poaiae 
pelo Senhorio, e consequentemente vto be eapit Je piw» 
òre?er oéntra elle, como hMa arvaoditorio eentm aem 
Sttihop; que a^soà posse fat relativa • ao aeu litigo, '« 
sendo este precário, o be áqoáUa- também; que eUe alo 
moda a cluisa da sua peaae peb simpte^eessa^o dofa- 
gamento ; que elle não adquire o pleno dominio por eate 
meio, porque elle não o possue; que elle nSo o pôde 
mais «dqMrir par lOtt maaoêi qm por 46,. f^ifttis $ie 
atmilíftuii ff laíW $mênme9m ^àmmêm; q«e«fâMbi^ 
«•rio ooBS a tm a| daaúnio diroetOt-è ê^:fmm*9iyàk'4/il9Wim 
wm; o qoo 1^ Lei Aoaaoa oKÃie toda ;a paaacvipito^ia 
dSaafbjteaae, ena quanto^pa não b» iaUly aa plo da paM»} 
WÊÊlhmUM dando liomtíia eu^fÊÍjme^ tmpkjfmãm 
pem oUfuoM par ydrajiiKif>"Pit f uaaciMfaa otfta im» 

iêièi mêi$im^f(ém9MMm,nm;mm mmim-êêÊm 
iawtyarinoaaraitoíasjafa ÊÊí f^m $ ti m\ f m ^m $ m {JU T. 
9^ 6b., Gaé. dh i^faioiki.8tt;, «»l 40 
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fvel qmseumqtm anwo$) juntos depois dos ée quor 
ftârQgink^t por «laoeira de amfNs^, excluem eftdente- 
« «wíule a- pTisonpflo osntennarii .-. . est^ lie a Juríspru- 
m dentía do Phrlainetito de Tok)0a, de i^ean, da Pro- 
« venQo^ de Vttrí^ esta» be a Jurisprudeneia des Parlameo- 
«4oB EskMigeMs» ^ Reino i ete. '^ 

§. itm. 

N«ata neaiiia«resoluçio eoneerdlo Jeaò Preder. Rhet. dd. 
entre m Obras de Stryk. Vol. 9. Dísp. t8. Cap. 2. a ««conUntef. 
D. 11., Barboi. tia dila L* 7. God. de Presertpt, Brítt. íd 
Cap. Vetait; de Local. P. a. §; «. a o. 14$., Ântooelh 
deTeap. Legak t.*4.<€tfp; 11. n; 9.,'Polgip. deSolut 
Can. Q. 9. a d. 4.,. Cocey Vol. 1. Dísp. 41. Cap. 6. 
Tbea. 17., Begtfudell. $. EmfAiyteusH n. 99^, ConcioK ad 
$fcat.'EagulK L. 2. Rubt. 30. n. 54., e oom bmn graode 
esquadrio de DD., Akim. Tom« 7. Q^ 43. n. 431.: Se- Conduiio 
gtmdo todos «oe nem o BiepbytoHto, nem 8e»8 herdeiros ^•^'**^*'^* 
pela transeettd(encia díl mA fé («) podem ^mais prescrever 
o denMMo diteeto por' tempo algom^pria ÉfHuples càsaçlo 
dto peiMflo; em <{iiafirto nlo iAtreténem a posse dé Senho- 
rio^ isto be, negando*)he a penslo, sendo por elle pedida, 
e accpitesoendo o Seehorio por tempo competente para a 
prescrípçSo; porque sò entio eela prhictpia do dia da ne- 
gafio, a qoe se seteegoio a acquíescencit de Senborio, 
Ganoer. S.Var, Gap. 4. n."" 180., Dunot., P.8. Gap. 10. 
pag. Sê7.f.=^AHrêMê^9(miêè.iS& PaM^nupt. Cl«us. 4« 
Gloss. 4. iK 8., Rhét. sUpra n. 9.v Ajhtonefl. n. 8., Go- 
eey. Tbes. 16., Goneíol. o. 56., Atttmar. n« -4^4. 437. 
439.: bem que Boehmer. ad Pand. Eierc. 86. §. 37., 
e Roce. Selectar. Gap. 84. n« 14. e 15. se satisfazem 
«om a simples negKginicie do Senhorio para contra elle 
preceder a prcverlp^o («^)* 

(«) Se 0^ herdeiro do BmjAiytefito a quem mmca 
se pedie a penrto de Praio, e que eempre estere em 
boa fi por roais de SO-annos, pôde prescreter tx pr^ 
pría penam sen 'depeodeneiá da accessie do tempo 
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do Emphyteuta antecessor? ttrilo os DD., affirnaodo 
bufis qoe tíiii. AUifti« Toa. 7. Q. 43* o. 42S.t Peg. 
7. For. Cap. 23S. b. 25. Outros poloMAtrário, Afiton. 
: deTemp. Leg. L. 2« Câp. Sft. sub n* 4., Fulgiu. Tit 
de Solut. Csnob. Q.9. d. 8. e &, Begaudeil. §. En- 
phyteos. n. 99., Peg. 3. Fof; Gkp.^aSi»^ «fiS. Jdem 
FutgtR. de Solut Can. Q. I. n. 2 SI., Danod. pag. 
357. no Gm: esta questilo be dependente da geral: 
se a mh té traoscoMle ao herdeiro, e nem com a boa 
própria pôde preserever? Sobre a ^ual se Toja a rai- 
nha Disserta-lo sAbre a boa, e lOá fé nas prescripc$es. 
(**) NSo be predzo prchrar estt repugnância do 
Empbyteufi» a aequíesceneia do Seoborio, e Jbasta i& 
a negligencia deHe, qnando se prova negativa de nun- 
ca se pogar lai Toro por méis de 100 annna ou de 
tempo iffioiemorial: vejio-se Haifrecir. Diip. 71. 
Res. 16. e segointes, Castill. V. 7 Contvnv. Gap* 89. 
a n« 8.» Coecey. Jus. Controv. L. 60. Tit. 5. e 6. Q« 2. 
& ai., Stryk. de Inimnnit. Servit. feudal. Cap. 3. 
|. 13.» e<«daz Peg. ). For. Cap. 0. n. 241. 242.» 
e Tons. 7. For. Cap. 336. a a. 21*, Boeboier. ad 
Pand. Exerc 86. $. 37., Harprectr. Di^ 71. a n. 
138. E quando assim se defendei) Easpfay tenta, basta 
ij^ elle allegoo a negativa de que nnnca pa^M, e 
nlo be necessário qoe a prove, emqisanioaenlloinoe- 
IK o eontrarío, Harpreclr« supra Inês. 13., Câncer. 
1. Yar. Cep, 16» n. 41.,Al4i«i. d^ Q. 43. a. 771. 
no te, Cordeir. Pnb. 42. n. 48., Peg. 7. For. Cap. 
236. n. 22., Begnuddl. $^ Oenaus n. 88., Bocc Se« 
laeL Cap. 84. n. 6. 

J.tOSft. 
admiltíf-se neste caao a prés* 

^m^ímmttm' ^P^t ^^ ^^^^^ ^'* ^"^^ ^^^"^ presopapçlOi quando o 

«o^)e«tofat Efla^ytenta allega, que o Senhorio Ibe remittiu perpe- 

P«^^^^ tnaoseirte a pensSo, e ba conjecturas deste reuissio, e 

o s«£do doacfto, qoe a persuadio verosânH: B^nudeli. «arte Sm^ 

ttm mu o kn fl^0^g ou 99.m^SiiêmmmmCÊtà. de Liie. de Bnspby- 
STfwST teas.inSuasm.n. 63.{OMJactnreadedii«la^q«epoiieni 



MiritoiMhftr 



Digitized by 



Google 



CAPITULO IIK iêS 

?er-8e èm Peg, 3. For. Cap. 32. a o. 49. et Cap. 34. 
• D. 434., Maotic. de Taeit L. t3. Tit. 15., Henoch. de 
Arbitr. Cas. 83.» Mateard. de Probat Gooel. S55.» e ou- 

$.1033. 
Da aeama fiárma seodo o Pr^io com o pacto de se Muito naiV 
poder Teóaif pab Empbyteiita a peosio (teja-ae §. 80.) '^^^^^ ^^'' 
facilflMUte-te prêsame renidêt mostrando-se, que se dSo eonafecaidade 
pegou por espaço de 30 aonos, Fuigio. de Sol ut. Canoo. * de remir. 
Q. 9. o. lO./ÁItim. Tom. 7. Q. 43. n. 435., Antooell. 
de Tenp. Leg. L. 2. Cap. 88. d.. 14., Dueod. pag. 367. 
«>^£of^'i/»Bofiiii., Fabr. io Cod. U 4. Tit. 36. De fin. 
i8^ Lúc. de Geoaíb. Um. 20.» Rot ad Luc. L. 5. Dec. 
17. 38. 30» et 40.; e recorreado-ae n preaumpções, de 
qvib. Hcrpr. Bkp» 64» 

$. 1084. 
SemelbafiteflKBte sendo o Praso impróprio, daquclles, o meimo 
de qae tratm a §. iOl., em que o proprietário dos beos »« preKríp^o 
oa vende com a condtçio de Ibe ãcarem empraiados; em u^roprkMr! 
Praioa teea be aaais fecil a prescripçlo como bem discorre 
Doiiod. DO Treet das Prescripçdes P. 3. Cap. lOi pag. 
S67. S3S jLarsfM^tlaw : também em fim be mais Tacil prescre- 
wr aa rendas pretéritas, qeando oio se prescrevio perpe- 
twmeote, Dooed. pag. 366. f.^QuofUwm^hUim. Q. 43. 
m. 4i6., Beehmer. Biefcit. 85. $. 22. 

%. 1085. 
O etpoato deeje o $. 1080. procede qmmdo se tracta o terceiro 
da prescripçlo eppoala pelo Emjihjteuta, ee seu berdeiro: potMidorma» 
^pMKb poiném por 3.'' pofisoider, qpie nem Em Em^jieuta, ^^!^^e. 
wm herdeiro deKe; maa possuem o Praio per 30. aosos Mm •« que 
cem boa fé, teoA» comprado os beos eomo aUodiaes; este «^i*""^*^^ 
3.** fóde preserefer o domioie directo com o titulo e boa 
ié; como aboodaeiem^te demonstrou Duood« no Tract das 
freacrípçSes p^;. 355. ^.a/Z j'efi«iei(aBaté pag. 359: 
edferte porém o aMsmo Duood. pag. 360 nl ití: < eu te- 
€ nbo dito que o terceiro adquôreele preaerefCt qeiíido clle 
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« era ptssuidor de boa fé; aç poia o Censo Enphyteutico 
«Ibe iml» aide denuociado pelo veadeder» elle bèo prea- 
«crevería, porque elle estaria em má fê; eHe. aena jurado 
« possuir relativamente a seu titulo, que lhe não dava anis 
a que o dominio útil ; eHe nto |K)ssuiria o pleno domínio» 
c pois que elle saberia que ndolbe fora vendide^ Ha mesmo 
a Autbores, q«e julgão, queqoinido aiibrígaste dorUVioDlo 
« tifesse sido denunciada, basta qut o terceiro poasiiidor 
« tenha delle sciencia d*outra prte, para que a pteserip^ 
« Dio corra em seu favor. D'oQde se aegue que se o bs- 
« bitante de hum Povo, de que o território he s«}cnte a 
«dominio universal» ahí comprasse berdsdes, qur^sa ]ke 
« nSo declarassem aflfectas a eslè ooimv die difficlmaote 
« prescreveria a exempçle, porqne^Ue' teria provaMimenle 
«sabido este encargo: esta be a cazlo,'|wli{ue pa encaq^is 
a geraes, que se julgão conhecidos no lugar, n3o se he obri- 
«gado aos damnos, e interesses na falta de os exprimir; 
« e se exigem intervençdes fomaes « espressaa èi parte 
« dos particulares, que pertendem prescrever. » 

tf Al^m disto, (piando o Senhorio ppofa o seu doniaío 
a directo, eu creio, que aquelle, que perteude ter pre»- 
acripto a exempçfto coroo 3.* posuidor, defe profar 
«t esta qualidade, e repreaentar seu titulo, para que se possa 
« vèr se elle está em boa fé, e se elle tem tido hiram 
« justa causa para prescrever ; porcpie elle fem a aar «»- 
« thor em sua excepçio, elle he olirigado d# a estabel^ 
acer. Ha hum titulo contra elle, e a sua posse só n8o 
a decide em seu favor; porque eflevem a ser author em 
« sua excepção* elle be obrigado de a estabelecer. Ha bum ti* 
« tulo contra elle, e a sua posae só Mo decide em seu Cs» 
« ver; porque elle pôde te4o em qualidade de herdeiro di* 
«quelles, que tem coDsbtuido ou reconheeido o foro, qua»- 
a lidade, que sendo a mais ordinária oeste easo, parece de- 
c ver ser presumida em du? ida. Se porém o possuidor go- 
asasse da izempção depcss de tOO anuas, oeaao eito po^ 
aderia ter perdido o seu titulo^ e este tempo tn presu- 
«mir, que tem havido algum, que autborise a posaè; pa- 
trecenue, que seria jurto julgar oeite caso o ^J^ possui- 
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Nunca por^m 
o 8.* pretcre?e 

em qaanlo 

o EmphjteuU 

priocipal 

reeonhece, 

com a lolu^ 

annoa 

o Senhorio^ 



< dor da boa fé, se as circumstancils não determinem mais 

< fortemente a pensar o eootrârio. d 

§; 1086. 
fio accressento ootro coso em que o 3.^ possuidor^ 
ainda eom ttelo e boa fé lAo preaerere o domínio directo, 
caao qnal be: se bwn terceiro comprou como allodial, e 
am» possuio por mnítos annoa huma porçSo do todo do? 
PraiOy ainda que com boa fé, nfto pre9cre?e a liberdade 
deasa parte, em quahto o Emphyteuta principal, que 6ca 
powutndo o re^ dos bens do Prazo cootriboe ao Senhorio 
a pensão ioleiramente ; |k)rque nestas circunstancias falta 
im Senhorio a scíeneia, e em quanto recebe do Emphy- 
tenta o tado da pensSo, eátá na persuado, de que elle 
poosfie o todo do Praio, ^ nada lhe be imputável de ne- 
gligencia, eonserfande sempre a sua posse civil, Câncer. 
3. Var. Gap. 4. a n. 183., Barb. in L. 2. Cod. de Prmcr. 
n. 194. 19S. et a n. 900.. Altim. Tom. 7. Q. 43. n. 
433., Antenel. de Tenip. Legal. L. 2. Gap. 9». n. 9. et 
10», Rederic. de Annnis. redditibus L. 2. Q. 9. a n. 66., 
aonde responde és objèeçdes contrarias: e optimamente 
Cens de Gensib. Q. 117. n. 16. et 17.: adverte porém 
An t an cW . n. 12. e 13. que «si Dominós sciverit aliena- 
«tioneoi fadam, et eenanm seu canonem pro ilIa parte 
«•Kenata à nenme reeeperit, obstaret ei prsscriptio ;que* 
«nurdnMdnm enrreret etiam contra proprielarium, qui 
cecienlíam baboiC ▼enéilioni& fect» ab usnfroctoano, et 
«MD Oirafil recnperare possessíonem naturalemii etc. 



Noto: %> meamo ^e tenho discorrido a respeito o qoe aitim 
4o Bttiphjtenta para eom o Souborio directo, procede ^ ^^J{|[|^ 
sem differença no Subei^^yteula relativamente ao 1 .* e o Senhorio, 
Emphyteuta, Câncer. 3. Var. Gap. 4. a n. 197., An- ^I^^^ 
tooell. de Temp. Legal. L. í. Gap. 88. a n. 6., Al-e oKKSlT 
• r. Jm. 7.4^ 4a n. 4as. 



Declart^ 
doezpotlo. 
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QUIIITA FAATB. 



Especialidades quanto a ai$mu Senhorios direeios. 

-QttêMáo corre Nlo DM occupo iqví da prHcrípc|o CMUm os FoTMs; 

^ ^^Btíra^ porque delia tratei largamente -em o«tra obra: v^ omitto 

ot Dooauríos porém a prescripçSo contra os Donatários da CorAa. Os 

da Coroa, j^eos delia nos doflMirios resolúveis doa seus Donatários seiB<- 

pre coDservSo a primigeata naturezat Ord. L. 1. Tjt. 9. 

ia pr., AW. de 26 de Setembro de 1791» Decr. de S6 

de Junho de 1799, Cabed. de Patron. Cap. SO. n. 2., 

Peg. Tom. 9* ad Ord. L* 2. Tit 33. in mbr, b. 246. 

Ou pois se tracta da preseripflo contra o pnoprio Dq<- 
natarío» que oo espaço de 96 tanos, depois de o ser, aio 
exigiu os Direitos Domioicaes; ou ae tracta da preiecip* 
Dinincçio. ^ coatra todos os socoessores; si fritUt obsta-lbe pes- 
soalm^ite a preserípcSo de 36 anoos» Carvalb, de Tes- 
tam. P. 2. n. 366, Peg. Tom. 9. ad Ord. L. 2. T. 33. 
ia rubr. n. 432. f. esMEtfroeeiaíao;fi seeundmn^ s6 buma 
immemorial pôde prejudicar a todos os succçssores» Gar- 
falb. supra a a. 395.* Peg. m. 432« 

NoU: Como a Ord. L.a. Tit 35. $. 25., sefpiade 
a ifitellifeneia de Peg. Toas. i6. á Ord. Cap* 21. 
a. 34. et Tom. 11. Cap. 123., se oio oppte a qae 
o Doaalario aliene em saa fida os beas da CarAa» e 
só salva o direito dos sdocesaovet, a e da Gorôa ao 
caso de reversie: por isso nie^ ba obstáculo pira que 
possa proceder a prescripcio pesaoelaseate contra qaal- 
'^aer Poaatarío; sappoata qae per sua marte impre- 
judicial ao successer, e sempre em todo o( caiO dâ re- 
versko iaiprejadicial á Gevte. 

$. I6ML 

tèoaMo O mesma procede fe» BD. mtfNk) qaaato 9» domi- 

^ordrmT "^ diredos sugeilos a algum Morgada; parque caatrs 

a Morgado, qualquer Administrador pessoalmente obsta a preacrípcio 

de 2Í0 annos; e para se prescrever a liberdade do foro 
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coolra todos os saccessores, be necessária a imiDCinorial ; 
que se destróe constando do tempo, em que os Foreiros 
deixér&o de pagar o foro» e assim, do principio da prés* 
cripçâo, Carvalb. supra sub n. 396., Peg. Tom. 9. ad Ord. 
L. 2. Tit. 27. §. 1. 

§. 1089. 

Quanto aos Praios, de que sSo Senhorios directos os Qutiito 
Commendadores : adbre o exciusdo da prescripçfto nos bens ç^^^J^^^^, 
das Commendas, se podem ver as Bulias» e DD. que re« 
Tere Peg. 3. For. Cap. 28. n. 10i4.: as Commendas» 
concedidas á Corda deste fieino pelas Bulias que rofere 
Cabed. de Patron. Reg. Cap. 18. são sem duvida bens 
da Corda» e igualmente os mais bens das Ordens Milita* 
res, como declarou a Resolução de 30 de Dezembro de 
1798.: e portanto procede a este respeito o que deixo 
escripto quanto aos bens da Coroa em poder dos seus Do* 
natarios. 

§. 1090. 

Nos bens das Igrejas e Mosteiros só pôde proceder a o« da« i^ejai 
prescripção de 40 annos, Cap. de quarta « de Prsescript. « MMieiroi. 
Auth. Quas actiones Cod. de Sacros. Eecles., Phaeb^ Dec. 
82. a n. 7. Almeid. Alleg. 7. n. 6.: se as confrarias Ao Oiáw 
erectas com autboridade do Ordinário, -gozio ps seus bens Conrrarias. 
do mesmo privilegio dos das Igrejas; e pelo contrario» se 
sSo leigaes» se prescrevem pela prescripçâo ordinária» Bar- 
boz.de J. E. L. 2. Cap. 11. a- 97., Valise. Coos. lOS^ 
II. 42.: Se bem que o contrario defende coto muitos DD» 
Scop. ad Gratian* Dec* 22. a n. 15. 

Nota: Quando os Lugares, e Corporações pias se 

posado dizer instituidos por Autboridade dos Bispos; 

e quando niOt ainda qq^ os Bi$poa conBr mem os seus 

. Institutos, tejêo-se Peg. Tom. 4. ad Ord. U M. 82. 

$. 39. a a. 20., P^retr. de Man. Reg. C. i7< 

§. J09I. 
Pelo que respeiU aos bens dos Bettedictisos* e da \^^^^ 
Ordepi.CislercieBse: elles aia tem o privilegio de sà Ibes e Cijtefcieaieff. 

TOMO li. S2 
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obstar homa preieripçlo ceatdnorw^ aé instar »« %rqe 
RomaBa, pelaa Bulias, que referetn Caid. Tem. 6. Coos. 
6L sub n. 4*, AlUmar. Tom. 7. Q. 43. Sect. 1. b. 
BÓiUi que lhe 250. : Bullas, que parecem recdwdas nesie Reioo bo fiaro« 
dM^^oaâ^â^ ^ "^^ ^® julgft^ coroo SC nota na Sentença Ironscripta por 
e ufo de°Uf'* Peg. Tom. 9. á Ord. pag« 909. CoL 2. no fim: attes- 
no DMio Woro. im^o PhaBb« Decis. 82. n. 9., que o Mosteiro de S. 
Martinbo de Caramos tem o mesmo Privilegio; e diaèiido 
Altim. supra a n. 850., Urceol. de Transact. Q. 79. 
n. 12. que o mesmo Privilegio fora ampliado per Ur- 
bano VIIL a todas as Ordens. 

§. 1092. 
Repro?a-^e Porém quafito a mim» estes Privilégios Pontifieios ulo 

*^onUfici?'^ pedem neste Reino ser norma das deci«^s: pois que a 
prescripçdo, íuppoato» que tem algum fundamento no Di- 
reito Natural» ella, e o tempo delia he bum invento do 
Direito Civil^ Dunod. Cap. 1. ^. Son origine, Heinec. ad 
Grot, L. 2. Cap. 4.: ella versa sobre bens temporaes; 
quaes oa da Igreja sujeitos por natureza ao poder tempe- 
rai, EaUt. da UniverskUde L. 2. Tit. ft. €ap. 2. §. 29.: 
sabre etles nio tem o Papa poder directo, nem iodireek), 
Estat. da Universidade L. 2. Tit. 4. Cap. 1. §. 30„ et 
Cap. 4. $. Hm et Tit. 8. Cap. 1. §• 10.: poder, qual o 
q«e produz a preacripçlo, authorisada pdas Leis Civis, 
paro privar a hum VassaHo do seu dominie, e transfertMe 
a outro, tx Altim. Tom. 7. Q. 43. a n. 49. 

OaeMBo' Nota: NSo consta legalmente, que essas Bulias 

aitampto. feisem recebidas neste Beroo por Plaoite B^io indis- 

pensafel, nSo baéiando p use deUlas no foro, Boioec. 
Cbrenolog. P. 2. Bemonstr. 9., L. de 28 de Agosto 
de 17^, L. de 12 de Junho tie 1799^; e muito 
menos sendo tSo offeasivas do poder temporal, « dás 
. I^is Pátrias, que regulão os tempos para as prescri- 
pedes. Sim ellas na matéria sujeita se remettem ao 
Diretio Cawmico, coroo se nota na Ord. L. 3. Tit. 
94., L. 4. Tit 79.: pevém, além de terem a*íiiter^ 
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| l f #a|i i MáhnÉicft na L. de I» de Agoito de 1769 
^ 'IS. ; iàhi vão segue qoe a LegisUidor autorizasse 
os Pdfet* para* ainda eom boa fé, e sem peccado dos 
prescri bentes, ihes dilatarem èe tewpos da sua prés- 
cripçào até 100 annos: nenhuma daquellas Ordena- 
ções mandou, qimqmiCo ao0^toiBpos para as prescri- 
pçde.s, se observassem as Legislações PontiBcias; mas só 
cptaulo és comaf peceatnnoias: e como só a nrà fó he 
a que enlaça em peccado ; e nfio o menor ou maior 
tempo; por isso quanto ao tempo se devem segtir as 
Leis F»trÍMy e Imferiaes es d. Ord, L. 3. Tit 94.; 
e 8^ qmMo ê iqè té, pa^a com eila pie poder pro^ 
ceder prescripçdD alguma, se à/êse seguir o Direit» 
dmoaico oa Cap. fin. de Prasscript. 

§. 1093. 

O mais profícuo seria recorrerem os Cistercienses aos He mais 
Reaes Privilégios. Os seus ben* peta metor parle 88o Doa- Pí.íífj^^ 
çftea.dft Copóa» que tias soas Corpera^Oes censefrfio a pr^ recorrer 
mitiva saituresa (§* 4087.): o recorrerem ao eetebre Pri* •<> Privilegio B. 
ipílefiov ou C^a de Feudo, ^e se dtv teonc^dido pelo Rei 
fi. AffHwo Heiviqata, qte do onginal eopíoe o Ghronista 
SeaCi»^ na Alcdkaça Itiustrada pag. 6S., tem feito correr 
B^ Juteo da Coro» as demandas de toda a Ordem GÍ9ler«> 
cieose: poie que eise Privilegio se ei^me aasim. 

4t Pei^ofue et res taiítiiii Mlmasteriénim sub tulella 
«ei patitocinio Rfgis eronl, taiUer quod à millo posskit 
eii»oleit»rí, iiiqiiíelari,,perturbttri, ve) alifts suis banis fVau-* 
«r^áari.. . í^Êié si eoniia^, m^^mstínam Kberfateur restí*^ 
«Deanter fmúmmtqut hoPd têmperis, vai momênli^ m ^o 
e9iMijor> emntn^tÊêê id fiem qukieirit: quaprapter! benfl 
«talíMl tfcw isle ffarttq^et peraénamin etutU tamgflann bma 
♦ N fa fa . ^é& iUh mê à»p éadem eu^ã, quam ^ s^ 

' > f m*m ê peiíea ft doqueNe MpíeiM par^ estar HsftS 
*ifi o »i j t B i* i ii pele Sim m^áff êé k y r l^o ;Pe^to Ril^eiro tio 
laiD^ K èast atioi IMiaefiBfdea Ghronoiogtéaa; e Criticai.i 
Dtsaert. S." pag. (4. e seg. - * 
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Nota : S6bre os effeilos de hon tal Prtf ilegio ad 
instar^ vejào-se Peg. Tom. 9. ad Ord. L. 2. Tit. B2. 
%. 9., Cyri6c. Coiitr. 203. a n. 23.| Barbos. elTabor 
L. 1. Cap. 48. toi. 

CAPITULO IV. 

E(ciinc0o do Dirtilo Emphyteutieo pila confiscação. 



Q _ §• *09*- 



Legislação « V^ Empbjteoze (diz o Cod« Freder. P. 2. L. 3. 
do c. Frederic. «xit. 3. gub §". 30. O. 6.) Bnalizo, guando os bens Em- 
€ phytputioos vem a ser ponfiscadoa por causa de bum 
«crime» commettido pelo Emphyteuta; no qual caso elle 
a nSo pnssa ao fisco, mas elle reverte ao Senhorio, a 

§. 1095. 
Pátria da Ord. No nosso Reioo temos a Ord. L. 6. Tit. 1. §. 1. e 
à. determinando que atendo o berege Prazo algum dç 
a. Igreja, o qual possa passar, a berdeh^o extranbo por Lei* 
fícostume» oi^ contracto, em Ul coso auccederá o no«o 
«fisco em lugar do herdeiro extranbo, aasiin cobki 4efe* 
a succeder nos Prazos, que o tal herege tiver de partíe»- 
a lares ... E se o tal Prazo Tór de qualidade, que nlo possa 
«vir a herdeiro, extraobo» e se haja áe tornar á Igreja; 
« eiB tal caso o nosso fiseo o posauirá, e haverá oa fructos 
« delle em q^ianto oher^ viver. » A mesma Ord. Tit. j6L 
§. 15. deiermiua: « E cf que em quakpier dos ditoa caaoa 
c (Crinm 4tf l^k Mí^^^lmifi) cooMMtler tcasçlo ae tifssr 
« beiíp ^ , . . (oro, que devio vir por gera«Ío, ou aadir 
«em pessoas, se elle por justiça n^rrer aio baaerá • fisco 
«os ditos bens, ipas haye-4os-ba aquelle, a ((trao fgtt ao 
rc^rwi por bem do . . . affioraeiento. B fiigtodo o c dyd o 
« da terra de maneira, que se nlo posaa MtUo tcuaiptk » 
ypeua da Justiça, haverá o Bsco ita tofoJttoa oiM^^aoto 
f ,f iv^ o 'culpado; e mpr.to eUo oa ha«erá a p o aa o a « foè 
« |)or drreito pertoacfremi seoa aaoia m han o 6ico for 
« raalo da dita maldade. » . 
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§.1096. 
Posterionnente é publieaç9o da' Ordenaç&o Fílippíoa, Do Regimenta 
stAreveio o Regimento das confiscações datado em 10 de Qau^Ê^cóea 
Julho de 1620, aonde no Cap. 51. se determinou ut ibi: "**v^- 
if Hei por bem, que quando os Prazos da Igreja que o he- 
«rege tem, podem passar a herdeiro eitranho por Lei, 
« costame, ou contracto; nesties Prazos succeda o 6sco em 
alugar de herdeiro extranho; assim como succede nos 
a Prazos dos particulares ... se o tal Prazo for de quali- 
«dade, que não possa vir a herdeiro extranho; em tal 
« caso o nosso fisco possuirá e haverá os fructos delle em 
« quanto o herege viver. E em todos os casos, em que o 
cc Prazo tornar á Igreja, haverá o nosso fisco o Prazo das 
a bemfeitorias, e melhoramentos, assim como de direito 
« devem haver os herdeiros. » 

§. 1097. 
Tal he a nossa legisíaç&o a este respeito: he notável PoBderaç2o 
o quanto a sua interpretação» e conciliaç&o sobre quaes í^^iXcZ 
espécies de Prazos ella comprehendeu, atormentou os en- ^í"*^ • 
genhos dos Senadores no gráo de revista, como se nota 
no aresto e tenções que deixou escriptos Peg. 2. For. 
Cap. 9. a n. 274.: sobre a ínteilígencia das mesmas Or- 
denações escreveu largamente Portug. de Donat. L. 3. 
Cap. 22. a n. 62. cum seqq., e também Pinheír. de Em- 
pbyt. Oisp. 6. Sect. & §. 7.: como isto raras vezes suc- 
cede, me dispenso de maior digressio; salisfazendo-me 
com remissSo aos citados DD. 

Nota : Pôde vir em duvida ; se hoje depois da Lei 
de 4 deJ olho de 1768, e Alvará de 12 de Mato de 
1779r se podem ainda devolver á Igreja, ou Corpos 
' porações Écclesiasticas os Prazos Familiares, que no 
caso do confiscaçlo^ segundo est^s Leis se devolvíllo, 
e consolida vio? Parece qoe sira, mas cora a obr^açM 
de dentro do «noo tomarem a enpruar em pessoatf 
leigas : pois qoe este erâ hum dos casos em que os Prazel 
se detohiao «os Seo|ior«M Bceleaiastieoi (e tanribe*» 
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ao8 Seculares); ora o ^ Gq. do dito AWará determi- 
nou geralfoente «que era todos oêCêm^ em que os 
m Prozoa por regra geral ae podem eonsolidar ooim 
a domioio directo, como sticcede oo» caaea de eoiMitaeo 
• ê nos de deaoluçèe^ poasSio oa corpos de nièe morta 
a consobdar aómeote para eSeito deiorMrem a empia- 
a zar deiitro de ano^ e. diâ a Pesaoaa Secularea.» 

CAPITULO V. 

EaHlne^ da Emphyíeuse pela eonfuêà» de hum 
com eítÂlro àomimo. 



'í\ $. 1098. 



ExtiDgiie-fe u\J Emphyteuse finaliza (dit o God. Freáer. mipra 

o EmphyUttw ^ g 30^ u^ 40 j^ quando o Emphyteuta Senhor ulil, e o 

debuoTè outro « Senborio directo se succedem mutuamente hum ao outro, « 

dominio « e 08 seus bens seachlo por iato confundidos, n A confusão 

pmo^^teiã ^ direitos diversos em huma e a mesma peasea define 

o Senborio, Bub. de Gonfus. Juc* Gap. 1. n. 19. nestea termos: «Goa* 

o Emphncuu. • 'H*'^ jwium eai wiio legalis stotuees ei jure defuoetí, 

' m et b»redis libero justa tompus additkmia non beDe&etaUí 

« «nicum jua beredia in quo repr«8en(atur defuectus » ut 

n. 19., aonde explica eada bume daa partiaulaa desU de- 

finiffio: outree definem: crDebiii et credili in noa, eadcm*» 

«que persona peremptie.» Confira-se o God. Giv. dos Frao* 

eeaes L. 3> Tit. 2. Cep. 4. Sect. S. 

§. 1099. 

Quando Esta confuslo porém só pode veriéear-se, quaiido os 

^ '^^fuiSf**' ^^ ^ defoficto, e do herdeiro sSe d« meama natureza 

^n>«k«i«' P^^n^Mle livrea, sem obataculo para eoostttuirem .bum 

só patrimoaia de meama natureza : e daqui vent, !^ se 

00 nosso case o Empkyteulo for herdeira doSenhorío^ oa vice 

veraa; mas herdeiro gravode, ou tempofaU <m avcoessor 

de Morgado a que era anuexo o doaÚM «lil,,aa»i» directo;. 

Qutndo esta confuaâo só be lempartl, e nio perpetua; os defbihios, 

•6 temporal, ^y^ ^^ rounídoa oa mecme peaaoa, coaurvAo a$ ,suas 
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diversas iraturexas de forma, que morta a pessoa, em que 
se reunirão, cessa a confusão temporal ; e pôde ex vi das 
providencias, contractos, e disposições passar o domínio 
directo a hum, e o útil emphyteutico a outro individuo, 
ex iraditis per Rub. de Confus/ Jur.Gap. 5. et 6., Cap, 
10. §. 2. n. 70. 

$. 1100. 
Também; o inventario que faz o herdeiro obsta para 
vários 6ns jurídicos ã união e confusão dos bens e direitos 
do defuncto com os seus, Bubr. de Gonfus. Jur. Cap. 30. . 

§. "01. 
Se porém o Prazo era familiar, e que o Emphyteuta Casos 
não podia ceder, nem vender ao Senhorio em prejuízo dos *^^® ^ 
8ucees9ores {§. 962., 963), neste caso não ha confusão u temporal, 
perpetua, e só dura durante a vida do Emphyteuta, Card. 
de Luc. de Feud. Disc. 61. in Ânnot. sub n. 3. f. Aà 
instar. Quando porém a confusão he perpetua, ainda que 
o Prazo estivesse hypothecado passa livre oo Senhorio, com 
as distincçòes que logo veremos Gap. 8.: e ainda que o 
Senhorío (nos casos em que se lhe devolve livre) o dê 
outra vez ao mesmo Emphyteuta, que o havia hypothecado, 
não 1'evivisce a hypotheca em favor dos credores: tal he 
hum efTeíto da confusão de hum e outro dominio: Fulgin. 
Tít. de Kenuntiat. Q. 3. a n. 13. 



CAPITUIX> VI. 

iErttiiftí/Hg Empbgtemt pela exOncçio total 
Àêê húiê JBffip^fftiitffffi 

5- <!<»• 

Emphyteuse BnaNza (diz o mesmo Cod. %. 30. 

«n, 3.) quando os bens* Emphyteuticos vem a perecer, e 

<f cessão por consequência de existir ; o que succede tam- 

« bem, quando a 6gora, ou a forma dos bets he mudada. 

« Has DO caso que os bens não fossem inteiramente des- 
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« truidos, e reste aioda buroa parte, o Eropbyteuse suhsis* 
« lira por respeito a esta parte. » 

Nota: Tudo o que aqui pôde pertencer, ^tá tra- 
tado desde o §. 746.» e oada mais me resta advertir. 

CAPITULO VIL 

Quando pelas diversas causas de Commisso 
sè extingue o Rnphyieuse. 

r\ §.1103. 

Extiocçio JL^amnificaçao : «o Empbyteuse (diz o Cod. Frc^ 

doPraxo ftder. supra n. 8.) pôde ser revogado, se o Empbyteuta 

c consolidação. , . . ^ j i - j- i 

!.• a deteriora consideravelmente o prédio; por exemplo, se 

Pela daommcm- ^ello destroe os matas, silvas ceduas; se elle arranca as 

^erta^be**!!!!,** « arvores fructiferas em os jardins; se elle nâo repara a 

que occasiona f casa, etc. Porém para que a deterioração possa fazer 

a pena. ^ dissolver O Emphytcuse, bo preciso, que ella cause bum 

< prcjuizo perpetuo ao prédio, como succede quando se des- 

«tróe buma mata ou bosque em todo ou em parte; que 

«t ella seja feita fraudulentamente, ou em consequência de 

« buma culpa lata, porque buma culpa leve nHo ba&taria 

« para este effeito. Se pois as duas condições precisas para 

a fazer resolver o Empbyteuse não existem, ou que o Em- 

« pbyteuta se offerece reparar o damno in continentif e se 

u propõe faie-lo, o Senhorio directo só poderá acciona-lo 

a para obter os seua damnos, e inter eaaes. d 

No(á: Quando, em que casos as damnificacões 
possSo fundamentar ao Senhorio a accusaç&o de Com- 
misso; e em que casos seja excusavel o Empbyteuta 
do Commisso, e por esta causa, está demonstrado desde 
o $. 616. até o £. 6il. non plus uUrà. 

*.• $.1104. 

df^^^io ^^^^ dopagamenio do foro: EsU he buma das eau- 
do foro. jss de CoBimisH> peU qual também o Prazo se e&tingqe 
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Cod, Freden Hipra sub ii. 8.: quando por esto • causa st 
intorrai^fffuaodo seiéxctilpe o Commisso, eslá pbtiiidantíssi-" 
iMoiesle deluonatrado desde q §. 762. até o §.^808. ' 

, r V , : \ $1108. 

i Aliemiçio Mt» conseútimento do Senhorio : Está he oúlra 3/" 
causa, que connumera o citado Cod. n* li.: Quando por Peia alienação 

1 . * r sem approvaçio 

ella se incorre; quando se> exculpa o Gommu^so, Uca lar- do Senhorio. 
gainente tratado desde o §1 809. até o §. 8S4. ; e desde 
a^r§.^•8ftS»,'elll.^ue tempo deté intervir o consenténento; 
4f«4e o §• A60v quaes-.peisoi^ slo babeis para o*pres(ai*; 
desde o §..S69.» fcomo deva ou possa {>rovar««ò, eic* ' 



> I' 



j §. 1106. 

L\Nègaçào dolosa^ do dominio directo: «O EmpbyteuMe 4.« 
«fi» extingue (diz o eiiadç ^CodL n. l»\) quando o Bm- ^""^Jj^^"* 
«pbjt^ta«(enièraría« e- maliciosamente «lega^ que o pre-^ do demUiiíi 
•tdki;, qot' elle possue tenha, sido dada em Émphjtea-^ directo. 
«se.»'Suppostofqoe'Voet. ad' Pandect. L« 6. TH. a3L ti. 
49. .nervosamente defende, ifiie por nenhum direito está 
cominada a pena de eoromisso e privação ao Bmphyieuta» 
que nega o dominio directo, e que beeou vencido Da sua ne- o contrario 
gaçllo; respoAdèodo Voet. a todas as objecções contrarias: »"**enu Voei. 
conitudò iiorformemente asseotfto nuiitos Dl)., .que por '. . 
'esta causa (que adoptou o cilado Código] perde tam« 
bem o Empbyteuta o Prazo: assim conn Valasc. Q. 8. 
n.' 10. e eom Frajçoco, Piuheir. de Empbyt. Disp. 8. 
Seet. 4. n. 63. et Disp. 1. Sect. 2. §. I. n. 21., Fabr. 
in Çod. L. 4. Tit. 43. Def. 21. 

§: 1107. . 

Para se incorrer porém esta pena e nesle caso he Mâs o que 
jtecessarío l.'*,..qtte e Emphyteuta firme por termo. a sua cÔncoífer*pír* 
negacdo ex Peg. 1. Fòr. Cap. 3. n. 493.: be necessário esia pena, 
2^**, que esta «e^açfto seja temerária, e maliciosa, como « *^'* **"•* 
requer o citado Godigo, sagnz, e dolosa, como requerem ^ ^* '"*^^ * 
os Senadores apud Peg. 3. For. Cap. 28. n, 789., 792 , 
Pifiheir. 9típra sub n. 63. : e por tanto 3.% se o Emphteula 

TOMO II. 23 
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era rústico; se nSo tínba e«i seu pader o En^azamtnto; se 
ignorava porque titulo devia -pagar. ouíoro^ duvid^ndoijoir. 
tamente ser de Geoio, ou do Pr^to, etc; em tats esroon*- 
stancias cessa a ^roalicia, e o dolo^ e conscquentenieiite a 
peua do Commisso, Pinbeír. súpfií^, Peg» supra n. 787., 
aoíiMle aésim o refere julgado^ ^ sfto noèatm a^ lAeiifcera- 
ções abi transcriptas alè o n. 793. > 

§. 1108 
5.* iSiippr^tfão da i^âade eaí Senhúfio^ pam ciUudir nm 

da '?*'^dAd^ c^âot ou lauiemio i m o Emfby teuse iGnali^à (diz o i mamo 
ao Senhorio para « Cod^ ik Í2.) quaodò O Empbyteula requer aim o eonteD^ 
o fraudar ^ timenlo do Senbofio directo, mas nâo declara ao mesmo 
ou do LaíStoio. ^ tempo O preço» que Ibe tem sido offerecido, e as condi- 
KÇôes, que tem oonvenciouado: ou ^quaiido eUe declara 
a hum mata alio preço, que o fíreça offenecida; ou cooái« 
«coes tnais onecasas, que as- convenabaadas; ou.qoaèdo 
eeite declara hum roenar prçço, que o preço convenpionadot 
(i-a fim de fraudar o Direko do *LatfdeiiitOi » i^o mesmo, 
que o God. Freder^ susteDtlo Valasc. Q. 8. n. 11., Bar- 
bos» in Gap. Poluit, de Local. o. H., Gald^ de Extíact^ 
Gap. 13. n. 34., Pínbeir. Disp. 4. Secl. ^« m 196. et 
l!>tsp. 8. Sect 4. n. 64^ : bem que o Emfliyteqta- poda na 
ititegfra fintes de acousadodeiclarar a verdade^ Cald, d« n..34v, 
Pinbeir. d. n. 19& na^fica. 

■ í 
• Nota: O Senhorio sim pôde aeate caso deferir ju* 
ramento ao vendedor, e comprador sobre toda a ver- 
dade, Pínbeir. ^pra, God. Freder. supra ^. Noies^ 
Keperlor. sub verbossForetfo guando aetider o Praxo=i 
etCi : porém esla provideocia ndo he de precisa neces- 
sidade, e deixando de usar delia, pôde accusar o com- 
misso, huma vei que prove a referida fraude: ímò^ 
ainda exigindo, o tal juramento: domo este ião be ^ 
judicial, que nfto odmitte prova em contrario, Ord. L» 
3. Tit. 52. §. 3. ; e á excepç&o deste todos os mais 
a admittem; veja*se Stryk. Vol. 7. Uiap. SS.as&De 
Probalwne contra prmsiiuunjuramintum iejfaie^tss; via»^ 
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ja-se etiam HermosillJL; 8. TíU 3. P. B. Gloss. 8. 
<n. Tít 9egim*«ie, que depob de jutftrem/jeo Sentio- 
íuck a» poder, toni^neer Joiozoii pôde «ccíòmt o Com^ 
mwses amm me parece. 

§. 1109. 
SvAnc^açio do Lcmdemio: he cooiroversa a Questão: 
so o cofnmisso se incorre só porque se nfio pdga o laude- 
mie? a negativa he sustentada por Surd.Decis. 31. et dõraud^io? 
2O0.| Fitlfin. de Var. Cadvcit Q. 16. tot.* e outros qwe . . 

rehre Pigftotell. Tom. tO. Cons. 906. n. 7S. : mas Ph 
nbeir. Disp. 8, Sect. 4. n, 64» no fim he de voto contrario 
« qvià eadom, imo naior est cuifm noUe soWere laudemium 
«quam non detegere domíoo Terunii pretium (§. prece- 
de dente) quo res Tendttur, propter quam causam p(Bf:a com- 
a iQÍási incurritur. Etqiiidem. Gam. Decis. 91. n.3. aperte 
« supponit incarr i rommi<;sum propter non soluttim laude- 
« mium » ; outros distinguem, que só $/> incorre o commisso 
' «81 interpellatus Emphyteutà iauéemíi solutionem recu- 
«setn Pígnat. sopra n. 77. 



6.« 

Se pela 

suboegaçXo - 



Variedáile 
de opiniaet. 



Nota : Quià qtnd sit da variedade destas opiniões: 
ouse uio pedio licença ao Senhorio; e enião €ille tem 
por isso mesmo ifcçèo mais segura para accionar o com- 
misso; ou ha costuniede se fazerem as alienações sem 
se impetrar licença do Senhorio (costume, que pôde 
haver ex Peg. 2. For. Gap. 9. n« i3S.); e então 
eu nSo. admittirra a pena do commisso sem huma in- 
terpellação judicial, em que se assiguasse tempo para 
a sua solução com a comtinaçSo de incorrer na^ pena: 
e ainda admittido o rigor de Pinheiro» facilincnte sé 
evrita a pena, fiUrgando o Emphyteula a mora, Pignat. 
* supra lu 7,8. : só sim e sem dAvida se incopre por esta 
cansa a pena, se assim seestipolou no Enipratan»ento,- 
Fulgin. d. Q. 16. no fim: confira-se Pegi Tem. 10. 
& (há. Cap. 39. a n. 73. sobre tudo ó exposto nesta 
Nota. 



Coiieiliaç?lo 
deUaf. 
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7.» 
Cuti*upaacia 

dolosa 

cm exhibir 

ao Senhorio, 

que o requer 

a loTestidura. 



. .' ■ §. itio: ' . 

Çonlurmeia imtipVbir. a Itweuiámpavjfo SeShorio: 
Se:o SeiíbptiorcqueF que o £iBfifa]f4f«ia.rlbe, «sbiba a 
Investidura» .verificando sua acção com os tiecessarioa. re- 
quisitos que para este fim são precisos: e sem desculpa 
he o réo que negava, condertibado como doloso na occulta- 
çdo da Investidura :<aobre o que se vejão Pare», de Ins- 
trument. Edtt. Tit. 6. Reaol. 12., Peg. 2. For. Cap. 9. 
a n. 228., Pinbeir. Disp* 1. Sect.2. §. f . a n. i9.t nesrte 
caao o Emphyteula assim oonvencido doloso .U|Dl>em Jih 
corre oa pena do perdimeoio, Fabr. in Cod. L. 4. Tit. 43. 
Def. 21., Parex. siipra m 11.: o mesmo procede, quando 
o Senhorio exige do Empbyteuta a Escripisura do Ero|»ti- 
zamento.para o âm de ver a quantidade do Laudemip de- 
vido; e o Empbyteuta be convencido doloso em a exkibir* 
sem justa excusa, Pignatdl. Tom. 10. Cons. 2Ó6. à n. 
199.: veja-ae à $, 1249. 

Nota: Já demonstrei desde o'§. 887. que em ne-^ 
nbum caso em que o Scnborío se persuada baver ca- 
bido em commisso o Empbyteuta, pôde por autbori- 
dade própria invadir a posse; e que o Empbyteuta se 
pôde queixar espoliado e deve ser restiluido, por mais 
exuberantes que sejílo as clausulas da investidura: e 
só sendo accionado ordinariameole pódé oppôr 6 com^* 
misso por excepção para r epeliir ao Empbyteuta. 

Nvla geral sobre lodo o eommisêo. 

§. 1111. 

Uegra geral. He bum brocardicò seguido na praxe; que em duvida. 

Qualquer cauia q jiJqJ^ jg opioiôes, 80 deve julgar contra lodo o coromiaso» 
do comiDíMo, ^om^ odioso; e que desta pena excuso qualquer leve causa, 
e em duvida ainda SÓ apparouto, e colorada, Peg. 3. For. Cap. 28. 
peSi"utóJ n- 789. ^.«jMowor «-n. 800. %^Quodsi^. Pinbeir. 
^ deiie. Disp. 8. Sect 6. n. 87., Gam. Dec. 242. n. 3., Dec. 268. 

n. 2.t Valasc. Cons. 71., sub n. 14, Reinoz. Obs. 59. 

n. 20., Luc. de Empbyt. Di^c. 33. o. 6. : tanto assim 
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que o mesmo Luc. de Emphjt. in summ. o. 39. dis que 
« hojusmodi devoluiiénuni rara est praxis ob facilem ex- 
«( eusalíonem ab ea positiva malitia, vel dolo, qui ad bane 
«psebam desiderarttur: ideoque pariter id certam non ha- 
Cl bet regulam, 9(^ h casuum circanstantiis, potissimum 
«( vero à iocorum div^rsis moribus díversam decisionem 
m expectai.» Cord. t Guerreir. For. Q. 12. n. 17. 

§. 1112. 

Só sim quando o Praxo he Toreiro á Universidade de Coso especial 
Coimbra, e o vendedor, e comprador não cumprem o de- ^^ ^"J^^^^dad 
terminado na L. de 20 de Agosto de 1774. (Conf. §. deciímbra/ 
856)., incorrem em comroissa «sem que (dtz a mesma L *" ^JJ® »*<> 
«§• 2J este insanável, e irremissivel commisso se possa ^xciõaò 
«<iè alguma sorte purgar, ou remover debaixo de qualquer «ia peoa, 
« motivo, e pretexto, por mais especioso que possa parecer, 
' ^c. » Porém esta limitação, provando aliás a mesma regra 
(de qua §. prcBeedenliJf afiBnna em contrario, e excine ou- 
tras limitações, Arg. L. 2&. de Janeiro de 1775. 

§. 1113. 

Adverte o Senador apud. Peg. Tom. H). ad Ord. Cap. Nos Prasot 
39. n. 75., que tudo o exposto procede nos Prazos dos ***^'^'°**: 
Particulares ; porque csi júris dispositionibus attendimus facilmente 
c io matéria, de qua sumus, cum circa Regales Emphy- ^ commiwa.- 
« tmuas emimlssum faoile nan judieettar. Res enim suo solo 
« cânone contentus dicitur : si íi> profana empbyteusi quffi* 
« Hbet causa excusat, mtdto fortius ín Regaíi, ubi sem per 
« liberalitas concedentis consíderatur, L. 2. Cod, de Vectig. 
« et Comn^iss., Barbos, in remiss. ad Ord. L. i. TiU 38*. 
«in pp; n. 32. 
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CAPITULO VUL 

Com quaes commodoê, e augmefUos;. com guois eneár^f 

e obrigaçõôê reverte ao Seínkorio o Pra^zo ncã casos 

de eonsolidãpSo por devolufSo^ ou eommíiso. 

ARTIGO L 

, Commodo dos fructos pendentes ao tempo da devolução^ 

ou eommsso. 

S$. 1114. 
e o Praso se devolv« ao Senhorio, ou na duraçlo 
^"^ ^"? volre*^ ^^^ ^'^^ P^^ ^^^ ^^ nomeaçdo, e coasanguUieos até o 
a^Senhorio i."" grio ($.1064.); 00 lia «xtíocção das vidas noa casos 
com os frucio» q^ qy© o Senhorio oio he obrigado fazer renovação (ilt 
pen ntei. ^ g 1061,); OU por etfeito de renunciot qoe faça p Em- 
phyteuta, què elle aceite (§. 10K2.). Em iodos estes ea« 
sost o Prazo reverte ao Senhorio com os fructos penden- 
tes, coin Barbosa, Caldas, Valasc, Fulgin., Gall. de Fruct., 
ÂntonelL, Pinheiro e outro^ Ba^. áp. 25. à n. 70. et 
à *á. «6. 

§. 1ií6. 
Qtiti, Se o Praio se devolve ao Senhorio por coramisso oh 

te le^devoíre ^^^ edutum eosuÈàem; he assas questionado, de que tempo 
^ iM» ê9ittÈum deva o Enifyby tente ao Senhorio os fructos e rendineatos; 
cmnmemt ^ do aúoo, em 4ue se completou o tempo de falUi do 
pgamedto; ou só depois que o Senhorio deciarrou, que 
queria usar da c^Mlucidade? Huns DD. dizem que o Se- 
nhorio vence os fructos pendentes desde o tempo em que 
o Emphyieuta incorreu em Commisso, e os que continuSo. 
a vencer-se depois de declarada por elle a caducidade, 
lendo a Sentença declaratória do commisso retroacçto ao 
dia em que o Emphyteula consummou a mora do paga- 
mento, e incorreu a pena: assim com Caldas, com os dois 
Barbosas, Valasco, e Pereira, Pinheir. de Emphyt. Disp. 8. 
Sect. 5. o. 69., Bagn. Cap. 26. a n. 94. Esta opinifio porétn 
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he reprovada por Fulgin. de Jur. Emphyt Tii. de Solut. 
Canon., Q. 1. a n. 23S.;p^a rszfto de que o Emphyteuta, 
em quanto o commisso se iido declara, esU constituído 
em boa Té, e na credulidade de que o Senhorio o nSo 
accusaráf mas remlltirá» ele. E portanto só deve os fru- 
cios da UHs contestação em diante : Idem Fulgin. de Var. 
Caduott. Q. 12. n. 9.: Conr. Begnudell. verbo Emphyteu^ 
sis n. 118., Fachin. L. 1. Controv. Cap. 94. 



Retoluçio 
da qiiestio» 



,> iíhtM: Dttood. no Traclado das PrescripçõesP. 2, 
. Capb B.<pagr 151. refene ambas Bi opiniões; e venta 
- .ftttijntav, jque se o Enupbjâeuta de Prazo Eoctesias* 
• lièo on Seedar he admitlido a purgar a mora (como 
por equidade o era nos antigos Parlamentos das Pro- 
víncias da França) procede sem duvida a 2/ opt«iÍo, I 
porque eom a purgaçèo. ila mora evita o commisso: 
como porém neste Reino ke difiBcil a purgando da 
mora no§Prftios,Seenbres, depois de aceusada o- com« 
misso (§. 790. e seguintes); ãcámos nos termos 
das opiniões: eu seguira a 2.* edo só pelas jsòas es* CMiarmá-M, 
peeiaes raiões, roas porque para livrar dacondemnação 
dos fruclos antes da litis amtêêlação basta no pos- 
.smdor qualquer causa94iinda dnbia, oolorada, etc. Ph»b. 
Dec. liti. a n.39., Guerreir. Tr. 2. L, á. Cap. 7. 
á n. 74., Peg, Toas, 7. ad Ord. L. 1. Tft. 87. $. 4. 
11.223. 

§•1116. 
Se o Empyteuta incorre em commisso por causa àb 
damnlficacões notáveis (§. 7-46. e seguintes) ; ou por alie- 
nar o Pmo damino ineomulío (ut à $. 80Í9. j em ambos 
os casos deve os fructos pendentes desde o tempo em que diiinDiaeRç8et i 
inoorreo no commiaso: Bagn^^ap. 26. a «. Ô7. et a á """ p*]^';*^' 
99.^ citando para oomprovaçdo d^ambea os casos vários DD. in€an$ult§ f 



te o coaimiMa 
be por caufa- 
úe. 



Nota : iieralmente em todo o caso^ que os fructos Senpre ife^artM< 
pendentes, ou subsequentes eedèo para o Senhorio, se ^^p^ft^- 
^eVam dedntir, e pagar por elle as despesas da cultura: 
latiuimè Bagn. d» Cap. 26. a n.. iO&..omHÍU0.vidmdM»$^ 
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PABTB QUUffTâ. 

ARTIGO II. 






Accestoriot 

uDÍdot 
com qúe o 

Prazo 

fie devolve 

.ao Senhorio. 

!.• 

o unido 



Çommodo dos atigmenlos do Prazo; é Je algumas 
espeiíies de bemféitoriaBÍ ' *, . 

E§ 1117. í* 

m todo o caso devolvem-se ao Senhorio os au* 
gtneritos do >razo polá alluviAoí(§j 587 v) ; maanèo os ex- 
triosecoa, de qi}^ faH^i (§. 8^6;) t devplve-saíp Fra^o fcom 
a servidAo activa que o-Émpfhyieota adquirtti para'Ofr:pre- 
dios delle, mas oom a distíneçfto, que se (bi édquiridaí por 
titulo de compra, ou outro oneroso deve o Senhorio in- 
pora^ij^vi o. j^miii^ar ao Empb^teuta ou seus herdeiros de toda tf des- 
a servidão peza : e se Tui adquirida por titolo de prescripçào, se do\e 
*^^^^ subdislinguir «si fuit prsescripta sub tiluíoEmpbyleuBtSyquasi 
com distinção. « ad Tetú Empbyteúlicam ^eptineret, acquiri simplicíter 
- « ipsi Emphyteusi absque obligatione compensandi itiam 
leadqúirída « Èmphyteut®, qui illam praescripsit, vel hcBredibua iU 
purprescripç^oPalhis: si aulem íuít pr»scrip(a sub alio titulo, T.g. em- 
« ptionif, fel donatioois quod emphyteuta bona 6de puiaret 
neam sibi .venditam aot donalam esse; ^unc elkiD em* 
«'{)hyteusi quidem acquiri, ei hac finita regredi debéife ad 
«dominum simui cum reempbyteulica, at cum obligatione 
« illam compensaodi » diz com Valasc, e Holin. Pi- 
nheir. Disp. 3. Sect. 3. à. 64. 

§. 1118. 

3.* Semelhantemente, se o Emphyteuta prescrete como 

u pr?db"uDido wnphyteutrco, ou. como comprehensao, e pertença do seu 

jiorvia Prazo hum pradio, este assim prescripto se devolve com o 

df preacripçjo j^j^ ^^ Senhorio sem que deva a estimaçAo: se porém o 

pelo Emphyteuta tal predio unido ao Prazo foi prescripto por diversa causa, 

preMu^jbeoie ? ivjnda que o Emphjteuta formasse do todo antigo com o 

adquirido pela pretfcripçào hum só predio; soccedendo a 

devolução, a parte que ex alio título adquirisse feia prés* 

cripção, 6ea separável, e-sua própria, Piobeir. iuprà d. 63. 
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■ ■! ^ ftl9. •■- •!■■..•••'■ • 
Tatttbem se iéiíilvMit «4 (SeUh^ié^ IMÍ lhvit««i» de Qmd, 
assatisfater, as bemfeitoriaa feilaa ex vi <iff€o«|«*toEin-^^ JJ^J^^j 
phyteutico; debaix» das distincfOeai que expuz desde o §. 
604. ; as bemféittoriak fltiMas «* tí^emitta j/uri* (pAe« as 
expostas a %. 8t4.: « áMditMdeciarala» $. Md.je at \ > 

mais <r»e fic9« refloridas ft^. 'élÓ'.^ ttoitd» to^««iÉ«ftt« «^ ., , 

puz e ífae pertenèe ao-^pPcíeBté S'', ' .' ,'.:'. ' .,'„ . 

.1 -i '• ■. .'•• • " ,' ' '/.''.>.'■ ■ ■ ' ., , , 

ARTIGÇ III 

Obrigai^ ^ pugêit Mirot mf9tíêÊi'èB tetnftitíríaê 

á.^efiide'$. 6IÍK dta)«bttrií ^fta^ liéiiileit«ríé8 àèfé ' Quaes defa 
satisfaier o Senhorio ao Emphyteula ou seus herdJik)) > ^sSSôíio? 
seja qual for a causa da devâttlão, e consoltdaçlo : só aqui 
resta attíi^ír aa segQMtes QueMMs. - . V 



,(í 



$i MM. 



'9 



'Hip 



feitotiasi neni wtwifc^lIfe?4B«rIqiie(4l tifB.o*m»^ii»!*«^^*"^/^' 
Empbytetita f NegaUvèi^éê^ftk^^mihrU^ MiBifbjfo^ p.^.u,' 
téos. Dí^. 3i Sect/aí arm 18^4í«íri,tRÍlgj«- dè Me»»! «••<!«* 
liorèniénta Q,« S. a o. «k <» 3».^^:wi mie^^Mmitt&tiAéf \rT^^ 
resolaffto, s^kIo pòlu^ oMftnhoPío, sefeodr- fttufiltaaèia» «^< 
bcATeUcH^iae ; « tadó cofc< rfi ite n i>fe èèÍPd i i <i i f|ari i fnbrtnJn 
vMt» oceoittti suo ft|rtf)f'%'qiítDdb •ebortl«'^i^|o4i: oi 

L* «; Dísc. l**''aiK 53*'- >r?:i''.'ji mfiffl.ií»o o ^M- ■ - 

Nota eMi Valasc. Cops. 83. sub. d. 19 que «t in 
« ftht\ D^ikfryrtirifciti i iítaJit i d ú i yiitu i l M ií ioducta 
i de jtfre ^wnnmmj ^^i^#«ii|Mte»tfl9HÍi lMi({iriMrri, 
•«sed ikdpttim' )^cih i) i* » ii ib T)iWt!«IÍÍNÍãiierí 

MdMênmA út^HaÍ& ^«^iRiMlír» IotímA» 

TOHOU. Hi 
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PAJWt 



Quaoto 

ás feíUt 

pelo Foreiro 

pendebte 

a demanda 

«obre 
o comniino. 



juikalum r^erí Peg. 2j4Ffi^ C^p. 11. pag. 891.« Se- 

SL* Quando^ e em ^^w ce9P»4ere o SeiAom pagar at 
befBfeilorii»; feitas pele Etnpbjtte^ fe^dnte e deModa 
sobre 0'.eeiMfiwt> <Hi depois 'de eiteda jMura nU m Smerl 
Vejfio-se Pínbeir. de EnoCj^hyt fikf. 3.,Se0L t. a. 17. 
Ferreír. de Nov. Oper. L. 6. Dtsc. 14. a n. 41. 



Como dcvio 
araliar-ie. 



Comopagar-ae 
ae pelo que 

angmenterlo ; 
se pelo que 



J. 1123. 
dk"" Come ae deva laser eavalitfilo de bemleitorias 
de casas, se piwu mtt mflbMrgcê^ •• laadewas, e mais 
matérias, se proui in ameretof Resolotivamente digo que 
in concreto. Fuigio. Tit. d«iMiarsm. Q. 2. n. 19., Pi- 
nML tíh^Xê^Qt^J^ «« 30^ >et aa« Vilefte. Q. "SS. 

§• HW. 

4.* Se o Senhorio útm pigir éa benfeitorias peb 
menos que custarlo, ou pelo menos (ainda que custassem 
mais) que augmentarSo o l^ttof ^ Prédio? Por exemplo: 

se4m»a4eii i, |^ ^b^j^id, ^ d«|MpdeÉi AOa.:e jMOMWtou 186 iWk; 
eatai^MStè^ Um Mtidltves «igeihçe ies Al>^ Ena a m ei 
ree.* AeíMittilt.iMiOM vé 4m Aligelis .de Iwfi no . el 
MeèkML àÈL%^ mgmi Tíu ite Ueliornn,, Q, .7^ Pi- 
nheir. WÊf^ 8y SkMt.t^ A M. 4Ht.| fotóm â i^aeslls^ fer 
idaiÉiWf átf.rMia, jdM áaoi«âe<M Ont U; i. Tiu «7. 
$^ St»6>.^4eleí«lir dba do .Swh#ria fAraip^er a «mmi^ 
qoenii ji nte rfeaiflaw^ -i|inj'fiuy|liinlii>ejmelte «Ma; 
segundo a commom resolução dç$«-DA.i#pM Ri84 Dl« 
1. ad Ord. in Proem. Gloas. 43. n. 48. et 50. 

\ t .-' / .' '; . . ; 

HatatfíEdb^a 
deiaMft^pi 



.i5. 



fil)ni.beiMt«ri«s 
.ioféde ler mí eUitd«» Fui- 
^eltoftaroí» 4fí fiiipeM. Cap. 
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» o. flHài ii iaOc, .Va^. Tom. ;f . ari OihL M Kwea. 

■■ . AJtfiGO KV... ' .■ .^ ' :■ 

Obrigação ou nao obri^açào áe pagar oi táMttM; 
a qm o Praxê Mtftd èálei kgpoihecado. 

O'. Sr H28. . 
Codfgo Frederic P. 2. U 3, Tit, 3. §. 20. a qoâet diTidii 
sim dix absoluta^ e índistíncta mente que «o Senhorio <1*- pei^]|^JâSie!iu 
« recto, que tem consdUSAot d# alienaçUo doa b4U Em- flca obrigado 
«f%tMitÍQo«» utt MtpyigwldbpMp*iiW'dv Piediecer, ""^^^ 
«^liaiiJo o SÉi^hyteav tiMKs^ a» livUail ^ tán. iM» a» dmh^io. 
ircoslidMdèg sótov t8t«i beÉi|;ipoii|ueneato oá^ 
c nloi tem oatro efful(yiflniisv fvr a^de ^avlbomar á 9«#» 
4i<s«B95n a attlBÉv em lidiflrior diteilot dia ifiilfèj^MW; o / '* 
•<|»É Jile:aio iwjg pir»»^w fa' ><M i ^«»i lia a i aB liii i iin lOj O 
«Sanlwr dfaroatd 4t<^ |^ fafa dbv: eAMrsépda deaiar di- 
, « tMas ihènDS' qil£ eH« fte lateUèbbaicexfrittáhiMntd oBií^ 
.iagádoii' qaaõda dètf sea.c^pHèiiABéntotáiaftaéfiéi^iAa as 
«olnuf rsob» si,, na disft cpie eUas irib .i^ainái pagsà i> 

mit éamkmm dirmêimr âw à úíi i iSkéê abàmiMêiidki9i9^ 
.a a ty affcdrw pat» lh jy %>i | i i(áí oototgbfiBrè; E^micÊMààò 
tMioa à» DK <|Dvb«ireMta!atá o miUaai^ êãiBffst 
«MÍDa caaoa: l.'';i)nacb ^ Prkzo^roi» bjifímeQal^ 0iaa 
f ia uMlHèmu to áa- Sh a l iai iu ^;. ff ertto diitiiigila^ mt^Vfiwb 
md>faltatt èiiíiSáilwilai.patà artlíi*3«kfíidlM»t««*tfÇ^â):i^ 

cedeo do Praio, nloH/èdte» AU fiÂ bMMi ^^ttaUfoer 
f m^k íá ím fit^iBmftiÊ^têob^.jmcmé^pxm tMMaiaçílo . 
KaMiite;; c nétoiaaaar Ae fasaa #( |Nrazai:aÍM9 òmh a 
ih9fÉHi(ea^S;V(Ml^ 
^ ire.eptte>«D^4taaabièdialiaaikníi6ÉMo.#raaD 
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thereiexte afleete b tila (en) iiesino qfaodo na IiiTCftidara 
8e<tcaltavaaoEnpb)teitfaò poder bypolHbeart> Fraaa}« Isto, 
menos qae na licença para a constiUiíçte dali^palbeca nSo 
salvasse o S^borio o sed prejiko» etc. ConGra-se o mesmo 
SiW. á Ord. L. 3. Tit 93. $. 3. a n. 6. e Tejlo*fe os DD. 
que ellerdta* ; ^ > '^s 

Se he^ ou não, e em que ca$o$f o Senhorio obrigado 
. conservar o Cohno^ a quem o Emphtleuta 

havia dado de arrendamento o Prazo? 

í ■ ■' ^ j > ■ ■ 

'tiskiSáò JCista qiiesUla estt deèktida «peba DD. com as qèaes 

l^^ Sfl?.M*iOr4- U ii Tit' »^Ib príoc. tu ^IftOl 111. 1*2., 
obrigado ut íká: ^a ufei aotem ta Smpbyteoii soecedít Domroiis di- 
^c^i^ aireotus t% douta beoesaatia júris Empbjteitiici, seií le- 
do Empbyteuu. ' i**J ^^^1*^^*^» <^^ t«Éielflr staie lacaáoDô, cnm omae 
« jusiiOSAdoeteris f^reMluliooeaa-íairifriímpbjfleataslacaB- 
iHiif teaiàrafcaril,! Foigíaè) dae. Wifkfk Titi; de reolialíat. 
-cQ. iii ftlAJPtitioa^ldeLaeat/^Cafi. 6ti; n. 177. et IBa, 
^ KárUaáfGovirruflf^. L«jft.' €ap. Ife^nHU).* Batboz. m L. 
aPUkdamiiitfíf. io. BJ'4ivpaáf'fiii. ff. solirt. matriami. 
« Si autem Dominus directos soccesserit ex causa vo- 
€c luDtaria, quia nempe Bti^téMa spontè rem vendiderit, 
r.ifl. u o a d it are riu; cesiferili . au|f>^Iii|9^ Oombo,: ooat^riom 

,«iedl>tfaiisfeeturt eà Uto 4dbtl «laòsiMt eíuo suo onaie 
«aBaM» Godít; 373^ ^>. v\tw Tita^aull ^^a RetraoL LigAag. 
$i$*)í84(. Gkai4 li.au O/^Ha^lía lí^TadU Li.B.TitrlO. 
«». 31^ Aiifl|ini d.!Q» Ifl b. i., Sord Dec. 386. n. 4. 
aEUvaiÂa eab i^> Boaumia éastaáedb EmpbytoasMi 
ataoti^idWiltíEií^ái^^ baallaliiri.jacaaái,; ai aaatelur 
a1aMiia*i4taie0aísia,t âé atpaèTdiAnMiai sIqiíIh «Ir «o- 
a.OflAff^cii0» 4. £af . Oli BwféSOiMV. /'n^^ * o'^ •jm.m 
si^fiaaès dKatáiMi <*• «l-^oJDiMiiiinolus «Imí ]M|c 
«pralationfe ÍQ>x^ai|)tioiia tfi IhnfbjAaitIta» rem eaMt; 
«/^a hmt.e^n Umetwi starèlaialiaÉi Iiaipl)|teula% Osaaò. 
«vUai;.o W* t Btfikttii^ «baeat. (Cep. «4w a^ 72. cC i8f . 
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CAPITULO !• 

Denir& em qtAonto tempo se dera impetrar do Senhorio a 
Renotaçào notea$o$ em que elle de justiça a deve conceder ^ 
e causaSf que escusão ao que não a impetrou em tempo 
competente. 

Jg. 112». 
A no Cap. 8; dl 6/ Parte desde o §. 106f • distín- Deve impetrvie 
gui osí easos em que o Senhorio he obrigado de justiça • inovação 
fazer renovação ao sacceasor da última lida: também dehumanno. 
na 2/ Parte Cap. i. e seguintes demonstrei as pessoas, 
que sueeedem no Direito da Reno?aç9o: estas pois, e nos 
referidos casos, a devem impetrai* ao Senhorfo dentro de 
anno é êíet depoíá da' teorté dd Eilipbyteuta; que Sgurou , 
3i* tida. 

§. 1129. 
Nao tettibs/ que eu sába, Lei expressa, que- assim o 
determine; se acreditítrtos o monumento, que transcreveu 
Cald. de Renov. Q. 9. n. 3., assim se defermibou quanto 
aos Prazos dos bens da Gorda no tettípo d'BúRei D.-Se« 
bastiêo: entretanto he eerlo; que assim he bum Direito ' 
eoAsMttídmario deste Reínb e das mais liaçdes deVer im^. , . ' liT' 
petraiMe a renota^ló diâitro do aano sob pena de commisso ; 
como êom JuL Ciar. Câld., Peréir., Moltn., Frag(»., Yalasc. 
e ontròl, Pínheir. de Emphyt. Disp. 7. Sect. 3. n. 49., 
Fulgin. inTít. de Renovat. Q. 1. n. 18.: o mesmo anno e 
dia he estabelecido no Direito Feudal, Stryk. Vol. 4. Dísp. 
20. Cap. 6. a n. 4. 

$; 1130. ^ 

. Adverte porém o citado Fulgin. m 19. «quod anHás QMi«toi<d»dm 
«inteHigititr, et compotatur à die sdeothe; et noa saffi« '^'«**i*^ 
« cil probere lapsum ^aímii sed debet probari Míentra pro- •^'■M»*- 
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190 MKTB.âVMfili. 

« ximiorum, f\uod sciverent se tenerí, quia ignoraolia il- 

aios excusat» ut non prfventur jure suo; et debet pleoe 

« probari 6CÍenl4*M êL'm» sifficiâninl coujectur» ; immò 

« oon sufiicit scieniia io geoere, sed est necessária scien- 

« cia qu^litatum* et sic* quod sciverit Empbyteusim esse 

« èversam ob linean fioíiaia^ et ista qualitas scíentis de- 

« bet allegari, et probari & domino » etc, o mesmo segue 

com CM. de Reaoy. Q. 5. o* 25* e 26^ e Q. 6. 

Ov SÍm e com. Fragot. P. 3. Dísg. 14. ^ 2. aub n. 

Menof 6m o mesmo Pinheír. n. 49.: menos» qjue á ignorância 

^^io^wSIT'^"^® seja supintf e arectada, Fulgin. $upra^ Slryk. supra 

rapioa. sub n. 4. Gomo por exemplo, quando consta, que o Em- 

phyteuta successor da AUíma fida tinha em seu poder a 

. lovestidwa, Cald. aupa «. 28.; giNrqpe aíp se pnesume 

ignorância oaqu^lle, qoe em seu poder tem algiui^ Titulo, 

Bisirboi. in ruhr* God. de PriMcript. é^ íu ^1* 

í 

$. 1131. 

o aanò pôde Se est6 aano aaaim estabelecido, por pcMte univanal 

rettriogir-n ^ ifiikir do Direita Fetfdftl pôde- ou oM reiAringif^e 

po"" p*c . y^ g^ j ^Qug onezes por pacto expresso na ankfcjideQte 

Investidura ; varido os DO; : Porém Fulgin. de Reaovat 

Q» 2« n. 29*,. referindo as dttas diversas opiniôesb «egue, 

qiie aioda eaae paek> he. maia TorçoaiH' o> P^ ^>1^ i^ f6A^ 

reatnngir a taoipo m«ifr br^ye ^i.^dbrig/ic&e de temwt: 

ba fiía«i;Fragos. ai^a p. 8», CaU.>c|e R^^ov. (j^. 1 U a 

Mai a mora . n. 1.; e se « niora .da imperar «revoya^o xleoikra do 

dMbodé M^eve '^^"^ çonsMtudíiiaríOfT ou tempo aon«enciof|ado páde puc* 

tempo. gar*aQ ? Atienta*«a por opinião mais bmigM« qua aittiti oms 

intra orava tempuh Fulgia de Ranov, Q. 3^ Piíihaír. 

B. 49m Ga4d. de Renov. Q. 6. Ui \Sr. Mite^r 8Uyk. 

V0I..6. Diap. 12. §. 3ãi . 

S; 1132. 

Este anno porém assim consuetudinário; ou o menor 

tempo paccioftado; assim útil» e asaim pisrgavel a mora, 

lie. iAo> corre ao sooc^Mor, que devia. impetrar a ReilevAçio 

. em qpantD esti impedido cofl|,l€f0Ítmo impeiifMnio» Ful- 
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1»á 



Pioheir. Di$f. 7. Sêet. 3. •* &0«, Stfjk. VoL 0. Oi^ip* I . 
Cap. 3. §. 3m et Vol. *• Disp. 20. Cap. 6. a n. 10., 
Peg. SL For. Gap. 9.; sub u. 903. 

BI«Uií ^e for ¥6iÉwra # ItgílimMnMte knpedído ^^"J^||^ 
dffe, 4ur«fit9 4) Uuapo, proUttor « impoduNfito 7 Dié- ' 
fula 80 fmpwíto €êki. de Btoair. Q. 6. i». 23. « 
Q. T. •. 4w âoirtle etfiÉde opiftíõei eontmms « M(k ^ '' 
dtoiée: « «itailo Piohenr. M«biEO d» n. AO.* acoM^ 
lhi« ^ te lAít proteste. O ttep^rtor.* debaixo <k 

• 4M8IM ifimtêo; e idíepoii áe referir DD. de diver- 
sat fatos eeo€ÍÍM tiiniie e ««tra «fioít^ daale meder 
« kn euttiB impadíiiNiilim, fiiod qaiie haèet^ debéii 
<i protestar! ? Diversimode asserunt DD.: alii enim di<- 
«cunt, necessariam ew pflDteatatiooem ; alii sufficere 
« eonatere de iip>e di aiiietQ aheque fielestatiebe , .' . 8ed 
«kl hec epieiowifla faitetate díoit Gotterr. pro6» 
« owwewe de ívpedífMMo proleilari, lieét neo fít 
M neceasariíMa •*.. et JFaatiMeU. dial ae aeapei' coih 
' « Sttbiiiae fierí ipret€BtMÍQeei» de ianpedinMito ad i^i- 
«laedem aAaritedfba» cemnnina opifiiMs, qw te» 
«meíter re^irÂt fvoteeitotHNieiii^ et JmpediíaaiteM 
c^eu«iiei««. et *8oUiz*ii. .d»it utib esae pretaito» 
niim^ faeere iaapedifiieati-iad faeíliorKi èfea proba* 
Htiimsmftfm9«áè w« ait jinwflaiiria lelís pinleatotíe. 
M Advertb ImmtíK qwid-toediic erd Mi,M). super pae* 
«tflflialieM sie^edeMi^ l ea s e tir» teMnie i o dò oífce 
*eíiii^td«Miitttt;.raciti; iMmtíita impEsàmmkmsk Ai- 
erit lhdtf>ie ékuHk iM m^ecofKMmritm •pioteitetí- 
«tonefi ; 4|i«è dtíw fmmàH ia iiDpeittfB»r^ MCorio, 
a quía protestar! illad ' non est necesae » etc. Seja o 
' 9«C(r;JNHtoridffc^r«^»eiilo,«lee|A^M 
enjt ig/mnÉm liefe eMm^ mêmmà^ e ^eeei irata 

$< 1.V AiebUm; ed lwdibidb«i n^%% • pef^ettra 
parte íá fiflMÉ^fMf« ^) qoe p»i« eaceier do oom- 
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nisso hB9U qualquer opiniOo; e jé^imos ($. Itli.) 
que basta qualquer causa appareote e<u;olonída. 

$. 1133. 

iBpedimeiítot S8o poís impedi menios iegaes, e legitimos, que escu- 

qjTelmfto ^^ ^* V^^ ^® commtsfo éb nân perilmn remwaticnem: 

dapMft primeiro^ ^ndo o successor era pupiilo, ou meoor ao 

4>b fmip€iii0m tempo, em que se lho déíeriu a succesiSo; porque , «toda 

que tenha tutor, ou curador, féàe pelo beneficio da res- 

tituiçBo impetrar a renovaçio passado o f empo, « evitar 

o commi&ao : GaU. de Renov. Q. 6. b. 88^ Pinbeir. sufra 

sub D. 49m Fulgiu, de Renovat. Ql 2. o. 18. et 19«, Peg. 

PrívUegío 2. For. Cap. 9. sub n. 203.: Hrivilegio qoe te commu- 

commuiiicaTe nien ^^ coosortes, que possuem o Praio pro íodifiso, és 

.«. '""'"'"'■ Unitersidades, Republicas etc., Fulgki. o. 20. et 21. 



aot coniortef . 



$. 1134. 

2.» Segundo (o compeDdíariaMetite),'o enrermoi o carce« 

Qoando radb, o tempo da guerra, o nio> seguro accesso é presença 

he «i^iDo, ^^ SeNborio por causa de inimigos, a peste no tugar, em 

preio ; ' que 80 havit de pedir a Investidura ; a abseneía do S^o* 

teBJKTde^guerrâ ^^ ^™ pwtos lengfqoas, oit a do Smpbyteuta eausã rei^ 

etc, etc. jmNieo, a miíicia^ a dolosa >ooeuita(lio do Senhorio; a 

ig«o#aiieia da morte do EmpbyteulB; a cofntroversía entre 

dois Senhorios sobre o domiiío 4ii^o (ainda que neste 

case be mfis seguro Impetiiar a* reoe^açM do possuidor 

«om o protesto de reconhecer k> veneedoti); todas estes sSo 

4mjpe4ímentos TegitiiÃos, q«e escusiO da peMi do commisso 

^ non fet^em rmofÊèi tmm h ÍP«l#vi. 4^ Reno?. Q. 2. á 

«•2., Píobeír. IHsp. 7«*8eet 3. «i. M^ CM. de Reno- 

^at Q. 6. et 7, ei Q.«. ti, tS. 2«., feg. 2. For. Cap. 

9. n. 203., Slryk. VoL 4. INsp. 2». C^. 6. a o. K). 

Qiiaef e« geral Nota: Oerthnente ^estes impoMiMMos alo legaos 

•Ko pem todos os eOMtos j«di)ie»s, vef. Siykt ¥ci» 8. Disp. 

'Tft^"^^^ 8. Dé hg^immUii^iimè. Csp^ 2.,^A^ÍIt. ad Luc. 

Ferraris iefbêMf9iimmmm: t tvmbem^jgeràlmeute 

^d qmd extmmm à conmmtffHi, ilM ecctusat à non 
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petita Iweililura, Strjk. Exam. Jur. Feudal. Cap. 17. 

O. i«. 

§. 1135. 
Tereciro: em quaoto o successor, a qyem perlence a 3.* 
renovaclo nlo está na posse do Praso» noa» outro intruso ^^ ^"^"*^ 
possuidor; OU em quanto litiga sobre a succes^o, e nâo nsopossue 
lhe be imputável a culpa de deixar de ser possuidor, ndo, ^ ^i^^o- 
lhe corre este annoe dia para impetrar a renovaçlo. Cald. 
de Renovat. Q. 5. n« 32, até 34. Q. 7. a o. 8. ad 1 5., 
Fulgin. in Tit. de Renovat. Q. 2. n. 25., Frag. P. 3. Disp. 
1 4. §. 2. sub n. 6., Pinheir. de Eroph. Disp. 7. Sêct. 2. 
o. B7., Peg. 2. For. Cap. 9. n. 203. 

Nota: Todos estes impedimentos legaes quando. Como ôerKo 
é coroo devSo e possào provar-se, vej. Slryk. Vol. 6. Ç^^^^^^g^^ 
Disp. 3. de impedimeiuis Ugalibus Cap. 3. to4. 

S 1136.- 
Além destes impedimentos kgaes disputSo os DD. se (Md, tt Bum 
fallecendo o successor, que devia impetrar a renovação, ^^^r* 
V. g. no meio do anno» goaa o seu successor de outro in- morreo antei 
teiro atino paru a pedir; ou se deve computar os mezes, de findo 
que passarão, durante ávida do antecessor? Fulgin. inTit. 
de Renovat. Q. 2. n. 17. concede ao segundo successor 
hum inteiro aiino sem excoroputaçAo do tempo, que havia 
passado em vida do antecessor: concorddo Cald. de Reno- 
vat* Q- 6- u* 19. e Pinb. supra n, 58.: mas referindo.no 
n. 59. opinião contraria, e dizendo que ambas sdo' prová- 
veis, nada decidio. Quanto a mim as razi^ do mesmo 
Cald. Q. 6. a n. 18. et Q. 20. a n. 12. ^âo urgentes 
para se conceder o cada successor hum anno dístincto 
ex própria persona^ sem acçessdo de parte do aiino» quando 
bavia decorrido em vida do precedente. Acrescento que 
como não ha Lei particular que obrigue renovar dentro 
de hum anno, e este ibi entre nós só introduzido por cos- 
tume, (§. 1129.) à fortiori, e pela equidade compete a RcmIuçIo peu 
todo o successor hum anno ex própria persona, e ainda «quWaOe. 
em exclusão do commisso por ser odioso. 

TOMO li. , 25 
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cttiid. Sobre isto: se o Senhorio, passado o^anno, recebe do 

•* ^a^do **' soccessor do Praip a penslo com sciencia de estarem andas 

• aDiior^e<^beu as vido!), he visto renuoelor^^he a pena da caducidade, e 

dofaccentor proTogar-lhe o tempo. Stryk. Vd. 4. Ksp. 90. Cap. fi. 

? n. 8., Pinheir. Disp. 7. Sect. 3, n. 61., Cald. de Renofat. 

Q. 6. n. 30.^ Vaiasc. Cons. 101. n. 3., Pereir. Peeis. 128. 

»ub. n. 5. Veja-^ porém Falgin. in Tit. de Var. Cadii^ 

cil. Q. 14., aonde amplia, e lítnHa esta regra, e Peg. i. 

For. C. 9. n. 264. 26S. e 203. 

Neta: Huma yes que o Senkorio teoba em seu 
poder o emprazamento se presume sciente do seu con- 
texto, sem poder diíer-se ignorante, Bagn. Gap. 31. 
n. 104. Êlie yendo a sua antiguidade nfto pôde dei- 
xar de conjecturar a eitincçSo das vidas, (que regu- 
larmente só todas durão 60' até 90 aonos, Vald. 
CoBS. 03* n. 7., Lue. de Em^h. Disp. 133. a n. 22., 
Ferreir. Card. Memor. sobre Aval. pag. 77.). O mes- 
mo procede mais sem dúvida, se passado e anuo com 
sciencia da extincçto das vidas concede á renovado, 
Cald. de Renov. Q. 11. a n. 10. 

§. 1138. 
Quid, Qmd vero se o Senhorio dentro do anno assim uttl re- 

se o Senhorio ^^^a O orazo om ostraubo, a quem a renova^ alo perten- 

flentro do anoo . ". ... ^^ • - i -^ -i 

reoova o Praio cis, O D legitimo succo^sor nHo a impetra dentro do mesmo 
a quem nfto amio? Os DD. commummeuto distinguem que neste caso a 
e^^i^iunio legitimo sucoossor fica com a sua acçBo salva para até trinta 
aiiceeMor aunos pedir a renovaçBo, e reivindicar o Prazo. Se porte 
"*°d'ei[!?r*'* ^ Senborio dentro do mesmo anno o renovar em bum con- 
do menuo anno? sanguíneo mais remoto, preterido o mais próximo, e este 
dentro do mesmo anno nlo impetra a renovaçfio, fica pri- 
vado de todo o direito, e nlo pôde 'roais reivindicar o Prazo. 
DtttincçSo Assim o distinguem Pinheir. Disp. 7. SecQ. 3. n. 51., Fui-» 
deaignna DD. gjn, ^^ Renovat Q. II. a n. 20., Frag. P. 3. Disp. 14. 
§. 2. n. 7., Cald. de Renov. Q. 6. et Q. 5. n. 30., Re- 
pórter* sub verbo esForeiro, que tomou foro ^=etc. 
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§. i139. 
Por4ip esta distincçio merece ceoMira. Porque hiuna : > Cesura * 
v«i que q aoccessor a qyero oecessarumente compete a <i«*t»(i»t<«cçi" 
renovação tem jui in n^ e acção real de reivindicação» 
Cordeir. Dub. 37. a o. 29.: que rasfio de díflfereoç^ pôde 
haver eotrie o caso de o Seiíborio conceder a renovação a 
bum estranbo para ser durável aquella acção até trinta 
aonos; e entre o caso de renovar a bum consanguíneo 
mais remoto, preterido o mais próximo, para se limitar 
quanto a este só hum anno de pedir a renovação, e ac- 
cionar (Ji consanguíneo? Seri contra este mais débil, que 
tontra o estranbo o direito, e acção competente para a 
renovação ao successor legitisio? Tal distincçãq pois be 
buoui quimera sem fuodameato jurídico, buma vex proa- 
eripto da pratica do foro o direito da gratificação: eor eod. 
Ciord« Dub. 39., ahuma vez estabelecido» que ao successor 
no direito da Renovação compete acção real. 

Nota : $e aquelle, a quem o Prazo pertence» o v6 Compariçio 
renovar em outro, e se popla com taoiturnidade, esta ^^^f!?**''! 
não Ibe prejudica, em quanto ndo passa o tempo com- 
petente para a prescrip^èo, Fragos. P. 3. Disp. 14. 
§.7. n. 6m Micbalor. de Fractrib. P. 3. Cap. .43. n. 
26; come se ba de prejudicar por menos tempo, que 
o necessário para bumapreicripção ordioar^a, o, am* 
sanguíneo que vé renovar o Praia, que lhe pertence, 
. em outro» que vai a se^ intruso^ affiançaodo-se ni^ Leis» 
que lhe prefinem o tenapo para Ibe obstar a tacitur- 
nidade:? Veja-se porém Fulgin.de Jur. Empbyt. inTít 
de Renuntiai Q. 8. * . 

§1140. 
. Por outra parte; em quanto esses DD. eUendem a outra 
30 .anãos a acção competente ao successor contra oex- «^mop^^^s**- 
trmho renovado, sdo mais indulgentes, que o Direito : por- 
que o renovado prescreve por 10 annos entre presentes, e 
20 entre absentes coro esse titulo, contra o successor a 
qoem oPr^zo pertencia, Guerreir. For; Q. 70. n. 5.» Peg. 2* , 
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For. Cop. 9. n. B53. et 3. For. Cap, 28. n. 17B., Va- 
lasc. Q. 17. n. 12. et 13., Carvalb. de TesUm. P. 2. 
n. 396 (menos que o Prazo nho seja familiar; caso em 
que a préscripç&o contra hum Empbytettta nHo prejudica 
aos successores da Família, Peg. 3. For. Cap. 28. è n. 
120., Pinbeir. Disp. 1. Sect. 2. n. 44. Conf. Pereir. Dec. 
52. n. 4.) : e só nlo tendo o possuidor titulo, ou tendo-o 
nullo» he que a acçlo se estende a 30 annos, Anton. de 
Temp. Legal. L. 2. Cap. 94. 

Outra. Nota: Se quando na Investidura anteceuente se 

convencionou o pacto de renovar Rndas as vidas ao 
succej»sor do Empbyteuta, a acç9o que produz este pa- 
cto tem duraçfto de 30 annos, Fragos. P. 3. Disp. 
14. %. 2. n. 4., Cald. de Renov. Q. 12. a n. 13. 
{quid dieat idem Caldas Q. 6. n. 9.); que razSo^de dK- 
ferença para que a acçSo que produz esse pacto, teolia 
duraçdo de 30 annos; e não a tenha a acçlo com- 
petente^ ao suecessor para pedir a renovação nos casos 
em que ella he devida de justiça? 

§1141. 

Por mais Por mais que tenha passado o anno consuetudinário 

que o «jocenfor gg^^ ^ successor pcdír renovação; pôr mais que não te- 

. indesculpável nha algum dos le^gitimos impedimento;»; por mais que ces- 

'jeiíe commfaw), gem as expostas escusas; nunca p6de ser privado do seu 

nunca o Senhorio j. ., ' , • • • «^ j ' 

pôde arrogar-M diroito, nem oxpulso, scm que primeiro seja citado, e 

á posie com/encido júris ordine servato por sentença declaratória 

o wSvwa? ^^^^ commisso, Fulgin. de Renov. Q. 1. n. 64., Cald. de 

por Sentença. Renov. Q. 1 1 n. 4. 7. 8., Stryk. Vol. 4. Disp. 20. Cap. 

6. n. 8. : con6rão-se asdouttinas de Peg. 6. For. Cap. 129. 

a n. 7. : se o Senhorio se arroga á posso, commette espolio, 

que deve restituir e purgar, menos que o Emphyteota 

assim espoliado não use de acção ordinária; porque então 

se lhe pôde oppdr o commisso por excepção (§. 887. 888.) 

§1142. 
Se porém o Senhorio, não se arrogando á posse, de- 
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clara expressamente, que- o Prazo lhe está devoluto por P<^« »'" 
esta {ou outra) causa; e como devoluto o reoova a hum pjj^^"o^^jJ^i>, 
terceiro, eedendo-lhe as acçdes competentes na forma que renovar o Praio 
eipOe Fulgin. Tit. de Var. Cadudt. Q. 16.; então pôde c^j^S^/J^^; 
o no70 Emphyteuta accionar júris ordine servato o pos- « acçSo 
auidor incurso no commisso 06 non pelitam renamlionem P**** ^^^*^r 
(ou por outra causa), Fulgin. de Var. Caduc. Q. 10.: pois ®*^""'*^ 
que o direito de aecusar qualquer commisso pôde ceder*se Porque 
pdo Senhorio, declarando que usa deste direito, que o d?wmmiMÍ^- 
apropria, e que o cede com toda a acção que lhe cpmpe- he ceMiv«i. 
tia para o aecusar, Olea de Cess. Jur. Tit. 3. Q. 1. n. 
53., et Tit. 4. Q. 3. n 30., et Q. 7. n. 24. et 26. 

Nota : Se o Senhorio, sem preceder Sentença de* Se o Senhorio 
claratoría se intruxa na posse, e o successor o de- "'^["^^^J^I'*' 
manda para que lhe faça renovaçSo, e elle pendente a desanda 
a lide emprata alguns bens leligiosos a 3.*", he contra ^^^^ot^to^ 
este exequivel a Sentença a 6nal obtida' contra o Se- fai prasò 
nhorio, Cald. de Renov. Q. 10. n. 20: só sim pen* .•^*''^"^» 
dente a lide entre dois pretendentes da successdo do etie\xeqiu?ei 
Prazo, pôde o Senhorio faier renovação a hum dos a Sentença, 
litigantes sem vicio de altentado. Cabed. P. t. Dec. Quando dona 
m., Fragos. P. 3. Disp. 14. §. 13. ^^.'^^1:^.0. 

pôde o Senhorio 
§. 1143. emírridle. 

Só resta notar ; que se o Senhoria ieknler aut ign(h ^to°o direuô 
r<Mer fax renovação a pessoa a quem ella não pertencia ; ào outro, 
pôde o legitimo successor propor acção de reivindicação, Aacçio 
que lhe compete (fallo dos casos em que o Senhorio he ^7<^tin!o 
de justiça obrigado fazer renovação ao successor) contra o aQoceiMr 
3.* possuidor renovado e assim intruio, Cordeir. Dub. 3S. *^oj|,rt^i*^'** 
a D. 5., Dub. 37. n. 30., Peg. 3. For. Cap. 28. n. 14., °rea?l?l!?o 
et de Mayor. Cap. 5. n. 46., et Tom. 2. For. Cap. 9. peio Senhorio, 
a n. 194., et Tom. 8. For. d. Cap. 28. n. 828. He po- Requiiito 

M ••..#* * desta accXo. 

rem necessário, que juntamente laça no mesmo processo ^^ 

citar ao Senhorio para ver annullar a renovação injusta-^ 
m^te Teita ao possuidor^ demandado^ e para o fazer a 
elle agente obtendo sentença a seu fevor^ Peg. 3. For. 
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Cap. 28. n. 698. 9^2. 94Q. 958. 97S. 993., C^rdeir. 
Dub. 37. n. 36.: citação, que 4 piaxe admUte pod» 
fazer«se ao Senhorio ainda quando a causa jA esteja na 
2/ instancia, Peg. d. Gap. 28. n. 933. no fim, Cordeír. 
supra n. 36. 

Nota: Est^ citação ao Senhorio dete icooter a 
comminaç&o, de que annullada ai.* reaafaçlo,. seja 
Gondetonado faze-la ao vencedor, e sendo cootuiMz 
' em fazer-|h'a« lhe ficará a sentença servindo de título 
de renovaçio. Cordeir. Êupru n. 37.: geralmente, 4odo 
o que por direito be obrigado lazer alguma escriptura 
publica em favor d'oulro para seu titulo, pôde ser ci- 
tado e requerido, que lb'a faça no termo, que se lhe 
assignar, com a comminação de a sentença lhe ficai 
lenindo de escriptura, Peg. ^. For. Cap. 161., Ur- 
ceol. de Transact. Q. 68. n. 20., Siiv. ád Ord. l. 
4. Tit. 19. §. 2., Kepertor. sub» y^tbof^conlracto 
depoi$ de céie&ra(fes=etc. 

§. nu. 

E se o legitimo sucoessor fica na posse pacifica, e • 
etie mesmo antes de ser renovado o Prazo a terceiro' im- 
petra do Senhorio a renovação, e o Senhorio lh'a denega,* 
pôde propor contra elle acção ordinária, para que lh'a con- 
ceda com a dita commrnação; buma vei assim citado o 
Senhorio se perpetua o tempo do anuo, Cald. de Renov. 
Q. 20. n. 9. 

§. 1146. 

Esta acção páde o Senhorio contestar: ou l.^ .verifi- 
cando se algum dos casos dinumerados na P. 6. Cap. 2. 
art. 2«, em que o Senhorio não he obrigado Csier (| reno- 
vação: ou 2.^, oppondo o commísso por excepção (§. 888.): 
ou 3.% propondo ser o successor pessoa das pcohibidas em 
direito, ut §. 49, a §. 268. e a §. 339.: ou 4*, que 
o pretendente he curador do absente, que em quanto elle 
te não julga morto, não pude impeUiar para si renovação, 
Peg. To^. 4. ad Ord. L. 1. Xit. 60. ío rubr. Cap. 12. 
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No^:, AqueHe a quem (kimpete o direito da re- Prtxe 
novatio, se o Senbèrio ettrajbdícial mente ioterpellado ^* ^^^l^^ 
Ih^a danega» (nos casos em que não pôde denegar-lh'a, para 
ut a §. 10B5»), reeoire a juiio com a acção referida **"y^^* 
^. 1144.), e dere conchiir, que o Senhorio lh'a Taça ^ 
dentro de hinn mez com a comminaçSo de a sentença 
lhe fi^r servindo de titulo de renovação, conforme a 
precedente InTestídura. Esta comminaçto, e julgado na 
sua conformidade, são fundados nas doutrinas de Peg. 
Tom. 6. For/Cap, 161.; Repertor. sub verbo=co»i- 
tracto depoiê ie eelf6ref(io=^etc., Silv. ad Ord. L. 4. 
Tít. 19. §. 2., Ureeol. de Transaction. Q. 58. a n. 20. 



GAPITOLO IL 

Solemnidades, com que se deve fazer a renomçio: ' 
com que natureza? Como a renovação feiía^ 
se deva depois interpretar. 

ARTIGO L. 
Sêlemnidaies. 

Gg. 1140; 
oralmente todos os instrumentos públicos se de?em Regra gerai. 
formalixar com as solemnidades que eiígem as nossas Leis, n« rênovaç&o 
recapitularão e estofarão Moraes L. 4. C. 1., e Bagn. Cap. ^^ ^^ 
3.: e especialmente: suppondo-se yalidas as precedentes beamàiRr^ 
Investidoras: não sio 1 /, necessárias para as renovações dos reíterarcan-K 
Prelos Ecciesíasticos ts sotemnidades do Direito Canónico, "So^rSwttí^ 
que (aliás o erão para a primeira alienação ou emphyteu* Oanosico. 
ticáção, Pinheir. de Emphyt. Disp. S. Sect. 2. §. 2. n. 
20.^ e 2f., Disp. 7. Sect. 4. n. 61., Gam. Dec. 36. n. 
6., Decís. 161. no 6m., e 342. n. 1., Cald. de Renov. 
Q. 14. m 4., Fulgin. dè Renov. Q. 7., Const. do Port. L. 
4. Ut 7. Const. 1. f. 9. 
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8BXT4 PARTB. 



Ás limíUçQpt 

da regra 
DÍo s2o boje 
praticaveif. 



Liroitavfto os DD. esU resolução no caso em qua 
os Prazos eãtaydo incorporados por devoluções» e com- 
misses nas Mesas das Igrejas* e Mosteiros: porém co- 
roo hoje as oovas Leis de amoriisaçlo obrigão reno- 
var esses Prazos dentro de bum anno sob pena de devolu- 
ção â Corda : não são jamais ainda neste caso neces* 
-sarias taes solemnidades, e sem ellas se podem fazer 
os emprazamentos e renovaç^s que as Leis pretettão, 
Peg. Tom. 8. ad Ord. L. 2. Tit, 18. §. 1. n. 29., 
Rot. posl. Corradin. de Jur. Prselation. Dec. 26. et 27., 
Luc. de Alienat. Disc. 1. a n. 120., Barbos, de Potest. 
Episc. AIL 95. n. 69w, Luc. Ferrar, verbo Aliêmuio 
art. 3. n 5. 



§. li*7. 

Se 08 bens Da mesma forma 2.**, se os bens de Morgado, e da 

do Morgado Qqj^í^^ {q^ gjjo primeira vez emprazados com Regia Au- 

se empraiárSo , ... /o /^» - *» «/v \ ^ i i «^ • 

1.» vet tboridade (§. 24. et a §. 30.), ou não constando de Regia 

com Ref ia Aulhoridadc que precedesse ao 1 .* emprazamento, se mos- 

níohe"neceMaria tra que por multiplicadas renovações, andão emprazados de 

oa tempo immemorial ; tempo pelo qual se presume, que no 

lua renovaçio. | o emprazamento interveio Authoridade Regia comas mais 

solemnidades precisas, Peg. Tom. 10. ad Ord. Cap. 21. n. 

84.: nestes casos já na renovação não lie necessário reite* 

rarem«se as solemnidades aliás necessárias para ai/ em- 

pbyteuticação, Reynos. Obs. 70. a n. 39. juncto o. 62., 

signanur idem Peg. Tom, 11. ad Ord. Cap. i69. «. 36., 

e conduz a L. de 7 de Fevereiro de 1772. 



§.1148. 

o que dete Quanto porém aos Prazos das Commendas, quando se 

i>raticar-se rcnovão, SC devo observar 1.**, o que determinãoosEstaiut. 

/*deíT«íS" da Ord. de Christo P. 2. Tjt. 14. §. 6., isto he, que ao 

dM Conimeodas façâo por Tabcllião publico: 2.*, o que determina o §. 7., 

isto he, que quando se pedir renovação se apresente o Praio 

velhot etc: 3/. o que determina o mesmo §. 7., isto he, 

que baja Provisão para os Commendadores poderem empra- 

zar^ passada pelo Formulário obí transcripto : 4.^ que se 



cooforme 
ot E^Utatoi. 
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CAPITULO II. SOI 

tubffiga a confirmação, na fórma do Formulário também 
êbi transcrípto. 

Nota: A Lei de 7 de Fevereiro de li 72 pondo Legifiaç2o nofa 
fim ás desordens, e controvérsias, que se moférão so- * *•'* reapeiio. 
bre a Autboridade de fazer confirmar os Prazos das 
Ordens Militares, permittiu aos Commendadores reno- 
Yarem os Prazos antigos, ou os devolutos por commisso, 
e por qualquer causa consolidados; e só lhes probibiu 
conceder de novo emprazamentos de bens nunca em- 
prazados sem faculdade Real era Consulta da BJeza da 
Consciência, e Ordens: vej. Mell. L. 3. Tit. 11* §• 9^ * 

na nota ; menos que os eropreza mentos de novo se fa- 
çAo de terrenos incultos, que não excederem dez gei- 
ras; como ultimamente permilUu o Alvar, de 27 de 
Novembro de Í804 §. 10. ' 

§. 1149. 
Também nor mais Prazos £cclesiastteos (em cujas piráUca 
renovações a Escriptura públioa he da substancia ex Ord. ^^^^^^ 
L. 4. Tit. 19., Pinbeir. Disp. 7. Sçct. 4. n. 02., Fragoz. EceietíMiieot. 
P. 3. Disp« 14. §. 2. subb o. 19.) he necessário, que as 
renovações se impetrem por súppíica aos Provisores dos 
Bispados; que se passem Cartas de Vedorias; que se pro- 
ceda a estus, e se sigdo as mais soiemnidades prescriptas 
Das respectivas Constituições dos Bispados, como no do 
Porto determina a Const. L. 4» Tit. 7. Const. 6.: veja-se 
Cald. de Renov. Q. 20. n. 1. e 2. 

Nota: Supposto, que Mell. L. 1. Tit. 1. §. 10* eentar* 
zombe das Constituições dos Bispados, quanto á sua ^^ereip^io. 
autboridade m utroque foro: comtudo também' os 
Prazos das Commendas são Ecciesiasticos, e por isso 
nos Estat. da Ord. de Cbristo P. 2. L. 4. Tit. 14. $. 3., 
(dizendo-fie Ecciesiasticos esses bens) se manda nos seus 
emprazamentos observar o Direito Canónico, suppon- 
do-se nesta pafte recebido no nosso Reino: melhor o 
determinou o Alvari de 25 de Janeiro de 1631 (vej. 

TOMOIU 26 
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§. 26.): ora o que a este r^peiio dispõem ás Coosti- 
tuiçôes dos Bispos he o mesmo disposto no Direito 
Caponico recebido: a Ord. mesma L. 2. Tit. 1. §. 6. 
suppõe deverem os Emprazamentos dos bens Eccie- 
síasiicos ser «olemnizodos conforme o Direito Canó- 
nico, etc. 

§. 1150- 
aoff^^dr ^** renovações dos Prazos immediatamente iòreiros 

'^VcoT^T * CorÒB, «e commette aos Magistrados dos Territórios o 
processo da vedoria com louvados juramentados, etc. Quanto . 
Aos em que sBo Senhorios os Donatários da Corda, vej. 
. a §. 30. 

ARTIGO II. 

Com que naluresia se dtutòo orgmisar ms renaoaçbee. 

PS. 1161. 
orquanto a renovação não he novo Titulo,' mas só 
^cío^autilw ^^^^^ continuação da primeira Investidura, ou prorogâção 
tiiMio delIn,Gám. Dec.â22. n. 7.,Piiiheir. Disp.7.Sect. 4.n. 63.,. 

nàor^ai^endo ^^^^^' ^* '^^^^' ^' ^^' <^»P* *6. ax. f.; deslc princi- 
" VpHro^ra ^ P'^ inferem os DD. l."", que não appareceodo a prece- 
Iqv stidiira, dente Investidura, se presume que a renovação se fez na" 
que1.aTa"fõrma^^"''^™'^«^« ^«W* ««"^ alleraçío. Pcg. 3. For. Cap. 28. 

se fei n. 41. 

a renovação. g |j52. 

^1) s^r^^^ Ittferem 2."*, que sem mutuo coBseatimento do Senho* 

«oi£iD;>hjieuta, '''^ ^ Emphyteuta, não podem alterar-se na renovação as 

te pôde alterar clausulas, natureza, e providencia da primeira Investidura, 

Tp7Zí^ Caid de Renov. Q. 3. a n. 7.. Fragoz. P. 3. Disp. 9. §. 14. 

«atiireia. O. 4^, Pinbeir. supra n. 63., Peg. Tom. 10. ad Ord. Cap. 

19. n. 9., et Tom. 3. For. Cap. 28. n. 942. et 992., Actolin. 

Besol. 33. n. 33.: lilação, que parece ser hum preceito 

do Alvará de 12 de Maio de 1769, em quanto (ainda, que 

nos Prazos Ecciesiasticos) manda que « os Prazos . . . devem 

<r continuar sem mudança, ou alteraçãe alguma na sua pri- 

irmordial natureza, q-je tem, ou sejão familiares, de livre 

« nomeação, perpétuos, ou ^m vidas. » 
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%. 11B3. 

ExemplíGcBo os DD. «stt ílhção dizendo, que o Pra- Exemplos 
10 concedido v. g. só para successores Varões, se tího *™,J^e"^ "^q*^^ 
pôde alterar na renovação admitiindo^se fêmeas ; nem vice 
versa excloirero-^ as fêmeas na renovação, tendo sido ad- 
niittídas na original InveSiidura» Pinbeir. Disp. 7. Seet. 4. 
o. 65.: o Praio na origem familiar perpetuo se n3a pôde 
tramiormar de nomeaçâoi livre em prejuiio da Família^ 
ainda mesmo que o Senhorio e o Empbjteufa consiatâo» 
Gald^ de Renov^ Q. 3. n» 8., Pinheir. êupra n. 66., Urceol. 
For. Cons. 47. a n. 2S., Peg. Tom. 10. ad Ord. Gap/ 19. 
in fin., et Tom. ^. For. Cap. 9. a n. 210. et 215., et 
Tom. 3. For. Cap. 28. n. 988. 991. 993. 994. et 942., 
et AU. 2. a n. 201.; idem Pinbdr. Disp. 2. Sect 2. a 
o. 24. Outffos exemplos de semelhantes alterações se podem 
vér em UrceoK Cap. 47. a n. 14. et 25. 



Nota; nSo pôde haver Praxo familiar perpetuo nSo 
sendo lateosim na forma Ggurada debaixo do§. 107. 
Formul. 7. : Hum tal Praxo nunca formalmente se re- 
nova (ainda que seja secular) e s6 de aonos em annos» 
pôde e deve, requerendo-o o Senhorio, vedortar-se para 
se avivarem as confrontações, e se identiGcarem. os pre- 
dios com novo reconhecimento do dominio directo, Fui* 
giir. de Renov. Q. 9. Conf. Cald. de Renov. Q. 2. n. 
8. et 10., Parex. de Instrum. £dit. Tit. 5. Resol. 12. 
n. 9é et 26.: e portanto a vocação da Família nunca 
se altera nem pôde alterar: mas hum Prazo de vidas 
familiar sô o he até a terceira vida, na qual ae extin* 
gue a vocação da Família. Peg. 3* For. Cap. 28. &. 
728.: e se a mesma 3.* vida o aliena, como pôde 
alienar, ainda a pessoa extranha (§• 956.)-; a este 
novo comprador he que se deve fazer a renovação sem 
mais atteoção á Linha e Família do Vendedor,. Peg. 2. 
For. Cap. 9. it. S62., Cald. de Renov. Q. 13. n. 8. y. 
e=/n/isro?=setQ. 9. n. 33., França ad Mend. art. 23. 
sub n. 7. E que muito neste caso se possa (renovado no 
Cpmprador o Prazo, abandonada a Família chamada na 



Só pôde 
verificar-^e 
ser familiar 

perpetuo, 

e inalteraval 

a natureza, 

sendo 

raleosim, 

em que 

perpetuamente 

se chame 

a familia. 
S<S de aonos 

em annos 

pôde vedoriar-se. 

Nos Praioií 

<le vidas, 

a vocaçSo 

da família 
se extingi»e 
na 3.* vida. 
Vendendo-se 
na 3.* vida, 
. se renova 
no comprador 

extraoho. 
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204 SBITA PAttTfi. 

1/ investidura) n Iterar a natureza delle? Gonfíra-se 
Peg. 3. ffor. Gap. 28. « n. 438. 443.. e Tom. It. 
ad Ord. Cdp« 127. o. 63.: bem que conforme estes 
DD. o Prazo na diversa c nova Linba do comprador 
sempre conserva a natureza que linba em poder do 
vendedor. Só pois, não estando alienado o Prazo pela 
3/ vida, e fazendo-se a renovação do Prazo Familiar 
ao consanguinco da Familia, he que sem expresso e 
uniforme fonsenti mento do Senhorio e Emphyteula se 
não pôde na renovação alterar a sua primitiva natu* 
reza, como vou a dizer no seguinte. 

§. 1154. 

P6de «iterar-te Inferem 3.°, que na renovação só se pôde alterar em 
"•/^"JJT*^*® todo ou em parte a antecedente Investidura, intervindo o 
naturesa, oxpresso O bilateral consentimento do Senborio, e do Em- 
haveodo mutuo phyteuta ; com tanto que exprimão, que sem embarco de 
e erpresfo ^^^ ^^»« OU túl a provideocia do antigo Emprazamento, con- 
do Senhorio vencionão, que nessas partes fique revogada, e que no 
e Emphyieuta. [^^^^^ (j^^g j^ ^^j^ ^^ ^j fórma, Pinbeir. supra sub 

n. 63 , Cald. de Renov. Q. 3. n. fin , Urceol. For. Cap. 47. 
a n. 1., Peg. Tom. 10. ad Ord. Gap. 19. sub. n. 9., et 
Tom. 3. For Càp. 28. n. 807. 992. 993., et Tom. 12. 
ad Ord. L. 2 Tit. 38. §. 1 . Gloss. 3. a n. 3., et sub. n. 22., 
Actolín. Uesol. 33. n. 5. 14. et 15., Barbos, et Tabor. 
L. 16. Gap. 46. ax. i.: bem que sendo a renovação 
feita por procurador, he necessário, que este tenha espe- 
cial poder pnra nella alterar a antiga Investidura, Fragoz* 
P. 3. Disp. 14. §. 8. n. B. 

§. 1165. 

Em iaiia Inferem 4.^, que quando na renovação se não^vè huma 

txpT^o *•' ^^P''^ssãò (qual a do §. precedente) toda a alteração 

Ioda a aiieraçKo da Investidura, toda a contradicção da renovação, se at- 

Dareoofaçio tribue a crro; «í maximè quando a renovação be relativa 

"^a^crro. * * precedente Investidura, Peg. 3. For. Cap. 28. n. 809., 

et Tom. iO. ad. Ord. Cap- 19. n. 10. ^.«^iVam^etTom. 

12. supra, Urreol For. Cap. 47., Solan. na AUegação de 
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BftrtuieenB a n. 107, Luc. -de Feud. Disc. MV.:n.'1Sv, 
vFragoz. P. 3. Di«p. 14. §. 8, n. 2* 

Inferem 5.**» que por mais qué, o Senh(Mrio e o Em- Gtte erro 
'phfteuta tenhao era seu poder por largo tempo as copias ^p1^„^ 

de búma renovaçfto assim difforme da primeira iRvesti- ratificado. 

dura, nunca se presume que ratificarão, e confirmarão a 

renovação na parte contraria á primeira Investidura; Ur* 

ceol. Fcr. Cap. 47. a n. 7., ActoKn. Resol. 33. a n. 18. 

S6. 33; 34., Solan. sitpra a n. 107.: porém o contrario 

•e vê cm Peg. 3. Fer. Cap. 28. n. 81 i. 

§. 1156. 
Ififercm 6.^» que, sendo Gcciesiasttcos os Prazos» mujto Qyid, 
menos se pôde na renovação alterar a sua providencia an- ""oripraios** 
tiga, e mesmo ainda que as partes consintão, sem que in- BceictíaMico» ? 
tervenlião as solemnidades necessárias para as alienações 
dos bens da Igreja; por exemplo: não pôde renovar-se em 
quatro vidas o Prazo Ecciesiastico, que só era concedido 
para ires, Plnheir. Disp. 7. Sect. 4. n. 63., Monacell. 
Formular. Legal. Pralic. Tom. 2. Tit. 14., Formol. 3. 
n. 4., Peg. 3. For. Cap. 28. n. 808.: nlo pôde varia r-se 
para familiar o Prato, que antes era de nomeação livre, 
Peg. 3. For. Cap. 28. a n. 801. ad 809., et Tom. 2. For. 
Cap. 9. a.n. 219. 

Nota : Hoje porem que as fgrejas e Moateiros oão 
podem ter jamais esperança de consolidação dos seus 
Prazos; pouco imporia que se renovem em 3 como 
em 4 vidas; que de nomeação (em que era mais 
fácil a devolução) se variem em familiares (em que 
não havia devolução, Pegi 3. For. Cap. 28. n. 497. 
et 617.): pois que boje cessão todas as razões, em 
que se fundavão esses DD. para persuadir o exposto 
' no §. precedente. 

§1167. 
Inferem 7.^ que quando o Senhorio não he obrigado Qoando 
renovar o Prazo, como em alguns dos casos referidos na ® ^^^l^ 
Parte i^ Cap. 2. art. 2., pôde o Senhorio convencionar obrífado * 
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aK ;clausalas; quefiarbíira^íalDeDte^qui^er, como em hum 
Prazo totalmente novo sem dependência do antigo extincto» 
Pinheir. Uisp^ 7. Sect. 4. n. 64.; Cald. de Heiiov. Q. 3. 
"âí^í^" a n. 12. et 15., et O* *• n. 11. et 12.. Card, de Luc. de 
.iTo Mt?ncto. Feud. Disc. 127. $ub o. IB. ^.e5=r(Wtítw=, 



renovar, 
pôde elle 96 
e livremente 

akerar 



Censura 

rio Dr. Ferreir. 

Cardoso. 



Nota : Á vista 4o exposto he bem evidente aquaoto 
pouco discorreu o.sabio.Férreir. Cardos. Elem. Jur^ 
Empbyt. §k 100.^ ein.quanio ea próprio marte distin* 
guio, que na renovação, consentindo as partes, sd pôde 
variar a quantidade da pensdo, ou laudemio; roas não 
a natureza do Prazo, con^o se he familiar, de oomea- 
çdç, l»erediiarío, etc. 



ARTIGO IH; 



Como se devão interpretar ai renovações. 



o praio 

flímpleimente 

renovado 

se entende 

inteiramente 

conforme 

o antigo, 

com a mesma 

natareia, 

.foro, etc. 



O requerimento 
ao Senhorio 

para 

a renorvaç&o, 

interpreta 

o duTiéoio delia. 



PS-.1«8. 
or quanto a rettovaçlo he huma eontinuac^o e pro- 
regafçao da antiga. lavestidura (ari. 2.) ; segue-se 1."*, que 
se ò Senhorio simplesmente reaova htnn Prazo, se suben- 
tende renovado com todas as qualidades da prineira Invés* 
tidura, pela mesma pensão, com a mesma idêntica provi- 
deocía de (amiliart mixto» nomeaçSO, ou hereditário, como 
com Gama, Valasco, Caldas, e outros» Moraes de Execut. 
L. 2. Gap. 16. sub d. 21., Britl. in rubr. de Locat. P. 1. 
§. 4. D. 79. in fin., Barbos, et Tab. L. 16. Cap. 46. Ax. 
1^, Fragoz. P. 3. Dísp. 14. §. 6. n. 4.» Ârouc. Âll. 50. 
IV 1., Id. Fragoz. Disp. 14. §. & nw 1. Latissimè^ Cald. 
de Renovat. Q. 3. 

§. 11B9, 
. Segue-se 2.^, que também pela ^petição feita ao Se^ 
nhorio, em que se impetrou a renovação, e pelo despacho 
que annuio á súpplica, sem deuegar, ou restringir o peti- 
tório em parte, ou em todo, se deve interpretar a renova- 
ção duvidosa, Peg. 3. For. Cap. 28. n. 438., o que se com- 
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prova 
«. 3. 



com a dòutrÍDa de Síl?. ad Ord. L. 3. Tit. 76« 

a n. 13. r 

§.1160. 
Segue-se S."*, que se a primeira Inyeatidnra era fami- 
liar; restrÍDgiBdo a faculdade- de nomear 96 em pessoas da 
Família; e na renovando se concede aknplesmenie a facul- 
dade de nomear sem aquella expressão ; esta se deve sub- 
entender, e supprir conforme o mais expresso na 1/ In* 
vestidura; isto be para que a faculdade de nomear, siúi- 
piesmente concedida na renovação»' se subentenda em pes- 
soas da Familia, como era expresso na 1.' Investidrura, 
Peg. 3. Fot. Cap. 28. n, 987. 



A faculdade 

de nomear 

reslricta 

a peflsoaf 

da família 

se saben tende 

repetida, ainda 

qne omÍMa 
na reno?aç9o. 



■ • . §. II6I1 - 

8egué-se 4«% que geratmeaterWda» as clausulas duifi««OQraíiíieataMu« 
dosa», ou omissas nas renovardes se inlerpretào e suppren» *' o.?u^' 
eotn as d^s Investidoras renovadas^' Peg. Tom. 12. ad Ord. ^pArwvrt^ 
L. 2. Tit. ,3a .§. l. a h. 13. etisuk n. 22., Frago«. íiipra. ie.wwiei» t 

'-•''' ' í ■ ' '. ' • "* 1 * Investidura. 

r; . NoU: Se oiEoàpiíyteuta linbá.^a l.Mnvestidura Assim também 
concedida a faculdade deauhempbyteuttcar, e na reno* * /acuidade 
«ação se omittiu esta tècnUade^ seísubeotende repetida,! emphyteuticar 
Cald. de Benev. Q« 3. a n» 2. et 7. Bem como, conw expressa 
sentindo as partes, se pôde na renovação revogar a | » inv^tidura. 
faculdade de subempbjteutícar concedida na Investi- E^ta /acuidade 
«diiray vei Peg. 2. For^ Cafu. p.n. 4&3. pôde revogai -w 

na renovação. 
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208 SEXTA PARTS. 

CAPITULO III. 

QuandOf e em que fioeoi se possa na remtaçèó alíerar 

a Q9HÍga penedo? Com que respeUm? 

Quando diminuir^se? 

ARTIGO I. 

Em quaes casos se pôde alterar a pensão na renotofàof 



O.. SJÍ62. 



Cenrara \J doutissimo Mell. Freir. L. 8 Tit. 1 1. sub §. 13. 

46 Meiío; ||)3jg q„^ cultivador da equidade, ampliando»a nimiamente, 
«o augmeiíto G com as vistas RO iavor da agncultufa, tentou persuadir 
de /oro a seus Discipulos, que a L. de 4 de Julho de 1768 §. 2. 
PruMí^^ref,^ 3«> ® ^ Alvará de 12 de Agosto de 1769, por ideo- 
Mf da Corda, Udade de razfiot e peio favor da lavoura são ampliáveis 
*^^' a todos os Prazos em qne os leigos sfio senhorios; aos da 
Universidade de Coimbra^ aos da Real Corda» e seus Do- 
natários: elíe censura a praxe contraria de se augmenta- 
rem nas renovações os foros depoB destas legislaçõesp como 
praxe injusta opposla 6 razfto das mesmas Leis. . 

§. 1163. 
Para cu confutar pela sua raix este discurso, e esta 
equidade inventada por Mello; e antes, que decida a ques- 
tão debaixo de diversas dístincçdes de casos: devo preno- 
tar: l.^ que as razões, que fa meu ver) neste Reino fun- 
damentarão as antigas Leis de amortisaçdo, ndo fordo as 
que nesta parte fundamentarão aquella nova legislação (§. 
preòedei«te) ; porque o augroento de pensão não he nova 
adquisição de prédios, que as corporações de mão morta 
hajão-de possuir; que he o a que as antigas Leis se oppu- 
nhão: forão sim nesta parte as suas razões arcanas occor- 
rer por este meio indirecto ao augmento das riquezas da- 
quellas corporações in perpetuam^ adoptante talvez o legis- 
lador a máxima politica de Montesquieu. L. 25., Cap. 5. tfrt: 
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CAPITULO III. SlOd 

« Ab famílias particulares podem perecer, os bens ahi iiãò Máxima 
«tem huma destinação perpetua: a corporação í^^^l^^^^^^joÍTeJ^w^^nto 
« tica be buma familia, que não pôde perecer: os bens são das riquetaa 
«pois ahi unidos para sempre» e uão podem dabi sabir. ^Çorporaçòet 

«As famílias particulares podem augmentar-se: he , *^ ^*"* '*?•* 
« preciso pois que os seus bens possão crescer também : a 
<c corporação Ecciesíastica he buma família, que não deve 
«augmenlar-se: os bens pois ahi devem ser limitados. 

« Nós temos conservado as disposições do Levitico so- 
« bre.os bens de Clerezia, exceptuado aquellas, que respeí- 
« tão os limites destes bens. EíTectivamente se ignorará sem- 
« pre entre nós, qtial he o termo, depois do q^ial não he mais 
«permittido a bumaCommunídade Religiosa de lídqoirír. 

« Estas adqoisições sem íim parecem aos Povos tão 
« irracionaveis> que aquelle 'que quisesse defende-las, serie 
« olhado como louco. 

« As Leis civis acbão algumas vezes obstáculos em mu- 
« dar abusos estabelecidoii, porque ellçs são ligados a cousas, 
«que ellas devem respeitar: neste caso huma disposição 
«indirecta marca mais o bom espírito do Legislador, que 
« buma outra, que ferisse sobre a cousa mesma. Em lugar 
«de probibir as adquisições á Clerezia, convém faze-la 
«desgostar delias, deixar o direito, e lírar o facto. 

« Fazei sagrado e inviolável o antigo e necessário do- 
«minío da Clerezia; que'elleseja fixo, e eterno como elia; 
« roas deixai sabir das suas mãos os novos domínios, etc.» 

§. 1164. 

Devo prenotar 2.^, que entre o augmcnto das riquezas 

òms Corpos Ecciesiastícos, e o das familias particulares, 

ou da- Corda e seus donatários leigos, ba aqueíla total dif- 

ferença política, que notámos no traoscripto Montesquieo. 

o^ 

§• 1165. e moniHDeBtoqiie 

De\o prenotar 3A o que antes jJas ditas Leis de 4 de ^^^^^ 
' Julho de 1768) e 12 de Maio de 1769, se praticava otforot 
Deste Reino: na Consulta que El-Rei D. Sebastião man- "JJ^^^JJJ^* 
doo fazer por Letrados doutos, se acreditámos o Mono- da Coráa. 
'tomo n. 37 
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inepto traMcriptp por Cald. da^ R0DOv. Q« 9. ^ q. 3. 
aweiH&rao «nos aforameAto^* que se Onerem p^lw remn^ 
^çõei se poubSo o^ foros», que s# determinar quede^m 
« pagar por justa vedoria »: eís^aqui ^ determiiyBde^qiMtttò 
a06 Prados da Corda, a que Al^elle neg^i .podw baver 
augmeotò de foro pa renovuçSo. > ' ^ 

t.eguiaç04st Quaiito aos Premies das Doan^eiàdas: os Estatutos da 

o det^"^ i Ordem de Gbrísto» refornados po ^imo 1627 (d^ia da 
o «erniin o Lei j[e 161 1 que se oppuqíia b% adquisi^s for qual^r 
u»f commemias. titulo), oa P. 2/ TU. 14. sttb» §. 7» windlo qw aa re» 
no%a^8 se bu^Nv <7om aocre^centAtntn^ de mu^ form $ 
pmsao que for jmifiíf e hmê$io: ist^ tie o.^que oãp adver- 
tiu Mello, quando «egou nos Pratos das CwpBseoda» a pos* 
sibilidade do augmento da peusâo. 

§.1167. 

Quanto aos Quanlo aos Praios do Hospit^i de todos os Saatos 

d" ^'^h^^^ ^^ Cidade de Lisboa (fundado por RIRei a.ih>ai) iL,.Ca^ 

* " '• bed. dePatroBal. Cap. 39.), attesta Fragos. P. 3. Vh$i^ 

14. ^. 4. o. 1., que já iio seii tempo era oostume aug- 

meotar-rse nas suas, renovações (e nos mais Prazos de lis* 

eo»iiiioe geral boa) até a 3/ parte da 1.' pensfto: este era geralmente 

do Reino. ^ costuBne do Beino em todos o/ Prazos Seculares e Bc« 
clesíasticos» como se dedui de Gam. Dec. 223. o.. 8., 
Valasc. de Jur Epnphyt. Q. 11. a n. 4. ; costume, que 
fínalroente- enunciou, e pio reprovou o Alvará de 21 de 
Janeiro de 1766 uas palavras «ou acereiK^entadoa nos 
«c Prazos vitalicios cada ve£ que succedia aoabarem^se aa 
a três vidaa «ootraotadc»» a pedir^se por isso renovaçio 

o «..m« delias » etc. 

L^Mor §. 1168. 

^^ '-^ Devo prenotar 4.*", quo o mesmo idêntico Legislador 

•í toíl^ d»» citada L. de 1768,' e Alf. de 1769, declarou, que 

1/ as suas geraes sancf^es nio comprefaendiao:* l>% as PmMl- 

^n^ das íírdeos Militares, pela reaoluçlo de? 3ft de Ooiembro 

Moitorr de 1768, aferida pelo «esmo MeHo U 3. Tit li. %. 9». 



Digitized by 



Google 



CAPftu^o nr. Sn 

ito fifti : i*, nàè eomprebçnde os Praro^ da l}«fv«#«ktadc 2* 
d<^ Coifíibra pela L. de 20 de Agosto de Í774 §. 2. : ^ ^^.^^^^^^^^^^^ 
9.^ làmbefm n9o os Prá20s da Coroa ainda que em po- 3 • 
der de Donatarfos Ecclesiaáticos pela generalidade da ra- Em todoí 
fBo da Lei e Foral do 1.** de Junho de «787. Cap. 6: ^^iff^J^ 
em todos estes Pròtòs se permitte a consolídaçâD que he. aiQda 'quando 
o ttiais; e parece fica permittido o auff mento dos tbn% nas ^ «m poder 
rètoo^açdes, que ne^ o memJs,, coéforn^e sê regras do Di- 
reito Civil na L. ti. ff. de Reg. Jur., e do Canónico na 
Begra 83. de. Reg. Jur. in 6., e no Cap. 13. ii Qui fil. 
sínt iegitim., Barbosa et Tab. L. 14. Cap. 62. aXiiS. 

Nota: Sobre estas regras e sua applicBçia fez ^ 

Putlman. Adversar. Jur. L. 1. Gap. B^ buma admirá- 
vel rfisseftac^! elle expõe rAuitas hyfKrtheses legaes, 
em que ce^o essas regras: eite com Golofred. diz 
que essa regriet « propriè pertinere tà potestatem à 
<x (estatore alieni factam, non vero ad licentitim per 
<c iegem trihMm; asumque (^raestare nfiaiimè lunc si 
« plus, et minus versetur circa eandem rem, seu eirea 
u eundem actum, sed per tempra dividuum, minime 
a auíem^ si de diversis aetibus, et separcUis, quorum 
úuifmi tnãioTi aher mimor sH qucestio iticidat. » E por 
tâúto parece', que da piertnissiq de conaotidar, aínéá 
que he o mais, se não pôde argumentar para o diviso« 
e 'separado acto e fim, ainda que em si noenoSi ^quat o 
de augmentaff a peti^M nas ueoovaçOea. 

Maiõrrtient^ quando; e por piitra jMnrte, essa regra - 

* >e Dmilti â qtraMô rátfOi pèr quani nnbi iicèt^ ^úaà 

ép\tti ést; 1^ coHèurrit in è0f quoá vidêhir esse 

* dminuin Bdtbos. '^Têb. L. 14. Capk 6t. px. 5. : onr 
a razão expressa no Cap. 6. dai dita Lei do 1*^ de Ju^ 
nbo de 1787. be a porque tienhnma destas Leis (de 
« amoríisação) tem lugar naa communidades, que sBo 
d donatárias da CerAa^ e qoe possuem m Prazos delia 
á em setí nome; pots emsenueiliaRlea termios as coumh 
<k lidãçOefr ^0 tiífdadeiratiieatevleítas aí favor da Coi^òa^ 
«que nenhum imp^diméÃtò^teai fará ellas» etc. E 
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esta razão nlo te verfficc no $Mnoê, que be o augmento 
das pensões nas renovações, antes para que as cooi- 
munifiades ndo as augaientem, e engrossem mais em 
riquezas parece se oppõe a racôo politica de Montes- 
quíeu (§. 1163.), razdo que nSo cessa nesto caso. 

Porém, e por huma parie, como o dito Cap. 6. 
continua dizendo que a como a Doaçdo Regia faz, que 
«o Convento donatário possa perceber todas as cendas. 
• inleresseSf e cammodidadet, que a Coroa haveria dê 
«perceber do Reguengo, se o não, tivesse doado, deve 
ko.€onvento donatário fazer as ditaa consolidações. . • 
« e gozar de todas as vantagens delias. » Por outra parte; 
como huma nova Lei mandou pagar para a Corda o 
5.^ dos rendimentos dos bens da Corda doados ás Com- 
munidades Ecciesinsticns ; e consequentemente dos au- 
gmentos das pensões; não deixa de ser prova\el, 
que tem aqui applicaçfio as referidas regras; por- 
que o apltis et minm versatur circa etmdem rem^ 
«e( circa eundem aetum^ sed per têmpora dividuum: 
4 ex Putíman. supra, n 

§. 1169. 
. ConeiutaM Depois destas Prenoções ; reduzo a resolução da ques- 

prátícM. y^ ^ distincções» que passo a fazer nas conclusões seguin- 
tes. 
1** ConcluBlo 1/ Nas renovações doa Prazes Ecclesias- 

^Jl^tíM^ ^í<^<>s* ou <>' beas sejâo da dotação e fundação legitima 
Eecietiasticot ou illegitima mente adquiridos; e em que as Corporações 
pôde Titerar-ie Ecclesiasticas rito são donatários da Corda, procedem sen 
apenriío. dúvida as Leis, e doutrina de Mello citadas neste artigo 
§. 1162. para te deverem renovar sem augmento^al- 
gum da pensão ou Laudemíoa. 

§.1170. 
^'* Coflchisão 2.* Se as corporações Ecctesiasticas são Do- 

que*»^ natarios da Coroa noa beus aprazados, podem nas reno- 
DoMUriot vações aúgmealar os íofloa, pelas Htímr em que vim- a 
*• ^^^- iésentar na Nota ao §. 1 IftB, 
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§. 1171. 

Gooduâo 3/ Nts renovações dos Pratos, que slo im* 3.* 
mediatamente cja Coroa; ^ vimos neste artigo §. 1168. im^^^^liaeot^ 
« Consulta dos Doutos no tempo de El-^Rei D. Sebastião: «u Corôa. 
e nenhuma Lei se entende, que obriga o Rei ou os seus , 
beos: Ord. L. 2. Tit. 35. §. 21., Alvar, de 12 de Maio 
de 1757 no fim do principio. 

S.1I72. 
Conclusão 4,* Nas reoof ações dos Praios das Commen* ^'^ 
das, de que já vimos neste artigo $. 1166. os Estatutes^^ç^^^^^^^ 
especiaes, se pôde semelhantemente augmeotar a pensdo; 
tanto por força dos mesmos Estatutos» qu6 nesta parte se 
ndo achfto rerogad^s; tanto peta Regia resolução, que ge* 
raknente declarou nio eoropreheoder a L. de 1768 os 
Prazos das Commendas; quanto porque os Commendadores 
são de CimiUas particulares, qae dispensados para cazar (nèo 
faHo dos Haltezcs verdadeiramente Religiosos professos), 
as augmentèo; servem ao Rei e ao Estado; cess&o nellas 
as razões politicas, que se oppdem ao mais grosso da riqueza 
do Clero; e prevalecem as outras, que forcejTio pelo au- 
gflDento das riquezas das (amilias particulares (§. 1163.): 
em fim se lhes permitte, ^omo Donatários da Corda, a con* 
sotidaçdo dos Prazos com suas vantagens, que he o mais, 
também os augmentos das pensSes, que be o menos, port- 
que este. plus et minm versaíur eirea eandem rem (Nota 
ao §. (168. deste artigo). 

§. 1173. 
Cenctu^ãcr 5.* Nae Prazos foratros é Universidade que Nos foreírot 
jé vimos {$. 1168.) podar coipolidar procede o mesmo^ * Unirertidade. 
nXo só pelas razdes do §. precedente, e da Nota ao §. 1 1 68. , ' 
mas porque na conservação desta corporação, e no au- 
gmento das suas rendas interessa o bem commum do Reino, 
Alv. de 28. de Junho de 1759 no Prncip., Cart. do 
Restabelecimento do Real Colleg. dos Nobres de 7 de Março 
de 1761; pois que (segundo esta Legislação) a felicidade 
das Mooarqaias depende da eultura das Sciencias, que sSo 
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o meio dé conservar a Rei^M, e a Justiça na sua pureza, 
etov GonSfio-se Hena«« Eiefiw Íw. Crimiu L. a. Gopi. 14. 
§. 4t^ Domat. DrmU Pufcl. L. i. Tit 17.. págiiftS.^ Vilm- 
gier. Sdenc. da Legísiáç. Tool 6. e 7.- 

^ §. 1 174. 
No8 Conclusão 6.' Nas renovaç9e» dos fratoa de todas as 

4oi Secuiarei. pessoas seculares, podem augmentar-se as pensdes, porque 
nellas cessão as razões poll^eas» que se oppõem ao au* 
gmeDlo das ríqsezas d» Clero; e^nenbuna rázfto idêntica ha 
para que aos Seethréji se ampliiaiA essM razões políticas, 
Cuodamento desaaa Leis; antes Mtraa razôâs poiiticaa ewi^ 
trarias prevatecem para o augjnento^ dat riquesas das 
familtas particulares ($, (163.).. Nem he crivei què essas 
Leis, só opposti» ao oigmènto das rí^ezas do Clero^ revo* 
gasseoar retativamente aos 'Seculares (em que ba razão di- 
versa) bum dureito coosuetudioario^ approvado por buna 
Lei (^ 1 157.)^ que seoipre cm seu ímtsr ttverão os Seon« 
lar^s^ sem repugnância de Lei, ou raila politica ctrit 

§. 1176. 

Not impróprios Cdoclusão 7/ Se OS Prasos sBa daquellas^de qua firifei 

"*^ugB«t''' "^ S- 83,. è nb $- 105.; quando o proprielario vende 

ga«8 bens com q pacto.de tbe ficarem empramdos por peásto 

proporcionada, râ^undo o tewpf, & <]iiaiitidade do dinheiro 

racebido pela veada: oestes seria iniqtiidade augmeoter na 

' renovação os foros, como a respeita -doa Laudaiàbs fica 

advertido no §. 1025.: nem de taes espécies de Prazos 

cogitarão jamais os DD. e Leis, que permittirão o au- 

' gmentò da paaaSo nas reoaivações^ mas stf dos Práios pro- 

TffiatBettte taea^ em que.qnaiquar pleno Stitabor doa seus 

bens ot emprata coti a penUío que reiierva. 
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Ccin que rexMtéê êe dém au§menlar *a pen$à&? ^ ^ 

T §. tl76. 

Jâ vimos (§. 1165.)/0^4le do tempo de EIRei D. Se- OPQgmento 

ba^iito (i^Hberou » Cdípulla dos Doiitw, sobre o arkiirio ^'llJ^^^^^^ 

áp Mgmmt4 iê pevAfto porjmkà vêáoria; e o que m«iy d<}¥ç f^ser-se 

cíara«»ente dnpdem <»s Ei4at. da Ordcai de Chrifta^ deler^ f^' ^'^'[''^ 

1 ' . /» . f A ae louvados. 



nSo se d#veB 
(er em vista 



mi Modo o flocmnceofe), que for jmsla^ e hanétío. Os 
90è Bitíttícolas sfto 4Hio(br«iea em que* o tal augneiito^ se 
o Piazo e rpierece; deve comout^tter-se eo arbittioide Lou»- 
vados, Cald. de ReUov. Q. 90 d. 3., Pmbeir. de >Empby- 
Èeo». Disp. 7. Sect. 4» ii. 66*, Frises. P. 3. Disp. H. 
^ 4 B. 12. Esta iie a prate: 

$. ti 77. 
Porém jmâtemeftle adyerlem os mesiiKM DO. que at ^ Mos 
es Eoiphf tetilaa oe» m« trabiilhos, e de^spezas redusírfto * ^^ ~ 
6 cultora os pnedios, bcmibítorKasiMloMw; e Qjgnientanda '"' ^a 
com as suaa bemEeitoriaS' as froducçdes dos (ructos; se- o augmento 
guindo*se a resftvaçiOt d5o se deve oeila aogine-ntar a pea* ,!« bemfe^iorias. 
aio com reapeilp .a estes eti^mentos que forão effoHos das 
trabalhos; despesas, e todustría im EipphyteiitaSr Pinbeir. 
supra iK 67. « Eulgíft. de Soltitioo. €anoo. Q. i3 a o. 1., 
Maotic. de Tacit. L. 22. Tfl. 2*. n. 17., Cald. de Re-- 
MV. Q. 12. n. i., BriuidemaQ« na JL. i6. Cod. de Omn. 
Agr. Desert. o« 8.; è be texto bam notável na L. 16. 
Cod. de Orna. Agr. Desert. : o mesmo quando ae trata de Nem 
rateio de fotos entre Co^inpbyleutas, Fabr. in Cod. L. 4. p*[* ^,"^*"^ 
ISU 43. Dèfia. 4&. . ' ""'' 

iConaequeateroeqte: se par ejcempiog empvatadas duas ' ^^i 
rodas de moinhos, o Empbyieuta i sua 'CUsU e despela "^duiwii^M*' 
accrescentou 3/ roda, e por causa delia percebe moior de moiniios, 
lucro, nllo se lhe deve augroentar na renovação a pensão jj^jí^^l^ 
com reiipeilo 6-3/ roda: lia latíssime Pecch. de Aque- terceira? 
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duct. L. 4. Q. 98. tot» Pacioo. de Locat. Cap. 50. n. 13. 
. (ampliando o. 14. reliam si eoniuctor seu Empk^teuta 
promiserit deeem rubra frumenti pro qualibeí rota)^ Gepol. 
Urhan. Cap. 50. n. 9., Gost. de Bat. Q. 7. a o. 9., Leir 
zer. Jus Georg. L. 3. Cap. 15. a n. li 4. 

$. H79. 

Quid, , Quando porém o prédio Empbytevtieo' se augmenta 

quandoo prédio pQ|. alluwi5o scm despeza, ou industria do Enaphyteuta; 
■eaugmeDta OU a alluvido seja lalms ou paiens: supposto que este au- 
por aiiuviío. gmenlo lambem ceda em beneficio do Senhorio quanto ao 
seu dominio directo, para junctamente se lhe consolidar 
nos casos da devoluçdo: Gofo. de Aq. Q. n. S7., Bagn. Capv 
14. n. 236.; com tudo por causa deste augmento nto se 
pôde na renovação augmentar a pensdo antiga» Gob. supra 
n. 28., Valasc. Q, 16 n. 7 et 8., Fulgin. de Solut. Canon, 
Q. 13. n. 13m Pacion. de Locat. Cap« 51. n. 22., Page. 
Cap. 14. n. 241., ampliando no n. 2i2., ainda que o au- 
gmento pela alluvido exeeda o dobro da quaotidade ao princi- 
pio emprazada; e ainda que o aogmento provenha aò tu» 
solito et inopinato eventu; o que toroprova com Aym. de 
Âlluv., Valasc, e Fulgin.: o mesmo Bago. desde o n. 244. 
até 247. e&pOe as razões desta resolução: se bem que 
Gob. supra n. 29. e 30. contra Valasc. e Fulgin. segue 
o contrario « 5t hujusmodi incretnentum esset adeo msolt* 
«( lum ut de eo parles ncn cogiiaveriní t etc. 

Nota : Só estas duas ultimas podem ser as equí- 

dades e favores de agricultura, que nas renovações 

obstem ao augmento da pensfio» se o Prazo (exceptua* 

dos estes dois casos) o merece com' respeito à modicir 

Not fateoiiiis dade da primeira pensão: só sim em nenhum caso se 

*"ir^ra d* P*^^ augmentar nos Praaos fateozins perpétuos, Fulgin. 

• fo^.^ de Solut. Canon. Q. 13. n. 22., Barbos, de Potest. 

Episcop. All^. 96. n* 26. 
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' Qtíúnâohã rànmiçiê pos$a\ ou deva diminuir^se 
* ' ' ' a antiga tensão? 

^ ' JSjiflsAttigorertáf largatnditte tratado desde o §. 7^1 • 
ateio $.^t4ii ^ainb iHatot do rebele da pen^o na dtí-^ 
racSo das vidas. Tudo, o que ahi expuz, he aqui npplicavel. 

CAPITULO IV. • 



SeuoMÊèm^fmopódeiár^âê Empkyêiwe ptkiumído^ ot a i 
§. 108«; po«5a também haver renotaçàopreiumidt^r' 
ou em que casos ^ e circumêtancias? 

Dosso Mandes Arewca» AU. 50. a n. 16. com v»* Cenrara 
rioai DI>. se, péopor «çstrar, ^e o Prato* oiiida mesmo o ^^ íínítuu 
Ecdleaiastico, .sà piesume i^novadò» quando depois de findas ^lILôvaçSo 
as-tidaa conlÍDiíd o suecessor a quem pertenda o direita' preramída. 
da ren^rat^io, a posse portef»paço de 1'0 annos» prestando 
ao SeidMmo a penslo: AccresceBta Arbacat que se presu- 
me renofado^tonforvie a precedente Investidura para ma* 
rido e mulher^ etc.: dle se funda na deutrina de Cald. de 
RoBon Q. i6. n^-6.1, • mponde a GaTd. Q. 2. n. 3. com^ 
o Éaemio OaML de Extinct. Qap. 1. o. 39. so flm^ e com * 
Valasd^Q. 8. n. Ii« (que sóTalIa daprekuoaipçleLdo 1.* Em- 
pbjteuse e nSo da renovação) : com a meanui generalidade £ do Doutor 
admitte renovaçto tacita a moderno Ferreir. Cardos. Elem. ^^l^^^^ 
Jor. Brtphyt. g. 98. ^"*'~' • 

§. lisa. 

Quanto aos Psaxea Ecdestaaticas: o mesmo CaM. dê NoePmot 
Raoov. Q. 14. nervosamente defende, que nunca jámab ^«'•rfMticoi 
se púie presumir renovatão tacita por mais djutoroo, que< praiomirT 
s^ o tempo: l.^ porque a Escríptura he da sabstancía 
do PrasoEccIesíaatico, t% Ord. L. 4. Tit. 19» io priacip , 
Toao n. SI8 
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tiÒí signanter Silv. n. 25.; 2A porque nas renofoções dos 
taes Prazos se reiterâo asf H[>kliM4lfl()^ de vedorias, escri- 
pluras, etc. ; o que nuoca o lempo com a simples prestando 
e recebimenta das pensões pód^ su|)f>riiv^A!^^iér pmti» 
mír: a mesma opinião seiguem Pínbei^, Disp. 7. Sect 4. 
n. 62., Fragoz. P. 3. Disp. 14. §. 2. sub. n. 12.: e muito 
menos pc pôde presumir Sj((|#tl^ 4^ Prelado, quandCTfão 
recebe' por , si* as penadas; s0t0noia;sein*;)H|ii|il}air. «ta^llde 
prestmir a ranovaftãs Fuigiii^ de fiei**»: Q« Suiut».;»..*4i» 

\ y .*< !^ . •» ' i 
§. 1183. 
Nem nos Semelhantemente: <yni9 par rv^winç^es dos Prazos das 

dàfCommendaf. QQiQiQQD^gg g^ devem reiterar as soíemnidades que 6cÍo 
refedda^ ^%. J 14^.), nuAca âena «Itte M j)«Aa fnáMHr 
renovado ^ Pra^ ^ . 

Kem ainda E quanto aos Prazos Seculares: a melhor, e mais com- 

not Secuiaref. ^^^ opiniío defende, que Wtti aiiida nelles se pòd^ pçe- 
suiwr.renoVàtto pei^ ditíUirnidaíilfi' defasAiM» dtpw de 
6nda» M vidas: e .isto f efe» têifie^ ^/m yendarte Adgia. 
de loilov. Q.^« a d. 3.» CaR RteoM. Q. %^ VtnffUL P. 
3. Dtsf. 14..§. a. sub. o. 12v, tPaettfi. de Ueai.€ap« 64. 
a D. iOB.v (g»IJmi Britt. de Looak. in*mbr« Pw 1. $i 4. 
n. (^mt&íj 8â« pag. 112. : iMió esii«,qfM se a preeedeflte 
Investidura eooteebr e peelo de feeoiier; ee» aÍBée ea» 
simí a reiKMrèçlo se poresanMd peto tertifie deppia 4e fiedes 
as Ttdal; eomo ^deftodennr* oa aiiaAo^ DD.* # làrobMi' 
Herol. de Batífioitiòft. kiTitlnl. di:Aktí6cAleOL LeeA • 
D. 29m FadM. 4m 1. Çehtrov. 84.,. acttleiirálpwde ia 
iobjfac^ie» ceittrarâe. 

$.1188*. 
Gomproyaçaó Eu nfio plagio as genuínas razões to .ettate^BB.^^ 
a^mSteniL especialmente de Britto: 16 lécrescento este raciocioio: 
ç. praeeaen ^^^ ^^^ ^^^^^^^ j6dmrí se. CsE rtneiváçM de. PiMe«iii 

'veieria e aen eiqripltora: bs ^Seaborios» «u.eifta al^Mi^ 

. tem o dimífee^ «egmdo f Yfeircedade doa oasae (miprQ C^k; 

3. Art. I.) Ae haer JMf«intar « taro os. a e MW itBi ; 

e.efr Eapbfteiitas em^l^ot^casoa poée» MfWMf ito«» 
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ktlÊii^ m%í^^ii). Orav-ta^ilttriií^die.offtnééleAcitddr 
i hPM ftiafhc^idiea .« .«itr^v M«n ^ '^ cimíb bum a si mesmo ; , 
; fM^e sio.ajQtos ^ »merá faQ«M»d0 int^erfhir o Senlio- 
,jifi «o -Eiií|i^]^tettte:vp«ra )(fM venovQ <> i^raté, ôy este'^ 
■ /A^hrile (iaiw>^|«ejh>'oiMb946re (te WofiM.tálss^^tos, (ici (hiíís- 
-riAift jQao>a»3péd6ú4nfmff ;buin>€oàli4c^ é <t>btigiito* 

.^,fiil|>rfifiilii»{lk quillMima^^ à pri- 

: m«ii:â IfiHestidfrà^ ubkd lóàrofue eMigaforía, segundo. as 
..Ti^caB:éQtf?aclol «olfiotaitos^eil^étikatívos. ' * 

§.1186. 
Também alguns DBt !adm|ttem neste caso prescripçSo Nem ai|iu 

Jt' rci^a4âo:L orinlnn o 8«hof lo ^^ ^spo^o de 30, ou « PÍÍJ!fS"*^ 
ft^ái^ipa, Sb-auí Ord. L, 4|. «Tk.'»». rti pr. ti. 87., ^So^Tv 
. F«l^. i» PreluU. O- 14. bv 3e^, ^t de Renov. Q. % n. 6* Senhorio. 

«t 7. Poféfli.(9«U' fuid jís(« qtMDlo â primeira adquisic^o 
. doEmph^tfiife fMio m«ío d«í prèvrfptdo/de qae tratei a 
: ^ 1 1&) )e8 aio |)Oiso cMi|ireÍíender <í jurídico fundamento 
- ;(lft -tat preicripftos^poi^Jiije/ o por htima . parte :'interpeHar 
;.& Senhorio- aèí En^thiytcitti pm que tettote o Rrato ^he 
hum acto dependente do livre arbítrio do Senhorio ; e quan- 
do muito elíe quizert^MÍ lo-l^mphyteuta se porta com 
tKioltnoia em p«dir»reiiov«çi09 ora em hum acto tal de- 
pendeale do <li^ arbítrio do Senhorio, e hum direito 
^^B oUe pédprexÍ9iéit«r ^fidd quiz^r, nlo he objecto para 
. pBMrTÍf9âa;> meMi qoe (quereficfo' o SeMiorio exercitar 
. a(|U0)le ihrcitp, o Bns^tdula recuse, ó Senhorio acquiesça, 
. ^ éapoís. passem ddl ou tò annos; segiindo as ordioa- 
rmreffÊm^lâa qm§. Ikmod. Tráité des Pnescript. P. 1. 

•^ - «.1187. 
Por outra parte: em quanto o Empbyteuta contriboè 
ao Senhorio a idêntica prnsSo da precedente Investidura 
sem alleraçSo nlguma (que aliás pôde haver em alguns ca- 
sos, Cap. 3. gypra Art. i.), se presume, que a satisfaz 
em continuação do antigo título temporal ainda que ex- 
tinclo, Câncer. 1. Var. Cap. 14. n. 9B., Barbos, in L. %. 
Cod. de PrapScript. a n. 310,. Silv. ad Ord. L. 4. Tit. 23. 
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^9l0 fHUATflAATB. 

S6 pagando-M & i. O. 9Q.; € lAo 90 preS0fBf^< qilé B jtitfcf ft «flfliígi 6 

^'^^'■uiiof^ ideDtica pensão por onlro nov^, le 4íferaoiitaio, 5«iii»^ oo 

aonoi fe . iqu«ii(lo este se mostra expresso; ouMqoandô eflEedivameote 

P^«^* P'^">^je prova,. que depois de fiadas aa;tídM^ e Jppr mm de 30 

i '^^^^^ ismos se pagou uftitrfrnuemeRte honiáiyf ^ alteraAi di* 

. versa da.d^.^fliitQqed^aitefnvtfaltdttrds ísá besta» oirouttabiQ* 

das, pôde entrar a. pretsuaftpcSo d«! notoailiila/ Gancer. m* 

pra ^. QtMd iilicíiêm» AmiowéW. iérTeaifoc^ LegaL L. 8. 

Cap. 39. sub. n. 29., Co^t. Pef^. 9jPoy. Cip. 9;. es n. 187., 

França ad Mend« Art. 3. n. 43. et 72., Sil?. iupra n. 49. 

§.1188^: 
Só pois a sobiçSo ds' peosfio por largo iMifo depois 
de extioctas' as vidas do priíneirb emprazaifeieúto, pidèser* 
vir para eviUr a pcnp da coduiíidade ób twnpêtuam rytio- 
vationem (Cap» 1. §. 1137,); iiiae> nio para ipre produza 
kOU presumpçSo, ou prescripção da renovaçio: e conse- 
quenleoif Die não pôde «ubtiitefideiwae jáiuia ppr- p^escri- 
pção ou prepunpçfto rcRovado.o Praro etQ émboBos conju'> 
*gesi eonap quíi teclar Anouca nio ^ogaríchado (§. 1181.) 

' . |. J189. 
Esó euadmiUiria refiovaçla presumida no único caso» 

.qual be: se findas as. vidas, eonsta que o auccessor Em- 
pbyteuta por mais de 30 anooe txmtaibiHu^ e o Senhorio 

, recebeu huaa anioual pensèo uiâforwev mas dífo-me na 
quantidade, eii qualidade dar do ahjUgò empratametíto; se- 
gundo as doutrinas da Câncer, Antoneli.^ Peg., França, e 
Sylva acio»a citadas: o que adaiittjria tanto em favar do 
Erophyteuta contra o Senhorio, como we versa^ por se- 
rem a este respeito correlativoe {%. l ÍO., e §. 1 1 5.) 
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ACÇftl» COMPKTBMTBB AO flBSfHORIO B AO nPHÀfTBCTA 
I FAKA OrvksSOft B BSSPBGTlVOr FIKS. ' 

ACÇÕES CQUPICTKirÇS AO 8INB0U0 PAIA PITIR808 P|1T8. 

AtçdiíÉ para anúúllár^ òti rèsèindir o EAptazamento 
' peh funãanúmto de nvilidade^ ou tefão^ 

P'S.1Í90. 
Mequalqucr Emprazamento ser bullo: ou IA pela. Aoçio 
qualidade ias pe95oa9, que áèo de èmprozaqoento os bensr «^«"^^^^^ 
òu 2.% peia natureza dos beris : ou 3."^ pel& incapacrddde empraumento. 
dós fetbphyteutás, qiie oè recebem: ou 4'.^ 'pelo defeito 
dlls peeUas soíenínídades rovSA pchs riíars Caòsàs geraes 
e coromuns a todos os contractos. Tudo ísto está 'espe- 
cificamente demonstrado tfesde o S. 17. até o jS* 71, 

Nota: A' regra geral he, qucí 

tem duraçlodc 30 annos, Anton "' 

gal. Li ?; Cap. 9^4. : Ha porém 

' coes Seculares, e Ecclesiastidas, ^ 

' necessaVro prescrípçâò de mais U 

' 'o %: 1087. até 1093.: quíint(j 

a Ord. L. 4. Tit. 79, §. 2. cora 

mas deyé rècorrér-se a Boefiniet 

Exerc. 84., e a Dunod. àe Pr^esi 

Outras causas pelas quaes se su 

podetai ver-se no Côd.Freder. P. 

í . ^. 23. <}uando Rum eitiprazé 

' éas inlrinseras sôlemnidades, qué _ ^ , 

' se, e a Sfia iftspecçSo que prova o áefeifo deTlaf?, obsta 
á prescripcio da huHidade/aconsòltSo atgnns Dl), que * 
' sé nSó junéte pi9o Réò para defeza o Instrumeiitb as- 



Digitized by 



Google 



**2 .:i:íT«rf^fr«r^. 

sim dereetuoso ; e que só recorra á posse immemorial, 
que faz presumir todas as precisas solemnidades : po- 

por /M^lfif0Ím999Êmm\m»i :^^ L. 7. 

Cootrov. Cap. 26. n. 42., Molin. de Prímog. L. 2. 
Cap. 6,. a o. 7^1 0fr<t7lâ Instrum. ediU Tit. 10. 
Resol. 2. Bem que se o Aulhor, que accusa a nuílidade, 
-ajunta ellé-ftièsmo o^mprazômèbtò défectíioso de sole- 
mnidades ; o9(^ ol^sU ^>vqpM4emorial a que o R. re- 
corra e que (frove; e i^o pila possibilidade de ter a 
sua DOS(|ft^Htra\qrig^ea» \i^id^:*.y«j^s(» P^r^. #npra a 
11/32., Ça5jJlh«sty;ça í-^^^r^è^ 
<:ap. 31. a n. 264! 

Acçio Taiiit)en!i of ejqopr^zameo^os afio 8Acr.^«i()4W |a Ord. 



JíllS^i^. í- *. Tit. 13. §. 6.. ^ iesío sm dififeraftfia de «jr.alle- 
gada f'ç[o ^a^phyleuta . ap Seakoçio. Jà^^gà^ ç^.^* Ò9. 
discorri .plulls^ja ^ justa pensãQ;, e.na Notf a^ §, ê% como 
praticçtiifeo{e*9e d^va veriÇ^cjir ^ jftpftq; ,r<ÍWKlt^i^niW^ciq«« 
ao quç^$ibi poç^^çjrei. , . . ^ 

'- •' -••" Ti •• S- 1192, ■■;:.. •• ,.. . 
Opiíiiio qoe *Diz cOm muitos DD. Sylv. á Ord. L. 4. Tit. 1. in rubr. 

'^''límUr ^^^ *• "v^V- 4"Ç «,Ia,contractibM« t|(BbjEjntibus tractum 

I t^i^pof^ ;qi4 licet è 
^ro; ..taiMni «i ificipiuot 
M .^ni^pm yost contra- 
iqjgj iof^e.. icom^ outros 
aiçtus fp|^p(íyteuúci> vei 
Djpfo íustf p^o^que ce- 
:to l60(i(K)ris çi^fsii Isaívi 
pt\ç. Iffisiq^hfi^e^ causam 
«et iJ^P9r'^^h 8»lvendi 
pXQ. S]^l V* yeífirfa.iPecch. 

gipea.t^dw ps; Tri^tos do 
^,^çaj^a4^|e ^u^ento ; 

Pf^ira a(^gfifc^t«r ^ foro ; 

>iq[iuil98 .DIAt.pfop. ad 






Gfê^ÊÊm tíb&íSJk aipi ^.^Aintia iii Cod.(Í£'èft;^joS8l > 

trarias. Esta 2/'opinido, quanto a tttíiil hl • «tatfettoe ^ 
seguir, atteDta a generalidade da nossa Ord. L. 4. Tit. 13., 
que iodistinctaroente maiida^ re^otai^. a lesão pelo tempo 
do contracto; ainda que as razões dos DD. contrários, que 
cunlkMKJUwfi^AMeg^-âdU éMÍM éesaè «pinifta^.^^eivrs^^H 
feriu Amap>|i sàj a.,'Utt 4qnko: wgènifcs:^ <^iifira-se o 
§. 1179., aonde se mostrou, que o augmento do prédio 
Emphyteutico peia alluvifia alé pdde ser motivo pfrav o 
au gp ep lo dai peaste. . . . /^ 

■■■■<■■ -■■'.■ €iÍíP!TUli0'll4'- • ' ■ 

. '. . ■ . • " ' í ,1 ■ !' 'í íí ' '■ ' . j í ' 'í 

éÉfÕ$a^d9'0mÊmiê$apelM tarim eatum^ plarqum <ii# 
1.: ptí» minó&rrã: ^pfwíai^ do dmM o direiê^ ,- 
; para fundmHhté éaêas aéçín : p^mm ^ 

' dm identidade éoê predi&ê.. i * 



\ 



AlTIGO t. 






E 



1193. 



^stò deiMnilrada no^^g. llttS^» a 4ef4e <y §. 615., AcçIo 
até 641., quando pelas idaiMtfieaiOõcs se incorre a pena do ^^ Ckunmúio. 
commisso: desde o §. 762. até o §. 808.» quando pela EmqM cMOf 
Talta do pagamento do foroii(dekdéf>o §. 809. quando por <»"P«te. 
qoáiqaar jsipédieéaáluifaçioí.sám conmtnaèatir à» 8e- 
oUrioc rit)r$§« lrtOfti,oeíllOGri quáada pela nagafio é^ 
lota íAa éémiBÊf dirattot téo $. ;1 i09^ itfmwio pela w^- 
previa «áa «luèMa <4a |h»ço fará IIMir a :fnNMlar a 
Seaiidnâ, oa na iOpção< õu ia Laadenna: w^ §L IIO^..* 
quMKle^pelã siri>riég%t&o dà Lauteniaifeo^.. t i 10W ^aanda 
peb céntfimalGiá ^ eafcl)ir*eo:SeaWio,a'Iavesfíiura3, 
aoiimèsáNUí ttaipd èdvèJHiMas fcaifsêè^<4|aé e^lMiãondifllesi ' 
CavniaM^ a dMaiiqdeioi Biafrfijtfaiasí|i6sfliQÍafefid«l(M: . 
e éoflliçto^Sk dUMh.'^;èatea>Bd«ayfceaciae.geqBa»is(Éiai 



Digitized by 



Google 



, 2S4 ^ SBFI3MA WMítB.> 

tod^laiObitdiiaàb.: nada nas tc^ta^ qp$ ié^a^ádVeMiiQú 
tarabenr^o Cpnuntaso^ofi mon ftiiismrmèoviàhnimii eauts.^ 
^GtiaM.flraleí a $.. U29. . 

,. ■ í •• ' -í -'..'■ i .'• '. '^ > 
■ .ABTIGO.IL'. . >J. ^r . ,..j... . 

Praws .mceê$aria$ ith dmninio directa ptÉroi fimià$nmUar 
•-éMOfãa4êiy€omnUêtOf.<m4e,BefaUu9d^' .>\ u : 



fk w.í f. 1.: .§. 1194., 



^o domínio \^ commum dos DD. faz huma esdencíal difflneoça 

doScmhorio ®"*''^ ^ ^^^ ^^ fl"® ^ Senhorio directo trata da reiniidi- 

deYe pienameDte caçUo pelas C0US8S dprCoQin|í^lo^ [B*])<]!Volu(^o; 6 eotre o 

n»*iicçl!o ^^^^ ®™ 1"^ ^* ^''*'*® ^^ exigir os direitos doininicaes das 

do CommiMo. pensdoSy e lqi}d€irniaB:\ino pimeiro caçafatrar^eeisaiiuaii 

rigorosa pi«va dodomôiio direòto': no 2»? se aalnfazem 

com menos fMro««^ eviodia sá^oin a Inveatidurainnii quae$- 

quer adminiculos : esta^ éístiiicçâo se vé no Card. de Luc. 

<de Emphyt. Disc. 37. et 74.^ Pacion. de Locat. Cap. 27. 

11. 77. et 78. et Cap. 6S. aiii.* 113.» Antonell. de Loc. 

Legal. L. 2. Cap. 5. Q. 11. a n. 156. et 166., Sylv. ad 

Ord. L. 3. Tít. 59. io fNríoèip. aJi. 88. et 106., JuL 

Capon. Controv. 33. a n. 10. 

, n .' '- 

Por vu %(M o ptmerraa conCssaar, que.iniii&BsovfpttBm det 

oEmprtMmettto en^p^^^MW^nto pôr ai aómõo protafo doiriihio en» fiw. do i 

por ti fó Senhorio,» matími evk prejtiiio de terceiro que ate ocíista 

^omiaio ^ sncceiaor çniveraal, w partmilar do Em^lqfieata invaa» 

trn^UiW tido» Card. de Luo* de Feud. Dise. 70. o. !«, Fuígto. 

do Seahorio. Tít. de CoAt#8ct. Q. 26. n. 3., Vekisc. Q^9i a. 3., Perdr* 

Dee; 26. n. 8., AnftaoelL de Lét. Legal L. .2« d H. 

Q; 11. iK t60;,Bagffi«4:ap.i4.n.56*,Sílv.ad<>NLL.8. 

BMôe» Tir.H9. íiil pr. n. 98. O pfe*irictpál foDdmnesto destaregre 

detu rq;n. g^^ |^ pofqee Qt doníoío nlo depéode dk aaserçte do 



>' 
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CáwoJího II. SttS 

Senhorio, que concede a cousa eoiao jua» mb da asserção 
€Ío que a recebe, como própria do Senhorio ; quando ali&s 
de facto he possível emprazar^sp» arrendar->8e« ou vender- 
ão a cousa alheia, sem que comUido o eoiprazamento, a 
locacftOy a venda. prejudique ao verdadeiro proprietaríoé 

§. U«6. 
Por deduccSo destas raz&es ampliBo eommunnmeote os AmpUaçact 
DD. esta regra: l.Voínda que a Investidura seja antiga, «^^j^^iu 
Silv. supra n. 99., Fulgin. n. 4. Amplido 2A ainda que* ^1 * 
o Empbyteuta por muitos, annos pagasse ao Senhorio a Ainda que 
pensão, porque nem ainda assim a Investidura prova o do- » loTMiuiiira 
minio, mesmo contra o Empbyteuta, em raiBo de que elle ^^^^^^f^' 
podia errar persuadindp-se ser do Senhorio a cousa em- Ainda que 
prezada, sendo na realidade própria do Empbyteuta, ou o EmDbytenu 
alheia: e ^accrescenlio, que em dúvida se presume erro, ^^"^|^^|)^' 
quando o Senhorio nSo naostra o seu donainio mais qoe o foro. 
pela Investidura: Assim com Barbosa, Valasco, e Mendes, Por que 
Silv. iupra n. 100., Conf. Peg* de Mayor. Cap. 6. gub.^^P""*^*™- 
D. 1715. pag. 4ilv, Gancer. 3. Var. Cap^ 13* a n. 134. 
D'aqui inferemi que usando o Senhorio da acçfto de Com- Portanto 
nússo, e reivindicaçèo contra o Emphyteuta, ou seus sue- ^ ^^ 
dessores, nllo basta a Investidura para prova do seu domi- para provn 
nio nesta aeçSo. Fulgin>. supra n. 6., Valasc. Q. 9. n. 9., dodoninio. 
Bagn» Cap. 14. a n. 6L, Antonell supra a n. 166. 



dal.* 
ampliaçio. 



§.1197. 
Porém estas ampliações (§. 1196.) nSo sSo sólidas, Cevora-ie 
antes frivalas. A primeira: porque w eu concedo como 
.meu. bum prédio, empbyteutieando-o ao Foreiro, ainda 
qUe na realidade seja alheio^ e o Foreiro ex vi desse afo- 
ramento me contribue ^ pensão por 30 annos; eu prés- Raiio dAjMU 
crevo o domioio contra> o verdadeiro proprieUirio, Fulgin. 
TU. de Contract Q. 26. n. 9., Valasc. ^. 9. sub. n. 16.; 
e o Emphjteuta prescieve o demiaio útil contra o verda- 
deiro Proprietário^ Pinheir« deiEmphyt. Diap. 1- Sect 2. 
$. 2. n. M«; e eís-aqui temos hum Prato de cousa alheia 
effectuado pela preacripçlo de 30 annoi contra o verda- 
TOMo n. / 99 
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jdeír» popriilnrio ; «dfMriíKb o Seahofio o doMftú» dâmatet 

e^ Cmpbyteuta o ulil» reUiivramite ao dijpteto; e o mw 

Senhorio frefCTOmndo co^re ette Empbftouia por ítlo 

meMio, ^«e fwr 30 oonoi ibe pogou foro» auiát que o 

Enipiijl«4ita lhe pogo«e de eotita mo frtpria (ve]« §• í i%.) 

Unieo cato Conf. Urceol. Decis. Florentin. 49. a n. 1 1. : só pois buma 

pr^er a^** Investidura nunca effectuada he a que nSo prova o doroioio 

TWftitçto ' 4o Seniiorio, Lue. de Feud. iHsc. 7^. ot Dkc. 173L: só 

iMte sentido pôde proceder a regra (§* 4195.) 4^ a 1/ 

Umitaçlo (§. 1196). 

OnraiMe A segunda das ditas limtiaçOea (^ lt96 ) h^ d^ 

^ * * da maior ceosara : porque o Rmpbylaiiio* que acceba áo 
RasSet. Senhorio a cousa, como prt»|)ría delia, iia visto rt< 
cc-io propri^ario sem que possa jamais »efrkaii4be ja 
tio do antecedente domiwo, acigundo « ragia f^erêi 
dvzida da L. 1«. Cod. de Probal, ifbi Barbos. «. 9., 
neman. 4., Menocb. U 6. pr»s. 6^.: Idsai fiafÍK)a. ín 
Bepert. verbo»: Oomtníumos.Péde ser que o Enifdiyleiita 
errasse recebendo do Empraamento a aousa fro|n<a; p^- 
-réftf, se geralmente o orro se oko pvfsuaae sen que '$e 
demonstre com evideneia, bastando fará o exiehiiff« a ^aa- 
síbilidade de sdr^v^erdade a oonfesasdo. Angeiia doClo ot ai 
sion. L. 3. Q. 'M. a n. ÈK fIrcaoL da Tnmact ^. Sê. 
a n. t^. ; ^noflo .menos se presume mo Empbfteata* qoe 
recebe alguns bens de emprazamento, como próprios do 
Senhorio; e depois diz, qiie errava por serem seus pró- 
prios, Paoion. d^ Local. (>p. 6&.:f^ éo^ AngaiBidè Coo- 
fe^s. L. «. Q. 11., Caiieep. S. Hm. €^ IS. ji« iA4., A*r. 
ra Cod. L. T. Tit. 1. OaBn. t*. jií (0^ «felk S>mÊÊtt. 
SS. Mb. n. 79. Tondol. Civil. Cf. ^L «. á. «. at ii^., 
fJrceoL auprv : em cOBsequamsfiB, *ea ^(uasto o fta^y ta rt i 
nio prova o erto, p «ausa <ieHe«' que o paseipitau a «touNir 
•de ettprazameat6 a eousa própria,. Uia 4lbafea <o eaq»aia- 
mento e o tácito rfeeautaaeiaaafiAa **a dopioio «ta :ÍBiÉiarm : 
4>D. apud. Peg. «^ ttayor «^ i6. çag. Má. 4UL ft. t* 
«•eofi/lrmafifr.«BT6te«e.'<9* ^ iv^ l^- JpaopuJÉo.a «i^a^ 
Ureeol. Decia. Plownti^ 4Í. 41 %. I#i ^ / ^ 
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§. 1199. 

li«cofibecein oft DD. dessa opiniSo (§. 1195.) que » Quidy 
lofe^tidur* prova o iominio do Senhorio contra o Emphv- ^^ « 
iêuUt c seus siiccessores, quando o coDpnyteuta na Invas- oa infettidois . 
IkkirAv que raeebiMi do Senhorio expreutamentê reoonheçeui, eonfeMoa 
e confessou o dominio delle; maximè sendo Igrejaft ou % dominio 
pessoa privilegiada, ou caso em que sem IradiçSo se adquira ào Seutmiof 
o dominio, Valasc Q. 9. n. 18. et 19.,Silv. adOrd. L. 3. 
Titu 59. jn pr. n. 103., Câncer. 3. Var. Cap. 13. n. 141., 
Dunod. de Pr^script. P. 3. Cap. 11. pag. 389. et 390., 
Vêkr. in Cod. L. 4.Tit. U., Defin.. 10 et L. T.Tit 3. 
Deft •9i, Laiíer. Jus. Georgic. L. 1. Cap. 15. n. 72., 
TMdut. Civil. Cap. 1^1. u. 6., AnlonelL deTeaap. LegaK 
L. 2. Cap. 55. aub. n. 42.: e ainda que Silv. n^ 1D4. limita 
m si Emphytmia errando^ pulam rem esse EedetujSt i(nn nco^ 
MgnosM. » jã vimos (§. 1 1 97.), que pastados 30 annos peloa 
quaes a prescripçèo lha obsta, nHo pôde alienar tal erro; 
ejá vimo9 (§. 1198.), que quando a prescripçlo lhe nSo 
oliite, nfto he ouvido, allegando-o, sem que o prove demont* 
tr«(ivamente. 

$. 1200. 

Ainda o mesmo Silva» com Peg. 3. For. Cap. 28. a Opiniio 
D. 1006., avança a proposicSo: que o recaohecimenta ^^^ 
DO Prazo ou em qualquer outro titulo nSo prejudica aos reooabceiaMto 
herdeiros, ou successores do Empbyteúta recugnoscente, y^^"***^!^ 
e ainda menos o terceiro: doutrina a que recorrem vulcão Emphjteote, 
garmeate oc Rábulas para se tpporem a domínios dire^ oes a mw 
ctos os mais provados: porém 1.**. o mesmo Peg, no Tom. ^ j^enw 
1. For. Cap. 3. pag. 151., ainda nos Censos prova o acereeiro. 
ootttrario; que hom só reconhecimento basta para preju- Cooíou-m 
diaar nèo só ao recognoaoeote e seus successores, mas ainda ^^ op^i^io. 
a terceiro: CoiiC Angel. de Conress. L. 1. Q. 7. eflect. 17. 
a. 11. Cens. d» Censib. Q. 43. a ». 32., VelU Dissart 
33. sah. o. 70m Feliciao. de Censib. L. 3. Cap. 6. a. 
64.: 2.^ Peg. d. Cap. 28. no n. 1O05. se rerere ao jul- 
gado ao mesmo Cap. n. 252., aonde em (alu de Titula 
«presao so ta duvidou se a penado era Empbyleutica: 
3.*, o maamo Pag. o. 1008. se funda ao geral priacipio: 
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Cooclatlo. 

O domínio 

do Senliorio, 

minda na causa 

do Comniiso, 

■e prova ^ ^ 
pela iDFcitidura V» ^ 
com 
adminiculof. 



228 SERTIMÀ PARTE* 

quando o reconhecimeoto nSo prova o dominio do Senho- 
rio: ora ess<i regra se tem mostrado, que cessa quando se 
vé buma Investidura effectuada por 30 annos (§.1 197.); 
e que o reconhecimento, maximè expresso, prova o'domi- 
dío do Senhorio» em quanto o erro se nfio evidencéa. 
(§.1198.) 

^ §. 1201. 

O certo he pois, que ainda para o odioso Gm do com- 
mísso, ou devolução se prova o dominio directo do SenhO' 
rio (caso em que se requerem mais rigorosas provas, ut 
§. 1194.) quando com a Investidura concorrem admini- 
culos urgentes, ainda contra terceiros possuidores, Valasc. 
n. 16., Fulgin.Tit. de Contract. Q. 26. n. 8., Silv. 
supra n. 101. et 102., Luc. de Feud. Disc. 70. n 3., 
et de Emphyt. Disc. 37. n. 3., Antonell. de Loc. Legal. 
L. 2. €ap. 5. a n. 161., optimè Tondut. Civil. Gap. 181. 
a n. 10., Ciarlin. Contr. 6. n. 40., Pacion. de Locat. 
Cap. 27. n. 84., AÍtim. ad Rovit. L. 3. Obs. 30. n. 20. 
et 21. Idem Antonell. de Temp. Legal. L. 2. Gap. 55. 
jB n. 37., Fulgin. de Var. caducit Q. 11. n. 7.: vej. Mui. 
ad Struv. Exerc. 1 1» Tbes. 14. O mesmo quando com ar- 
rendamentos antigos concorrem adminiculos, porque igual- 
mente pro\Ho. o dominio : vej. Pacion de Locat. Gap. 27. 
a n. 72., Cap. 65. n. 115., Sabell. §. Dominum n. 8., 
vtiendi^s Fusar. de Subst. Q. 618. a n. 6., Altimar. ad 
Rovit. L. 3. Obs. 30. a n. 9., Pacichell. de Distant. Post. 
Tract. Dcc. 13. a n. 45. ubi concurrenle soltUione 30. arm. 



Qaaes 
slo etfef 

admÍAiculof? 



§. 1202. 
Os adminiculos, com que para o fim de que tracto 
neste artigo se pôde corroborar a Investidura, sSo: 1.^, 
Investiduras mais antigas, e por diversos Instrumentos: 2.^ 
huma continuada solução da pensão por muitos annos em 
observância da Investidura : 3.^ solução de LaMdemios nas 
vendas, ou que se tenha requerido para ellas o consenti- 
mento do Senhorio: 4.^ enuncrativas em documentou an* 
tigos: 6.^ dcscHpção dos bens, como emphjteuticos, nos 
livros censuaes da Igreja [*): 6.^ fama pública, e commum 
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Í%9 



i^putac&o de serem os bens Emphyteuticos, e foreiros a 
esse Senhorio: 7 A o reconliecimenU) dos mais compôs- 
suidores de partes do todo» que forma o mesmo Prazo: 
Yejâo«se Tondut. Ci?il Cap. 181. tot., aonde prova todos 
estes adminículos: con6r9o-se o Card. de Luc. de Emphyt. 
Disc. 37. tot.» Jul. Capon. Controv. For. 33. tot, AntoncIL 
de Loc. Legal. L. 2. Cap. 5. Q. 11. a n. 161. 

{*) Dos livros censuaes da Igreja diz Mell. L. 4. 
Tit. 18. §• 6. «Nec excipiendi libri antiqui, quibus 
« imperfectce tanium probationis^ quamdiu conlrarium 
amn apparet^ vis lribuendai> Conf. Card. de Luc. de 
Judie. Disc. 30. n. 24., Fulgia, de Jur. Empbyt. Tit. 

. de Contract. Q. 26 a n. 16., Valasc. Q. 9. n. 29.: 
De forma que estes livros censuaes por si sós ndo 

^ fazem buma concludente prova dos domínios dire- 
ctos ; mas pelo menos produzem buma urgente es- 
pécie de prova, maximè em factos antigos, que ad- 
mioicula e corrobora outras mais provas, segundo 
a regra B=a5tnj^ti/a qucB nm prasunt simiU collecía 
juoant^=i^ que ao propósito applica o Card. de Luc. 
de Empbyt. Disc. 37. sub. n. 8. y.=Qualia=s: e 
mais ao propósito Tondut. Civil. Cap. 181. n. 13. 

Provas do domínio directo por Monumentos antigos^ 
€ copias dilles. 

§. 1203. 

Tem cbegado a chicana, e a rabolice a não se satisfa- 
zer com a producçdo de. Investiduras modernas, e antigas, 
ainda confirmadas com a observância; e exigirem eflicaz- 
mente, que se produza o Título original da adquisíçdo; 
havendo Ministros, plm justo escrupulosos, que assim o 
querem; presumindo injustos os princípios das adquisições; 
erróneas as prestações pelos foreiros por mais antigas que 
sejâo: porém por mil causas, que relata o Dr. Joio Pedro 
Ribeiro, Observ. Diplomat. pag. 42. 43. 44. 45., se per- 
dem nos Arcbivo^ os tntigps Htfonumentos: a estas ac- 
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evesce ò nSo §ffem €É Bácrivie» n«3té R«Hio òbríf^ttéi» a 

comertar 09 processos ittsts de 30 annos; 6 09 1*»betlMM 

-os litros Hoá Notaíímaií de 40 anfioí* Of*. L. f.Ttt. *dí 

Por \no §• 23., e Tifr. 78. §. 2.: e nej^lw powibiiidtde^ da» pef- 

di^^^Míw ^ of igírtaes por (Antas, e thií expefifMtíUAê& «ansáf^ 

oi luppreo. ^it yíÈinmtnte Bohamer. ad Pandect. Éxercit. 93- N«lt 

k. ao §• 16.: <rlnf}ríi(a privilegia» díplomaUr atit etiêiM 

«per injuriam temporum amitUintur, incêndio pereunt, 

«raut vi bostiii eípiurttiif, ut honttn tnemorín tandem de- 

«i^frcíat. Qoot tabularia sunt ettincta per calaihitates bel- 

« liças, aliftque infortunia publica, quíbtis iamen ipsa jura, 

« qutt per baec probtfH debebant, eietingui noN debeni » etc, 

concluindo, que a nSo se recorrer á posse ímnietnorial tudo 

se revoltaria. 

§. 120*. 
Regrai ^ Se apparece hum Monumento antíf^o sem as soiMini- 
diplomáticas dajes dos prcsentes tempos ; be do privativo foro de bum 
para o exame bom DipIoÉbtttico O exame da sua verdade, ou deaer apo- 
^f . . crifo^ ou falso; as regras certas para recoiibeceriMs ê sua 
*ou fiUi^ade herdade, ou falsidade, se adiarão na Dfs9ertaçllo, ou Tra- 
dos antigof etado das regras da Hermenêutica e Diplomática, p^ Fr. 
Documento!, j^^^ p^j^^ j^ Trans6guraçao, impressa no Porto em lt92., 
a que me remetto: Algumas destas regras se acbão ado- 
A oUerfaiicia ptadas no Cap. 6. h de Fid. Instrumenta : eu me satisfaço 
*^°Sllír ^"^ t^ ^ ^^^ ^^^^ advertência ; que a observância concilia cre- 
aniigot dito aos Instrumculos antigos por-mais informes, que ellea 
iDfonnet. appareçdo, quando se prova por longo tempo observado, 
o que elles relatão, Aiouc. Alleg. 60. n. 31. et 35., et 
in L. 37. fl. de Legib. n. 23., Castilh. U 6-. Gontrov. 
Oap. 92. §. 7., Luc. Jur. Patronat. Dísc. 11. o. 8., de 
Testam. Disc. 26. n. 21., de Fideicommiss. Disc. 180. 
tí. 6., Dagn. Cap. 3. n. 66.» Parex. de Instruo^ent. Edit. 
Tit. 1. Resól. 3. §. 4. A. 146. ei a n. IftO. 

A oèMrfaocia S' *208. 

coBtraria Bem coRio, e peh) contrario buma Investidura antígti, e 

^^e^jednnT ^"^ «"ostra caractetes antigos ; q«^ mmca foi íbaet^a, 

faiav. ^ presume falsa, e apócrifa, Card. de Luò. de Fénd. 
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Oise. 138, b. to, H 8«., íí gi^ralíMute scíyrepiiiw» hUo 

L- 37, fl. de U^b. n. 83', P«re^. d. n. t^C., Ujrc/w), 
de Transact. Q. «0. n# fim: «u le julf^i pfescripto, w 
distracto o Direito que relata o liistrumenlo nôo observado, 

Luc. de Feud. Disc. 70. fe« t(A. 

' " . , , '' 

§. I20(S. 
^Se apfNíreoe buitia eoçk 9íá\^\mm9 àesjÀioid^ dos copia«Dtiga 
premlteB «Jemnidêdea. dev^mop reoorw ás regras, da ^^^^^^j;*^' 
I%l^nMlicá. «exp90l«« na dita Dtçiertaçío pag. BB. e se- aob^nrancia 
fMml€»; a que me remeito: «ó c^rao jwrista advirto; qup k« atiendird. 
fcMia c^pia tntí^« qm n<>stra ser por Tabelliaa, defer 
etaofli de solemnidaies, que d^ data eiccede 100 MMm, 
he aUewitvel se e relatado neHa se vé observado por 3p 
êmm, PêféK. de Ifirtrum. Edit. Tit. í. BesoL 3; §..3. 
a n. 56., Card. de Luc. port Tract. 4e B^lib, Deci#. 
Sieilía fl. 417., Peg. de Mayor. Cap. 6. a n. 26., CasUlb. 
L. 2. Controv. Cif. 16, n. 66.: advirto mais, que nas Nas copiai 
copiM antigas paasadas das Çscri^uças dos livw de No- J"/Jf"^ 
4afl, ndo »e releiéylK), uem copiavAo ps suJ^^scripoSes das de livros 
taeteiiMiafaas ; e «em ^f isso deirio de ser atte«did|is : ^^ Nout 
t^ja^ei>eg. Tom. 12- «d Offd. L. 2. Tit. 42. in pr.n.^fi^j^tlllr 
27. Outros casos, em que as copias se attendem, podem 
ver-ac m meu Trafeti4p im Morgada Cof . «. §. 6 e 
eeguintes. : ^ 

. • ■. ' " . • ' f ' » ; 

JVouori (fo iomimo dire(ík^por emfu4<Mivaê4rDocuinentos. 

ri)Varlte A: pimit d^ «doininia directo jwr YO^unpj^tivas : a eoaiiciativa, 
figura Peg. 3. R>r. Cap; 28. nu' 1004. o m!9. W qwe „^^V,^^ 
bun veqtolof. ^w«do veade o pre^lio Emp^yl^utifo de- daeompra; 
ciara ser foíreíro a U\ Saiíboiio: e wsoive cam oatros DD., qne ot beoi 
quiQ esta tua asserçB© rtftojbfsta para pwva do domínio ^oTíciroí 
4treirto^ do fi^nbariow «m quanto eljLan^ mostra o; titulo a tai Senhom:, 
original: concordâo com outros .l^si, JM(^u5ío|,í ÁJl^. 27. p,"^^*^JÔ*^ 
a n. 6., Geurb. Decis. 62. n. 29., Hodiern. ad Surd. De-doiea dominio. 
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cís. 10. et 32.; e isto pela única raiio (orifrioal de Bar- 
tholo); que qtiatqu%r cooRasdo, ainda feita em Instrumento, 
dUo aproveita a foreiro, Nuguerol. supra a n. 8. Ângelis 
^e Conression. L. 1. Q. 8. Limit. 7. lot 

§. 1268. 
Porém Câncer. 1. Var. Cap. 11. n. 28« declara que 
essa regra cessa 1 .^^ se o Senhorio, em cujo favor se fez 
a confissSo, subscrevei no mesnto instrumento: 2.% se o 
^comprador passou depois a pagar eflTectivamente o foro ao 
enunciado Senhorio: 3.*, se se roostrSo duplicadas enun- 
ciativas : e geraimeute 4.% quapdo com essa conGssão con- 
correm outros adminiculos : também Altimar. nas Obser- 
vações a Rovít. L. 3. Obs. 30. a n. 38., depois de pre- 
notar essa regra (§. 1207), a limita 1.*, a si essenl pla- 
« res ScriptursB emintiantes rem i liam esse reddititiam ali- 
vcui; nam ex illis probaretur directum dominium; dum- 
« modo illa instrumenta antiqua deriventur à diversis per- 
« sonis . . . quod procedit etiam in prsjudicium tertií . • . »: 
limita 2.*, o si ultra unicom assertionem dominii quis ba- 
a berct solutiones Cânonum ; quia tunc bene diceretor pro- 
a batum directum dominium. x> Tudo o exposto neste §. se- 
gue, é comprova Jul. Capon. Controv. 33. a n. 7. et 13. 

Nota: Essas doutrinas do §. 1207. tem funda- 
mento po direito Romano, conforme ao qual ninguém 
pôde estipular em favor do absente, etc, cujas Leis 
concordiaes^ refere Boehmer. ad Pmd. Exereit. 28. 
Bsda jure ex facte tertii fucaràosCap. 1.*; porém 
DO Cap. 2.^ reprova essas regras do Direito Romano, 
pelo Direito Canónico, e uso hodierno : conf. Tbomai. 
ad §. 4. Inst. de Inútil. stipuK, Berger. ^econom. Jur. 
L. 3. Tit. 3. §. 3., Stryk. us. mod. ad Tít. de Pact. 
§. 12., Leizer. ad Pand. Spec. 519. §. 4. et 6.: vej. 
Olea de Cess. Jur. Tit. 4. Q. 4. n. 29. 32. et 
40. : e assim boje ainda in absMraeêo be errada eaaa 
opinião do $. 1207. 
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Provoê do ã&mimo direeto por Tombos. 

§. 1209. 
Eo sopponha, que appareee bum Tombo feito« e or^- pòrma 
ganisado com as solemnidades^ que referem os Praxistas» doiTomboa. 
Leitão Fio. reguiul., Vanguer. P. 4. Çap. 20., Silv. e 
Arauj. uo fim do Traetado da Arte de Bacharéis: nesta 
Mipposiçdo vou mostrar, que elle não só prova os limi- 
tes, e confins dos Prédios, mas os direitos dominicaes^ 
Ifoe ellçs CQnfessdo, e reconbecem os foreiros, apezar de 
bom papel sedicioso que grassa maouscripto, em que se 
ienta persuadir o- cx)otrario. 

§. 1210. 
Reconheço, que a Jurisdicção do Juiz do Tombo (quando 
9e não concede ordinária) he estrícta para descrever, e 
deinai^ar o em* que nfto houver dávida ; e nào se estende 
• discutir, e julgar o em que ha controvérsia, e negaçdo^ 
nem determinar foros, e reções, que se neguem,^ Peg. 5: 
For. Cap. 83. n. 69., èt Tom. 7. For. Cap. 236. n. 6. 
DO fim, e n. 17. e 18., o P« Cordeir. Resol. 141., Leit. 
Fio. regukid. Cap. 11. n. 52. e 63., e Cap. 13. n. 30. 

-'"' ' Nota : Arnda concedida a Provislío com* Jm^isdíeção 
^' ordfoaria bSo pôde o Juiz do^Tombo conhecer ordi- 
nariamente das causas dos que tem privilégios incor- 
'■' porados em direito, quando estes se ndo revogdo; 
eomo por argumentos do Decreto de 13 de Janeiro 
de f7ê0'8e juFgou oa Casa da Supplicação entre 
Partes Jerónimo Montleiro de Coimbra com o Convento 
" de LorvSoi por Accõt^Aão de 13 de Dezembro de 1806. 

. §. 1211. 

' Porém as Provisões, .que se passdo petos Formulários ^®"^'|^ 
estampados por LeitUo Ftn. regund. no Prefacio; e no? p^ a^oicinra 
Bstat. da Ordem âe Cbri^ta 2.'* P. Tít. 22. pag. 101., dot Tombos, 
não 80 mandão fazer descri pçôes, medições, e eonfròo- 

TOHO II. 30 
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tacões das terras do doininio do Senhorio requerente i& 
Tombo; bem è madeira do que* qUaoto -aea. Censos dos 
Romanos, determinava a notável L. 4. fl. de Censib. ; 
mHS e jimta mente mandào, que.se faça demarraçâo, me^ 
d^Ao, e Tombo dos bená, e pr€>priedade3, censm^ féndtÈS^ 
e foros que ptrienctni ão SèèhàriQn h«quellfts cousas tem 
que nSo houver dúvida, e em que ús paries forem cokten^ 
tes: e no em que a houver, mandSo as taes Provis(>es^ que 
determinará o luiz o que for justiça : ao.oiesmoi len^ 
mandfko^ que o Juiz tome inrurniiiçdo assim por Tomjbíot 
e Eitcrip^ras, se cá ahi kifuv&^ coaio por teslemuiihas •&• 
tí^as, dignas de fé; e.que v^eja ot Tomboâ, e as Escrij^ 
turas dos bens, e dos Partes, se as houver^ eia. * 



Para cumprir ambos oe; 6as (§. 1211.), e para Gea- 
rem |ium perpeluo moitumento, mandou a Lei de 26 dff 
Outubro de 1745,. na Coll. i. n. 12. « Ord. L. I,. Tit. 
Ç2., fazer com iodos essas declarações os Tpmbos dt^Jiena 
d^O Concelho, tU ibi: 

. « De. lodos estes uiToramentoa ^e.farSo Tombos peio« 
reconhecimentos '< Provedores, em que Bquem confrontado^ os.dilos ben§« 
neiies feitcf, (, ^ deélafadas at quantias das pensõe^, quê deiçfim pagqr^ 
M domínioi ^ srgundo O arbitrio e forma, que delias se fez; ficando os 
directos « Tooiboa origiiiiH;s no. Cartot-io de cada bjima das Comar- 
a idas respectivas, e destes virâQ cópias, re^ia^ti^aa ao, Con- 
coelho da Fazenda. » 

. Paca cuimprir ambos os 6ns, quanto aqs bens das ren-^ 
d^s da reprezalia do R^íao do,Al^^ve, determinou o Al- 
var4 de 14 de Jun^o de t776L §» 3. e 6., y^^ihi: 

4 Se nomeará .<. bum Esrrivdo prí^ati^o, o ,qiuil ao 
ctnesrn4> pa^so qfj^ioa Eniphyteutas, €;/b^Censuarios se forem 
« qualificando vá lançando cm hum livro numerado oa 
« assentos delie^ eom as (It^aracôes dos seus nomes, dos 
« t^pconheainimlús que fiurem ; dofonf que pugâç ; da fuKu- 
€.r<92i( ^elles; edi^% bens, q#e furtam a elles obrigados cotOL 
«jn t^speçtiyas sit««çôes» # cooffQntacDe^.jde to4<W>./^'^ 
«^ca4# bum delias,» ..,.,,-. 

o; * . M • .' 
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CAMTULO n. %Stí 

fritem: ordeno, que.4sssni mesmo se lancem também 
tf^fio diio' Kvro os assentos de lodos os outros bens, que 
úfofém e ae Acbarei» iMrreg e-fvoprics da Gtrôa; e perten** 
«dente» á reprezadia: precedendo para isso as aterigiia- 
éçòes que 'é Junta julgar neceesarías. E logo que o dito 
«tífro for completo, e flndo, será remett ido ao Juiio do 
Cl Tombo da reprezalia, para nt^lt ficar $er\)i$ulo de rí/u/o 
« aulhetuko dox sobredUos cefisos e foros^ e dós mais bi*as 
« livrei, para se poderem arrecadar os justos rendimentos, 
«assiiti dos qtio se acharem por administração no mesma 
«luito, como dos^que estiverem em poder de Donaiatios, 
«para fdzerem delles a devida arrecadaçdo pelos legae$ 
m traslados que^ se lhe darào do dito livro» etc. 

§.1213. 
Para cumprir ambos b$'finsr mandou a Ord« L. I. 
Tit. Í6. §.2. Tazer Tombo dos bens perten<*entesí ao Hos- 
pital de todos os Sanlol; a Ord. L. 1. Tit. «2. §. 61. 
« 64. dos bens das Capellas ; os Estatutos da Ordem de 
€brÍ8to 2/ P. Tit. 24. §. I. dos bens, e Praios das Com- 
nendas; o Alvarft de 23 de Julho de 1766, dos bens, e 
foros dos Concelhos ; a Lei de 23 de IVlaio de lT7ã« dos 
l^ns denunciados e julgados á Corda ; o Alvará de 21 de 
Março de 1746, revalidou as nullidades do Tombo da 
Patríarchal. Taes sBo os fins, tal a aotbénticidade, tat a 
(orça probativa dos Tombos peia legislação deste Reino. 

$. «14. 
Hum Tombo solemne, e feito conforme a prática, nio Prax« 
pôde deixar de produzir e^tes juridicos efleitos, pois que : 
eitSo-se os Foreiros para se .louvarem em louvados, decla- 
rarem 8i U'rra8, que possuem, e reconhecerem os foros, 
e direitos domioicaes, com cooraiineçáo de que não com* 
parecendo se faser a louvação, descripçSo, e confrootaçio 
doe prédios á síia retefia; e sendo contumazes "em reco- 
nhecer se haverem por confessos: esta lie a praxe: isto 
he iuim procedimento judicial, ainda que Summario, com 
Author,* Rena, '^e Juiz delegado. 



dot ToB 
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ConiíDua. S0eomparecem,'« reeoDbeccfii possuir taes« e tae^bea^;; 

pagar dedes iaes € ta«s li>ro8 ao Senhorio^ eis-aqui.biiiKla. 
conBssfto judicial voiuntartB' perante o Juit, escripta, e si»b* 
scripta ; e o reconheciinento se julgo por Senteo^a ; sem. 
differença de qualquer oulr^i cooBssão judicial, que coode- 
mna de preceito ao Kmphjteuta nos termos da Ord. L. t. 
Til. 24. §. 19., juncta a Ord. L. 3- Tit 66. §. 9.: então 
be que se vertficào executadas as palavras da Provirão 
saste^xqitellas cotÂsaê, em queíião haUver dúmdOy-e queMS 
Partes forem contenles^ffs etc. : e ôsle judicial reconheci* 
roenlQ^ em quanto se dIo convence errónea, fica por si s& 
provando o dominio directo; ainda com mm efficacia, qu& 
o extrajudicial feito na Investidura. (Gonf. a §. 1198.) 

o mesmo. "Se «s foreiros negBo, as. suas negaçdes se escrevem, e 

se o Juiz do Tombo ndo tem concedida jurisdiêçSo K)rdi- 

naria, são remettidos o Senhorio, e os foreiros ás acçOes 

Jaito castigo plenárias (DD. citados* §. lâlO.): se são contumazes não 

dos coniiimaxes comparecendo a confessar, ou negar; a contumácia se ac- 

em reconhecer. '^ • i . i \> o » . • .. 

ôaverem-se ^**^ ' ^^ navidos por confessos, e 08 reconhecimentos por 
por confessos, feitos á sua revclia das fazendas* que possuem,, e qu(B peU 
meio das provas» que a Provisão permitte, consta que ellet 
^ssuem : pena legal do contumaz hover-se por confesso^ 
L. Jl. §. 4. ff. de Interrogat. in jur. faciend., Cap. S. 
Ae Confess. in 6. Doebmer. ad Pand. Exereit. 24. de con" 
tumacia non respondenlis, Strik. us. mod. L. 11. Tit. I. 
§. «7. «8, 89.. conduz a Ord. L. 3. Tit. &3. g. 13. 

§. 1217. 

Se nio appenso Se OS loreiros vendo estes procedimentos, e que os- 

^^cíXito*' seus prédios se descrevem no Tombo, como sujeilos a fo- 

prejudicando ro8, n3o appellâo, so prejudicSo; e fica o Tombo fazendo 

perpeinamenie, contra ellfs elema prova; como he texto bem notável na 

coroo n enças. j^ Quigravolos ,5. Cod. de Censib. et Censitor. L. II. 

. UrceoL: Decis. E4orenttfi. Decis. 49. lu 2e.«t24.t Ri^ce. 

Sellectar Cap. 8S. a n. 7., Menoch. CohsíI. 1 14i. a n. 79- 
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Haifre(?tr^ Disp. 71« a ». 858. cum seqq.^ Mui. adStruv. 
Exara &0< Thea.-89. junto ao fim.: neste sentido he, que 
a Provisão manda que o Juiz de appellaç9o e aggravo aos 
que se Benlirem prejudicados: seguiodo-se, que se nSo 
appellèo acquiescem ao processado e julgado; bum bom 
exempb offeceee o Foral de Besteiros^; aonde depois de 
se dizer, que a deolaraçto dos foreiros assiffnada em auto 
púbKco/ fida seilviude díe Titulo; e que os Tombos antigos 
u.s&ó p3ra a cobrança dos foros; continua tuibi: 

« Ê por quantb no Tombo, que foi feito, como dito 
«'be, aio nelle postas algumas pessoas, que a isso ndo po- 
«derão ser presentes, e suas lerras pagarem porém no 
«dito acto e Tombo: declaramos, que as que se sentirem 
«aggravadas na dita pag«, possâo^usar da liberdade-de 
<( Nosso mandado de presentação deste Nosso Foral \é a 
« quinze dias, seodo comente daquellas pessoas, que o Conde 
*« ooTamente avaliou, e emprazou, e não d'outra maneira. » 



§. 1218. 

Feito pois e solemnisado assim, e julgado por Sentença o 
processo do Tombo ; fica fazendo prova do dominio directo, e 
Direitos Dominicaes^ no todo» e-em cadabun» das^uas par- 
tes, como buma Sentença passada em julgado. Este^fae o 
com muni «sentimento dosnossoe Reioicdas, Leit. Fin.regund. 
Cap« 14. n. fín., Valasc. de J. E. Q. 9. n. 29. et Cons. 
167; n. 26„ Gald. de Emptíon.Gap. 21. n. 28. Senaiore$ 
apud Peg. 3. For. Cap. 28. sob. xk. 9. et sub. n. 672. 

Nota: Os recoobecimentos dòs habitantes de hum 
i ' pofo universalmente Son:\ro a algum Senhorio, preju^ 

tieaaos de fora, que oesse districtp tem propriedades, 

DiHiéd. de Prcescript P. 3. Cap. 10. Pag. 350. no 

6m. t 

S «219. 

Coofirma^^ o exposta: porque na Allemanha (ainda 
sem hum processo judicial, como ne juizo do Tombo se 
praticft neste A«ino) o dominio directo, :e Direitos Domi^ 
oicaes do Seohorio ^e; proiSo por hum livro ceusuol eK* 



A ^tedça 

do Tombo, 

■Xo appelUda 

fica servindo 

deTUiilo 
•o Senhorio, 
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trijudieialmente fipilo; com estes T(KJuiztt6s: iT^iwmk 
e^riptò pol" offioi6l páUico para esse fim dépulaíia com 
bum notarioi e duas oiitras testemnfibas: 2,^ «dhtniaão» 
o» possuidores, para conTesserem a$" tems^iffeitas»- tfot 
possuem, e os Direitos Uominioaqs, que deitas )tajQ[âo: 3/r 
que feitas estas descripçõés, 'sejdo cldrameuiè lidas m^ 
foreiros: 4!°, queeHes «om o notèrio e testemunhas saib- 
screvão: Stryk. us. modem. L. 50. Tit. 15. §. 1., >Mol. 
ad Struv'^ Exerc. 60. Tfaes. 99. junto ao fim: f .oom 
quanta mais rasfio deverá fazer prova do domínio directo, 
e Direitos Dominicaes bum Tombo processado confonne- 
a prexe do bosso Reino? 

§. 12â0. 

Nào he Nao be esseucial necessidade, que nos Tombos seca- 

da eMencim píeiD OS Ti tulos^ origina es : as Provisões da commissdo, 

^"^"licópiem mandão tomar informações por Escripturus, sê a$ houver^ 

01 Títulos e por testemunbas, etc. No Regimento qoe El-Heí D; 

Manoel deu para os Tombos das Capellas, Hospitaes, e 

Albergarias em 27 de Setembro de 151 i Tit. 25., só 

manda trasladar as Instituições que datai casa acharem: 

isto te bavendo-as; tanto assim que o mesmo Hei na sut 

Ord. L. 2. Tit. 35. (de que foi compilíada a Ord. L. 1. 

Tit. 62. §. SfI.) permittíu reforma das Instituições per-* 

didas, e dos bens pettencentes por justificaç&o de €este«^ 

munbad; e na outra Ord. L. 2. Tit. 45t (de que foilcom^ 

piilado Éâ. fSippina o Tit. 27,) em falta de doaçdo e 

foral admittiu a posse iramemorial. O formulário da í^ro- 

visão para os Tombos dos bens das Gommendas, que se 

lé nos Estatutos da Ordem de Cbristo pag. 101. 2.* P. 

Tit 22., só mandto ter es Tombos, e Eacripturas doa 

•bens da Gommenda, e dás partesv s^ as^Jumcer: neahuma 

das mais Lcfis referidas §. 1212. e J8I3L exigem tal 

requisito; e só, que se facão as averiguações necessárias; etc. 



origioaes, 

que já 

Alo exÁdem* 



§. 1221. 

Aè conOsflOet Essas confissÕes 6 reconbeúimentos dos foreiros^ nãa 
dot j^^^^, podem arguir-se ioaprepdiciaes» porque (em falta de Ti-^ 
4tojtt«tici«eft tuios originaes) feitas sem caosa: pois que ti regra; que 
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A «ranfidsia feita s^.cèuaa d9o! pre^ca, se limito qúwào 
A ^nfiràSio be jiiáicial, Ang^lis de Confess. L. 1. Q. 7. 
«ffècl^a» n. 22., Caocer* 2. Var. Gap. 3. n. 74., Barbos. 
io.Cap. Sicmliú, eiiift Cap. ex parle ii de Confess. Gra« 
tian., For. Cap. 280. n.*6., Bagn. Cap. 3. n. 102i 



elheprejndicSe, 
ainda sem causa, 

e sem ^^reni 
osTitnlot 

do Seolkorio. 



§.45*2- 
Ouanto mais que huma tal conGssjto nSo pôde ittzer-se Outra msIo, 
(«ni falia dfc Tiiuto ort^nal) sem cousa : porque quenç re- 
C09be€e huma posse antiga d^ Senhorio, reconhece presup- 
pofttiy^meíito huma obrigaçlOiOrigioarie.de seus aatepos» 
mMik^f. q^e ^a tnesioia posse Jaz presiífl»ÍR.(§i 118»); ou 
Titcofihcice. a .tfkesmà antiga pohse, que b^sls fora causa do 
Taponhocimento, a nada mais he.De(»sâario; porque então 
ú dJceitQ enttfa a presumir o ^itulojorigiuaU ahidn que o 
mDarnOí titulo ao o9o refíoohéça posUltameate; part)ue 6ca 
recQoiaiecido em consequência da aaDfiásH» da jMitigs ^sse : 
B0lte.eapiriicu.e. oeste fundamento essencial he que as Leis 
r«fóiidas (§*. 1212^ e 1213.} dão^ioda a &)i:çé>|^obatiya 
aosir.econbecifnentoa judiciailiiietile feitos uos-Tombos, em 
^auto 0ief rp, que se tâè presume»' se nHo evidencca (^. 
1A98*} BidOí. iato, se comprova com as dautiiaas dei Sola, 
io^GoottitvfS^baud. Tit. de Jur* Eoiphfl. S;! P. deoreti, 
Beimpublicam» Gbsa. &. n. 8., Toudul; Civil. Cap.?181. 
A. ;&#^.e deU/caol* Ilecis» Florentin. A^. a n^ ICL' 



§. 1223. 

Só sim se depois apparctB bum titulo origioal contra- 
«iot ao .recDubeoimento, esta>«9kiiepdtar& erróneo, ainda que 
«oufirmado •oona a subsequentft.^líaervanfi*^; e praualffcerA 
a irardad^ courtaxita.da Titido : Ihinod. Ti;aHé idas Prah 
•ia'iptk»nSiP. L Caf.j^S. pag^ 50.>9t; ' ,r ;/ 

a Por dois ttr€stos, bum contra d Senbor d^Aussoo no 
«1.® de Julho de 1700, outro contra o Senhor de Noire 
«a 23 de Julho de 1717, reconhecimentos seguidos de 
«huma posse de sessenta annos, forão reduzidos aos ter- 
« mos dos Títulos antigos, e primitivos que se produzirão : 
« julgou-se, que os reconhecimentos não formão huma nova 



8Ó pode» 
tewgí^X-m 

récdn^ectitíenl^s, 
iU)par'e'ceild9 

bun Titulo 

original 

em contrario. 

Doutrina 

e aresto 

de Dunod^ 
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Cenivra, 
oa modiflcaçio 
detta doutrina. 



• obrigaçSo; queelles nada maisfaieoi, que renovar a me* 
« moría do antigo título e conserva-la; e que tudo o que 
« ahi se acha de contraria ao Titulo primitivo, deve ter 
<v rejeitado como usurpado ou extorquido por força ou sur^ 
ff prezo. o 

Nota: Dunod. aqui falia de foros reconhecidos 
• em favor desses Senhorios de terraj^ com jurisd^cçâo 
e Império; nos quaessó pôde ser presumivel a usurpa- 
ção ou extorsão: Lagunez .de Fructib. P. i. Cap; 15^. 
§. 4. Ui 30. (ainda que a n. 47. mostra que eat» 
presumpçdo cessa, concorrendo huma posse dé 44)'an« 
nos, $t maximè immeniorial): aonde porém o Sènbõrio 
nllo hc jurisdicciooal, em que cessa a preaumpção dtt 
extor^o; o mais que 8e pôde presumir he erro do 
reconhecimento: benr que èm contrario de Dunod. esti 
Muler. od Struv. Exerc. 50. Thes. 89. do 6m, diíeodo^ 
fi( Quod si vepo Litterae Investiturae a libris Cenauaif-» 
a bus difierant, secundum hos pronuntiandum est. » N» 
verdade; nad» havia de ímpossivel para que o origi<* 
nal foro se alterasse em favor do Senhorio por algunsg 
' das causas referidas no §. 703. ;• e tendo passado 0# 

ou 100 annos, toda a presumpção prevulesce em fa- 
>or da alteraçlo do original titulo: e nio bavèndo«este 
Reino Senhores Jurísdiccionaesi como' eai^ da*antvge 
França, em que o terror, e a concussão se presumi*- 
ria ; eu antes accederia, em taes circumstanciaSi A opi- ^ 
nido de Muler* 

§, 1224. 

O Tombo, Se porém o reconhecimento do Tombo nunca fbsae 

^'^bfwvaSo*^ <>l>9crv«Á); e nelle se impozessem aos foreiros novoa^ é 

nio le att«nde. insolitos forõB; tal Tombo nSo deve altender^ae; comaaê 

vè julgado em Peg. Tom. 9. ad Ord. L. 2. TU. 87.» «i» 

rubr. n. 72. pag. 226. 
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Provas do dominio directo pela prescripção, e presutnpção 
do Direito em falta de Titulo. 

§. 1225. 
Já DO §• 118. mostrei» <\m o domínio directo se pôde 
.«dquirir e provar, iodepeodeole de titulo pela prescripçfto^ 
que o faz presumir: também desde o §. 120* expuz as 
eírcumstancias pelas quaes a natureza Emphyteutica era 
falta de Titulo be coojectuKavel. Nada mais aqui resta a 
diíer* 

ARTIGO ni 



Provas necessariaê da identidade dos bens Empkyteuticos 

para o caso da consolidação por Commisso 

ou Devolução. 



Preooçdo gerat. 

O. §. 122ft. 
u l./( se trata ^a prova dos confins de bum todo DkMo 
«niversal comprebendido em foral, emprazamento, ou ar- ^^^ ^ ^^^^ 
renda mento: ou 2.% da prova das pertenças particulares da identidade, 
eomprebendidas dentro dos limites dessa Universidade: ou 
3A da prova da identidade de prédios diversos, e dis- 
persos em diversas situações, que nos Títuloa, ou n&o tem 
medições e confrontações; ou se as tem, estão confundi- 
das, ou apagadas: ou 4.% se trata da prova regular da 
identidade de quaesquer prédios deacriptos com mediçõest 
ainda que boje confusas. 

Nota : O caso em que totalmente se ignorlo quae» 
sejSo 08 prédios sujeitos ao foro, que costumara pa- 
. ^r-se será objecto particular do seguinte Capitulo. 

TOMO n. 31 V 
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Quanto ao 1/ 
Prova do9 confins de hum todo universat. 

$. it27. 

Oi vocabuioi As palavra8==r«rra==Ki/i!a=»Pot?o==:£iijjfor, ele. sôo» 

^'/v ^^'^'^"^ ona si itfiíversaes aptas a comprebeoder tudo <pi«Dlo se pódr 

deoouô ÍDckiir B08 liifiites da sua ganeralidide^ Paetaq. de Loeat^ 

univcrwiidade c^p, 23. a n. 16.. Peg. I. For. Cap. 6. paç. 481.» et 

dedomimo. ^^ jj ^ ^^^ ç^^ ^ ^ ^ ^ ^ ^j^ ^^ ^^^ jgg 

n. 16., Stryk. Voi. 1. Disp. 22. Cap. 1. o. 39. Qutiulp 
no moDumeoto ndo sdo limitados por confins certos, eiw 
tendem-se, ou com as pertençam, que sempre lhe fordo 
próprias, e unidas por antigo costume por títulos* e pro^ 
porções; ou quando assim se não possào classificar, regu- 
llio-se pela subsequente posse e observância, P^. d. 
Gap. 22. n. 8. et Cap. 196. sub. n. 16., e pela contri- 
buição dos Direitos Domintcaes, presumindo-se accessorio 
tudo o de que se pagavSo os raesnaos Direitos, Pe^^. d. 
Gap. 22. n. 9. et 10. 

§. 1228. 
o que Se O monumento contém huma Terra, ou Lugar cora 

**iuc£IiIÍSu^**"** pertenças,, vem a comprehender tudo quanto por Lei, 
€êm Estatuto, ou ooêlume era destinado, coma accessorio do 

mim$peritnçê$t principaí, Strjk. VoL 6. Disp. 8. da Pr(Aaiime Ptrtwm- 
HortMn Gap. 3. n» 110.: e como aUãs se devio ptovar as 
pertenças? O mesno Stryk. d. Gap. 3. faz commuas para 
prova daa perteaças as que o sSo dos cenfios, e Umites, d» 
fue logo tratarei §. 1230. 

$. 1229. 
Limitef ettafeii Ba ItinHes astaveís e pcrmaiíeates, quQ Duoea se pre<^ 
^i^aol'' ^^^^^ variados, como rios, montes^ eatradat, ele, OiUL 
deEmpbyt. Gap. 21. n. 4., Âltimar. de NulliU Tom. ^^ 
Q. 16. n. 143.,. PaciehelL de ^istant. Cap. 4^ n. 42., e^ 
peaf. Trael. Deo. 13. n. 2i.: hm qoe nif he pieaum- 
peio, q)ie Dio admitta preva em centram i. paaquetattbesn* 
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«s estradas, fontes, correnU^s dos rios, etc, se podem va- 
TÍar pelo» tenfos, PacichelL d. Dec. 13. n. 53. 

§• 1230. 

GeraliBeate os mais confins, limites, e comprebemões, 
inaaimò in êntiquiSf se proviK» por provas aliás imperfei- 
tas, enunciativas de Escripturas, testemunhas velhas, vízi- 
abos, rústicos versados nos sítios, Escripturas, pedras an- 
tigas, reputadas marcos ; inscripçôes nellas, livros antigos, 
privilégios, fama pública, cadastros ou inventários públicos, 
descripçdes de terras, limites jurisdiccionaes, cobrança de 
tributos locaes, etc. Vejdo-se AHirn^ Tom. 4. Q. 15. a n. 
U%.i Ca\á. de Empbyl. Cap. 21., YalemuelK Gons. 100.^ 
Str^lc. Vol. 6. Disp. 3« Cap. 3., Luc. de ludio. Disc. 24. 
-et B. 10., Pacicbell. de Distant Cap. 4. a n. 42., et pest 
TracU Dec. 13., Leit. Fíti. regund Cap. 13. a n. 29., 
Peg^ de Mayor. Cap. 6. a b« 273.» LatissàBe Muier ad 
Str«v. Exerc. 14. Tbes. 55«> e os ínnmtfejfaveis, ^ estes 
DD. citao, 

Quanto ao 2.'' 

Prova das períenças particulares eomprehmdidas 
dentro dos limiíes da dita universalidade. 

S- isfâi. 

Se se verificam efe liorites de bum todo universal, qee 
^a tributário, e foreiro por foral, Carta de Povoaçfio, 
empraxamentio, ele. a regra geral be, que todas as terras, 
« quaesquer prédios, que se mostrão comprebendidos nessa 
«niversalidade, se presumem tributerios^ e foreiros, quando 
^m particular entra a disputa se alguns delles o sdo« ou 
Dfto, Peg. Tom. 11. ad Ord. Cap. 22. n. 14., et Cap. 
i9%. sub. n. 14. pag. 505. col. l.,ValaBO. Q. 8. n. 3. 
el O- 6n. n. 11., Toodut. Civil. Cap. 41. n. 16., Leit. 
Fín. regund. Cap. 11. n. 89., Cald. de Empbyt/Cap. 21. 
D. 3. E presupposta esta presumpçfto, aquelle que aliega 
sar allodial algum prédio particular, deve prova*lo de-^ 
monstrativamente, Dudod. de Prmcript. pag. 350. % 



Como 
geralmente 

«eTSo 
08 confins'? 



Verificadot 
08 limites 

de hum 

domínio 
universal ; 
tudo quanto 
nelles se v8 

incluido 
se presume 

sugeito 
ao mesmo 
Senhorio. 
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§. 1232. 

Quid, 'Alguns DD. Tazetn argumento da maior parte dentro 

•* "^^ *,ie*'^' d'algum límitot que se nSo duvida ser foreira, para da 
for tributário? mesma natureza se presumir a menor parte de que se 
duvida» sendo incluída no mesmo limite» em quartto a 
allodiaiidado desta menor parte se ndo prova ; quando os 
possuidores sfto descendentes do investido no todo» mas 
nfio quanto a terceiro, que nem delie descende, nem delle 
teve eatisa por algum titulo : veja-se Silv. ad Ord. L. 3. 
Tit. S9. in pr. n. 93. et 94. : concorda Tondut. Civil. 
Cap; 4i. n. 24. et 25. 

§. 1233. 

Deciaraçfto Porém tOdo O exposto (§. 1231. et 1232.) justamente 

^^nM ôT'"' ^®^'«"'® Strjk. VoK 4. Disp. 21.==ifle PresumpHone Feu- 

U31, 123S. daftssCap. 2. n n. 27. que «Hoc ita procedit» quando 

ff prffidia sub uno corpore sunt comprebensa : Hinc Brun • . • 

«scribit: Presumptionem bane sumi quidem posse, quando 

n est unum quid intograle» sicuti» si unus est fundus» et si 

ff amplus» latusque ; nàm tuno* si maior» ejus pars est Teu- 

ff dalis» idem de residuo est pra^umendum, ne eadem res 

ff in dúbio diverso jure censeatur Henocb. Gt bujus sen* 

ff tenlia maximè slringit, quando non extat memoria» quod 

* ^ ^ unquam tale prsedium» et tolis fundus» fuerit separatus» 

«aut dísjunctus. Âdeo ut Is, qui diversitatem qualitatis 

• kic pfffitendit» contrariuni probare toneatur, Slruv., Ber- 

fflicb.» etc. Quando enim prssto sunt spccialcs presum- 

ff ptienes rem aHquam esse feudalem, -cessai praesumptio 

ff illa generalis allodialium. » 

Conf. Luc. de Feud. Disc» 35. a n. 3^ que se explica 
ao propósito assim: 

« Ubi quaestio feudalilatis] est inter Feudataríum» seu 
« Dominum* et possessorem alicujus uoiversitatis bonorum» 
ff et Vassallos seu particulares in «odem feiídtt, seu teni- 
8 mento» et corpore uoiversalij praedia, (ít booa parlícularia 
«possidentes; an scilicèt illa prssumantur feudalia, seu 
ff feudo reddititia» ac de ejus pertinentiis» vel' potius libera» 
tf et allodialia? Et licet regula assistat allodialitoti ob pre*^ 
«sumptiooem io dúbio assistentem libertati» et resisten»^ 
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«riem serviloti ; nibilominus quffi^o potius facU» quaiii ju« 
« ris dicendo vtdelur ex Tacii ctrcimstantiis decidenda spe** 
« ctata sciiicet natura omninm aliorum bononini intra idem 
«hfeuduBi, seu univeraitatem existentium: Si eiúfD relíquia 
«omnia sunt feudalia, yel Ceudo redáititia^ it«> ut non oon* 
« slet» vel in universum, vel saltem in ea regione, seu oob* 
«tracta, alia adeâse, bona libera, vel adesse rara, et in 
« módica. Ijuantita te ; tunc probata dicetur etiam qualitas 
« eadem in i)onis, de quibus est controvérsia. . . Si reK« 
c<qua m«inbra sunt unius naturs, non videtur in dúbio 
n (Kceodum, quod unum maémbrum, de quo* agitur, dif er- 
a saro natoram habere' defaeat« • . Et ideo, tum ex. facto 
a bene justiíicarotur, omnia alia prcedia iu hoc feudo exis^ 
«tentia per atios particulares posseraa, es^e feudo reddi* 
« titia, absqae eo quod d<k:éretur in eadem bonorura uni- 
(cversilale aliqua adesse libera; idcirco quoad huuc pun- 
d ctum* probati scilicei dominii xlíreeti, videbatur esse íd 
aeasu indubitabili. i> ele. 

§. 1234. 

D'outro nM)do; accrescenta Stryk. n. 35. que aEx 
«-^ciniiate et qualitate praediorum circumjacentrum res 
ff aliqua feudalis, vel allodialis prsesamitur» ele. Porém isto 
se entende quando eSectivamenIe se mostra tributário hum 
iodo universal; e nfio quando «saim senfio mostra^ e a 
ebaervaneva immemoriíkl tem persuadido o- contrario. Mote* 
se o Accordde trenscripto por Peg. Tom. 11. 6 Ord* 
Cap. 196. n. 17.; e outra vex no Tom. 12. á Ord. L.2. 
Tit. 45. §. 10. n. 10. pag. 164. ibi: 

•«E como do foraly em que o A. se Ainda, não conste 
«com clareia necessária, que tedas as tenras do Concelho afta 
c^do Reguengo, de que o A. he Donatatio^ /tales se mos« 

< tro, que dentroidos lioiitõs do Concelho ha terras foreiras 

< a outras pessoas; e o A. per si e seus antepassados cobrar 
•somente os foros de certos casaes, de que resulta presum- 
«pção, que só se compunha o Beguengo dos^ditos casaes; 
rporque se assim nfto fdra^^êbmo os Donatários cobrário 
m4ob casaes, cobrariio das nfiais terras por serem muitas;; 
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«e as palavrat do ForãU que toda a Urra he aforaim se 
«deverMi referir áa do Regutnjip; e assim m deverem 
< interpretar pelo uso^* e posse immeiBoríaK em que es 
eRR. se fundão, e o A. CenAssa de avnca pagarei qaar* 
4«'tos, nem oul^o» (broa» . . w j portanto abaolven oaRR^ 
♦ etc.j», 

§. 123B, • a.í) 

He bem conforme eóm ^a regra (§. lSd1.)'è com^ 
estas dèclaraçòes ($ 1232. 12S3. 1234.) a distíneção, 
que com outros DD. faz Tòodut, Gvil. Cap/ 41. n. 3. 
% Secunda^ et o. 4. et n. 6v. ibi: «Quando tfi aliquo 
«território sant plurúna .predia omnino franca et mero 
«atlodialia; ex hoc excludittir prasumptío^ si qme adsit, 
« domioi directi untversalis : et è converso» si onraia pne* 
«dia sunt servilia; ita ut ín totó território mtHum adsit 
«prasdium, quod noa subjaceat alicui dominio directo; 
cen iioc magna oritur presamiptio doroinií directi univer* 
«salís. Prima conchtsionis pars probatur ex traditis per 
«Brun., ubi dicit« quod si extant áliqua instrumenta ven- 
»dilionum Tactarum in allodium, destruitur facta dominií 
«directi uníversalis, 

cc Secunda pars conclusionis evidenti ratione probatur; 
«nam si onmio certi territorii pr^dia servilia, et ntbil 
« liberum esse suppoaamus; sequitur omnino cessare re^* 
« Iam iliam generalem, qua dicitur pitedía omnia esse li- 
«bera; imo adest io oontratium iUa regula» quod in tali 
« território onuúa non solum prsMmaiitur, sdd sunt servi- 
« lia : unde dominus fundatam habebít iótentiooem in totó 
« território, non obstantibus domini» directis pariicolari-' 
«bus ad alios fortò spectantibiis; quia, ut mox dícemus, 
« doroinia ista possent esse subakerna dependantia à dt« 
« mino directa umfersali. Bt essentia ipsios dominirdirecti 
«universalis nbn consistit íb ee, qobd úuUtíSr aHua jbabtal 
« domíniiim directum aKquoruni pcaftdiorusr partiouiarium ; 
a sedin eo, quod, si quikdomimumdirectuai partieularepras^ 
« tendat, iliud proba» teneatur. At vero domrnus univârsa* 
« lis totius territoriii aboque alia pvobaltone fandatanÉ kiAel 
« intentionem in domínio directo eii|uaKbet prsdii^ nisi abuo 
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<i tafe domÍDÍ4ini particultre, directum sibi competere do- 

«CBerit »■ 

Noia: A «6te. sentido se devtm reduiir as doutrU 
nus do Peg. 3. For. Cep. 28 a n. 999. e dos DD. 
por elie citados, ton que os Rábulas costumèo argu- 
mentar. 

§.1286. 
Bem entendido (como prosegue o mesmo Toodut Cootionaw 
n. 6. e 7):'«Nofi ne{)ugntfe domínio ^direeto univ^sali» 
«quod alii prsBter damínum jurisdietionalem posstdeant 
a jn illo fendi território aliqua directa domtnia certorum 
ft prsdiorum; cum omis possit esse «demions directas su- 
« períor, et mediatus; alios vero inferior^ seu inmedíatus: 
« ille universalis, bic particularis .... Et sic apparet, quod 
« dominia directa particuUria non 4>oeent dominio directo 
«uni¥ersati » Antes pelo contrario (contíoúa Toodut n. 8. 
04 9.): 

« Una ex pfesumptiooibus, ex qutbvs dominam mi«^ 
<r fersate oolligí pote^t, ea est; quod babeoles dominb di- 
M rec4a particul.aria, itia reoognoHCiiot dooúno universal!, 
a qui in iUis domniis particolaribus exo^cet jura domi* 
« nicalia, veluti laudenaiom existorum domkiioruaii éire^ 
¥ ck>rom alieoatione pempiendo, aiit illa juce prolationis 
« retinendO) aut símiles actue dominicales faciendo: Et hae 
« conjectura ap«d nos variis ki causis tàm in jodicaodov 
a quam in consutendo oempor habita fuit magna coosid^ 
« ratione: Et smmna raliooe nitítar; quía si donnnia par- 
cticniaría directa recognescunt doflsnrium jurisdietionalem^ 
«et ab eo dependent; ex boc arguitur maíoritast et sq«> 
<iperioritas domini jurisdictioualís ; ita ut b«c potíus di- 
« cantur subempbyteuses, quam simplices concessiones in ' 
a Emphjteusim; etai juro islã nulio alio em titulo, quam 
« 'júvt domtnii direeti superioris, e^wotri qoeant » 

«Alto dominii direeti miveisalia conjectura petítur 
« ex eo, quod de praediis Trancbis solvi consuevit laude- , 
« mium domino loci» eto. : csoncorda em tudo o exposto 
« neste §. 1236. Mavlia. Docision. ad Card. d^^^Luc. àm 
«Feud. L. 1. Decis. S. a n. 76. 
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§. 1337. 

Como se proTa Geralmente: o exer^^icio do Senfiorio directo oniversat 

por d'algum território^ em ob^rvaocia dos títulos, pro?a-sfr 

^Tpoi^qaLt ' praticameote: 1.^ quando nelles se mostra só alguma par- 

o domíDio ticular excepção d'alguns prédios, que se declario livres, 
^firectouniverwip^^^^ç ^odos 08 mais não oxceptuados, se suppde sujeitos 

território, ao doipinio uoiversal (Gonf. Pcg. 1. For. pag. 434. el 
Âlleg. 1. n. 68.): pro?a-se 2.% quando os oppidanos, e 
possuidores assim o tem confessado em algumas supplicas: 
provasse 3A se o Senhorio tem posto algum edito» ou 
requerido citaçSo geral para que todos o reconbeçâo com 
a comminacHo' de se haverem por confessos; e huns reco- 
nhecem, outros nfiOf (como se pratica nos Tombos): pro- 
vasse 4.^, pela multiplicidade de empraiamentos feitot 
pelo Senhorio em diversas situações, em termos, que ve- 
RhSo a oompreheoder quasi todo o território; et maxhnè^ 
se em nenhum se enuncido partirem os prédios com bens 
allodiaes, mas antes se enuocião conOnaotes com outros 
Foreiros ao mesmo Senhorio: prova-se 6.** pela posse 
de receber Laudemios das alienações dos prédios indistin- 
ctamente situados em qualquer parte do território: pro* 
va-se 6.^ por emprazamentos^ que se mostrem feitos em 
terras ermas, e incultas: prova-se 7.*" por declarações,. ou 
reconhecimentos do dominio Mniversal: prova-se 8.^, |)or 
Inventario, ou Catalogo antigo feito (como entre nós o 
Tombo), dos Direito» do Senhorio naquelle Território, etc; 
Veja-se o Gard. de Luc. in Hantis* Decísion. L. 1. De- 
eis. 6. tot., com os mais DD. que abi citlo: Decisllo na 
verdade Magistral. 

t Quanto ao S."* 

Prova âà idenlidade de predioe diversoêf e dUpereoê 

em divertae iUuaçÕeSf que ou nào tem mediçõeSf 

ou te as tem eetào confundidas, e apagadaSf etc. 

é% identidade 
de predioe §. 1238. 

eo^h^endidoi ^ prcdios particulares em diversas situações nlo ten^ 
M lavettiduM. no emprazamento medições, confrontações, mas só se re» 
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latacse: lai campo: tal vinha: lai mala em tal parte :f=^ 
00 (nBo tendo mediçdio») 'as confnmtaçdeâí }A pelo* tempo se 
Dfio podem avivar, e apurar< peia ra7fio de se Ignorar qoaes 
erio os antigos, quaes os presentes confinantes; nestes ca- 
sos con^tando*'que nesses sítios possue o Ennphyteuta alguíis 
prédios, de que paga foro; se presume emphyteutico tudo 
quanto elle ahi possue: e qut? o idêntico comprehendido 
ao emprazamento, om quanto o Emphyteuta ndo mostra 
títulos de adquisições de outros prédios aiiodiaes nesses 
sítios, e nas continuidades dos prédios Fmpbyteuticos, 
Card. de Luc. de Fideicommis«o. Disc. 194. n. 13., et 
de Emphyt. Disc. 66. n. 2. et 4., Bagn. Decís. 40. n. 1. 
et 2., Fiiígin. de Jur» Emphyt. postTract. Decis. 1. n. 2. 
H 3«« Pacion. de íjocdít Cap. tío. a n. 133., Peregr. de 
Fideicomraiss. art. 44. n. 83., Roce. Selectar. Cap. 10. 
sub n* 65. ibi: 

« Sicuti in simili dicimus de Erophyteuta, qui nisi 
« exhibeat novum titolum acquisítionis factse de. bonis in 
aeodem loco, doroinus habet intentionem, fundatam in 
« omnibus bonis ab Empbyteuta ibidem possessis. » 

' Rot post Pacícbelk de Distant. Decis. 13. n. 64., 
55. 56. tW; 

tf Bona concessa in Emphjteusiro si coofundantur cum 
. « aliis aífinibus territoriis, h»c confusio, et commixtío fa- 
íc cta ab Empbyteuta Reo convento, nequit adeo praeju- 
f[ dícare domino directo agenti ad devolutionem, ut euçdem 
aà sua possessione propellat: adeo ut Réus ipse conventos 
« discrimen inter bona libera, et restitutioni obnoxiaponefe 
«teiieatur; et si idem Réus fines determinare neglexit, 
aprssumptio est, bona ad Empbyteusim pertinere» etc. 
(Confira-se a decisão 63. -a n* 9. depois do mesmo Paci* 
chello.) 

§• 1239. 

Se porém o Emprazamento ou Ton[)bo antigo limita 
os prédios com medição de varas : neste caso, e em huma 
tal confusão diz o Cord. de Luc. de Emphyt. Discurs. 6G. 
sub n. 4. que « In odium Empbyteutse fines confundenti^ 
« aliud ad suromum pretendi, vel practieare non potest, 

TOMO II. 3S 



PcesnmpçXo 
geral. 

Quando 
a Investidora 

relata 

hiioi prédio 

en) lai sitio ; 

ludo quanto 

ahi possue 

o Foreiro 

se presume 

foreiro, 

em quanto 

ou pela 

mcdiçio, 

ou por 

outro titulo 

não «onsta 

de alguma 

particular 

adquiftiçJlo. 



peclara-se 

com o Card. 

de Luca. 
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4<fiisi.quod.doifiini diredti, v«l 4lieftus interessati electio 
«.silvic^piondir UnUm sitttil <}iiiM)ttUí«m ex aliqua parte 
«iiiiQlíori. sibkfua boik^.vito tniit!» fcorporis^ in qao b«c 
itpaxíi ,i*oi)fuKu. eatt. moderada («men d#€ta iaciâUte» p«<»* 
M desíú judieis arUtrio» regulaodo ex coojecturí», et bcti 
« círcuusianiitt, .^x quibuâ desumatur in quanain parle ye^ 
a rbimiliter silus conUroversi:s esse potset, atque id discre- 
« te sequaliir, coiisuleiído uUriusque partis iodemoitati, oe 
« toiíus corporis irrationabitis deformatiot ctim gravi pr«- 
« judicio Empbyteuto» et módica utilitale eligentis, ui 
«prsvia judieis oculari mpeciioiíe, ac raciixircuastaDíiís 
abene.consideratis, praticatum fuit per eandem Rotam . • . 
a in ciljus casu, cum quasdam vioea Eiaphjteiilica cum 
« casale confusa esset» stanle quod coostabal vineam babara 
<^certaiD, et determtnatam m^naurAra; idcirco non inte- 
«grura casale domino ex causa devolutionis adjudicatuaa 
« fuit^ sed taata poni, quantam dieta mensura importaret 
a ab ea parte».qu£e ex confidibus investitur® judicalis, aliis- 
a que conjeoturis, et demoostcationíbus verisimiliter ore- 
«deretur antiquis confinibus conveaiens» ele. 

X}uanto ao 4/ 

Prova regular da ideniidade de qtioeêquer Predm 
confrontados no emprax<i»hânto. 

§. 12*0. 

Como se deve A fórma pratica de aUegar e provar a identidade pela 

Tprovaí verificação dos antigos, enunciados no EmpraiameotOvCom 

niiicntMa.io OS pre»eotes confins, a ensino Leit. Fin. reguod. Cap, 13. 

(loi prédios n. 32. dizendo: «Rursus apparet ex libro anliquo, vel in- 

ii;i inve.iithira. * strumculo acquisitic>nis fundi adhaerere illuín lalibus-pr-ae- 

<c diis, et habere tales limites in tali loco, et loco Icei ; 

Ksed ratione interseoti temporis obsourati* vel mutati sunt 

M.et item novi vicifii possessores pomine differunt ab anti- 

a quis; quare etarticuli et iibellus faciendi, prout explicat 

aPeregrtn. de Fideicommé art. 44. n. 49. et^âO., et testes 

c< su^r iliis interroga ncíi deponere debent, notos se habere 
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H nhtiquos et mov^ 6ne$, ac etiam defúnctos poMCssores ac 
« mentes fuisae et esse posseisoréd vicinofHm dgrorum.... 
«raliter identiUs rei et ccnfíniom probari non potest. » 
Concorda Postli. in Deci<«ion. Bonon. Dec». 23. a n. 37. 
tbi : « £t qualenus confinia sint lapsu temporis mutota» 
adebet articulari et probari quod pt*edium vei domos/qaae 
<c hodie po^sidetur, Ad. seu quae est enunciata in tali pos^ 
crsessione, de ida capta babens taMa confínia est illaniet, 
((qu8B de tali tempore erat posita intra tales conRnes: 
«rdebentqoe testes deponere de antiquis et modernis cod**- 
<cfinibus, non autem stíffieít, ut de modernis tantom, vel 
« de antiquis tantum attestehtur » etc. 

§. 1241. 
Porém a prova da identidade de qualquer pk'edio não 
sédété precisanoente litnitar a este rigor; porque a iden-** Geralmente 
ttdade em factos antigos se prova por indicies e conjecturas, " ideniWade 
que podem vcr-se (bem cotoo as exclusivas) era Peg. de por conjecturas. 
Maior. C. 6. a n. 234., Stryk. Vol. 6. Disp. 3. C. 3., 
Mascard. dè Probat. Coticlus. S75. e ^seguintes., Sabell: 
§.t=5/áen(*7ai=Peul. Moll. ad Castill. de Alien. C. 65. 
§. t. et posi Trat. Dec. 83* 57. 37. Confíru-se o mes 
Trat. de Morgad. C. 13. desde o §. 63. 

CAPITDLO III. 

Acção competente ao Senhorio parct demandar ao EmphyteiUa 

que declare as terras, em que subsista o foro, qtàonáo 

estào confundidas^ e ou nào apparece a Investidui^f 

ou nào podem identificar-se, etc. ^do^lôrêiror 

sublrHhirein 

Ng. 1242. enegarein 

3d he para admirar, que hoje os Empbyteutas para *^8 terra"^' 
se subtrahir ao jugo dos forDs, tiecuem, (ao mesmo tempo, *^ea»eíhep««*o 

*^L 1 -ti QB foros; 

que os pagSo ou ha prova de que os pagarôo elles é seus ^ proiiorém 

passados), o possuirem terrns sujeitas; e proponhdo aos ^^^ Senhorios 

Senhorios que lhas indiquem, e provem, que ellas sao as jhalTndii^I^ein 
sujeitas ao foro: he hutoa malioíai que jé ha mais de sete « provem. 
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Séculos inveniárdo e |>râiic6ff9o os Colono» e Bmphyteutis. 
Pyleo (aquelle Jurisconsulto do XIII. Século, Lum dos pri- 
meiros que ensioou Direito em Boionba), H^ynec. Histor. 
Jur. Romão. §. 417., Gravin. de Orií;in. Jur. Civil. Cap. 
149.» já DO seu tempo, leste AGQict. m Commeiítar. ad Feu- 
dor. USU8 sup. 3. L. rubr. 19. deControv. inter mascuL, 
et faemii). pag. {mihi 259.) n. 12., propoz esta questèo? 

a Rusticus cujusdam Ecck^sise iongissimo tempore duos 
fideoarios sotvit nomíne pensionis: Ecciesia io futurum 
avolens sibi prospiceie deaiderat scire possessiooes, pro 
uquibus pensio sohilur, et rusticum convenit in jadícío« 
u ut possessiones oslendat : Rusticus vel malitia, vel sim- 
a plicitate ductas dicit se non po&se» vel iion debere osten- 
« dere : Queritur, quid jurit) ?» 

Refere AiQict., segundo Pyleo, os íuQdanieDtos da 
Igreja contra o rústico, c os da dcfeza deste contra aqueila, 
segundo os príocipios das Leis Romanas (que ninguém boje 
deduziria mcibor) ; e vem a assentar, que se o Feudo (o 
mesmo do Prazo) lie novo deve o rústico sem excusa in- 
dicar os prédios ; e se he antigo e presumível a ignofancia, 
diz que basta mostrar buma Propriedade proporcionada 
ao foro ; e entdo se o Senhorio contende, que outras mais 
sâo sujeitas ao fora, deverá prova-lo: prosegue, Gguraodo 
o caso de ndo querer o rústico pagar, e o sacrificur-se ao 
Commiirso; e então quid júris? Responde Pyleo, e com 
ellc o citado AQIictis sub n. 13., ut ibi: 

« f n primis debemus inspicere consuetudinem Ecciesis, 
fi scilicet quantam terram consuevit ín iliis locisi vel circa 
« ea, in quibus rusticus suam possessionem babet, pro tanta 
a pensione locare; quo casu secundum consuetudinem Ec- 
«clesiae tantam de rustici terra, nec meliorem, Ecclesiae 
«assí^nabit : Et si boc non appareati lunc judicabilur se- 
acundum regioiys consuetudinem, et inspicietur id qimd 
«solutum est» etc. Confíra*^se Uautic» de Tacit. L. -22. 
Tit. 20. o n. 20. 

§. 1243, 

Figura também o mesmo AfflicU u. IS. e 19. com 
Pyleo, e»ta quesido (^e bojo pôde ser bem ob\ia): 
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«Si Ecclesia concedil unum roagniim terrítoi-ium pro 
« módico censu Titio, et semper solulus fuit censos Ecrle- 
<c sis» et in apochis non reperiuntur conGnes illius territorii. 
« Demum ante 30 annos vel pust sunt perdita; scriptune ' 
« concessionis ; ita quod Ecciesia non potest verc probare 
a de sua proprietale, iiec baeres Eropbyteuticum contractuto 
m probare potest, dicit (ameo se esse Ennphjtcutam Eccle- 
« sxaif non^ro totó território, quia census est modicus, sed 
«pro parte, habito respectu ad censiim. Ecciesia dicit, 
«quod pro totó território sotutus est census: Si enim hoc 
cr probaret Ecciesia vinceret propter longam possessionem ; 
«et eadero ratione, si ille bóeres Eropbyteuto probaret, 
«quod pro certa parte, et non pro tolo território fuit so- 
ei lutus Canon, ipse \inceret. » 

« Sed dubium stat in hoc, si neuter prob^t, an prae- 
« suroatur in dúbio pro tolo território, quod habeat unum 
«uomen, ^el prsesumatur pro parte, habito respectu. ad 
«consum? André bic videtur determinare istam Qu^siio- 
a nem, et dicit, quod in dúbio pra^sumitur tantum tcr- 
if ritorium Eniphyteuticura quanlum correspondet pro por- 
« tione census, \el secundum quod Ecciesia consuevit lo- 
€í,care; et hoc etiam videtur esse de mente Pylei, et alio- 
« rum sequacium. • . . Bald. dicit, quod <^uando factum est 
a antiquum, recurritur ad communem hominum memo^ 
ff riam, et famaro : Erat autem fama in casu propósito, 
«quod totom illud territorium erat Ecciesiffi Kmpbyteu- 
«ticum, quia unic&m denominalionem habebat, et non 
« plures; multum enim probat denominatio territorii, quia 
a denominatio, et titulus idem sunt • . . ex nominibus pos- . 
« sessivis praesumitur proprietas . • . Item multum probat 
«fama in factis antiquis. . . . Alias, si fama, non e^Ltaret, 
« vera esset opinio Pylei, et aliorum sequacium. » Confíra-se 
Mantic. de Tacit L. 22. Tit. 20. n. 20. 21. 22. 23. 

Nota : Sabemos pelas Historias o quanto os pri- d?dnihiil^ 
meircs Reis deste Reino forâo líberaes, fazendo im- ^aa Historias 
roensas e profuzas Doações do grandes territórios, e ^°™ ^'"f '^ ''^*^® 
latifúndios ós Ordens, e Cathedraes, e Mosteiros: a etsaa^iicia. 
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cada passii se encontroo no Ellieidflrio de Fr. Joaquim 
de Santa Roza de Viterbo ; e disse Peg. Tora. 11. á 
Ord. pag. 3S. n. 5., e Tout 10. €ap. 35., que juntas 
formarião muitos e grossos voliimes : sabemos que nos 
primeiros séculos desta Monarcbia (e nos mais Reinos 
Culholicos, Fleury Disc. sobre a Histor. Ecclesiast., 
Van. Esp. P. 1. Tit. 29. Cap. 3. a n. 12.) pessoas 
opulentas e Magnates do Reino fazido também pela 
salvação de suas almas immensas Doações ás Ordens, 
Igrejas, e Mosteiros ; sabemos as grandes compr«6 qoe 
elles fáíiao, Mell. Histor. Jur. Lusit. Not. ao §. 55.; 
sabemos com o Desembargador João Pedro Ribeiro, 
Observaç. Diplomat. pag. 60. , outros muitos medos 
porque as Ordens, e Mosteiros engrossav5o em bens; 
causa primaria das Leis de amortisaçBo, e expressa 
na 1." d^ ÊIRei D. Diniz de 21 de Março, era 1323: 
sabemos com Cald. de Renov. Q. 1. (pelos mesinoa 
fuclos his'oricos)t que sendo nesses tempos na maior 
parte incultos os territórios, e latifúndios, as Ordens^ 
as Igrejas, os Mosteiros, que não os podido cultivar 
os aíforavão por foros muito módicos : eu tenho visto 
aíforamentos de granjas que b^je formão quintas gran- 
des e mesmo Povoações por. pensões modictssimas, 
(e também porque nesses tempos hum real branco, 
hama libra, etc. valião muito em comparaçSo do tempo 
presente). O Marquez de Caraccioli nos attesta pela 
experiência da sua NaçSo, que os foros que se pagão 
âs Igrejas, e Mosteiros de tempos antigos são mioiroos 
em comparação dos que se pagfio aos Senhorios Secu- 
lares; e esta he entre nõs a verdade confirmada pela 
experiência. 

Ora; o argumento à eommuniter aecidenlibus: 
conforme o costume coevo, he muito forçoso ; e a ve- 
resemelhança em factos antigos fraterniza com a ver- 
dade: se pois hoje víssemos bum foreiro pagando por 
si e seus passados a alguma daquellas Corporações 
alguma pensão módica e em faMa de titulo se igno- 
rasse a quantidade das terras de que se pagava ; e 
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:L6$ 



faltasse também a foma (aqui muito poderosa, oi| a 
denomioaç^o, etc. §. 1243.), n^o satisfaria o foreiro 
asaignando buma pequena porçdo, em que podesse 
subsistir o foro; mas por hum prudente arbítrio se 
deveria assignar hum maior latifúndio: pois que não 
he só, que na suppressão da quantidade foreira se pre- 
judica ao Senhorio, ainda que o foreiro proporcione 
huma porçlo suBiciente para a subsistência do foro; 
mas o niaior prejaizo he o do Laudemio ; porque ven- 
dendo^se por maior preço hum grande prédio onerad^^» 
com pouco foro avulta mais o I^udemio ; já vimos na 
qota ao §. 123., que taes foros se nào podem julgar 
Ceosuarios, mas necessária mente Emphyleuticos. 



§.-1244. 

Em qtt«Dto o Emphyteuta paga fero ao Senhorio, pre- 
sum6-se, que não só possue os prédios Emphyteuticds aífe- 
eioa ao forg, m<as que nâo os ignora: e por isso elle e não 
o Senhorio he obriga lu indica-los: Parex. de Instrumen* 
tor. Edit* Tit. S. Kesol. 12. o. 6. ibi: 

(cDominus census dum ÍA-possessione esigendi ai>BUum 

(« redditum à ceosuario reperitur, preesumitur quod ipse 

' c< Censuarius preedia censualia po^sideat, eorumque fínes 

« compertos habeal : Ergo censuarius rei censitae Roes os- 

^c< tendere cogitur, non autcm dominus census. p 



o foreiro 
que paga 

o foro 

prestune-se, 

que poMue 

08 prédios 

•uj eitos. 



§• 12Í5. 

A confusão dos prédios Emphyteuticos he pela maior a confuso 
paf te occasionada pela malícia dos Emphyteutas ; toda a ^^»» prédios 
ignorância nelles he aflGõctada ; proporem ao Senhorio que L^m^uiav^?: 
lhe mostre elle, e prove quaes são os prédios aifectos ao a sua ignorância 
foro, he portanto columnia : Parex. supra n. 9. ibi: aflectada. 

<t Firma remanet cooclu&io, quod Eropbytcula ac Vas- 
a sallus 6nes, términos, amplitudinem, instrumenta, ot in- 
« vestituras praadiorum, âc rerum Emphyteuticarum osten- 
te dere.ac declarare tenetur, non autem directus dominus; 
« quod est valde notanduro; eo quod ejusmodi casus fre- 
« quenter accidunt: nam hominum malitia, et perversitate 
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«accidil non raro, quod EmpbyteutfiB priedia Erophyteu- 
«tica dividani, ?endant, permutent, et in dotem Bliis trC'- 
« daot, et deinde ejusmodi prsedia possídere negantes, pe- 
u tunt fines eorum estendi, et interím pensionem, aut ca- 
ce nonem prdBàtare rrcusant. » 

S 1246. 

Isto procede, ou quando o Emphyteuta confessa que 

Se o foreiro O 1)0, noas que ignora quaés são os prédios Emphyteutjcos ; 

que nSo nega ^^ (juoudo por muitos annos pgou o foro, e depois passou 

Tforor ^ nogar-sc Emphyleuta : Silv. ad Ord. L. 3. Tit. 69. in 

he coniumaz pr. n. 88 et Ç9. : se pois nestes casos o Emphyleuta he 

l^^tQ^^s contumaz era indicar o declarar os prédios Emphyteutjcos; 

illjeilo^, em [fcna da conlumacia se lhe devem julgar Emphytcu- 

te ihe^devcra | jç^,g j^j^^^ quanlos elle possue ; Silv. supra ; Samuel Stryk. 

tribuiaHos Vol. 4. Disp. 21. Cap. 2. n. 25.. Valasc. de Jur. Emphyt. 

quaaio» posfue, Q 51. n. 4. y. =5í la88allus=^; Mantic. de Tacit. 

da coSiumaVio. ct ambig. C nventicn. L. 22. Tit. 20. n. 16., Parex. 

de ínsiroro. EJit. Tit. 5. Resol. 12. n. 7. et 8.; ainda 

que outros referidos por Stryk. Vol. 6. Disp. 3. Cap. 3. 

n. lOi. se oppõem a esta pena. 

S 1247. 

Quid, Se porém o Empbyteuta não se porta com contumácia; 

te o foreifo j^^^ comparccc, e allega huma provável ignorância de quaes, 
em indicar 6 quanlos sdo os predios Emphyteuticos : por ser antigo 
os prédios, q Prazo, etc Elle he excusa\el da pena, firmando a sua 
asserção com juramer.to, Stryk. Vol. 6. Disp. 3. Cap. 3. 
n« ^03.; e satisfaz assignando dos seus bens bum predto 
proporcionado â segurança e subsistência do foro, Stryk. 
supratí. lOi., et in Examin. Jur. Feudal, Cap. 1^. Q. 11., 
Silv. supra n. 90., Valasc. Q. fin. n. 9., Tondut. Civil. Cap. 
41. n. 21., Pacion. de í^cat. Cap. 66. n. 137. 

Nota : Não deve facilmente presumir-se tal igno- 
rância nem no Investido, nem no Filho pelas razoes 
de Mantic. de Tacit. L. 22. Tit. 20. n. 17. et 18.: 
c quanto á conclusão, que o Empbyteuta em tal dú* 



e dii 
que 08 ignora 
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vida e ignorância satisfaz assignando huni prédio suffi- 
cíente para a segurança do foro: esta facilidade he 
natriva de dolos e fraudes; quando como já vimos 
(§. 1244 , 1245.) toda a presumpção sinistra eslA 
contra taes Emphyteutas. Por outra parte ; sendo an- 
tiquissimo o foro, que se paga a alguma Ordem, Mos- 
teiro, igreja, está a presumpçdo de que por pequeno 
foro Torfio emprazados grandes tractos de terra (Not. 
ao §. 12 i3.): £ portanto o mais acertado neste caso, 
be praticar as doutrinas do original Pyieo, Iranscriptas 
è §. 1242. ; e o que 6nalmente com outros DD. sé- 
culo Mant. de Tacit. L. 22. Tit. 20. a n. 20. eum 
seqq. Bem que o Senhorio pôde mostrar perteocentes 
ao Prazo mais outros prédios, alem do indicado pelo 
Emphyteuta. Tondut. Civil. Cap. 42. n. 2{. 

§. 1248. 
Se o Emphyteuta, que nunca jamais pagon, ndo só se Quid, 
oega ser Emphyteuta; mas nega juntamente, que de i,„ja|[^^Jfoiut. 
quantos prédios possue, nenhum he Emphyteutico: ent9o; negação 
ou o Senhorio prova, que elle e seus Paes, e Avós pagavSo *^^ foreiro? 
algum foro : e sem embargo de tal negaçdo procede x> 
exposto §. 1246. : ou o Senhorio n^o prova a posse de 
exigir delle foro ; e então ao Senhorio incambe a prova 
de quaes, e quantos sSo os bens sujeitos ao seu dominio 
directo, Silv. ad Ord. L. 3. Tit. 59. in pr. n. 91. ; e este 
dominio pôde provar-se por algum dos modos referidos no 
Cap. 2. Art 2. lot. 

CAPITULO IV. 

Acção competente ao Senhorio contra o Emphyteuta 
para lhe exhibir o EmprazameMo. 

JS. 1249. 
á no §. 1110. demonstrei, que sendo o Emphyteuta 
accionado pelo Senhorio para que lhe exhiba a investidura ; 

TOMO II. 93 
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que DègaQdo-lb'A dolosameDte o Emphytettla» e sendo coo- 
ver>cído de dolo, incorre na. pena do Commisso: remetti-me 
a^ este lugar como o, próprio, e éompetente para tractsr 
^ desta accSo, seus requiiitos, e defexa do réo. 

$• 1260. 

AcçJ&o Não bf dúvida, que o Senhorio pôde accionar ao 

''loroíií^e*"" Eraphyteyta para qtie debaixp daquella coHiminação do 

«o Senhorio Commjjsso (§. f 110.) Iheiexbiba em Juizo a Investidura, 

contra Parfex. de Instrum. Edition. Tit. 8. Resol. 12. a n. 1. et 

o if.mpi.yieuía. ,() y^j^g^ q g ^^ ^ P\n\ieÍT. Dísp. li^SSct. 2. a n. 

E 19., Peg. 2. For. Cap. 9* n. 229. : bem como vicê versa 

'^ ^^nua*^"** ^ Emph)teuta ao Senhorio por serem neste direito corre- 
o Senhorio. Iltli^vos, Parex. supra n. 4. . ^ 



§. 12B1. 

Eòia acção ^^esta acção (que hcs^iflvnaHa. ex Peg. 3. For. Cap. 

he ...miraria. 24, n. §.) jdevft da psfle do Seuliorio prec^.dírt': l.\ jura- 

Requiiiios mento especial de caluipaia,, P^. 2. For. Cíip. 9. ii. 228. 

'^'*^' et:pag4 6B4. ^. Judlci$, P^t^x, , supra n. ;}13., Pinhcir. 

n, 22. : Deve 2^ q Si^ohorio provo r^ qMO o Empbjteuta 

tem emrseu «poderia lovestidura, V^^.mpní^ e pag. 6Ç.6. 

j^. Emphyi^ukun. E accresoento: 3.**, dev^e^irívar no menos 

- a posse 4e Senhorio (directo (vej. infra §. 1254.) 

§.12^2.^ 

Cess» Carece o Senhorio desta acçBo nHo só quando nâo ve^ 

e«ifcac(i:o ^jq^^ ^^ reforidos ret|uizilos: mas i.*, quando o Kmphy*- 

Quaiiiio teuta prova que casualmente se perdera o Emprazamento, 

^ ^"^[^v I'"''* «inda que conste q4e em algunji. tempo o tivera em seu 

a omiásHo poder, Piíiheir. supra n. 23.,. Parex. n. 25. : bem inten-* 

(la invesiiiiura, Jido, que uào basla v. g. pro\ar o incêndio da casa, sem 

provar que ahi existia o mesmo Erfaprazamenlo, ^rd. 

Cons. 109. nl fO., Parex.^dè !iwtru«!erft. Edit. Tit. 9. 

Qifaiuio Kesolut. 4. n. IS.: ou 2.", quando o Emphyleuta jura. 

o Eraphy^euia que hunca tivera em seu ^derva Escriplura do F.mpra- 

'Zr^ciT^^^^^^^^ Valasa Q. 8. n, 1.8.. Í^i^;%Jor. Cap. ©ipag. 

a laresUdura. ^SB/t^ty.iVtkl Jf^'ca/Uy?l. ' , ' 



— VP-^^lifc^^jfcl, ^ . 



Di|itodbyLq,Op^l^^ ^.^- 



cAPiTuio IV. 259 

Nota : Mas oeaies cáaos ounca o Eropbyteuta pôde Sempre porém 
evadir fiixer ao Senhorio huma Escríptura de recoobe- '**^' ^^uT 
cimento ooin descripçfto dos prédios, Parèz. s^êpra obrigado^ íaier 
B. 26. Gonf. Ftilgio. de Renoy. Q. 9., Cald. de Re- >>»» 

. !£. D. 9« et lU. ç«m cUieripçlQ 

dof predioi». 

§. 1253. 

Também 3.% carece o Senhorio des^t acçfto; quando 3.* 
nJK) provando o Senhorio, qu^ o Empbyleúta tem em seu ^]^"h"*iento 
poder a Escríptura ; o Emphyteuta se defende com a se defende 
prescripçio, ou presumpçfio do Título Emphjteutíco (vide *^^^„cZo 
a §. 108.): pois que em tal caso esta presucnpçio o pro- ®1^'®^"PÇ*^' 
tege, e n3o tem obrigação de exhibir outro Título expresso 
em quanto se não prova a eiistencia delle em seu poder, 
Peg. 2. For. Cap. 9. pag. 653. col. 2., et pag. 604. f. 
Preeipw, Parex. supira a n. 18. ad 22., Pinheir. n. 24. 

Noia : Mas neste caso deve também reconhecer Maf Deste caso 
o Senhorio eb «.* vida sob pena de Commisso, Peg. ^J^^^J^^^^^^ 
2. For. Cap. 9. a n. 183. ad 191. , em 3.» vida. 

§. 1254. 
Da mesiàa forma 4.'', não procede esta acedo contra 4.* 
o Empbyteuta,. que nega ao Senhorio o seu domínio di- ^ ^""y^ieuta 
recto : pois n^ando-o ndo he obrigado exhibir-lhe a In- nega 
vestidura» Pinhetr. stqfra n. 2L, Valasc. Q. 8. n. 9., •*^J,"J*^^ 
Parex. a n. 12. Has se o Senhorio convence dolosa a ne** ^directo. 
gaçio do Emphyteuta o sacri6ca á pena do G>mmisso 
(§. 1106.) 



Nota: Adverte Parex. supra n. 14. e 15. aos CauteUa 
Senhorios que antes de proporem esta acçio faç8o per- '^' a^wT'^ 
gunta ao Emphyteuta (entendo judicialmente) ; se elle que propoohSa 
be seu Emphyteuta, ou não ? Se confessa que o he, ^^^ **^' 
proceda o Senhorio nesta acção: se nega; recorra á 
do Commiflso : previdente cautella, ihas eu accrescento, 
que essa negação deve ser armada por termo, e tem 
as excsjsas, que expuz no §. 1107. 



Digitized by 



Google 



260 SEPTIMA PARTS. 

§. «266, 

Só pMtadM Emfioíi 5.*, tt9o he o Empbyteuta obrigado a eibibir 

àe^itúTâiA *^ Senborio a ÍOTestidura tantas quantas veies eile (|dier; 

da dau mas SÓ p!issados dez annos depois do tempo da sua eele- 

iM^s^h^lí ^^^^^^ • ® ^ •"^^^ ^ Senhorio quer a exhibiçâo, ou oo?a 

etu ac^o. revista, demarcação, e confrontação dos bens, deve tudo 

ser á custa do Senhorio, Parex. supra n. 24. 

CAPITULO V. 

Ac^o eompeienle ao Senhorio pdo hu dominio directo 
para reivindicar, e fazer reunir a,< partes desmembradah 
do Prazo: para o fazer libertar de Servidões^ e Censos^ 
ou 2.^ foro, etc. etc. 



rw §. 12B6. 



Domínio, \J Senhorio, que tinha hum domínio pleno, scindín- 

o^ig^Irio ^^*^» ® transferindo ao Empbjteuta o útil, conserva bum 

tio Senhorio: domínio mais pleno, que o do Emphyteata, e huma parle 

de que m^jg principal do todo do antigo domínio (§. 6.**): em 

consequentes coui^cqujncía dclle, dos paclos, que fazem Lei do contracto 

esias acçdet. (^. 7.) e das Lcis positivas do Direito Romano, das Nações, 

e Pátrio, Ibe deve o Emphyteuta todo o reconhecimento 

desse domínio; e odo pôde sem su3 authortdade alienar 

o todo, ou parte doâ bens Emphyteuticos, nem de algum 

modo prejudicar os interesses do Senhorio, como abua*- 

dantemente tenho demonstrado nesta obra: vejâo-sc Cald. 

de Exlinct. Gop. 18. n. 32., Fulgin Tit. de Var. CaJucit. 

Q. 7. 

§. 12B7. 

Acçiio Daqui vem que ao Senhorio, independeiite do concurso 

ío Sea^b ^ Emphyteuta, competem parlicubres, e pelos seo* Di- 

para reivin^iciír^reitos, ocções de reivintitcaçdo, dos bens desmembrados. 

e fáief remiir ou. alienados sem a seu consentimeiítn, o contra qualquer 

deimimbrluros terceiro possuidor, Valasc. de Jur. Hmphyt. Q. 14. ji. 3., 

Salgad. in Labyr. P. 1. Cap. 27- n. 122 , Bagn. Cap. 4. 

n. 72., Boohmer, de Actionib.''Sect. 2, Cap. 2. §• 17. 

et 18.: bem que (prosegue com o mesmo Salgad. n. 122., 



niqiti.^Hh^\-|PQgJ„ ,, ,^^ 



CAPÍTULO V. 



26t 



O mesmo Bagn. n. 73.) a quoad cxecutíonem. et rei ira- Mas a tradição 
«ditionem, emphyteiita praoferendus est, fada per senten- <>*• po^ç^ 
cttiam declaratione rem ad dominum directum pro domi- de rencidas, 
« nio directo pertinere, ad Eraphyleutamque pro dominío ^ ^"^ 
« utili spectare, eidemque Emphyteuta? IradcndaiD, ad ^ ^^^''y*®"'*- 
«rqiiem posseasío naturalis, civilí penes dominum. directum 
«I remanente, spectat. » 

Nota: Isto {%* 1257.) bc bem claro, que só pro- 
cede quando o. Senhorio directo pelo seu dominio 
sempre conservado (§• 1256.) rciMndica o todo» ou 
parle do Prazo: n&o quando o reivindica por Devolu- 
ção, Commisso, ou Opção: nem quaniio só ^e pro- 
põem libertar o Prazo de Servidões, Censos, Foros, 
etc. nos casos, que passo a especificar. 

§. 1268. 
Como as Servidões são prejudiciacs aos prédios Em^ Acç&o 
pbyteuticos diminuindo o seu valor, e consequentemente compeieoie 
a quantidade dos Laudemios nit^caso da alienação; pôde para 
o Senhorio, ainda anles do caso da devolução, propor ^«er libertar 
acção contra o que sem seu consentimento- adquiriu ser- tVpredlS* 
vidão no prédio Empbyteotico (§. 842.): da mesma fórma: Empbyieuticot. 
se o Emphyteuta sem seu consentimento impoz algum foro 
nos prédios Emphyteuticos, lhe compete acção para os li- 
bertar desse Censo com que estão gravados (§ 836). 

§. 1259. 
Se o Emphyteuta faz no prédio Emphyteutico alguma Pode nunciar 
nova obia, que seja perpetuamente damnosa ao dominio «o forciro 
directo do Senhorio^ podo elle nuncia-Ia e embarga-la ao nôra^Xa 
Emphyteuta ; aliler se o damtio de prédio Emphyteutico que leja 
só for'le,mporal: Pinheir. de Emphyt. Disp. 8. Sect. 4. ^p^^TiSír 
n. 60., Valasc. Q. 18. n. 13. e 14., Ferreir. de Nov. 
Oper. L. 3. Disc. 10. n. 7. et L. 4. Disc. 5. n. 35. 

As acções competentes ao Senhorio nos casos da Outrui acedes 
extincção, e devotução som obrigaçQo de renovar aos remíMivameaie. 
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successores, e que ficdo referidos na 6/ Parte, se po- 
dem fundamentar nas Leis, e DD. abi expostos: as 
acções para reivindicar o Vrato uòs casos de Commísso 
- por qualquer das causas, porque elle se incorre, ou 
para usar do Direito da Opçdo e PrelaçSo, se podem > 
fundamentar no que íica exposto nos competentes Lu- 
gares, recapitulados desde o §. 1103. até 1110.: 
nos luga|;es a que abi le faiem remissões se verão as 
d«fezas dos réos. 

CAPITULO VI. 

Acções jpos$essorÍQ8 competentes ao Senhorio pelo seu par^ 
ticular direito para usar dos remédios possessórios^ ou 
contra terceiro^ que espolie o seu Emphyteuta; ou ao 
Senhorio; ou contra o Emphyteuta^ se d' algum modo 
espolia ao Senhorio. 



0$. 1260. 
! 



Acçòei \J Senhorio directo dando de emprazamento seus bens, 

comMlienTei ^^^P^® ^^ cooservando a posse civil delles; e portanto, 

ao Seoborio so qualqucr terceiro espolia o seu Emphyteuta, ou o turba 

^f^ na posse, e o Emphyteuta be indolente em usar contra o 

^ dTposte'^ espoliador, ou turbador dos remédios possessórios, pôde o 

doEoiphjteuta. Sonhofio usar delles pela sua posse civil; Barbot* in L. 

2. Cod. de Prs^cript. n. 270., Valasc. de Jur. Emphyl. 

Q. 18. n. 12., Posth. de Maout. Observ: 17. a o. 41. 

et 54., Cod. Freder. P. 2. L. 3. Tit. 3. sub §. 27., Silv. 

ad Ord. L. 3. Tit. 48. in rubr. n. 29. 

§. 1261. 

Contra € Notandum etiam veóit dominum directum poase agere 

^ ^"'^JJ^ "^*^ « quasi spoliatum interdicto possessorio adversus tertiom 

«possessorem denegantem solvere pensionem, quod non 

i^as <x credit Valasc. eadem Q. n. 24. ea ratione fretns, quia 

em que caioi . ^ jominus nullam possessionem unquam habuit contra illum ; 

« igitur non potest se spoliatum dicere : sed ejus opinio 

«repelli debet; quia quoties noo reservato Csanone, nec 
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<ijure dírecti dominíi res Emphyteutica ab Kmphyteuta 
«ralienatur, et ejus possessio traditur, possesftio civilís penes 
ffdireclttm dominum eiistens interverútur, eliam si ab 
« alienante solvatar census^ quo easu senoper conopetit re* 
ci médium L. 6n. Cod. de adquir. possess. ; quod est re- 
« médium recuperando: succurritur enim ubicuroque qui- 
d libet utiiÍ8 Daminus alienat sine consensu, et non reser- 
ve vatis juribus directi. . . Et ideo ratio Valasc. subvertitnr, ^ "^ 
<Yquia dominus semper retinet civilem possessíonem : nec 
41 Valasc fuit memor eorum, quae dixit in Q. 18. n. 16. 
<( ubi tenet, quod si tertius scienter rem Emphyteuticam 
<i ab Erophyteuta actepit, quia spolii particeps est, et sue- 
« cedit scienter in vitium, tunc ipsemet poterit a domino 
u cottvenijri remédio Cap. swpe de restít. spoliat.^ quod in 
« boe casu proprie locum habet : si vero tertius ignorans 
'<! rem Emphyteuticam acceperit : tunc ex auxilio Ccmonis 
a BeinUgrandm 3. Q. 1.^ quod datur etiam contra singu- 
«larem successorem bon® fidei, qualitereumque tameo 
(cinjuste dctinentem rem alienam.» lia Fulgtn. de Jur. 
Empbyt. Tit. de Gontractib. Q. 31. n. 16. Confira-se Cor- 
deir. Dub. 42. a n. 38. 

§. 1262. 
Se o Emphyteuta nega ao Senhorio a pensUo, que Acçdes 
eglá em posse de receber; be sem dúvida/ que competem poa^»«>riaj 
ao Senhorio os remédios possessórios contra o Emphyteuta o Emphyteuta 
para ser restituído a esla posse; e com tal especialidade, q«e nega 
que o anno legal para propor a este respeito os remédios 
possessórios aó tem principio do dia em que o^^mphyteuta 
negou positivamente a pensão, e não em quanto se desculpa 
do pagamento com pretextos, sem comtudo- formalmente 
negar a posse da Sertório, nem se rebelar contra elle. 
Cordeir. Bub. 42. n. 43. et 44., Maced. Dec..46., Peg. 
dè Interdict. Cap. 5. n. 444. et Tom. 2. For. Gap. 11. 
pag. 919. col. 1. et pag. 941. col. 2. 

§.1263. 
Pode acontecer^ que Inim proprietário de dois prédios, T»mi)em 
dos quaes hum era serviente ao outro, ou fo^se para o P^*»»*'^^»©' 
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ezprcMft USO Has agoBit, OU para qualquer servidão, empraie o ser* 
oaucitaiMDte ciente sem rezer?a expressa da servidão activa para o pre- 
no prédio dio dominante odo cmprazado : esta serviddo» ainda sem 
empreiado. outra exprossâo, se subinlende reservada pelo Senborie 
para o prédio oão emprazado, Peccb. de Aquaeduct. L. 1. 
Cap. 7. Q. 6. a n. 26.» Csepol. Rustic. Cap. 4. sub. o* 
58., Gob. de Aquis. Q. 15. n. 48. et Q. 8. n. 5., Luc. 
de Servit. Disc. 29. n. 9. et 10.: so pois o Empbyleuta 
do prédio antes serviente se oppõe á servidão do Senho- 
rio, pôde por elle ser accionado por acção de força den- 
tro do anno legal. 



Natareia 
deste potseiforío 
sobre os foros. 



Nota: Neste Juizo possessorio pelas pensões, ainda 
competente contra terceiro (§.1261.) não be necessário 
que o Senhorio produza o Titulo do Emprazamento ; 
mas basta-lhe a simples posae de exigir do Empbyteuta 
a pensão por huma ou mais vezes como possuidor de 
certo preHio (que deve indicar-se) affecto a ella ex 
congestis per Cordeir. Dub. 42. a n. 33., Tondot. 
Civil. Cap. 64 9 Gomes in Manual. Cap. 26. a n. 49., 
Peg. 2. For. Cap. 11. pag. 907. col. 2. prop. 6n., 
pag. 920. 921. 923.: e ainda que o Titulo se pro- 
duza para fundamentar a pos^^e, e alguns DD. não ad- 
mittão neste possessorio a disputa sobre a validade do 
Titulo, Peg. 1. For. Cap. 3. pag. 139., Begnudell. 
verbo Census §. 6. n. 73., Cortead. Dec. 181. n. 
47., Latissimè Posth. de Manut. Obs. 62. liem Peg. 
2. For. Cap. 11. pag. 912. Col. 2.; comtudo outros 
assentão que quando para fundamentar a posse se pro- 
duz o Titulo, e delle se deriva a poase, se o Titulo he 
notoriamente nullo, e vicioso, a noIKdade delle influe 
o mesmo vicio na posse para não ser manutenivêl : 
Peg. 1. For. Cap. 5. a n. 58. et Tom. 7. ad Ord. 
L. 1. Tit. 87. §. 6. n. 43. et 44., Post. supra n. 
12., Osor. de Patronat. Reg. Resol. 72. a n. 16.: 
conduz o Assento de 16 de Fevereiro de 1786, 
quanto á 2.' Questão: aonde se vé firmada a regra 
geral que seria visivel absurdo de se julgar nos inter- 
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ditos restitutorios» e unsf outros casos occurrehtes' no 
Fero ^ posse áqielb me^fnOy que peto processo, e evi- 
dencia notória dos autos se deprehende n?^o lhe dever 
ser julgada a propriedade. 

CAPITULO VII.. 

Acções i^ampetentes ao Senhorio para exigir a pendão; 
ou pela via ordinária^ ou pela summaicia e ewecuíim ; 
m cpnlra o Emphyieuta e Mus.euccessores; oujcçníra 
o Urceiro poe$uidor. 

SECClOI. 

Quanto á acçio ordinária. ^ 

JJ, 1264 
ft vimos, §. 1104. e 1201., ^^quando áe trata acçíio ordinária 
de exigir a* peosSo, ou <)utro díreild doinhiicai-, dSo be p»'* ^^ 
necessário huma tào rigorosa províi dó^dotnidio di^cto, *" *^" 
00ID& quando se trata do commísso tmas basta só a In- 
vestidura com quaesquer admiuiculos: H vimos a §1 1202. 
os admiuiculos, e a J§. 1203. os diversos moídos dd provar 
para todd o fim o dominio directo: em falta de titulo» e 
nesta aeçdo ordinária he necessário provar bumà posse de 
10, 20, ou 30 annos narCtkma.qiie fica exposto nos §§. 
110. e 118. 

§.1265. 
Desta acção ordinária pôde o réo defender- se ou 1.^ Defetai 
com a prescripçHo total, ou parcial da pensSo, ou da es- ^ Emphyteuto 
pecie e qualidade delia» na fÒrma que fica exposto desde "** * •<^®- 
o §. 608. e desde <y $. 1078. : ^ 2.% nesta ac(^ or- 
dinária pôde o Bmphyteuta sem dAvida refricar ao Senho- 
rio, ou a nullídade do emprazamento, ou a quest2N> do pró- 
prio dominio, arguindo erróneo o mesmo emprazamento : 
Barboi. na L. Si Alienam 12. ff; deSolut. mátr. a n. 27., 
Conf. Lim. ad Ord. L. 4. Tit. 54. §. 3. a n. 4., Pacion, 
de Locat. Cap. 66. a n. 108.: ou 3.^ pôde o accionado, 
TOMOU. 34 
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,coniQ,Cl(»p)iy]t€u^ oppof^íque 4pll^ poflSMe.os hns Eaipby- 
t^u^icos, /^ii^;^Ma#4Q Q ^epboiJQ niiOtpiQf^^qiie elle os pos- 
sua, e a ide^tidajde, por algum ido», mc^. expostos.^ §. 
1226.: obrigação, que negado p^y ^phyteuta, ser pos- 
suidor d'alguni prédio» incumbe ao Senhorio ex lale con- 
geslis per Tondut. Civil. Cap.^64. tot.^ 

Dever Nota : Se o accionado pela pensão; como Empby* 

**pe?M forw^ l«uta, nSo possóe prédio algum empra^do, deve íogo 

que nao poMue ' ' ^«^ pUnèipio' allcgar que ndo fcfe possuidor; porqtie se 
*^^J!^^'°» ^' aSste o rfltegaf, sustenta como' tal nervosamente á de- 
sujeiof. manda, e a final se convencem ds ftítíd'ámèntos de sua 

defeza ; não pódc jâi^^^tufi^se e provar-se não pos- 
suidor sem ficar pelo dolo presumido responsável, como 
que se Toss^ (possuidor,, a todds os. interesses e damnos 
do Senhorio além das custas, L. 13. §. 13. tf. de 
Petit. hasrcdit., L. 2lk ff, àp reivlndic, L. fin. ff. Si 
.:ÍJ4usfrtw4,.peè9ilra, .^0«im«n^m i.J. fl- de R#iviod., 
.,; <SlfU)t.;:BllW<5. 11. Thos^jip. M 13.. Cod. Frt^rKj. 
^ , .P;i^, *,,;«. Til, 4, arf . l. §. 13. et 17. : bem cínnp 
i)f % det«AtOif ^m npflaiçalbeioií ique'dfeimaod«4o não iio-* 
£ vtéa poiP(mithor« aquell^ ^m cujo ipomco pfwuef e sus* 
., laptcl) a i(kQiaoda.4Dmo pcftauídor : Gani» DeCr. 26&. 
,H..if ,!SiU'. ad Ord, L. 3. Tit^iS. §. 10. «. 7. ,. 

; ; ,^ SECÇÃO II. o 

QuofUo á acção stmmçíria e executiva. 



-■' '..■■' . M' * . §.,1266... 

víà numrtiaru , EstavviasuminarÂa o.eaweuAiyq. j)|ejas peAS&uis Einpby-, 

com,X^iIe t^ti<aBw"h(f'm#iiV).fr«*«enltó m ^ati^ft do Juro: lenho 

ao Senhorio obaefvatd^ por Urga experiência os erros com quo tielia 

peiog foros. ^^ procodej Tratarei pois 1.", em qu* direito possa funr 

damefliarrfie estef rocediwoni4> eitecutÂvot 2.%4<ei»o(istro- 

rei ser «rno Uiveterado etn $iguns Tribuoa^s principiar 

por pedbora.aem f^re via. citação, citando-se só o e&eçiH* 

tadot nò acto da.petihora paca allegir. os embargos que 
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5i^ se basta « sifnples |ií^»e dè^texí^ir ]as pén^és, oti^lè 
necessário titulo expri9S6V^.*l sepódé proeed4r-'èe (rontra 
eadá^tium dos Co^EiftphytéOtas' m ío/frfwm; 7.*, etpdrei 
ée resto a iodolé é natèreztf deste procedimento; dol Eitt- 
bargod que a elfe se ^ppôetn pelos diecotadoA; quest9o 
ineideiite <le e^potio ^andó h pensSo-se nega ; sèhtençe, 
spftíííjiçlo áe\h, éic:\ Faxii Deus! "'\ '^ 



O 



StTBSECCiO I. 



Em que direito se possa fundar tsU procedimento executivo. 

S <267. 

Per Direito Romano não compete a via executiva por 
para o pagamento dad pensões EmpbyteOtltas; Valasc. i^»»*ito Romaao 
Q. 20. m 17.. Moraes de Exeeut. L. 1. Cap. 4. §. 2. "la^^ST 
B. 31., Fulgin. Tit, de Solut; Canon. Q. 16., Cens. de «wmmaria. 
Censib. Q. 95. n. 91., Luc. de Cmptaft. Disc. 65. n. 2. 
* Sim pelas Leis de outras Nações; como em Roma pelo sim peias LeU 
Estatuto 88., è nás Cicilias pela Pra^m. 1. de Censib., d" Nações. 
Luc. supra n. 2. é 4., et ãe Judie. Dísc. 42. n. 6., Ro- 
?tt. et Laganar. ad d. Pragmat. de Censib. : neste Reino E praxe 
he praxe inveierèda : ou a éxecuçfio se dirija cointra o ^** "^*^ ^^^^^ 
Emphyteuta, e sen successor, ou contra o terceiro pos- ' 
suidor, Mead. P. 1. L; 3. Cap» 21. n. 56., et ibi França 
n. 373., Moraes supra n. 25., Peg. 7. Por. Cap. 229- 
n. 1. 8. et 16., Lim. ad Ord. L. 4. Ttt. 86, §.5. a n. 
8., Vanguerv. V. 1. Cap. 11. n. 20. 



Em Talta de Lei Pátria he difficil descobrir com cer* 
teza a origem, e fuddamento desta nossa praxe: o nosso 
Arouc. na L. 39 (T. de Legib. n. 20. attribue a sua ori- 
gem a esta causa: como por acção ordinária se podem 
demandar as pensOer pretéritas è futura^l e pela sentença 
ficarem condemnados os Emphyteutas nas i^testa^s sue- 
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eç^yas^ epeuiaoidp-ée tss^, ^lOk *to4<Mt f os aooos .a nu wbq 
seot^fi, ii^xofií^a^t <3|9 DD. que^flkii r^e, ea que ^ocres^ 
cenlp Moft^ inffa^^^^ quçm jutíe^ Im^í de Judic^Dísç. 
|6. a o. iS,,/ Ppebmer.. B,jitváU9c?dt ]\itirc futuro ^sm^ 
Por i$tp hq (di^ Arouca) qi^e ou pel^^mcimafi sentenças^ 
ou por GTVQiad inalar delias» se inlrQduzio entre im^ esU 
praxe. P^a cofiUario Moraes de fxecut. L. 1 . Cap. 4. 
§• 2. sub. n. 25. ^. Supposito ass^a como sem dá?ida« 
que esta praie teve principio por buma b^igna ampliar 
çfio da Ord. L. 4. Tit. 23. §. 3., ainda mesmo que se 
proceda contra tercei rqs,pa^MMJ[^^|. 

Nota: Eu penso que esta pratica leria princípio^ 
e causa, em se convencionar lias Escripturas de em- 
prazamento (como muitas vezes tenbo visto); que o& 
, Empbyt^utas poderião ser d^mandi^dos pela via exe- 
>; oujtiva; e^eomo se fosse por Sentenga passada em jul- 
gado convenção vâlídi* ex Ord. L. 4. Tit. 72. et Tit. 
76. §• 3.* Moraes L. 1. Cap. 4- § I. n. 68.; et 69., 

; ijuid quid diccU Cald. For. Q. 8. n. 4. et de Empbyt. 

, Cap. 25. o. 53. : e como as clausul^^ consueludinarias 
se subiotendem, ainda que se omittSu nas Escripturas. 
Ba^rboz. et Tab« L. 3. Cap. £1. ax» 6. e 8.; be ve- 

, rçsimel que nesta convenção, ou expressa, ou subea- 
te^dida tenia princípio a nossa praíxe; bem que pôde 
sustentar-se também com ns legislações (§• 1967.) 
subsidiarias çm falta de Lei Pátria: nada tem de^ra- 
ciouavel es}^ praxe: attenta a s|Ja natufeza, e favores 

. do executado, em diíferença das exeçgçõea a que se 
procede por Sentença, como veremos pa Subsecção 7.* 

SUBSECÇÃO II. 

R«proT«-te 

» praxe He £frv principiar por penhora sem precedente eitaçõo^ 

poripeokoi» 
aDtef da citoçio : §* 1369. 

*de*SfhorM Gostupiia^se em algun:) Tribuoaes, e Auditórios prin- 

para pagar, cipiur por penhora, sem [^reçedeote .citaçSo, citaodo-se 
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ló DO acto da peobora o executado para ou deulro çm 6 
di^9 ou até á 1.* audiência allegar os embargos que tiver 
a oppor, com cominaçto de ser lançado* e se julgar a pe- 
nhora por Sentença : se os oppôe, suspende-, e o julgatrse 
por Sentença a penhora alé a finai decisiSo dos embargos: 
se ndo 08 oppde, he lançado delles; juiga-se a penhora \ 

por Sentença» e se manda proseguir na liquidação e resto 
da execução: esta formalidade de praxe attestão alguns 
dos D9< citados §. Iã67, E eu tenho visto observar; e 
aicid» <)i^ p<kle uuicam^te austeotar-so com. c^ razão de 
que o deve(lor está já constituído em -mora peJo lapso dq 
tempo pfeBxo para o pagamento» independente d'outfa 
citação^ ouinterpellaçèo: Guerreir* Tr. 4. L. 2. Cap. It« 
a.n. S3. et S4., conf. §. 681; comtodo esta praxe dq 
procoiler por. peobora sem ^ecedente citação he^bum 
erro que dev/e desterrar-se. 

§, 1270. 
. Pois que 1..'', polas antigas Leis n&o podia o credor Fundamentos 
chamar a juízo seu de\edor, sem que primeiro extrajii^ dcmonsiratíToi 
dicialmente o interpeilasse' pelo pagamento; de tal forma deMapra^xe. 
que se sem aquella previa ínterpellaçâo o chamavn a.juiaa 
devia pagar as custas: aqui teve origem a neceissidade da 
clausula dos ^ibellos -(quç,:yj.çpi^ Caminha repete em 
todos), que o réo muitas vezes amigavelmente interpelr 
lado recusava pagar, dar, ou fazer o que se demandava. 
' Abrogarão-se essas Leis (6cando só em poucos ca^s ob- 
serváveis); mas sempre os credores por urbanidade (e 
ainda por obrigarão de consciência) devem interpqllar seus 
devedores antes que em juizo os accionem; veja- se Stryk. 
Vol. 2. Disp. 13. Cap. 2. a n. 9. et VoL 3. Disp. 3. 
Cap. 1. a n. 28.: e não deverá pelo menos preceder á 
penhora buma citação judicial? 2.^ Em todo o juízo 
por mais summerio, e executivo, que seja, deve a cita- 
ção preceder a todo ouiro procedimento: Bagn. Cap.. 1. 
n. 7. 3.^ Esta praxe de proceder executivamente por 
pensões não pôde ser mais forçosa para obrar huma, exe- 
cução mais arrebatada e promptà como huma Sentença 
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passada em julgado: e se para se proceder por bnoia 
Sentença tal ó penhora deve preceder citação do con- 
demnado para em 24 horas pagar, ou nomear penho- 
res, Ord. L. 3. Tit. 86. in pr. junto o §. 7. cam a 
exposição de Moraes L. 6. Capi 12. a it 7.: com 
quanta mais razdo deve preceder citação, quando sem 
Sentença se procede executivamente? 4.^ A Ofd. L. 2« 
Tit. 53., tra(ando=: Das éxtcHçõe$, que se fazem nos qw 
devem á -Fazenda Reúl^^e manda preceder ao menos huma 
òítoçdo para pagamento, penhora^ execução, q airftmMÊ^ 
çdo : e podem os executivos por pensões ser mais pmrfle* 
gia jos? 5."* Os Códigos de Sardenb. L. 3. TH. 30. §. 3. 
e o Civil do Imperador José 11. a^. 318,, tratando de 
todo o processo pela via executiva» fazem preeísa a cita- 
ç&o do devedor antes do seu principio: emtim 6.^ toda a 
execução que se faz por qualquer 'Magistrado sem previa 
citoçdo do devedor he hum Tacto despótico, em que o 
Magistrado figura nSo como tal, mas como qualquer par- 
ticutar, a qut^póde resistir^^se, e tudo he nullo, Strjk. Vo). 
3. Disp. 23. Cap, 4. a ti. 4. et Cap. 6. a n. 122.: que 
vexaçío de hum anpposto devedor ser penhorado e enxó* 
valbado antes de citado? 

SUBàECCiO III. 

Que liquidação deva preceder ^ e eomof 

§. 1271. 

LiquidaçAo Ha duas especics de llliqaidades; húma na substan- 

neccsfaru ç\^^ q^^^q ^^ quantidade, do que se deve, Peg. Tom. 12. 

"^"^^ deiuf ^^*^ od Ord.*L. 2. Tit. 62. in ruhrr. n. 16. in roed.: podemos 

via executiva, considerar as pensões Erophyteutícas, ou como quotas de 

rrtictos. de que tratei a §. 647.; ou como pensões sabi- 

CoQio, das, e certas, de que tratei desde o §• 676.: pelas pri- 

e qiiandadeva meiras, Dcm ainda pôde decrelar-se n via executiva, sem 

fazerse. que preceda hum arbitramento do quanto de fructos pro- 

duziriâo as terras nos annos de que se pedem as quotas, 

ou rações: Peg. Toro. 9. ad Ord. L. 2. Tit. 33. in rubr. 
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Cap. 19. n. 92. Pelas seguodas, coosUddo por Escriptura 
a quantidade certa das pensões, que deve pagar to Emphj* 
teuta, pôde decretar-se a via executiva, com tanto que 
depois se liquidem es preços dos fructoa no decurso da ' 
Tta ,ex«:iitiva, HontalU de Jur. Supervenient. Tom. 1. 
Q. 16. a 32., Poo. Cap. 7. n; 61. Câncer., 2.° Var. 
Cap. 3. 04 14. 

§. 1272. 
Pôde simi precedendo citação (§. 1270.) proceder-se Pr.ixe depois 
é peabora «arlificadas na quaatickde a^ rações incertas, *^^ rita^íio. 
ou as oiedifloa sabidas (§. 1271.): mos nâo poderá de- 
pois éd penhora dar bum passo a execução (quaado se nSo 
embargue, e suspenda) em quanto oSo haja liqutdaçèo dos 
preços dos Tructos: só assim pódcientender<^e, e reduzir-se 
ao possivd raciona vei a praxe. dos BD* (§. 1267.): por- 
qbd< certi6cada por aquelles modos a quantidade das pen- 
adas; já ha parte de liquido, que fundamente a peobora, 
e.segure. a 'execuçfio, penfaorando-se bens pouco mais ou 
' menos proporcioéados ao total dós preços, que se liquidar 
depois. Ha hum liquido na substancia da divida, que be 
o mais principal; e a divida de pensões se presume em 
quanto o deredor nfto prova o pagamento, Moraes L. 6. 
Cap. 11. Mib. n. ft., Folgin. de Solut. Canon. Q. 4., Va« 
h»c. Q. 21. D. 9., Luc. de Emphyl. Disc. 40. n. 3. 

§. 1273. 
v Porém: se o executado -não embarga a penhora, e CooUnóA 
be lançado de embargos; sim pôde (segundo a dita praxe) " p^"^^* 
julgar-se por Sentença; mas não pôde proseguir a execu-t 
ção bum só passo sem liquidação, ainda mesmo que ae 
trate de divida da> Fazenda Real, Peg. Tom. 12. ad Ord. 
L. 2. Titi 52. in rubr. a n. 6., Moraes L. 1. Cap. 4/ 
§. 1. n. 75.: bem como a execaçâo de buma Sentença 
era qué a liquidação Ite precisa, ex Ord. L. 3. Tit. 86. 
§• 2. E a acção de assignação de 10 dias nos termos da 
Ord. L. 3. Tit. 26. também não procede por quantia il- 
liquida, ex Moraes L. 3. Cap, 1. tol.: do contrario re- 
sulta nullidade; ul npposiie Peg. Tom. 7. For. Cap. 239. 
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a n. 136., H generaltter Silv. ad Ord. L 3. Titt 86. 
§. 2. n. 18., Honlalb. Q. 15. lot. 

Nt>ta : Supposto alguns DD. sustentarão, que a 
* liquidav^o ^pervcniento convalida a execuçdp, Fabr. 
ín Cnd. L. ,8. Tit» 17. De6n. 6. n. 6., Defin. 7. n. 
l.,*Der. 21 M e oulros muitos que refere Hontalb. de 
Jur. Supenen. Tom. i. Q. 16. a n. 20.: o mesmo 
Hontalb. segue o contrario, e se séguio apud. Peg. 7. 
For. Cap. 239. a n. 136. : só podem bem combinar- 
se as opiniões, se a execução procede por quantia certa 
de fructos, ainda que com incerteza do seu preço; 
porque como di^em o mesmo Hontalb. n. 32», e mais 
DD. citados (§• 1271.), já antes da execução ba lí- 
quido da quantidade da espécie (que be o mais prio- 
cipal); já a execuçfio nâo principia por cousa total- 
mente illiquida (§« 1272.)9 e a liquidação superve* 
niente do preço da espécie só serve e tende a roburar 
a execuç.o principiuda, c não a indliztr, e causaroutra. 

§. 127*. . 

Se o executado E SC O cxccutado embarga a penhora : como a exe« 

a^honi ^^^^^ "^^ procede de Sjentença, a qu.e seja applicavei a 

tem os embargos Ord. L. 3. Tit 86. e 87. ; f odos os embargos (menos que 

recebimento q^q scjâo inteiramente frivolos, e cnlumniosos ex França 

com .utpeosao. ^^ ^^^^ p. 1 L. 3. Cap. 3. o. 80.) se devem receber 

^ suspensivamente, como se yè julgado em Peg. Tom. 12. 

ad Ord. L. 2. Tit. 52. §. 9. o. 26., e se obser?a na 

praxe : disputão-se assim recebidos ; e se a 6nal se julgão 

provadoa cessa o progresso da execução : e se ji final se 

destltendem, então se julga a penhora por Sentença ; e se 

manda proseguir na liquidação dos preços das espécies; 

e julgados el!es, feita a conta (sem que do processo se deva 

tirar Sentença: Assent. de 24 de Março de 1753), se 

prosegue o resto da execução da quantia liquida. 
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SUBSECÇÃO lY. 

Por quaes preços se deva regular a liquidação das pensões 
EmphyUuUcas, ou Censuarias. 

§. I27B. 
He hum erro inveterado regular a liquidação dos pre« 
ços das pensões Erophjteuticas, e Censuarias pelas tariras 
das Gamaras : este erro fica demonstrado com distincçfio 
de vários casos desde o §. 686. até o §. 697. a que roe 
remetto. 

SUBSECÇÃO V. 

Se para fundamentar este procedimento exeeutiw hasta só 

a posse de exigir as pensões; ou se he necessário 

titulo expresso? 

§. «276. 

Sem que se produro o Titulo da Investidura, se pôde 
fundamentar este procedimento executivo na simples posse 
de perreber a pensão: Peg, 1. For. Cap. 3. pag. 139., 
Moraes de Execut L. t. Cap. 4. §. 2. sub n. 30. sub f. 
sssSed ctimasetc. «Si vero (continua Moraes) Reas post 
« pignorationem compareat; et cepsijpi neget; cum per 
« ipsius negationem res dúbia efficiatur, non procedetur ad 
«condemnationem, et pignorum distractionem, nisi Actor 
« de titulo doceat vel possessione, prout et in locationibus 
a domuum fit » etc. Se o exequente junta titulo, e delle 
deriva a sua posse ; sim fundiímenta melbor a via execu- 
tiva; mas o sacrifica á disputa da sua validade, ou >icios 
(§, 1263. na Nota). 

Nota : Fundado só na posse o procedimento exe- 
cutivo sem producção de titulo, ainda que he posses- 
sorio por natureza, pôde embargar-se com todas as 
razões, que enervem e destruão a allegada posfe de 
perceber a tal pensão, ex Peg. de Interdict. Cap 10., 

TOMO II. 35 



Por 

qoaes preçoi 

se dcTlo 

regnlar 

os foros. 



Para 

fundamentar 
esta Tia 
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eonsuUando-se Posih. de Manut. Obs. 35., aonde di- 
numera vários casc^ éAii}tJe a fiasse de exigir alguma 
Se pensão n9o he manutenivel. Se o Empbyteuta nega 

o Emphyionia positivamente a posse; necocHo, que he espoliatÍTa 
a prática (s)* >2o2.); a praxo he lacer assignar por termo a 

admiiie negaçèo da posse, ex Peg. 1. For. Cap. 3. sub. n. 

oS^ef^iMo^' 493. % =:Conírarium £= e oppor o Senhorio exequente 

a excepç8o<le espolio, propondo a sua poase» e pedindo 
restiiuifâo delia com perdas, e damnos; erro de prá- 
tica que demonstrarei na SubsecçBo 7/: ae o Empby- 
teuta nSo nega a posse, mas só ter pago a pensão* 
disputa-se a solução pelas provas regulares e preaum- 
ptivas: se ataca o (rtlilâ,'d9fetfralicar-se o que expuz 
na Nota ao §, 1263. 

SUBSEGCiOYI. , 

Se pôde proceder^se conlra cada hum dos Co- Emphy tentas 
in Bolidum? 

§. 1277. 

Se âf-fMtòei Se iM^s consos he especial poder eitigir*se o todo da 
'^TiT*'**' pensío censuaria de qualquer compossuidor de parte dos 
as censiiariai prodios affectos ao censo; pela raz^o de estarem todos 
ic potiem exigir bypothecadps á prestaçlò onrala ; e subsistir a bypotbeca 
dé"cl^l hum ^™ qilalqucr parte; rep;rn que soffre Hs limitações expôs- 
dos Co-Emphy. tas no §. 726.: nôo he assim nas pensões Emphyteúlicas* 
leuta*. qyg (menos que na investidura nào haja huraa expressa 
b]pj)0theca dos prédios 6 satisfnçi^o da p^nsào) itfio tem a 
tacita por direito; como defende a iiielhor opiniào refe- 
rida no §. 727. : e portanto o Senhorio só pôde providen- 
ciar-se com o remédio (!e reíjvercr eleiçfto de Cabecel, 
nos casos, em que o pôde sem contestação requerer, coroo 
mostrei desde o ,§. 728. ató 733.: e então, havendo í7o- 
bccel^ pó*io sem duvida proceder contra eile pela totalidade 
do foro executivamente. 

OlDCSBlQ . §• ^278, . 

aitumpio. Sóisim pôde O Seohorio proceder m solidwti eontra bum 
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jii» Go'Enpbyteub9 no catK> dft Nota I." ao §.. 733.: e 
quando por se verificar, algum dos em que os Co-Empby- 
tetilas ndo sfto obrigados a efeger Cabecdf queira exigir 
os seus foros, deve eiigir de cada buro a parte, em que 
está na poitse de receber delle, e demanda-lo executiva- 
mente por essa parte. Se, por exemplo» bum pai de Fa-- . 
milías pagava v. g. 10 medidas, e bouve parlilbas ou aUe^ 
nações dos prédios affectos a ellas; se os co-*berdeiros n9o 
fazem entre ^i destriosa dessa parte, pôde o Seuborio 
deioanda-los a que a facão, e entre tanto exigir th soU" 
dum de cada bum, conforme o exposto na Nota ao §. 733.: 
se porém no emprazamento estiverem os prédios expressa* 
mente bypotbecados é segurança, e satisfaçio da pensfto, 
e x^esse assim a opinião referida nò §. 727«, n8o duvido, 
que pela regra dos censos, de qua §• 726., ainda ,contra 

,' qualquer S."" possuidor, ex Mend. P. I. L. 3. Cap. 21. 
n. 66., Peg. I^For. Gap. 3. n. 354., Moraes de Execut. 
L. 1. Gap. 4. S* 3- o- â5., Guerra ad Ord. pag. 203.. 

SUBSECCiO Yu; 

irufe/e, e natureza detíe' procedimento: excepção 
de eêpdio^ quando o Emphyteuta nega 
a posêCf etc. ' 

§. 1279- 

São muitos os especiaes deste procedimento executivo Eipeciaiidadei 
em differença do que procede de Sentença condemnatoria : ^^(® 
1.^, receberem-^e todos os embargos com suspensão da ''^aulro^; 
execução (§. 1274.): 2,*, poder baVer segundos embar- eeín 
gos é Sentença que regeitou a final os primeiros, cessando j"\^í!j^çao 
neste caso a Ord. L. 3. Tit, 88., Sylv. ibidem n. 9., França que procede 
ad Mend. P. 1. L. 3. Cap. 19. n. 121 : 3.\ ter effeito sus- p<>^ Sentença, 
pensivo a Appellação da Sentença que a final julga pão 
provados os Embargos. Peg. Tom. 12. ad Ord. L. 2. 
Tit. 62. §.9. n, 83., Lim. de GabelK pag. 256. n. 76., 
Pboeb. 2. P, Art. 72. ^.=5cía# t4»um= Pon. Cap. 7. n. 70. : 
4.**, que prescrevendo a via executiva por Sentença só por 
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30 annos: Gaerreir. Tr. 1. L. 2. Cap. 9. n. 49. et 
Tr. 2. L. 8. Cap. 13. n. 20.; esta via executiva pelas 
pensões prescreve por dez annos quanto 6s pensões piete* 
ritas, vej. Liro. ad Ord. L. 4. Tít. 36. §. 5. n. 19. 
(mas que só prescreve por 30 annos, vej. Altim. Tom 7. 
Q. 43. a n. 672. et 685., Carlev. de Judie. Tit. 3. 
l>Í8p. 4. a n. 21., Rot. ín Maniiss. ad Luc. de Testam. 
Dec. 17. /n. 3. et 4., Luc. de Credit. Disc. 117. et Disc. 
131. n. 5. et de Judie. Disc. 21. n. 10.): S.*" Vi julgado, 
que os seis dias prefixos na Ord. L. 3. Tit 87. para em- 
bargar a execução das Sentenças, ndo sdo praticáveis na 
via executiva, que nâo procede de Sentença ; e podem op* 
por-se os embargos ainda depois dos seis dias contados 
do da penhora, em quanto esta se não julga por Sen-* 
tença precedendo lançamento dos embargos. 

§.1280. 
£ peio que respeita és excepções de espolio inciden- 
temente oppostas, que ia Nota ao §.1276. reservei tra- 
tar neste lugar: he hum erro, negada ao Senhorio a posse, 
propor excepção de espolio, pedindo restituição 'da posse 
espoliada, com interesses, perdas, e damnos: pois que a 
força e effeito de tal excepçfio he unicamente repellír, e 
não pedir tal restituiçik), que por meio de excepção se 
nào pôde conseguir, Boehmer. de Action. Sect. 1. Cap. 
1. Not. ao §. 6., Cald, For. L. 1. Q. 22. n. 65., Bar- 
bos, in L. Si de vi ff. de Judie. n. 18i.; e he texto no 
Cap. 2. K deOrdin. Cognit. ^.=^V€rum=: só «im será 
mais acertado, (cobonestaodo o erro da praxe) propor ar- 
tigos de manutenção a justificar a posse de exigir a pen- 
são; e pretender ser nella roanutenido; para em conse- 
quência díi mesma jmsse assim justificada, e que basta 
fará fundamentar a via executiva (§. 1276.) proseguir 
a execução, sem attenção á negação: 

Nota: Supposto que Berlich. P. 1. ConcU 21. 
n. 91. diz, que proposta a excepção de espolio, e 
pedindo-so na concluirão delia restituição »e converte 
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CAPITULO VIII. Í77 

em acção de espolio; duvido muito que huma exce- 
pção que €61 qucBdam exdtmOf quw actioni opponi 
tolei.n Peg. 2. For. Cap. II. pag. 978. Gol. 2., se 
possa converter e transformar em acção, el numime 
propondo-se iocidenteroente nesta via executiva. 

CAPITULO TUI. 

Acções para exigir o Laudemio. ^ 

J§. «281. 
á vimos desde §• 094. os casos em que das alie- . Se 
Bações se deve Laudemio ao Senhorio: em todos tem elle P^^** l-^idemio 
acção para o exigir: Fóde duvidar-se, sé pelo Laudemio ^^^^otiyJ!'* 
compete a via executiva? Se as<^rm se convenciona na 
escriptura, não ha dúvida al^^uma, porque a vio executiva , - 
pôde convencionar-se, Moraes L. 1. Cap. 4. §. 1. a n. 
68.9 et §. 2. sub n. 26.: em falta porém de pacto ex- 
presso, julgo muito provável competir a via executiva pela 
satisfação do Laudemio: porque l.^ he huma espécie de 
pensão, Guerra ad Ord. pag. 200. n. 3.; e já vimos a §. 
1267. que peUs pensões Emphyteuticas compete a via 
executiva : 2.% porque assim o suppôe a L. de 4 d^ Julho 
de 1768, nas palavras já tronscriplas (§. 1042.): 3.^ 
porque assim se observa na praxe, huma vez que se nào 
negue a qualidade Emphyteutica; Cooil Moraes deExecut. 
U 5. Cap. 7. n. 2. 

Nota: Negada na via executiva esta tjualidade Quíj, 
Emphyteutica; procede o mesmo, que expuz na Nota ^® o comprador 
ao §,. 1276., e no §. 1280 : pôde o Senhorio propor "*^* 
huma excepção de manutenção da sua posse como 
Senhorio, para em consequência delia pròsoguir a exe- 
cução peto pedido Laudemio: mas para fundamentar O que m deve 
esta excepção deve 1 .*', verificar a qualidade Emphy- p^J^^oiJS^ 
teutica senão com o rigor necessário no caso em que a excepçfto 
se tracta do coromisso ; ao menos com o que basta **• ewpoUe, 
pata exigir a pensão (a que o Laudemio se equipara), o Laaaemio 
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ut a §. 11Ó4. 1201. el 1264.: defe 2.V mostrar 
quanto he o Laudemio» que se Ibe deve sttishier; ou 
pela Investidura, ou por posse e costutne: e na falta 
desta prova, só pôde pedir a quarentena, tU a §. 1034. 

g. 1282. 
Também jáldesde o §. 1041. demonstrei» como mais 
provável, que o Senhorio pôde exigir do comprador o Lau- 
demio : quid vero, se o comprador, ou adquirente por ti- 
tulo, de que deva Laudemio, o nega e occulta : e he in- 
certo o preço para regular a quantidade do Laudemio? 
Pôde o Senhorio recorrer a huma de duas providencias: 
Recurso OU rccorrer aos Livros dos assentos das Siias, que faz. prova 
d" sh^^* contra quem a pagou, Lim. de Gabell. pag. 143* n. 8., 
maxime attento o favor das provas no Juizo da iiquidaçèo^ 
OuáexbibiçSo Guorreir. Tr. 4-. L^. 8 Cap. 9. a n. 50.: ou requerer, 
dafEtcripiuras ^yg ^ comprador lhe exhiba o titulp, como neste caso e 
e compraj. ^^^^^ ^^^^ ^^ ^^ obrigado, Pígoatell. Tom. 10. Ons. 206. 
a n. 199. atl 207., Fulgín. in Tit. de Âlienat. Q. 1. o. 
341.: mas isto, quando o comprador nèo nega a qualidade 
Emphyteutica, ex DD. tupra; porque se a nega he ne- 
cessário recorrer á manutenção na forma exposta oa Nota 
ao §. 1281. 

Nota : Se as Partes celebrdo por escripto particular 

o contracto, de que o Laudemio se deve; e o negdo e 

occultdo ao Senhorio; ainda que em outro tempo elle 

poderia, (como terceiro, a que nSo era imputável nSo 

fazer a Escriptura) prova-lo por titules ex DD. cum 

quibus Silv. ad Ord. L. 3. Tit. 59. in princ n. 50.; 

UojegepoiM hoje depois do Assento de 5. de Dezembro de 1770, 

^^ "r° òd*^"*** '"® reprovou essas doutrinas e Jimitaçfio da Ord. L. 

©'^Senhorio 3. Tit, 69., será preciso impetrar Provislo de Dis- 

provar n^nsa desta Lei, e Assento para provar esse contracto 

':;i^ractt' pela prova do Direito commum. 

de que 
pode Uii<%iBío? ^ J2g3^ 

Também já desde o §. 1046. expoz os casos, em 
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CAPITULO IX. 279 

que o Erophyteola accionado pelo Laudemio se pôde de* * 
fender com a remissão, oti prescripção delle:'ali remetto 
os Leitores. 

Nota: He muito Trequaote para Fraudar os Lau- 
demios fazerem-se por mil modos contractos simula- 
dos entre o vendedor, e comprador: nesto caso admitte 
a Qrd. L. 3^ Tit. Ò9. §. fin. a prova da simulação 
por testemunhas; e pelo símile da Ord» L. 2. Tit. 33. 
§. 33., se pôde deferir a hum e outro o juramento 
pára declararem h verdade. ^ 

DIVISÃO 2.* 

ÁCÇOBS competentes ao EMPHTTEUTÁ GONTBA o 8BNH0BIO, 

B GOIfTBÁ TERCEIROS, TANTO PETITORUS ' 

COVO POSSESSORUS. 

CAPITULO IX. 

Acção competente ao Emphytetua centra o SetAorio jf>ara 
lhe fazer tradição do Prazo : oa para depois da tradição * 
lhe restituir a parte^ que injtMamente lhe usurpou. 

A §. «284. 

rliutes da real tradição dos bens Emphyteuticos pelo Pefo eo«f racu 
Senhorio ao Emphvteuta nSo se adquire a -este o dominio, "^ a^qaire 
nvm conseq4jentemente lhe compele ocçdo real: Iiagn. o domínio uui 
Cap. 4. n. 71 , Peg. 3. For. Cap. 2ft n. 775.. Valasc. ^^ tradição. 
Q. 1 i. n. 6: e portanto só tem ht>roa acção pessoal conlra S6 tem acçio 
o Senhoril» para lhe fazer tradiçôo dos bens emprazados: P?^»i v*^nira 
vejír-se o exposto desde o §. 69. até o §. 7 1 . : mas depois da que ih'a faça!* 
tradição lhe compete a acção real, e de reivindicação; Depois 
tanto contra o Senhorio, como contra qualquer terceiro, da iradíçSo, 
Bagn. 9upra o. 68. et 69., Peg. 3. R>r. Cap. 28. n. 774. tem í^cçò«reaes 
et 775., Cordéir. Dob. 38. n. 4., Lim. ad Ord. L. 4. Tit. "^^io^^.c^^ 
36. §. 1. a n. 18. ad 23., Addit. ad Reinot: Obs. 59. tereeirof. 
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(Contra 3.» 
de?e provar 
o dominio 
do Senhorio 
concedente. 



D. 8., Vella Dissert. 19; n. 46. Se porém propõe accio 
contra o 3.*^, nfio lhe basta a simples Investidura gem pro- 
var o domínio do Senhorio concedente, Bagn. Cap. t4. a 
n. 14.; ou buma posse de 10 annos com esse titulo antes 
da intrusão do 3.^ possuidor. 



CAPITULO X. 

Aeçào competente ao Emphyleuta contra o Senhorio 
pela Evicçdo. 

H§. 1286. 
e certOi que vencido ao Emphyteuta o todo ou 
iK»r ^^^^^•'^«'^.j parle cio Prazo, pelo fundamento de nào serem do Senhorio 
do Emphyleuta, OS bens cmprazados, compete ao Empbjteuta contra o 
lho compele genhorio a acçôo de Evicção^ sem differença de dar ou 
i\e*^^cçãô ^^^ ^ Emphyteuta algum dinheiro por entrada; e de ser 
contra grande ou nodica a pensão, Valasc. de Jur. Emphyteut. 
Q. 38. n. 32 , Gusman. de Evict. Q. 36. tot, Stryk. Vol. 
II. Disp. 21. sub. §. 18., Cald. de Emphyt. Cap. 31. 
n. 21., Slruv. et Muler. Exerc. SI.Thes. 16., Voet. ad 
Pand. L. 21. Tit. 2. n. 14. 



o Senhorio. 



Neccfiidade 
de chamar 
o Senhorio 

á mutêrim - 
pelo vigor 

da Lei. 



Opínifto 

fiy^oravel 

em corlai 

circuroitancíaf 

|Mira 



§. 1286. 
No rigor da Ord. L. 3. Tit. 46 §. 2. ndo pódc o 
Emphyteuta vencido usar desta acção contra o Senhorio, 
se o não chamou á aucloria; e não vindo elle defender 
ao Emphyteuta, se este não prosegQÍu fielmente a causa 
até a superior instancia : porém pelo uso hodierno e es- 
tilo de julgar, fundado na equidade contra o nimio rigor 
do Direito Romano (fonte da dita Ord.); se a Sentença 
be justa, ou o réo den^andado que não chamou á aucloria 
a pessoa, de- quem houve a cousa, a dimíttiu com boa fé, 
bem fraude, ou colloyo por ser clara a justiça do deman* 
dador: e se aquelle que devia ser chamado á auctoria 
não allega causa ou razão plausivel, com que, se fosse cba* 
mado, defenderia ao réo: em taes eircumstancias, sem em- 
bargo desse rigor da Lei, e drssa omissão, tem. o vencido 
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regresso contra a pessoa d^ ^em hoM?p a. acusa dj9m(|ii«] 
dêáa, Peg. Tom. 1 5. ^d Ord? L. 3. Tit. 46. n. 44. et 64., 
et Toro. 5; For, Cap. 105. a n. 23., Araoj. de Pcrfect. 
Advocat. post Tract. Coos. %, Stryk. Vol. 11. Disp. 21. 
§. 32. el.io us. ipodern. L. 21. Tit. 2. subu $. 32., 
Siroy.Exerc. 27. Tbes. 33.» Valn. in Cod L. 8. Tit ^1. 
HtíL 25m Voei. ad Pand. L. 21 «Tit. 2. m 22^. UoQhrp^r. 
ad álus. ff., U 2l4Tit. .2;:§.;lf.: veja^« a muhaespe- 
ciftl pissertaçlo a est^ .respeito. 

§. 1287. 
Ha porém nesta acção em favor do Senhorio huma 
especialidade, qual he: queelle pela evicção satisfaz en- 
trcgando^ao Emphjteuta em lugar da propriedade vencida, 
outra de igual qualidsíde; ou lafito dkihei^ro quanto seja 
bastante para cfomprar outra tal como « vencida, Surd. Dec. 
290. n. 17., Grusman. de Evict. Q. 36. n. tO. : bem como 
vencida a cousa arrendada, satisfaz o Senhorio dando ao 
arrendatário outra igualmente idónea, L. Siquis domum 
ff. Locat.9 Paeion de Local. Cap. 2. d. 41* . ^ 



Ibe competir 

a acção 

da evUíçâ» * 

ainda qaa nio 

cbamaste 

o Seshorio 

k cama.' 



fiapecídl idade 

nesta acçfto 

em favor 

do Senhorio. 



• - ■ • CAPITOliOrXI^» . ' ••■,•• 

Acções posHSSoriaê eoinpeíentes tpi diver^ps ctuos > - 
.ao Empkjfie^^ contra o iS^fiAorto.; .. *,! ' 

S§. 1288. 
e o' Senhor jo persuadido de haver o Empbyteuta 
iocurrido em alguma' é^peèié ^e- eomnH^so, ou oo caso da 
devolução pela extincçdo das vidas, se arroga á posse, 
commette espoli», e eon^petem contra elte os remédios 
possessórios (§. 887., 888.) 

§. 1289. 
Se o Senhorio ou em cazas suas próprias, ou nas do 
Prazo faz al^^uma nova obra^ que seja prejudicial ao «Em- 
pbyteuta, , pôde . este uuncia-la, Valasc. Q. 18.^ n.*'23., 
Ferreir. de Nov. Oper. L. ?. Diic. 10. o. 8. ^et L, 4. 

TOM» II. 16 



Ac^o 
de espolio 

contra 

o Senhorio, 

que no eato 

do coamisto 

le arroj^ 

á poste. 



NancíaçSo 

da BOTaobra 

contra 

o Senhorio. 
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n. m:, CMS. 8i¥f. ãí Úvi. L. 3. T\U 78. $.4. a. t8. et t»* 

ReModiotf^ ' Se O SieiAorto t«tba áo EmphyVnita na sua posrff ^põf 

P<^^^^<^ ()iialq«lls^ fnodo, oit i^ él)»0lio delltf; «ompetem ao Bnf^ 

u ^Db^río pt^teuta "ôonirá o Setihòrto osh remédios^ oleasetoorios^ PoAK; 

que turbA ' dé tl)iDM/Obd. W* È ti; 8.* ct 4*3^, yJagD^ Q. 18 m ftSbp 

*' ^S^T'^ Silv. ad Ord. L. 3. Til. 48. \à r«br. n. 87. et aa, Bá^bai. 

et T<^bor. L. 5. Cap. 15. Axiom. 5. 

nr / CAPITULO in, 

.. ^i<^ eomj^me m.Emphytmiapwa rescindir , 
o. PfiUP |MÍo Ptnudio da Itsèfi: eu para 
reqfiem' râdue$à» da T^emào. 

OS «Mv. 
uanto a áccia ^e leslo r conlo ellá^ deva apMtrar-aa 
o Se horio f^^^ competir esta acçHo, está derooostrado desde o §. 60., 
e na Nota ao §• GSí/^q^èvid ê ¥ik:4éd cazos o Empby- 
teuta tenba acção para requerer reducção da pensio exces- 
siva esti déMonstrad» desd^ b §< 74i . Mé^ «r §v 753. ^ que 
me remettoí ^nde pdr ^éMertMMle o(i caso fortQÍU>» 
desde o §. 764. até 761. 



• CAPITULO XUI^ . 

Ti' •> - ' • . ; ' • ' y '• • 

' t Ác^ comf^fUe: ao Succei$^ rotura t> Senhoria 

'l\ ,"' para reivindicar o Prazo familiar ^ 

que o Antecessor lhe cedeu 
sem }ust(k cOusa. 



Acçlo de letlo 
contra 



M ' k ' [ / 



§. 129».' 

tfpçM pôde furndAineMttr^^se no* ei^o ú» 

$62. e 963. é tíÚ. aM citadosí 
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CAPITULO XIV. 

Acção possessória competente pelo henefíéio dó Ahfará de 
9 de Novembro de Í7B4, ao sucCtssor do Prazo, eofitra 
o quesejntruzpíjd^^a poèse deíle^, erçquizitos desta 
accaç. ' ." , '. '.,'*, 

á em buflia especial Dissertação AQoiysei o dito Remeiíio 
Ahará do seu todo : no seu IracUdp dos Morg«doãt Cap. 13. p<tMe»orio 
tratei em geral, e em especial para ea^e objecto doa. eit ao luccejtor 
feitos da posse transferida pelo mesmo Alvará; e como J^l!^- 
elle, .quanto aos Prazos à transfere ao que for nomeado d» Aivtrá dTa 
ptki:Í€tfiJBotOf eu peiai.Lei^.aé aquii me bmitoa most rar ide^avfvl^fQ 
o»|CM)s iem que pA8aa.i3 dava ser appticavel a soa. dispo* ^«^^7^ 
si^tta: ejs^quí ao .prAppsiVo, as auas palavraa: f.A posae 
•civil, >qu0 06 defuDclos mi sua. vida bouvel^ev) tido) passe '' 
ÉJogd..;i.« ito.ipréza daiioièeaçfio.A, p^i)Soa .qu^ feiiDO^ .,.'«,,,^.' ^ 
«imeadá pelo éefuActoi^ w peb^ .^éi.sA^tialipaaaé qiyil 
«'terái-!tpdoi)o!flStitfSjdan(H)afô náturaUisem que seja ne» 
<^'^eAap^^^ qéíè eãta^íse Joose: e.bamado quem prateada 
mimiicffÊm aos aobiiieditba t^eni, a poderá deduzir sobi^è 
<p» pt^ápriedéde/siknjeote, e pelot meíoa competentes, a 

§. 1294. 
O Assentado 16 del^estrefro de 1786» sobre o 3.° Assento, 
qoeiílQ^cpibolo «os Prates, díéolarou;qu.e anos Pratos de \"dJSJfJÍJ," 
^ifbs^foUaadiai^notneaçfiODa 1.' e8\ faz atieLtruoAr ouito A,iTar4 
•iníssiiiriéli a. posse dettas. ás pessoas cbamadas^ pelas^f^aís 
«dciste JKeino,' as quaea se entendem ser em prin^eíri^ 1q«- 
ícgãr o» deèoendttofes nq co»(ormidadei da Ord-L. 4. tiU 
c36t§, 3. £m segiiado Inçar es ascendentes pela Wsmi 
«Mfdeni, segHsiéoi à taieòic), e contexto, do ,$.. 4«« que ()re« 
Htre ja aatea oa &M BatiNraasi e M oã falia dos íreferi^ 
«xtoi ascéndentea chàmA) « ffiho espUri(h> sendo Ik*gil#i9adla 
«pelo Princípe.em lai fórma^que posse sb^^er #1^ in- 
« (eatalp, e nSo d^outea ti^aoeíca. Em 4er<èiro laglr o» 



,1. I. 
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S8Í sRPtisryi PAUTB. 

« transversaes, em quanto jos houver a respeito dos Prazos, 
« que rorem de corporações, ov de p^^oas, que n$o pode- 
« rem consolidar hum e outro dominio. E a respeito das 
o que fpren) aptas .para a copsolidaçdo, §e. entendem cha- 
«mados os parentes até aó 4.** ^gráo,. contado segundo o 
«Direito Canónico, lii()p eftj, peçf^ila ^xecução do S. 06. 
«da Lei de ^ de Setembrcí de 1769!i que 6rou em seu 
« vigor pelo Decreto novissi mo de 17 de Julho de 17*73. » 
Nota-se neste Assento, que^si declarou a ordem da suc- 
cessUoab intestato, para a tranJmissUoda posae ao nomeado 
pela [aí; e nada atttngiu quandoocoorrem dúvidas sobre 
( , . nomeaçòàèMUs pdodefuneto.' 
''•*•'• . i . ) .... ' ' ••.'.-. 

Part eoofpefir Sêndo oet4oi c^e pura se valer oiitoipeada^|lolo defundlq 
ao •u<3cé«^r ^ beneficio do^e Alvará, deve'veri6cart os qualidades que 

ef « remédio, „ . i- _» i j o? • 

deve eUe reqiter p0pa a sua Mipphcatflo, tmré^m^ de qua mp^ 

'cTl^^^ir ^^^' ^ ''"'*• L/ 15. Cep. 3íí arx» 6.; ^ o eeu anteceklfnte 

prcmippae? sQ^eitê, «< preBuppQstè, P^z 4e Tenut» €«p. 83. d.. Hu^bi 

Cfff. 3$..n'i'^1|S.^eidékfefMk> tef-seiaiHgadas) aç dbdo.as 

regres, qne pêra a applicoçde^a». Leiria Wfeclos pTescrè* 

vem o«i ;H8tat;;da' Umrivérsidaite L.'2..Tit. 'âíC^^pí'^- ^ 

8. e Tit. 6. Cap. S. §. 4*.: jporUiiitov e para eiD>heReti* 

cio do nomeado pehi dtfunetp ser npplicavei este |Alvará, 

he preciso verificarem-se os seguintes requizilos. 

.' ' .. 1 , 

'■ -'.^ ^ '. ■ ' '- ,■ ■»■'§• ***6. * : - L. .. .1...:. .; 

' ■ ' 1 • , " * ' ' He preciso 1 .", qoe pédind«-se a posse doa b^s,1coro9 

ierm«?r-te * íVfltfo» SC Verifique está qua lidada f undainenlâl da eofikH 

a qualidade €Ít tPeg'. de MajoT. Cap. 6. íu tM;peataoqualidade nlo 

EmphjrieuUca. «O* p4éo/'o deve verificar-se «om aproducfio datEscriplura 

de enipracamenio nedessarja pêra provm^eftrOrd. L« 3. TiU 

69:;i«kiifs aitida pelos 'presuii||>Q6e»di>.jl>ireílb. expostas- a 

§ nos.' et a.^. 120. é ainda péb oitímú «etado eire|Ni^ 

ta^o>dí9 ^reín' Emphyteuiiaei^oe beAs) comolM^s termbs 

4a setttelhanle'>Lei'4iK).H do Ibero; NogueroL Ali. 31. o. 

8l.,'Pat deTenut. Cap^ &8. tot., MoHn. de PrimoRe». 

L. 8. Cap. 6. mibv) n. 5{7.; porqee o ultimo estado es 
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CAPITULO XIV. 28li 

•Ueode e% Pêg. 2. For. Cap. 9. n, 32. % «»© debei 
QUêndi=anumime nas cansas possessórias» Ozor. de Pf.trofi. 
Reg» itesol. 42. n. 25. et.Res. 80. n. 40. 

§. 1297. 
He preciso 2.*^ que o Praío seja de nomeatâó,'COtto ^'|j» » 
se nola no Alvar* tóít=t.PKa»o de ^ofnê€^dò=tr:{tiepimà(jf ^^^^^^^ 
•* formulas S.* 4/ e 5.^ debaixo do §. 107.); e que haja ^uídaiS>ile^ 
fèssda nómada, ut iòi=^j^gêoa que for nfomeadaBBtsto n«ii*« 
l»é sendo- bai)íl fará ser nomeada sem alguma incapacidade * ^%ara^*^' 
p^Moal das^l^fetida^ a §. ^9.; ou sem repugnância da ■erDomeado. 
Investidura, uta.^. 3&1*: bóm como be necessário que 
as palavras do kUòti^y=»n^êada pelo }defunetoxi>^ se ve^ 
riãquem em hum nomeante que fosse hábil, e não no in- 
hábil «para nomear; quaes buns e outros sâo os denumera- 
dos a §. 909.: poi^ qoe l^as a^ f^i» sempre pr«Sup(K)em 
09 termos babeis^ Barboz. et Tab. L 18.. Gap. 1t. ax.' 
i.\ Nogi«air- Caeíb. Let. L n^^ 72. í 

o<<'\-^ . ■;• -iM . .K... g! 1298. ':•'?'' 

^i < de precise â.%' qye* intervenha ii^mMçlb pele de- a.^ 

ftihdWr otf peta Lei í iito i hie, tiomeaçio^ do h(miem, qu^ hum^TOmèídio 

lAd^sèja "nullap^ defeito de vontadeV poder, ou ^lem- " válida. 

itidbdev e botneatèo provada por algum dòs niodos legaes 

qlie^ ílíao i^Térído^ deade o §. 369.: pl>H*qiie;'o mesmo 

be 'M^-^nòAreàr, cfoe nomear nullaftente, ou nio se provar 

a^HJ^çfiC^^e em (alta de nemeaçii(> válida, tem intranoia' 

a nomeação da Lei, Peg. Tom 11. ad Ord. Cap: 144. sub. 

n. 113., et Cap. 153. n. 23. 24. 25., Cordeir. liub. 23. 

n. 41 . et 44. : segundo a ordem dê succesada ab íntes- 

tato graduada no dito Assento (§.1294.) e nesta obra 

B%. 134. - í ' 

'§.1299* .' ^ ' ' ' 

He preci^ 40^, qve o Empbyteuta' Aomeante' bou- 4.* 
Tesse possuído èná tida iMàine evjure próprio, como se ^"!^^2J^** 
neta no dito Alvura f0t «a po$êe aíoí/r^^of defunclòs oPrasoat^ 
<refn $úa vida hèuwrem tido passe » Jétc. de que se segue •«>• »<>'*• «▼" 
1.% que se o defunc^o em suA vida tiver alienado o Prazo fa- •"*•"'• ""^ 
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LofTO eei» 9Úlrâr, í&ilíenaf el em prejuuo ii familHi ; : nH pava « 

este remédio. |p^|gg^ p3,|^ ^ l^itMH^ succ68ior, ^ue «Iiá0 éttccederím nte 

(a) tendo ba%ído etfa alienação; mi a poise do tferceiro obtkh 

? E*^*hVuu ®™ ^'^* ^^ defunclo fosse justa, ou injusta : Paz de Tenut. 

erapofsaidor Cap. 28. et 64.; Constantii). od Statut. Urb. Annot 41. 

*^^'^*^^/^' lÍPIíO daa pal^vfflfl dq dito >4^lvarà.qiiQ ^.Í9^.tr«i^aiisiivel 

,,',',, 'aos 8«ç(ce8S(>res a posse «íaíI*; (jueío* (l^fut«to« em sua 

vjitUi JLouverMi ti4(»; isto bê* éB&_<)iiaQU) vjyos aUi a ana 

' ' ' mor^, OtsMl^»- supra 'fi- &i.« Poslb^ d^iliunul^ Obs. 

.. ,. ^ $6. a. &$'t QieiK)s qiM cf litQk>' d#ssa 4^aíroi tiSo safa 

Mtori^mant^ nuU#. MotUn^iiafPrrjti^ig. t.(3; €9p> 13^ a nl 



•t 1' ' 



StóOik. 



W r , ,^<)9«#^ &«% qu9 i»f oi dduaoto e» s6 bM> simplea 

^raíiropíw^ uwtfmctuarioidd iPr»o;'e qiijo uwfracto m extinguisse 
uitifruetuario. pela sua iDorte; porque a miCÂ ppssie rtl^tUMii» qw como 
usufructuario conservava, sem a civil, que residia no pro- 
prietário, se extinguiu pein. pu^ morte, coasolidando-se 
com #;-(fvil»v^ -qMe ,^,4efii«^to ff^fo-i^cit^ #> aè« p^lKa a 
• ' Mitrof^miNtir buiM (H^sse aÂtiU^i^joHl^^DcW nio ^ir^ 
' obà : Arii«t. Viar.. ftesol^ íW. la a ítKopiin^ CpptfMMitiu* 
nftr^n^ S3, ejt Bit, mas istorsá^proo^d^y 9i(.r(^it4fiM4ii 
qh S$^ aquMíio ^tiim 0it (ferunçlMVk 6i«$^ l9^iHii«í)uaii^ 
<\fruQÍfjai:iwn) ^t ^)i«s!PHn|.9»^|te Mfiff«^;,;S^4W 9á 
<x8MfH^r propri^Wtíai'pefttio§iHÍA ^dsjti4uAH»qi, (O^.atMiw^]» 

(e) SegU^-se^J^^ :qMs f«Mro boo' >»toUi|D: ^b^ I^ud»^ 

ci?Em5yTÍ!ru ***" ^^^9 Empbytôutiçis a4: i>ii4iin revQWurip ppst .mofr 

como penoal «tem Patris; çum statutum non procedat, quanckfc jfis esl 

•eextingaiu crpersonale, et terminatMf lãsr fportem defuDcti.>» Con- 

na toa morte. .* ^ am i^ /^ n » *• 

stftol^n. ?nf.87.4:! e gamlinewt^ proy»,>o.i9^Dao ÇçmsMptm. 
a n, 7fc qwe «piotuçi.iStaíWwi mk W^à^t f^ ^r 
dtíoMatar í^osé^ío fkfwoti in.hiíire^*i?K/quOTÍo 9giUir 
;> ' o^ée junibiis pei!so.nalibus, .quaa cobâ^e^^ parlou» A^ 
0.011^^ liao eraQt IransUotía ad t^are^^i/ised eum illiua 
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A poMe^ 

traniferida 

pelo Alvará 

ao, luciíeitor 

lódòg *; 

ot reioédldí' 

pottetforioB 

eleclivamente. 



tAPltVUí llV. fi87 

« persona extínguebantur: et djbttf .exceplio terminali juris, 
<ríieet vídeatar reipiceref (^thcPfitinf poiesi o^pponi etiam 
K íd pos9es9arii^. . . Si elartirA omotno sit, quod jus defanefi 
a flfjt extrficttnn, et Gdeíeommissum 8Ít ondiquéclaf uno, d^ua 
« ai CurbíduRf-» ét patiatur controversiam a etci Con6r8o-se 
aa geraea doutritta» de Peg. 1. Par. Gap. 4. sub. ti. 92* 

$. 1304. 
Qualificado assim ó Buetessor do Prazo nomeado pelo 
defuncio, ou pela Lei com a unido doa ponderados re^lii^ 
zitos a §. 1296.; esta posse, que o Alvará Ibe tranafere, 
lhe confere dentro do anuo pretório todos os remédios pos- 
seasorioa* Adpiêeend(», RetínendWf ReeuperandcBpossiBssionis^ 
de' qae pôde utfar etectítamente, Cenatantín. supra a n. 2Í;> 
Câncer. 2. Var. Cap. í. a ». B3., Goerteif. Trat. 3. L.ê. 
Gê^. 42/ li. 14^, Péstti. de Manet. Obsr. B5. a ir. S4. 
Ou eumultftivstroente a diversos rcspeífos, Gonstatriítfi 
n^ 1 1^., Râb. de GonfuS. lur. Cap. 2. n. IM., Molin. 4ê 
Prímog. L. 3« Cep. 43; a n. 3. 

§* t808i ^ 

Este juizo possessorio fundado no dito Alvará tem ^tepoêseiforio* 
admixta a causa da propriedide» como assentdo os DD. ^^^ admízta 
dacf Naçdes em que ha Leiaf semilhantes, Moird. 4e Pri- da prôpr^è^e. 
nioj^. L. 3. G^. 131 n. 9.» Paz de Tenut. Gap. 12. n. 93., 
Gap« t3. n. 31. et Gap 31., NoguefoL Atf. 9. n. 94., 
Gonstantin. anpra n. 62., Peg. de Interdict. n. Si. et 62.: 
por isto he que o dito Assento conclue dítendo que a se^ ^ '/ ^ 
« ria absurdo de se iulgar nos ioterdíctos restítutorios, e 
anos outros casos occurrentes no foro a referida posse 
«équetle 'mesmo, que pèllò processo,- e evidencia notória 
édoè aulos se depreh«À)de não lhe deter ser julj^ada a 
^ptopiPiedadé. to 

§. 1300. 

Em eciM«(j[èèObia 4ò exposto ($. I3é>6.): aegiie-sfe PoriMi.i. 
l.\ ser adrtflí(Siv«í!l ttestb possessorio a exdençío èm que A<*«í"e*w 
$e oppõe a mcapacidade ou impotência do tiomeante [nt oa incapacidade 
a §. 309.) Paz de Tenut. Gap. 30. a n. 29. v ào nomeanie. 
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SEPTIMA PARTB. 



§.4307. 

t.* Ségue-se 2.^9 que lambem oeste posseMoito se ad« 

^ ^"^^^'^wbd ™*^ • excepçío, em que se argue a incapacidade do 
do°pomMdo.-^ nomeado pelo defuncto, ou pela Lei para. succeder do 
Prazo, segundo a «diversidade dos casos a §» 339.; ou 
pela repugnância da Investidura, uí a §. 351m MoIíb. 
de Primog. L. 3. Cap. 13. n. 24. et 26., Paz de Te- 
Dut Cap. 37. n. 9., Amat. Variar. Resol. 39. n. 86., 
Molin. de JusU Disp. 637. n. 11., Tiraquell. Tract le 
mort saisit le vif. Deiclar. 1. tot. 



§. 1308. 

3.<> : Segue-se 3.^, que o nomeado requerendo pelo beoe- 

^ ^*^w*o ficio do Alvará a posse, ou usando de qualquer dos re- 

d» oom^f^. médios possessórios, deve exbibir fauiaa nomeaj^Bo válida 

e provada com os necessários reqoizitos segundo a nossa 

jurisprudência, u% a §. 369., et a §. 219.; já porque 

em falta de nomeaçáo válida do homem entra à da Lei 

(§. 1298.), já pelo símile do remédio do edicto Diti Adria-' 

m, de quo Moraes L. 1. Cap. 4. §. 3. a n. 56., Peg. 

Tom. 4. ad Ord. á pagin. 9k87. 



. §. 1309. 

4.* . Segue-se 4A que entrando ernicollisdo diversas no« 

^"^TiOo *^^(?^^^ feitas a diversas pessoas, podem entre si dispu- 

dou nomeaçaet tar*se á preferencia para se adjudicar a posse ao que oa 

dbputa-M causa da propriedade tiver melhor direito, segundo a Or-* 

jSÍUliS^r. <lem das.Theses a §. 498. ad §. 50B. 



§. 1310. 

Stígue-se 6.^ que náo produzindo s^us regulares ef- 

feitos a clausula Cànsikuii^ quapdo em nomeaçlo milia; 

pôde disputar-se a nullidade da nomeaç&o em que não 

^ interveio posse com tradiçto real; para em consequen- 

^'mSudadtt ^'^ ^^ nullidsde da nomeaçáo* e da 4itai clausula se ener- 

daMiíe^iin var a posse, com que o cominado argiumeiít^i, Gordeir. 

Dúb. 46.. a n. B4. ... 



5.* 

A naUidade 

da clausula 

emutituii 
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S 1311. 
Segue-se 6*^, que nos casos em que a nomeação pre- 5.« 
cisa de insinuação, ul a §. 396.; este defeito, e a con- ^n«"l<í*de 
sequente nollidade se póde.oppor, edeve attender neste driniiDuaçk». 
Juízo Possessorto, Posth. de M^nut. Obs; 62. n. 12.« Mo- 
re» de Execut. L. 2«» Cap. 22. n. 63., Constantin. ad 
Stat. Urb. Annol- 43. n. 172, 

§. Í312. 

Occorre porém aqui huroa dúvida, qual be, a Ord* Quid vero 
L. 4 Tit 95., que conferindo á viuva ipso jure a posse »e o íucceiwor 
do casal com todos os remédios possessórios» se amplia á /J^^e 
no §. 1. «Se os Prazos forem comprados, ou nelles fizes- p^io b uendo 
« seni bfmf'Uoria$p em modo que o que vivo flcot haja de con a víuvâ 
a haver parte, porque e ^tào fn ará em posse dos bens até q^*- «n«»ie 
n lhe ser dada a parte, que nos bcmfeitorias deve haver »; í|j^"oI*<Í"*?^*^*4 
accrescentando que «Se os taes bens, em que a malher, t. 95. f i.? 
a ou marido deve ficar em posse forem obrigados á mu- 
rlher pelo maridp, ou ao marido pela mulher por coo- 
« sentimento é authoridade do Senhorio, o qee assi ficar vivo ~ 
« slè em posse de toes bens, e nio seja deiles tirado aité 
<c a divido ser paga, 00 por Direito determinado, que lâa 
«f deve ter a tal posse. » 

§. Í3I3. 

Supponhamos pois, -que concorrem na pertenção da Opiní&o 
posse a viuva ou viuvo, e o nomeado no Prazo comprado, •«^•'^o'' 
bemfeitorizado, ou hyppthecQdo; qual deiles deva preferir? 
Qual Lei deva ser a nprtnn da Decisão; se a dita Ord., 
36 este Alvaró? Em caso bem semelhante diz Amat. Va- 
riar. Ríísolut. 39. n. 67. que u Stante nostro slatuto con- 
«tínuante iilíco defuncti posscssíonem in haeredem, prohi- 
« bita suiit uxori ingressio, et rclentio bonoruro marití 
« pro dotium credito» etc. Concordâo com Geurb. Gra- 
tian., Posth.. e outros Kub. de Buxet. de Confus. Jur. 
Cop. 2. n. 130. 

§.1314. Emfafor 

Porém eu julgo, que deve preferir na posse o viuvo i^ferií^a^^â 
ou viuva, em quanto se lhe uHo paga a sua parte do preço poMo lefti. 

TOMO II. 37 
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da òonipra do Prazo; ou das beayfeitorias» ou a divida pela 
qual o PraxD lhe estava hypothocado com coBseotíraento 
do Senbom: e i»to 1.% porqua^ a dita Ord. be buma Lei 
especial u esite respeito; o o dito AUará ha buma Lei ge«» 
rah e qsando eiitrlk) em colii^o a Lei geral e a espraal; 
fica esta, sem dlfiferenca de sef aiitatíor^-ou posto ior, sa^ 
do huma limitação da Lei geral, Moraes de Eieieutr L. 1. 
Cap. 4. n. 3., Boehmer. ad Jus. ff. L. 1. Tit. 1. §. 6. 

$. 13iB. 
9.^ Porque nio ha incbmpaiibilidade. juridica pajul 
que entre a viuva o o. ooineiido no Pravo. no caso ^poslo 
se dé c Direito da cotntptnsossão enor. comaium (retendo h 
viuva pelo benefício da Ord ^ e o .iMHDbado pdo do dilo 
Alvará), ex Stpyfc. Vol. 2. Dig|íL 17. jde compossessione 
. Cap. â. n. 66. &í. 68. 69. léi siffámter ; Conf. Poath« 
deN«iuit;Ob««7a.n..7. 

S. 1316. 
: Muito mais quamio 3.% ó nomeado,, ou aueceasor le«^ 
gal do Praio lem.a providencia, d$ ^ua ValasC' Gms. 
111., qual Jà de affereeer á viuve o> preito daa. berDMto* 
risa; requerer, qoe elki >as jare, d€^sita**las, etc; e ja-* 
zendo o deposito até a verdadeira liqoíéaçãtodellaF, esiirar 
na posse plena, j/i livre dessa retenção, cx Valasc. supra 
M. 21., Peg. Tom .1. ad Ord. ia Prpem. GIom., 43. a 
u.MOa. 

. Aççàade jòivindicaçàr> competente ao Emphyleuta, 
^e ao Skicc$s$or do Prazo para o reivindicar 

da terceiro p/mwdçr, que o hc do lodo, .^ 

ou ió de parle delle* 

D§. 1317. ^ 
evemos considerar a jnateria deste Capitulo de- 
baixo de dois pontos de vista: ou a reivindicação lào pro- 
~f>nsta pelo pnipro Erapbyteiaa alieoante do todo ou parte 
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do Prâzo: òu lie proposto pelo sMCiisior a .<)uein porteiH 
cia o Direilo^ -df successdOy 96 o Praio se oio «Uenasgd; 
ou deixasse a terceiro. 

ARTIGO I. 

Quando a reivindicação he proposta pelo mesmo 
, Effiphyiwta alitnanie. 

S§. 1318. r 

ttpp«sto, per via de regrat niof^eei pôde oo«tra- Ootodo 
wtt e proptio facto, Stryk. Vai 6..DÍ8p- ^.^De impu- ^.«^'J^c 
gnedione fkcU proptii^s=CeifL 1. a«.>D« 11.; esta regra se cooiíATir 
Unita» qttaado,;o aoto kipagnado foi mtUo por qualquer <» pr^ip'*^^ ^^cto. 
catita ondeCetti^legel; ou quando a Lei o aneijjlaen fawur 
páblicOf^ ete. etc., Siryk. êupra Cap. 3. tot., Silir. ad Ord. 
L. 4. TU. 12L a Dw &4w, B^ de Inconpat P. 8. Gapw A. 
a. fi. Sb 

§. 1319. 
Bàde portoitcfeo Eflriphyteutlap diefiaote reiVndioÉr o Casot espcciaes 
BiM»,.^ olimu: ou, L% -se a; Eacriptura uSo ae aoteni^ ""l^ue^a^ 
^Mbu con oa^ requíaitoa' legaas^. dèr fuibi Baga. Gap. r3., retractar 
tiérem h- ^ -C^ 1^^ oui 3^% ao seDáo meoois ni» tu^ ^^âÍT^ 
tMvterão) M abmçio. aai gi»b|íiiitidadea tequeríto pela ^"^ ^' 
Qv^L. 1« lit. 88. $..26ljL e ^, God Fréder. P. 1. 
ptg.!3S8«. e a eada| páasoi as Dlk, roebos que. passadoa 
00 2& aimos nSo eataja ratificada a alioBaçãá por .dlguu» 
dos modos que relata Guerreír. Tr. 3u L. 7^.C^w3. a 
o. 99. : ou 3•^ se o roarídb^ alienou o Praso sem con- 
9Mtí«nlp da mulher, ex; Ord. E. 4/TÍ4. 48.4 00-4.*, c ^ v a 
M dai aJisoatèo da .qoe< se. dom ais%. «itta ae oi«i pagou» 
M.Qrd. Ev i^ TiU 78. $i 14.^ RegimaoL dlMi EooBf- 
htvsmeàí^ Cap. 20. cosof a' baila expesiçloode Lima>: 
00 -6.% qfModor o. Praízo.be forjelro a. algaot daqoeHea So^ 
nkomMr quel itf o.reftTrièia nO(>^. 856.; e ua&cripftira 
da aenda Btíúèo iMoipoaoo A.aerttdãd dai reti^bitBetlá 
étá límiféjoÈ^t porque íSèiK odiaa ãi aUanaigiea dêsaea 
Braff» aém.ema.<aQlM|nkiade: ou 6i^ quando m venda 
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interveio lesfto enorme ou enoroDÍssíma, ex OH. L. 4. Tit. 
13: e como para esse e outros fíns se devSo avaliar os 
bens de Prazo; consulle-se a Memoria do Dezembargador 
^ Ferreira Cardo^io; e o meu Tracfado das avaliações: ou 
7.% quando interveio dolo, fraude, medo, violência^ erro, 
etc. causas communs -da nullidade de todos os contractos. 

§. 1320. 

Quando Se pofém não intervindo na venda, ou alienação de 

«íai^nuindad^^ parte desmembrada do Prazo, algum destes viciosV^póde 

(}• "si9) ^ Empbyleata mesmo, que a desmembrou e alienou sem 

•^ licença do SeÃborio, reivindica-la, e reuni-la? he assas 

TosSrd*«^*<l<>*^- Ro^- ^« íncômpatibilit. P. 5. Cap. 6, n. 21. 

pôde o forefro et 35. com varios DD. assenta qt;e ^m, tanto para evi- 

'o pÍÍto" *"*' " P®"* ^® Commisso; quanto por cumprir com n* In- 

vestídmra; e que neste caso lhe não obsta a regra ==; quem 

áé evictiíme tenet actio^ eundem agenUm repeUU excê^ 

pUos=s; como porém só o Senhorio pôde arguir a faka do 

seu consentimento para aaUonaçãoedesmembraç9o(§. 849. 

no fio., Guerrêir. For. Q. 44.); o mais «eguro, e que na 

prática se obeenra be propor-se a acção pelo Emphyteuta 

com procuração e assistência do Senhorio para a reuni5o 

d'arabo6 os dominios, entregando-se ptrém a posae dos 

bens reivindicados ao Empby teuta, segundo as doutrinas 

de Bagn. Cap. 4. n. 72. 73., Yalasc. da Jur. Empbjt. 

Q. 14. n. 3», Ssfigad. íd Labyr. P. 1. Cap. %7.n. 122. 

et 123. Confira-se a Nota ao §. 886. e o %. 9fi8. e -a 

§. 12&6. e seguintes. 

§.1321. 

Defeias do R^ ** Desta acç^k^ (§. 1320.) se pôde delender o f^oasoidor, 

^o^S^J^uu. ou provando oHjeoseniimento do Senhorio por algum doa 

' modos referidos a §. 869.$ ou coni a prescripçAo ^ína« 

ria, que tem lugar de Empbyteuta contra Enpfaytenta, 

ex Carvalfa. de Testam. P. 2. Q.f3M., Vabie. 6- 17. 

n. t2. et 13., Peg. 2. For.: Cap. ^. n. ftft3.t Guerireir. 

For. Q. 70. sub. nv S.i mas ndo' procede tontra o^Senho^ 

ria^ignorwitedé alienação; em t{uantotç Emjpíiytciita Hié 

fícou» tottlribuindf a totalidade da penado,' «te. Veja-se o 
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exposto nos §§^ iOftSi è seguinte^: çiiit/, se o Prazo for 
femiliarí Vej. infra (§. (Sâft./ 

ARTIGO II. 

Quaiuio a reivindicação he proposta pelo successor, 

P . , § «332. 

jT lela Jnvestictbra n^o só adquire 6 dominio ao' t.* AcçSo 
Emphí^eata, que lhe produE a acção real de reivindicação *'®J]^^^'°5'j^J^® 
(§. 69., e §. 1284); mas a iodados vidas futuras com- aotuccetsor. 
prehendidaá na Investidura: estipulando para ellas, e co- 
mo seu procurador o primeiro intestido^ Pcgi 3. For. Cop. \ 
28: n. 775*. et 820., Lim. nd Ord.L. 4. Tit: '361 §. i. 
a II. 20., Cordeir. Dub. 37. n. 68. E por isso firma Dnr&ntei, 
com outros DD. o mesmo «ordeir. Dub. 38. n. 4. e B. ""^ "J*^^*** 
qo^ tfqUifibet. Emplíj(eata iut^ihus vrfis^ tafiquam in 
4 conces^oné 'tompreh)étisus rci¥ÍAdJctore potest resempliy^ 
éftèíitieàs '• ierlio possessore díilenlas, qliia dominium 
rhabefttliíe^^etci E acfcreáceíita que «ita similíter suc- 
v cedéná ià Bdtpbyteusi^ posi Vkas finitast jure similí ha- 
o beif r^^ndieafíoÉis ftétíonem centra quemcumque posses-' 
« sorem j» ele. 

§. 1323. 

Ora : ou este successor pertende reivindicar o todo Quando pona 
dò Prazo, ou só alguma parte desmembrada: se o primeiro, reí?i^diair 
pôde em diversas oausas fundar sua reivindicaçlio: ou 1.^, o todo. 
se o .Prazo foi nomeado em Testamento nutlo, em pessoa 
incapaz, etc. Sendo aliás o reivindícante o legitimo suc- 
cessor ab intestatOf etc. Conforme o exposto do Gap. 2. 
da 2.* Parte: ou 2.% em collisdo de iiomeações« se a sua 
prefere* conforme o exposto nas Thesjs desde o §. 498. : 
ou 3.^, se se nomeou pessoa incapaz, etc. etc. 

§. 1321. 
Se o Prazo foi alienado no seu todo pelo antecessor 
em algum dos casos em que nSo podia alienar-se cm pre- 
juizo dos successores, que se achao entre os referidos a 
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Que obsta, 

ou niio 

a cvta 

reivindicação 

do lodo. 
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t 

§. 64Q.: ou arreniaMo por dividus nos, easos em 4|iiq 
a arreroalaçdo não prejudicar ais 9úC^M^e$r aio^a c^-* 
seolíndo o Senhorio, ul a §• 963.: ou se não inseriu na 
venda a quilacik) dos Lauderoios; sendo delie Senhorio 
algum dos referidos no §. 856., etc, etc. 

§. 1325. 
A esta reivindicaçfio (§. 1334.) nem obsta ser t rei- 
viadiòbnte ber4^ico d<^alienaoto (.^ej.^ 9$7.)t W^m obsta 
a pre8«[:mpç9p j^rdiAarío.ijft^od^ fawliaf o Prj^p, P€g. 3. 
Foi<, Capt 38. u. 120.» Pi^eir. 4(^ Smpbyt Disp. 1. Seot. 
2. §. %. Q. 44., Stryk. Voi* 8, Disp. 28.»IM Jure íupt 
cêi$Qri$ m tevecw^i^ Mil /amíM(ãk<»$. 33. jwta o ^ 
4(S. AUimar. ad Rovit* JU 1^ Oba^ 2. o. 4. j^* J^i cero* 

M S; 1326,., . *." - 
Se o succes^r pef t^e keiyw(lifi)^.i«lgu^i| par46 dea* 
mfimbradi; do Pri^zo pelo antíepoisttidíart 9fim coo^eotiniçoto 
4o Seqhorío; eelle^ q)ie;nlio ^ic^pou» o p^ ifiur^ aMii 
indjspendtMle de (urocuraoBo á^ $wb<HÍci p§la Pjriii^ priN 
veaiofktf) da hve^uca (^ 19i$^.]ii e.ffell^ s^cofn pro« 
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O nútaétò h\±p\e$ inb%tfh o §; : tpslhdo bei t)í'eçèdidtf da 

íetM=i^jSi=^ indica corilíriuaçao de mais ^. sobre 6 

. mQimO'QbJ9eía:.;3B.lS[s;9 quer dizer =aaNetei?3c: =r=: 



pVaiirmétAO |M>^«tíhlHdad4f; ob 
lesâO). ar tt90i V4ée'^(M<il|e, 
Lesão. 

AoÇjSesdB Gonm^^o f^às va- 
rias causas por que este se hiH 
corre, a ItM. 

. Acção ^mptileate ab Sc^hb^^ 
rio conU^a o Êtof^faftetitá, phf;^ 
dlftciarár as Terras* Mijei tas; a 
1242. 

Atít^o Compe^tãt áo Senho- 
rio contra o Enpbytéuta, para 
lha exhfbif o Empracaiíiento^ a 
iM9. Vide Xxhibitão. ** 

Acçâa competefite ao Senho- 
Pto p0lo seO domino directo, 
parsr r«ivihdic«T, a rcbnii* as 
partes desmembradas, para ta^ 
ié# libertar O Praxo de Servi- 
dOesy Censos, etc; a 1256. * 

A-cções possessórias com pe- 
tatttes 80 Senhorio contra o Em- 
pfrytenta; on cokitra terceiro, a 
1260. 

' Aeçdas eompctenteè ao Se- 
nhorio para exigir a pensão, on 
contra o Kmphylenta, on con- 
tra let*t»rro pòssaidbr, a 1264. 
Vide Pêntão. 

A<cç6«s para ex\ig!h o f^ode- 
mio, a 1281. 

Ac^ôas tom^tcntes ao Em- 



phyteuta contra- O íehhorio, e 
contra terceiro, tanto petitoriás 
como possessoHas,' a 1284. 

Antes da tradição das tér- 
rea áo Kte^yleota só tàuúpe- 
te a este huma acção pessíM 
pak'4s*e firtv 1*284. 

Migéndo éstí Acção éòttWá 
terceiro não lhe basta a simpléií 
Investidura, bé necessário pro- 
var qúe o Senhorio tinha o do- 
ittittfa, 1384. 

Acção competente ão Eraph/J 
tactta contra o "Sfenht^io pela 
evicção, á^llSs'. VMe Evicfão. 

A(^5^ pò'ssés9èriás ébihbe-* 
tentes ao EmphylenVa' contra o^ 
Senhorio, a 1288. Vide Púíse, 

Acção para rescindir o Prazo 
por Lesão, ou para requerer 
díttilMição ^e pensão, 1291. 

Aéção competente ao- sucbes-i 
sor pára' reitíriAicàr o Prazo, 
1293. 

Acção de reiviwdícâtSo, 1317. 
Vide Reivindicação, 

Acção possessória cOtnpetente 
pelo beneficio do Alvar, de 9 
de Novembro de 1751, a 1293. 
Vide Pois€. 

ACCUESCER. 

Se o direito de accrescer tem 
lugar nos Prazos quando são 
muitos instituídos herdeiros, 
275, 277. 
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Se tem hoje lugar nos bens 
livres, 276. 

ACTO. 

Requisito^ p^ra a Ta|idade de 
qualquer acto, 17. 

ABVOOADO. - '. 

. Pôde receber Emprazamen- 
tos do seu Clknte, 50. N. 

APOBAMENTO. 

o que era nos antigos tem-* 
po;j, 4. - r , . 

Embargos ás Provisões.deafor 
ramentos; 34. N. Vide Empby- 

ALIENAÇÃO. 

Âlienaç<u's dos Praxos, Parte 
IV. 

Prohibição de alienação sem 
consentimento dpSepbori,o, sob 
pena de ;Gommissa«-^Quc se 
coQàprebende 1^^ pa]^^ra aliena-; 
ção — Quando se incorre a pena 
— Quando cessa» e se eiclue, a 
809. 1256. 

Que consentimento se requer 
para a aijenai^ão dp Prazo, ^iO. 

Na palavra alienação se com*- 
prebende todo o aclo por qiie se 
transfere o domínio, 8 13. 

Quando pela venda sem ocon* 
^ sentimento do Senhorio se in- 
corre, ou se ex.cusa o commisso, 
a 814. 

Razões da prohibição de alie- 
nação sem consentimento do Se- 
nhorio. 814. N. 

He necessário para proceder 
a Lei huma venda perfeita, 815. 

— Não procede quiindo be 
simples tratado, 81^. 

— iNem quando huuve só a 



promessa de vender por tanto, 
816. 

— Nem quando falta a tradi- 
ção, 816. 

— ^Se basta a tradição fida 
para ter lugar a Lei, 816. N. 

A Lei procede em todos os 
casos em que se trahsfere o do- 
minio sem tradição, ^1j8. 

Tem lugar a mesma Lei nos 
Prazos Ecclosia^ícos, 818. 

Procede ta,mbem nos Prazos 
fateuzins perpe^ies^ 819. 

Bem Reguengos podem .1^ 
v^eipentiealiefiiir-ise^m coMen- 
(Íme«H^<U'^PÔa, 819., N. SL 

vCasqs em' qae oessa a Lei» a 
820. 

i.'* Quando não bouve a tra- 
dição. 

2.^ Quando a venda bc em 
hasta pubHca, basta que depois 
se peça o cosnsentimento. 

3.° Quando a venda he nul- 
la, 820. 

^ 4.^ Em qoanio se não pagou 
o. preço, 821. 822. 

5.^ Se bouve dístracte da ven- 
da antes que o Senhorio ae- 
cura^ o CammiasQ, 823. 

6.° Qiiaú4iQ P 'vendecktr rime 
antes de aceusado o GoinmisM^, 

7.^ Quando a venda (Se faa 
com o pacto da L^i Comnisso* 
ri^, ^ o comprader até. o dia 
aprazado pão paga b preço. 825< 

S."* Quando a venda se ce- 
lebra com o pacto = salvo o 
consentimento de Senhorio => 
826. 

— Qessa.esia limitação .1.^ 
Quando a alienação he em pes- 
soa poderosa — 2.° Quando se 
não noticiou ao Senhorio em 30 
dias, 826; 

9.'' Quan4o hua consorte do 
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Prazo vende a outro consorte 
alguma porção deite, 827. 

10.° Quando ha costume de 
86 alienarem os Prazos sem 
consentimento do Senhorio, 



— Hum tal costume livra da 
pena, mas não tira ao Senhorio 
o direito da opção, 828. 

11.° Quando o vendedor tem 
dòvida na qualidade dos bens, 
829. 

Procede o mesmo na dação 
em pagamento que se equipara 
á venda, 829. 

Quando pela permutação sem 
consentimento do Senhorio se 
incorre em Commisso, 830.- 

Quando pela doação, ou dote, 
831. 

Quando se podem, ou não 
alienar as Bemfeitorias do Pra- 
zo, com consentimento do Se- 
nhorio, ou sem elle, 832. Vide 
BemfeUorioê. 

Quando se possa constituir 
Censo nos bens do Prazo, com, 
ou sem consentimento do Se- 
nhorio, a 833. Vide Censo. 

A constituição do Censo não 
he propriamente alienação, por- 
que o Emphytenta sempre fica 
conservando o seu domiuio útil, 
833. 

$e o Emphyteuta sub-emphi- 
tenticando sem consentimento 
do Senhorio incorre em Com- 
misso, 838. 

Se o Emphyteuta pôde con- 
stituir Servidão, ou usufructo 
sem pena do Commisso, a 840. 
Vide Servidão y usufructo, 

O Emphyteuta pôde alienar 
durante a sua vida as commodi- 
dades do Prazo, 843. 

Se o Emphyteuta pôde hypo- 
thecar o Prazo sem auctorídade 

TOMO II. 



do Senhorio, a 845.iyide Hypo- 
thêca. 

Quando o Emphyteuta pôde 
transaccionar sem anctoridade 
do Senhorio, 848. Vide Trans- 
acção. 

Divisão do Prazo sem consen- 
timento do^ Senhorio, a 849. 
Vide Divisão, 

Se o Commisso se incorre pela 
alienaçãodepartedo Prazo, 852. 

— Perde-se o todo sem dú- 
vida : 

1.° quando o Emphyteuta 
aliena as terras do Praro, como 
livres, 854. 

2.° Quando se vende a maior 
parte do Prazo, 854. 

Em que tempo deve intervir 
o consentimento do Senhorio? 
Que pessoas são babeis para o 
prestar? Quid, sendo muitos 
os Senhorios? Elle prestado he 
irrevogável, a 855. Vide Con- 
sentimento. 

De que alienações se devão 
Laudemios, a 1005. Vide Lau- 
demio. 

Sendo muitos os Consenho- 
rios directos, como se ha de ob- 
ter o consentimento, a 863. Vide 
Consentimento. 

Como se possa proyar o con- 
sentimento do Senhorio, para 
todas as espécies de alienações, 
ecomo presumir-se, a869. Vide 
Consentimento, 

A palavra venda, ou escambo 
com prebende toda a alienação, 
891. 

Quando na alienação porven- 
da compete a opção e prelação, 
a 892. Vide Opção. 

Quando intervindo o consen- 
timento do Senhorio se pôde 
alienar o Prazo em prejuízo dos 
Successores, a 939. 
38 



Digitized by 



Google 



298 



uimcB 



Os hereditários poros são 
como allodiacs, e podem alie- 
nar-se em prejuízo dos Soeces- 
sores, 940. 

(y Prazo hereditário mixte 
também pôde alienar-se em pre^ 
jtiizo dos Suocessores, mas no- 
mear-^e só nos chamados na 
Investidura, 941. 

— Alguns DD. sentem o eon- 
trario, 941. eN. 

Se são em fatenzim para fi- 
lhos, é descendentes, sem men- 
ção de herdeiros, e Successores, 
nio podem alienar-se em pre- 
juizo da família, 942. 

Qee qualidade de Prazos de 
Vidas, ainda que de provi- 
dencia para filhos, e família^ 
se podèâi livremente alienar, 
943. 

Tem-se lambem como Prazos 
nofnter adquiridos, para o fim 
da alienação, os que o pai ad- 
quiriu por compra, troca, ser- 
' Ticos, ou outro- qualquer Titulo 
oneroso, 944. 

— Limita-se, se o Prazo foi 
concedido ao Pai -em contem* 
plação do filho— Ou se estando 
este presente á concessão para 
filhos, acceitou,'945. 

— Por que conjecturas se pos-r 
sa interpretrar ser o Prazo con- 
cedido ao Pai em contemplação 
do filho, 945. r. 

Se o filho successor do pri- 
meiro dcquitente o confere a 
seus Irmãos, veio em efi'GÍto a 
compra-lo, a ficar como pri-^ 
meiro acqutpente, e a poder 
alienç-lo, 94di 

Os Prazos de Nomeação liv re^ 
ainda antigos, podem alienar-se 
em estranhos r 947. 

Os Prazos concedidos para 
filhos, ou netos, e era falta 



Mies de iirre Non«t^o» Uwt- 
bem se podem alienar, 948. 

Sendo antigo em ires vidas, 
marido, mulher, « fliho, e fal^ 
tando este de livre Nomeação, se 
este com effeito morre em «ida 
do Pai, ainda que lhe fique 
hum neto pôde alienar-se, 949« 

Se o Pmzo antigo concedido 
•para filhos, e netos, p6de alie- 
nar-se em prquizo de huns, t 
outros com licença do Senho- 
rio, 950. 95i. 

Se o Prazo, em que na faHa 
de filhos, e netos são chamadas 
pessoa» da família ,• se pôde alie- 
nar em prejuizo destas, a ^52. 

Se a Clausula, de que o Praio 
se não poder» vender sem con- 
sentimento do Senhorio, revoga 
a vocação antecedente da.fami- 
lia, a 953. 

Consentindo o filho ou imme- 
diato Successor na alienação, 
cessa toda a duvida, 955. N. 

—Mas como ainda pôde ser 
disputavel se prefudica.a seus fi- 
lhos, a eautelia he, ser nomeado 
este filho, ou Successor em ter- 
ceira vida, e vender elle junta- 
mente; ou recompensar o Pai 
ao filho com o equivalente no 
seu terço, 955. N. 

Estando os Prazos em terceira 
vida, ainda familiares, he qoasi 
sem dúvida poderem vender-se, 
a 956. 

O que suecedc no direito da 
Renovação do Prazo familiar, 
aiuda que não pôde nomea-4o em 
estranho, pôde vende-lo, 959. 

Em todo o caso pôde vender-se 
o Prazo de providencia, ainda 
em pr^uizo dos Successores:! .'*, 
intervindo Regia Faculdade; 2.^ 
sendo costume da Província, ou 
dos Prazos do mesmo Senhorio ; 



Djgi.tized by! 






299 



dades; 4.°> quaiido a veocU ht 
utíl ao filho, 960. 

Em toda a espeeie de Prazo 
o Emphyteuta prejudica ao 
SocoefisoT quando íncorr« em 
Commisso, por contravir o con- 
tracta, dam nificar as fazendas» 
etc, 961. 

— Menos se houve frauda no 
Emphyteuta para pre^dícar ao 
Snccessor, 962. 

— Quaes sejao as conjecturas 
da fraude neste caso» 962. r. 

Em todo o caso em que o Em- 
phyteuta pôde alienar o Prazo 
em prejuízo dos Successores, 
' pôde feaancia*lo nas mãos do 
Senhorio, 963. 

--—Qmd, sendo o Prazo de 
providencia para filhos? 963. 

Em todo o caso em que se 
pôde alienar o Prazo, se pôde 
gravar transigindo, 964. 

Quando se pôde alienar o Pra- 
zo 00 todo, se pôde também em 
parte, constituindo Censo, etc, 
935. 

Se o Prazo permitte vender-se 
ásPeasoasdafamilia, s^ndoestas 
afrontadas, e não o querendo, 
perdem o direito, 966. 

Em todos os casos em que o 
Prazo se pôde alienar, não po« 
dem os Successores reivindi- 
ca-lo, 967. 

Se o filho herdeirodo Pai pôde 
raivindicar o Prazo que não po- 
dia alienar-se, 967. 

Â venda do Prazo, aliás ina- 
lienavel,sempresubsisteemvida 
do alienante, 968. 

— Pôde o alienante reivindi- 
ca-lo com consentimento do Se- 
nhorio, 968. Vide 1318. 

Quando se pôde penhorar o 
Prazo, a 969. Vide Penhúta. 



Se para a alienaoio .he ne- 
cessário o consentimento do uso^ 
fructsario e proprietário junta- 
mente» ou^se b|i$ta dehumdelles, 
1027. N. 

Pôde haver costume de se 
fazerem as alienações sem se 
impetrar licença dia Senhorio» 
1109. N. 

Acção do Senhorio para rei* 
vindicar os hens alienados» a 
1256. 

Se o defuncto tiver alienado 
o Prazo familiarinalienavel, não 
passa a posse para o legitimo 
Successor, 1299. 

Se o mesmo £^phy teota alie- 
nante pôde prc^r a acção df 
reivindicação, a 1318. Vide 
Reivindicação. 

AM0RTISA(lia. 

Se os Corpos de mão morta 
podem adquirir» ereter, 49. N.» 
261. N. 

— Como podem? E qqando não 
se lhe deve a estimação» 261 . N. 

ABRBNJDiAMBNTQ. 

Moveis podem arrendar-se, 
46. N. 

Regras para distinguir o Bm- 
phyteusi da JLocação» 73. 

Na dúvida sedeve j úlgar antes 
Locação que Emphyteusi, 76. 

Em que confere» od difiere a 
Emphyteusi da Locação» a 86«» 
e 93. N. 

Substanciaes» e accidentaes 
do Arrendamento, a 86. 

Como se verifica a Lesão nos 
Arrendamentos, 92. 

Successor particular não h# 
obrigado oonservar o Colono» 
93. 
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Círcurnsiaticias para presu- 
mir colónia a pensão de que 
nSo apparece Titulo, a 127. 

Colónia nestes Reinos be im- 
prescríptivel, 127. 

Se as propriedades só pro- 
duzem fructos de annos em 
annos, só pelos annos em que 
os produzem se regula o anoaal 
pagamento da pensão, 714. 

Arrendada a yínha, ou oli- 
val, extincto este ou aquella 
acaba o arrendamento, 753< N. 

— Aliíer no Prazo, 753. 

Podem nos arrendamentos 
salvar-se as estéril idades, 756. 

Quando se fizer a remissão 
da pensão por esterilidade, deve 
sér logo nesse anno, sem esperar 
o anno fértil, 760. N 

Arrendamentos de dez annos 
já não transferem o domínio 
útil, 811. 

■ Quando no Arrendamento 
tepn lugar o direito da Opção, 
a 909. 

Vencida a cousa arrendada 
saiisfaz o ScfUborio entregando 
outra igual ao Arrendatário, 
1287 Vide Colono, - 

ABVOBES. 

Quando pelo corte delias se 
incorre em Commisso, a 621. 

Quando o Empbyteuta em 
lugar das arvores que cortou 
plantou outras, alguns o ex- 
cusão de Commisso, a 627. 

A Silva Cedua se connumera 
entre os fructos, e o que seja, a 
628. 

Que arvores pôde cortar o 
Empbyteuta, e de quaes apro- 
veitar-se, a 631. 

Quando os Pinbaes são, ou 
não Silva Cedua, a 633. 



Quid, quando a maior parte 
do Prazo consiste em arvoredos? 
634. 

ASCENDENTES. 

Successão dos Ascendentes, 
a 187. 

Só suocedem nos Prazos de 
livre Nomeação, 188. 

— Não nos familiares, 189. 
— Só sendo os Pais da linha 

donde provém o Prazo, 190. 

— Quidnos Morgados? 190.r. 
O Pai soccede no Prazo de 

Nomeação ao 61bo legitimado 
por elle 191. 

Successão dos Avós, quando 
concorre paterno e matemo,192. 

Os Ascendentes, ainda que 
não facão inventario succedem 
nos Prazos, não nos bens livres, 
193. 

AVENÇA. 

Avença entre o Rendeiro, e 
Foreiro excusa da pena, 674. 

— Porem esta avença não 
obriga os Snccessores, 674. 

AUGUENTOS. 

Em todo o caso se devolvem 
ao Senhorio os augmentos do 
Prazo por alluvião, 1117. 

Devolve-sc com a Servidão 
activa, 1.117. 

Devolve-se também o prédio 
prescripto para o Prazo pelo 
Empbyteuta, 1118. 

Devolvem-se também para o 
Senhorio as Bemfeitorias ex vi 
do Contracto, 1119. 

BALBUGISNTE. 

O balbuciente pôde testar, 
nomear, e doar, 325. 
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BASTARDOS. 

' Reputão-se Estraohos, 165. 

Se estes se com prebendem 
ou não na vocação de filhos, 
167. 

Círcamstancias por onde se 
podem entender chamados os 
filhos Naturaes, 172. 

BEMFEITORIAS. 

A obrigação de bemfeitorí- 
sar também se computa como 
parte de pensão, 57. N.» 607. 
608. 

Pôde estípular-se com o Ar- 
rendatário, ou Emphyteuta o 
fazerem Bemfeitorías, e não se 
lhe pagarem, 91. 

A mulher não commuoica 
nas Bemfeitorías, ou preço do 
Prazo comprado antes do ma- 
trimonio, 336. N. 

Em que casos se ha de con- 
ferir a estimação delias, a 515. 

Qae Bemfeitorías feitas no 
Prazo devem COR feri r-se, e como 
estimar-se, a 578. 

A mulher não communica 
nas Bemfeitorías feitas antes 
do matrimonio, 580. 

O Successor do Prazo só deve 
pagará mulher metade das Bem- 
feitorías feitas na constância do 
matriokcniio, 581. 

Quaes sejão as Bemfeitorías 
pequenas fica ao arbítrio do Jul- 
gador, 583. • 

— Como se deva regular este 
arbítrio, 583. N. 

Quaes sejão as Bemfeitorías 
que se de vão fazer neee$$itate 
^vm, 584. 

Quaes as necessiWe convenr- 
iionU, 585. 

Não se reputa Bem feitoria a 



porção do Maninho que se foi 
juntando ao Prazo, 586. 

— Menos se o Senhorio do 
Prazo o he também dos Mani- 
nhos, 586. 

. — Nem também asTerras ex- 
trínsecas que o Emphyteuta lhe 
juntou, 586. ' 

Mas se o prédio se augmenta 
por alluvião se reputa emphy- 
teutíca a parte acrescida, 587. 

Como se devão provar as Bem- 
feitorias quando se trata da sua 
imputação, 588. N. r. 

As Bemfeitorías se devem ar- 
bitrar por Peritos na matéria 
sugeita, 588. N. r. 

As Bemfeitorías não se con- 
ferem quando já buma vez fo- 
rão conferidas, 589. 

— Nem quando o Prazo he. 
deixado a estranho, 591. 

Quando o Nomeado no Pra- 
zo se abstém da Herança, e as 
Bemfeitorías não excedem á Ter- 
ça do Pai, que antes não tem 
sido consumida, 592. 

Obrigação que tem o Em- 
phyteuta de bemfeítorisar o Pra- 
zo, a 604. « 

Pódeconvencionar-se a obri- 
gação de fazer Bemfeitorías, 
604. 

Faltando a convenção he só o 
Emphyteuta obrigado ás módi- 
cas, ou ex neeessUate Júris, 605. 

— Estas não se podem repe- 
tir, 605. 606. 

— Estas podem convencio- 
nar-se como parte da pensão; 
e para- se não satisfazerem pelo 
Senhorio, ou pelos Successores 
ao Emphyteuta, 607. 608. 

Quando o Senhorio adquire 
o Prazo por compra, ou outro 
Titulo, não deve fazer desconto 
das Bemfeitorías, a 609. 
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Qoe as Bemfeitorías cedio 
para o Senhorio no caso da com- 
solidação, sem elle ser obriga- 
do a satisfase-las» a 610. 

Ainda que na Investidvra 
haja a genérica obrigação de 
melhorar, faltando pacto ex- 
presso, só se entende das mó- 
dicas, 610. 

As módicas cedem para o Se- 
nhorio sem obrigação de as sa- 
tisfazer, 611. 612. 613. 

As Bemfeitorías a que o Em- 
pbyteata não he obrigado con- 
ferem-se entre os Coherdeiros, 
e he transitória a elles a soa es- 
timação, 613. N. 

A qoe reparações está obri- 
gado o Emphyteuta, a 636. 

Se para evitar o Gommisso 
tem lagar a compensação das 
Bemfeitorías com as Damniíka- 
ções, 640. 

Quando ji' podem alienarBem- 
feitorias com consentimento do 
Senhorio, ou sem elle, 833. 

Bemfeitorías affixas não se 
podem alienar sem consenti- 
mento do Senhorio, 832. 

— Sim as separáveis ainda 
que contíguas aos prédios, 832. 
Quando se possa fazer exe- 
cução nas Bemfeitorías, para 
pagamento de dividas, 832. N. 
977. 990. 

— Prática de penhorar as 
Bemfeitorías, 990. N. 

.Quando se devolve o Prazo 
ao Senhorio passa com as Bem- 
feitorías ^vt do Contracto, etc. 
1119. 

Se o Senhorio pôde não que- 
rer as Bemfeitorías, e consentir 
que o Emphyteuta as arranque, 
1121. 

Se tem lugar na Praxe o abra- 1 
«lo das Bemfeitorías, 1121. N. | 



Quando deva o Senhorio pa- 
gar as Bemfeitorías feitas du- 
rante a aecusação doCommisso, 
1122. 

Gomo se deva fazer a avalia- 
ção das Bemfeitorías das casas : 
se juntas, se separadas, 1123. 

Se o Senhorio deve pagar as 
Bemfeitorías pelo menos que 
custarão, ou pelo que augmen- 
tárão o v«lor do Praio» 1124. 

O mais occorrente sobre Bem- 
feitorías em Prazos, 1124. N. r. 

Quando o Successor do Prazd 
concorre na posse com a Viuva, 
cabeça de Casal nas Bemfeito- 
rías, pôde aquellerequerer, que 
esta as jare e deposita-las, 1316. 

BBIfS. 

Que bens se podem empra- 
zar, 17. 40. 

Devem arrendar-se, ou em-* 
praza r-se bens certos, 55. 

Prazos de Vidas connume- 
rão-se entre os bens dos defun- 
ctos, 147. 

Debaixo da Nomenclatura de 
Betis se comprehendem os Pra- 
zos, 209. 

Os Prazos são como huma 
terceira espécie de- bens da 
Devedor, 970. 

CABEÇA. 

Divididos os prédios Emphy- 
teuticos^ntre osconsortes, obri-*' 
gação que tem de elegerem en- 
tre si Cabeça. — Quando se ex- 
cusem desta obrigação. — Con- 
vencidos, como deva o ratear o 
foro, a 726. 

Quando as Pensões tão cen- 
suarías não ha necessidade de 
requerer Cabeça, 726. 
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Se na Emphyleasi tem o Se- 
nhorio o direito da hypolheca, 
para exigir o solido de bum, 
727. 

— Neste caso ha o remédio 
de Cabeça, 728. 

Defezas dos Foreiros paranao 
elegerem Cabeça, a 729. 730. 

732. 733. 

— Impugnações destas defe- 
zas, a 730. 

Tolerada» os costumes de se 
diTidirem os Prazos flcão tantos 
Prazos quantos os prédios divi- 
didos, 730. 

O Senhorio he obrigado for- 
necer aos Foreiros todos os Do- 
cumentos que tiver, para se apu- 
rarem as Terras, e repartir por 
ellas o foro, 733. N. 1. 

Se os Foreiros elegem, oú são 
obrigados eleger cabeça, deve 
fazer-se a eleição de anno em 
anno, ou de três em três annos, 
perante o Juiz, 733. N. 3. 

— A Eleição deve fazer-se a 
votos, 733. N. 3. 

Nenhum privilegio excusa de 
ser cabeça porqqe he ónus real, 

733. N. 3. 

Em quanto o Foreíro não en- 
'irega a Sentença está responsá- 
vel pelotoUl delia, 733. N. 3. 

CABUGAÇÃO. 

Quando caducão ou não as 
Nomeações revogáveis, ou irre- 
vogáveis, 458. 

A caducação tem lugar não 
só nas Disposições testamentá- 
rias, mas nas Doações catita 
morHs, 465. 

Para evitar a caducação dos 
Prazos basta que se veriBque 
huma simples tradição delles, 
469. N. 



GAPBLU. 

Se os Bens de Capella$ se po- 
dem emprazar, 32. 

CASAS. 

Como se hão de aforar os Ter- 
renos para Casas, 34. 

Se as casas se incendiarem 
por culpa do Emphyteuta, deve 
reforma-las, e pagar no entre- 
tanto a pensão, 751. 

-Quando o incêndio se pre- 
suma casual. — E quando o Se- 
nhor fica obrigado pela culpa 
dos Familiares, 751. N. 

Se se deve fazer remissão da 
pensão, ou pôde o Emphyteuta 
largar as casas com medo ,de 
Espectros, 761. N. 

CASOS. 

Casos fortuitos quaes sejão, 
755. 

Qual seja o caso insólito e in- 
cogitado, 758. N. r. 

CEGO. 

O Cego pôde celebrar todo o 
contracto, e nomear o Prazo, 
319. 

CBWSO. 

Djstincção do Emphyteusi, e 
do Censo, 77. 

Na dúvida se deve interpretar 
Censo, e não Emphyteusi, 79. 

O que seja Censo, 77. N. 
78. 94. 

Em qne difere o Emphyteusi 
do Censo, 94. 

Que pactos admítte o Censo, 
94. N. - 

Em falta deTitulo a pensão se 
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presameCensuaria» 119. Vide a 

125. 

Os Censos nao forão conhe- 
cidos pelo Direito Romano ; mas 
▼ierão do costume, approvado 
pelo Direito Canónico, 123. N. 

Circnmstancias para julgar 
Censuaria a pensão em falta de 
Titulo, a 125. 

Se o Censo se deve presumir 
perpetuo, ou remível, 126. 

Nas pensões Censuarias não 
ha necessidade de requerer Ca- 
beça, 726. 

•1- Porque de qualquer com- 
possuidor de hum prédio Cen- 
suario se pôde exigir o todo, 
726. 

Se pôde Haver prescripção 
contra o Senhorio de exigir o 
foro rateado, 726. r. 

Nos Censos pôde pactear^se 
a prelação, 817. 

Quando se possa constituir 
Censo nos bens de Prazo, com 
consentimento do Senhorio, ou 
sem elle, a 893. 

Â constituição do Censo não 
hepropriamente alienação, por- 
que o Emphyteuta sempre fica 
conservando o seudominio ntil, 
833. 

Ainda quando no Emphyteu- 
si ha hum expresso pacto de se 
não constituir Censo, o Emphy- 
teuta não incorre em Commisso 
constituindo-o: 1.*, sendo este 
remível, e remindo-o antes de 
accusado o Commisso, 834.:, 
2.**, sendo o Emphyteuta rústi- 
co r 3.®, o Prazo hereditário per- 
petuo: ^.^, em outros casos, a 
%, 820.: 5.*^, sendo menor o 
constituinte, 834. 

— O mesmo sendo o Censo 
constituído nas Bemfeitorias, 
835. 



— Porquanto tempo dura este 
Censo, t^35. 

Quando o Censo dura só em 
vida do Emphyteuta, como elle 
faz diminuir o seu valor, ven- 
dendo-se ha-de pagar o Laade- 
mio com respeito ao seu justo 
preço sem o Censo, 836. 

Devolvendo-se o Prazo ao Se- 
nhorio, ou passando ao Suc^ 
cessor, quando vai com o Censo, 
ou sem elle — Quando se disputa 
ou não a validade do Censo, 
836. N. 

Se o Censo no Prazo he im- 
memorial, subsiste, 837. 

Quando na constituição do 
Censo tem lugar o direito da 
Opção, a 909. 

Não se deve laudemio da cons- 
tituição do Censo, só quando 
intervém consentimento do Se- 
nhorio, 1020. N. 



CEBTEZA. 



ar- 



Devem emprazar-se ou 
rendar-se bens certos, 55. 

Como se certificão os bens do 
Emprazamento, 55. N. 

No Emprazamento deve esti- 
pula r-se pensão certa, bem como 
na Locação, e na compra o |)re- 
ço, 56. 

A incerteza vicia todo o acto. 
278. 

CESSÃO. 

Se na Cessão universal se 
comprehende o Prazo, a 506. 
512. 

Se o direito da Opção se pôde 
ceder, 918. N. Vide Opção, 

CLAU6ULA. 

Se a Claiuula codicillar fai 
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valida a Nomeaçi#' em hom 
Testamento nallo, 046. N. 

— jHoje os efifeito^itoU Clau^ 
9ukir eslao abrogados-, 846. >N. 

Clausula cònstituii tem ef- 
feito de tradição symbolica, 
424. 

— A reserva do usufructotem 
o mesmo eífeito, 400. 

As Clausulas contrarias nos 
Instramentos devem conctliar- 
se — As ultimas declarlo aa pri- 
meiras, 954. 

Clausulas consnetndinarias 
sempre se subintendem nas Es- 
etífHaraSy ainda omitidas, 1 268. 
N. 

GLEBIGOS. 

Podem receber bens de Em- 
prazamento, 48. N. 

Se o filho Clérigo snccede nos 
Prazos, 150. 

Não estão isemptos da pres- 
tação dos Tributos, 595. N. 

€1TÀÇ20. 

Nos Execatiros he erro prin- 
cipiar pot penhora sem citação, 
a 1269. 

Os Credores devem inter pei- 
tar os Devedores antes que os 
demandem, 1270. 

Em todo o Juízo, por mais 
sammario que s^a, deve a cita- 
ção preceder a todo outro pro- 
cedimento, 1270. 

Toda a Execução que se faz 
por qualquer Magistrado, sem 
previa Citação do Devedor, he 
iram facto despótico, 1270. 

GOLLAÇXO. 

O direito da Collação só he 
praticável entre Descendentes 
TOMO ti. 



legitimoSy berdeiros^ necessá- 
rios, e não entre legitimados, Ir- 
mãos, Ascendentes, ou outros 
herdeiros, 516. 

Quando hum dos herdeiros 
he ptelegatario do Prazo cçssa . 
nelle a obrigação de conferir a 
sua estimação aos outros, 516. 

Collação do Prazo fateozim, 
a 517. 

O filho a quem o Prazo fa- 
teozim foi dado em Dote não 
está obrigado a conferir os fru- 
etos que percebeu em vida do 
Pai, 525. N. 

Collação do Prazo de Vidas 
tidquirido pelo Pai por titulo 
oneroso, a 530. 

O filho tem obrigação de con- 
ferir o que o Pai gastou era 
reivindicar o Prazo, ou o que 
deu em composição para ellelhe 
ficar, 532. N. 5. 

— Ainda quando o Pai re- 
nuncia o Prazo nas mãos do Se- 
nhorio, para o dar ao filho, 533. 

O mesmo procede nos Bens 
da Coroa, juros, e Tenças Reaes, 
534. 

Tem lugar a Collação ainda 
quando o Prazo está em ulti- 
ma vida, 535. 

O excesso do valor das fazen- 
das vendidas, eemprazadas pelo 
Pai deve conferir-se, 536. 

Também se confere quando o 
Prazo for dado ao Pai em Dote 
estimado, 537. 

Casos em que cessa a obriga- 
ção de conferir a estimação do 
Prazo adquirido por Titulo one- 
roso, a 538. 

Não ha obrigação de confe- 
rir a estimação do Prazo com- 
prado, quando foi dado por ulti- 
ma vontade, 539. . 
' Obrigação deconferir, ou não 
. 39 
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.0 Prazo» qoe nio sendo eamprâ- 
do foldddo em vidA com reserva- 
da» usufructo»! ou sem ellé». a 
5S5. , . : * 

A razão por que se confere a 
estimação do Prazo dado em 
vida, a 568. 

GOLLAtBI&AES. 

Sunfceèsão dos coUaleraes nos 
JPfazos, a 194. 

Na Suc€eã$ão dos Collateraes 
.«Noii eat cur^^duiD de sexu 
nisi in gradu, nec de aetate. nisí 
IQ SQfxU » 194. 

Nos Prazos de Nomeação ^uc- 
cede o mais próximo, aioda que 
não seja da linha donde provém 
o. Prazo, 195. 

^-^Nos famiiiaíres u maia pror 
ximo da linha doB^e* provém o 
Prazo, 196. ' 

< Se 6 Irmão hilateral firefere 
naSucoessão ao unilateral, 197. 

Ao kmão segundo soccede o 
primeiro, e não o terceiro se- 
guinte, 198.. 

O sobrinho exclue os Tios 
unilateral do Pai no Prazo fa- 
miliar, de cuja £amilia nio são 
os Tios. Mas não nos Prazos de 
Nomea^,. 19s9. 

' Ck>mo se devão, computar os 
gráos, âOO. 

Se o natural do Peão âuccede 
ads Consanguíneos paternos, 
201. 

GOLOiOw 

Quando e ^m que casos a 
Sentença inter aiioâ se presu- 
ma obtida per Caloio^ 1050. 
N. r. 

Ceando se trata de annullar 
a venda do Prazo para se rea- 
litnlr '0 Laudemío, e o Seofao- 



rla!presuDie CoMot pód^atAis- 
tír á dcoMUda, 1050. N 

Niiigae» bccatiendido alle- 
gando.a própria ;tarpcwa, ifiU.» 

-N. ..• , . i - .. 

G0I.0N0> ,. 

Se a Colónia parciíiria tem 
ou não a naiureza; de socifMlar 
de, 662. N. 

' O (7o(ono que culti?ama>6ca 
Obrigado, como sq cultivasse 
bem, e houvesse maior produc;* 
ção*» 662. N. 

A quem ineombe provar se 
o Colono cumpriu oujião \>6eQ 
dever, 663. 

Quando se perde a primeira 
semente deve o foreiro semear 
segunda vea. E quando a pôde 
o Colono repetir, 6fii. N* 668» 

O Colono, parâarip por cos- 
tume deve pôr a semente, 663» 
N. 

Obrigações doa Colonps par- 
ciarios, a 664. 

Colonus ergo Pur, 664. 

Antes da Colheita pôde ser 
avizado.pelo S^nhoriq, para 
qjie não recolha os fructo^ $9in 
lhe dar parte, 664. N. . 

'Partilha dos fruçtos entrt o 
Colono, parciario* a 665. 

O Colono parciario não pôde 
repetir as 9ementes, 667. 

— Se a PaJha deve entear 
nesta partilha, 667. N. 

— Se os fructos das arvores» 
667. N. 

— Q^id, quando os fructos 
se perdem? 669. 

Èxcuias do Colono parciario, 
a 671. 

Se o Senhorio he obrigado a 
conservar o Colono quando se 
lhe devolve o Prazo, 1 127. Vide 
ÀrrendameníQ. 
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GÒMMSNDADOBttB. 
Se OS Commendadoret podem 

'G0lfMIS80. 

No Prazo de Bens do Em- 
phyteata vendidos ao Senho- 
rio, e emprazados, só tem la- 
gaç o Gommissa n'hama parte 
respectiva ao preço d« compra, 
105. N. 

' Qnandb -sejncorfe por dete- 
riorações, variações de Cahura, 
cortes de at^ores, etc«, a 614. 
Qnando o G<)mmisso se ex- 
cusa por ser módico o c^rtedas 
arvores, s^pre ílca Responsá- 
vel ao Senhorio pelo damno, 
634. N. 

Se para se evitar o Gommisso 
tem lagar a compensação das 
Bemfeitorias com as JDsimnifi- 
cações, a 640. 

Gircumstancias para proceder 
o Gommisso.por Damníficações, 
a 642. 

1 .• Deve provar-se o estado 
antigo» e o presente, 649. 

â.* Exculpa-se pela pobreza ; 
pagando-se a pensão, e culti- 
vando melhor, 643. 

3.* Deve ser^ accusado em 
vida do Empbyteota) qne dete* 
rioron, 644. 

4.* Evita^e, sé o prédio se 
pôde reduzir ao estado antigo; 
645. 

5.* Se o Emphyteuta rime, 
645. 

Havendo na Investidura a 
pena, de qn^ tião pagando até 
certo tempo se pagar o dobro, 
se exigindo-se à pena se pôde 
accusar depofé o Gommisso, 683. 
— Accnsando-se o Commís») 



pelo Senhorio, áão se liberta 
delle o Bmphylenta offerecendo 
a pena, 683. 

Qaando -por félta 'do paga- 
mento da pensão se incorre etn 
Commisso, a 7|Sd. 

Pôde contractar-se qae não 
pagando o Empbyteuta porhom 
só anno incorra em Commisso, 
762. 

'--'Bem intendido, qne pro- 
duzindo os prédios fmctoi só 
de annos em annos, cada pro- 
doeção se intende hvm ànno, 
762. 

Se o Emphytcruta faltando 

ao pagamento só em parte, só 

perde parte ou o todcj, 763, 764. 

A pena do Gommisso incor- 

ro-sei 

1 .® ainda qut a peiíião sé$a 
pequena: 

2.° aindaseminterpellaçãodo 
Senhorio, 765. 

3.^ Se o Emphyteuta não pa^ 
gando hum anno pliena o Prazo^ 
e o Successor não paga, 766. 

4.'' ÁindaqteoSenhorio^iJ- 
recto ceda o Prazo, aviz^ndo-sè 
o Emphytéèta, 766: 

5.^ Qaando o Emphyteuta ht 
obrigado a leva-la a casa do Se*- 
nfaorio, 766. 

Se estando o Praio dividido, 
e rateado o foro, a falta 'de pa- 
gamento de bom Consorte pre- ' 
judiea aos outros, 767. 

Se consistindo a pènaão do 
Praio en quota de fructos tam-» 
bem se incorre esta pena, 709^ 
Qne pessoas, ainda sem cauM, 
podem ser exculpareis áeBlâ 
pena, a 770. 
1 .<» O Ignoran^^ 770. 
2.* O Menor, 77t. 
3.^ Se o marido a respeito do 
Prazo dotal da mulher. 772. 
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A^? ^ ú Pai a resf^títo' do 
Vrãza adventício do filho, 773. 

Casos em que pela duvida de 
sf rem oa não de Fraco ot bens 
se evita esta peíia, a 774. 

1 .*" Se o Eniphy teosi não bé 
expresso, e ba duvida cosi ou- 
tro contracto, 774. 

Pela negado plaozivel da 
qualidade Empbyteutica se aao 
io^rre no Comniisèo, 774. • 

^.^ Se o Prazo be impróprio 
ou remível, 776. 

â."* Se:o Senhorio paccionoiíf 
que nunca por falta de pagar a 
pensão incorreria nesta pena, 
776. 

. Gausas que excusão dest^ pe- 
na jnos Empbyteutas, a 7'77. 

1 .* Á ignorância . — Gomo es- 
4^.se conv^n4:&»,777. 

2.' Em quanto o Emphyteula 
não possue o Praio, 778. 
'3.* Se o Senhorio era obri- 
gado mandar buscar a pensão 
^ casa do Empbyleuta, 778. 

4.' Se o Senhorio era deve- 
dor ao EmpbyteuU de igual 
quantia,. 780. 

5.* Quando o Emphyteuta 
não pôde disfructar o Prazo, 
781. 782. 

6.' Se o Emphyteuta esteve 
impedido para pagar» 783. 

— *Se a pobreza excusa, 783. 

7.* Se dois Senborios conten* 
dcm entre si a qjuem pertencem 
o domínio directo.-— Porém o 
Emphyteuta he obrigado fazer 
Daposiio.— 784. 

8.' QiNindo a pensão eslá*em- 
bargada na nlão do Emphyteu- 
ta, 785, 

9.* Sé o Empbyteuti^ ttm pa- 
go ao Senhorio, ou Procurador 
rntruzo, ou ao Pai do Senhorio, 
786, 



10.* Quando algom terceiro 
ou credor do Emphyteuta pa- 
tgou por esle, 787* - 

11.* Se o Emphyteuta. offia- 
receo côngruo loco et tempore 
a pensão ao Senhorio, 788. 

, Casos em que cessa a accu- 
saçio do Cosmisso, a 789, 

1 .^ A purgação da.mora Quid, 
se ha pado de se não poder 
purgar a mora? 790. 

. — 0ui4, não o, havendo? 
79i. 

'— ^Nos Prazos Ecclesiasticos 
se pôde purgar a mora até a 
contestação da Lide, 793. 

2/ Se depois de incurso o 
Commisso o Senhorio vende o 
Prazo sem declaração algnma^ 
794. 

— Quando se intende vendir 
do o direito de aecpsar o Cpm- 
misso, 794. 

3.° Se o Senhorio em qnanto 
vivo não declarou a sua vonta- 
de, 795. 

— Muito menos quando con- 
correm algumas conjecturas^, 
de que o Senhorio o tinha re^ 
mittido, 796. 

— Casos em que o Succes- 
sor pôde accusar o Ccmmisso: 
Quando o Senhorio em quanto 
vivo o ignora : Quando tem im- 
pedimento :Quando morreu bre- 
ve: Quando em sua vida decla- 
rou querer usar do Commisso : 
QuAnjio este be por alienação 
sem consentimento (!o Senho- 
rio : Quando os herdeiros do Se* 
nhorio o oppoem por Excepção, 
797. 798. 7^9. 

4.° Sfndo oh not^solutum ca- 
non^m contra os.hârdeiros do 
que o comnuc^tteu, 800. , 

— * Excepções desta regra, 
80QN. 
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5.° HaTettdo a prescrípçãa 
quinquermal, 801. ^ -« 

'6.*^ Quando o Senhorio de- 
pois de iQcor4» <]^Co«w»isao ror 
cebe ns pensões passadas^ e se- 
guintes, 802. 803. 804. \'iáe 
885. 

— A indague o Senhorio pro- 
teste pelo Gommísso» 804. 

^— Casos em ((Ue este protesto 
conserTa o direito doCommisso, 
804. 

— Nio se intende renunciado 
o.GoamtssOipelo reoebíoMoto 
das Pensões; quando 1.*, o re- 
cebimento foi parcial : 2*''» o Se« 
nhorio era Igdoniote do Com- 
misso, 805. 

-r- Neste Reino parece, que o 
siinpleftrecebíoMnto das Pen- 
sões não remitte o Commisso, 
806. 

A quem inoumbe a prova da 
falta da solução da pensão para 
accfisar o Conuniâo por esta 
causa, 8p7. 

*^Como pódeprovar-se, 807; 
■ N. 

O Senhorio pôde accusar o 
Commisso por faltadas pensões, 
e pedir juntamente as mesmas, 
808. 

Commisso por alienação aem 
otfnsenti mento do Senhorio^ a 
869. Vide AlienacQO. 
' SeoEmphyteat»sut>eiiipby-< 
teaticando sem consentimeaCo 
do' Senhorio incorre em Gobh 
míiso, 838. . 

Se o Comaiisso ae incorre 
pek alienação de parte do Pra- 
. IO, a 862." 

Rara remUlír p Gomimiaso 
jái incuiao àe. necessário nuQr 
dato especial, 860. 

Quando,. eeoi"qne*aa9oa ae 
julgue peio receJiímiaito da 



pensão remittido o Commisso 
por falta de consentimento, a 
882. 

fie regraig^ral» que pelo re^ 
cebímentoda pensão ílca remít- 
tido o Commiaso, 882. 

— Limita-se: 

. 1.** se o Senhorio ignorava o 
Commisso, 883. 

— Como neate, e mais casos,, 
se prove, e pveauma^a sciencia; 
ov ignorância, 883^ N. r. 

2^ Sendo aPenslio fccebidii 
por Procurador, 884- .. . 

3.** Quando o Senhorio rece*< 
bendo as pensões pretéritas pro*i 
testa accusar o Commisso, 885« 
a 892. 

Se havendo no Bmpraia mento 
a faculdade de remír^ e incur- 
rendo-se em Commisso, se pód« 
este evitar remindo-se, SQSh , ' 

Se incurso o Commiaso por 
qualquor comm, pódc o Senho-* 
rio por auctoftidade própria oc- 
cuparo Prazo — Se o Commisso 
se p6de oppér por eicepção, a 
887. 

He necessário acção ordinav 
ria para se julgar incurso A.Com-« 
misAo^-^Se sem preceder Sen- 
tença o Senhorio toma posse do 
Prazo commette Espolio, 887; 

Se tomada a posse pelo Se-) 
nhorio sem Sentença , b.Emphy- 
teuta.nãoacodsa o ^#po/io, d enn 
tro do anno, e o demanda ordi- 
nariamente; pôde o Senhorio 
oppór o Cojmnísso por Excep- 
ção, 888. 

Onando pela« diversas causas 
doCoramisaosorexii^gue o £bii* 
phyteusi, 1103. ... , 

< A oega^dplosa do^dominio 
jdireciotaaibefP he^usa doConr 
mifisov e^ci^ncção .<)o,prazo> 
1106. ' 
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A suppressio da verdade ao 
Senhorio para o Wndírna úp- 
çio ou Laodeinh)» também fae 
causa de Gommisso, 1108. 

— O Senhorio pôde obrigar 

a jurar os BmpliTteataa ; mas 

como isto não he de necdssi- 

dade»'p4d« deiíar de o fhter, e 

V aecusár o Gommrísse, 1108. N. 

Se a sobnegaçio do Laude- 
miohe causa doGomBiiisò,1109. 

Também he causa do Com- 
misso a contumácia era exhi- 
bir a investidura ao Senhorio 
1110. 

Em dúvida se deve julgar 
contra o Commisso^ 1111. 

-^ Menos «m certas <consas 
nès Fracos da Universidade, 
lllí. 

Nos Prtrios Reaesnio se jutga 
tio facilmente o Commisso ; por- 
que (^ Rei só se contenta cc(Uk o 
seu foro, 1113» » 

' Com que commodos •« en- 
cargos se devolve o Prazo «o 
Senh«(l*io, nocasodaeonsolida- 
çio, âllH. 

De que tempo se devSo os ren-^ 
dimentos do Praao ao Senhorio, 
quando elle se Hie devolve por 
Commisso, 1115. 

Acções de Commisso pelas va^ 
rias causas por que eite se in- 
corre, a 1193. 

^ * " coBrflrLfMT.'^ * '^ :; 

Se os bèn^ do^ CohoeHios, 
BaMos, e Manitfhes se podem 
emprazar, 33. ' * * 

Ha nos tSonc^l^^éns pró- 
prios, cojoi rendimentos se ap** 
pHcio pdra asstns despezas 
33. 



OONCUBHIA. 

Se pôde receber empraza- 
mento 4»€oáeiiMn^tio, 50. Tfl 

Se o Concnbtnarto pôde no- 
mear a Concubina, 345. 

Se se podem fazer doações a 
Concubinas, 347L * 

Se o casado pôde nomear a 
Conòtibina, 348. 

GOTfDIÇÍO. 

Quandt) se podem impor con^ 
dições nas Ncwefíções dos Pn^ 
zos, o 379. 

Ónus ou Condiçi<[> he o mes- 
mo, 379. 

A Re^a he, que á Nomea- 
ção do Prazo se não pôde gra- 
var com Ofiua ou condido al- 
guma, 380. 

— Limitaçcles desta regra, a 
3S9. 

Odireito derevogarqualquer 
Doação, por falta do implemento 
do onti« ou cottdiçao, passa aos 
herdeiros do Doador, 473. 

■ '"-' '-f 'tíOWMKS, ' • " 

Prova dos Conâns de hum 
todo universal, a 1397. 

As palavras «=Terrac=*ViUa 
=iPovo ca Lugar, ele. sãoraptas 
a comprehender todo quanto se 
pó<le itictairnos limites da sua 
generalidade, 1337. ^ 

Quando os Confins àão -tio 
limitados intendem-se compre- 
bendidas as pertenças, ' etc'„ 
1337. 

fia Nmites permanentes, que 
Dtttifa sêi presumem 'variados; 
1339. ■ ' 

Provas gerpes: lios CoàOng ou 
limites; tiso: 
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8e se veiiicãa os lífldtes de 
kaiB todo oaiireraal foreiro, 
todos oa prédios abi comprlh 
hcndidos se jolgão forelros, a 
1331. 

Quando da maior parte do 
todo< foreiro se possa argutneai- 
tar para o resto, a 1232, 

Pro?as praticas do Senhorio 
directo QnrveFsal^ 1237. 

GONTISGAÇÂO. 

E«tÍDC0o do direito emphy- 
tettiicopcla Confiscação^ 1094. 



CONFISSÃO.' 

. €or.ílssão feita aem cati2rai>re- 
}adkav sendo judicial, 1221. 
" Oonltssões d^/fimpbjUaiaae 
provão o dônáinio dilecto do Se4 
abbritúi. Vide Btèonheeiínenffi e 

GONfâAiiiA»: 

Se os bens dos Hospitaes^ oú 
Cottfratíab se poidcBi empraaar , 

Por quanto tempo se prestre^ 
vem, 1090. 

I QuttQdo as Corporações,, e 
Lugares Pios se possão dizer 
erectos por auctoridade dos 
Bispos^ 1090. ' 

' iCOlfVUSSO. 

' Extineçio do Enif^ytenai 
pela Confiisão dé bum, e oulro 
domfoio; a fMS.» 

O que be Confusão doa direi- 
tos, 1698. * 

Se o Empbyteota for herdei- 
ro do 8enboHo/ou TÍo^Tersa^ 
aia«'4)lnpi|tadoT«aiiUiira beran- 1 
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ça, a Confusão 4os dominios be 
ió temporal, 1099. 
< O Inventario que fax o her- 
deiro obsta á Confusão dos.bensi, 
a direitos do defunctp, 1100. 
Se o Prazo be familiar, qqe 
ae não podia vender> ou ceder 
em pre^uizo dos Succe^sores, só 
dura a Confusão durante a vida 
do E 

A 

g»e-i 
vivis» 
. A 
pbyt( 
lha (] 
ias, 1245. 



;cop^0O«8. . , 

:. Se tetti ii^capacidadep^ra po- 
darem, ser 'tjEHoaeados nos Pra- 
aos» 340. ' . 

Neste Jleioj) spo como Vidas 
nâcessariais, aiada nos Prazps 
íaittitiares, 10{»3, N- 

' . GONSSKtlMBKTO. 

( Sé O marido* pôde emprazar 
sem Consenliiaaatojda mulher» 
23. 

• Comoise3uppr«, ou presume 
este Consentimento, 23. 

União dos Consei^ti mentos do 
Senhorio, e.Emphyteuta sobre 
o contracto do Emprazamento. 
52. 

• Quando o Senhorio recusa 
presiar o Consentimento para a 
alienação reeorre-se ao Magis- 
trado, 266, N. 

O Consentímento do marido 
nos contractos da mulher não 
só be neeesiario em razão do 
prcjuiao, mas po« forma, 331. 

Em que casos be necessário 
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o Cooseati mento do Senhorio 
para se nomear o Prato, a 365. 

O Consentimento do Senhorio 
para a Nomeação do Praeo batia 
que se peça a )[>artâ postea, 36S. 
N. 

Se o Senhorio pôde oppor a 
falta úo sen Consentimento, 
368. N. 

Basta k) Consentimento tá- 
cito paira sé diz6r acerte o gra- 
tamet fipor<(uecircumstancf«tô 
elle seinduri'S51, «^ 

AUenàçâosem Consentimento 
do Senhorio, » 809. Vide ÁUe- 
fiação. 

Que Consentimento se requer 
na alienação do Prazo, 810. 

Bens Regaetagos podem li- 
vremente alienar-se sem Con- 
sentimento d Coroa, 819. N: 2. 

£m que terapo deve intervir 
o Consentimento do Senhorio— 
Qèe pessoas o podein preétaf — 
Qnid quaiido &io muitos os'S&* 
nhorios? — Bile prestado heir* 
revogável, a 855. 

A praxe do Reiiio tetú esta- 
belecido celebrar-se primeiro o 
contráòto/e átktth ^ trad^ão 
propor-6é ao^Séáhorio comto<« 
das as clausulas, para á vista 
delle se deliberar» opiarv o«r re- 
ceber o Laudemio, 855. 

— Quando 6é Contrahcntes 
não apresentem a Escriptura ao 
Senhorio elle pódc fazer-lba ei- 
hibir para este fim, 855. N. 

— AquelU Pralicaoão tem 
lugar para aquellas Corpora» 
coes, que tem o privilegio de se 
não fazerem as Escripturas, sem 
nellas'se incorporar o conheci- 
mento do recibo do L«udcmio, 
e expresso Consentimento. 'Be^ 
ferem-se algumas deitas Cor|>o* 
rações, 856. 



Os Senhorios antes de prés-* 
tawm o CoBsentinento, descon- 
fiando dos conlraciantes, podem 
obriga-los a que jurem a ver- 
dade do preço, 857. 892. fí. 

-^E viie^versa o Foreirp ao 
Senhorio no caso da opção, 
892. N, 

■ -^EsCe juramenta não he de-* 
cisorio judicial, pôde provar^ie 
o contrario, ou para a opção, 
ou para o Laudemio, 858. 

Se os contractantes fazem 
tradição antes do consentimen- 
to, tem o 6enhoriO| km regressa 
ao Commisso, ou pode prestar 
aquelle, e convalídar o contra- 
cto, 859. 

-(-'Muito mais tem direito a 
accasâr o Commisso se os eon- 
tcaciantea >lhe eAcotbrifteta ct- 
feetiva tradição, 859. ,., 

Que pes8»a« aão babeis, para 
prestar este Consentimento» a 
860. Vide Opção. 

1.* Pode presiar-sc por Pro- 
curador por especial mandato, 
860. : ! . . 

-v^Pora ranittlro ComiMftO 
he necessário mandato especiat» 
860. - 1 

2.° O marido sem a mulher : 
Esta porém não independente 
do marido: S6 em bens para-» 
frenaes, 861. . 

3.** O Tutor do PupiUo por 
si só, óu o menor de 25 annos 
sem Decreto ludkíal, 862. 

4." O Pai legitimo Adminis- 
trador dos bens do filho, 8^2. 

5.'' O Prelado ée buma Cor-* 
poração, sem neeesdidade^o sen 
Capitulo, 862. 

Sendo muitos os Coosenho<» 
rios4ireeto&, cornasse ha de ob- 
ter o Coosenttmwiio^ a 863. 

-t-He neceMarioa COfiaentin 
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mento de todos, aliis se perde 
o Praio, 864. 

— Quando huns querem, oo- 
tros não, que opinião preva- 
lesce? 865. 

— Se optando só hum dos 
Consenhorios, e impugnando o 
comprador ceder todo o Prazo, 
se ha de prevalescer a vontade 
deste, que só quer ceder a parte? 
866. 

Quid, se o Senhorio quer só 
optar parte, e o comprador diz, 
que ou todo, ou nada? 867. 

Vendendo-se com o Prazo 
bens allodiaes o Senhorio não 
he obrigado a optar tudo, 867. 
N. 

Consentimento prestado 
pelo Senhorio he irrevoga?el, 
868. Vide 937. e Opção. 

Como se deva e possa provar 
• Consentimento do Senhorio 
para todas as espécies de aliena- 
ções, a 869. 

Prova-se por qualquer gé- 
nero de prova, 869. 

1 ,^ Por testemunhas ; 

2.^ Por Escriptos dos Senho> 
rios, ou de seus Procurado- 
res; 

3.® Por confissões do Senho- 
rio; ou por quaesquer outras 
provas artificiaes, 870. 

O Consentimento do Senho- 
rio basta tácito ; como se o Se- 
nhorio prezenciasse a venda, e 
a não impugnasse, 871. 

Como se deva interpretar o 
Consentimento, e a que se deva 
ampliar ou restringir, a 873. 

Prestado huma vez o Consen- 
timento, nem expira pela morte 
do Senhorio, nem se perde pefo 
não uso de dez annos, 872. 

Se a Licença illimitada de 
alienar he transcendente ao her- 

TOVO II. 



deiro ou Successor do Emphy- 
teuta, 873. 

Â Licença para vender a hum 
não se extende a outro, 874. 

A Licença concedida para 
huma espécie de alienação não 
se extende para outra, só sendo 
menos, 875. 

Quando pela diuturnidade do 
tempo se presuma, e prove o 
Consentimento do Senhorio, a 
876. 

O Consentimento do Senho- 
rio presume-se por 30 ou 40 
annos, 877. 

Que teínpo basta para o Con- 
sentimento se presumir, rece- 
bendo o Senhorio a pensão do 
novo Successor, 878. 

Em que casos se presume o 
Consentimento, a 879. 

Quando e em que casos pelo 
recebimento da pensão se jul- 
gue remittido o Commisso in- 
curso por falta de Consenti- 
mento, a 882. Vide CammUio. 

Só o Senhorio pôde oppór a 
falta de Consentimento; e em 
quanto o não oppõe subsiste 
perfeito o Contracto, 885. N. 

Como deva requerer-se o Se- 
nhorio para optar ou consen- 
tir. — Com que causas pôde r^ 
provar o novo Successor. — Que 
deva depositar querendo optar, 
etc, 922.Tide Opção. 

Se para a alienação he ne- 
cessário o Consentimento do 
usufructuarioe proprietário, ou 
basta o de hum somente, 1027. 
N. 

CONTRACTO. 

Regras geraes da interpreta- 
ção dos Contractos. — Em espe- 
cial do Emphyteusi, 72. 

O nome do Contracto não se 
40 
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pe^iMk^, ieaflolMisiileâMQCMH 
trarias, 73. N. 

Q Gontnot» MU> Ml Tosta- 
meiítot fifia líalido, aiiid» que 
««to se aoimHe» 22^. N, 

Coiro s6i podem solemiMBikr 
Q& GoAtiractoft «o TasUmettto, 
222. N. r. 

Skje 9&0 slo »eaofli«rias as 
fonftUiUs ám e»iftpi|l^^ <lo9 
eoQlMfiiQa, 321. N. 

oeióá. 

Se os bens da Goròa^ em po- 
dar di09. BoiMittftftps m podem 
empr a?ar, 30. . 

Se o» Clérigo pôde succeder 
em bens da Cor^ 1*50. 

Bens R^uengos podeii\aHe- 
nar-se sem^ ConseatÍAfiuto da 
Cor4a, 819. N. ». 

Qs beod da Corda coo^rvão: 
a saa.iwUMresa no$ b^ois dos 
DoQ»Urios, 1097. 

GOanQg. 

Covpos d0 MLâo-B^rU se po* 
dem adquirir^ 49« N. 2^ e 3., 
2«á. N- 

Quando as Investidura» pro* 
hibem 05 Corfoi de Hão morta, 
hãt remédios; qu^d sâo, 261« 
N- 

Quando não. podem adquirir 
se lhe deve pelo menos ^ esii- 
mação, 261 . N« 

Quando a^ Corporações, e 
JLugancs PÍ09, se possão diser 
erectos por auctoridade dos fiisr 
pos, 1090. N. 

GOaTUMfi, 

O Costume que nâo he for- 
çosoiparj^ abr^^r a hm penal, 



lempro te 
672. e N. 



eXMiU! ^ fBãi 



GULIA. 



A que gráo de cutpa esUja 
reapoosaveie Bmphyieut»» 749. 

N. 

DAMNIBMIAÇÕfiS. 

Bamtttfioftçõeftdo E»fih}FtMH 
ta a 614. 

— ftespoosaèiiidade por el- 
las: E Reparftf ões, a 614« 

O F«cio d& Investidura beo 
que regula ae damniâcações, e 
reparações, 614. 

Na falta de pacto, qmdjmiê^ 
615. 

Requisitos para se incorrer 
o CoxDmisso por damnificaçõe», 
e reparações, 616. 

Qiia] seja a dannificação gra- 
ve ou modioa se deve deijuo^a» 
acbilco do Julgador, 617. 622» 

Se o Emphyteutat pede mxH 
dar a forma da pcopriedade do 
Emprazamento, sem perigo de 
Commisso, 618. 

Se o Bmphf teula pôde redu- 
zir huma mata a culturA» 619. 

Se pelo notável córle das Ar- 
vores se incorre em Commisso, 
621. 622. 

Se quando ha pacto eiprea** 
so de nao deteriorar be a obri- 
gação do Emphyteuta maia e&- 
tricU, 623. 

Também em falta de pacto 
deve a deterioração, para ter 
lugar o Gommisso, ser feita com 
dolo, culpa lata, ou leve, 626. 

Ni^ duvida se se deve presu- 
mir ou não dolo na dj^tMríora* 
ção, 626. 

Se o Emphyteuta se exeoaa, 
quando plantou. outras.arvores, 
íem^lugac das.que cortoj, 627. 
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Como póée o £«pÉFytMita 
«sar da Silva oedum, a ^28. 

De que arvores pôde o Bm- 
pfaytenta aproveítar-se» a 631. 

Quid, qiiaii4p a maior parte 
do Prazo consiste em Anrore- 
d06? 634. 

Quando o Commiiso se eu- 
cosa por ser módico o oórte das 
«rrores sempre o Empliyteata 
fica obrigado ao darano, 634. 
N. 

Damnificações por omissão^ 
• 63l(. 

— Por falta de Galtura, a 
637. 

Se para evitar o Gomraisso 
tem lugar a compensarão dai 
Bemfeiterias com as damnííl- 
ccçdes, 640. 

Se « fimpbyteuta deve perder 
5Ó a parte damníicada, oa o 
iodo» 641. 

Ctrdinsiancías para prooeder 
o Gommisso por danmíficações> 
648. 

Pelas damnificaçôes extra» 
§«e-se o FraEo, 1103. 

9e o Gommisso se incorre por 
damniflcações, devem-M o» fni*- 
€(os pendentes, desde qoe se 
íncorreoo GoDNnifso, 1116. 

DESCENDENTES. 

As palavras Descendenles le- 
gítimos são aptas a comprehen- , 
der todos ininfinilum, 160. 182. 

. D1KBEIR0. ^ 

Pensão em dinheiro. — Sova- 
ria ndo a moeda podem os Se- 
nboríot ser obrigados a receber 
a pensão pela moeda nova, a 
708. 



MftBITO. 



Nlo podem emprazar«se di- 
reitos, 6 acções, 49. 

Nunca he da intenção do So^ 
bera no privar sem justa causa 
algom Vassallo do direito ad«- 
quirido, 171. 

O Direito Rom«MK> foi pela 
maior parte a fonte da nossa 
Ordenação» 206. 468. 

Quando a Ord. se refere sim- 
plesmente ao Direito, entendes- 
se o Romano, 247. 

Direito de acereseer noa Pra- 
zos e bens livres, 275. 276. 

Hoje a ignorância das Leis, 
e Direito não prejudica, 419. 

DIVIDAS. 

Quando o Testador ivstitulo 
hum herdeiro oom obrigação 4le 
pagar suas dividas, fica o Sue- 
cessor obrigado pelos bens do 
Prazo, 991. 

— O uKsmo, ae «orneado o 
Prazo Iheimpoc a obrigação de 
pagar divida*, « e Succeesôr 
aceitou o gravame, 991. 

Km que casos o Nomeado oi 
Donatário fica obrigado ás*di*- 
vidas da antecessor, 991. N. r. 

Quando se j>ossa penhoror o 
Prazo por dividas do anteeea»- 
sor, a 996. Vide Fénhara. 

-** Quando por dividas do al>* 
giim dos GoBJoges, 969. 

Obrigação que tem o Senko^ 
rio de pagar as dividas do Pra- 
zo, quando eite se lhe devolve, 
a 1125. 

DlVttlO. 



Divisão do Prazo sem consen- 
timento do Senhorio, a 84f . 
Prejuízo, e interesse dos So- 
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nhoríos na dlYÍsio dos Prasos, 
849. 

O Senhorio ou pôde consen- 
tir nella ou impugna-la, e ac- 
cosar o Commisso, 849. 

Na prohibição geral de alie- 
nação se comprehende a Divi- 
são, 849. 

Ninguém mais que o Senho- 
rio pôde oppór a falta de con- 
sentimento na divisão, 849. 

— O seu consentimento pre- 
judica aos Successores do £m- 
phyteuU, 849. 

— Este consentimento pôde 
presumír-se, 850. 

— Limita-se, se o Senhorio 
he alguma Corporação, que re- 
cebe a Renda por Procuradores 
ou Rendeiros, 850. N. 

O consentimento prestado pa- 
ra huma divisão não se enten- 
de para as mais divisões futu- 
ras, 851. 

dízimos. 

Não se podem emprazar, 41. 

Se variada a cultura dos fru- 
cios de que se devião os dizi- 
mes, se devem também dos sub- 
rogados, de que nunca se paga- 
rão, 656. N. 1. 

Pôde haver costume de se pa- 
garem a dinheiro, ou n'outra 
espécie, 699. N. 

— Mas be necessário que a 
solução em diversa espécie ou 
em dinheiro tenha sido sempre 
uniforme, 699. N. 

DOACXl). 

O Donatário universal de bens 

se julga nomeado no Prazo, 224. 

. Se doando-se ou dotando-se 

hum Prazo se entende nom^- 

do, 299. 



«Qoi Bon adimit, quod adi- 
mere potest, donare dicitur,» 
306. 

A Doação e Nomeação fra- 
temizão na essência, 307. 

£xercíta-5e tiberalidade to- 
das as vezes que está no arbi* 
trio eleger, e se elege, 307. 

Menores não podem doar, 
ainda com authorídade do Tu- 
tor, e Decreto judicial, 312. 

Se se podem fazer Doações a 
concubinas, 345. 

Doações não pôde fazer o 
Pai ao £spurio, 350. 

Nomeação em doação cauta 
mortii^ requer cinco testemu- 
nhas, 373. 

Doação pôde fazer-se.a pes- 
soa ausente; depende porém de 
aceitação, maximè sendo com 
gravames, 374. 

Para prova da doação entre 
pessoas não privilegiadas he ne- 
cessário dispensa, 736. N. 

Doações causa mortU não pre- 
cisão de Insinuação, 408. 

Doação excessiva da taxa da 
Lei subsiste sem Insinuação no 
que podia valer, 411. 

Quando se faz alguma doação 
universal com reserva, esta faz 
entender doado tudo o mais» 
425. N. 

Doação se revoga pela ingra- 
tidão, 455. 456. 

O direito de revogar qualquer 
Doação por falta do implimen- 
to do onui ou condição, passa 
aos successores do Doador, 472. 

— Que circamstancias devem 
concorrer para se revogar esta 
doação, 472. N. 1. 

A Doação causa moríis se re- 
voga pela alienação da causa 
doada, 477. 

— Limitações, 477. N. r. 
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Do«çõe$ cama m&rH$ se re- 
▼ogão da mesma forma que os 
legados. E quaes sejão os modos 
por qoe aquellas se revogão ex- 
pressa ou tacitamente, 478. N. 

Se na Doação universal se 
jcomprebende o Praio, 513. e a 
506. 

Boaçao remuneratória se re- 
puta por venda, e se equipara a 
ella, 532. N. 2. 

Se o Doador fica na posse dos 
bens doados, podem os seus her- 
deiros oppór a Ingratidão do 
Donatário por Bxcepçio, 799. 
N. 

Quando pela Doação ou Do- 
<e sem o consentimento do Se- 
nhorio se incorre em commisso, 
831. 

Qtiando na Doação tem lugar 
o direito da opção e prelação, a 
906. Vide Op^ 

Á Doação dos prazos heredi- 
tários puros, sendo excessiva 
da Terça, he nplla, 940. N. 

Quandío da Doação ou Dote 
86 deva Laudemio, 1013. Vide 
Laudemio. 

Os nossos Reis fizerão gran- 
des Doações aos Mosteiros, Ca- 
thedraes, etc. O mesmo costu- 
mavão os Grandes do Reino, 
1243. N. 

DOLO. 

Quando o dolo he causa de 
se annuUar o Contracto, 54. 

DOTE. 

Não he necessário o consen- 
timento do Senhorio quando o 
Praxo se dota, 367. 

Para proTar o Dote entre pes- 
soas não privilegiadas, he ne- 
cessária Dispensa, 376. N. 



Se a Nomeação do Prazo, que 
dá poder de nomear até á mor- 
te, sendo o titulo de Dote, se 
torna por esta causa irrevogá- 
vel, 416. 

Não se pôde dizer doação cati- 
sa mortii, e revogável a que se 
fai a titulo de Dote, 418. 

Se no Dote universal da he- 
rança se comprehende o Prazo, 
511, a 506. 514. 

Quando a estimação do Do- 
te seja ou não venda, 537. N. 1. 

Quando pela Doação ou Do- 
te sem consentimento do Senho- 
rio se incorre em commisso, 
831. 

Quando da Doação ou Dote 
se deva Laudemio, a 1013. Vide 
Laudemio, 

BMPflYTEUSl — SMPHTTEUTA. 

Definição do Gontractual, 11. 

— Do Constiluido em Testa- 
mento, ou por prescripção, 11. 

A emphytenticação he espécie 
de alienação, 21. 

Por força deste contracto o 
Emphyteuta e seus Successores 
adquirem o domínio otil dos 
bens emprazados, 69. 

— £ffeitos deste domínio, 70. 

Se não houve tradição real, 
ou sjmbolica, tem o Bmpfay- 
teuta huma acção emphyteutí- 
caria contra o Senhorio, 71. 

Regras geraes da interpreta- 
ção do contracto Emphyteutíco, 
72. 

— Para o distinguir da Loca- 
ção, a 73. 

Na duvida, se deve julgar an« 
tes locação que Emphyteuse, 
76. 

Prazo com o pacto de remir, 
80. 



Digitized by 



Google 



31^ INMGB 

VeBd«. de b«iis com o pa- 
cto de ficarem emprazadoft» 83* 

—Nestes Prazos, aiada que 
se caia em commisso, não se 
perde o direito de remir, 83. 

Se as Entradas que se dão 
mudáo • £mpbf teiisi em venda, 

, Se para a essência do fior 
pbyteusi se pôde dar Eoirada, 
e ae eila he justa, 84. N. 

Em que se assemelha ou dif- 
fere o Empbyteusi da venda, 
Locação, Censo^ Superficie, 8$. 

Diversas divisões e espécies 
de Prazos: Diversas naturezas: 
Diversas fórmap de Investidu- 
ra^, etc«, a 96^ 

— £m prédios cultos ou io- 
cultos, 96. 

— Em Seculares e Ecele^ias- 
ticos, 97. 

' Em que t:ionferem* ou djffe- 
rem os Prazos SeQuUreA, e os 
];((cl€;sia4icos, 97. 98. 

-TrAntigoSy e- «oyos. 99, 

Em que cón£erem e difihrett, 
100. 

Prados dos bens do Senhorio, 
ou do Emphyteuj^a vendidos 
com o pacto de ficarem emp^ar 
«ados, 83. 101. 

•^Jusliga 4cste cor)tr«ieto, 
108. 

O En^pbyteusi fica ezposl.^ i 
lezão, mas não á us^ra, 10$. 

O Gommisso no Empbyleusí 
dos bens do Emphyteu^a vendi- 
dos só he da parte respectiva ao 
preço da compara, 105. 

Prazos temporaes ou perpé- 
tuos, 1015. 

Diversas formas de Investir 
duras, 107. 

Em f^lta de Escriptura como 
se possa provar o Empbytettsi 



pela presttflapçi0» on pceseri- 
pção^ A lOS* 

O EmpbyteuU, e o SealMHíé 
para prova do Empbyleosi ti0 
correlativos, 110. 

Presumpção do Empbyteosi 
contra o Senhorio, eTÍc&-<Teraiv 
111. 

Preseripção do Emphyteasi 
contra o Senborio, e vice-vena, 
a 116. 

< — RoquisUoa desta prescrí- 
pçãD, 117. N. 

De que natureza se bio á» 
presumir as pt^sõea antigas q«e 
pagão ; se emphyteuticas, se co^ 
Iónicas, se censunrias, a 119. 

CÂrcumstaneíiis para prcisui- 
mir natureza empbyteiaUca : t 
de que espécie se ba de proso* 
mir o Prazo, a Iâ0« 

Se o prazo de^iie não app»" 
rece Investidura, se ha de pr»- 
sufliir de vidia&« fateusim, ou 
hqreditario6, etc.> 124. 

Quaodo o Prazo preaumíd» 
se jnlfve de vidas se ha de Jul- 
gar em terceira, ÍÃL N. 

Ordem da Successia ftb io- 
iestato nos Prazos, a 134-. 

A natureza do Prazo fatter 
ctp, ou em terceira vida rigft*- 
la-se pela nat«reAa que tinh» 
durante ella, 138. 

Prazos de vid^s connume- 
rão-se entre os bens dos Defun- 
ctos, 1. 7. 

Os Prazos se eomprebendem 
debaixo da Nomenclatura * de 
bens, 209. 

Na instituição de herdeiro se 
comprebende o Pri^zo» a â06. 
219, ' 

As fêmeas não teok inhijHli^ 
dade para sueiederf m nos Pra- 
zos, a 216. 

Se annnllado o TestamtBto 
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faa.Millo Umtem nv parte qu« 
comprehende os IMatos, a 21 &. 

Se o Eaphyteu» rem Da res- 
títníção do> fidctconmifBso nn^ 
v«rsal, a S28. 

Os Frazos fateaaÍBfliheEeclít»- 
ma cMRprakettclen^e na gener 
validade doídet c^namifiso, 22 

Se o mbstitaidi) na herança 
em qne ii» Prato nio tevi as 
qualidades da IHTestid^ra, lhe 
passa a Bsiimaçãe, 232.. 

— Quid, B#s Prasos de N<m 
mtítçio, 00 mixtos, ou fó^oílía- 
res? 229. 

O&Prazes de Nometçao e pk*o-^ 
TÍdencia não se recebem do Sie^^ 
nhorio, mas do £mpbyteutav 
^m, ei a 2<M). 

Qwe Prazos se oemp^hen- 
demi Da restituição áú ideicom- 
HÍsso> 269% 

Se o institoido berdiriro pódet 
levanlar-se com os ^^zos livres 
de encargos, e repuiHar a he- 
rança^ 243. 

Circumstancias por que o 
herdoíro auiversai p6âè ser 
iasuceessi^l no Prazo, a 256. 

A condição de não poderem 
o9 Prazos passar a Pessoan de 
maior condição fae relativa aos 
Scfnhoréoâ, 263. 

Saccessã» dos Prazos por Tes- 
tamento, quando iiellesâO' ins-< 
tituidos muitos herdeiros, a 273. 
Yide. %. 359. 

Se o dkeito de acereacer teu 
lugar nos Prazos, quando são 
muitos instituídos herdeiros, 
275. 

Qual he o efiteito do argu- 
mento da ordemdft letra nasuo- 
cessão dos Prazos^ a 279. 

Porquepalavras, indioios, ou 
factos se pôde qualquer enten- 
der nomeado na Piazo, a 288. 



Sedoande^se, legané6-sé,>ou 
entregando-se bum P^aao^, áè 
entende nonMado> 299. 

Se o Emf hyteata noififiladlo 
dá do seu, a 301. 

O Prazo de Réo condêmtuidc 
á morte devolve-se-ao Senhorio, 
e nio passa ao Fisco, 314. N. 

O^ domintO' do> Praao^compra^ 
do, constante ojnatrínonio, se 
ailquire ao marido^ ^ & mtylher 
só tem a metade do* preço, 3M. 
N. 

— Blla nem eommuniea nas 
fiémíeitorias ou preço- do Plra^to 
comprado a«te», 336. N. 
' Nbmeaçôes dos Prazos eoki^ 
forme as suas differentes IniéS'^ 
tidnras, a 3^. 

Se os Prazos familiares eon* 
sermão a svtP natureza quoitto 
ao diveito da' Renovação, 36^. 
363. 

Etopraeam^nto em quei não 
ha éspressa fíictfldade d^B.no^ 
mear, sempre por Bsliloi é^ 
Reine se pódifr nomear, 3<I4. N. 

ffétlirtza da N^miiação db> 
Emphytèu^i, qtte cottcede e pú*- 
der dé nomear até' a m^rte, a< 
413. 

— Em que eircumstantiáã a 
Nomisação d<e dmílbakiie^PMze' 
he irrevogável, 415. 

"Por efferto do dotninio uiil 
concedido a todos os suocess^* 
res compete a todos k aoção-de 
reivindicaçãa, 422. 

Quando dous comprão o Piia- 
zo prefere o segundo que tom 
authoridade do SenboriD aa 
primeiro que a não tem, 505. N.. 

Quando na gcíral obrigação, 
rentincla, cessão, legado unii^er^t 
sat d^rosof ructo de todos os bens 
od herança, se comprebendao*^ 
os fifnpbyteutíicoí», a 506. 
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Obrigações do saccessor do 
Praio, Pari. 3.* 

^-DeTe conferir a estimação 
do Prazo, oa das Bemfeitorías; 
e casos em que o deve, a 515. 

Collação de Prazo fateaiim, a 
515. 

Os Prazos hereditários per- 
pétuos» se reputão em tudo como 
bens livres, a 518. 

Toda a espécie de Prazos fa- 
teuzins se divide sempre por 
Estimação, 520. 

Oifferenças entre os Prazos 
fateozins, e seus effeitos, 511. 

Como se deva fazer o Enea- 
beçamento nos Prazos fateuzins, 
523. 

Collação do Prazo de Vidas, 
a 530, 

Quando se ha de ou não con- 
ferir o Pr«tzo dado em yida, a 
545. 

Encargos reaes ou pessoaes do 
Emphyteuta para com terceiro, 
Q.U para com a Corda, a 593. 

Os encargos reaes são tão affe- 
ctos aos prédios, que por m«is 
qoe os Senhorios os tomem so*^ 
bre si, sempre se pôde proceder 
contra os Bmphyteutas, 596. 

Os encargos pessoaes ratione 
r«ideTein pagar-se pelo Empby- 
tenta, 597. 

O Emphyteuta não só he obri- 
gado aos tributos, e encargos 
do tempo da sua posse, mas aos 
dos Antecessores, 601. 

Quando o Prazo propeode 
para arrendamento se devem os 
Encargos repartir entre o Em- 
phyteuta e Senhorio» 602. 

Para se regular a obrigação 
dos Encargos do Emphyteuta, 
se deve olhar este como usuftru- 
ctuario» 603. . < 

Obrigação de bemCeitorizar 



o Prazo : Damnilicações : Eepa- 
rações, a 601. 

Ha muitas differenças entre 
o caso de o Senhorio adquirir 
Prazo por devolução ou com- 
misso, e entre o de o adquirir 
por compra ou outro título, 609. 

Se o Emphyteuta pôde variar 
a forma da Cultura das Terras, 
e reduzir huma mata a cultura, 
610. 619. 620. 

Como pôde o Emphyteuta 
usar da Sili>a cedma, a 628. 

De que arvore pôde o Emphy- 
teuta aproveitar-se, a 631. 

Quid, quando a maior parte 
do Prazo consiste em arvores, 
634. 

A que reparações está obri- 
gado o Cmphylcuta, a 636. 

Pagamentos das pensões ao 
Senhorio; diversas espécies de 
pensões que pagão os Emphy- 
teuUs, a 646. 

No Prazo de casas não se pôde 
impor pensão de géneros, 646« 
eN. 

Quidf Se o Emphyteuta foi 
indollente em cultivar as Terras, 
de que deve Quota de fructes? 
Ou i^ convencionou que seria 
obrigado cultiva-las bem? 662. 

Obrigações do Emphyteuta 
parciario dos íructos; e penas 
em que incorre não o chamando 
para a partilha, a. 664. 

Obrigações do Emphyteuta 
em quanto ás pensões que deve 
pagar, a 676. Vide Pentào. 

Se se pôde convencionar, que 
não pagando o Emphyteuta» 
será obrigado a pagar tanfto por 
dia ao Procurador que diligeiH 
ciar a Execução, 684. 
. Quando nos Prazos se diz 
hum Capão ou tantos, etc., de 
quem be a eleição? 707. 
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BÍTÍdídos os prédios entre 
muitos Consortes, obrigação de 
elegerem entre si bom cabeça, 
a'726. Vide Cabeça, 

Tolerados os costumes de se 
dividirem os Prazos ficão tan- 
tos quantos os prédios dividi- 
dos, 730. 

A divisão dos Prazos he em- 
favor dos Senhorios, que podem 
consentir nella, 731. 

—Porém nem todos podem 
t:onsentir nella, 731. N. 

Quando o Emphyteuta para 
se exonerar dos foros pretéritos 
e futuros possa ou não dimittir 
o Prazo ao Senhorio, a 734. 

He permittida a renuncia do 
Emphyteusi, qnando o Prazo 
Tiria a ser inútil ao Emphyteu- 
ta, 737. 

Qualquer terceiro que com- 
prou bens emphyteuticos sem 
saber que o erão, pôde, saben- 
do-0, renuncia-los ao Senhorio, 
738. 

Em todo o caso em que he 
permittida a renuncia deve cer- 
tifica-la ao Senhorio, 739. 

Se o Pai pôde dimittir o Pra- 
zo ao Senhorio em prejuizo dos 
filhos thamados, 739. N. r. 

O Senhorio não he obrigado 
receber o Prato renunciado se- 
não reparado, e sem pagar bem- 
feitorias, 740. N. 

Quando pôde o Emphyteuta 
pretender remissão, ou rebate 
do foro por causa de ruinas, 
ou esterilidades, a 741. Vide 
Pensão. 

Se existindo &ô a área da 
casa ou moinho, se deve sem- 
pre a pensão em phyteuti ca, 741 . 
N. 1. 

Se pôde' haver pacto de se 
pagar a pensão, ainda que a 

TOMO II. 



cas^r ou^ prédio emprazado pe- 
reça, 747. N. 2. 

Se o Emphyteuta não quer 
reformar a_casa, deve cede-la 
ao Senhorio, 747. N. 3. 

Não he imputável ao Emphy- 
teuta quando pede a reducção 
do foro, dizer-lhe o Senhorio que 
andão fazendas alienadas, 757. 
Se se empraza hum olival ou 
.vinha, e as arvores se extin- 
guem, não se extingue o Prazo, 
753. 

— AlUer no Arrendamento^ 
753 N. 

Havendo nos Prazos, ou Ar- 
rendamentos renuncia de todo 
o caso ou esterilidade, cessa a 
remissão da pensão, 757. 

— ©ttid, se. faltar a renun- 
cia? 759. 

•^Limita-se, se o caso for- 
tuito destroe a substancia da 
cojsa,- 798. 

Quando se diga destruída a 
substancia da cousa emprazada 
ou arrendada, 758. N. r. 

Quando seja justa causa de 
remissão o impedimento do Se- 
nhorio, 758. N. 

Quando por falta de paga- 
mento da pensão se incorre em 
commisso, a 702: Vide C<mmUto, 
Prohibição de alienação sem 
consentimento do Senhorio, a 
809. Vide Alienação. 

Se o Emphyteuta pôde vin- 
cular em morgado o Prazo, 839. 
Se o Emphyteuta pôde con- 
stituir servidão, sem pena de 
commisso, a 840. Vide Servidão. 
Divisão do Prazo sem con- 
sentimento do Senhorio, a 849. 
Vide Divisão. 

Sobre o consentimento do Se- 
nhorio, a 855. Vej. Consenti^ 
mento. 

41 
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.QmuDda «om con^eoUinenlQ 
do Senhorio, se porieEQ alienar 
os Prasos em pirejiiiio dos Sue- 
cessore$,aâi3i9. Vide Alietuição. 

Quaqdo ^e p^e penhç^ar o 
Praío, ?W. Vide i'4nhora.. 

Os J^razps ^o contados coi^sQ 
l;\^ma. terceira espécie de ben^ 
dp Çevedorj 970. 

Efx^cçãq^ ;devoI^ç$o e con- 
SQlidação dos J^r^zos. Parte 5.* 
* Extincçâo do Prazo na dura- 
ção das vidas pela renuncia do 
Enpbyt^u^, a 10^* 

Extincção do Direito Emphy- 
teuticopolaprescripçãOya 1075. 
Vide I^escripção. 

ExLinççio dci Pireilo Emphy* 
teutico pela cQDfiscação, a 1094. 

£xl,inQção do Empb jteusi pe- 
la confusão de hum, e outro do- 
mioÍQ, ,a iQ99u Vide Confiuiào. 

Q^^ando feias diversas cau- 
sas do com m isso se extingue o 
En^pbyt^usi, a 1103. 

G091 que commodos ou En- 
cargos se devolve o Prazo ao 
S^ph^orio no caso da Consolida- 
ção» 1114, 

Acções compQtenies ao Se- 
nhorio para diversos Ííds. l^ar- 
te 7/ 

. Acçôespara aiim^lar, ou res- 
cindir o Emprazamento por nul- 
lidade, ou lesão, 1190. Vide 
NuUidade, Lesão. 

Acçq0!s de Comiaisso peUs va- 
rias causas por que se incorre, 
a 1193. 

FEOVAS DO POMiniO DiBEGTO. 

Pfova» nejfç^sari^ do domi- 
nio directo para fundamental 
acção do ComuHSso, ou devolu- 
ção, a 1194. 

Quando se trata de exigir 



peiisões ou li^demios, bastão 
menos pravas^ do que quando 
de reivindicar o Fçazo por de- 
volução ou c(>m'°<i>sso„1194. 

A Escript^ra do Eiqpraza- 
mento por si só não prova i^ do* 
minio em prejuizo de terceiro, 
1195. 1196. 

Gircumstàncias que admipi- 
QUlão a prova da £scripturi|, a 
1197. a 1201. 

Quando prejudica ao Emphy- 
teuta o erro de reconhecer co- 
mo de Prazo bufna Terra que 
o não he, a 1198. 

Se o reconhecimento do £a- 
phyteuta lhe prejudica, e a a«o». 
success<^res, 1200. 

AdmÍDÍG«los cpm que se pó^e 
corroborara Escriptura, 120^. 
1202. 

Provas do dpminio directo 
por Monumentqs antigos, e co- 
piasdelles, a )803. 

Caracteres dos Monumeq^ 
antigos, 1204. 1205. 1206. 

Nas cópias ai^igas não setrfs- 
ladão as subscrjpções das teste- 
munhas, 1206. 

Provas d^, domínio directo 
por Enunciativas em Documen- 
tos, ai 207. 

Provas dadominio directo por 
Tombos, a. 1209. Vide Tombos. 

Como se provâo os dominios 
directos na AUemanha, 1219. 

Provas do dominio direqto 
pela prescrípção, e presumpção 
do Direito, 1225. 

Provas necessárias da identi- 
dade dos bensemphyteu ticos pa- 
ra o caso da consolidação, por 
commisso, ou devolução, a 
1226. Vide Confins, Identidade. 

Provas praticas do Senhorio 
I directo universal, 1237. 
I Acção competente ao Senho- 
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tío contra o ^mphytebU para 
declarar as Terras; a 1242. 

Nãb he noTO. haver Empby- 
tentas que negão' possuir Ter- 
ras sujeitas, e pedem ao Senho- 
rio que lh*as declare, a 1242/ 

Em quanto o Emphyteuta pa- 
ga foro ao Senhorio, não só se 
presume possue, mas que não 
ignora os prédios, e deve indi- 
ca-los, 1244. * 

Os Emphyteutas confundem 
os prédios por malícia, 1245. 

— Neste caSo em pena se de- 
rem julgar emphyteuticos to- 
dos os que possuem, 1246. 

— Se o Emphyteuta nlo he 
contumaz deve assignar hum 
prédio proporcionado ao foro, 
1247. 

Quid, se o Emphyteuta nega 
stt tal, e que não possue prédio 
algum sujeito? 1248. « 

Acção competente ao Senho^ 
rio contra o Emphyteuta para 
lhe exhibir o Empraxamento, 
a 2249. Vide Exhibição. 

Acção do Senhorio para rei- 
vindicar bens desmembrados, 
e para fazer liberta-los, a 1256. 

Acções possessórias do Se- 
nhorio contra o Emphyteuta, 
ou contra terceiro, a 1260. 

Acções para exigir a pensão, 
a 1264. Vide Pensão. 

Se pôde proceder-se pelas 
pensões contra cada hum dos 
Coemphyteutas m »olidvmt é 
1277. 

Acções competentes ao Em*- 
phyteuta contra o Senhorio, ou 
contra terceiro, a 1284. 

BStPBAZAMNTO. 

O que era nos antigos 'tem- 
pos. 4. 



Licito deste contrato, 6. 

A convenção das Partes he a 
Lei nellè, 7. 

Que pessoas podem dar de 
Emprazamento os bens, 17. 

Solèmnidades do Empraza- 
mento, 17. 

Requisitos para a validade 
dos Emprazamentos, 17. 

Que pessoas são Capazes pa- 
ra receber de outras bens de 
Emprazamento, 47. 49é 

Emprazamento he lucrativo, 
guando sé estipula módica pen^ 
são, 50. N. 

Não basta o simples Tratado 
para se dizer perfeito o contrato 
do Emprazamento, 63; 

Quando basta a promessa de 
emprazar para produzir effcl- 
to, 66. 

Se valem as Escripturas dos 
Emprazamentos feitas por Bs** 
cri vães do Ecciesiastico, 67. e N. 

Origem, e natureza dos Pra- 
zos, 1. 

O que ho substancial, ou ac- 
cidental neste contrato, 81 Vide 
Bmphyteuêi. 

ELBiçXo. 

O que he eleger, e como dif- 
fere de nomear, 285. 

Quem elege on nomeia de^ 
ve reg^lar-se pela faculdade 
concedida, 287. N. 

A faculdade de eleger para 
Fídeicommísso differe da facul- 
dade de nomear o Prazo* 805*. 

(c Is qui electionem seu nomi- 
« i^ationem habet, ea semel facta 
« non potest iterum eligere », 
436. 

INGABBÇAMKNTO. 

Como se ha de praticar o Bn- 
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cabeçameiUo do Praso, quando 
são moilos instítoidos em tes- 
tamento. — Dnvidas que podem 
pccorrcr, a 273. 

No Praxo fateuzim cessa a 
necessidade do Eocabeçamento» 
quando hum coherdeiro tem 
maior porção, 282. 

Como se deya faser o En- 
cabeçamento nos Praios faten- 
liús, a 523. 528. 

Quando o fateuzim he adqui- 
rido constante o Matrimonio 
fica ipso Jure encabeçado* no 
cônjuge que sobrevive, 524. 

— Também não, quando o 
Pai o nomeia, 525. 

— ^Também não, quando o 
Pai em testamento manda en- 
oabeça-lo em algum, ou quan- 
do o toma em Terço, 526. 

Se he necessário o Encabeça- 
mento, quando hum filho tem 
maior porção, 527. 

Também não he necessário o 
encabeçamento, quando o filho 
reivindica o Prazo alienado pelo 
Pai, 527. 

Remédio para evitar a pena 
da Lei na falta do Encabeça- 
mento, 529. 

Quando alguns coherdeíros 
são contumazes em votai;, dif^ 
ferem-se os seus votos ao Juiz, 
529. 

Não sedevelaudemio, quan- 
do o Prazo se encabeça em hum 
dos coherdeiros, 1023. 

— S6 Sendo vendido a tercei- 
ro para se tepiír tir o preço, 1024. 

ENCARGOS. 

Quando se podem pôr En* 
cargos nas Nomeações dos Pra- 
zos, a 379. 

A regra he.que não, 380. 



— Limitações desta regra, a 
382. 

Os Encargos impostos no Pra- 
zo são pessoaes, 391. N. 

O Gravame não deve exceder 
o commodo, 558. 

Encargos reaes ou pessoaes 
do Emphyteuta, para com a 
Coroa ou terceiro, 593. 

O Emphyteuta deve pagar 
todos os enÃrgos a que estavão 
sujeitos os prédios emprazados, 
594. 595. 

Os Encargos reaes são tão af- 
fectos aos prédios, que por mais 
que o Sienhorio os tome sobre 
si, sempre ha por elles direito 
contra o Emphyteuta, 596. 

Os Encargos pessoaes ratúme 
rei devem pagar-se pelo Emphy- 
teuU, 597. 

O Emphyteuta não só he obri- 
gado aos Encargos antigos, mas 
aos modernos que^se impozerã# 
ás terras, 600. 

O Emphyteuta he obrigado, 
nSiO só pelos tributos e encargos 
do tempo da sua posse, mas do 
tempo dos antepossuidores, 601 . 

Sequandoaj>ensão he grande» 
devem os Encargos dividir-se 
entre o Emphyteuta. e o Senho- 
rio, 602. 

Para regular os encargos do 
EmphyJteuta, se deve olhar este 
como usufruetuario, 603. 

Com que commodos, ou en- 
cargos se devolve o Prazo ao 
Senhorio no caso da consolida* 
ção, a 1114. 

ENTRADAS. 

Entradas que djá o Emphy- 
teuèa ao Senhorio se são espé- 
cie de venda, 84. 

Se a Entrada se deve de ue- 
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cessidade dar no £mphyleusi, 
e se ella he josta, 84. N. 

Póde-se fazer penhora nos 
Pracos no equivalente ao di- 
nheiro, que nelles honve de 
Entradas, 992. 

BMDNGIATIVAS. 

Provas do dominio dire- 
cto por Enunciativas dos Oocu- 
naentos, a 1207. 

EBRO. 

' Quando he ou não causa da 
nuHidade do contracto em que 
recahe, 52. 

O erro commuro do Escrivão 
não conválida as Escrípturas, 
372. N. 

O erro não se presume sem 
que se demonstre com eviden- 
cia; bastando para o excluir a 
possibilidade de ser verdade o 
confessado, 1198. 

ESCBIPTUIA. 

Quando he necessária Escri- 
ptura publica só paia prova, ou 
para substancia do Empraza- 
mento, 52. 65. 

Em que circumstancias se de« 
ye julgar, que as Partes quize- 
rão que o contracto valesse, ou 
não, sem Escriptura, 66. N. 

Escrivães Ecclesiasticos não 
podem fazer Emprazamentos, 
67. N. 

Que papeis tem força de Es- 
cripturas publicas, e os seus re- 
quisitos, 68. 372. e N. 

Presumpção ou prescripção 
supprem a Escrjptura, 109. 

Solemnidades da escriptura 
publica, 372. r. 



Quando a Lei annulla a Es- 
criptura de Nomeação, subsiste 
esta provpndo-se por Ires tes- 
temunhas, 372. 

Quando o contracto he cele- 
brado por Escriptura publica, 
não se pôde provar o seu dis- 
tracte senão por outra^ igual, 
485. 

Todo o que he obrigado fazer 
alguma Escriptura, pôde ser ci- 
tado para que lha faça, com a 
comroinação de a Sentença lhe 
ficar servindode Titulo, 1143.* 
N. 

Sempre se subentendem nas 
Escripturas as clausulas consue- 
tudinárias, ainda que sS omít^ 
tão, 1268. N. 

ESPÚRIO. 

Pôde receber Emprazamento 
do Pai como alimentos, 50. N. 

Successão dos Espúrios legi- 
timados, a 173. 203. 

Que filhos se reputem Espú- 
rios neste Reino, 183. N. 

Os Espúrios legitimados não 
succedem os sanguíneos pater- 
nos, 203. 

— Sim aos maternos, 204. 

Os Espúrios reputão-se inca- 
pazes para succederem ao^ Pais, 
269. 

Pôde o Espúrio ser instituí- 
do pelo Pai (c Si a Principe )e- 
gitimetur », 270. 

— No entretanto pôde pedir a 
administração da herança, 270. 

O Espúrio pôde ser instituído 
herdeiro peld Pai sendo os bens 
poucos, e para alimentos, 271. 

— A que incumbe a prova de 
serem muitos ou poucos, 271 . 
N. r. 
' — E em consequência tam- 
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bem nos Prazos de Nomeaçlo^ 
271. Vide 360. 

Se os Esparios podem ser no- 
meados, 350. 

O Espario não pódc receber 
Doações do Pai, 350. 

ESTERILIDADE. 

Qaando se deve abater a pen- 
são por esteriUdade, a 754. 

Pôde salvar-se nos arrendat- 
mentos, 756. e N. 

ESTIMAÇÃO. 

Em qne casos se ha de confe- 
rir a Estimação do Prazo, ou 
das Bemfeitorias, 515. 

Toda a espécie de Prazos fa- 
teuzins SC divide seinpre por es- 
timação, í>?0. 

O dinheiro da Estimação do 
Ptazo vence juros legaes, ainda 
que não estipulados: E trans- 
cende este Encargo aos succes- 
sores, 529. N. 

Quando a estimação do Dote 
seja, ou não venda, 537. N. r. 

Casos em que cessa a obriga- 
ção de conferir a Estimação do 
Prazo adquirido por Titulo one- 
roso, a 538. 

1.* Quando o Pai lega expres- 
samente ao filho o preço, ou a 
estimação do Prazo, 538. 

2.* Quando o Pai deixa ao fi- 
lho o Prazo em testamento, 539. 

3.° Quando o Pai legou o Pra- 
zo a Extranho, 540. 

4." Quando huma vez foi con- 
ferido o preço da compra, 541. 

5.° Quando o Prazo foi com- 
'pradoantesdo Matrimonio, 542. 

6.^ Quando ha hum único fi- 
lho do eomprador, 543. 

Só se confere a Estimação do 



Prazo, quando elle foi por con- 
trato entre vivos, 539. 

Se a Tontade do Pai, para o 
filho conferir oú não a estfma'- 
ção, basta conjectural, òu ex- 
4)ressa, 539. N. 

Obrigação de conferir o Pra- 
zo, que não sendo comprado foi 
dado em vida com reserva do 
usufructo ou sem elle, a 545. 

A razão porque sé deve a es- 
timação do Prazo nomeado e 
transferido em vida, he porque 
o Pai se privou da liberdade de 
o alienar, e melhorar os mais 
filhos, a 568. 

Não se deve a Estimação, 
quando o Pai reservou o usu- 
fructo, 577. 

Gomo se deva avaliar e com 
que respeitos o Prazo, para se 
pagar a Estimação, 577. N. r, 

ESTRANHOS. 

Bastardos reputao-se Estra- 
nhos, 165. 

Filho desherdado fica coroo 
Estranho da familía, 215. 

Estranho pôde ser nomeado 
no Prazo de Nomeação livrc^ 
ainda qire haja filhos, 351 

•EVICÇÃO. 

Acção competente ao Emphy- 
tcuta contra o Senhorio pela 
Evicção, a 1285. 

— Compete Iodas a« veres qtití 
se vence ao Emphyleula todo 
ou parle do Prazo, 1285; 

Pelo uso hodierno tetrii lugar 
a evicção, ainda que houvesse 
autoria, sendo a Sentença justa, 
1?86. 

Se a causa se vence ao Éta- 
phy teuta satisfaz o Senhorio én- 
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tregaado huma propriedade 
igual, ou dioheiro para a com- 
prar, 1287. 

— Bem como vencida a cousa 
arrendada satisfaz ao Senhorio, 
entregando ao Arrendatário ou- 
tra igualmente idónea, 1287. 

O Comprador, que sem con- 
sentimento do Senhorio se mct- 
te;p ;na posse, e se lhe accusa o 
commisso, não tem acção de 
Evicção con(ra o vendedor, §, 
8^. no fim. 

JEXCÇMMUMADO. 

Se pôde nomear o Prazo, 216. 

Effeitos da Excommunbâo ; e 
quç possa fazer o Excommunga- 
do, 316. 

EXBGUTJVO. 

Via Summaria e Executiva 
pelas pensões Empbyteuticas, a 
1266. 

Em que he fundada a via 
Execuli^ pelas pensões Empby- 
teuticas, 1267. 

No Executivo be erro prin- 
cipiar por penhora sem citação, 
a 1269. 

Que liquidação deva prece- 
der, e como se deva fazer, a 
1271. Vide Liquidação. 

Não pôde decretar-se a via 
Executiva, sendo por quotas de 
fructos, sem que preceda . ao 
menos hum arbitramento do 
que produzirão as Terras, 1271. 

Pi4bime^e a divida das Pen- 
sões, em quanto o devedor não 
prova o pagaoiento, 1272. 

Se para fundamentar o Exe- 
cutivo por pensões basta só a 
posse^ ou se he necessário Titulo 
expresso, 1276. 

Este executivo pode embar- 



gar-se com todas as razoes que 
destruão a pQsse, 1276. N. 

Sc o Executado nega a posse 
deve fazer-se assignar por Ter- 
mo, para se usar de forca, 1276. 
N. 1280. 

Se pôde pròceder-se contra 
cada hum dos coemphyteutas 
in solidum, 1277. 

Se os prédios empfayteuticos 
estiverem hypothecados, se pô- 
de proceder ainda contra qual- 
-quer terceiro possuidor, 1278. 

Natureza do procedimento 
Executivo, e Excepção do £x- 
polio, quando oEmpbyteuta ne- 
ga a posse, a 1279. 

— A força da Excepção de 
Espolio he repellir, e não pedir, 
1280. 

Todos os Embargos ao Exe- 
cutivo, não sçndo calumniosos 
suspendem, 1274. 

— Pôde haver segundos, 
1279. 

Tem efieito suspensivo a Ap- 
pellaçio da Septença que julgou 
não provados os Embargos, 
1279. 

Geralmente prescreve por 30 
annos: Pelas pensões por 10, 
1279. 

Os seis dias para embargar a 
Sentença não tem lugar para a 
via Executiva, 1299. 
. Pôde convencionar-se a via 
Executiva, 1281. 

EXHIBIÇÂO. 

Acção competente ao Senho- 
rio contra o Empbyleuta, para 
lhe exhibir o Emprazamento, a 
1249. 

O Senhorio pôde propor es- 
ta acção com a comminação de 
commísso, 1250. 
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— E vice versa o EmphyleQ- 
ta ao Seuhorío, 1250. 

Requisitos desta acção, 1251. 
Excusifs desta acção, 1252 
1.* Qae o Emprazamento ca- 
sualmente se perdeo, 1252. 

— Gomo por incêndio na ca- 
sa, mas fae necessário provar 
que ahi existia, 1252. 

2.* Quando o Emipbyteuta ju- 
ra, que nunca o tivera em seu 
poder, 1252. 

— Mas em ambos estes casos 
nunca o Emphyteuta pôde eva- 
dir fazer ao Senhorio huma Es- 
crí^tura de reconheci mento com 
descripção dos prédios, 1252. 
N. 

3.* Defendendo-se o Emphy- 
teuta que he tal por prescrí- 
pção, ou presumpção de Direito, 
1253. 

— Neste caso deve também 
reconhecer o Senhorio em ter- 
ceira vida, sob pena de Com- 
misso, 1253. N. 

4.* Negando o Emphyteuta o 
dominio directo do Senhorio, 
1253. 

Cautela dos Senhorios em 
propor esta acção, 1254. N. 

Só o Emphyteuta he obri- 
gado fazer a exhibição passados 
dez annos depois do contracto, 
1255. 

EXTINCÇÍO. 

Extincção do Prazo na 4"- 
ração das vidas pela renuncia 
do Emphyteuta, a 1052. 

A extincçãodo Prazodepende 
da aceitação do Senhorio, 1052. 

Estando o Prazo em terceira 
vida, erenunciando-se nas mãos 
do Senhorio para novamente 
se renovar, julga-se extinota a 
primeira Investidura, a 1053. 



Extingue-se o Prazo, ou por 
não Gear por morte do Emphy- 
teuta quem sncceda nelle; ou 
por terem findo as vidas, e não 
ter o Senhorio obrigação de o 
renovar, a 1054. 1074. 

— Quando teve principio a 
obrigação de renovar, a 1055 
Vide Renovação, 

Extincção do Direito Emphy- 
teutico pela prescrípção, a 1075. 
Vide Freãcripção, 

— Pela Confiscação, a 1094. 
— Pela confusão de hum e 

otitro dominio, a 1098. Vide 
Confuêão. 

— Pela extincção total dos 
bens emphyteuticos, 1 f02. 

Quando pelas diversas causas 
dp Commisso se-extingue o Em- 
phyteusj, a 1103. 

A negação dolosa do dominio 
directo também hecausa decom- 
misso, e de extincção do Prazo^ 
1106. 

A suppressão da verdade ao 
Senhorio para o illudir na opção 
ou Laudemio, também he mo- 
tivo para Commisso, e extinc- 
ção do Emphyteusi, 1108. 

Se a subnegação do Laude- 
mio também he causa do Com- 
misso e Extincção, 1109. 

Também he oausa do com- 
misso a contumácia em não ex- 
hibir a Investidura ao Senhorio» 
1110. 

PACTO. 

Por via de regra ni^iem 
pôde contravir o próprio facto, 
1318. 

— Só quando o acto impu- 
gnado foi nullo por alguma cau- 
sa, ou defeito legal, ou a Lei 
o annulla em favor publico, 
1318. 
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PIDETC(niMISSO. 

Se o EmpKyieusi vem na res- 
títniçilo do Pideícomoiisso uni- 
versal, a 228. 

Os Prazos fateozins hereditá- 
rios comprebendení-se na gene- 
ralidadedo fideicommisso, 229. 

— Igualmente o hereditário 
mixto, tendo o (Ideicommissa- 
rio as qualidades da Investi- 
dura, 230. 

— rO Familiar puro, 231. 

Se o Substituído não tem as 
qualidades da Investidura lhe 
passa a estimação, 232. 

(^td.nosPrazosdeNomeação, 
ou mixtt^s ou familiares? 233. 

Que Prazos se comprehen- 
dem na restituição do Pidei- 
commisso, 239. 

Se instituiodo-se herdeiro 
hum capaz, com o occulto Pi- 
.deicommisso de se restituir a 
hum incapaz, fica aquelle in- 
digno, para succeder o Fisco, 
269. N. 

Nos Fideicommíssos quando 
se concede a faculdade de no- 
mear alguns de certa descen- 
dência, não se nomeando passa 
o todo dos bens aos consanguí- 
neos mais próximos, 383. N. 

Havendo em hum Pideicom- 
misso a faculdade de nomear 
até á uorte, se se pôde eleger 
antes da morte, em prejuizo dds 
chamados que então existirem, 
42S. r. 

niHOS. 

Snccessãodos filhos legi timos, 
a 143. 

Se o natural mais velho pre- 
fere ao legítimo roais novo do 
Par peão, c 144. 

Quando a Lei falia de filhos' 

TOMO II. 



legilimorse intendem excluídos 
os Natoraes, 146. 

Os filhos ]egi(ímt)s sempre 
fòrão mais favorecidos na pres- 
tação dos alimentos que os Na- 
turaes, 148. 

Quid, quando nascem dois 
Gemeo^r 149. 

Se o filho Clérigo mais velho 
succede no Prazo, 150. 

Successão dos Prazos quando 
succedem filhos dó primeiro; e 
segundo Matrimonio, a 159. 

Filhos na turaes succedem nos 
Prazos Ecclesiasticos, 160. 

Os filhos naturaes dos No- 
brc9 não succedem nos Prazos 
fateozins hereditários, 161. 

— Somente nos de livre No- 
meação, a 162. 

Bastardos não se comprehen- 
dem na vocação de filhos, 167. 

Em que casos podem, succe- 
der os filhos naturaes dos No- 
bres, 172. ' 

Successão dos Espúrios legi- 
timados, a 173. 

Se o 'Natural do Peão suc- 
cede aos consanguíneos pater- 
nos, 201. 

Filho desherdado fica como 
Estranho da família, 215 e216. 

— Succede nos Prazos de Pro- 
videncia, 456. N. 

Se o filho famílias pôde no- 
mear, o Prazo, 313. 

—Se porTesUmento, 313. N. 

Pôde nomear-so no Prazo a ' 
filha, preterido o filho, 352. 

POBEIRO. 

« 
Obrigações especiaes dos Po- 
reiros, que pagão certas quotas 
de fructos. Partilha dellcs. Pe- 
nas em que incorrera. Excusas 
destas penas, a 664. 
42 



Digitized by 



Google 



33e 



INBIQB 



Quaoda oftFomros éew io oa 
qIo pagar o pia i maior Talia 
do aDDO, a 686, 

Foro da marra, 705. 

— De Courasil» 706. 

—De GallÍDbas, etc, 707. 

De quem he a eleição quaado 
se dix, buma gallinlia» oo laoio, 
ele-, J07, 

, O Senhorio be obfigado.par- 
ticipar ao ^reiro todos os Do- 
cumentos para se aparacem as 
Terras, e repartir o foro, 73^ 
N, 1. 

Cornasse de? » provar Foreiro 
bom todo uniferisa], a 1227. 
Vide Cmfim, 

As Corporações, e os Gran- 
des aforavio grandes Latifún- 
dios por foros dimicuios, 12i3« 

FRiJ)g. 

Não pôde receber Empraza- 
mento, 49. 

Só sãa capazes de Tenças, 49. 

Os Mallezes se comprehen- 
dem entre os Religiosos profes- 
sos,. 49. 

Frades Secularizados sempre 
ficãocapaie&pacaadçi^irir, etc. 
49, N. 

Se o Religioso pode nomear, 
309. 

O Religioso pôde ser Testa- 
.menleiro, 310. 

FRUGTOS. 

Emprazado qualquer prédio 
se eomprehendem os fructos 
pendentes, 40. N. 

Se o, Lavrador que devo a 
quola de certos frucLos, variada 
a cuUiJra a deve áos Subroga- 
dos, 656. . . , 

— - Quando ha clausula gor»! 



comprebensiva de Uíáos os fru- 
ctos se deve sem duvida quota 
de todos, 657. 

— Porém não, se depois st 
especificão, 658. 

DelMixo da obrigação geral 
de pagar de todos os fructos se 
eomprehendem os áês arvorei, 
661. 

Qyid,.BA o foreiro foi indo- 
lente, em çqJliv;)r,a.Teixa« de 
que deve quota de fructos? Qo. 
se ba convencia para caltivar 
bem? 662. 

obrigação que tem os Uvra^ 
dores de avizarem o Senhorio 
para a partilha dos fructos, 
quando a ha, a 664. 

Antes da, colheita dos fructos 
pôde o Senhorio mandar avisar 
o Cçlono, para que não o re^ 
colha «sem elle ser chamado, 
664. 

Se a palha como fructo deve 
entrar na partilba delles, 66^7» 

Se os fructos das arvores de- 
rem partir-se com o Colono par-, 
ciario^ 667. N. 

Quid, sa os fructos se perdem 
antes df partidos? 669.. 

Como se devem liquidar os 
fructos, 686. 

Quando os fructos devidos 
por pensão se devem pagar á 
maior valia do anno, a 687. 

Para se exigir a pensão dos 
fructoa he necessário esporar o 
tempo da colheita, 715. 

Póde-se fazer embargo nos 
fructos antes do iem^po da paga 
da pensão, 716. 

•7~Sem que neste caso seja 
necessário para o sequestro pro- 
var o$ requisitos de Direito, 716. 
. Quando o Prazo se devolve 
ao Senborio por extincção das 
vidas» ppr falta de succesv>r» ou 
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renunda, passa com os fraet^s 
p^Ddeotes, 1114. 

De qi]« teippo se ôevem os 
fractos e rendiíiréatôsáoPrazo, 
quando este >se detolve ao Se- 
nhorio por Gommisso, 1114. 

Parft tivrar dàfeonâefiinaçãa 
dé^fníctos antes da litls eònfes-^ 
taçio, basta qtia1(!pier causa, 
ainda dúbia, 1115. N. 

No Commisso por Damnffl* 
cações detem-se os fruclos des- 
de o tempo em'qne ifelle se in- 
coireo, 11 f 6. 

Em todo o caso ém que os 
fructos pendentes cedem pára 
o Senhorio, se d^i^m deduzir 
as despesas da cultura, 1116. 

FURIOSO. 

Se o fut^ioso e demente pôde 
nomear o Prazo, 317, 

Se pôde' testar e fazer contra*- 
ctos no lúcido mtervállo, 317. 

Quando a demência, ou bom 
Juízo se presumio, e porqne si- 
gnaes, 317. !C. r. 

Os crasos e grossolanos po- 
dem testar, e fazer Doações, 
317. N. 

ÔENRO. 

Quando o Prazo se dota em 
casamento á filha e Genro, se 
este, ou aquelle se intende no* 
meado, 3j61. 

GRÀ08. 

Como «se defão computar, 
200. 

GRATIFICAÇÃO. 

Quando muitos s8o nomea- 
dos juntamente ao Prazo pôde, 
o Senhorio gratificar, 359. 



GRAVÁMB8. 
Vide Encargot, 

HBRANÇA. 

* P6d<e-ri$httttcii*r<^ç a herança, 
eaeeitar^áe tómente o Prazo de 
vidas, 143. 

O Pai nSo he obHgado reser- 
var aos filhos do primeiro mt- 
trimonio as heranças que houve 
por Disposições de outros filhos 
do mesmo matrímoiiio, 158. N. 

O instituído na herança se 
intende nomeado no Prazo, a 
206. a ^Í9: 

—- Lfmitá-se, sendo a fnsti- 
tniçio restricta aos bens livres, 
213. N. . 

Se a institufç9ò de herdeiro 
se pôde admittir pòr conjectn- 
ras, 225. 

fie o instituído herdeiro em 
cousa cf^rla se intende nomeado 
no Prazo, 226. 

Se o institaido herdeiro pôde 
levantar-se com os Prazos livres 
de encargos, e repudiar a he- 
rança, 243. 

Quando se n^pndia a heri^n- 
ça, e nio ha substituto, fiea o 
Testamento nnllo -t destitnto, 
245. 

Ilerança nio pôde aceitar-se 
em parte e r^ pudiar**^ em par- 
te, 948. 

Herdeiro instituido nio pôde 
aceitar o prelegado, e repudiar 
a herança, 248 e 249. 

Herdeiro repudiandcr a he- 
rança, não pôde fraudar a ter- 
ceiro, 248. 

Quando t herança vai para 
o Fisco, deve este pagar os le^ 
gados, 251. 

Circumstancias por que o her- 
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deiro universal pôde ser ídsuc- 
cessivel no Prazo, a 256. 

Instituídos muitos herdeiros, 
em que partes se intende cada 
hum instituído, 274. r. 

Se o herdeiro que addiu a 
hcirançasem o. benefício de In- 
venta rk) fica obrigado ultra ni- 
rês hereditatiij 389. N. 

Se na rentincia, cessão, obri- 
gação, venda, etc. da herança 
se comprehendem os Prazos, a 
506. 

HYPOTHKfiA* 

Na bypolheca gçral se com- 
prehendem os Prazos, 506. 507. 

Por via de regra os Prazos po- 
dem hypothecar-5e sem licença 
do Senhorio, 506. N. 

Auctorisando o Senhorio a 
hypotheca dos Prazos passa aos 
Successores, 507. ^ 

Se o Emphy^euta pôde hypo- 
thecar o Prazo sem auctoridade 
do Senhorio, a 845. 

Ainda ({ne haja no Prazo 
prohíbição expressa de o hy- 
pothecar, sempre subsiste a hy- 
potheca na commodídadc, du- 
ranjte a vjda do Emphyteuta, 
845. 

A hypotheca se extingue por 
morte do Emphytcuta, sendo 
de providencia pu Nomeação o 
Prazo, 846. 

— Limita-se: l.*^SendooPra- 
10 fateozim hereditário: 2.^ 
quando o successor he herdeiro 
do Emphyteuta: 3.^ quando o 
Senhorio auctorisoa a hypothe- 
ca, 846. 

— Mas he necessário que 
o consentimento do Senhorio 
seja era vida do hypotheca nte, 
846. 

Sc o Prazo se devolve ao Se- 



nhorio por causa voluotaría, 
lhe passa livre, alUer se por ne- 
cessária, 847. 983. a 1125. 

— Limitasse, consentindo o 
Senhorio na hypotheca, 847. 
983. N. 

O Senhorio nao pôde negar 
o consentimento que se lhe pede 
para a hypotheca» pedindo-sè- 
Ihe, salvo o seu prejuízo, 847. N. 

Requisitos da acção hypoihc- 
caria nos Prazos, 983. N. 1. 

Se se deve Laudemio do pe- 
nhor, e hypotheca com «nU- 
chresi, 1019. 

Se pelo Laudemio se dá o 
direito da hypotheca ^ 1044. Vi- 
de Penhora, 

IDENTIDADE. 

Provas necessárias da iden- 
tidade dos bens EmpbyteuUcof 
para o caso da consolidarão 
por commisso, ou Devolução, 
a 1226. 

Prova da identidade de pré- 
dios diversos, -em diversas si- 
tuações, que ou não tem medi- 
ções, ou estão confundidas, a 
1238. 

Na falta de confrontações, e 
marcos presume-se de Prazo 
tudo o que o Emphyteuta pos- 
&ue, em quanto este não prova a 
allodialidade desses hens^ 1238. 

Quid, quando não ha marcos, 
mas ha medição nos Tombos an- 
tigos? 1239. 

Prova regular da identidade, 
de quaesquer prédios confron- 
tados no emprazamento, a 1 240. 

Forma prática de allegar e 
provar a identidade, 1240. 

A identidade em factos anti- 
gos se prova por indícios e con- 
jecturas, 1241. Vide Confins. 



Digitized by 



Google 



«JMAL. 



333 



leilOEATiOlA. 

A impericia do Tabellião nâo 
prejudica ás Partes* 418. 

JgnoraDcia excusa o foreíro 
parciario da pena, 675. 

Gomo se prova ou presuipa a 
sekncia» ou ignorância, 883. 
N: r. 

Ignorância de Direitf excusa, 
maximè tratando-se de damno 
viiando, liaâ. N. 

Não se presume no Emphy- 
.teuta ignorância das terras su- 
geiUf,,l247.N. 

leaUAS. 

Se os bens das Igr^as se po- 
dem empraiar, 26. 29. 

Os bens das Igrejas são tem- 
poraesy 695 « N. 

Que prova faiem os livros 
censuaes das Igr^as, 1202. N. 

IMKOIMINTO. 

O tempo para pedir a Reno- 
vação não corre ao legitima- 
mente impedido» 1132. 

Se o que está legitimamente 
impedido deve, durante o tem- 
po, protestar o impedimento, 
1132. N. 

Quaes sao es impedimentos 
legitimes, que excusão do com- 
misso, 9b nan peftlam renova- 
iiônêm,^ 1133. 

A enfermidade, a priaão, a 

guerra, a pesle, a ausência, etc. 

•ãoimpedimentostegaes para to- 

' dos oseffeitosjuridicos, 1 134. N. 

INCAPAZES* 

Quaes sejão : se podem adqui- 
rir Empraxamento», 50. 267. 



Qoaes nao podem ser insti- 
tuidos herdeiros, ntm succede- 
rem nos Praxes, a 268. 

Quid, SC se institue herdeiro 
bum capaz com o tácito fidei- 
commisso de se restituir a hum 
hiOpax? 269. N. 

O Bspurio, aliás incapaz; pô- 
de ser institnido pelo Pai, com 
a condição, Si a Primeipe Ugi- 
timetur, 270. 

— Ou quando os bens são tão 
poucos, que apenas chegão para 
alimentos, 271. 

-^ A quem incumbe esta pro- 
va, 271. N.r. 

— Em consequência também 
ao Praio de Nomeação, 271. 

Havendo bum incapaz insti- 
tuido juntamente com outnKS, 
se a porção da estimação do 
Prazo accresce aos Conjunctoa, 
ou passa aos Substitutos, 277. 

Se ao incapaz se deve ou não 
a Estimação, 277. * 

O condemnado á morte repu- 
ta-se incapaz para dispor do§ 
seus bens, 314. N. 

INDIONOS. 

' O que são indianos, 272. 

Quando o herdeiro he jolg«- 
do Indigno, devolve-se a heran- 
ça ao Fisco, 272. 

— Mas no entretanto o In- 
digno a retém, e só o Fisco 
pódeobjectar-lhe a indignidade, 
252. 

Em algumas Nações estão 
obrogados os Direitos do Fisco 
neste caso, 272. N. 



rnsiNUAÇio. 

Se a Nomeação dos 
precisa delia, 396. 
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Ratões por que foi intrddu- 
sida a iBtkniafio, 461. r. 

Doações caummorlU niopre- 
«Isio de faniiiuaçio, 408. 

Se noinedndo*«e bum Prato 

. áe valor exeessivo, se be B«lla 

a Nomeação no seu todo, 4lí. 

jk Doaifão excessiva da taxa 
:dA Lelsuèsiste sem Insinoaçto 
no que pôde valer, 41 í. 

IlfmPftfeTAÇAO. 

Regras geraes da InterpreU- 
çao dos contractos; e especial 
do Emphyteusi, censo, locação, 
fetc., 7fi. 

O ;nome do contracto nio se 
•respeita ee as dausulassão con- 
trarias, 78. N. 

Na simplicidade da Jurispru- 
,áetida, d intenção do Dispo- 
nente lie Jk qée predomina. 

Tem lugar a Initrpvetaçlo 
•ratlricltfta, se>âa lileral resella 
ântolerarel, oa:illiçítio, 407. 

Hum Titulo onei^o8o;de eom^ 
pra recebe larga interpretação 
em favor do conprador, 510. 
N. 

Como se dètãoí interpretar as 
Renovações, a 1158. 

Permittido o que be mais te 
intende permittido.ofuebeme^ 
-nes, lies. e N. 

foeânA. 

Os Colonos, e Bmpbyteutas 
«pareiaríosdas Igrejas tstãoiíem* 
ptos das Jugadâs, coneorrendo 
os requisitos da Lei, 595. N. 

Obrigação qoe lem o Lavra- 
dor que paga Jugada, de cba- 
fluiro Rendeiro para vér partir 
os fructos, etc. 664. 



jUEioiEirro. 

O Settberio pôde obrigar os 
Contrectantes pedindo^he o sen 
consentimento, descovfiando 
delles, para í^e jvrem o con- 
tracto, 857. 

— Este Juramento não be de- 
cisório judicia], admitte prova 
em contrario, S^8i 

LAeDB«o. 

He bum direito do t^nberio 
muito eventual e ínáttetfdivel, 
395. 

Direito dominioal dos L|lu- 
demios. Quando podem exi- 
9ir-se. Em que alienações. A 
que pessoas se devão pagar, a 
994. 

Donde se deriva a palavra 
lAuiemioi e as dlfferentes ae- 
cepções que tem» 994. 995. 

fie o Laudemio he bum di« 
reito odioso, e exorlMtante, qne 
não admitte interpretração ex- 
iensiva dtcaeo a easó, f99S. 

'Se vale o argumente ée ta- 
beliã ad Làndeméum, etc. ^en^ 
<i«a,M7. 

' Derve««e o Laudemio aádoeoD- 
tracto viMot perfeito, ecensnk^ 
mado, 998. 

—«Nio bat4a a dausola Con^ 
sMMi para obrar neste eaeo # 
efleito de tradição, 998. N. 

Não se deve o Landenio em 
quiinto.ee .não passão^os limi- 
tes de Ihru simples tratado ; mas 
sim logo qne se effBCtna ecfn 
tradição, 989. 

Quando o simples tratado 
passe a ser contracto perfeito, 
para se dever Laudemio, 999. 
N. r. 

Nio se deve cpsando o con- 
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tP»ota Im DuUo: IA e«i quanto 
senã.Q pagpi Sita: 2«^, aeodo ca* 
V^irado por m^iior : 6.*", quando 
concorre #oU9 nnllidade kgal : 
4.% quandG ae^ vende cousa 
alheia : ^.^^ qvando a doaçã<> be 
nMlia^ por ser entre marido* e 
mnlher, IMO 1048. 1049. 

*-^He neceasario qae a nul- 
] idade se julgoe por Sentença, 
entretanto deve-^» . «e ^6 depois 
se raatitne^ se o Senhorio o 
tem recebídQ, 4000. N. 1028^ 
1049. 

Se antes da tradição se re- 
tracta a venda não se deve Lau- 
demio; se depois 'da traáiçlo 
dois Laydemios, 1001. 

Se bacolloío em se annoHar 
a venda .não se deve Laudemio, 
1001* N. f 049. 1050. 

Na venda caDdicional, em 
qnaipto a ^^ondiçio se não en- 
che» se não deve Laodemío, 
1002. 

— Beni como 1 .*"» sendo cele- 
brada com o pacto da, L. Coái- 
missoriii: 2.^, quando se camh 
mette o preço a arbítrio deters 
ceiro : 3.^, qnando a venda se 
faz ad menêuram, lOtô. 

— Se pendendo a condição 
se faz tradição sem repetir a 
condição se deve fiaudemio, 
lOOd. N. 

Se o Senhorio não approva 
o novo Soccessor não se deve 
Laudemio. Assimcorao se opta- 
para si, 1003. 

. Se impugna, c he sopprido 
o consentimento pelo Ufagis- 
trado também se não deve, 
1003. 

- Q Senhorio por mais que 
consinta na venda^ e receba a 
pensão d# novo Soccessor, nlo 
se intende renunciar o Lande- 



mio, sem expressamente o de- 
clarar, 1004. . 

De que alienações se devão 
Laudemios, 1005. 

Quando da compra e venda, 
a 1005. 

Não se deve da remissão da 
venda, 1006. 

— Úmi tacões desta regra, 
1006. 

; Se se deve Landenioda yen^ * 
da da acção da reinndíeaça« 
do-Praso, 1007. 

Deve-se hum sóLaudemo, * 
se o que arremata em hasta 
publica o Prazo o oede a ou* 
tro antes de tosMr posse, 1008. ' 

•^Porém o Cessionário deve 
antes dá posse propor ao Senho* 
rio a opção, 1008. 

O mesmo que procede na ' 
venda do Prazo, procede na^ 
dação em pagamento. O mesma 
que succede na venda. de todo 
o Ppazo^uceedtt em parte delk. 
O mesmo na venda das Bea- 
feiCorias e servidões, 1009. 

Be tantas qitantas vendar' 
successivas se fizerem do Prazo^ 
tantos Laudemios se devem, 
1010. 

— Não porém se antes da 
posse se transfere o direito da 
compra a qualquer Terceiro, e 
este a outro^ etc. 1010. 

— O ultimo dos comprado- 
res he responsável por todos os 
Laudemíos, com regresso con-!' 
tra os ÀJileeessores, 1010. 

Não se deve Laudemio da 
venda do usoíhicto, porque não 
he necessário o consentimento 
do Senhorio, 1010. N. Vide 

loaa. 

Da peroMitação dos bens de 

Prazo se deve Lãodemk), 1011. 

Se os Consortes do mesmo 
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Praio qae troção entre si, de- 
vem Laudemio, 1011. N. 

Deve-se Laudemio do valor 
de toda a cousa permutada, e 
não iíómente do excesso a di- 
nheiro, 1012. 

Quando da doação se deva 
Laudemio, a t013. — Por via 
de regra não se deve, 101 3 « 

Limita-se: 1.', na remunera- 
tória : 2.'', na motua :- S^.^yOa oò 
cãusam, 1013. 

Igualmente se deve no Dote 
estimado, Í013. 

Quidf No Dole constituído a 
extranhoT 1013. 

Quando o Dote se julgue ou 
não estimado, para se dever ou 
não Laudemio, 1013. N. 

Quando se dota bum Prazo 
a hum CAllateral, recebendo-se 
delle em úi.iheiro o equivalente 
ao todo, ou parte, se deve Lau- 
demio, Í014. 

8e se deve Laudemio quando 
o Pai dota o Prazo á Olha. e 
recebe do Genro, ou de seus 
Pais o equivalente era dinheiro, 
1019. 

Quando se deva Laudemio 
da Tiansacção, a 1016. 

— Se o accionado dimitte ao 
auctor com dinheiro não se deve 
Laudemio; se porém dimitte o 
Prazo recebendo dinheiro, de- 
ve-se, a 1016. 

Assitai como per Estilo senão 
deve Siza de alguma Transac- 
ção, também não Laudemio, 
1018. 

Se se deve Laudemio do pe- 
nhor e hypotheca com anti- 
chresi, 1019. 

Quando se deve Laudemio 
da Constituição do Ccnso^ 1020. 

Quid, Se o Censo ou pensão 
annua se impõem com consen- 



timento ée Senhorio pata ter 
duração perpetua? 10^. N. 

8e se deve Laudemio da sub^ 
emphyteuticação, lOfil. ' 

Não se deVe Lúudemio da 
venda temporal das commodi- 
dades do Prazo, só sendo em 
fraude do Senhorio, lOââ. 

Nio se deve Laudemio, quan- 
do o Prazo se encabeça era hura 
dos coherdeíros, 1024. 

— Só vendendo-se para se re- 
partir o preço, 1024. 

Não sedeveLaudemio, quan- 
do o usofructuario vende o uso- 
fructo, 1024. 

Também não quando antes 
de adquirido o Prazo se renun- 
cia graciosamente, 1024. 

Quando nos Prazos impró- 
prios se não esJpola Laudemio 
não se deve, 1025. 

Porque se não deve da alie- 
nação dos bens arrendados, 
1025. 

Também se não deve dosCon- 
tractos qne ainda que se deno- 
minassem Prazos o não são, 
1025. 

Dos Prazos impróprios se não 
deve Laudemio, 1026. 

— Se nestes Prazos se esti- 
pula Laudemio fica o contracto 
usurário, 1026. 

O Laudemio deve-se ao uso- 
fructuario, 1027. 

Pertence: 1 .** o Laudemio «o 
usofructuario geral da herança , 
1028. 

2.® Ao marido, ainda que o 
dominio sc)a da mulher, 1028. 

3.** Ao Pai usofhictuario do 
filho, 1028. 

4.* Ao Administrador de qual- 
quer morgado, 1028. 

â.^" Ao Beneficiado, 1028. 

Sendo muitos os Consenho- 
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rios, e hum optando, deve sa- 
tísfazer*-se aos outros; ou nio 
optando se rateia por todos, 
1029. 

Laudemio he espécie de pen^ 
8Ío, 1281. 

A qual dos Senhorios deve 
pertencer o Laudemio, quando 
«endo hum ao tempo da venda, 
outro a approva, 1030. 

Sendo a ten^ oondiciona), 
e aperfeiçoando-se por se encher 
a Gofidiçio.JM)' tempo* de outro 
Senhorio, a quem se deve o Lau- 
demio, 1031. 

Se os Laudemios pertencem 
aofr herdeiros do Beneficiado do 
tempo do contracto, se ao que 
anctoriaou a venda, 1032. 

O Laudemio da venda do sub- 
emphyteusi deve-se ao Senho- 
rio, e nio ao Emphy tenta,' 
1033. 

Pactos que pôde haver na es- 
tipulação do Laudemio, 1034. 

Quando o Laudemio não he 
expresso deve attender-se para 
a sua paga o costume do Senho- 
rio, 1035. 

Para se regular a quantidade 
do Laudemio, que preço, e que 
cousas mais se devem attender 
nos Contractos, a 1036. 

Também se deve do Supple- 
mento do preço, 1031. N. 

Que cousas se não podem ex- 
computar do preço para dimi-« 
nuir o^udemio, 1038. 

Se o comprador deo ao ven- 
dedor iuvas, ou se obrigou, 
além do preço a pagar outra 
divida, se deve também Laude- 
mio disto, 1039. 

Como na Permutação e ou- 
tros casos se devem estimar os 
valores para o pagamento do 
Laudemio, 1041. 
TOMO ii: 
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Se o pagamento do Laude- 
mio incumbe ao vendedor, se 
ao compradcnr, a 1041. 

Pelo Laudemio dá-se o direito 
de hypotheca, 1044. 

Em que casos não pôde o 
Senhorio exigir o Laudemio: 
Em que casos deve restituir o 
Laudemio já. recebido, a 1045. 
1051. 

Quando se presume renun- 
ciado o Laudemio, 1046. e 
N. - 

Por 30, ou 40 annos se julga 
prescripto,. 1047. 

Acções para exigir o Laude- 
mio, a 1281. 

Pelo Laudemio compete a via 
Executiva, 12S1. 

Providencias a que deve re- 
correr o Senhorio, quando o 
comprador nega a compra, o 
titulo, ou o preço para pagar 
o Laudemio, 1282. 



LBQAOOS. 

Quaes são os Legados que se 
devem de hum Testamento des- 
títuto, 246. 

Não sio hoje tantos os favo- 
res dos Legados Pios» como 
pensava o Commum dos DD«, 
246. N. 

. Herdeiro instituído não pôde 
aceitar o prelegado e repudira 
a herança, 248. 249. 

Não he necessário o oonsen- 
timento do Senhorio, quando o 
Praxo se deixa em Legado, 367. 

Se no Legado universal do 
usofructo.se comprehendem os 
Praxos, a 506. 

LEGITIMAÇÃO. 

I Naturexa das Legitimações 
43 
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xònfo^me oDtreita etnraetodi» 
mm dente Reino» 17d. N. 

Não %útttíáà o togitímd» ao 
•Prato 00 bens litres, cmb ex- 
clusão dos ÀMéndeiiteB, 175. 

— ^Qoando suocede nos Pra- 
zos falMiares, 17<v 
' Legltí nados per 9í^$0f wtm 
mêmmonikm, 176* N; r. 

Os Espúrios legilimadoà nãb 
saceedenu aos copsan^«eos pa- 
temlos, 203/ 

— Sim aos maternos, 204. 
i 

LEGUMEÀB. 

O que se comprehtude na ae- 
cepção da paiavri LeguiÈes, 
659. 

Nffo se eomprehendein em 
qualqwer obrigação ide pão, se<n 
hiima clara expressão delles, 

Se houver tKima chrasula ge- 
ral comprebensiva de todos os 
ftroctos, comprehendem-se os 
legumes, 660. 

Ainda q«e abrogada p^ide al- 
fêm sen principio áppliear-se 
parà.argumeirtode alguma con- 
clusão jurídica, 158. N. ft26. N. 

Lei espeeia)'seffdínte fica sen- 
do huma limitação da gorai an- 
tecedente, 404. 

^Qfnmdonão vale o argumento 
a contrario õvmu LegU, 406. 

O Costume "quer não be for- 
çoso para abro^ar a Lei penal, 
sempre faz eicasar da pena, 
672. e N. 

XESÃO. - 

Como se veriGca a Lesão nos 
Arreiídamentosv 92. 



O Ssnhorio q^e optou pede 
arguir Lesão ao preço, 937. N. 

Acções para annullar, õ« res* 
cindir o Emprazamento pornul- 
lidade ou ictão, a 1190. 

Os Emprazamentos (ambeoi 
são sacrificados á lesio» 1191. 

Se o Contracto ou príacípio 
justo se pôde. pelo dceors6 do 
tempo toirnar lesifo, 1192. 

Acção competente aoB«ipby«- 
teuta parafescindír o Prato por 
tosão, ou pom sedimiauir a|isn* 
são, 1291. 

' UClTAÇiO. 

Quando tem lugar na Liei* 
tacão o direito da opção, a 909. 

UIIITB8. 

Vide Confim. 

LINEK). 

O gue se comprehende na pa- 
lavra « Linho », 655. 

< LIQUIPAÇiO. 

Que liquidação de?a prece- 
der no Exociitivo, e como, a 
1271. 

Ha duas espécies de ilHqui» 
dede, buma aa substância, ou- 
tra Oa quantidad^^ 1271. 

Não pôde deoreUr-se a vk 
executiva, sendo por quotas de 
fructos, sem que preceda ao 
meãos um arbitramento de 
qOanto produzirão as Terras» 
1^271. 

ConsUndo da quantiéade das 
pensões pôde depois da penhora 
liquídar-se o preço dos fruotos, 
1271. 
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' 8e se nio embtitga a penho- 
ra pôde esta jalgar-se por Sen-^ 
tença, mas não pôde a Execu- 
ção proseguir sèn liquidação, 
1273. 

6e a liquidação supet'fenien te 
eoBTalida a Execução, 1273. 

For que preços se hão de 
■liquidar as Pensões Emphy- 
teoticaa^ 1275. 

LOCAÇÃO. 

Vide Amndamênêo, / 

LUGTU06A. 

Gomo direito do Senhorio, ou 
como direito dos Bispos e Cabi- 
dos, 713. 

MAGISTRADO. 

Se os Magistrados podem ser 
nomeados nos Prazos, 439* 

MANHIBOe. 

Emprazamentos de mani*' 
Bhos, 33. 

Maninhos dos Particulares, 
35. 

A porção do Maninho juncta 
ao Prazo, quando fica ou não 
desmembrarei, para se reputar 
Bemfeitoria, 586. 

MARIDO. 

Se pôde enprazar sem o con- 
sentimento da mulher, 23. 

Marido pôde receber bens de 
Emprazamento sem consenti- 
mento da mulher, 48. 

Se o marido pôde nomear o 
Prazo sem consentimento da 
mulher, 326. I 

No nosso Reino o marido he | 



administrador de todos os bens 
^da mulher, 338.' * 

MA7RIM0lfI0^ 

Péssimas consequências dos 
Ikíatrimonios das quínquagena- 
rias, 342. N. r. 

MINORES. 

Como se devem emprazar os 
bens dos menores, 21. 

Se os menores podem receber 
Emprazamentos, 4S. N. 

Se o Pupillo pôde noinear o 
Prazo, 311. 

Pupillo pôde apresentar Be- 
neficio, 311. N. 

Se o Puber pôdenomear, 312. 

Menores não podem doar, 
ainda com auctoridade do Tu* 
tor, 312. 

MOINHO. 

Se ao tempo em que se aforio 
não havia outros que depoia s» 
flzerão, deve*«e a pensão abater, 
762. 

MORA. 

Incorro-se pelo que tem obri- 
gação de pagar a Pensão, pas« 
sado o tempo, sem necessidade 
de interpellação, 68i. 

Em que casos e circumstan- 
cias se pôde purgar a mora, 
685. r. 

Se pôde haver pacto de se não 
purgar a mora, 790. 

— Quidf não harendo este 
pacto? 791. 

Se se pôde purgar amora park 
excusar do Commisso, a 790. 

— Se por se nio impetrar a 
Renovação dentro do tempo, 
1191. 
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MORGADO. 



Se O Administrador de Mor- 
gado pôde emprasar, 24. 

MOBTBIBOS. 

Se 08 Mosteiros e Igrejas po- 
dem emprazar, 26. 

Se os corpos de mao morta 
podem adquirir e reter, 49. N. 
261. N. 

M0VBI8. 

£mprazado qualquer prédio 
se comprebeHdem os móveis a 
elie affixos ou para elle desti- 
nados, 40. N. 

Não podem emprazar-se mo- 
veis/ 46. 

Moveis podem arrendar-se, 
46. N. 

MUDO. 

o Mudo pôde celebrar todo 
o Contracto, e fater Doações, 
321. 

— SeoSardoemudoeâPaed- 
ãenti, 322. 

— Se o Surdo e mudo de nas- 
cimento, 323. 

Como se devão' precaver as 
fraudes a que estio sujeitas aa 
Disposições dos surdos e mu- 
dos, 322. N. r. 

MdLH^B. 

Se a mulher pôde nomear o 
Prazo sem consentimento do 
marido, 328. 

Mulher nao pôde fazer con- 
tracto algum^ ainda sobre seus 
bens, sem auetoridade do ma- 
rido, 329. 330. 338. N. 

Quando o marido recusa pres- 
tar o consentimenlo á mulher. 



tem esta o. recurso ao Magis- 
trado, 380. 

Razões por que a mulher po- 
de fazer testamento sem consen- 
timento do marido, 333. r. 

A mulher só tem parte no 
preço do Prazo comprado con- 
stante o matrimonio, 336. N. 

— Blla nem commnnica nas 
Bemfeitorias do Prazo compra- 
do antes, 336. N. 

Mulher quinqnagenaria pôde 
ser nomeada nos Prazos pelo 
marido, mas nio nomear o ma- 
rido, 344^ 

A mulher do Emphyteuta, 
quando se faz a Renovação he 
vida necessária nos Prazos, 364. 
N. 1063. N. 

MBT06. 

Successão dos Netos nos Pra- 
ros, a 177. 

— E nos bens livres, 186. 
N. r. 

Se o Neto Intimo do filho 
legitimo exclue o filho natural, 
181. 

Se o Neto legitimo do filho 
natural prefere ao Neto natural 
do filho legitimo, 183. 

Se o Nelo, filho do filho único 
do primeiro matrimonio, ex,clue 
o Tio filho do segundo matri- 
monio, 185. 

Quando concorrem muitos 
netos, qual delles deva succe- 
der, 186. 

Se o Neto legitimo de huma 
Mãi Espúria succede ao Avó^ 
205. 

NOMBAÇÃO. 

Sua naturêxat formas, 
e validade. 

Nos Prazos úe Nomeação li- 
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▼re, ainda havendo filhos* não 
sendo chamados podem succe- 
der estranhos, 165. 

A faculdade de nomear con- 
cedida aoEmphyteuta se execota 
e enche pela instituição de her- 
deiro, 207. 

No Direito Romano não hou- 
ve idéa alguma dos Prazos de 
Nomeação, oa providencia, 208. 

Jamais Bmpraxamento obri^ 
gon que os Prazos se nomeiem 
com certa formalidade de pala- 
vras, 210. 

Jolga-st nomeado no Prazo 
aqaelle a qnem elle se dota on 
lega, 213. 

^u.£ o institnidp herdeiro, a 
206. a 219. 

^— Menos se a instituição for 
restricta aos bens livres, 2Vè, 
N. 

A Nomeação feita em testa- 
mento segue a natureza delle, 
219. 

Quando nuUo o Testamento 
pôde subsistir a Nomeação. 

221. 222. 

Quid, Se a Nomeação he feita 
por contracto no Testamento? 

222. N. 

Se he valida a Nomeação em 
Testamento de Pai, ao menos, 
com três testemunhas, 233. 

Nomeação he hum acto anó- 
malo, que segue a natureza do 
acto em que se faz, 224. 
2S6, 

O Donata rio universal de bens 
se intende nomeado no Prato. 
224. 

Se ínstituido herdeiro em 
cousa certa se intende nomea- 
do no Prazo, 226. 

O Substituído se intende tam- 
bém nomeado no Prazo, 227. 

Se o Instituído se intende 



nomeado, não menos o segundo 
instituído, 237. 

Se o herdeiro instituído para 
se intender nomeadp deve acei- 
tar a herança, 242. 

Se por effeíto da Clausula 
Godicilar valem as nomeações 
feitas em hum testamento nul- 
le, 246. N. 

Circunstancias por que o her- 
deiro universal pôde ser ínsuc^ 
cessivel n» Prazo, a 266. 

Quando en^ Testamento são 
coUecti vãmente instituídos her- 
deiros, como se ha de intender 
quanto aos Prazos, 278. 

Quando muitos filhos ou es- 
tranhos, se o primeiro na or- 
dem da letra se ha de intender 
nomeado no Prazo, 279.. 280. 
Vide 359. 

O que he Nomeação, sua na- 
tureza, e formas, a 283. 

Formulas por que se concede 
a faculdade de nomear, 287. 

Quem nomeia ou elege deve 
regular-se pela faculdade con- 
cedida, sem que possa amplia- 
la, ou altera-la, 287. N. 

Por que palavras, indicies, ou 
factos se pôde qualquer inten- 
der nomeado, 288. 

Se dizendo qualquer: Eu 
quero nomear o meu Prazo em 
Fj, fica este eífecti vãmente no- 
meado, 290. 

Se a promessa de nomear o 
Prazo se ha de julgar eífectiva 
Nomeação de presente, 291. 

Quando» nãoapparecendo Es- 
criptura de Nomeação, se há 
de por enunciativas intender no- 
tneado o Prazo, 292. 

Se por acenos e sígnaes se 
pôde dizer perfeita a Nomeação, 
293. 321. 

Se constítuíndo-se hum Pro« 
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odrador para nomear, eeste não 
nomeia, fica effcctiva a Nooie»^ 
ção, 294 
^ Se o fimphytenta páde ncH 
mear por Procurador, 294. 

-^8e o Mandato se pode re- 
vogar, 296. 

Se o lesUdor disser: Tido 
teja contente cóin tal Prazo: 
se se intende nomeaido nelle, 
297. 

Se o Bmpfayteuta determina, 
que licio dé tantas medida^ do 
seu Prazo: se ísio fac Nome«« 
ção, 298. 

Se dotando-se, legando-se, 
etc. bu» prasov ou simples- 
mente entrega'ndo-se para ali- 
mentos, se se intende nomeado» 
299. 370. 

Se o nomeado em parte do 
Praio se riif^de no t^do, 300. 

Se o Empbyteota nomeando 
eterdta libi^alíéade, e IIm dá 
alguma cousa própria, 301. 

A faculdade da eleger para 

fideicoMmisao diffene da facol^ 

' dade de nomoar o Prazo, 2M. 

A Doação, e a Nomeação fra- 
teroizio na essência, 306. 

Sobre a InsipiMção da Non 
me^ão. Vide a 336. e 411. 

QUE PBS60AS PODEM FfOMIAR» 
B 8BR NOMEADAS. 

Que Pessoas tem capacidade 
k^al para fàzorem Nomeações 
de sh^ Prazos, a 309. 

Se o Religioso pôde Nomear, 
309. 

Se o PopiUo pede nomear o 
Prazo, 311. 

Se o P4ibere pôde nomear, 
342. 

Se Q flibo famílias pôde no- 
mear, 313. 



— Se por TesUmento, 313. 
N. 

Se o condemaado i morto 
pôde nomear, 314. 

Se o Pródigo pôde nomear, 
316. 

Se o furioso e demente pôde 
nomear, 3,17. 

Se o cego, surdo, mudo, bal- 
buciente pôde nomear, 318. 
325. 

Se o marido ou mulber, sen 
dependência do mutuo conse»- 
timénto, 326. 

Qoe pessoas tem incapaci- 
dade legal para poderem s^ 
nomeadas nos Prazos, a 339. 

Se os cônjuges se podem no- 
mear, 340. , 

A mulher ^uinquagenaria 
pôde nomear o maridio, mas nio . 
ser nomeada, 344. 

Se oconcobinario pôde po- 
mear a concubina, 345. 

Se o cafado pôde nomear a 
concubina f 348. 

Se os Msgistrados podem ser 
nomeados, 349. 

Se os £sparios podem ser no- 
meados, 350. 

Que pessoas podem, ov oio 
ser nomeadas, segundo ss In- 
vestiduras, a 3151. 

i^os Prazos de Nomeação li- 
vre^ ainda que k^jfí fiuíkos se 
pede nonear: Pessoa extranba, 
351. 

Pôde nomear-se a íilha pcre- 
terido o 61ho, .352. 

Quando pessão nomear-se oa 
filhos do segundo Matrimonio 
preteridos oa do primeiro» 353. 

— Quiê^ quando o Pra^ he 
familiar? 356. 

Quaado. o Prazo se dota á 6- 
Iha e genro, sempre a^uella se 
intende nomeada^ 361. 
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eONSBHTlMENTO DO SEMUOHIO. 

Em qite caios he necessário 

conseDtimeuto do Senhorio 
^para a nomeação dos Praios, a 

365. 

Quando o Prazo concede a 
facnUUàe de nomear não he 
nefiessario outro consentimento 
do Senhorio, 366. 

O nomeado em Testamentp 
dere cotífirmar-«e depois pelo 
Benhom, 36i7. 

PROVA DA NOMEAÇÃO. 

Por qne modos se póée ceie* 
brar, e íc^dís provar a Nomea^ 
ção do Prazo, a 369. 

Se D^hom testamento privile- 
giado entre filhos, sem solemnt^ 
dtdcs, ae nomeia hnmr* Prazo a 
Eztranho, não vale a Nomea- 
çib, 371. 

Annnliada a Escriptura da 
Nomeação pede esta valer, pro- 
vando-ae por ires testemunhas, 
37». 

Nomeação em doação causa 
martii, requer cinco testemv- 
fihas, 372. 

Nomeação pódef^er-^aea pes« 
a»a ause»te ; porém requer acei- 
tação; mawimt sendo onerosa, 
374. 

Nomeação provada por três 
testemunhas, 375. 

— He porém necessária dis- 
pensa para prova, não sendo en • 
tre pessoas privilegiadas, 376. 
N. 

Cautelas ao nomeado por Es- 
cripto,ou perante te^emunhas: 

1 .* Citar o Nomeante para re- 
conhecer o Escriplo : 2.* InqiM- 
rir a« testemunhas ad perpe- 
tuam Têi mêmutriam, 377. 



Nooeação do Prazo por Es- 
criplo particular, 378. 

Se o Soevcssor legitimo re- 
conhece a Nomeação, ainèa quie 
destituída das solemnidâdtss , 
subsiste valida, 378. N. 

Se *á 'Nomeação dos Prazos 
precisa de Insinuarão, o 396. 

Se a Nomeação do Prazo de 
bum Valor excessivo aèm' Insi- 
nuação se annullsF no seu todo, 
411. '^ - 

!<0MBAÇ^O G0« GIÍAVAMS». 

t . 

Qvando 5e pôde gravar tbm 
Encargos, ou Condições a No* 
meação, 379. 

Podem grivar-ae os Nomea- 
dos, quamio be em favoc da- 
qudlas Pestsoas que se,podii« 
directamente nomear, 235. N. 
385. 

A regra he que a Nomeação 
do Prazo se não pôde gravar com 
ontt«, ou condição alguma. 380. 

*^ Limitações desta Regra, a 
382. 

1.* Quando a faculdade be 
para nomear'iveerta deincertas. 
382. > 

2.* Quando não ha precisa 
obrigação da nomear, 383. 

3.* Quando a condição be 
posta com pena do perdimento 
do Prazo, 384. 

4.* Quando a condiição he 
em favor daquella pessoa, que 
aliasse podia nomear, 385. 235. 
N. 

5.* Quando se transfere logo 
o usofructo^ 386. 

•6.* Quando se deixão bens 
livres equivalentes ao gravame, 
387. 

— Se o Nomeado se ^rej udica 
pela acceilação do9 bens livres. 
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que nâo cor^spondem ao gra- 
vame, 387. r. 

7/ Quando o nomeado he 
herdeiro do Nomeante, 388. 

8* Quando o Nomeado aceita 
o gravame,' 390. 

— Se basta queesta aceitação, 
ou consentimento seja tacitOi 
391. 

•^Este gravame aceito pelo 
Nomeado he pessoal^ e não afibf 
cta o Prazo, 391. 

— Quando o onu« não subsiste, 
sempre subsiste valida a No- 
meação, 391. N. 

Quando os conjnges nomèâo 
o Praio com resenra do usofru- 
cto, se morrendo hum vaga ame- 
tadc do mesmo, 391. N. r. 

Se quem tem poder de no- 
mear muitos substituindo hiins 
depois de outros, a 392. 

rKWEAÇdÍBS BEVOOAVBIS, 
E IRREVOGÁVEIS. 

Que Nomeação he revogável, 
ou irrevogável por natureza, 
.413. 

Em qne círcumstancias a No- 
meação do Prazo, que conce- 
de o poder de nomear até a 
morte, he irrevogável, 416. 

Que nomeação, sendo aliás 
revogável, se transforma irre- 
vogável €X acctdtfnd, e por que 
accidente e oiroumsiancias, a 
41S. a 448. 

Para ser irrevoga vela Nomea- 
ção basta a simples reserva do 
usofructo, 425. 

Se o Prazo com a faculdade 
de nomear até a morte se doar 
com a promessa de se não revo- 
gar a Nomeação, fica esta irre- 
vogável, 436. 

-^Se este Praso for familiar. 



e não etistír senão hama pes- 
soa a quem se haja de nomear, 
fica ella como elle irrevogável, 
427. 

— Se n'hum tal Praio se p6- 
de, em prejuízo dos que exis- 
tirem ao tempo da morte, no- 
mear hum írrevogalmeote, a 
428. 

Que Nomeado he irrevogável 
por natureta, a 435. 

cIs qui electioMem seu no- 
<r minationem babei, ea. semel 
(c facta, non potest iterum eli- 
« gere », 430^ 

Se sendo a nomeação irrevo- 
gável fica o dominio útil ip»o 
Jure transferido no nomeado, a 
437. 

Quando a nomeação he nalla 
por qualquer causa pôde o No- 
meante revoga-la, e faier ooCra , 
448. 

1.* Causa: Se a primeira (òí 
feita a pessoa inhabil, 448. 

2.* Quando o Empbyteuta re- 
serva a faculdade de a revogar, 
449. 

3.* Sendo emTeslameato, ou 
acta causa mortiê, 450. 

He disputavel se a Nomeaçio 
feita em testamento pede revo- 
gar-se sem que se revogue jun- 
UmenteoTestamento,450.451. 

4.* Nascendo filhos ao No- 
meante, 452. 453. 

5.* A superveniente Ingrati- 
dão, 454. 455. 483. 

6 .* Não cumprindo o Nomeado 
aquillo a que se obrigou, 457. 

Por qne modos e factos se re- 
voga, ou intende revogada a No- 
meação revogável, a 471. 

Nomeação revogável acaba 
por outra subsequente, 473. 

Revogada a primeira nomea- 
ção revogável, e sendo a segun- 
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do inalil, paaií» P Pra«o ao Suc- 
cessor ah inteatato^ 47^. N. 
- Se a segunda Nomeação in- 
Tálida revoga^ ou não; a prih 
meira válida, 474. 475, 476.. 
477. N.482. 

Revoga-se a Nomeação da 
Pra2o revogável pela alienação 
do nesmo, 477, 

A Nomeação <íaiaainbr(ú não 
se revoga pela seguinte JnsUiui" 
çio de kerdeiro, 478. • 

— Quid, sê o Testador revo- 
gou no Testamento todos os 
actos de ultima vontade, que 
tivesse feito? 478. N. 

A Nomeação feíia em testa- 
mento válido não se revoga pela 
outra depois feits em testam^to 
n»)k). 479. 480. 482. 

Se o Pai nomeou irrevogavel- 
mente um Olho, e vivo este no- 
meou outro, morrendo o pri- 
meiro em vida do Pai.Qpnvalesce 
a segunda Nomeação, 483. 5p4. 

Por que modo se dpvp neste 
Reino provar a revogação da 
Nomeação revogável, a 484. 

NomeaçãoCeita porEscriptu-^ 
ra publica só por outra, ou por 
Testamento solemne se pode re- 
vogar, 486. 

Nomeação feita em testamen- 
to como se pode revogar, 491. 

Que c0mmodo& e interesses 
resuitãe ao Nomeante, revo- 
gando tm 4ua vida a Nomeação 
revogável, a 492. 

1> Commodo*.' Consiste em 
poder Bomear' outra pessoa, 
492. 

2." Poder reivindicar o Pra- 
xe, e perceber os fructos, a 
493. 

St revogando-se pelo nasci- 
mento dos Olhos, pelajngrati- 
dãOy por falta de Insínnação^etc» 

TOMO II. 



de ^ando ne./d^io 09.f«Qctos, 
494. ,.. .;. ,, 

COLLISÃO DS 1<0]iEAÇÕBS. 

Quando entrio em collisão 
duas Nomeiíçõe^ feitas a diver-^ 
sas pessoas, qual deva preferir, 
a 498, 

Entre duas Nomeações i: re- 
vogáveis, ainda que na primeira 
falte a translação do domínio e 
posse^ prefere á segunda que a 
tinha, 501. 

Quando entrão em collisão 
duas N<uimações irrevogáveis, a 
primeira sem auctoridade da 
Senhorio, a segunda com elU^ 
qual deva preferir, 502. 503. 

Quidj quando entra o No- 
meado, especialmente em con- 
curso com hum herdeiro imi- 
versal de testamento? 505. ^ 

JSOllEAÇÕES GADUGift. 

Em que casos- caduca por si 
mesmo a Nomeação, se o No- 
meado morro antes do Nomean- 
te, a 458. 

, Se caducão as Nomeações 
aliás irrevogáveis, 460. 

Quando caduca a Nomepçio 
se o Nomeante não nomeia, snc- 
cede o seu consanguíneo mais 
próximo do Nomeante, 469. 

Se o Nomeante e Nomeado 
morrem ambos em algum 'in- 
cêndio, qual se presume morrer 
primeiro para se julgar, ou não, 
caduca, a Nomeação, 470. 

Se o Pai nomeou irrevogavel- 
mente bqm filho, e vivo este 
nomeou outro, morrendo o pri- 
meiro itm v4da do Pai, conva- 
lece a segunda Nomeação» 483. 
44 
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Ihante, 504. 

kétfits para ítiflulldr ó Btp- 
pfi2átti6ntt> pof i»i1M*de, ou 
lésêo, tt tl9&. • 

Circumslancias. que tofnSo 
noilé o EMprafiaménto, 1190. 

Ã«çiò de h^Hidade aurta dO 
âtotiM*, 1190. N. 

—Há pessoas côntf a élcfuaes 
he necessário maior tempo, 
1190. N. r. 

Sebe m t)lk>coi)ven^^t« para 
distát á vr^&«crípçiio juntar hum 
Título ttullo, 1190. N. 

OKtSRVANCtA. 

Adfiíilk^atèi» «fl\sitia» deTla, 
124. N. 

A observância subsequente 
he o meiho^ iaterpbete dos con- 
tractos, Emprazamentos, e ou- 
ffa» Dis^i^des, «89. 

Ol^rtttAÉí;. 

OflKftièfb d^ JMiça não ])o- 
dem anTanatat", nem afoiiat 
«toPfifça, «1. 

Onuê ou Condição be o mes^ 
Mò, 379. 

A regra be, qtite a NdmwçSo 
9ii 9tnto se ttio pôde gradar 
dmi ^mam òu iiòtodiçâo a)gtrma, 
380. 

— 4.IWillíç3«S, a 382. 

filando ò dnut nSo subsiste, 
sempre subsiste válida a No- 
meaçSo sem eJle, *91.TV. 

Vide Mncarnoi. 



iífpelí». 



Quaiiéo iio iMliof «t SenAo- 
ríoSi t ba duvida oa opçi^ ê 
8d3. Vido CiMtenttmriUõ. 

Vendendo-se coIM o PraM 
betis allodiaes, o Senèoríu não 
be obrigado optar twk», 867. N. 

Em que casos coiiiptt» * 
Opção e'pretà^o ao Scttbo/ío, 
a 8W. 

O direito da op(çio fóde efr- 
tiptítar^^ em qualquer contra- 
cto, 889. 

Quando na t^enda compttie 
a opção, a 69i. - 

Bkn ioda a ali*eiiaç9ío neces- 
sária nio ha o direito éa opçi^ 
892. 

— Na arrematação siéi, 8^ 

Sèfido voiuniafia c perpetua 
coaíipete a prolação, 893. 

O mesMO SQMede na vendi 
eom o pa«tò da têímomíamá^ 
894> 

•^Cedido t ^Iretto de iremir 
na venda toan este pafcto hSa 
pódt o comprador obstar a6 
Oes<siottariò tom èMsfto do Se* 
nbòrio, 894. N. 

Sfr a Venda he tetnporat e t^ 
talicia, varião os Dl>. sobl^ é 
direfto da dpçSo, 895. 

'^O mesmo sendo «oM « jpa« 
cto da Lei CommiséoHa, 896. 

'•"-^ aendo condicional, 897. 

tfúm; Sètíáb a venda falti 
com reserva do domínio para 
o veiided<»r?^ 8BJ3. 

ÇitM, SMdo íHla^i^itojMi 
depretio? 899. 

Oiiond^o compele o direito da 
opção na penndtaçSo, d 900. 

Quando se croça o Prazo por 
bens aNodiaes, estiaotada butaia 
e oiitra cotAa, se tem o B«iifho« 
rio o direito da opção, 904. 
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QuaiKto |e preavnw Upca> e 
Dão Tenda, para ter lugap p (lU 
ceito *da opção^ 905. 

Quando na Doação he prati- 
^Y«l o dir^to da o^ão e pre- 
laçfto, 906. ; 

1.* Se ao Nomeado ^e iin- 
põe obrigiçlQ 4.a pltgair divi- 
das do Nomeante, que e^qd^deo) 
metade do valor 4o Pra^o, 906. 

2.^ Quando se íinge Nomea- 
ção eai Iqgar á» venda p^ra 
fr«Qdar 0$ JLaikdemo^, 907» 

3.'' 1^ s« d^ o PrajKa cpio^ 
bens livres com scieiucia, 908. 

Se XHi «jubemiitiyiettUcação 
t«fn. tildar a opçâft. ^^9. 

Quando ha na Transacção o 
direito da opção, 911. 

Na licitação por Extranbo 
4^9 haver f pçà^, 91?. 

3e na €onsU4ttÍQlo 4p Cena^ 
M opção, 913. 

Se na CofisLiiuição da Servir 
dJio> W4- 

OaUps ^caaos ^m que Jiãf> 
compele ao Senhorio p direito 
da opção, a 915. 

1.° Quando sciente da venda* 
recebe o laudemio, 915. 

9.^ Passados des amK>s ^om 
sciencia da alienação, 916. 917. 

r--Não «endo. o Soiibuuo. re- 
querido para a alienação Ibe 
compete este direiip até 30 an- 
M9, 917. N. 

3.° Qitaodo o Senhorio eedie 
a outro o direito da opção« 918. 

O direito da opção passA aos 
successores, pódc penhoraf-fte, 
clc, 918. 

O comprador do Prazo como 
interessado pôde accionar, ou 
fiKoe^ciooar ccuiira a cessão da 
opção, 918. N- 

fie cedendo o SenlHMrio o di- 
reito da opção nullameui9 tem 



^traye^ r^feWA * cjl^, 91»i 

4.* Quando o Sen}iofio $6 
quer opí^r parte não o todo, 
919. 

5.** QiiiWidQ r^iieri4o o Sftr 
aborio passárãQ^3Q dias 4091 o 
declarar. 9^1. 

Co|9» 4|eva requfsrer-^e .0 6e~ 
pborio para optar pu con^^^ntir; 
Com que. causas p4>63a r^sprovar 
no¥0 S«coe$a^r : Quye dev^ 4e^ 
positar ^verendo optar, e|c,» « 

O rçqnef tinent^ «9 Sfpborip 
^e fazef rse^ ou pejk>.vende4or, 
ou pelo comprador: e^OrajudÂ- 
iúa)n»eDt#; Pelp EmphyteAfta, 
ou por Proourador: E ao pi^ 
prio Senhorio, ou a^ Pr^cni^ 
dor especial. 923. 

Pode faxer^e ao Pai PSO^rm- 
ctuarío do filho, aos Menojr^, 
Tutores, ele., 9M. 

Não pode fazer-se ao uso(n«r 
c.tuario do dpminip directo; na«|9 
deve ser ao proprietário, 9il4* 

Deve fafer-se pm^w> Iqc%, 
et tempore, e declara r-se.sii^Q^ 
ramente o preço, 925. 

Quandp o Seq|)orio extra- 
judicialmente se porta com inac- 
ção, ^e ^ev.e então r^eipo^er a 
Juiao, 9ÍÍ6. 927. 

ge a inteirpilUç?o extrajudi- 
cial para o consenti o^e^to %e 
deve iaaer por JE$i;ript,o, 927. 
N. 

Pratica do Seq>if$riai^a»tQ ju- 
dicial, a 918. 

. Nop 30 dias pôde o Senho- 
rio oppór 0$ defe}to6 áfí pceten- 
dido successor» « 931. 

Se o Seiíbpfio PQS 9^ ilias 
declara que quer optar deve 
deppsiUr o preço, seni poder 
allegar que he excessivo : pe^e 
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rôceberU fenda eom^oliíiestiios 
encargos com qae estava jasla, 
932. 9S4. 

. ' 8e o Fopeiro receia que o Se- 
nhorio opta para outra pessoa 
pódei fase-l4 furar, 992.' N^ 
-' Qile'il]lai& «deve o Setthorte 
depositar além do preço,- 938. 

nDs 90 di6» são corIIduos, 
torrem de dia da citação; 935. 

Se passados os 30 dias re 
adhmc integra, pôde declarar a 
flua TODtade, e optar, 936: } 

Quando dentro dos 30 dias 
pôde renunciar a opção; depo- 
silar; letantm^o depoMio^^T!- 
i»epender-se, etc*, í>37. 
. Se o Senhorio declarou qte 
tfuer optar não pôde «arrepen- 
der-se, 937. 

O Senhorio que optou pôde 
também arguir lesão no preço, 
987. ' 

Não he necessária que os 30 
"éHtn se asBígnem aO'^Senborío 
^a^Doação liberal: Certifícado 
o'Senbopío do.noro Successor, 
•e fiSo^eppondd nada, pôde este 
^entrar na posse, 939. 

' ordenàçIo. 

*- Anaíyse da Ord. L. 4. Tit. 
36. 8.2. e 4.— a 134. 

—Da Ord. L 4;T.36.Princ. 
«T. 37. §. 4.— a 206. 

—DaOrxl. L. 4. T. 36.8.1.— 
a 273. 

-^DaOPd. L/4. T. 37. 515.— 
a 468. 

—Da Otd. L. 4. T. «6. $. 

23. e 24: e T. 97. §, 22« 2$. 

24. 25. -^a 515. ^' 
—Da Ord. L. 4. T. 40.— 

a 646. 

—Da Ord. L. 4. T. 27.-- 
«754. 



—Da Gttf. L. 4.tT. 39;— 
a 762. 

—Da Ord. Lv 4. T. 58.— 
a S09. 

Da ted. L;'4. T. 38. e 

T. 36.8. l.eT. ll.S,2e'3.— 
a889. 

^ — DaOrd.t.3.T.93.S.3.~ 
a 969. 

' - PAiiA. 

He ti# faTOtavtí que livra ao 
Devedor, ainda quando feita ao 
Prelado, eu Administrador in- 
truso, 786^ N. 

— 0« ao^PsrOcurador, ou Re- 
cebedor reputado tal, 78é. N» 

,.. . I : , 
PALAVRAS. 

Quando^ por po^avras enuiK 
eiativas se ínleftda ter sido no- 
meado o Prazo, não appare- 
cetidò a Nomeação, 292; 

Quando as palavras presvp- 
positivas «nduzão disposiéão 
perfeita, 292. N. r. 

Fio. 

Na palavra Pão se éom pre- 
bende o milho grosso, 648. 

Quando se não espeoifica o 
triga pôde o Emphyteutd pagar, 
de qual qutzer, 676. 

Clausula de se pagar o pio 
bom, ele. obriga, 678. 

Como e quando se deva Ji- 
-quiiar o pão á maior valia do 
.anno^,'* 687. 

f PA8SAE8. 

Se os Paasies das Igrejas se 
podem emprazar, 27. 28. 

O quese reputao Passaes. 
27. N. 
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PENA. adquiridos, c outros mais refe- 

ridos DO S 978. 

Podem penhorar-se, quando 
a Nomeação foi em fraude dos 
Credores. 978. 

— Por que conjecturas se pre- 
suma csla fraude, 978. r. 

Não se podem penhorar, 
quando não houve fraude no 
Emphyteuta Nomeante, 979. 

— Bem como alienados bens 
livres antes da penhora, se pôde 
o Comprador oppór como ter- 
ceiro, 979. 

Çutrf, Se o Emphyteuta de- 
pois de penhorado, antes de en- 
trar o Arremata nte na posse, 
nomeia o Prazo? 980. 

— Se bem que neste caso se 
presume fraude, e parece que o 
Nomeado se não pôde oppér á 
Execução, 980. N. 

Quando se pôde penhorar o 
Prazo depo!» da morte do Em^ 
phyleula devedor, a 987. 

A regra geral he que os Pra* 
zos sô se podem arrematar por 
dividas do Emphyteuta em 
quanto ellc vive, 980. 

Sendo o Prazo hereditário 
puro pôde penhorar-se por di- 
vidas do Antecessor, 981. 

— Da mesma forma sendo he- 
reditário mixto, 982. 

Seja o Prazo de que natureza 
fôr, estando hypothecado com 
licença do Senhorio, esta hypo- 
theca o affecta, 983. 

— Que requisitos dcvão pre- 
ceder a esta acção bypothecaria, 
983. N. r. 

— He necessário que a au- 
ctoridade do Senhorio inter- 
viesse em vida do Emphyteuta^ 
983. N. 2. 

Se o Successor do Prazo he 
herdeiro universal do Emphy- 



Costume que não he forçoso 
para abrogar a L. penal, sempre 
excusa da pena, 672. e N. 

Para se incorrer qualquer 
pena, he necessário dolo, 670. 

Se o facto do crcado, ou Fei- 
tor em não roanisfestar exeusa 
da pena comminada, 673. e 
N. r. 

Pena em qae in.corre o Co- 
lono parciafio em não chamar 
o Senhorio, ou outra qualquer 
desta natureza, se deve pedir 
ordinariamente, 675. N. 

PENeORA.' 

Quando se pôde penhorar o 
Prazo, a 969. 

. Quando e Prazo ant^s de no- 
meado se pôde pf^nhorar e arre- 
matar por divklas do 'Emphy- 
teuta em vida delle, a ^9. 

Sô se podem penhorar os 
Prazos não lendo o Devedor ou- 
tros bens, 970. 

Em todos os casos em que se 
pôde alienar o Prazo em pre- 
juízo dos Successores se pôde 
penhorar, 971. 

Os factos do Juiz e Officiacs 
na Execução e arrematação se 
reputão do próprio devedor, 
971. 

Quando os Prazos se não po- 
dem alienar, também sô penho- 
rar nos fructos, 972. 976. 

Podem-se penhorar: 

1.^ Os Prazos fateozins here- 
ditários, 973. 

2.** Sendo os Prazos de na- 
tureza mixta, ficando a disputa 
para depois da morte do Em- 
phyteuta, 974. 

Os da nova espécie, noviter 
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teaiâ» sem iBvr^Dtario, dete pa** 
gar todas as dividas delle» aiáda 
pelo Rrazo, 98i. 

Se o Successor oonsentio na 
hypotheca do Prato deve pagar 
Iodas as dividas a que elle se 
obrigou, 985, 

Se o Prazo era nwiter adqui- 
rido, e o Empbyteuta o hypo^ 
theeou Oca obrigado o successor 
á bypotheca, 986. 

Se o Praio foi comprado pelo 
Emphytenta deve o Successor 
pagar as dividas até o preço da 
.compra, 987. 

•^-O meamo em lodos os csh- 
$os em que o Praxo foi noviter 
-adquirido, 987. N. 

-^Sendo d alho h4)rdeír^ a 
beneficio do Inventario só está 
ebrigado ali o preço do Praso, 
987. N. 

Se o Successor do Praio ficou 
tm soa vida devedor «os cofaer- 
deiros da Eslimaçâ^^ .passa o 
Praio atíecto a ella, 988. 

O Successor he obrigado a to* 
das as dividas que o EmpbyteuU 
fez para defender o Praio, 
989. 

Por inais que o suooeasor se 
absleuha da herança be obrigado 
aos credores pelas ben^feilorias 
do Prazo, 990. 

Pratica de penhorar as Bem- 
feitorias, 990. N. 

Quando o Successor he her- 
deiro do Empbyte«tt por Tes- 
tamento, que lhe impoz a obri- 
-gação de pagar as dividas, 6ca 
ellc obrigado pelos bens do Pra- 
zo, 991. 

-^0 mesmo se o Successor 
aceitou a l^omeação oom esle 
anus, 991. 

O dioiíeiro que so dá de 
Entradas para o Praio lambem 



he hereditário, « os affecta, 
992. 

Quando, e em que casos se 
possa penhorar e arrematar e 
Prazo dj hum dos cônjuges por 
dividas do outro, delle, ou com- 
muns contrabidas antes, ou de- 
pois do Matrímeoia, M3. 

No Executivo he erro priO'^ 
ci piar por penhora aem citação» 
a 1269. 

Quando oExecutado embarga 
a Penhora procedida de Bxeeu^ 
tiva, es Embargos sna^^ndem» 
1274. 

PENSÃO. 

Sua qualidade. 

Deve a Pensão ser cerla ne 
Bmpraaamento e na Locia$Io, 
56. 

Em que pôde eonsislir a pa»<» 
são Rmf byjL«u(ka« 67, 

A obrigarão 4e bemieilorias 
tambébi entra em parie da Penn 
são, 57. N. 

Se o Emphyleusi pôde sub- 
sistir em penslo incerta, 58. 

Quaota possa im deva ser a 
pensão En.phytcutica, 59, 

Qual he a justa, 60. 

Gomo se cieva regular a lesie 
da penaão, 61. 

Pensão colonica paga-se peia 
fruição, 93. 

De que natureza se bio 4a 
presumir as pensões antigas» a 
119. 

Km falia de Titulo a Pensão 
se presume censuaxia, 119. a 
125. 

A qualidade da pensão ias 
conjecturar q«al foi o contracto 
original, 121. 

Circumst^eias para presu- 
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mt coi#fiica a peosio, de que 
nãé appar«0Q Tituio, lâ7. 
. Diversas espécies de pensões 
que pagão os Bmphyteutas, a 
646. 

No Praso de casas nio se pôde 
imp4r Pettêão de géneros» 646. 
eN. 

Pensão consistente em qoan- 
úàaáe de fruclos, vuIgò ração, 
a 647. 

$e o Foreíro deve quota de 
vinho, como se deve esta arbi^ 
trar em ovas» 652. 653. 

Se o Lavr«dor que só dvve 
a quota de certos fructos varia 
a cultura, a deve também dos 
subrogados» 65^. 

Pensões de aves, marrans, 
coorazis, caças, dinheiro, geí- 
raa, luelfiMas, tic, 704. 

Pensão cm «Unheiro; se va^ 
ríattdo • moeda podem os Sc- 
nheriosser obrígaéos a recebe-la 
- pela moderna, a 708. 

Pensão de meéidas «ertaa, e 
de certos fradtos, a 676. 689^ 

FAGA DA PENSÃO. 

Pagamento de pensões ao Se* 
nhorio» a 646. 

Quando ha obrigação de*pa- 
gar de todos os í^uctos por elan-* 
sola expressa, qmdjurU? 65^7. 
66g. 

^iwM, Se o Foreiro foi indo- 
lente em cultivar a terra, de que 
dtfe certa quota de fructos, ou 
se ha convenção para cultivar 
bemt 669. 

Obrfgaçõe« dos Foreíros 
quando pagão certa quota de 
fructos: Penas e excnsas delias 
qnando não chainão os Senho- 
rios para a partilha, a 664. 



Obrigação de se pagar a pen- 
são em espécie e capaz de re- 
ceber : Interesse do Senhorio no 
caso da mora : Quindo por pres- 
cripção se possa subrogar huma 
espécie em lugar de o^itra, ou 
dinheiro cm seu lugar, ou me- 
nor 00 maior, etc. , a 676. e 689. 

Pensões deve«-se dos pro^ 
prios fruclos das Terras obri- 
gadas, 677. • 

A claosola de se pagar o pão, 
bom, limpo, obriga, ainúa que 
o Foreiro diga que o não teve 
bom, 678. 

Não ha obrigação de satis- 
fazer do óptimo, mas satisfaiHse 
com o medíocre, 679. 

Se a pensão se não paga em 
tenpocompetenteae incorre em 
mora, independente de inierpeW 
tacão, 681. 

Pôde convenciona p-se, que 
não pagando o Foreiro em tempo 
certo haja de pagar o dobto, 
68d. 

•^-^Se neste ctso o Senhorio 
exigindo a pena, pôde acensar 
o Commisso, 683. 

Qnanéo {Kir falta de paga- 
mento da pensão se incorre tm 
Commisso, a 762. Vide Com- 
wUso, 

Não baéncompatibilidadepa- 
ra que o Senhorio possa accusar 
o Gomoiiíso por faHa de pensões , 
e pedir as mesmas, 808. 

Se se pó.de convencionar, que 
não pagando até certo tempo se 
pague ao Procurador daiSne- 
cução tanto por ditf, 684. 

Havendo pena ou interesse 
convencionado, não^e pagi^i^ 
a pensão a tempo, se o Senho- 
rio pôde remittir liuBa, e outra 
cousa, exp ressa ou tacitamente 
68^ 
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Quaddo a peDsio não paga 
em tempo se deve á maior valia 
do anão, e como ]iquidar-se, a 
687. 

Prescripção da pensão na 
quantidadcou qualidade, a 698. 
700. 

Quando a maior pensão se 
presuma por extorsão dos Se- 
nhorios poderosos, 703. e N. 

Quando no Foral ou Prazo, 
se diz hum capão, ou tanio por 
elle, etc. y de quem he a eleição, 
707. 

Variada a moeda , se o Senho- 
rio he obrigado receber a pen- 
são em dinheiro pela moderna, 
ou pela antiga, a 708* 

Em que tempo, em que lu- 
gar, a cujo risco, e por que me- 
dida se devão pagar ao Senho- 
rio as pensões de grãos e liqui- 
dot, all4. 

Se as propriedades não pro- 
duzem fructo senão de annos 
em annos, só pelos annos que 
os produzem, se regala o*paga- 
mento da pensão, 714. 

Para se exigir a pensão de 
fructos he necessário esperar o 
tempo da colheita, 715. 

Pôde antes do tempo reque- 
rer-se asscgu ração da pensão, 
para se pagar em tempo com- 
petente, 716. 

— Sem que neste caso seja 
necessário provar os Requisitos 
de Direito, 71^. 

— Porém não por pensões fu- 
turas, 716. ^ 

Tombem se pôde exigir antes 
do tempo, se o Emphy teu ta des- 
amparar os bens, 717. 

— Igualmente se o Emphy- 
teota subemphyteuticar ou ar- 
endar, 717. 

r Em que lugar se devem sa- 



tisfazer AS pensões: Se pôde 
haver convenção para isto, 718. 
721. 7£2. 

Quando a pensão perece, por 
conta de quem he, 718. e N. 

Onde se deve satisfazer a pen- 
são quando o Senhorio muda 
de domicilio, 719. 

Por que medida, quando o 
Senhorio habita •n'huma parte, 
o Emphy teula n'outra, 723.- 

— A observância tem aqui 
muita força, 724. 725 

Se a medida varia, «empre a 
pensão, se deve pagar pela do 
tempo do contracto, 725. 

BEDUCÇlO ou AUGMBNTO 
DA PBfSSÃO. 

Reducção das Pensões Em- 
phyteutiôas, a 741. 1291. 

— Se não ha ruina não com- 
pete senão o meio da lesão, 746* 
746. 

Não restando das ruinas bens 
cfMn- que, satisfeito o trabalho 
do Emphy teu ta, se possa satis- 
fazer a pensão, necessariamente 
deve haver reducção, 747. 

Se restando a área das casas 
ou mpinhos se deve a pensão, 
7i7. N. 1. 

Não bó imputável ao Empky- 
teuta quando pede a reducção 
da pensão, dizer o Sepjborio, 
que andão fazendas alienadas, 
tendo-o sido .pelos Antecesso- 
res, 7Ô0. 

Deve abatcr-se a pensão, 
quando no tempo que se afora- 
rão huns Moinhos não havia 
outros que depois se Gzerão, 
752. 

— O mesmo nas casas, s^por 
algum accidente variarão os 
preços dos arrendamentos, 753« 
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Quando se ha de abater a 
pensão por esterilidades, 754. 

Jiayendo nos .irrendamentos 
ou Pratos renuncia de lodo o 
caso fortuito cessa a remissão 
da Pensão, 7tt7. 

— Limita-se se o caso des- 
troe-a substancia da consa ar- 
rendada^ 7-58. 

. — OmM» se faltar essa rennn* 
cia? 769. ^ . 

Qoando se fiíer a remissão da 
Peçsão por eslerlHdades, dere 
ser logo nesse anno» sem espe- 
rar, o fim do arrendamento» para 
a eompensaçio do anno ferlil, 

7eo. N. 

Se se deve £aier. a remissão, 
da Penaão no caso da Guerra, 
e infasão do irimigo, 761. 

Em que casos se possa na 
Renovação dos Pratos alterar a 
antiga Pensão, a 116â. - 

Com que respeitos se deta 
aQgmentar a pensão na renova- 
ção dos Praias, a 1176. Vide 
Renovação, 

ktç6E3 nui pensão: 

O Senhorio pôde propor ac- 
ção passessoria contra o Eipphy- 
teuta^ qae lhe nega a pensão,. 
1262. 1279. 

^a acção possessória pelas 
pensQea, àioida codtra terceiro,' 
não he necessário juntar o Ti- 
tnlo, mas basta a posse, 1263. 
N. 

— Ainda que o. Titulo se pro- 
duza para fundamentar a posse, 
alguns DD. não admittem no 
possessorio disputa sobre a sua 
validade, 1263. N. 

— Só sendo o Titulo notoria- 
mente nullo c vicioso, 1263. 
N. 

TOMO U. 



Acções competentes ao Se^ 
nboriò para exigir a pensão, ou 
pela viaOrdinaria,oupelaSum- 
maria e Executiva, ou contra 
o Empbyteuta e Snccessores, 
M contra terceiro possuidor, a 
1264. 

Defesas do fiéo na acção Or- 
dinária pela pensão, 126$. . 

Se o accionado: pela pensão 
como emphyteutica não possua 
prediò algum empraiado, deve 
logo ao principio allegar qne 
não he possuidor, aliás fica res- 
ponsável a todos os interesses, 
e damnos^o Senhorio, 1265. 

Via Sommaría e Executiva, 
pelas pensões emphyteutleas,ai 
1266. Vide Emeeuhno. 

Acção competente ao Em-' 
phyteuta para se diminuir a 
pensão, 1291. 

nanuTAçIo. 

Quando pela permutação sem 
consentimento do Senhorio se 
incorre em commtsso, S30. 

Quando compete o direito da 
opção na permutação, a 900. 

Se se ha de intender venda, 
ou troca intervindo na permo- 
tação dinheiro^ 903. 

Quando se presuma troca, e 
não i^nda, 905. 

Quando se deva Landemio da 
permutação, a 1011. VideXati^ 
demio. 

FBRTBNÇAS. 

Quando nos Documentos se 
achão. Terras, Villas, etc, sem 
limites, se intendem com toda» 
as suas pertenças próprias, por 
antigos costumes, 1227. 

Pela contribuição dos direi- 
tos dominicaes presume-se ae-- 
45 
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coiaorift tudo o-dp^ue te pagio 
06 meaiBM (Hréito6v 1ââ|7. 

Se o liomimefito. Malém bs^ 
ma Terra cqb» suas perieaçaa> 
yem acMBipt diendet tudo ^an- 
. to era deilia^éoictiDO êcemo^ 
rio, 1228. 

lÓomo» se áflvio f lOyar a» per- 
tença^ ik228w i?< . 

Prorasiiéa^ pertenças paorlkii- 
lareft çomprebeodidaii" dentro 
doa liioitea: á^ «nhiarialidade, 
a 1231. 

fBSSOAB* 

QHftFessoaiafineaa omiiaoraes 
podtoidaB 09 boBi deaupraia- 
mepk^; fZ^âOk.. 

Solemnidaées para oi Praiosi 
daaf essoas/àqQeMfaltaa pra- 
dencia»t ooi o jaúzo^ 21 . 

Qae pessoas podem racefaer 
os bens de empraiamento, 47. 
48. 49. 

Que pessoas podem adquirir 
dMWDfcOV 47.» 

Raxoed .(MH* f oe na» pcasos^e 
condiciona « o nio suocedema 
peasaaa podecsBa^ a 2fi2i diO. 

da «8 Senbarioa hm aucliaríf- 
zie aa.PeflgoM. poderoéas para 
raoaA»cren. oai Ppaaoa, podem 
dentro de anno.aUenatleiv,26(. 

Qttfte» sifia a« Pesaoaa de 
maior qualidade* e condição, 

âM.aMi .^.^. > . 

Guma aa Pfeaaoas ppdorosaa 
podem contra a vontade do^Se* 
nhorio entrar nos Prazos, 266. 
N 

Qne Peasoat' tem. capacidade 
legal para fasbrem Nomeações 
de seus.PrazM» a- 309. 

Qpe.Pefêoas- tem inpapaci* 
dade legal para.paéBreoDserno» 
meadas nos Prazos^ a .839» 

OuePaasoas* podam- 00 não 



aer nomaadas laegvndo as: In- 
veelídurat, a 351. 

Passoas que pode» repto- 
var-ae pelo Seabetio, 819i r.' 

POSSB^. 

Acçãaa poisatsorka ' eomp«^ 
tentes em diversos casos ao ta- 
ptafitenta- contra» o '8eMperio> a 
1288. 

Se o iienboria faz obrar ^^m 
algumas catas prtjodècíid a«> 
Empfaytenta, pôde- eate nuai^ 
cfa-l9^1'2mi 

«8e o Senborto tiqpba • Sm-» 
phyteuta na sua posse por^quil^ 
q«ep modo 'lhe computem^» re- 
medioa possessonosv lâMv 

Acções poaÉefsortas eompe^ 
te0tes'ao'é^enhario oa^Ointra o 
Bmipb7«au4a> a 1260. 

Acção iito#áeB9aria<eearpetant»- 
pelo beneflcio do Alvfrá-de 9 
de Novembra de 1754, a 189». 

líestatacçio he aeeeslafiè v»- 
ri ficar: 

1.® A qualidade dos bens, 
pedind»*ae cosa* de Prazo, 
1296. 

2.^4i}«e'o Pfazo s«ja delCo- 
meaçãef Porque todaa^as Lomp 
suppôem os. tarmaa babeis, a^ 
1297. 

3.^ Que baja Nomeação "do 
befúncto ou da Lei, 1298'. 
. 4í.<» Qae< o Ifoeneantíe hon^* 
ve<se posfoido n^m^, eêjurp^ 
próprio, 1299. 

— 3e o>defuncto tiver>atíe- 
naio o PraMc familiar ioaliena^ 
vel, si» passa a posse aoSo&i> 
ceasor, 1299. 

' — Também não passa t>»ra o ' 
Snccessor a posao do UBOfru- 
ctoaeia, 1300; 

O Empbyteuta Successor qua-'* 
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liiotdO' pUe «MT dò todo» os 
vemedioa po69es8ork>0, 1304» 

Este Jajza pMscssorio do Al-^ 
rara tem «dmixU a cama da 
propriedade, 1301^. 

' (M*.Bxeepçdeftcoiii|[ieleAleft a« 
possuidor, a 1306. 

Pôde neUedÍ8pBtaf*se a faln 
dede da Nomea^, 1308« 
. GoÉcorrendo a Yiuf a cabeça 
de casal nas, BemOBÍlorsas com 
oSoccesioriipiBeade, a fuern 
se l|a de dar « peste, a 13I2* 

< ^4de dar-ee entre « yi«Ta, e 
o^Saòeesser do Praso o dircílo 
d» e^iipossfasão, i51S« 



,1 



pftAfle.. 



Vide EmpkiftêUii^ EmpraMo- 
mêfUo, 

-••)•'■'. 

Em que diflése.o £mpk]Kleii^ 
si d«i Precário, 9$v 

PRBLAÇiO^ 

O direite^ da Prelação pôde 
pacciouar-se, e be oiirígaiorio 
em todo o contracto, 817. 889. 

I^os Censos mesmos vale o 
Ptcto ifà Ppekção, ^17. 
< No Subemt)bytettti se dá a* 
prolação ao ^enborio, 838. 

O' Senborio tem direito de 
prolação na Servidão que se 
vende, e Ibe interessa, 841. N. 

Em qoe casos compete » 
. Opção e Prelação. ao Senhorio» 
a 889. 

Quando no Praio se condira 
ciona, que veadendo-aíB sej/i ás 
Pessoas da família, sendo estaa 
afrontadas, enie o quoMndo, 
perdem o direito^ 966. Vide 
Opção, 



tfiBsoiiivçíei 

Em falta de Escriptarai co- 
mo se possai provar o Praio, a 
108. 

PresompçSa e preserípção 
snpprem a Escrtptara pubMeif/ 
109. 

Presoripção do Emplrfteust 
contra o Sedborio^, oo contra e 
Bmpbytenta, all6. 118. 

— Requisitos desta pvescrK 
pçie, 117. N. 

. Prescvipção da pensão na 
qaantidaét, on nn qnaltdade, 
a 698. 

Preserípção quinqoennal do 
Gonimfssi>, 801. 

Extincção do dir^to empby* 
teu tico peia prescripçao,. a- 
107U. 

Prescreve per dei annes o» 
Senhorio contraoBmpliytentav 
407ft. Ié76v 

í Em toda a .preserípção to 
necessariaia. boa.fé, 1077. 

Gansas que podem fundamen- 
tar a preseripçãO' é» Senborío' 
I directo, 1077. 

Se pela presnrtpçâo se pôde 
^inperpMuum adquirir à liber^ 
dade dos redditos^annoo»; on se 
testes só se podem presovever, 
quanto ao pretérito, 1079. 

Se o Empbj^teuta pôde pres- 
crever a libenladedos bens do> 
Prazo, 1080. 1081. 

Se o berdeiro do Empbyten- 
ta pôde prescrever ex^ própria 
pmrêona, 1081. N. r. 

Bastfi ar negligencia do Se- 
nborio para proceder contra 
elle a prefcripção, ainda sem 
repugnancta do E»pb|rten4n-, 
1081. eN. 

He mais Itecil adknitlir neste 
caso* a presumpção, deqne a 
• 
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Senhorio remeUío a iiensão ao 
EmpbyteuU, 1082. 

Sendo a penMo remível Um- 
bem facilmente se presnme te- 
mida, 1083. 

Nos Praios dos Bens do Em- 
pbjteota fendidos, e empraxa^ 
dos be mais facil a prescripçio. 
B be mais facil prescrever as 
rendas pretéritas, 1084. 

Quando a prescripçio be op- 
posta por terceiro que possuio 
os bens do Praxo como livres, 
bastão 30 annoa, e boa fé, 1085. 
. — Porém se for s6 bama por- 
ção do Prazo, de que o Senho- 
rio receba o todo da pensão da 
porção não vendida, então não 
prescreve o terceiro por este 
tempo, 1086. 

Tudo o exposto procede igual- 
mente no subempbytettta cdi4- 
traiO fimpkyteufca, i086« N< 

A prescriprão dos bens. da: 
Coroa contra osíDonatacios tem 
lugar por 30 annos, 1087. . 

-*- Sendo contra todos os Sue- 
oesAores só pôde valer immemo- 
rial, 1087. 

Contra qualquer Administra- 
dor de Morgado, se prescreve 
a liberdade do foro por 30 an- 
nos, 1088. 

Contra .todos os Successores 
be necessária a . ímmemorial, 
que se destroe constando do 
tempo em que os Foreiros pa- 
garão, 1088. 

Quanto á prescripção dos 
Praxos de que são Senhorios 
directos os Commendadores, 
1089. r. 

Os bens das Igrejas e Mos- 
teiros prescrevem por 40 an- 
nos, 1090. 

— Se as Confrarias são ere- 
etas por autboridade do Ordiná- 



rio goiio do nnsmo pcivikpo, 
aliis se fio leigaes tem lognr a 
prescripçio ordinária, 1090. 

— Quando as Corporações, e 
lugares Pios se possio dixer er^ 
ctos por autboridade dos Bispos, 
1090. N. r. 

Prescripçio pelo qne respei- 
ta aos bens dos Benediolinoa* 
e Ordem Cisterciense, a 1091. 

Ò Renovado» a quem o Pra- 
xo não pertencia, prescreve con- 
tra o legitimo Successor poc 
10 annos entre presentes, 1140. 

Se be ou não conveniente/ e 
justo para otifetar á pivaeripçio 
juntar bum Título nuUo, ou 
antes recorrer s6 à tmmemoríal, 
1190. N. 

VRMUMPÇiO. 

Em falta dn.Escríptura como 
se possa pela presumpção pro- 
var >0/PraBd,<a 108.1 

Presumpão» .e prescfipçi^i 
são meios diversos, 108. 

Requisitos para a presumpção 
do Emphyteusi, 112. 

Presumpção da Subempby- 
teusi, IH. 

De que naturesa se hão de 
presumir as pensões antigas 
que se pagSo, e cte que não ap^ 
parece Titulo, a 119. 

Circumstanoias para se* pre- 
sumir a naturexa emphyteuUca, 
a. 190. 

Ordenações em que o Legis- 
lador usa de presumpçM ou 
ficção, 212. 

A presumpção que firma a 
Lei não fica nos termos de pre- 
sumpção, mas de Lei mesma, 
212. N 

Quando se presuma extorsão 
nos Senhorios poderosos» 703. 
eN. 
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Aânuioomo ba Emphxteutf 
presumido também pôde baver 
R^iMofaçio presumida, a 1181. 

PRIVILEOIO. 

Privilegio do^ bep^. Çister- 
cienses, 109á. * ' , 

Éditos do priyilegiio a^íin- 
êtar, 1093, fí.r. j /, .„. 

' ,' • '»• 

rtiowoo. • ^ 

Comove deveii «tolpratar cíà 
betis dos Pròdi^òl, 22: * 

-Se ^ ftedige p^e l»òitiea^<(^ 
Praxo, 3fl5;' - 

Quem se deva Julgar Pródi- 
go: quando sijí o mil los os seus 
actos, 315. N. r. 

PROdUÉABOB.' 

8« O Praxo se pédeBomear 
por Procurad^n^, S94. 

Se não nomeando o Procu- 
rador fica eflfeetWa a Nomèaçio, 
249. 

-^Se este Mandato se pôde 
revogar pelo Nomeante, 995. 

Se o Mandato especial para 
nomear o Prazo pôde executat- 
se depois de cabir em demen-^ 
da ò Mandante, 296. 

Pda diemencia do Viandante 
fica cessando o Mandato, 296. 

PBOMISSA. 

Quando basta a promessa 
de empraxar, vender, doar, 
etc. para produxir eCfeito, 64. 
291. 

Quando a promessa de no- 
mear o Praxo se reputa effectiva 
Nomeaçio, 291. 



' íltovislo. ' 

Só por Embargos se pede 
acfcusarobèsubrepticia, 34. N. 

FUBRÉ,'1>U«ÍllL0. 

Vide, JTeÉbf.' ' 
nATEIO. 

o Senhorio be obrigado for- 
necer aòs Foreiros os Documen- 
! tos; par^ se tfpíuhirem as Terras, 
!e ráfear d Foro, 733. N. 

^io se devem olhar para o 
rM^ ^h fiWtí ts béáifeitofías 
do pi^ib, mas o estado ante-' 
riòr, 73S. Ni 2. Vide Cabeça. 

BEGOT^HEGIMBNTO. 

~ Se O Rteonbecimento do Ern^' 
phyteuta lhe prejudica, e aos' 
Successores, 1200. 1215. 
- Os Bèconbecimentos dos Ha- 
bitantes de bum Povo foreiro 
prejudfóa àosde fora, que tem 
Propriedades nesse Distrícto, 
121S. N. . » 

Os Reconhecimentos dos fo- 
reiros não se podem arguir im- 
prejudiciaes, porque feitos sem 
causa, i221. 1222. 

Se apparecendo hum Título 
original contrario ao Reconhe- 
cimento se reputa este erróneo, 
1223. e N. 

Se os Reconhecimentos do 
Tombo nunca se observarão, e 
nelles se impõem Foros insóli- 
tos» não devem attender-se, 
1224. 

BBDDITOS. 

Se se podem empraxar red- 
ditos annnos, a 42. 
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Redditos ^iiop,qf,|^eiii com- 
prar-se sem usara por preços 
mt^^re^, 44.,. 

Sq çe p^ pff«cr^er a Ji- 
berdade de os pagar in perpe^ 
iuum, ou só guante^ ap passado, 
1079. 



ímembrada, 1326. 



Acçlo de reivindicação com- 
petente ao Emphyteuta, e ao 
8^)çc^aiac 4o Prai^ PftR -• rei- 

mesmo J2^Q^ylç^(^ ^içpi^,, 

i^,i9l«. M, ,,., . ,, .:/ 

Q proefiipííílPP^ierte^^víí^^ 
lU^pA^ póderiçiyjquJIiGar^PlVr^Q: 
oift <.* ^c a. ^sçriptufíií ^ pÃp 
solemnizou com os requisitos 
legaes» laid. 

2.'' Se sendo o Alienante me- 

3.» Sft q li|9pf o i|lie9(Hi) <► 
E«I^O ,!^Qio, cqap^f^fÂni^i^q ' da 
i»«l^ef, wp.. . ,: 

4/ S^ seB#p pagou Swt 4^. 
vw*Mc* i319. 

5.®. Quando se não pagácio 
01 L^nflemipK sej^fíp da ess^- 
cu d4 alien^i^ipr 13^1 d*. 

Ç,^ Quando bpu,Veí lesão enor- 
me, 1319. 

SetfeUando somente^ a liçen- 
ça4o Seol^Qr^Qparaasilienação, 
P|l)de o Einpbjteuta, rçivindi'- 
cá-Io, 1320. 

Defecai, do possuidor nqsta 
aççãp, a 1321.. 

Acqío de rej.f indicação prp- 
pos^ pelo.Spcç^sor, a, 1322» . 

Fundamento desta accão^ a, 
1323. 

. VtLO obsta a ella o ser o Rei- 
vindicap^e bei^^ifp do Alienap- 
te; nem tambi^. no Pra^p,far 



' 'Ptkio obkn (^paptb 4^ remir, 
80., 

' QuiíndVí isè venc^çm bens com 
o pacto de ficarem emprasados, 
,e se cae em Commísso, não se 
perde o direUo de r^mir, 83. 

Se o Censo se ha de prt$n~ 
mifiW^ç^kif^m^fíV^^ 1516. 

A faci4^,4e ffo rnemípr ^u^ 
qp^i^êé^^JiMi|ia^,f^^^0g he 
imprescriptivel, 886^ if,- 

f '-.'í ; í I' .M j » 

.1 ■' . . 

Qoando fere origem o direito 
da Renoyaçap,, % ^(i^. 

No4ií;eHot 4^i B|ffwa)|ão sd 
pôde succeder aquella pess^» 
qae succ^derúi ÃiriSf&te as. vi- 
das, 141. . . 

No d^eito 4^pe4ir a,Repo- 
vaçãi^ não 1^ reprea^^ta^sfÍQ,. 
lUvt79^ ..:,;. i 

Se nomeandoiM.O(diírfVtp dpi. 
ReapvAçlo sfi cónseriYaj.a,iui|a- 
ro^ do Praao.faniiUari 363« 

A mulher do Emphyteuta, 
qoando se faz a Renovação be 
vida necessária, 364. N. 

Q^fkf^ o Senhorio renova 
n*outro pelo ^ucceaso^ 1^. não. 
téir;.pe4Í4p ei^^poií. e Ibfs. 
cede o direito de áccusarf o 
ComoMfsç.p^i^t^ ^pçotarlo. 

Se durante a .|>emgn4êt <^. 
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Qbai^ip. eiigtr.clo Em^jíjmi^ 
Vedoria nas Terras^ál^ para, 
se não confandireipy 1069. 

Os Pcaios dos Mosteiros Con- 
solidados desde 161 inão ha obri- 
gação de ae empraiarem aos 
parentes do nHímo possuidor, 
mas devem ser pelo mesmo foro 
e natnreaa, 1071. , 

— £ 9à depois be qn<^ se hão 
de renovar nos mesmos, 1071. 

Os beós dos Mosteiros illegir 
timamente adquiridos se devem 
aforar em perpetuo, 1072. 

— Todos os bens se presu-;* 
mem da Doação e fundação, 
1072. 

Em todos os casos em qne os 
Praios se consolidio por Com-^ 
misso ou devolução, ha obriga- 
ção de se emprasarem dentro 
de anno e dia a Pessoas Secu- 
lares, 1073. 

IM QUB TUIF(> tt DIV;B #tMB 
A BBlfOTAfiO. 

A Renovação de^e impetrar- 
se dentro de anno e dia da 
morte do Empbyteuta, ultima 
vida, a 1138. 

Se este se pódjs restringir 
por pacto a dois niries, 1131. 

Se se pôde purgar a mora de 
se não impetrar a renovação 
dentro dó tempo, 1131. 

tempo não corre em quanto 
ha bum legitimo impedimento, 
1132. 

Se o que está legitimamente 
impedido deve antes do tempo 
protestar o impedimento, 1132. 
N. 

Impedimentos q«e excusão: 

1 .^ Se o Successor era menor, h 
ainda que lenha Tutor e Cura- 
dor, 1133. 



. ,—JM^ privilegia /Meomi 
nica aos consortes, 1133. 

2.'' O enferme, o prezo, b 
guerra, o temer do inimigo, 
peste, absencía do Senhorio, 
etc., 1134. 

Tndo o que excusa da con- 
tumácia «xcusa de se não pedir 
a Renovação^ 1134, N. 

3-.^ Em qnanto o Successor 
não esti na possa do Praxo, ou 
em quanto litiga sobre a sue^ 
{cessão, 1133. 

SeíaUeçendo oSoccessor den- 
.tro 4o anno, gosa o «seu nova 
Successor de outro anno inteiro, 
ou deve computar nelle o tempo 
passado, 1136. 

;Se o Senhorio passado o tempo 
recebe do Emphyteuti^ as pen- 
sões com sciencia de estarem 
findas as vidas^ he vista remit- 
tir o Commisso, e prorogar a 
tempo, .1137. 

— O mesmo se passado o anno 
concede a Renovação, 1137» 
. Qui4^ Se o Senhorio dentro 
do anno fas Renavação a bum 
^xtranho, ou a hum consanguí- 
neo, preterido aquelie a quem 
pertencia? 1138. 

Quando na Investidura ha o 
pacto de re^oyar findas as vidas, 
tem duração por 30 annos, 
1140. N. 

Por mais que tenha passado 
o tempo, e não haja impedi- 
mentos, nunca o Einphyteuta 
pôde ser privado do seu direito 
sem Sentença, 1141. 

Se o Empbyteuta pede a Re- 
novação dentro do anno« e o 
Senhorita a recl^a, pódç ser de- 
mandado; e depois de citado o 
Senhorio se perpetua o tempo 
do anno, 1144. e N. a 1145* 

— Defczas desta acção, 114S. 
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SOLBMNIDADIS DA BBKOVAÇÃO. 

Sokmnidades com que' se 
deve fater a Renovação, a 1146. 

Nas Renovações dos Praios 
Ecclesiasticos não são necessá- 
rias as solemnidades precisas 
para as primeiras Investidoras, 
1146. 

— Igualmente nos bens de 
Morgado, se tem para os prj- 
m. iros Prazos havrdo .Regia 
Anetwridade, ou precedida mais 
Renovações, 1147. 

Requisitos das Renovações 
DOS Prazos das Commendas, 
1148. 

Prática da Renovação dos 
Praios Eccle&iasticos, 1149. 

Prática da Renovação dos 
PrasQs foreiros á Coroa, 1150. 

Se pôde haVor Renovação 
presumida, assim como ha Emr 
•pbyteusi presumida^ a 1181. 

—rNão a pôde haver, nem 
nos Prazos Ecclesiaslicos, nem 
nos Prazos das Commendas, 
1183. 1183. 

Qtiid, nos Prazos Seculares? 
a 1 184. 

COM QUB KATOBBZA 8E DBVE 
. PAZBft A BBNOVAÇÃO. 

Com que natureza se devem 
organizar as Renovações» a 
1151. 

A. Renovação nio he tiUiio 
sovo, mas só bamatontínoaçió 
da primeira Investidora, a 1151. 

Não a p parecendo a primeira 
Investidura ik presume a Re- 
novação feita na conformidade 
delia, 1151. 

Sem mutuo consentimento ^ 
não pôde, alterar na Beliovaçio 
a natureza antiga, 115d^ 1154. 

TOMO II. 



o Prazo por Varões não se 
pôde ampliar para fêmeas: O 
familiar não se pôde mudar 
para de Nomeaçãolivre, 1153. 

Se o Prazo familiar em ter- 
ceira vida se aliena ao compra- 
dor, se ba de fazer a Renovação 
sem attenção á antiga família, 
1153. N. 

Quando se altera a Investi- 
dura na Renovação, he neces*- 
sarío especíGcação disto mesmo, 
e declaração da antiga, 1154. 

Quando na Renovação se não 
acha expressa declaração de re- 
vogação da antiga natureza, 
toda a alteração se presume 
erro, 1155. • 

— Nunca pelo tempo se pre- 
sume ratificado este erro, 1 155. 

Nas Renovações dos Prazos 
Ecclesiasticos não se pôde alCéi- 
rar a natureza, sem concorre- 
rem as solemnidades necessá- 
rias para as alienações de t^iea 
bens, 1156. 

Quando o Senhorio n»o he 
obrigado renovar o: Prazo pôde 
convencionar as clausulas que 
quizeí, como n^humPrazonovn,) 
1157. 

Ha Renovação a quèprecedeo 
Renuncia se pôde alterar a pre-v 
cedente Investidura, }053. 

KSTBBFBBTAÇiO .tA8'BBN6* 
VAÇdtS. 

Como se detão -interpretar 
as Renovações, 1158. 

Renovado simplesmente o 
Prazo se intende com a mesma 
natureza do antigo, 1158. 

Deverse intender a Renova-, 
çao conforme a Petição, e Des- 
pacho para.eHa, 11581 > • 

Se a primeira Inveaijdura era 
46 
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CtinilUr, « êeguíÊtiã ét Nèmea- 
çío «n^smeiíie, et 4cve in-r 
le&der restricU áB FesiMS 4a 
fUhilia, ál6#. 

Todas at claoMilos duvidosas, 
ofl omiasas nas Renoirações se 
mterpretão pelas da aDli]ga lor 
yestíéora, 1161. 

Vide o Artigo antecedente. 

OOAB^O NAB BSWOTAÇdES 

6S PÓDB ALTERAR A AN- 

TIfiA f BNSÂO, 

Em 4pit caso se pó4e na Re- 
QOvaíQiD altera a antiga penaio» 
all6ft« 

Quanto aos Prai ot das Gom- 
«endas, lléi. 

Quanto aos Pratos do ^spí- 
tftl^dc toáoa os fi^nlos de Usèoa, 
11^7. 

- Nos Pf aMs em qoe se per* 
■Btte « GoiíMliéa^o, tániaen 
sepermíUe oaugmento da pea« 
são, 1168. N. é 

' :Naa Renovaçies dos Preços 
Bêclesiaetíeos,*oa os bens seiio 
da dotação e íúndaçio, lejntima 
oa.iUegiiinaMMDte adiquil*id«4, 
nlo sendo as Corporações IV>- 
Mitanas.da Cor^» mo se au- 
fiMpia a pensia, ll^tu 

Se «s Corporações Boclesia*^ 
ticas são Donatárias da Coroa, 
póde^e nas Renovações >de seus 
Prasos augmeiiiar-4e os Foros, 
a 1170. 

> Qwid, ' lias Reooi«ções • dos 
Prazos immediaUaieiMe da /Co** 
fôa?1171. 

¥m Renoraçõès ées Prates 
das Cenméndas ae p6de av- 
gnentar a pensão^ 1172. 

*^lguttloieiite nos Pmu» d« 
Universidade, 117d. 

' «^liae Renovações >dQs Pra- 



zos de Pessoas particalaret, 
1174. 

— Limila-se na Renovação 
dos Prasos dos 4Mn« do^Empby- 
teata vendidos e empratados, 
1175. 

CofB que respeitos se deva 
augmentar a pensão, a 1176. 

O augmento da pensão deve 
eommetter-ee ao arbítrio dos 
Louvados, 1176. 

Nío se deve au^sientar, sé 
.oe preéies forão augm c wC a ée s 
por despezas e trabalhos dos 
Bvphyteuias, 1177. 

Se emprazades doas Rodas ét 
Moinhos o Emphyteuta ao- 
gmentom outra, não se deve àn- 
gmentar a pensão com Tespèito 
A esta, 1178. 

Também se não aogoMnta, 
quando os Prédios crescem por 
allovião, 117». 

Kos} Prazos foteozins perp^ 
eaos em nenhum caso se pôde 
aogmentar a pensBo^llTt. 

Qwmdo tta Renovação devi 
diminuir-se a antiga' peneão, 
il«0. r. 

RENUNCIA. • • 



Se na Rennncia universal da 
herança ee compreheBdem os 
Prazos, a 506. 508. 612. 

Que se oonprehende na Re- 
nuncia? 512. K. r. 

Quando o Emphyteuta ^^éát 
pènuodar «s Prazos, para se 
lavrar dos forot fnretoriioa o« 
fttailM, 7H. 

Se permítiida a Renuncia 
eitt qualquer vila, quando o 
Praao lhe vem a ser inútil, 787. 

Qualquer terceire que cooh 
prou bens sem saber ^ue erão 
Baaphytestioos» p6de, sabendo, 
renuttcia-lbs ao Senhorio^ 788. 
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Eoi toda o ca90 om q«e he 
permitlida « renuncM áevecet- 
liAo»r-fe delia ao Senhorio, 739. 

Se o Èmphyteota nao pôde 
refoimar a casa, deve cede-la ao 
SeDborio, 747. N. 3. 

Exlincção do Prato na du- 
ração das vidas pela renancia 
do EnphyteiiU, a 1052. 

Pôde rettiuiciar-se o Braio 
nas mios do Senhorio,, para o 
reaovar na Renunciante, oit em 
quem se quiaer, havendo^e eur 
ti* por extincta a precedente 
Investidura, 1053. 

RBPABAÇÕBS. 

Vide tíemfeiiêrií^ Ikíwmifi^ 

RSPBBSENTAÇÃO. 

Não a ha no direito de pedir 
Renovação» 14>i. ^ 

Na Socoassão dos Prasoa nio 
ha RepreseHtaçio: Assim coou» 
em todos os bens em que a Suc- 
cessão se defere por copcessio 
dominica, 177. 

— Ha-a porém na Sucfessio 
dos Prazos hereditários, 178. 

— Nos perpétuos familia»es; 
180. * 

SBNHOBIO. 

Os direitos celativos ao Se- 
nhorio sé elle; e nângoem mais 
os pôde oppòr. 236. N. 

A ptohihição de nio passa- 
rem os Prazosa t>essoasdemaior 
condição he só^ relativa ao S«« 
nhorio, 963. 

Quando o Senhorio recusa 
pt estar o coMentimeDlo necea^ 
sario, para a alienação do Pra- 
ào^ ha o reonrso ao Magistrado, 
â66. N. 



Quando muitoa são nomea- 
dos no Prazo pôde o Senhorio 
gratificar a qoal quiser, 351^. 

Em que casos he ou nio pro«> 
ciso o consentimento do Senho- 
rio para se nomear o Prazo, a 
365, . 

Se o Senhorio pôde opp^r • 
falta de consentimento, 368. N. 

Vide Consentiwiento. 

SeiyK>rio pode asar de ae» 
ções possessórias ou contra o 
Bmphy beuU. o« contrti teraeko, 
a lâ60. 

SBBTtDÃO. 

Se o Èmphyteota pede co»* 
stiioir Servidão sem pena de 
Commisso, a 84d. 

Constituída^ quando íkta per- 
petua, 841. 

Se o Eáaphyteuta vende hu- 
ma Servidão, em que o Senho* 
rio podia interessar, tem esta o 
direito da prelaçia, 841. N. • 
90». 

Setvidões deteriario 6s pte* 
dios, 842. 

Pôde o Senhorio,, ainda* em 
vida do Emphyteuta que con- 
stituo a Stexvidâo» propor acção 
para a repellir, 842. 

O usofructo he espeeíe de 
Servidão pessoal, 843. 

O Senhorio pôde t^mbeai 
nnnciar a nova olmi do prédio 
emphyteutico sendo O' prejnino 
perpetuo, 1259. 

Quando o Senhorio eoipraaa 
iium prédio serviente a outro 
seu, com que fica, se intende 
para esta reservada a Servidão, 
1263. 

— E pôde o Emphyteuta den- 
tro do aftno, se a negai, ser ac- 
cionado possassoriaBMBle.pot 
•liar 1263. 
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nzA. 

Se se de^e da venda da ac^o 
de ReiviDdieaçid por preço cer- 
to, 1007. 

. Se o Arrematante antes da 
posse cede a cousa arrematada 
sé se deve boma Siia, 1008. 

Devè-se da Transacção, quan- 
do o accionado dimitte a causa 
recebendo dinheiro. Não pelo 
contrario, 1016. N. 

Por estilo em nenhum caso se 
deve Siza da Transacção, 1018. 

Differenças entre a Transac- 
ção ou Cessão para eíTeito de se 
dever Siza, 1018. N. 

Se se det e a Sixa ao Rendei- 
ro do tempo do contracto, ou 
ao do tempo em que se encheo 
a condição, 1031. N. 

Ainda que na venda se não 
exprima quem a deve pagar, se 
regula pelo costume, que be o 
comprador, .1043. 

O Assento da Siza faz prova 
contra quem a pagou, 1282. 

BOLBlfNIDADES. 

Solemnidades dos Empraza- 
mentos, 17. 

Solemnidades para os Prazos 
das pessoas a quem falta a pru- 
dência, ou o juizo, âl. 

Solémnidade legal e intrín- 
seca nunca se pôde presumir 
pelo lapso do tempo, não con- 
stando das Eséripturas, 876. 

Solemnidades das Renova-, 
ções, a 1146. 

SUBEMPHTTEUSI* 

Se o Emphyteuta pôde sub- 
emphyteviticar, 37. • 
Se o Emphyteuta pelo Sub- 



enphyteuti fica oo nio conser- 
vando o domínio útil, 38. 

Direitos do Senhorío^o Sub- 
empbyteusi, 114. 

Se o Emphyteuta subemphy- 
teuticando sem consentimento 
do Senhorío incorre em €ora- 
misso, 838. 

Quando tem lugar o direito 
da opção e prelação no Subem- 
phyteusi, a 909. 

Se se^kve I audemioda Sub- 
emphyteuticação, 1021. 

O Laudemio da venda do 
Subemphyteusi -deve-se* ao Se- 
nhorio, e não ao Subemphyteu- 
ta, 1033. 

O Subemphyteuta prescreve 
contra o Emphyteuta da mesma 
fôrina que este contra o Senho^ 
río, 1086. N. 

Se na primeira Investidura 
havia faculdade de suberaphy- 
teuticar, pre$ume-se repetida, 
ainda que se não declare na 
Renovação, 1161vN. 

SUBSTANCIAL. 

o que he substancial ou ac- 
cidental no Prazo, '8. 

SUBSriTOlÇlO. 

He segunda Instituição, 227. 

O substituído universalmente 
se intende também nomeado 
no Prazo, 227. 

Se o Instituído se julga no- 
meado, não menos o segando 
Instituído, 237. 

Se quem tem poder de no- 
mear pôde fazer muitos grios 
de substituição, nomeando buns 
depois de outros, a 392. _ 

Se feita a substituição por 
contracto entre o Nomeante, • 
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Nomeado, podem ambosreToga* 
la em pr^uizo do sobstítoido, 
3*,5. N. 

8UCCESaÂ0« 

Ordem da Successão gò intM- 
íaio nos Praios, a' 134. 

O Prazo extincto, ou em ter- 
ceira vida. regula-se pela natu- 
reia qae tinha, ISft. 

Nos Prazos familiares, e nas 
covsas individuas se sucoede 
ad instar dos Morgados, 139. 

Na Successão dos Prazos não 
se dá o direito da Representa- 
ção, 139.' 

No Prazo de nomeação livre, 
ou mil to, soccede o consanguí- 
neo mais próximo, 140. 

Só pôde succeder Bt> direito 
dt Renovação aqoella pessoa 
qae «nccedería, durante as Ti- 
ldas. 141. 

Pôde renunciar-se a herança, 
e acceitar-se somente o Prazo 
de vidas, 142. 

Successão dos âlbos* legíti- 
mos, a 143. 

A ordem da successão he ti- 
rada do direito citil, 143. N. 

Se o filho Clérigo mais velho 
snccede, 150. 

Successão dos Prazos, quan- 
do concorrem filhos do primeiro 
e segundo matrimonio, a 151. 
185. 

O Pai não he obrigado reser- 
var para os filhos do primeko 
matrimonio- o Prazo, em que. 
foi nomeado por ht*m filho do . 
mesmo matrimonio, 158. 

— O mesmo procede nas bt- j 
ranças, 158. N. t 

Successão dos filhos nata- 1 
raes, ou espúrios legitimados, 
a 159. a 173. 

Se o natural do Nobre suc- 



cede por tacita yontade do Pai, 
se por força de vocação de Se- 
nhorio, a 159. 

As palavras : 2fea«#n£f0ii9«a fe- 
gU^0êz sãoaptas a compvehen- 
der a exclusão dos naturaes in 
infinitum, 160. 182. 

Os fhlhos naturaes dos No- 
bres não SDccedem nos Praioa 
fateuzíns hereditários, sô nos 
de livre Nomeação, 161. 162. 

Os Prazos de Nomeação li- 
vre, em qtie não são chamados 
os filhos, ainda liavendo-os, p4- 
dem sucoeder extranhos, 165. 

Em que casos podem succe- 
der os filhos naturaea dos No^ 
bres, 172. 

Successão dos Netos nos Pra- 
zos, a 177. 

Na Successão dos Prazos he- 
reditários ba o direito da Re- 
presentação, 178. 

Succesislo doi Ascendentes, 
a 187. 

O direito da Successão he re- 
ciproco, 187. 

Successão dos Collateraes nos 
Prazos, a 194. 

n Non est curandtím de sexu 
<r nisi in gradu, nec de «etate 
« nisi in sexu », 194. 

Como se devão computar os 
^rios na Successão dos Colla- 
teraes, 200. 

Se o Natural do Peão succeda 
aos consanguíneos paternos, 
201. 
— Sim aos matemos, 203. 

Successão dos Prazos por tea*. 
tamento, quando se deixa hum 
só herdeiro, a 206. 

O Instituido herdeiro julga-ae 
nomeado bo Prazo, a 206. 

•^Limita-se,. sendo a Insti- 
tuiçãfiTrestricta tfos ben^ livres, 
213. N. 
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A^ fêmeas nio^tèia iBhfbílK 
dade para fiiMceé^rem «m Prai 
zos, 216. 

fV«q«Í8Ítvfr j^ara que o faer 
deifo ttftivcffsal \8e enleada no^ 
meado nos Prasos, «.21^. . 

Successãodos Praios per tea» 
tamento, qMtnde n^e fio m- 
8tíluídosn«itosherdeiroM^3, 

Vak a Diaposi^^ iocerta, 
quando a incerteza se pódedea* 
fa«er« 27». 

Soecessão nos Praaea poc aelo 
eélre iríroa^ a â83i. 

Se o Suecetflor legttnao te^ 
conhece a Nomeado, ainda que 
deatí tuidade aolemnkladie»» sub«> 
siste válida, 378. N. 

superfície. 

Bm que differe «b Empby-t 
teusi, 95. :: 

O ConiraeiD a»^pficiami tem 
muita siroilharça com oEmjAf- 
teuai^ 209< ' 

6UBD0. 

Pôde celebrar tod#s o» eeik' 
tinelos» e dotações^ 320. 

Requisitt» para o «undo con- 
tractar, etc, 820. 

Sordaatn>, requisitoparaoon- 
iractar. ^20. 

Surdo e miido de nascimento 
ou e» acsidmíi, se^póde eon- 
tradar» 322. d23j 

Como se devão precaver as 
fraude» a qtie estão sujeitou a^ 
snas disg[)osÍQÔcfe, 3â2. N. r. 

TESTd«f£rtTO* 1 

A dififiosiijãn dti Mmemisa ! 
cesura da fiei, 217. j 

A. liei.qoândo CnHa emT^t^ - 
menlii o requer válido, 2t9. ^ 



Senn^lo o-Tcalamento é «itl* 
lo taMbein na^^teqIte€•o^>re- 
hende os Prazos, a 219. 

Annulladi» a Testamento se 
vale o contracto nelle celebrado. 



Como ae bio de celebiar %n 
contraetoteoiTeslaaento, 222. 
N. r. 

Se be válida a Nonseação de 
Pcace eaa Testameula de Pai, ao 
menoa sem Ires testemunhas,. 
223,371. 

Não he necessário o ei^Qsen- 
limlmlo do Senbotio» para sa 
dispor dos Praxes emTestamca* 
to, 23&. 

Quaode se r^imdÂa a herança^ 
e não ha sabstiAalo» fica oTe»- 
tameoto n«iHo«,245. 

-««•Meatecaao^nãesedeVem as. 
Legados; e passa * beren^ «à 
itUestato, 245. 

^Umilaçõea, 2iie> 
.Sesãa nálidA a8.Nofli0ações 
feitas em Testamentos anlloa^ 
poreiéitia^iclaaaulaGodicilar, 
246. N. 

Vate a Dispesi^e incerta» 
quando a intertesa se pôde des- 
fazer, 278. 

A rgumento tira Aa da ordem 
da ietri^ nas Disposiçòea tesla- 
menUrias,.279^ 280. 28t. 

Se o íilbo famílias pode no- 
mear o Prazo por Testamento, 
313. JiT. . . 

< Q condomnada á morte não 
pôde dispQf .desc^us. bens por 
Actos de allima vontade» 314. 
. Muitns que não podem dU* 
par.poir Testamento, podem por 
acto entre vivos^.ilS. 

. JEtasões pfv que a maiber.póde 
f^er X^iLaineat^ ft^m consentir 
mento do marido, 3S^.. r. 

Q- !\H»ia#ado qm- Testamento 
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àmé confirsiar-sc depois peio 
Senhorio, 367. 

N$o ha repugnância jurídica 
{Kàra qoe qualqiK^r ^se pri¥f di 
faculdade de testar, 426. 1^. 

Como se h» de revogar bum 
Testateento soUmnt, 488. 
N. r. 

TOMBOS. 

trovas do domioio directo 
por Tonbos, a 1209. 

Soiemnléades 4los 'Tombos, 
1209. r. .' • ^ 

A juri»dieçio ^o Juiz do 
Tombo, quaiido'selhe<iião^eon-^ 
cede ordfnaria, é só para de- 
marcar aquillo em que não hou- 
ver duvida, 1210. 

ObrigAção 40» Juiies do 
Tombo, 4211. 1212. 

De q«e bMs se d«vem fawr 
Tombos, 1212. 1213. í 

Se os forciros citados compa- 
recem e confesilo» temos huma 
confissão judicial, 1215. 

— ^Se sio contumaie^ e- não 
comparecem), fle.eolidrfaiiiio em 
fiW^ontwnaqlattSl^. ' 

'êe os Voreiros se aoólixmodão 
'W3$ procedimeiítosr^do luík do 
foittbo/fica este faieirtio contra 
elles huma' eterna. prova, lâ*!?. 
' O^Tbmho solemne fai pn>va 
4o domfioio directo, « direi tos 
dominicaes como SenCeoça pas- 
mada em julgado. 

Que se Imt de copiar rioi^Tom- 
bos» 1220. 

Se o recofihedmento no Tom- 
bo nunca foi observado, e nelle 
se f mpdem forei» itéi^Htot, jnão 
deve attender-se tal Toa W. 

TBABIÇÃO. 

Tradição symbolica no Em- 
phyleosi, 60. 
Por Direito- Natural não hé 



neoeaiariá Trardi^ para «r ad^ 
quisição do dominio, 71. N. 

O paganieafto da pew^ lem 
força de tradição, i05... .. 

< Casos >em qubm^o dominio 
ipsojmré se.transfore sem tra«- 
dição, 438. r. 816. N. r. 

Se a tradigã» ida equivale 
á real, para effeito de proceder 
^ Lei das «lÍBBaçôca^lvS Praxos, 
846. N. 

AmbtB da Ivadísio rqal/dos 
tens '«raphyiefuticosiMOiae- a^ 
qtiiire ao liiiiphytleutaMQ íAopi^ 
nio^a ll»oompeftéacçãorealy 
1284^ 

tRANBACÇÍO, ' 

<Qo«Qdo o Bsiphyltutí |»4áe 
transaccionar .«em ancteridaée 
do Senhoria, 848. 

Não he necessário o consenti- 
mento do:SeBl|QnÍD na T^tàtímc- 
ção : 1 .^. Quando o Emphyitala 
possuidor 6ca com os bens de 
prazo : 2.° Quando o A. cede da 
Demanda eaa <fa« ao, pretende 
ceif Méicar ú Praio-: d."* Quanta 
í Dcinaada bo ealft coaaanletf <: 
l."" Quabdo opraaoibe herodi^ 
tario, 848. 

— He só necessário, quando 
o Emphyteuta accionado di- 
nitte o Praso, 848. ■ 

Quando na Traoaacçio tem 
logar o- direito da opçãoj a 
909. 

Quando se detaXaudemio da 
Traasacçlo, a .10i6. Vide Lau- 
demiòâ. 

Quando se dovaSiia da Trans- 
acção, á016. N. 

TIIATÀDO. 

Não basta o simples Tratado 
dese cmpraiar de futuro, para 
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se dixer perfeito o Empraza- 
mento, 63. 

O que he Tratado, e o qae 
he Contracto, 63. e N, 

O Tratado de vender não be 
propriamente venda, 816. 

TBIBUT08. 

Que Tributos está o Empby- 
teuta obrigado a pagar, a 69íá. 

Na prestação dos Tributos se 
deveatlender: l.^ACfmveoçâé 
da9 Partes*: 2."^ O eoatumes 3.^ 
A disposiçio de Direito, a 593. 

Clérigos não estão iteoèptos 
da prestação deites, 595. N. 

Como se deve pagar a Decima 
^^ne o E^ipbytèuta e Senho- 
rim, 597. 

VBIK>ttIA. 

He Decenaif amparar identificarr 
•s bens empratados, 55. N. 

Como ella se deve £aier, 55. 
N. 

Querendo o ^nfaorio faie-la 
•vtes âé passarem des aimos do 
Contracto deve ser á costa dó 
mesmo SenKorio, 1255. ,< 

VINDA. 

Distíncção entre a venda, e 
o Bmphyteusi, 80. 

Se o Praio com o pacto de 
remir se ha de julgar venda, ou 
Bmphyteusi, 81.' 

Venda de bens com o feotb 
de ficarem empraiados, 83. 

Entradas que dá o Empby- 
leuta ao Senhorio se são espé- 
cie de venda, 84. 

Em que confere o Emphy- 
téusi com a venda, e em que 
differe, 85. 

O Contracto de venda fica e:i- 



posto a lesão, e não a usura, 
105. 

Se na venda universal da he- 
rança se comprehende o Prazo, 
a 506.510.. 

Hum Título oneroso de com- 
pra recebe lai'ga interpretação 
em favor do comprador, 510. 
N. 

Quando pela venda sem o con- 
sentimento do Senhorio se in- 
corre, ou seexcusa o Comoeiieso, 
a 814. 

Tratado .de vender não he 
proprianfiitte venda, 816. 

VIOAfl. 

<A mulher 4o Bmpfayteota, 
quando se fat a Renovação ht 
como lida necessária mos Pra- 
los, 364. ti. 

VIIIBO. 

0<qaa se comprehende na 
palavra Vinhe, a 649. 

—Se a Agua pé, 650, 651. 

Se oForeiro esta obrifa4o á 
quoia do .^inho; «€i.a deve das 
uvas que vendeu; e :cMgio st 
deve r^ular, 652. 653. 

Se da Tinta que se faz das 
uvas se deve pagar quota, oa 
tributo, 653. • 

— Se se deve da agua-^ardea- 
te, Arrobe, etc. 654. 

í: * . VlOltfiNGIA.^ 

Quando he eausa da ouUida-* 
da do contracto, 53. 

VONTÀDB. 

DííTerentcs accepçôes da pih- 
kVra VonUde, 289. 
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USOFRUGTO. 

Como se deve computar o 
osofructo; ou para a propor- 
cionar ao ónus da Nomeação, 
ou para qualquer outro fim, 
386. N. 

Quando os Cônjuges nomeão 
o Prazo com reserra do usofru- 
ctb, se morrendo hum delles 
vaga ametadedo usofructo, 391 . 
N. r. 

A reserva do usofructo pro- 
duz os effeítos da clausula Con- 
stiiuti, 400. 

— Ópera, que a Doação e 
Komeaçâo se reputem inter vi- 
vos, 400. 

A simples reserva do usofru- 
cto não torna irrevogável a No- 
meação, 425. 

No Ifígado universal do uso- 
fructo, se comprehende o Pra- 
zo, 507. 509. 

Se o Eophyteuta pôde con- 
stituir usofructo sem pena de 
Commisso, a 840. 

O usofructo he huma espécie 
de Servidão pessoal, 843. 

O Emphyteuta pôde consti- 
tuir usofructo em sua vida, 843. 



— Bem como pôde vender em 
sua vida as commodidades do 
Prazo, 843. 

Por benigna interpretação 
deve antes entender-se cedida 
a commodidade que o usofru- 
cto, 384. N. 

Quando se dispõem do uso- 
fructo por ultima vontade, não 
he necessário o consentimento 
do Senhorio, basta só que o 
Nomeado requeira a sua Ap- 
provação, 844. 

Quando no usofructo univer- 
sal se comprehende o Prazo de 
providencia, 844. N. r. 

Da venda do usofructo não se 
deve Laudemio, porque para 
a sua constituição não he ne- 
cessário o consentimento do Se- 
nhorio, lOiO. N. 1024. 

Se ao usofructuario se deve 
o Laudemio, 1027. 

O Laudemio pertence ao uso- 
fructuario geral da herança, 
1028. 

USUBA. 

A venda do Prazo fica ex- 
posta á tesão, mas não á usu- 
ra, 105. 
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